
~ ACTAS .DAS SESSÕES 
DA 

Gamara Municipal de Lisboa 

Ano el e 191~ 



- \ 
1 
1 
1 



""" rlCThlS DAS SESSOES 

D.A 

CRMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

.A.NO DE 1817 

e 

• 

• 

LISBOA 



• 

... 

.... 



Actas das Sessões da Camara Municipal de lisboa 

Sessão extraordinária de 2 de Janeiro de 1917 

No dia 2 de Janeiro de 1917, pelas 21 horas, realizou-se a 
sessão ex traordinaría deste dia da Camara Municipal de Lishoa, 
que foi aberta pelo cidadão sr. João Carlos Alberto da Costa Go
mes, estado presentes mais os seguintes vereadores; Dr. Alfredo 
Tovar de Lemos Junior, A bilio Trovisqueira, Alberto da Concei
ção Ferreira, Antonio .. do Couto Abreu, Augusto Cesar de Maga
lhães Peixoto, Aurelio AmarG Diniz, Albf!no Barbosa, Candido 
Augusto da Encarnação Santos, Custodio José de Araujo e Sá, 
Custodio Rod rigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Er
nesto Beleza de Andrede, Feliciano Rodrigues de Sousa, Frede
rico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva Lima, Izidoro 
Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto Salazar d'Eça 
e Souza, João Esteves Ribeiro da Silva, João Antonio dos Santos, 
loão Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, Joaquim Du-..rte 
Fernão Pires, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa 
Lima Bayard, José F lorcncio de Sousa Castelo Branco, José Gre
g-orio Fernandes, José Luiz Gomes Heleno, José Maria Baptista, 
.losê da Costa Pina, Levy Marques da Costa, Luiz Antonio Mar
ques, Manuc:l Joaquim dos Santos, Vascb Dias Martins Galvão e 
Zacarias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Albino Josê Baptista, Antonio 
dos Anjos Corvine1 Moreira, Antonio Germano da Fonseca Dias, 
Antonio Morais dos Santos, Ernesto Julie Navarro, Manuel Gus
tavo Bordalo Pinheiro, Francisco Candido da Conceição, Francisco 
Nune-s Guerra, Henrique~ Jardim de Vilhena, Hf'nrique Pires San
guinetti, Josê Egídio Marques, Josê de Andi·ade, José Martins Al-



2 DE 1ANE!RO DE lfll7 

ves, l\Tanuel Pereira Dias, Manuel Vaz Izidoro Costa, Raul de Al
meida Carmo e Virgílio Saque. 

O sr. Costa Gomes declara que tendo terminado o seu man
dato dC' Presidente da Camara, cumpria-lhe pedir aos srs. verea
dorPS que lhe relevassem alguma falta ou erro que, involuntaria
mente, tivesse cometido e agradece-lhes a sua coopC'ração valiosa 
durante o t<"m po em que exerceu aquele cargo. 

Participa em seguida o orador que o sr. Ministro da Instrução 
já tinha resoh·ido a questão do monumento ao grande estadista 
que foi o Marqucz de Pombal, e por uma forma satisfatoria, pois, 
não anulando o concurso ordenou que o juri fundamentassl'. e re
visse novamente o seu parecer, procPdcndo devidamente á classi
fiLaçào . O despacho do sr. dr. Joaquim Pedro Martins já obtivera 
aprovação cm Conselho de Ministros. Desejava dar dele conhC'ci
mcnto :i Camara antes da sua publicação no 1.Diario do Gov<"rnon, 
não o t('ndo porêm, podido fazer naquele momento. 

Em seguida o sr. Costa Gomes procede á chamada dos se-
nhores ,·crcaclores mais votados, a fim ele sàber qual clc·veria as

sumir a prcsi<lencia. Como se verificasse qu(' o vereador mais \'O

tado, que naquele momento se encontra,·a na sala, C'ra o sr. Costa 
Gomes, este sr. vereador consen·a-se na presidencia C' depois de 
convidar para o secretariarem os srs. Zacarias Gomes clv I ima e 
dr. Tovar de I emos Junior. . . 

O presid<'nte declara que o primC'iro assunto mencionado no 
<'dital convocatorio desta sessào exlraordinaria era a deiçào da 
mC'sa <' por isso suspendia a sessão, por :) minutos, para os srnho
r<"s VC'rradorrs f ormularcm as suas listas. 

I\eahrrta a sessão o sr. dr. To,·ar de 1 c>mos faz a chamada 
para a votaçfio, e trrminada esta, o sr. presidente nomeia <'Scnüi
nadorcs. os srs . .José Gregorio FC'rnancles r F'crnào Pirc·s 1 que Vf"

rificam trr<"m Pntrada na urna 32 listàs numero igual ao dos vo
tantes que foram os srs. vereadores, . que no comrço da acta S<" de
derla1·a estarrm prrscntcs com exclusão dos srs. drs. Bf'leza ele 
Andradl', 1 i ma Hayard C' Costa Pina C' tC'rcm obtido: para o cargo 
d<" Presiclentr ;~o votos o sr. leão Alberto da Costa Comes e 1 o 
sr. dr. I knriquc lardim de Vilhena; para o dr vice-prC'sid('nte, ;:o 
votos o sr. l uís Antonio Marqurs e 1 os srs. Manuel Joaquim dos 
San los e F rnesto .lulio Navarro; para o de l. 0 sccrptario, 3~ votos 
o sr. 'ebastiào Mestre dos Santos; para o de ~-º secretario, i)O 
\'otos o sr. Francisco Candido da Cóncrição r ~' o sr. dr. To,·ar 
ck, I rmos Junior; para o de vice-secretários, Bl votos o sr. Joa
qui_rn Duarte Fernão Pires, .29 \·otos o sr. dr. Tovar de I cmos Ju
nior r 1, os .srs . . losé 1\~artins A h·cs <"' Francisco Candido da Con-

, r·eição. 
. o ('X. mo sr. presidl' ntc proclama eleitos: Pr<'siclcnte <la Camara, 
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João Carlos Alberto da Costa Gomes; Vice-Presidente. Luís Anto
nio Marques; 1.0 secretário, Sebastião Mestre dos Santos; 2.º se
cretário, Francisco Candido da Conceição e vice-secretário, os 
srs. Joaquim Duarte Fernão Pires e dr. Alfredo Tovar de Lemos 
Junior. 

O sr. Costa Gomes depois de agtadecer a prova de confiança 
da Ycreaçào reelegendo a sua meza e prometer envidar todos os 
esforços para r01-re-spon<ler á deferencia que com elC' acaha,·am de 
ter, colocando-o em tão e levado cargo, declara que o segundo as
sunto elo edital convocatorio era a eleição da Comissão Executiva 
e por isso suspC'ndc a sessão por dez minutos, a fim dos srs. ve
r eadores organizarem as r espectivas listas. 

RPabcrta a sessão, o sr. Costa Gomes ocupa novamente a 
prrsidencia. srndo secretariado pt'los srs. Fernão Pires e dr. To
var de Lemos .l unior. Por este procede-se á chamada para a vota
ção e concluída esta são nomeados pela presidencia escrutinadores 
os srs. Rodrigues Simõe-s e Gregorio Fernandes, que:- verificam 
terem entrado na urna 3B listas, numero igual ao dos votantes, 
que foram os q U<" no começo desta acta Sf" declara estarem pre
sentes, com exclusão dos srs. dr. Beleza de Andrade e Antonio 
do Couto Abreu. O rC'sultado do escrutínio foi o seguinte: 

Para \'ogais efectiYos da Comissão Exf"cutiYa: Dr. Levy Mar
q ue-s da Costa, 30 \'O tos; A ug-usto Cesar de M agalhàt=>s Peixoto, 32; 
Ahilio Tro,·isqueira, 31; dr. Jaime Ernesto Salazar dP Eça e Sousa, 
:28; Jacinto José> Ribeiro, ~8; José Ft=>rreira de Sousa I ima Bayard, 
27; João F stcn's H iheiro da Silva, 30; Manuel loaquim dos San
tos, Hl; Zacarias Gomes de Lima, 2\J; dr. Ernesto Beleza de An
drade, 7; .loaqnirn Hodrigues Simões, 4: Fernando Brederode e 
FFrnào Pirc>s, ~ cada um; Couto Abreu, Dernetrio Simão Gomes, 
ErnPst0 Julio Navarro, dr. Tovar de Le-mos Junior, dr. Antonio 
d~s Anjos Con·in el Morf'íra, Cuc;todio Rodrigues dos Santos Neto, 
ls1doro Pedro Cardoso, Manuel Pereira Dias f" Rodolfo Xavier da 
Silva, l cada um. 

Para \'ogais substitutos da Comissão Executiva: Feliciano Ro
drigues de Sousa, 2H \'otos; dr. Alberto da Conceição Ferreira, 31; 
A urelio A rnaro Diniz, 30; Albino José Baptista, 27; .T osê Maria 
Baptista, ;31: Guilherme Correia Saraiva Lima, 32; Custodio José 
do5 Santos Neto, 31 ; Frederico Sequeira lopes, 31; Candido Au
gusto da Encarnação Santos, 32; José Grcgorio Fernandes, José 
l\fartins Ah·cs, Custodio José de Araujo e Sá, dr. Ernesto Beleza 
ele Í' ndradf', .lacinto José Ribeiro, Jaime Ferreira de- Almeida, 
losé dr Andrade, João Antonio dos Santos, Lui z Antonio Marques, 
dr. Virgílio SaquP, Antonio Morais dos Santos e José da Costa 
Pina, l cada um. 

O ex.mo sr. presidente, em virtude do resultado da votaçà~, 
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pn:>elama eleitos vogais da Comissão Executiva: Para cfectivos os 
srs. dr. Levy Marques da Costa, Augusto Cesar de Magalhães 
Peixoto, Abilio Trovisqueira, dr. Jaime Ernesto Salazar de Eça e 
Sousa, Jacinto José Ribeiro, José Ferreira de Sou~a Lima Bayard, 
João 11,stc\·es Ribeiro da Sih·a, Manuel Joaquim dos Santos e Za
carias Gomes de Lima. 

Para substitutos os srs: F.~liciano Rodrigues de Sousa, dr. Al
berto ela Conceição Ferreira, Aureli.J Amaro Diniz, Albino José 
Baptista, losê Maria Baptista, Guilherme Correia Saraiva Lima, 
Custodio José elos Santos Neto, Fred'-'rico Sequeira T .opes e Càn
dido Augusto da Encarnação Santos. 

O terceiro assunto do edital convocatorio, diz o sr. presidente, 
é a eleição dos cargos de presidente e vice-presidente da Comis
são elo I Toraria do Trabalho Comercial, por isso suspendia a ses
são por 5 minutos, para os srs. vereadores elaborarem as respc>c
tivas listas. 

Reaberta a sessão, o ex.mo sr. presidente que continuava 
sendo secretariado pelos srs. Fernão Pires e dr. Tovar de Lemos, 
manda a este proceder á chamada para a votação e concluída esta, 

· nomeia escrutinadores os srs. Gregorio Fernandes e RodriguC's 
SimõC's, que verificam que na urna entraram f32 listas, numero 
igual ao dos votantes, que foram os verC'adores, que no começo 
desta acta, se dec]ar~ estar<:;_rp present<"s, com exccpção dos srs. 
Antonio do Couto Abreu, Ernesto BelC'za de Andrade, João Pedro 
ele Almeida e Joaquim da Cruz T eiria e com a inclusão do sr. Sa
raiva Lima, que entrou na sala quando se procedia á chamada 
para esta votação. 

O resultado obtido pelo escrutinio, a que se procedeu, foi o 
seguinte: Presidente da Comissão do IIorarío do Trabalho, 28 vo
tos, o sr. dr. Tovar de I emos Junior e l o sr. Couto Abreu; <' 
para vice-pre.:>idente 27 votos, o sr. José Martins A lves e l voto 
os srs. Sebastião Mestre dos Santos e AlhC'rto da Conceição Fer
reira. 

O sr. presidente proclama eleito pre.:;idente da Comissão <lo 
Ilorario do Trabalho o sr. dr. Tovar de J cmos Junior e vice-pre
sidente o sr. Tosé Martins Alves. 

O sr. dr. Tovar de Lemos Junior agradece o voto de con
fiança que a vereação acaba de lhe conferir. 

O sr. Magalhães Peixoto, em nome da Comi3sào Exr.cuti\·a 
agradece tambem a prova de confiança dada á Com1ssào F.xcru
li\·a que funcio:iára no ano anterior reelegendo-a e declara con
gratular-se com o fact() de ver que dela passou a fazer parte o 
sr. Zacarias Gomes de Lima ao qual Jlr<'sta a d evida home nagem. 

O ex.mo sr. presi<lcnte declara quC' o quarto assunto do f:'dital 
é··a fixaç8o dos dias e horas da SC'Ssflo orct inaria de A hril de l~ll7. 
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O sr. Isidoro Pedro Cardoso diz ser tambcm neccssario tra
tar do horario das presentes sessões cxtraordinarias. 

O sr. Rodrigues Simões obsen'a que os dias e horas das ses
sões ordinarias são fi xadas, SC'gundo o Codigo Administrativo, no 
começo do tricnio e por isso o qu e se podia era alterar agora os 
dias c horas que sr tinham marcado. 

O ex. mo sr. prcsidC"ntc declara, que as prrscntes sessões sfl,o 
C'X traordinárias. 

O sr. Rodrigues Simões observa qu e ou se considera prorro
gado o triénio e nele incluída a actual sessão e nesse caso ela era 
de facto sessão extraord inaria ou se considera terminado o triénio 
e então é~ uma sessão ordinária, e nesse caso estavam as horas C' 

dias já marcados para elas e devia haver o antes da orde1n. 
O ex.mo sr. presidente responde que as sessões ordinarias 

eram em Abril segundo o Codigo Administrativo. . 
O sr. Rodrigues Simões, continuando no uso da palavra, diz 

que a sessão actual era ordinaria ou preparatoria e tanto que a 
Comissão Executiva, que havia pedido a demissão do seu cargo, 
não incluira este assunto no requerimento, que fizera ao sr. pre
sidente, para a con\·ocaçào das actuais sessões. Procedera-se á 
eleição da Comissão Executiva para HH7 sem se ter dado a de
missão á Comissão Executiva transacta, porque esta entendeu que 
tinha terminado o seu mandato com a conclusão do triénio. 

O sr. presidente diz que a Camara tinha recebido um oficio 
do sr. Go\·ernador CiYil em que da,·a conhecimento do parecc>r 
ela Procuradoria (;eral da Republica a uma consulta que lhe fôra 
feita. Nesse parecer a Procuradoria dava como terminado o man
dat<? das Comissões Executivas de todas as corporações adininis
tr~t1Yas. Ccmclue o sr. Presidente por preguntar ao sr. Rodrigues 
S1mõe~ se não conhecia o referido parecer. 

O sr. Rodrigues Simôes declara que só conhecia a lei. 
O s r. Feliciano de Sousa pergunta ao sr. presidente se no 

<'ª?º df' não ~e ter feito consulta alguma á Procuradoria da Repu
blica a Comissão Executiva, que funcionára em HHG, continuava 
com o seu mandato ou se se procedia á eleição da que devia ser
vir no corrente ano. 

O sr. presidente diz que ia fazer a eleição porque isso tinha 
ficado as~ente quando se discutira o Regimento. Entendia qur se 
devía passar a resolver sobre os chas e horas das scssücs ordiná
rias de Abril. l~ efere-sc depois o orador ao Decreto nltimamrntC' 
publicado no "Diário do Governo,, sobre a redução da iluminaç~o 
publica e particular, como mccl icta precisa para atender ás dificu l
dades, que havia na importação ela hulha e à necessidade ele di
minuir, tanto quanto possível, os })ag-amcntos cm ouro no estran
g-C'iro. A Camara, continua o sr. Costa Gomes, devia procurar 
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cooperar com o Governo no sentido de serem o mais proficuos 
possivcis os resultados provenie ntes da medida adotada, em v ir
tude da con fbgração europeia. De\'ia-se po!s alterar as horas das 
sessôes, incluindo as actuais, por forma a consumir-se a electric1-
dade na m<"nor quantidade possível. Se não fosse o grande sacri
ficio que constituiria para os .srs. vereadores, o que mais conviria 
C'ra que' as Sf'SSôf's se e fectuassem de dia, mas não p:)(lendo isso 
ser, df'\'C'r-sc--ia começal-as mais cedo, para tam bem mais cedo se 
concluirem. Te rminando ás 22 ou 2~ horas e meia, daria ainda 
tPmpo aos srs. vcrC'ad orcs poderem encontrar meios de transporte 
para as suas rcsidencias, embor a f' las fossem afastadas do centro 
da riclack. 

O sr. RoJri~ues Simões declara qu~ actual ment~, como antes 
da pu hlicaçfto <lo Decreto, ele era apologista das sessões de dia, 
snhordiná ra-se, porém, sempre á Yonla cle ela maioria. Mas que se 
s~ resolvesse que elac::. se realizassem de manhã, quer de tardC' ou 
:'\ noite\ C'nfi m a qualquer hora que foss(, ck corno sempre a elas 
comparE'ceri<1, no cumprimento do seu de\·er. Volta ainda o orador 
a manter o seu modo de ver ele que a actual SC'Ssào era ordinária 
adu7inclo \'arios argumentos, no sentirlo de mostrar que a razão 
esta\'a <lo seu lado. Quanto á dC'claraçào da prC'sidcncia, de que a 
C'lcição da Comissão Executiva S<' faria, ainda q11c não tivPsse h a
\'icio consull:t á Procltradoria da Repuhlica, porque no Regulamento 
ela Camara ficára C'Stahekcido esse principiv, tinha a observar que 
c--ssa parle' r}o H egi mcn to nào fõra apro\•ada, ficando <lep~ndente 
dr· uma con~.mlta ao Supr<:>mo Tribunal Actmini$trativo, consulta 
que nnnca chegãra a fazC'r-SC'. A Camara t" que tinha sempre en 
tí'ndido con\·cnicnt<." dar no fim de cada ano a demissão á sua 
Comissão Fx~cutiva e procC'dcr él C'kiçào da quC' <lf\·í'ria funcio
nar no ano imediato. 

F tanto assim rra que a Comissão l·~xecutiva df' 1 ~Ui pedjra 
a sua demissão r a Camara não sf' orupára <le tal pedido por con
siderar tr r m i nado o mandato d da com a conçlusão <lo triénio. Con 
dur p<"rguntando ao sr. presidente sr consnlta\·a o sr. advogado 
sindico ou o Contencioso sobre o assunto. 

(_) ex.mo sr. P rC'si<lPnte responde ter muita ronsideraçào pelo 
~r. Rodr iguC's Simões, mas yue tinha que cumprir o edital con\·o
catorio das actuais scssõcs <'Xtraordir1árias e promdP consultar o 
Cont<>ncioso, a fim de satisfazer os <lesf'j os daqu<'k st·. \'rrêador. 

O sr. F(·\iciano de Sousa C'ntcn<le que as scssô['S dC'\·e-m ser 
diurnas, não só pPlas razões que tinham sido exp<~ndidas, mas 
ainda porquf' isso constituía uma C'Conomia para o cofre Munici
pal, segundo o parecer da Comissão da Fazf'nda. 

O sr. J'.1 nlio Trovisque-ira lê <" mand:t par:t a mesa a proposta 
seguinte: 
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"Proponho que cm virtude do novo regímen ela iluminação 
publ ica, as sessões plenárias desta Camara sC'jam das 13 ás lfi 
horas." 

A timiticla e submetida á discussã; C'Sta proposta, corno ne
nhum sr. Vf'r<'ador desC'je usar da pala\'ra sobre Pia, o sr. presi
ck ntc pôr-na ~1 votação, depois de ter declarado que <:>la apenas 
Sf' referia ús prC'~: entC's sessões cxtraordi nárias e não á ordin:lria 
dC' Abril. 

A proposta do sr. TrovisquC'ira é apro
\·ada. 

O sr. PresidC'nte declara que tendo de ser publicado o Edital 
com a mudança da hora dc>stas sessõ~s, a do dia seguintr ainda 
se realizaria á llH'sma hor a ela de hoje' . 

O sr. Isidoro Pedro Cardcso pergunta se as romissõC'S de es
tudo routinuavam conformc se encontravam constituídas no ano 
fin <lo ou se se nomeavam novos vereadores para elas. 

O sr. presidente promete apresentar, na sessão seguinte á 
Camara a '"·onstituição das CornissõC'S de Estuclo quC' de\'ern fun
r ionar nC'StC' ano. 

O sr. Isidoro PC'dro Cardoso continuando no uso da p:il:n-ra 
p<'rgunta se o r<'qllf'rimento do sr. dr. Lcvi Marqu<'S eia Costa para 
a proposta da Comissão dC' Fazenda sobr<' a <'l iminação do lugar 
ele Guarda.Mor da Camara ir á Comissão do ContC'ncioso fõra de-
ff'riclo. . 

() f'X . mo Sr. prC'SÍdC'ntC' responde afirmati \'amentC'. 
O sr. Isidoro Pedro Cardoso diz ciue f'm tC'mpo r1zf'ra um rc~ 

quf'rimC'nto quC' obtÍ\'C'ra deferimento, em quC' ped ia \'Ürios <'sda· 
rerimf'ntos á Camara sohrc as funções de> Gnarda Múr. Corno amda 
não tinha recebido tais C'scbrecirnC'ntos insta \'a por dcs, pois dc'
Sfja\•a estar habil itado a d;scutír o assunto dt•fcndrndo o parecer 
da Comissào de Fazenda. 

O sr. pr('sidentc cliz que- segundo lhe dcclanira o chefe da 
s0cretaria os docunH'ntos pedidos estavam senrlo rolig 1clos <' muito 
~m brC'vc seriam C'ntreg ues. 

O sr. FC'liciano <lf' Sousa pergunta SC' já tinham radurado os 
motivos quC' impedírarn que o sr. Zacarias GomC's d<" I ima fizesse 
parte da Comissão Exeruti\·a, pois devido a essa incompat ibilidade 
no ano findo dcixára ti dita Comissão por vezes de estar rom
pleta . 

. O sr. Costa~ Gonws rC'sponde que o sr. Prc·sidrntt"" da Comis
são ExC'cutiva i' que poJeria ilucidar o sr. Feliciano de· Sousa so 
hre o assunto e C'm sPg11icla encerra a sessão eram ~;~horas c meia. 
Do quP fiz esrrC'ver esta arta eu Joaqui rn Kopke, rhef e da Se
cretaria e eu loaquim 1)11arte Fernão Pir <'s, serrC'tário a subs· 
crcvo. 
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2.a · 

Sessão extra ordina ria de 5 de J aneiro de 1917 

No dia õ de Janeiro de 1017, pelas 14 horas e meia realisou-se 
a sessão extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadilo presidente João Carlos A lberto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos Joaquim Duarte Fer
não Pires, servindo de 1.0 secretario, Francisco Candido da Con
ceição, 2.9 secretario, Albino José Batista, Abílio Trovisqueira, 
Í\. ntonio Morais dos Santos, Augusto Cesar Magalhães Peixoto, 
Aurclio Amaro Diuiz, Albano Barbosa, Custodio José de Araujo 
e Sá, Demetrio Simão Gomes, Feliciano Rodrigues de Sousa, 
Francisco Nunes Guerra, Guilherme Correia Saraiva Lima, Isidoro 
P<:>dro Cardos8, .Jacinto José Ribeiro, .laime Ernesto Salazar d'Eça 
e Sousa, João Pedro de Almeida, João Esteves Ribeiro da Silva, 
loaquim da Cruz Leiria, José de Andrade, José Ferreira de Sousa 
Lima Bayard, Josê da Costa Pina, José Gregorio Fernandes, Jos (> 
Martins Alves, José Maria Batista, F ernando Brederode, Levy Mar
ques da Costa, Manuel Joaquim dos Santos, Zacarias Gomes de 
Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs . Alberto da Conceição Ferreira, 
Alfredo Tovar ele Lemos .l unior, Antonio dos Anj os Corvinel Mo
reira, Antonio do Couto Abreu, Antonio Germano da Fonseca Dias, 
Cahdido Augusto da Encarnação Santos, Custodio Rodrig ues dos 
Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, Manuel Gustavo Bor
dalo Pinheiro, Ernesto Julio Navarro, Frederico Sequeira Lopes, 
Henrique Jardim de Vilhena, Jienrique Pires Sanguinetti, Jaime 
Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, Joaquim Rodrigues 
Simões, Josê Luiz Gomes Heleno, Manuel Pereira Dias, Manuel 
Vaz Isidoro Costa, José Florencio de Sousa Castelo Branco, Raul 
clC' Almeida Carmo, Sebastião Mestre dos Santos, Virgílio Saque. 

Pelo cicbdão Joaquim Duarte Fernão Pires, 1.0 S<:'cretario, foi 
lida a acta ela sessão de 2 do corrente mcz a qual SC'ndo posta á 
votação pelo cidadâo Presidente, João Carlos Alb<"'rto da Costa 
Gomes, foi aprovada por unanimidade>. 

E ::x:pedie nte 

O ex.mo sr. Presidente lê um oficio do sr. vereador Manuel Vaz 
Isidoro Costa justificando a sua falta ás ultimas sessões, d<"viclo a 
um clesastr<"' sucf'cl iclo, quando subia p:i.ra um carro C'lrctrico, en
contrar-se r<'tido r m casa. 

A Camara considera j nsti ficadas as fal
tas do sr. Isidoro Costa, concordando com 
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o ex.m0 Presidente, em que sua ex.ª se in
form e do estado de saude daquele sr. verea
dor. 

Leram-se em seguida duas cartas, sendo uma do sr. Ernesto 
Navarro, pedindo lõ dias de licença e óutra do sr. Sebastião l\Jes
tre dos Santos, solicitando escusa do cargo de 1 .º secretario da 
da meza e licença de 30 dias. 

A Camara resolveu coneeder ao sr. Er· 
nesta Navarro a licença solicitada e chamar 
á efetividade o respectivo vereador substituto 
e quanto aos pedidos do sr. l\1e~ti;e dos San
tos, concordou com o ex.mo sr. Presidente em 
que só se tornasse qualquer resolução depois 
de s. ex.ª ter urna conferencia com aquele 
sr. vereador. 

Procede-se deµois á leitura de um oficio do vereador sr. 1\l
bino José Batista, declarando que, em vi~ta do Governo ter decre
tado que nenhum estabelecimento pud<:>sse estar aberto depois das 
1 H horas, nem mesmo ter luz dentro depois de fechado, e, aten
dendo a que a Camara Municiqal era a entidade a qu em, de direito 
competia a fiscalização ela referida lei, estranhava que se conti
nuassem a marcar sessões para a noite, o que ocasionaria grande 
consumo de energia electric.a. 

O sr. Presidente observa que o oficio do sr. A lbino .Tose Ba
tista tinha a data de 2 do corrente e que, com a resolução nessa 
data tomada, os desejos de s. ex .ª tinham sido atendidos. 

Comunica mais o ex.mo sr. presidente ter recebido uma longa 
exposição do sr. L ucio Escorcio sobre assuntos respeitantes ás 
Companhias do Gaz e Electricidade e em que aquele sr. aduz vá
rios argumentos e aponta diversos factos, tendentes a mostrar não 
ser verdade que, conforme um anuncio das ditas Companhias, as· 
sinado pelo sr. Elio Rego, prevenindo o publico do aumento elo 
preço do gaz, se encontrassem exgotadas todas as suas reservas, 
tanto de capitais como de crédito, e não dispôr de qualquer outro 
recurso, que lhe permitisse prolongar a exploração, sem elevar o 
preço do gaz. 

Em seguida o ex.mo sr. presidente declara ter presente a copia 
do relatório bastante desenvolvido do sr. Ministro da Instrução no 
qual o sr. dr. P edro Martins analisa os trabalhos da votação do 
jury ela apreciação das provas do concurso para o monumento ao 
Marquez de Pombal, e conclue por declarar que tais trabalhos en
fermavam de vícios substanciais, que não habili tavam o Governo 
ª . decidir e qu e, como por um lado a este competia apreciar e clas
sificar os projectos, função que era exclusiva do juri e que como 
sem classificação, nos termos legais, lhe era vedado dicidir> d~ter-
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minava, em harmonia com o voto do conselho de Ministros, o se
guinte: 

a) Que o juri rcunísse novamente e procedesse primeiro á vo
tação em mérito absoluto dos projectos e depois á votação em me
rito relativo dos classificados cm mcrito absoluto, para o efeito da 
colocação dos prémios; 

bj Que, para o efeito da votação considerasse os projectos 
tambem sob o ponto de vi~ta da execução, c::mformc as condições 
do programa do concurso. 

Como se dcdu;, da resolução tomada , diz o ex.mo sr. presidente, 
parecia que a construção do monumento ct.J grande estadista, que 
fora o l\Iarqucz de Pombal, seria u111 facto e os desejos dos libe
rais satisfeitos. 

~ 
Ordcn.J. d~\. noite 

' 
O ex'mº ~r. presidente comunica que o q"l1arto assunto men-

cionado no Edital convocatorio era a fixação dos dias e hora das 
sessões ordinJ.rias de abril do corrente ano e propõe qae as refe
ndas sessões se cfectuem ás 2:1

\ ·L "li e <1:'s das 1 J ás l 7. 
Esta pr0posta é aprovada por unanimi

dade. 
O ex.mo sr. Presidente, continuando no uso da palavra, declara 

que o qu into assunto do Edital Convocatorio das presentes sessões 
era o respeitante à codificação das Posturas l\T unici pais, sobre o 
qual a discussão já tinha sido feita e encerrada, faltando apenas 
votar a proposta definit:va, que sobre o assu:1lo apresentára o 
ex.mº sr. Presidente da Comissão Executiva, f!m sessão de 4 de. 
agosto do.--ano findo, o que entào não se pudera fa1,cr por falta de 
numero legal de vereadores. Conclue o sr. Costa Gomes por sub
mf'tcr á votação a referida proposta que é elo seguinte teor: 

1. 0 
- Que autoriscis a vossa Comissão Executiva a encarregar 

os chefes das quatro repartições da Camara ::i. elaborarem um pro
jeto do Codigo de Posturas Municipais; 

2.0 
- Que, depois de revisto pela Comissão Executiva seja, 

em projeto, submetido a apreciação da Camara, fixando-se então a 
retribuição devida aos seus autores.11 

Esta proµosla foi aprovada por unani
midade. 

O 6.0 numero do Edital convocando as actuaes ses~ôes extra
ordinarias, o ex.mo sr. Presidente, era o referente á expropriação 
de terrenos da cerca do Hospital de Arroios para o prolongamento 
da avenida Almirante Reis. O processo respectivo constava apenas 
de uma proposta do sr. Abílio 'I'rovisqucira, já em principio apro
vada em sessão da Comissão Executiva, de 21 de c.lelembro do 
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ano findo, e da palanta a que a mesma proposta se refere, elabo
rada na 3. ª repartiçào. Em seguida o ex.mº sr. Presidente manda 
lêr a supracitada proposta que é do teor seguinte: 

"Para acabamento das obras que constavam do ante-projeto 
dos melhoramentos complementares da avenida dos Anjos (hoje 
Almirante Reis) e ruas adjacentes, foi aprovado em sessão muni
cipal de 14 de dezembro d\: 1900, nm projeto difinitivo, segundo o 
qual era necessario expropriar toda a parte da cerca do I Iospital 
de A rroios, a sul do alinhamento norte da rua Morais Soares, 
parte do qual, e ao abrigo desta resolução Municipal, já a Camara 
comprou, por escritura de :29 de setembro do corrente ano . 

.l ustificou esta com pra parcial o empenho de satisfazer os de
sejos dos habitantes do Alto do Pina em possuírem viação clectrica, 
cuj o estabelecimento, na rua Morais Soaras, está como se sabe, 
dependente do alargamento da sua entrada . 

.Acontece, porem, agora que, conjugando se os desejos dos 
habitantes da localidade com os do ex.mo sr. Director do I Iospital, 
sua ex.ª o ~r. Ministro das Finanças esté resolvido a facilitar a 
compra á Camara, consentindo no pagamento em prestações, µor 
um preço tal, que não constitua encargo para nenhuma das a<lmi~ 
mstrações, desde o momento que o produto da venda baste para 
as obras que se pretende fazer no edificio e cuslarào, aproximada
mente, .JO contos. 

A 3:' Repartição estudando a transaçào nestas 1 ases, verificou 
que apenas seria possível efectua-la aumentando a supcrficie a 
comprar, de forma a, contando com o preseguimento ela avenida 
Almirante Reis, se obter urna quantidade de terreno tal que, ven
dido a 10 escudos o metro quadrado (preço médio admissível), 
cobrisse as despezas da expropriação. 

Ouvindo a este resqei to o ex.m• sr. Dircctor do Hospital ne
nhuma duvida apresentou, dizendo mais que podia dispensar a cêrca 
toda. 

Em vista do que se elaborou, na 3.ª Repartição, a planta em 
que, alem dos terrenos necessarios para o projeto aprovado em 
1900, se aguarelaram tambern, a vermelho, os precisos para a con
tinuação da avenida Almirante Reis e todo o mais que, podendo 
ser dispensado pelo hospital, seja vendavel pela Camara. 

Assim, deixando-se uma serventia de 10 metros ao correr do 
edificio, ligando dois terrenos extremos muito convenientes para 
o serviço do hospital, obtern -se urna superficie a expropriar de 
10. 183,00m~; da qual 6..!32 será para via pública e 37.-3 para venda. 

A .J- escudos o metro quadrado, importaria a compra em escu
dos 40. 700. E com o terreno a v~!1der pode calcular-se sem receio, 
a escudos 1 O, o producto da venda seria de escudos 37 .530, ha
vendo ~entra a Camara uma diferença de escudos 3.21 O 
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Para compensar esta despeza e atendendo a que esta proprie
dade do Estado, não está sujeita :i lei de expropriações por zonas 
é urgente terminar estes melhoramentos, por todos os motivos. 

PRoPO~Ho: 

1.0 
- Que a Camara compre ao Estado os 10.183 metros qua

drados de terreno, em conformidade com a planta junta e ao 
abrigo da reso]u\ãO municipal de 11 de Dezembro de l noo, pela 
quantia de 40 contos, que serão pagos em oilo prestaçõe5 anuais, 
de cinco contos cada uma· 

' '2. 0 Que a Câmara pague o juro do capital em d1v1da, se o 
o E stado assim o exig ir; 

3. ° Ficará propriedade ela Câmara o arvoredo existente no 
terre110 e os materiais da demolição das alvenarias, que sobejarem 
ao Estado das vtdações, que tive r <lc fazer ao hospital; 

·Lº - J\ Câmara fica desobrigada de condu7-ir as águas do poço 
para dentro elo hospital, como determina a condição 2.ª ela escri-
tura de 2D de Sdc1nbro do corrente ano." .. 

O sr. Abilio 'Trovisqueira, usando da palavra, mostra quanto 
e ra útil para a cidade que se prolongasse a Avenida ... \!mirante 
R eis e declara que t_al melhoramen to iria satisfazer o desejo dos 
habitantes do Alto do Pina em possuirem ,1iaçào e1éctrica, cujo 

· estabelecimento na rua l\1oraes ~ oarcs, estava dependente do alar- ·· 
gamento ela sua en trada. O orador alarg-e-sc depois e m considera
ções , no sentido elas exaradas na sua proposta e a ela jus tificativas. ·· 

O s r. Isidoro Pedro Cardoso declara votar a proposta, da qual 
já tinha perfeito conhecimento, por a ter visto e apreciado devida
n1ente. O melhoramento que se propunha era de granlle impor
tância para a Cidade e a operação indicada vantajosa para a Câ
mara, sendo o sr. A bilio Trovisque ira digno de elogio pela forma 
como tratára do a <;: sunto. 

O sr. Abílio Trovisqueira diz crer estar no ânimo ele toda a 
Câmara que para a sua propos ta ou antes da Comissão ExecutiYa 
visto que esta j á a tinha aprovado, se dispensasse o R egimento, a 
fim da resolução do assunto se não demorar mais, o que necessa
riamente sucederia se tivesse de ir a comissõe~ ele estudo, que te
riam de emitir os seus pareceres e voltar depois novamente á Ca- · · 
mara. O orador conclue reque rendo dispensa do Regim ento para 
a sua proposta. 

Deferido êste requerimento e submetida e m seguida a pro
posta do sr. Abilio Trovisqueira á votação é aprovada, por unani
midade. 

O êx.mº sr. presidente declara que se ia passar á apreciação 
de processo n. 0 17 4 r eferente á expropriaçâo ela igreja de Carnicle 
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para uma escola municipal, visto sêr esse o assunto <lo n. 0 7 do 
edital convocatório das presentes sessões. Esclarecendo a Câmara 
tmha a obser var que o reforido processo fõra iniciado em virtude 
de uma proposta do sr. dr. Levi Marques da Costa, aprovada em 
sessão da Comissão Executiva de 2 de Julho de 1Ul4, para se pe
dir ao Governo o mencionado edifício, a fim de êle sêr transfor
mado em escola. I Io11ve depois a necessária troca de correspondên
cia com o Governo e com a Comíssão Central da Lei da Separação, 
á qual lhe fóra pedida a antiga igrej a de S . Lourenço de Carnide, 
desocupada e cm ruína e terrenos anexos. Como não podia sêr 
feita a cedência gratuita, o Ministéri".l da Justiça (Co·ni~são Central 
da Execução da Lei da Separação) quiz saber qual a quantia que 
a Cámara oferecia quer no caso de compra da propriedade, quer 
no caso de s implesmente desejar fazer arrendamento; e no segundo 
lugar porque tempo desejaria arrendar. Por proposta do então ve
reador do pelouro da Ins trução sr. dr. l<u i Teles Palhinha, a Cà
mara, na sua sessão de l de lVlarço de UH i\ resoh-eu comprar a 
r efenda igreja pela quantia de 180$00. A Comissão Central da 
Execução da Lei da Separação, em res.posta, porém, ao oficio, em 
que se lhe dava conhecimento ela resolução tomada, comunicou 
que a Comissão ele Administração dos Bens do Estado, do i1 .º 
Bairro de Lisboa avaliava em DOÓ$QO o valor venal da antiga igreja 
de S. Lourenço de Carnide e avaliava em 10$00 o valor locatário 
anual do mesmo edifício, encontrando nesta avaliac;ào o terreno 
contíguo com a área de cerca de noom.:?. A Comissão conclue por 
lembrar que a resolução do assunto podia ser dada por meio de 
louvação, nomeando a Câmara um árbitro, outro a Comissão Cen
tral da Execução da Le i da Separação e havendo um terceiro ele 
desem pate nomeado entre ambas as partes. 

Por proposta do sr. Rui Teles Palhinha a Comissão Executiva, 
em sua sessão de 1 de Julho de i 9 l õ, resolveu aceitar a arbitrágem 
e nomeou por parte ela Càmara árbitro ou louvado para a avaliação 
contestada o chefe da 0." R~partição. Por sua parte a Comissão 
Centra l da Lei de Separação, nomeou perito para a avaliação o se
nador f{odrigo Alvares Cabral e propoz como perito ele desempate 
o arquitecto João I .ino de Carvalho. A Comissão E xe:cutiva enten
deu, porém, que e m lugar do perito de desempate ser nomeado 
por ambas as parles, o fosse pelo sr. Auditor Administrativo. Esta 
autoridade administrativa aceden·do ao pedido que ele ambas as 
partes lhe foi feito para nomear o perito de desempate, indicou 
para tal missão o senador sr. Faustino da Fonseca . 

. A comissão ele peritos nomeada, procedendo aos trabalhos ne
cessários para a avaliação da igreja de S. Lourenço ele Carnide e 
terreno anexo, verificou. segundo o relatório por ela elaborado, le ~
H8~->H1112 a área total do terreno mencionado, sendo de 117m2 a área 

2 
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da parte coberta pelo edifício da igreja. Os perilos, senador Alva
res Cabral e Francisco Valente Marrecas Ferreira, respectivamente 
nomeados pela Comissão Central e a Câmara, avaliaram aquela 
área á razão de 1$00 por cada metro quadrado, incluindo nesta 
avaliação os muros e as árvores nele existentes. Quanto ao edifício 
supuzeram-no despojado dos belos quadros de azulejos e de qual
quer outro valor artístico e a valiaram a construção, em 2$00 por 
metro quadrado ou seja no total em 834$00. O total, pois, da ava
liação da igreja e terreno adjunto foi de ·1:708$00, não tendo, se
gundo se declara no dito relatór io , tido intervenção o perito de des
empate em face da concordância entre o da Comissão e o da Câ
mara. A Comissão Executiva em sessão de li3 de Abril do ano 
findo concordou com o preço da referida avaliaç8o e resolveu sub 
meter o assunto á r esolução da Câmara, encontrando-se por isso 
para ser apreciada e votada a seguinte proposta do sr. vereador 
Ribeiro da Silva: 

"Proponho que a Comissão Executiva seja autorisada a adqui
rir ao Estado, por intermédio da Comissão Central da Execução 
da Lei de S eparação, qela quantia de quatro rni i setecentos e três 
escudos no máximo, conforme a avaliação, a extinta igreja de 
S. Lourenço de Carnide e terreno anexo, para o fim de a adaptar 
ás escolas primárias n. os -±õ e -±G. O pagamento deverá ser feito 
em cinco anuidades, sendo quatro de mil escudos cada uma e a 
última de setecentos e tres escudos, no máximo, conforme o preço 
que foi préviamente acordado.,, 

Junto a este processo e dele fazendo parte, diz o sr. presidente 
ainda se encontrar o projecto e orçamento elaborados pela 4.ª re
partição para as obras de construção do edifício das escolas muni
ci pais, em Carnide na hipótese de se fazer a sua construção no 
terreno atualmente ocupado pela igreja de S. Lourenço. O orça
mento é da importância de 9:100$00. 

O sr. dr. Levi Marques da Costa, que usa da palavra sôbre o 
processo, mostra a necessidade de se fazer a aquisição da igreja 
de S. Lourenço de Carnide e do terreno a esta anexo, pelo preço 
das avaliações e bem assim a conveniência qac havia na constru
ção das escolas visto elas estarem instaladas numa propriedade 
particular, que não tinha as condições higiénicas precisas para o 
fim a que fõra destinada Conclue o sr. presidente da Comissão 
Executiva por apresentar um requerimento verbal de urgência e 
dispensa do Regimento para a discussão e votação de tão impor
tante assunto 

O sr. Aurélio Amaro Diniz pregunta se na igreja ficavam e 
entravam na avaliação os azulejos. 

O sr. dr. Levi Marques da Costa responde negativamente. 
O sr. José da Costa Pina declara dar o seu voto á compra da 
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igreja e terreno anexo, 1ame:1tando que t:il aquisição se não tives
se feito ha mais tempo, p01s o preço agora pedido e1·a superior 
àquele em que importava no inicio das negociações. 

O sr. dr. Lcvy :Marques da Costa diz serem poucas as escolas 
instaladas em edificios proprios e Municipais entendendo por isso 
que se aprove a proposta do sr. Ribeiro da Silva sobre a aquisi
ção da igreja de S. I ourenço e bem assim o projecto e orçamento 
elaborados pela 4.ª Repartição para a construção das escolas, com 
exclusão no orçamento da verba de 5 °, 0 destinado á administração . 
Diz ainda o orador que, se as obras pudessem ser de empreitada 
melhor ser ia, mas as verbas inscritas no orçamento ordinario do 
corrente anc, que para isso poderiam ser destinadas, eram exí
guas pelo que enviava para a mesa a proposta seguinte: 

11Proponho que a Comissão Executiva fique autorisada a trans
ferir, dentro do orçamento ordinario de 1917, ele artigo para ar
tigo, as verbas necessarias para realisar, por empreitada, as obras 
de construção das escolas de Carnide, dentro do respectivo orça
mento.'' 

O sr. Isidoro Pedro Car.doso declara estar de acordo com o 
sr. presidente da comissão em que seja retirada do orçamento 
para a construção das escolas de Carnide a verba de õº/o destinada 
á administração, pois não compreendia que tendo a Câmara pes
soal seu ao qual pagava e até algum sem fazer cousa alguma, por 
se considerar inabilitado, ainda tivesse de gastar dinheiro com a 
administração das obras. 

O sr. Ribeiro da Silva observa que a verba de 3º/o estava no 
orçamento para o caso da hi potese da obra ser feita por em prei
tada. Sendo porem feita por administração Municipal e não por 
empreitada, a referida verba não se gastava. Quanto ao pessoal 
inabilitado ele não existia sómente na 4.ª Reparticão, mas em todas 
e mesmo nos serviços autónomos. 

O sr. Luís Antonio Marques folga em ver as boas intençôes 
d.a Comissão Executiva em instalar as escolas Municipais em edifi
Cl?S proprios, dava pois o seu voto ao projecto e orçamento da 
-l:.~1 Repartição e ás propostas apresentadas pelos srs . Ribeiro da 
Silva e·dr. Levy Marques da Costa. 
. .o sr. Zacarias Gomes de Lima concorda com a aquisição da 
igreja de S. Lourenço em Carnicle, pois entende que a Câmara 
deve construir edificações proprias para escolas e não estar a ins
t3:lal-as em casas sem as precisas condições higiénicas e pedago
g-1cas e que continuamente estavam necessitandc reparações, muitas 
delas executadas peld. 1±,ª Repartição. O orador observa que a Câ
mara est~va vendendo terrenos, que talvez em breve tivesse de 
readqu~nr po~ preço muito mais elevado, do que aquele porque 
os havia vendido, Entendia, pois, como acto de boa administração 
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que visto a necessidade da construção de edificios escolares não 
de veria a Càmara vender senão aqueles terrenos que não lhe fos
sem precisos. O orador alvitra que se suspenda a venda de terre
nos Municipais e se proceda a urna seleção e conclue por se ma
nifestar a favor das empreitadas em muitas das obras da Câmara. 

O sr. Feliciano de Sousa é contrario âs empreitadas. Entende 
que elas só servem para explorar o operaria e prejudicar o dono 
da obra. 

Concorda na construção de edificios proprios para escolas.. 
Quanto ao pessoal inabilitado recorda ter mais de uma vez levan
tado a sua voz a favor do pessoal do Matadouro, que estava fazen<lo 
o seu serviço e o dos que, em grande numero ~e encontravam im 
possibilitados de trabalhar. Conclue por declarar que folgava ver 
á testa do pelouro dos Matadouros o seú melhor amigo e republi
cano sr. Zacarias Gomes de Lima, que com certeza envidaria os 
seus esforços para pôr termo a tal estado ele coisas. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa entende que o princípio das 
obras por empreitada era conveniente, não tendo, pelo menos no 
que respeitava ós obras municipais . os inconvenientes apontados 
pelo sr. Feliciano de Sousa. As verbas, porém, para empreitadas 
e tarefas eram, porém, muito pequenas e para elas não podiam no 
orçamento ser retiradas importâncias de outras verbas. Para obviar 
a esse inconveniente é que havia já apresentado uma proposta. O 
sr. presidente da Comissão Executiva explica que o que tem im 
pedido não só nesta Câmara como noutras que se encontre no re
gímen das empreitadas e tarefas não obstante a lei o determina. 
era existência do pessoal do Município ao qual tinha de se dar 
trabalho e pagar-se-lhe. Conclue o orador por declarar que só com 
o tempo se podia entrar no referido regímen. 

O sr. Luís Antonio Marques entende que o regímen das tare
fas e empreitadas era bom e não prejudicava o operaria, pois lhe 
permitia ganhar mais alguma coisa e pede ao sr. Zacarias Gomes 
de Lima que estude uma proposta do sr. Aurelio Amaro Diniz 
respeitante ao Matadouro e que fôra apresentada quando dirigia 
aquele pelouro. 

O sr. Abílio Trovisqveira requer prorrogação da sessão até 
ás 17 horas. 

Admitido e deferido este requerimento o sr. Isidoro Pedro 
Cardoso refere-se á conveniencia que havia de contraír um em
prestimo para a construção de edificios escolares. As importancias 
das rendas que se tsta vam pagando a particulares e as despezas 
com reparos davam bem para fazer face aos encargos resultantes 
desse emprestimo. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa declara ter sido dos primei
ros vereadores que tinham falado na conveniencia de um empre~-
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timo para a construção ele edificios municipais. Já em HH4 tinha 
tratado com o sr. dr. Rui Teles Palhinha, do assunto. 

O sr. Magalhães Peixoto vê no atual momento dificuldades 
para se contraír um emprestimo. 

O sr. Fernão Pires é tambem apologista das tarefas e emprei
tadas e diz que se a construção do edificio para as escolas de 
Carnide fosse feita pelo pessoal da Camara, certamente que nem 
daqui a meia du7ia de anos, a o'l--ira estaria concluida. Tambem 
sem pre entendera, diz o orador, que os estabelecimentos d<" ensino 
deveriam estar instalados em edificios proprios e que o dinheiro, 
que se gastava com o aluguer de casas particulares e obras nas 
mesmas por conta do Município, podia servir para fazer _face a um 
cmprestimo destinado á construção de escolas mu11icipais, nas de
vidas condíções, acabando-se com o que estava sucedendo de al
gumas estarem funcionando em con3truções improprias apesar da 
sua frcquencia ser grande. Concluc, depois de algumas mais con
siderações sobre o assunto, por lembrar que nos terrenos da cPrca 
do hospital de Arrois ~e poderiam construir as escolas municipais 
daqu<"la freguezia. 

Como mais nenhum sr. Yereador se encontre inscrito o ex.mo 
sr. prf's idente suhmctc á ,·atação a proposta do sr. Ribe iro da Sih·a 
para a aquisição d.l cg-reja df' S . J our<"'nço em Carnide, sendo 
apro,·ada, por unanimidade-. 

Em seguida é submetido pelo sr. presid('nte á votação e pro
j ecto e orçamento pa.r~ as obras ele a<lptaçào da r eferida egreja a 
c~stabdecimento f'scobr, com exclusão, no <lito orçamento, da verba 
d~ > 0 

11 destinada a acl mi nistraçào. 
A Camara <lá a sua apro,·açào unanime. 
E' ro: fim posta a \'Otaçào a _proposta do sr. dr. Lev>' Mar

ques <la C. osta sohn' a transfcrenc1a c)p V<"rhas, no presente orça
rnf'nto, ~ fim cl f' poder realisar por ernpr.eitada as obras das esco
las rle Carnide. 

~~sta prop~'.) t'.1 . tambem é aprovada por maioria. declarando 
rt:'ge1tar o sr. F f'llciano d f" Sousa, por ser contrario a empre itadas. 

O <'X.mo sr. pr,·sirlente comunica que o 8. 0 assunto do edital 
<'onYocatorio era o rC'speitante á canalisação de esgoto na rua Di
reita d(' Carnirlc. No r especti,·o proce-:;so encontrava-se o projecto 
r· orçamento na importancia de 3:2!30$00, elaborados pela 3.ª Re
partição, para a construção df' um cano na r e ferida via publica. 
A ('omissão d e Ohras Publicas que sobre o assunto fôra mandada 
ouvir e mitira o seg-uintr parecer, qu<"' tambem s.e encontrava no 
prorf'sso : 

,.'f e~do sido prcsf'ntc a esta comissão o projecto e orçamento 
da canahsaçào da rua Direi ta d e Carnide, esta comissão concorda 
qn t ~P executem as obras, conforme o estudo feito, pois tudo é 
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preferível ao espcctaculo improprío e indecoroso de correrem os 
dejectos tm plena via publica na Capital do paiz. lVT as conforma se 
lambem que o projccto referido seja submetido ao Conselho de 
Melhoramentos Sanitarios, como a repartição alvitra,, , 

O sr. Abílio Trovisqueira declara ser de extraordinária con
veniencia e urgente a construção do cano de esgoto cm Carnide, 
pois os dejectos correm pelas valetas o que era grave, principal
mente em ocasiôes, como as atuais, em que grassava a epedimia 
do tifo. Conclue o orador por pedir que se dispense o Regimento 
e se vote o parecer da comissão de Obras Publicas, dispensando
se, por~m, a ida do projecto á apreciação de quaisquer entidades 
sanitárias, visto que nenhuma podia deixar de concordar cm que 
a construção do cano se impunha. 

O sr. Martins Alves defende o parecer da comissão de Obras 
Publicas, dizendo que esta concordára com o projecto e orçamento 
do cano a construir, por entender que tudo era preferível ao es
tado vergonhoso de se verem os dejectos correrem pela via pú
blica. Faltavam os pareceres da comissão de Fazenda e do Conse
lpo de Melhoramentos mas isso não impedia, visto a urgencia do 
melhoramento, que a comissão de Obras Publicas desse o seu voto 
favoravel. 

O sr . Abílio Trovisqueira diz que era dispensavel o parecer 
da comissão de Fazenda e suceder o mesmo com o da comissão de 
Melhoramentos Sanitarios pois ela não podia ser contraria a um 
melhoramento cuja urgencia todos reconheciam. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa entende que o melhora
mento devia ser imediatamente votado para acabar com o lamen
tavel espectaculo, que se via em Carnide. Refere-se ainda ao facto 
de grassar a epedimia do tifo em Lisboa e não soder estar a pro
telar obras de sanjclade publica, do genero da que se discutia. 

O sr. Albano Barbosa tambcm é de opinião que não se deve 
demorar por mais tempo a resolução ele um assunto de tanta gra
vidarle, pois isso constituía, na presente ocasião, um verdadeiro 
crime. Os habitantes de Carnide, diz o orador, pagavam as mes
mas C'ontribuições dos da avenida da 1 iberdade e não podiam ser 
priYar!os dos mais rudimentares medidas de higiéne. 

Por fim o ex.mº sr. presidente consulta a Camara sobre se 
dispensava que o processo fosse á comissão ae Fazenda e ao Con
selho de Melhoramentos Sanitários . 

. A Camara manifesta-se no sentido afirmativo, pelo que o 
sr. Costa Gomes submete á votação o parecer da comissão de 
Obras Publicas, com exclusão da parte em que se refere ao pro 
jecto ser remetido ao Conselho de Melhoramentos 5anitários. 

A Camara, por unanimidade, aproYa o parecer com a exclu
são indicada pela presidencia. 
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O processo que se segue no edital convocatorio, das presentes 
sessões, é, diz, ·o sr. presidente, o respeitante á expropriaçãu do 
Parque da Paulina, em Campolide para melhoramentos locais. Em 
seguida manda le r a seguinte proposta do sr. Manuel Joaquim dos 
Santos, j á aprovada pela Comissão E xecutiva e que se encontrava 
no processo : 

"Considerando que o Bairro de Campolide é um dos mais po
puloso~ de Lisboa: 

Considerando por essa razão que o mesmo bairro tem direito 
a melhoramentos que os seus munícipes reclamam; 

Considerando que a Camara Municipal está gastando impor
tantes quantias com o aluguer de casas naquele bairro, para ases
colas pr imárias; 

Considerando que no mtsmo bairro não existe um lavadouro 
publico, e que os seus habitantes pobres (que são muitos) não teem 
onde ir Javar as suas roupas, senão a locais, em que a agua se en
contra estagnada, o que é prejudicial á saude de todos ; 

Considerando que tambem se torna necessario que, junto do 
mesmo lavadouro, exista um balneario, estabelecimentos estes re
comendados por todos os higiénistas; 

Considerando que os moradores e em especial as creanças re
sidentes i;io mesmo bairro, necessitam de um jardim publico para 
seu recre10; 

Considerando que a Camara por compromissos tomados ante
riormente tem de retirar para outro local o chafariz situado na es
trada de Campolide ; 

Considerando mais que a Camara não tem terreno seu, pro
ximo do mesmo local, para onde mudar o referido chafariz, e que 
a mudança do chafariz para sitio mais afastado é prej udicial aos 
habitantes daquela area; 

Proponho que a Camara Municipal declare de utilidade pú
blica a propriedade do Parque da Paulina, que fica situada entre 
as ruas D. Carlos Mascarenhas e General Taborda, e se proceda 
á sua expropriação, afim de ali serem construidos um edificio 
para escolas primarias, jardim publico, lavadouro e balneario; e no 
g-aveto das citadas ruas ser colocado o chafariz que se encontra na 
estrada de Campolide 11 . 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos defende a referida proposta, 
apresentando como argumentos os considerandos na mesma exa
rados e mostrando a conveniencia de dotar o bairro de Campolide 
com melhoramentos de que necessita. 

O sr. Martins Alves diz não haver no processo os elementos 
precisos para se poder apreciar e votar a proposta. Não existia a 
a\'aliação da expropriação, nem os projectos e orçamentos dos me-
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lhoramentos indicados na proposta, nem tão pouco se viam os pa
receres das comissões de O bras Publicas e de Finanças. 

O sr. presidente consulta a Camara sobre se deseja que o 
processo seja completado com os elementos aponta dos pelo sr. l\1ar
tins Alves e Yolte depois à sessão. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmati\·o. 
O sr. Abí lio TroYisqueira apresenta o seguinte requerimento: 
"Requeiro que entre em discussão na proxima sessão os n.ºs l.) 

e 2·! do edit'-1 convocatorio visto terem de ser submetidos á apre
ciação das comissões de estudo" . 

Admitido este requerimento e suhmctido á votação à deferido 
por unnnimidade. 

O sr. Ribeiro da Silva tamhem envia para a mc;;a o seguinte 
requerimento depois de o ter lido: 

"l\ cqueiro que na proxima sessão do Senado seja discutido, o 
n.º 14 da relação dos assuntos designados para a presente sessão 
extraordinaria, relativo á proposta para a expropriação dos terre
no~ neccssarios á construção do Mercado do Bairro Estefania, a 
seguir aos assuntos de que requereu discussão em primeiro logar 
o vereador sr. Abílio Trovisqueira11 . 

Admitido e submetido á \·otaçào é deferido por maioria. 
O vcrC'ador sr. José Grcgorio Fernandes lê e envia para a mesa a 

seguinte declaração que pede que seja exarada na acta desta sessão: 
"Podendo imputar-se-me, dada a minha qualidade de rrdactor 

do /J11111df', uma local ontem inserta nrsse jornal acerca desta Ca
mara; muito cspontanea e lealmente declaro que não sugeri nem 
nH' pertence a sua autoria, tanto mais que, tendo a maior considf'
raçào por todos os meus ilustres colC'gas e fazendo part<' do nú
mero dos que prestaram e continuam prestando homenagem á 
mes-a senatorial e aos membros da Comissão ExecutiYa, ronsc1en-

" teme~1:e contrihuí com o meu ,·oto para a respectiva reeleição'' · 
( > sr. dr. ] evy Marques da Costa, cm seu nome c no da Ca

mar:i., pois, cer tamen te o podia fazC'r, agradece ao sr. C regorio 
Fen .: 1dC'S a sua fkdaração pela exrontanC'aclade e lealdade com 
quP l i feita, ar rC'SC<"ntando, porém, que para quC'm conhrria aquele 
\'Cri :"lor, ta l dcr1ar~çào era desneressaria, pois fa7ia j ustiça ao seu 
nob.·c e C'lev·ado carai::-ter. 

O ex .11111 sr. prrsidrnte diz que a declaração do Yereador sr. 
]os<- Crcgorio Fernandes ficaria, segundo o seu clcsC'jo, exarada 
na arta. 

O sr. Frliciano clC' Sousa diz tC'r na sessão antrrior pergun
tacl -.) se j á unham caducado os moti\·os, que torna\·am incompati\·el 
o empre-go elo sr. Zacarias Gomes de 1 ima com o d<:sempenho elo 
car~·o d(' vogal da Comissão Exeruti\·~ <' que o sr. prcsick·ntf' da . 

·cam:ira lhC' respondera que só 0 sr. clr. 1 ('\·y Marques da Costa 
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o poderia elucidar. O orador continuando no uso da pala\Ta diz 
ser justo que se remunerassem os empregados que eram obrigados 
a estarem depois das horas regulamentares. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa declara ao sr. Feliciano de 
Sousa que um regulamento do ministerio do Trabalho ultima
m<'nte publicado, tinha mostrado que o sr. Zacarias Gomes de 
J ima não fazia parte do pessoal da sccretana daquele ministerio <' 
podia por isso fazer parte, como sucedia com o sr. Trovisqueira, 
da Comissão ExecutiYa. Quanto aos empregados, que trabalham 
fóra das horas do expediente, entendia que se lhe de\·cria pagar 
esse excesso de trahalho . 

. O sr. Isidoro Pedro Cardoso observa que como compensação 
se podia permitir aos funcionarias que tinbam de saír uma hora 
depois de terminado o expediente isto devido à prorrogação da 
sessão, a entrada para as repartições uma hora mais tarde no dia 
B<'gu inte. 

O sr. presidente diz que a Comissão Executi\·a resoh·rria o 
assunto, como julgasse conveniente. 

O sr. Feliciano de Sousa agradece ao sr. dr. Levy Marques 
da Costa as explicações, lamentando quP ha mais tempo não . se 
tivC'sSe reconhecido qur o seu amigo sr. Zararias Gomes de 1 ima 
podia fazer parte da Comissão Exccuti\·a. 

O sr. presidente encer ra em seguida a sessão eram 17 horas. 
Do que fiz escrever csta minuta da acta eu Joaquim Kopk{>, 

rhC'fr ela srrrctaria e C'll loaquim Duartr Fernão Pirés, S<'<'rC'tario 
n. s11Lsrre\·o. 

1\ l\Têsa: jolio Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; Joa
quim Duarte Frnuro J>irfs e dr. Tm:ar d11 lfmos, secretârios 

---..--- ----

Sessão e"Rtraordinárla de 10 J e Janeiro de 1917 

No dia To d<' .l anC'iro de 1917, pC'las q horas, rC'::i.li1.ou-s(> a 
srssào C'Xtraordin{iria, df:stc> dia, ela Camara Municipal clC' Lisboa, 
quC' foi ahC'rta pC'lo cidadão prcsidrntC' João Carlos Alb<'rto da 
Costa (;ames, estando prC'S('ntes os cidadãos: Joaquim Duarte Fc>r
nào Pires, servindo ele 1.º srrret<irio; .losc~ da Costa Pina, SC'n·indo 
rlc 2.º S('crctário; Ahi lio TrovisquC'ira, Albano Barbosa, Albino 
.lus<'· Baptista, J\ntonio Morais elos Santos, Augusto Ccsar ck l\1a
galh àC'S Peixoto, J\urC'lio Amaro Diniz, Custodio José de A r~rnjo e 
s~1, D emrtrio Simão Gom<'s, Feliciano Podrigurs de Sousa, Fer. 
nando Brf'dC'rodr, Franrisco NunE's GtH'rra, Frederico ~c·qucira 
l opr·s, Guilherme Corr<"Í:l Saraiva I im:i, lzidoro Pedro Cardoso, 
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Jacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto Salazar de Eça e Sousa, Jaime 
Ferre-ira de Almeida, João Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim da 
Cruz I ciria, Joaquim Rodrigues Simões, José Egidio Marques, 
José Ferreira ele Sousa I ima Bayard, José Gregorio Fernandes, 
.los(· 1 uiz Gomes Heleno, losé Maria Baptista, José Martins Alves, 
Lcvi Marqnrs da Costa, J u1s Anto!1io Marques, Manuel Joaquim 
dos Santos, Manncl Pereira Dias, Manuel Vaz Izidoro Costa, Haul 
de Almeida Carmo, Vasco Dias Martins Gakão, Virgílio Saque e 
Zacarias Gomes de I ima. 

Faltaram a esta sessão os sr.s. Alfredo Tovar de Lemos Ju
nior, Antonio dos Anjos Corvinel Moreira, Antonio do Couto 
r\hreu, J\ntonio Germano da Fonseca Dias, Candido Augusto da 
Fncarnação Santos, Ernesto Beleza de Andrade, Francisco Can
dido <la Conceição, Henrique Jardim de Vilhena, He::nrique Pires 
Sanguinetti, ,loã0 Antonio dos Santos, João Pedro de Almeida, 
losé Carlos Trilho. José Florencio de Sousa Castelo Branco, Ma
nuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro e Sebas
tião Mestre dos Santos. 

Pelo cicbdã0 Joaquim Duarte Fernão Pires, T .º secretário, é 
lida a acta da sessào de 5 do corrente nH!s, a qnal, se:ndo posta á 
votação pelo sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, 
é aprovada por unanimidade. . 

O ex.m' sr. presidente comunica que, conforme os desejos da 
Camara, procurára o sr. vereador Sebastião Mestre dos Santos e 
lhe solicitara que desistisse do seu pedido de escusa do cargo de 
r.0 secretário da lVIesa, que durante três anos vinha desempe
nh::mdo por uma forma digna de elogio. Não obstante as suas ins· · 
tancias o sr. Mestre elos Santos, depois ele agradecer a deferencia 
que a Camara tivf'ra para com ele, declarou não poder deixar de . 
maptcr os seus pedidos de escusa de r.0 secretário da Mesa, e de 
licença pois a isso era obrigado pois os seus muitos afazeres não 
lhe permitiriam se aceitasse o cargo para que fõra reeleito, des
empenhai-o com a mesma assiduidade elos anos anteriores. Não 
costumava aceitar qualquer missão quando préviamente sabia que 
não a poderia desempenhar com o zelo devido. O sr. Mestre dos 
Santos garantiu-lhe mais que outra não era a razão que o levára 
a fazer os referidos pedidos, por isso ele orador entendia que a 
Camara, embora com pesar, não podia deixar de satisfazer os de
sejos da'luele ilustre vereador. Conclue o ex.mo sr. presidente por 
consultar a Camara sobre se aesejava cDnceder a escusa pedida 
pelo sr. Mestce dos Santos e conceder lhe 3o dias de licença, cha
mando á cfcctivida<ie o respectivo vereador substituto. 

A Camara, por unanimidade, manifes. 
ta-se no sentido afirmativo, declarando o 
sr. Feliciano de ~ousa, lamentar que se au-
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sentasse dos trabalhos camararios um leal 
camarada, como era o sr. Sebastião Mestre 
dos Santos. 

O sr. Rodrigues Simões justifica a sna falta d sessão anterior · 
mente realizada. 

O sr. 1\!Iagalhãcs Peixoto pede a palavra. 
O ex.mº sr. presidente declara que não a podia conceder pois 

do que se ia tratar era da leitura e despacho do expediente, que 
se encontrava sobre a mesa e que constava de cartas dos srs. vc 
readores Custodio Hoclrigues dos Santos Neto, José de Andrade, 
Francisco Candido da Conceição e Alberto da Conceição Ferreira, 
solicitando, o primeiro 30 dias de licença, as dos seguintes 60 e o 
ul timo 20, afim de estarem ausentes dos serviços Municipais. 

O ex.n:o sr. presidente depois de lidas as referidas cartas con
sulta a Carnara sobre se desejava conceder as licenças pedidas. 

A Camara manifesta-se no sentido afir
mativo. 

O sr. Rodrigues C:imões solicita a palavra, declarando que é 
para assunto de importancia. 

O ex.mo sr. presidente declara que vae entrar-se na ordem 
dos assuntos constantes do edital co,1vocatório das actuais sessões 
extraordinárias e que, não havendo antes da ordem, não poderia 
conceder a palavra a nenhum sr. vereador, a nâo.,ser exclusiva
mente para aqueles assuntos. 

O sr. Rodrigues Simões diz que o assunto de que queria ocu
par-se fazia parte do edital citado. 

O ex .mo sr. presidente observa que não se tratando do pri
meiro assunto que deveria, segundo o edital, entrar imediatamente 
cm discussão, o sr. Rodrigues Simões poderia requerer, para 
aquele que desejava tratar, preferencia, e a Camara então delibe
r aria como julgasse conveniente. 

O sr. H odrigues Simões esclarece que o que desejava era que 
se concedesse a palavra ao sr. Magalhães Peixoto, visto o assunto 
de que este seu colega deseja ocupar-se ser importante e urgente, 
e fazer parte dos mencionados no edital convocatório das presen
tes sessões. Conclue dizendo que se tratava de sobrestar na re
solução tomada na se ssào anterior sobre a construção das escolas 
de Carnide. 

O ex.mo sr. presidente consulta a Camara sobre se se deve 
conceder a palavra ao sr. Magalhães Peixoto, manifestando.se 
ela, por unanimid.ade, no sentido afirmativo. 

Concedida a palavra ao sr. Magalhães Peixoto este sr. verea
dor diz que na sessão anterior a Camara aprovára um projccto e 
orçamento para a adaptação da igreja de S. Lourenço cm Car
nide a edificação escolar, a fim de nele se instalarem as escolas 
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n. ºs 45 e 46. O eclificio, porém, era acanhado para o fim a que 
se d estinava e segundo o projecto, elaborado na 4.ª I\epartição, 
ficaYa apena~ com duas salas, uma para cada escola. DeYia,. pois, 
sohrecstar-se na resoluçào tomada e cncarr<"gar-sc a referida re
partição de elaborar novo projecto mais amplo. Em vista, pois, do 
cxpoc:.to enviava qara a mesa a proposta seguinte: 

,, Tendo a Camara, cm sua sessão pknária de 5 elo corrente 
mês, apro\'ado um projecto e orçamento para a adaptação ela 
igreja de S . 1 ourenço em Carnide a cdificio C"Scolar, a fim de 
nele se instalarem as escolas n. 0 5 45 e 46, mas reconhecendo-se 
que o r<'f<~rido edificio é· insuficiente para cornpl<'tar o actual cres
cido nurnc~ro ele alunos e alunas, qu<? frcqurntam as rC'f<'riclas es
colas 

Pn.o~of'iIIO 

Que se sobrest0ja na rcsolu ção tornada, at t=- qnP a 4. ª T\ rpar
ti~'ào dahore um novo projccto e orçam<'nto mais comp!Pto e que 
satisfaça, nas horas Jectivas, á comoda instalação das crcanças e 
do pesso;\l cloccnt<', que se compüe j:1 , · I<' cinco professores e de 
uma monitor:l.11 

O sr. d.·. T C'\'Y Marques da Costa concorda cnm a proposta 
do sr. f\bgalbães P<'ixoto e (}('rlnra qn<" o proj<'cto fõra <'lahora<lo 
pcb 4.:· l~<'part i c;ào tC'nclo-sf' em vista o ~~pron'itanwnto <los matC'
riais <' p:trC'.!C'c; da <'g-rf'ja dC' ~. LourC'nço que' S(• rC'snh·<'ra com
prnr. Fra C'nlào ,·er~aclor do pC'louro dr Instrução, se nao Pstava 
r1ll C' t-ro, o sr. dr. R ny ' í'<'l<'s l.>alhinha. A Comissão Ex<'cutiva es
ta''ª , port·· m, <I<' acordo e ºª'';;t o seu apoio ~ proposta, que aca
bava d v aprC'SC'ntar o actual \'ere-ador cio p<"louro da Instrução 
sr. Magalhãrs Peixoto, quE> vcrificára qw' :\S instnlaçõC's dr-stina
ch1s ás C'Scola.s eram insuficient<'s. 

O s r. I'oclriguC's Simõrs t~ml)('m dC'rlara conrordar com a 
proposta d ,) sr. Magalhães Pt"ixoto C' qu<', se' C'Stivf'sse presPnte á 
sessão :i.nl<'rior, nã0 teria dado o sru \·oto ao projecto c>lahorado 
pt:>la 4. ª R C'p:utição, µoi s não sr podia ad rnitir <"srol~s com uma 
sala ap<'nas. Carnük, diz o orador, nwrC'ria ser dotado co;n <:>s
colas modernas, isto C'ra, que possuiss<'m todas as condiçõ<"S hi
g-ienicas C' pt·dago_gicrtS prf'cisas. !\tu:ilm<'nl<" nào S<' dP\'ia e labo
rar um proj. cto dC' <"srola, scm S<" rontar rom as i11stalaÇót"S de 
cantinas a·H·xas. Conrluf' o orador por p<'ctir ao sr. l\Iagalhães 
Peixoto qu<" adicion<:> á sua proposta Cl ll <' o projf'rto qu<"' a -t· ª Re
partição ia l·lahorar dev ia romport·tr tarnbem o estahe lecimento 
de cantinas. 

O sr. J,. 1beiro da Sih·a tambem ronrorda rom a proposta do 
sr. Magalhães Peixoto, entenrlendo, e ne~c;r s0n tído formula o seu 
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pedido, que a r1uele seu colega devia indicar na referida proposta 
que fosse ouvido o pelouro ela Instrução para a ebboraçao do 
proj ecto. 

O s r. lVIagalhàes Peixoto concorda co:.:1 as indicações dos srs. 
Hodrigues Simões e Ribeir0 da Silva e adiciona á sua proposta 
os :eguintes pcnodos : 

uMais proponho que o µrojecto c0mporte tambe 111 o estabe le
cimento de uma cantina e balneário, devendo o programa do pro
jecto ser estudado previamente pelo pelouro da Ins trução." 

Depois dos srs. Feliciano de 5-3ousa e Luit Antonio l\'larq ues 
usarem da palavra, d~clara11 Jo da rem o seu vot0 á propo~ta cl 0 
sr. r\lagalhàes Peixoto, o ex.111

'
1 sr. pr~sidente, como mais nenhum 

sr. vereador S<' encontre in:.>crito, submete à votação a dita pro
posta, com a modificação pelo seu autor introduzida, por alvitre 
dos ~r ->. Rodrigu es .::>imões e Ribeiro da Silva, senJo aprovada 
por unanimidade. 

O x .mo sr. pre~1Jente declara que, em virtud e do deferi
mento p0r parte da ·amara elos re><.Juerimentos dos s rs . Abilio 
Trovis'luc1ra e R?beiro da S1ka, os primeiros a~suntos a tratar 
nesta sessão t•ratll os que clinam rc~peito aos n .ºs l -, 24 e 1-± do 
eJital convocatorio. 

O n.º 1.\ dil o sr. C-:>sla Gomes, refere se a um.\ propost.a do 
srs. A b.lio Tro\·isque1ra e R 1bei1 o da Si lva d e a lteração ao l~ egu
lamento das Feiras. 

O sr. Abiho Trovis 1u.e1ra declara que a proposta apre'.')cntada 
por ele e pelo seu colega R1beir-:i da Silva, j ,1 tinha siJo aµruvada 
na Comissão Executiva e necessita\'a de rap1da resolução por parte 
da Camara, a firn de poder j a ter e feito na proxim-a feira que d e
veria ter lagar conforme o costume, em l\Iaio. Lembra que, depois 
da dehberaçào da Camara, ainda o Regulamento, com as altera
ções prupostas, teria de ir ao re ferendum das juntas de freguezia 
e escla rece que a refe rida proposta, que se enconlraYa sobre a 
Mesa, era o projecto do OO\'O Regulamento comple to, isto era, o 
actual Regulame nto c-:>m as alterações, que se entendeu conve
niente introduzir-lhe. 

O ex.mo sr. presidente d eclara que ao novo proje1..' to de Regu 
lamento das Feiras faltava o parecer da Comissão de Po~turas e 
por i ~so co nsulta a Camara ~o bre se entende q uc e le ele \'C ser re
metid o áriuela Comissão pai a com urgencia prestar a sua infor-
mação. 

A Carnara, por unanimidade, manifes
ta-se no sen lldo afirmativo. 

O n. 0 2 1 do Edital, com uni e a o sr. presidente, é re!:>peitante a 
uma representação elos empregados l\luni1'ipais pedindo melhoria 
de situação económica, documento qu e deve ria, segundo o seu 
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modo de ver ser rc1:11etido á Comissão de Fazenda para dar o seu 
parecer com urg-encia. 

A Camara, p:::>r unanimidade, concorda 
com a presidcncia. 

O n. 0 1-.l: do Edital diz respeito á construção de um Mercado 
Agricola na Est~fania. ADtes, porém, de ~ubmeter o assunto à dis
cussão deve esclarecer a Camara de que o processo fõra larga
mente apreciado em sessões plenárias e muito especialmente na 
de 10 ele Março do an0 findo. Nesta sessão alguns senhores verea· 
dqres entenderam que no processo faltáva a avaliação dos terre
dos, para se pe>der votar a expropriação dos terrenos, o que não 
suc_ <lia presentemente, pois se encontrava aquele elemento, ela
borado pela 4. ª Repartição, podendo pois ser aprecíado pelos se
nhores vereadores que o desejassem fazer. Como a proposta do 
sr. Ribeiro da Sih-a, sobre a escolha do local para o mercado e 
para as necessárias expropriações, era já um pouco antiga ia man
dal-o ler no\·amente á Camara, bem como o respectivo parecer da 
Cornissào de Obras Publicas, a fim dos srs. vereadores poderem 
tratar elo assunto com perfeito conhecimento dele. 

Em seguida é pelo 2.0 secretário, lido a proposta do sr. Ri
beiro da Silva, que é do teor seguinte: 

"Tendo a Comissão Executiva sido incumbida, por delibera
ção da Camara, de 30 de Junho de 19lõ, de escolher e propõr o 
local mais conveniente para a construção do projectado mercado 
agrícola no bairro Estefania, e tendo, no desempenho desta in · 
cumbencia, procurado e visitado os dois terrenos, que melhor se 
prestam áquele fim, sendo um situado nas avenidas da Praia da 
Victoria e Defensores de Chaves, e o outro situado entre as ruas 
Almirante Barroso e Instituto de Medicina Veterinária, sendo ele 
parecer que deve ser este último o preferido, quer pelas suas di
mensões, quer pela sua situação, visto que é maior do que aquele 
outro e fica mais proximo do centro de comunicações daquele 
bairro, que é o largo de D. Estefania, como tambem do populoso 
bairro Camões; 

Considerando que assim, deve ser este o local escolhido para 
a construção do dito mercado e tornando se necessário efcctuar , 
desde já, a sua expropriação para aquele fim; 

Proponho que seja escolhido aquele local para a construção 
do mercado Agrícola da Estefania e que seja reconhecida a utih
dsde publica dos terrenos de que se compõe e se delibere proce
der á expropriação dos mesmos constantes da planta j unta ou seja: 

Lote A-Propriedade pertencente a José Agostinho da Fon
seca com a superfície de 831201~,0 l, confrontando pelo norte com 
os talhões pertencentes a l\Ianu<'l Jorge, Palmira Soares, João An
tonio Coimbra e João Bapti~ta Soares; pelo sul com o lote de Raul 
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D uarte Costa; pelo nascente com predios da rua de D. Estefania; 
pelo poente com terrenos do Estado, compondo-se este lote de 
parte rústica e nrbana; 

J ote B- Propriedade pe rtencente a Haui Duarte Costa, com 
a supcrílcie ele DB7m:?,28, confrontando, pelo norte, com a av'enicb 
J\ lmirante Barroso; pelo sul, com a rua da Escola ele Medicina Vl.,· 
terinária, com terreno do Es tado e com a propriedade de João 
Pereira Bastos; pvlo nasce nte , com as trazeiras dos prcdios da rua 
da Escola ele Medicina Ve terinaria; pe lo poente, com terrenoc; do 
Estado, com pondo S(.! este lote de parte rústica; 

Lote C - Propriedade pertencente a l\tTanuel Jorge, com a su
perfície de 10-lV"·\ confrontan llo, pelo norte, com a aven ida A ln11-
rante Barroso, pelo sul, com o te rreno de .Jost' Agostinho da Fon · 
seca; pelo nascente, com te rrenos de Palmira Soares; pelo poente, 
com terrenos do Fstado, compondo se es te lote de parte urbana 
em construção e de parte anexo. 

1 ote D-Propriedade pertencente a Palmira Soares, com a 
superficíe de H·lOm:J,OO, confrontando, pelo norte, com a avenida 
Almirante Barroso; pelo sul, com terrenos de José Agostinho ela 
Fonseca; pelo nascente, com terreno de João Antonio Coimbra; 
pelo poente, com o predio em cons trução de Manu el Jorge, com
pondo se esta propriedade de terreno rustico; 

l ote E -- Propriedade pertencente a João Antonio Coimbra, 
com a superficie de 94:0 1 ~ , confrontando, pelo norte, com a ave
nida A lmirante l'arroso; pelo sul, com terreno de José Agostinho 
da Fonseca; pelo nascente, com terreno de .loão Baptista Soares; 
pelo poente, com os · de Palmira Soares, compondo-se este lote 
sómente de parte rustíca; 

lote F-Propriedade per tencente a João Baptista Soares, com 
a sul?erficic de i305m2,02, confrontando, pelo norte, com a avenida 
A lm1rante Barroso; pelo sul, com terrenos de José A gostinho da 
Fonseca; pelo nascente, com terreno municipal; pelo poente, com 
terreno de João Antonio Coimbra, compondo se este lote de parte 
r ústica; 

Lote G - Propriedadc pertencente a João Pereira Bastos, com 
a superficíe de G~m2,22, fazendo parte dum predio urbano, com o 
o qual confina, pelo nascente, confrontando, pelo norte e poente, 
com terreno de Raul Duarte Costa e pelo sul, com a rua da Es
co]a de Medicina V cterinária; 

Terrenos ela cerca do T iceu Camões, propriedade do Estado, 
com a superficic de 3418'"~,G-1, confrontando, pelo norte, com a 
a~·~nida Almirante Barroso; pelo sul, com a rua da Escola de Mc
d1ama Veterínária; pelo nascente, com ter renos de João Agostinl10 
da Fonseca, Raul Duarte Costa e Manuel Jorge; pe lo poente, com 
a cerca do mesmo liceu; 
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A area total clêstes terrenos, necessa rios para a construção do 
·Mercado e ruas de acesso, é de H53t>J.m:::,7o. 

Proponho mais que seja determinaJo que se efecluem as alu
didas expropriações, fixando-se para começo e fim das obras o 
praso de cinco anos. 

O parecer da Comissão de Mercados, que tambem é lido pelo 
2. 0 secretário, é o seguinte : 

aA Comissão de Mercados teve sempre a opinião ele que o 
~Iercado Estefania devia ser construido por iniciativa particular, 
com garantia dos interesses Municipais. Mas, em virtn<le elo Se
nado Ler-se manifestado pela sua municipalização, esta Comissão 
e de parecer qn~ os terreno:.>, a que se refere a proposta do sr. 
vereador Ribeiro da Silva, podem servir para o Mercado indi
cado. 11 

O primeiro orador a usar dJ. palavra, s0br\; o assunto em dis
cussão, é o s r. Ribeiro da Silva, que expõe o que se passára. com 
respeito ao ~Iercado que se pretendia construir na Estefania. A 
Comissão Exccuti\·a, que fóra encarregada de proce1ler á escolha 
naquele bairro dos terrenos apropriados delegára nele e no sr. 
Fo'nseca Dia-; tal missão. Em virtude do exame a que ambos pro
cederam verificaram que o melhor lL:rreno era o que se indica na 
sua proposLa, que acabava de ser lida e que obtivera a aprovação 
da Comissão Executiva, ficando, p0r~:111, tal resolução dependente 
de rectifica~ão da Camara. No local indica ~lo poder se-ia construir 
um mercado com a área elo da Praça da Figueira, ficando ainda as 
ruas circundantes. Por se terem suscitado clL1\·ida-; sobre se se po
diam votar as expropriações dos terrenos, sem se saber previa
mente a irnportancia deles rnanclára a l. ª Repartiçào elaborar e~ses 
elementos e depois, como na iL'1 Repartição, existia urna secção 
especialmente incumbida das expropriações resolvera-~e ouvil-a 
tambem sobre o assunto. A B.ª Repartição fizera algumas objecções 
ao processo empregado pela ·l.ª Repartição para a avaliação dos 
terrenos e então voltou o processo a esta que definitivamente or
ganizou o orçamento para as ex propriações, que era necessário 
fazer. A importancia da expropriação, di1. o orador, era grande, 
mas não excessiva, tornando-se urgente resolver o assunfo para 
evitar que nos r eferidos terrenos se levanta.ssem construções, que 
aumen'tariam a despeza a fazer. .lá ali se havia· construido um pre
dio, sem que a Comissão Executiva tivesse tido meios legais para 
o impedir. Votada a expropriação enlão ficaria aquela aquela Co
missão habilitada a evitar que tal facto se repetisse. 

O sr. J .uís Antonio Marques requer a prorrogação desta ·ses
são até ás 17 horas. 

Admitido e submetido á votação e este 
requerime nto deferido. 



O sr. Rodrigues Simões, que se segue no uso da palavra, la
menta a demora havida na elaboraçào elo processo por parte da 
l. ª I~epartição C" obsen·a que apesar disso ele ainda nào estava 
completo pois não esclarece a dúvida suscitada pelo sr. Zacarias 
Gomes de I ima ácêrca das fundações. O sr. Hibeiru da Silva, 
diz o orador, dissera que o terreno que indicava era o mais ada
ptavel, á construção elo Mercado. Não estava de acordo em que 
ele fosse o melhor, outro havia superior, e vinha a ser o Mata
douro. O actual morr.cnto, porém, não era propicio para o seu 
aproveitamento. O sr. Rodrigues Simões entende que a aprovação 
da proposta do sr Ribeiro da Silva deve ser apenas em principio, 
pois assim já se armava a Comissão Executiva com os meios ne
cess1rios para impedir o aproveitamento dos terrenos pelos seus 
actuais donos, tomando-se reso1 ução definitiva, quando se chegasse 
a um acôrdo com aqueles proprictarios. A rcsoluç8o em definitivo 
desde já, conclue o orador, podia ser pr<!Judicial ao Município. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa concorda em que a inten
ção elo sr. P odrigucs Simões era bõa. A delibcraç3o, porém, em 
principio, era condicional e não tinha a força juriclica preci~a para 
impedir que se fizessem construções nos terrenos a expropriar. 
O oradõr declara não ver, a!i2s, inconveniente algum em que se 
tome uma resolução definitiva e faz uma larga apreciação á actual 
!ei de expropriações. Conclue o sr. dr. I evy Marques da Costa 
por mostrar a necessidade de, com urgencia, se votar a proposta 
elo sr. Ribeiro da Silva, á qual a Comissão Executiva já dera a 
sua aprovação. 

O sr. Rodrigues Simões ainda volta a aduzir argumentos no 
sentido de mostrar a conveniencia, para cautela dos interesses da 
Camara, que havia em se votar ape!las, , em principio, e só se to
mar deliberação definitiva depo·s de prévio acordo com os pro
prietanos dos terrenos a expropriar. 

O sr. Ribeiro da Silva, voltando a fazer uso da palavra, di,r. 
que se havia culpa da 4.ª Repartição na organí.:açào do processo, 
tambem a havia do Senado por nào ter reunido regularmente. O 
orador e.xpõc em seguida as razões que motivaram a demora por 
parte da .J .. ª Repartição. Referindo-se ás fundaçõe.:5 a fazer para a 
construçâ0 do Mercado, facto de que noutra sessão se ocupára o 
sr. Zacarias Gomes de Lima, que dissera constar-lhe que ha lon
gos anos se fizera nos referidos terrenos explorações profundas de 
barro, tem ele orador a observar que, efectivamente, houve ali 
taes explorações, mas que tratando-se de uma construção ligeira 
os fu ndamentos seriam feitos por colunas ou pilares, e até se 
podçria adotar o cimento armado, se assim se entendesse. Não 
st~cecli a, pois, o mesmo, conclue o orador, que se déra com o 
I iceu Camões, que era uma construção pesada. 

3 

, 
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O sr. Rodrigues Simões diz que o orçamento para a expro
priações estava feito não sobre dados legais, mas apenas por 
presunção. 

O sr. Ribeiro da Silva observa que assim se faz sempre por 
ser impossível apresentar um orçamento exacto. 

O sr: Dr. I evy Marques da Costa diz que, no caso de se 
aprovar a proposta do sr. Ribeiro da Silva, a importancia para as 
expropriações deveria sair da verba destinada a construção de 
de Mercados e para a qual se contraira um emprestimo e não do 
fundo de expropriações que assim ficaria muito afectado. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso concorda com o sr. I evy Marques 
da Costa. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima diz que a Comissão de Mer 
cados, de que fizera parte, já tinha imitido o parecer de que os 
terrenos indicados pelo sr. Ribeiro da Silva serviam paro o Mer . 
cado. Quanto aos fundamentos mesm:> que fossem em colunas iam 
aumentar bastante o custo da construção do Mercado, visto que 
elas tinham de ser feítas por fórma a aguentar sobrecargas. Ele 
orador dava o seu voto á proposta do sr. RibeirJ ela Silva, mas 
para aprovação definitiva, a fim de se impedir a construção de 
propriedades nos terrenos a expropriar, tornando-os mais caros. 

O sr. Rodrigues Simões observa ao sr. <lr. Levy Marques 
da Costa que havia terrenos a expropri::tr, que não eram aprovei
tados pelo mercado e por isso não deviam sair da verba a este 
destinado. Entende que a imporlancia a gastar com a expropriação 
dos terrenos que seriam ocupados pe]o mercado e ruas em volta 
deveria sair da verba dos mercados e C(lle a quantia a dispcnder 
com os demais terrenos deveria sair do fundo de expropriações. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa concorda com o alvitre do 
sr. Rodrigues Simões e nesse sentido formula uma proposta verbal. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito para 
usar da palavra o ex.mo sr. presidente submete á votação a pro
posta do sr. Ribeiro ela Silva, já aprovada na Comissão Executiva 
e que acaba de ser lida e discutida, sendo aprovada por maioria. 

Em seguida o sr. presidente põe á votação a proposta verbal 
apresentada pelo sr. presidente da Comissão Executiva, por al vi
tre do sr. Rodrigues Simões, sendo tambem aprovada. 

O n. 0 10 do edital, pelo qual foram convocadas as atuais ses
sões o que devia entrar em seguida em discussão, era, <liL, o 
sr. Costa Gomes, o referente á construção de balnearios e lava
douros em varies locais da cidade. Como, porém, o processo não 
se encontrava completo, faltando-lhe o orçamento detalhado de 
todos os balnearios e lavadouros a que dizia respeito, entende e 
nesse sentido consulta a Camara, que se deveria mandar proceder 
á elaboração do dito orçamento e depois remeter todo o processo 
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á apreciação da comissão de Obras Publicas a fim ele emitir o seu 
parecer. 

A Camara concorda com o modo de ver do ex.mº sr. presi
dente, que declara seguir-se no edital o n. 0 il, respeitante á mo
dificação do pavimento da rua dos Bacalhoeiros. Tal processo não 
está sobre a mesa, por se encontrar na comissão de Obras Pu bli
cas, que ainda o não devolvera com o seu parecer. 

O sr. Abílio Trovisqueira mostra a necessidade de se tomar 
ama urgente resolução ácerca do pavimento da rua dos Bacalhoei
ros que e~tava intransitavel e observa que, segundo o seu modo 
de ver, era clispensavel o parecer da comissão de Obras Publicas, 
á qual se não o tinha ainda elaborado, deveria enviar o processo 
sem ele, para se discutir e votar o assunto. 

O ex.mo sr. presidente consulta a Camarfl sobre se deseja que 
se oficie á comissão de Obras Publicas para mandar o processo 
respeitante ao pavimento da rua dos Bacalhoeiro-; imediatamente, 
e conforme se encontrasse, a fim de poder ser discutido na pro
xima sessão, independentemente mesmo do seu parecer. 

A Camara concorda em que se enYie o oficio nos termos in
dicados pela ;>residencia. 

Segue-se diz o sr. Costa Gomes, no edital convocatorio, o 
n." 12, (Expropriação de um te.i-reno na estrada da T UL para me
lhoramentos locais, proc~sso que vai submeter á apreciação da 
Camara. Para ilucidar a Camara r:nanda ler a seguinte proposta do 
sr. A bilia Trovisqueira, apresentada em sessão plenaria de 3 de 
Março do ano findo e que fõra ás comissões de Obras Publicas e 
do Contencioso para emitirem os seus pareceres: 

"Considerando que se tornam necessarias as parcelas de ter
reno pertenccnt~s a Aníbal Filipe e Branca Ferreira de Campos, 
constant~ ele I,m2GOO e a de José Guilherme de Oliveira constante 
de l 30,m2q_o, para alargamento da estrada da Luz, proximo da Ponte 
Velha, onde se está procedendo á construção do colector de es
goto daquela zona, e, sendo por este motivo, urgente a expropria
ção de parte daqueles predios para o dito alargamento, e do res
tante dos mesmos como faxas para construções ou arru21mentos 
lo;:ais; · 

Proponho que seja declarada de utilidade publica e deliberada 
a expropriação dos ditos predios, sitos na estrada da Luz, fixan
do-se o praso de um ano para o <:omeço das obras e cinco anos 
para o seu acabamento totaln . 

O parecer da comissào de Obras Publicas, que em seguida é 
lido é do teor seguinte: 

"A comissão de Obras Publicas, tendo examinado a proposta 
do sr. vereador Abílio Trovisqueira sobre a expropriação dos ter
renos neces.sé\rios para o alargamento da estrada d1 Luz e cons-
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trução do colector de esgoto daquela zona, terrenos pertencentes 
a Aníbal Filipe e Branca Ferreira de Campos e José Guilherme de 
Oliveira, é de parecer que esses terrenos são necessarios e devem 
ser expropriados por utilidade publica. 

Por despacho da Comissão Executiva de 16 de Março do cor
rente ano, foi, junto ao processo um requerimento de Abílio Pe
reira de Campos, acompanhado de dt:as procurações. 

No requerimento alude-se a uns supostos 228,mz55 de terreno 
que diz pertencerem-lhe, e bem assim ao preço de 1$80 por metro, 
preço base da venda. 

Esta comissão, sobre o preço, acha-o excessivamente caro, 
mas como junto ao processo não se encontra informação da repar
tição tecnica sobre a avaliação do terreno, é porqu~, como não 
pode deixar de ser, ~erá determinado oportunamente, pela reparti
ção respectiva. 

No entanto é necessario que o pro~esso seja remetido~ comis
são do Contencioso, para esta verificar do direito de propriedade 
dos expropriados. Tanto mais, que consta a esta comissão que em 
tempo foi cedido gratuitamente á Camara uma grande faixa de 
terreno marginal para o alargamento da estrada ela Luz, corno se 
verifica da acta da sessão da Camara de õ de Dezembro de 1907, 
com aprovação superior, como foi comunicado em oficio do Gover
nador Civil de Lisboa, de 20 de Fevereiro de l908, acrescendo 
portanto ter de ser rectificada a area de l ,m-2(.)00 a expropriar, como 
consta da proposta,,. .. 

O parecer do Contencioso ê redigido nos seguintes termos: 
"A materia a' tratar e da competencia desta comissão é a se

guinte: 
a) se são de deferir as pretensões de Aníbal Filipe e Branca 

Ferreira de Campos e José Guilherme de Oliveira, (deste ultimo 
não está requerimento junto ao processo), pretensões essas que se 
resumem no facto de - visto que a Camara indicou a expropriação, 
por sua parte, dos terrenos, que os requerentes possuem na es
trada da Lu2, pretendem estes que a mesma Camara lhes dê em 
troca outros terrenos municipais naquele mesmo local, ainda que 
eles tenham de dar tornas. 

Tratemos já deste assunto da alínea a i. 
O ex.mo sr. chefe da 3. ª Repartição apreciando a materia da 

pretensão, mas sob o ponto de vista economico, conclue, em seu 
parecer, que a Camara deve expropriar pura e simplesmente aquele 
terreno. 

O ex.mo sr. sub-chefe dessa Repartição entrando já no estudo 
da questão, para a hipotese de se permitir a troca dos terrenos, 
faz o calculo do terreno a ceder e do terreno a pagar. 

O ex.mo advogado sindico apreciando já o caso sob o ponto 
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de vista jurídico ou seja da permissão ou não permissão da troca 
dC'sejada pelos requerentes, entende e muito bem, cm face do art. 
1H3 da I ei n.º 88 de 7 de Agosto de 1913, que não é permitido á 
Camara a troca de terrenos, pois tal troca importa a alienação, que 
só pode fazer-se em hasta publica, sobre a excepçào do n. 0 3, do 
art. 427.0 § 1.0

, do Codigo Administrativo de lfü)6, excepçào essa 
que não é aplicavel á hipotese dos requerentes. 

E' tambem esta opinião da comissão. Quanto á pretensão do 
requerente, AbHio Pereira de Campos, referida no seu requeri
mento de 16 de Março de 191G, abstemo-nos de tomar conheci
mento, visto a desistencia do mesmo, pelo requerimento de 3 de 
Abril de HH6. Não deixamos porém, de chamar a atenção da Re
partição competente e da comissão de Obras Publicas, quanto á 
necessidade que ha de antes de definitivamente se fixar a area 
do terreno a expropriar, determinar se qual a zona dessa área, que 
foi cedida á Camara, como consta da acta da sessão de 5 de De 
zem bro de 1907, e que portanto não deve entrar no computo da 
área a expropriar, porque já pertence á Camara. 

E' portanto conveniente rectificar-se essa área de 1600,m2 a ex
propriar, tendo em vista a cedencia feita á Camara. 

bj a outra questão, e que é ventilada pela comissão de Obras 
Puhlicas, é a que diL respeito a destinar-se o direito de proprie
dade dos expropriados, quanto á faxa ou zona a expropriar. 

Acêrca das restrições ao direito de propriedade sobre essa zo
na, que resultam da cedencia feita na ~essão de õ de Dezembro de 
1 !107, zona essa que deverá ser oportunamente fixada e estudada 
pela entidade competente, não pode nem tem esta comissão ele-
11~entos pa:a poder conhecer, porque lhe faltam os títulos de aqui
s~ção, certidões de encargos etc., quais sejam os atuais proprieta
nos da área que se pretende expropriar. 

A' Camara compete, porém, na hipotese de chegar a acordo, 
quanto á expropriação amigavel, antes da escritura, saber se quem 
vende é ou nào é ligitimo proprietario e possuidor ou no caso de 
ex propríaçào judicial, da ligitimidade dos R. R. na acção como ex
propriandos11. 

O sr. presidente submete á discussão a proposta e pareceres 
que acabavam de ser lidos. 

O sr . Rodrigues Simões declara que não pod ia tomar parte 
na discus~ào porque desconhecia o assunto, visto o processo aca . 
bar de ser en\'Íado para a mesa e por isso se retirava da sala. 

Como ncnhnm sr. vereador deseje usar da palavra, o sr. pre
sid~nte p~c .á votação o parecer do Contencioso, o qual ê aprovado 
por unan1m1dade. Em seguida é posta á votação o parecer da 
comissão de Obras P11blicas que é aprovado tambem por unanimi
dade mas nos termos do parecer da comissão do Contencioso. 
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E1 finaimente submetida á votação a proposta do sr. Abílio 
Trovisqueira, que é aprovada nos termos dos pareceres já apro
vados da Comissão de Obras Publicas e do Contencioso. 

O sr. presidente declara que se segue no edital convocatorio 
o proccsc;o respeitante á construção de sentinas publicas no I argo 
ele S. Domingos e de cavalariças no quartel 8 do Corpo de Bom
beiros Municipais: 

O sr. Rodrigues Simões que volta a dar ingresso na sala re
quer a contagem e procedendo-se a ela verifica·se que se encon
travam presentes apenas 23 srs. vereadores, pelo que o sr. presi
dente encerra a sessão eram lG horas e 55 minutos. 

Do que fiz escrever esta minuta da acta eu Joaquim Kopke chefe 
da ~ecretaria, e eu Joaquim Duarte Fernão Pires, secretario a 
subscrevo. 

A l\·~esa: }oâo Alberto da Costa Gomes, Presidente; Joaquim 
Duarte Ferntw Pires, 1. 0 Secretário; josé da Costa Púza, 2. 0 Secre
tário. 

Sessão extraordluaria de 12 de Janeiro de 1917 

l\o dia 12 de Janeiro de 1917, pelas 14 horas realisou-se a 
sessão extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente Joào Carlos /\. lbcrto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadaos Joariuim Duarte Fer
não Pires servindo de 1.0 secretario, Candido i\ ugusto da Encar
nação Santos servindo de 2. 0 secretario, A bili o Trovisqueira, Al-
1-.ano Barhosa, Albino José Batista, Alfredo Tovar de Lemos Júnior, 
Antonio Mora1s dos Santos, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, 
i\ ure1io Amaro Diniz, Costodio José de A raujo e Sá, Demetrio 
Simão Gomes, Feliciano Rodrig·ues de Sousa, Francisco Nunes 
Guerra, Isidoro Pedro Cardoso, Tacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto 
Sala1.ar d' fo:ça e Sousa, Jaime Ferreira de .. /\lmeida, João Esteves 
Ribeiro ela Silva, Joaquim da Cruz T eiria, Joaquim Rodrigues Si
mões, losé Egídio Marques, José Ferreira de Sousa I ima Bayarcl, 
José (;regorio Fernandes, José Luiz Gomes Heleno, José ~.i?aria 
Batista, l evy Marques da Costa, Lniz Antonio Marques, Manoel 
Joaquim dos Santos, Manoel Pereira Dias, Vasco Dias Martins Gal
vão e Zacarias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Alfredo Augusto Pinto, A nto
nio do Couto .A breu, Antonio Germano da Fonseca Dias, Ernçsto 
Belf'za de i\ndrad~, Fernando BreclerodC>, Frederico Sequeira J o
pes, Cnilherm e Correia ~araiva l ima, Hcnrir1ue Jardim de Vi
lhena, I lcnrique Pjres Sanguinetti, João Antonio dos Santos. João 
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P edro de Almeida, José Carlos Trilho, José da Costa Pina, José 
Florencio de Sousa Castelo Branco, José Martins Alves, 1 uiz Julio 
da Cruz, Manoel Fabeiro Portas, Manoel Gustavo Bordalo Pinheiro, 
Manoel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgílio Saque, 
Antonio dos Anjos Corvinel Moreira tendo justificado a falta a 
esta sessão este ultimo sr. vereador. 

Pelo cidadão Joaquim Duarte Fernão Pires, 1.0 secretario, foi 
lida a acta da sessão de 10 do corrente mez, a qual, sendo posta 
á votação pelo sr. presidente João Carlos AlbPrto da Costa Gomes, 
foi aprovada por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente declara que o expediente constava uni
camente de uma carta do sr. vereador Manoel Gustavo Bordalo 
Pinheiro, solicitando, ~O dias de licença para estar ausente dos 
serviços Municipais e consulta a Camara sobre se o pedido deve 
ser atendido e chamado á efectividade o re.::;pectivo vereador subs
tituto. 

A Camara manifesta-se, por unanimidade, no sentido afirma
t ivo. 

O exmº sr. presidente declara em seguida que se ia continuar 
na apreciação dos processos mencionados no Edital convocatorio 
nas presentes sessões e pela ordem no mesmo estabelecida. O pro
cesso a entrar em discussão era o relativo ao n.0 13 do dito edital 
(construção de sentinas publicas no Largo de S. Domingos e de 
cavalariças no quartel n.0 8 de Bombeiros Municipais), que, na 
sessão anterior, não chegára a ser discutido por ela se ter encer
rado por falta d<" numero legal de vereadores. O processo fora 
organisado. cm virtude da seguinte proposta do vereador sr. Ma
galhães P eixoto apresentada em sessão da Comissão Executiva de 
18 de Maio do ano findo : 

'1 Considcr~ndo que no edificio em construção no Largo do 
H.c~ec~or, dcstrnado ao quartel n.º 8 do Corµo de Bombeiros Mu
mc1pa1s lia nn~a parte_ do pavimento térrio, onde se pretende ins
t~lar _uma _sent i na publica, inutilisando-se assim, a única dependen
c ta. chspom vel e apro1~riada para cavalariça do quartel, visto as de
mais, no mesmo pavunento, estarem reservadas para as viaturas 
do material dC' socorro, proponho: 

L.0 Que s~ aprovc>ite a referida dependencia para a indis
pensavel cavalariça, tanto mais, que a estética do edificio e os fins 
a que é destinado não se conciliam çom a natureza da instalação 
que se proj erta anexar-lhe. , 

2.0 Que a repartição competente fique encarregada de es-
colher novo local para a instalação da referida senti na.,, 

Na su pracitacla sessão, diz o sr. presidente, a Comissão Exe
cutiva, aprovára a referida proposta e resolvera mais que a 4.ª 
repartição fizesse as necessárias modificações no projecto primitivo 
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do cdificio em construção nn Largo do RC'geclor destinado ao qu
artel n. 0 8 substituindo-se as sentinas ali projectadas por uma ca
valariça, e que elaborasse um projecto dC' uma sentina subterranea 
cm local proximo e apropriado. · 

A 4.ª repartição, continua o sr. presidente, cm cumprimento 
desta res-:>lução, elaborou os dois referidos projectos e rC'spectivos 
orçamentos sendo o respeitante á cavalariça na importancia de 
1:530$00 e o da sentina õ:'100$00. • 

A Comissão Executiva em sessão de 3 de Agosto do ano findo 
aprovou os mencionados projectos e orçamentos, e resolveu, quanto 
ao primeiro, mandar executal-o e quanto ao segundo submetel-o 
á aprovação da Camara pelo que o enviara á Comissão de Fazenda 
a qual elaborára o seguinte parecer: 

,,Dimanado do digno presidente da Camara foi submetido á 
apreciação da Comissàc de Finanças o projecto e orçamento para a 
construção de sentinas publicas, subterraneas, na cortina da meia la
ranja do L. de S. Domingos, em frenté do Teatro Nacional Almeida 
Garrett, em substituição das que estavam projectadas no pavimento 
inferior do quartel n.0 8 do Corpo de Bombeiros Municipais. 

Não tem esta Comissão competencia, nem atribuições, para 
apreciar o projecto das referidas sentinas, de que depende o res
pectivo orçamento e por isso é de parecer que aquele seja subme
tido á apreciação da Comissào de Obras Publicas." 

Submetido este parecer á discussão e não havendo quem sobre 
ele deseje usar da palavra é posto á votação, sendo aprovado por 
unanimidade, pelo que o sr. presidente declara que vai remeter o 
processo á Comissão de Obras Publicac;. 

Em seguida comunica á Camara que já se encontrava sobre a 
mesa o processo respeitante ao n. 0 11, do Edital convocatorio (Mo
dificação do pavimento da rua dos Bacalhoeiros) o qual ainda não 
tinha o parecer da Comissão de Obras Publicas a que tinha sido 
submetido. 

O sr. Abílio Trovisqueira requer que se dispense o Regimento 
para o referido processo, afim de imediatamente entrar em cli~cussão. 

Admitido e submetido á \'otaçâo é de
ferido, por unanimidade, este requerimento. 

O ex.mo sr. presidente exclarece então que o processo cons
ta,·a de duas partes, sendo a primeira referente ao ralcctamento 
cm paralelipípcdos da rua dos Bacalhoeiros e a segunda ao cano 
de esgoto naquela via publica entre a rua da Padaria e o Campo 
cl as Cebolas. 

Ccncedida a palavra ao sr. AbiHo Trovisqueira sobre o pro
cesso, este sr. vereador mostra a necessidade de se fazer o calce. 
ta1ncnto da rua dos Pacallioeiros pois o pavimento daquela via pu 
blica se encontrava num estado deploravel. Tem a observar que 
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já se encontra\•a apro\·ado pela Camara um orçamento na impor
tancia ele 6A03~00 f.ara fazer aquele calcetamento cm paralelipí
pcclos de granito, mas tal obr a ficaria imperfeita sem uma boa fun
dação em beton, pois por aquela rua o transito ele veículos, cm 
geral nrn1to pe~ados, era grande. Em vista disso ent<.;ndcra-se con
veninte fazer uma obra perfeita. e duradoura, mandando-se orga· 
nisar o orçamento para o ca1cetamento em para1elipípedos de gra
nito com úma fnndaçào em beton o qual importaria em 10:373$0l). 
Na 3.ª repartição entendera-se, e com razão, que para a obra ficar 
perfeita, conveniente seria demolir os canos existen tes e construir 
um cano geral de esgoto vis~tave l. Esse cano de tipo oval de 
lm X 0,6G, segundo o orçamento na mesma repartição elaborado, 
importava em 2:440$00, sendo as caleiras e pés direitos cm alve
naria hidrau lica e abobadada em tijolo pleno, rebocado a cimento 
ele areia. Não via necessidade de pareceres de Comissões de estudo, 
pois a obra de modificação do pavimento da rua dos Bacalhoeiros 
era feita dentro da verba inscrita no orçamento ordinario para a 
D.ª repartição. Fazer um calcetamento bom, dlz o orador, e deixar 
a canalisação no pessimo estado, em que se encontrava, seria um 
acto de pessima administração l'v!unicipal, pois em breve e continua
mente ter se-ia de estar a mecher no pavimento para obras nos 
canos. 

O sr. Rodrigues Simões declara possuir um estahelecimento na 
rua dos Bacalhoeiros, mas não ter nenhum interresse particular cm . 
qt~e se fizesse o melhoramt nto em discussão par a aquela via pn
liltca, não_ tendo tido qualquer interfereocia junto de vereadores 
ou de quaisquer outras pessoas para que tal obra se fizesse. Con
rlue pedindo para que a sua declaração ficasse exarada na acta 
desta sessão. 

. Ó sr. Isido_r~ Pedro Cardoso não concorda em que para otras 
feitas por _admm1straçâo Municipal, isto é, por por pe~soal da Ca
rnara, se inclua nos respectivos orçamentos uma \·erba de 10 º 0 
ae~tin'.1cla a administração. 

. O sr. Abí lio T rovisqueira declara que tal verba nào podia 
cle1xar ele figura~ n.o orçamento, pois no caso contrario tal orça
mento não c_onst1_lma a expressão da verdade, visto que indicaYa 
uma vC"rba mfenor áquela em que de facto importava a obra. 
Sendo ela feita por administração l\Junicipal não se podia eliminar 
no orçamento ou cu :-,to os 10 º/o \·isto o trabalho dos empregados 
da Camara tem de ser valorisado. Fra claro que quando as obras 
eram feitas por administração Municipal os tais 10 º/o não se gas
tavam visto os empregados rcr.c!berem os seus ordenados pelas 
verbas inscritas no orçamento ord i nario. Para mais c~areza apre 
senta o seguinte exemplo: O sr. Isidoro Pedro Cardoso manda 
fazer uma obra pela qual tem de pagar a importancia de X. Se 
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ti,·cr, porem, cedido empregados seus para trabalharem nessa obra 
e lhe perguntarem cm quanto ela importou e quizer responder, cer
tamente que terá de adicionar áquela importancia a resultante do 
vencimento diario dos ditos empreg~dos multiplicado pelo numero 
de dias. S e tal adkionarnento não se fi1,er, o custo da obra que 
disser não é exacto. 

O sr. Feliciano de Sousa declara dar o seu voto ao projectado 
melhoramento na rua dos Bacalhoeiroc:;, que diz ter tido prcferen
cia a outros afastados do ct:ntro da cidade como o da rua das Ca
valariças do Infante. 

Como mais nenhum sr. Yereador deseje usar da palavra o 
ex .111º sr. presidente submete á votação o projecto e o respectivo 
orçamento na importancia de 10:B7B$00 de calci:tamento ela rua 
dos Bacalhoeiros, que obteve aprovação unanime da Carnara. 

Em seguida é submetido o projecto do cano a construir na 
mesma via publica e o respectivo orçamento na importanc ia de 
2:±40$00, que tambem são aprovados por unanimidade. 

Segue-se, diz o sr. presidente, o n. 0 16 do Edital (Alteração 
ao Regulamento de construção de jazigos nos cemiterios Munici
pais). O referido projecto, que fôra apresentado em sessão da Co
missão Executiva de 10 de Agosto do ano findo e na mesma apro
vado por unanimidade, é do seguinte teor: 

110s projectos para jazigos estão sujeitos á apreciação da 4.ª 
Repartição e segundo as disposições do Decreto de GO de Setem
bro de 1914 devem apresentar caracter arquitectónico e apropriado 
ao local em que vã:> ser erigidos, desenhados em escala conve
niente e definida, devendo corresponder perfeitamente, quer na 
sua estructura, juntas, forma, etc., ás dimensões que devem ter 
os trabalhos cm escala natural 

Quando se trate de jazigos a colocar nos angulos resultantes 
de cruzamentos de ruas ou rotundas, elevem ter, pelo menos, duas 
frentes trabalhadas. 

As condições em que devem ser feitas as escavações e os 
alicerces serão indicadas pela 4.ª Repartição, segundo as circuns
tancias do t<'rreno e peso do jazigo a colocar, sendo conveniente 
evitar, quanto possível, a aplicação elo taipal na construc;ão das 
paredes, empregando-se, sempre que seja necessario, a base em 
bcton de cimento. 

A cave ou subtc.Iranco deve ser selllpre ventilada. 
Os aros nos jazigos subterraneos não poderào ter menos de 

om,20 de alto e as tampas não devem ter menos de 0 111,0G de es
pessura, sendo executadas de forma a evitar a entrada das aguas 
pluviais. 

Nos jaLigos denominados de capela, as <limensucs das dife · 
rentes peças não devem ser inferiores a: 
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DEGRAUS OU BASES, quando os haja, om,20 de alto por 
0º1,20 de largo. . 

/\S PECAS QUE FORMAM OS PISOS, dtvem ter om,10 
de espe~surà e as~aíxas convenientes para se c'?locarem as tar~1-
pas que dão entrada á cave ou subterraneo e cuja espes~ura nao 
deve ser inferior a 0º1,03. Quando a cave ou subterranco não fõr 
aproveitada, esses pisos poderão ter dimensão inferior. 

OS SOCOS, terão Om,09 de espessura. 
AS FRENTES, LP.DOS, COSTAS, etc., (hornbrciras e pa1-

neis) terão om ,08 de espessura util. . . 
AS PRATE.l EIRAS, terão 2m,05 de compnmento utll por 

om,Ot) de espessura. 
OS TECTOS, terão om,03 de espessura. 
OS PATNFIS QUE FORMAM OS LADOS E COSTAS, de

verão ter as suas j ~ntas horisontais e as fiadas serão proporcio
nadas ás dimensôes gerais elos jazigos, e indicadas precisamente 
nos projcctos a apresentar. . . 

A dimensão interior, do sentido do fundo do Jazigo, não eleve 
ser inferior a 2m,or, de comprimento util. 

TODOS OS PERNES, GATOS E TODA A FERRACEM 
A EMPREGAH, deverão ser em fei:ro galvanisado e conveniente
mente chumbados, a chumbo quente. 

A~ PORTAS, não devem ter largura inferior a om,G8. 
T odos os jazigos terão gravados a branco, na frente princi

pal, em local bem visível e em letra do mesmo tipo e dimensões 
estipuladas o numero do respectivo titulo. 

Não poderão construir-se jazigos do mesmo tipo ou modelo, 
cm continu idade, e quando haja, por força ma ior, destes casos, a 
sua colocação será feita de forma a não prejud icar a prespectiva 
dos arruamen tos. 

Podem ser suj eitos á apreciação da Camara, projectos cuja 
construção nâo srj a imed iata, devendo, porém, neste raso, ser en
tregues em triplicado afi m de que um exemplar srja arquivado na 
4.:1 l~epartição, para na época da marcação do terreno a ocupar e 
sua colocaçao, se:: poder confrontar devendo indicar-se no segundo 
rcqueri 1nC'nto, a data desse despacho e o numero da respectiva 
informação. Esse despacho será válido enquanto não forem modi
ficadas as condições e regulamentos a que esta sujeita a constru-
ção de jazigos. · 
. Sendo, como acima se faz referencia, a apreciação elos pro
Jectos regulada pelas disposições do art. 4.0 do Decreto de BO de 
5etcmbro de HH :!, usar-se-ha da maior tolerancia nessa aprecia
ção, até ao fim elo corrente ano (1Hl') 1 a fim de não sct cm pr<>ju
dicarlos alguns trabalhos, que estejam em execução. 

Nos casos cm que não se faz referencia especial, continua em 
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\'igor o regulamento para os Cemiterios do Município de Lisboa, 
na conformidade das delíberações de 10 de Fc\·crciro de 1887, 27 
de Maio ele l8Hl e de Tunho de 180f{. 

As prcc;c·1tes condkões deYem estar afixadas na Secretaria ou 
Administrações dos Cemitérios." 

Submetido á discussão o processo, o sr. Manuel Joaquim dos 
~antos lamenta que não se encontre tambem na mesa o Regula-

• mento dos Cemitcrios, do qual, por assim dizer, o projecto do Re
gulamento referente á construção de jazigos, era o complemento. 
A Camara podia, porém, independentemente do projecto de Re
gulamento de Cemiterios votar o que estava em discussão. 

O sr. Rodrigues Simões observa que sendo as presentes ses
sões extraordinárias feitas a requerimento da Comissão Executiva 
e mencionando-se nesse requerimento quais os assuntos a tratar, 
o sr. Manuel Joaqu im dos Santos, secretário daquela Comissão, 
deveria ter feito com que o Regulamento dos Cemitérios fizesse 
parte do Edital convocatório. Na.o era lógico, conclue o orador, 
que se discutisse e votasse o complemento de um ass11nto qu e 
ainda não podia sequer ser apreciado. Parecia-lhe, pois, conve 
nientc que o projecto que se encontrava sobre a mesa só fosse 
apreciado quando estivesse o regulamento dos Ccmilerios. 

O sr. Ribeiro da Silva mostra a convenicncia de se votar o 
projccto de Regulamento sobre construção de jazigos, o mais ur
g;entemrnte possível, declarandõ que ele poderia ser aprovado in
dependentemente do Regulamento dos Cemitérios. 

Como mais nenhum sr. vereador deseje u::.ar da palavra sobre 
o assunto o ex.mo sr. presidente põe á votação o projecto do Hc
gulamento para construção de jazigos, sendo aprovado. 

O numero que se segue no Edital que convocou as actuais 
sessôes, diz o sr. presidente, é o n.0 17 (alteração do l~ egulamento 
elo l '.oraria do Trabalho em talhos e salsicharias), mas como tal 
processo não íoi ainda enviado para a mesa, punha á discussão o 
n. 0 18 do mesmo Edital (Regulamentação dos serviços ele moços 
ele fretes no Mercado Ag-ricola Municipal da rua 2·-1- de .l ulho). O 
procesc:;o é constituído apenas pela seguinte proposta do sr. Feli
ciano Hodrigues de Sousa, já aprovado na Comissão Executiva, 
cm sua sessão de HO de Novembro do ano findo: . 

"Tendo a Associaçào dos Vendedores de Produtos A gricolas 
e llorticulas no Mercado Agrícola rcrlamado contra diversos abu
sos praticados por indivíduos que exercem a profissão de moços 
de fretes, dentro elo mesmo mercado, e sendo de todo o ponto 
justo que se tornem medidas tendentes a <'V itar a repetição desses 
abusos, proponho: 

1.0-QllL' a industria de moços de frctC's, dentro da área do 
antigo Mercarlo L\gricola, só possa ser exercida por individuas, 
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· cujos nomes estejam inscritos, num registo especialmente organi
zado para tal fim, no escntorio da administração do mercado; 

2. º-Que pela mesma inscrição os moços de fretes paguem adian · 
tadamente, n9 cofre da Carnara, a quota mensal de 10 centavo->; 

3. 0 - Que os ditos moços usem ao peito uma chapa fornecida 
pela Camara, tenQo o numero da sua inscrição; 

4.º-Que para o efeito da inscrição como moços de fretes se 
exijam aos pretendentes as necessárias abonações; . 

i>. º-Que pelas falta.s que os moços de fretes praticarem, se
jam punidos com a suspensão temporária ou com a expnlsão, con
forme a gravidade do de: lito.,, 

O ~r. Rodrigues Simões usando da palavra diz que lhe cau
sava cxlranhesa que tal proposta partisse elo sr. Feliciano ele 
Sousa representante do partido Socialista . 

O s r. Feliciano de Sousa declara não ser repres( ntaotc elo 
pai tido Socialista, nem e5tar filiado em qualquer partido politi.co. 

O s r. Rodrigues Simões observa que se não era do partido 
Social i~ ta era representante do operariado. 

O !:>r. Feliciano de Sousa interrompe novarn entf· o orador 
para d t·clarar que nào representava o operariado embora a ele 
pertencesse. · 

O sr. R odrig ues Simões declara então qne era para admirar 
que fos•:w dum operario, dum trabalhador qne partisse uma pro
posta cm que se pretendia tributar o trabalho. Não sabia que abu-

. sos pratica\·am os moços ele fretes, dentro do Mercado, mas se os 
havia concordava em que se adotassem as medidas atinentes a 
cvital-os. Não teria duvida, pois, e m votar a proposta menos na 
parte referente á tributação elo trabalho que deveria ser li\Te. 

O sr. Feliciano Rodng ues de ~ousa diz que a proposta fora 
de facto por de orador apresentada quando tinha na Comissão 
Fxecutiva a scll cargo o pelouro elos Mercados. Tinha toda a con
sideraçüo. e ron fiança nos funcionarias municipaís e entre eles al
g un~ havia, cumo o Chefo da ~.:1 Hepartição sr. Constancio de 
Oli\·c1ra, a quem ha muito estimava. O sr. Constancio de Oliveira 
era Ulll velho republ ícano e um ilustre deputado, que sendo ba 
muito empregado da Camara, onde ocupava um lugar de destaque, 
devia srr ou\·iclo cm assuntos Municipais, principalmente daqueles 
que correm pe la sua repartição. O sr. Constancio de Oli,·eira 
vendo os abusos que se praticavam no l\.Jercado Agrícola por in
divíduos que ali exerciam a profissão de moços de fretes sugeriu 
lhe a referida proposta para pôr cobro a tacs abusos e ao mesmo 
tempo obter alguma receita para o cofre l\1unicipal. Não ti\·era du
vida, pois, em apresenta-la pelas rad.>es apontadas, não tendo com 
isso intenção de deprimir os moços de fretes que hon estamente 
exercem a sua profissão e que eram por isso dignos de respeito. 
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O sr. I uís Antonio Marques concorda com a proposta, por 
enlen<l<='r que se devem melhorar tanto quanto possivel, as finan
ças Municipais. 

Submetida por fim á votação a proposta em cliscussão, visto mais 
nenhum sr. \'~reador desejar usar da palavra, é aprovada por unani
midade, declarando, porem, o sr. Rodrigues Simões, que a sua apro
vação não abrangia a contribuição ao trabalho elos moços de fretes. 

O ex.mo sr. Presidente declara seguir-se no Edital o n.º 19 (Cria 
c;ào de um Imposto Sanitario de cinco centavos por cada ·caixote 
de venda d<' peixe á lota, nos respectivos mercados Municipais). 

O sr. Manuel Joaquím dos Saat..:>s, re ·1ucr que o processo vá 
á Comissão do Contencioso para emitir o seu parecer, visto exis
tir contracto com a Soc1edacle de Pescarias 1 imitada. 

Adrn ilido e snbrnetícJo á votação é este rcqnerimento deferido 
pJr unanimidade. 

O n.0 20 do Edital Convocatorio cliz o ex.m) sr. Presidente, 
rC'fen:-se ao processo sobre construção e munic:ipalisaçào dos bai 
ros Marinho, Neves e Garrido. Não podia, porem, submeter tal 
proce~so á di!:>cussão e o mesmo sucedia com os seguintes n.0

<; 21 
e ~~' respectiYamcnte, reterentes a construção de cobertura do 
mcrcad-.> da rua ~ ~ de .l ul ho e recl:.unações ele morad..:>rcs elo Campo 
Crandl' contra a construção das il{)\'as linhas a~cendente:;; e des
cendentes, e por todos eles se encontrarem em Comis~ões de 
estudo, que O!:i não remeteram para a mcza com os seus pare
ceres. 

O n. 0 :23 elo Edital é o processo referente a re,1 u<:>ri.nentos ele 
Tiago dos Santos Fonseca e José de Carvalho e Silva, vogais elo 
juri tlo::. cancvrsos para professores das escolas primarias de Lis 
boa, peclinclo, cm virtu<le de razões que alegam lhe seja arbitrada 
uma gralifiçaçüó pelo s~rviço que prcstar·am em harmonia com a 
qualid:.ule e responsabilidade do referido serviço. /\ Comissão ele 
Fazenda ou vida sobre o referido processo, diz a presi dencia, emí
tiu o s<~guinte prrrecer que submete à discussão: 

"A' apreciação claComissão de Finanças, foi submetido o pe
dido de rcmuneracão cios vogais de juri do concurso, por provas 
praticas, para prolessores das escolas primarias ele Lisboa, sr. Tiago 
dos Santos Fonseca e José de Carvalho e Silva, pelos serviços que 
prestaram nas quarenta sessões qnc realisaram, ele -! de dezembro 
de l!ll.) a 11 de fovereiro de HHíi, como por nós foi verificado nas 
respectivas actas. ·Este pedido tem parecer favoravel do então ve
l(eador do pelouro da Instrução, sr. dr. Bele1a ele Andrade. 

Sobre este mesmo assunto foi presente á Camara uma proposta 
do ex ! 11

" sr. Presidente da Com1ssào Executiva, propondo: 
Quê aos professores vogais de juri fosse atribuída a gratifica

çao de :J$00 por sessão, 
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Es ta Comissão, tendo procedido a informações sobre os venci
mentos dos professores vogais de j uri dos Liceus de T isboa, con
corda com a proposta do ex.mo sr. Presidente da Comic;sào Execu
tiva, sendo ele parecer qu.:! a cada um dos professores já referidos 
seja atribuidaa verba de sessenta escudos, como remuneração dos 
seus trabalhos de juri no concurso para professores prímarios das 
escolas Municipais de I isboa. 11 

Como nenhum sr. vereador deseje usar da palavra sobre o 
assunto é submetido o referido parecer a votação e sen~io ele apro
vado, o ex .mo sr. Pre~idente declara e!:itarcm nos scns termos defe
ridos os requeri mentas dos professores Tiago dos Santos Fonseca 
e José ele Carvalho <: Silva; e põe á discussão o processo de que 
trata o n.0 2.) do Edítal (reclamaç_ão do amanncnse da I .ª Repartí
çào Antonio E~teves Rodrigues da Silva sobre a sua situação no 
quadro). Este processo foi motivado por um requerimento, cm que 
o ref1:ríclo funcionaria reclamava da sua nomeação para amanuense 
ieita na sessão ela Comissão Executiva de 27 de agosto ele l !H.J, 
entendendo que o logar qtie lhe compc.tia em virtude da delibera
ção de 1) de julho de 1~11, que extinguiu a Casa e Egrcja ele Santo 
Antonio, em cumprimento ela r ei ela Separação das Egrejas do 
Estado e o colocou adido era s uperior aquele ontle fora provido. 
E ste r C' pH 1 .111c·nto, diz o cx.•no sr. Presidente. tem ínformaçoec.; do 
chefe d..l secretaria da Camara e do sr. allvogado sindico e o pare
cer eh C o1 n1::-s[10 do Contencioso, que e do seguinte teor: 

11T:st ... • fu·1cionario pede em seu requerimento de ~l ele outubro 
de l!ll L 

a) qu~ lh e seja i~econhecido o direito a ser provido na vaga 
qne se der tll' ~.· oficial, se ela fõr provida sem co11CLffso, pois SC' 
f6r com roncnr~o deseja ao mesmo poder concorrer. 

. b) quç se a vaga se (ler no Arquivo da Uiblioteca, seja prom'.)-
\'t do, por se t.ralar ele urna especialização em que obteve a classifi 
cação ck cl1st.111cto cm exame oficial e não haver outros crnpr eo·a-
dos camararios com habilitações de bibliotcca rio arquivista. b 

e) que nesta pa;·te e só para o caso sujeito, fique sem efeito a 
proposta ..,obre a promoção apro\·ada em B de setembro ele J ~H-1. 

Sobn· os r eferidos pedidos informa cm .) de novcm bro ele W l J. 
f:.~voravclmcntc. o ~hefe da secretaria o e~ . mo sr. dr. Jmquim Kopke, 
dizendo que dcct1vamente se p.)de considerar o requerente na si
tuaçao ele ~. º oficial; mantendo-se, no entanto, o vcnc1mento ele 
amanu<.-'nsc durank o referido ano de HH.J., informação que o 
mesmo ch~fe b~scia na deliberação Camararia d~ ti ele julho d e U)l l 
e nos serviços Já prestados pelo r equerente. 

Presente á sess:lo da ex.ma Comissão Executiva o requeri
mento ele :21 ele outubro de 191± e informação ele.) de nov~mbro 

· do mesmo ano, naquele foi lançado o despacho seguinte pelo sr. 
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Prt>sicle nte da Comissão Executiva: - agum-de n oportunidade,, 
quando uüo haia prejuzzo de terceiros. 

E' dest<~ despacho que como lhe facultam os artigos H 1, 3 l e 
iOH, do Codigo Administrativo de 7 de agosto de lDlU, que o re
quere nte Antonio Esteves L{oclrigues da Silva, reclama pela forma 
constante da petição de ~2 de novembro de 19 lJ (petição que em
bora datada de 19 U~ se verifica tel-o sido por laps'.)) insistindo em 
que dever.i em face do que expoz s~r considerado na caü gort'a de 
2 ° ofiáal e nessa conformidade possa concorrer á primeira vaga 
que se der. 

Baseia a sua reclamação na delibêraçào Camararia de () ele 
julho de lD l l pela qual, danJo-se cumprimento é! l~i da Separação 
{de abril de UH I) a Camara resolveu : quanto ao pessoal da z"gr.ja 
de Santo .1.·J11!unz"c, extinguir todos os logares, ficando ao serviço 
:\1n:1icipal os fu 11cion3.rios, que quíLessem desempc~1har os serviços 
com pativei~ com as snas categorias ,, a !td<>ê~·, e o n~'1 uercrcm até 
L'> ele i\gosto de lD 11. 

Sobre esta reclamaçào foi ouvido o ex.mo sr. advogado sindico, 
que deu seu parecer interpre tando o d~spacho em h de l\Tarço de 
l!J 1 :\ con:o 1ào sendo contrario ao direito que a deliberação de í) 
de .lul: o de 1011 conce;cl e ao requerente. 

Considerando que se prova que o reclamanlc exerceu na ex
t!nta Casa da Egreja çlc ~anto Antonio o logar de capelão ajudante 
tesoureiro inspector, segundo logar na hie rar,1nia da1uela casa. 

Considerando que para o desempenho desse car~o se re 1ueria 
a cart:i de pre-.bitero, para a qual era.indispcns::i.vd obter o curso 
de preparatorios num liceu ou seminario e por um curso supenor 
da Facu ldade de Teologia. 

Considerado que por deliberaçào da·Camara tomada cm G de 
J ullio de UH l se resoh·eu extinguir Lodos os Jogares ela casa e 
Egrcja de Santo Antonio, fic:111do ao serviço municipal os funcio
narias que quizessem desempenhar os serviços compatíveis com 
as suas categorias e aptidões e o requerc:;,sem ó. Camara até l > do 
mes de Agosto de 1D11. 

Considerando que o d ito reclamante requereu cm tempo. 
Considerando que o cargo de amanuense, que o mesmo i un · 

cionario hoje exerce e pata que foi nomeado em sessão de 27 de 
Agosto de 1914, se pode considerar como pro\·isorio, por'-1ue nessa 
data não ha vi,1 vaga pa:a colocar o reclamante em logar com pati
vel ~om a categoria e aptidões do mesmo. 

Considerando ciue cm harmonia com o cr iterio adotado no art. 
181.º do Codigo Administrativo de 1913 e pela deliberação de{) de 
Julho de Ull l e ainda pelas habilitações e aptidões do reclamante 
lhe deve ser dado o d ireito ele ser provido no logai· de 2.0 oficial, 
como peJe, por ser aquele que mais aproximadamente corresponde 
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ao logar. que o reclamante ocupava na extinta Egrcja de Santo An
tonio e num quadro de serviços municipais. 

Em face do exposto são os desta comissão de parecer: 
a) que se reconheça ao reclamante o direito de ser pro\·ido e 

colocado na prime ira vaga de :2. 0 oficial, ou no caso de e reação de 
logar da mesma categoria pel~. remodelação de serviços, mas sem 
d ispensa do connir:::o caso a \'aga ou nomeação para o c'.irgo crea
do, seja provida por meio de concurso, aberto entre os indiv1duos 
em cond ições de se poderem apresentar nesse concurso. 

b) Que embora a vaga de 2. 0 oficial se de no arquivo de Bi·· 
blioteca se ela for provida por concurso o reclamante possa con
correr devendo porem sómente considerar-se como prcfcrencia as 
habili tações !iterarias de biblioterario arquivista e que se tal l.ogar 
for provido se111 concurso seja nele provido o reclainante11. · 

T er minada a leitura deste doctLmenlo é ele submetido á dis
cussão. 

O sr. l~odrigues Simoes usando da palavra ilucicla a Camara 
sobre o passado do e mpregado reclamante, mo~trando quanto ele 
trabalhára em prol elas ideias liberais e muito especial mente nos 
movimentos revolucionarios que derrubaram a Monarquia e im
plantaram a Republica Portugueza. A pesar da sua per!:>onalidade 
ed esiastica ele tomou parte em comícios republicanos ao lado de 
caud ilhos como Miguel Bombarda, Afonso Costa, João de I\lene
zes, A lexandre Braga, Euzebio Leão etc. defendendo com a sua 
palavra a nossa santa causa. Era um funcionaria inteligente e bas 
tante instruido pois possuia um cuso superior e ainda a especiali
saçào de bibliotecario arquivista. A vereação Braamcamp Freire, 
em {) de Julho de 1H1 L em virtude da 1.ei da Separação, extinguiu 
a Casa e Egreja de Santo Antonio, onde aquele empregado des
empenhava as funções de ajndante de tesoureiro·inspector daquela 
casa, de que a Camara tinha a A d ministr ação. i\ mesma vereação 
extinguindo aquele serviço conside rou os seus funcionarios como 
adidos aos quadros em harmonia coJn as suas categorias e aptidões. 
A Co111issão Executiva da atual Camara em sua sessão .de 27 de 
Agos to de 1Dl4, proveu o sr. Esteves da Silva numa vaga ele 
a~nanuensc do quadro da l.ª Repartição, contra o que aquele fun 
c10nario reclamou por entender, e com razão, não ser aquele lo
gar correspondente ao qne de direito lhe pertencia e que deveria 
ser o de ~. 0 oficial. Tanto o chefe da secretaria da Camara, e o 
sr. advogado sindico como a comissão do Contencioso eram favo
!·aveis ao requerente e por isso ele .orador atendendo á autoridade 
Jurídica daquelas entidades e ainda ao facto do sr. E::iteves estar 
prestando serviço desde a referida data enviava para a mesa a 
proposta seguinte: 

uProponho quP. o amanuense .da l.ª Hepartição, Antonio Est~-

4 
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ves Rodrigues da Silva, seja considerado para todos os efeitos 2.0 

oficial desde a data da sua nomeação para o logar que ocupa. (27 
de Agosto de 19 H.:). 

O sr. L uis Antonio Marques requer prorrogação da sessão até 
ás 17 horas. 

Admitido e submetido á votação é deferido este requerimento, 
por unanimidade. 

Admitida a proposta do sr. Rodrigues Simões , é ela posta á 
discussão juntamente com o parecer da comissão do Contencioso. 

O sr. Magalhães Peixoto associa-se ás palavras proferidas pelo 
sr. Rodrigues Simões em louvor ao funcionario Esteves da Silva, 
dizendo que elas eram justíssimas. 

O sr. Fernão Pires começa por declarar que na sessão de 30 
de Dezembro se aprovara uma proposta para se manter um logar 
de 1.º oficial no Arquivo em contrario ao que propuzera a comis
são de Fazenda de que ele orador fazia parte, as conclusôes do 
seu parecer ao orçamento ordinario do corrente ano. As resoluções 
tomadas nessa sessão, diz o orador, foram um pouco precipitadas. 
Havia pois um togar de l.º oficial vago e por consequencia com o 
seu provimento por um 2.0 oficial dar-se-ia uma vaga desta cate
goria, que poderia ser preenchida pelo sr. Esteves da Silva. Não 
tinha, pois, duvida em aprovar a primeira parte da proposta do 
sr. Rodrigues Simões, não sucedendo o mesmo quanto á segunda 
parte, pois o funcionario em questão alem do seu vencim~nto, tem 
tido uma remuneração rasoavel com a execução do índice dos Ele
mentos para a Historia do Município de Lisboa, trabalho feito du
rante as horas do expediente, pois sómente na Camara o poderia 
executar. 

O sr. Encan11ção Santos concorda com o modo de ver do 
sr. Fernão Pires. 

O sr. Rodrigues Simões observa que o índice era de uma obra 
impressa e por isso tanto podia ser feito no edificio da Camara 
como em qualquer outra parte e que daquele trabalho não fôra 
encarregado o sr. Esteves da Silva como empregado da Camara. 

_ F õra aberto concurso publico a que toda a gente por consequen
cia poderia concorrer, sendo pelas provas prestadas o sr. Estevts 
da Silva' que assim mostrou a sua competencia corroborando este 
facto as referencias que já lhe fizera . . 

O sr. Luis Antonio Marques decJara dar a sua aprovação a 
toda a proposta do sr. Rodrigues Simões, e que não compreendia 
a relutancia que alguns srs. vereadores havia em fazer justiça a 
um funcionario que além de inteligente e instruído era um verda
deiro republicano. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos declara só aprovar a pri
meira parte parte da proposta do sr. Rodrigues Simões, concor-
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da11clo até que nela, aquele seu colega d eixasse indicado qu~ o 
sr. Esteves da Silva fosse colocado no A rq niv .:>. Ele orador conhece 
o funcionaria de que se trata e póde tambe m garantir que ele tem 
competencia e é um republicano. Não concordava, e por isso não 
dav l o seu voto com a '2. ª parte, pois entendia que a nomeação de 
~ . º oficial só de\'Cria ser contada desde a data em que a proposta 
fosse aprovada. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso pede ao sr. presidente que, para 
a votação, dívida a proposta do sr. Rodrigues Simões em duas 
partes. 

O ex.mo sr. presidente, como mais nenhum sr. vereador se 
encontrasse inscrito, submete á votação a primeira parte da pi·o
posta elo sr. Rodrigues Simôes, isto é, até á palavra ofic,t'al, in-
cluc;;ivé. · 

E' aprovada, por unanimidade, pelo que o ex .mo sr. presidente 
põ~ á. votação a parte restante da proposta, a qual é aprovada por 
ma10na. 

Em seguida o ex.m·i sr. presidente submete á voíação o pare· 
cer da comissão do Contencioso na p~rte em que nào é prejudicado 
pela proposta do s i·. Rodrigues Simões j á aprovada. 

E' aprovado por unanimidade. 
O sr. Manuel Joaquim dos Santos requer a conta<tem e pro

cedendo-se a ela verifica-se estarem na sala apenas ~ l srs. verea
dores pelo que o ex.mo s r. presidente encerra a sessão eram 16 
hora e .)H tninutos. Do que fiz escrever esta minuta <lacta eu Joa
quim Kopke, chefe da Secretaria, e eu Joariuim Duarte Fernão Pi· 
res, secretario, a subscrevo. 

A Mcza : Jo(io Carlos Albe1-to da Costa Gc1nes, Presidente; Joa
qttwl Duarte Fernil·i Pires, Lº S ecretario; Candido Augusto da 
E11carnardo Santos, :Lº Secretario. 

S<."ssão extraordinaria de t5 de J a neiro de 1917 

:\o dia 1.) de Janeiro ele HU 71 pelas 14 horas, realisou-se a ses
são extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos, Ca11dido Augusto da Encar
naçã? Santos, servindo de 1.0 secretario, .losé Gregorio Fernandes 
servinilo de 2. 0 secretario, Abílio Trovisqueira, Albano Barbosa, 
Albino José Batista, Alfredo Augusto Pinto, Alfredo Tovar de Te-
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mos Junior, Augusto Ces·ar de Magalhães Peixoto, A urelio Amaro 
Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, Demétrio Simão Gomes, Fe 
liciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brcderode, Francisco 1' unes 
Guerra, Isidoro Pedro Cardoso, ,lacfnto José Ribeiro, .Jaime Ernesto 
Salazar d'Eça e Sousa, .Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio 
dos Santos, Joãc Esteves Ribeiro da Silva, João Pedro d'Almeida, 
Joaquim Duarte Fernão Pires, Joaquim Rodrigues S imões, José 
Ferreira de Sousa Lima Bayard, José I uís Gomes Heleno, José 
Maria Batista, José Martins Alves, 1 evi Marques da Costa, L uis 
Antonio Marques, Luís Julio da Cruz, Manuel Joaquim dos Santos, 
Manuel Vaz Isidoro Costa e Vasco Dias Martins Galvão. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Antonio dos Anjos Corvmel 
Moreira, Antonio do Couto A breu , Antonio Germano da Fonseca 
Dias, Antonio Morais dos Santos, Ernesto Beleza de And rade, 
Frederico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Sarai\·a Li ma, Hen
rique Jardim de Vilhena , Henrique Pires Sanguinetti, Joaquim da 
Cruz Leiria, José Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Egídio 
Marques, José Florencio de Sousa Castelo Branco, Manuel Fabeiro 
Portas, Manuel Pere;ra Dias, Raul de 1\ Imeida Carmo, Rogerio 
Soares Moita, Virgílio Saque e Zacarias Gomes de J ima, tendo 
justificado a falta a esta sessão este ul timo sr. vere~c1or. 

Pelo cidadão Candido Augusto da Fncarnaçào S:...rntos, 1.0 se
cretario, foi lida a acta da sessão de 12 do corrente mez, a qual, 
sendo posta á votação pelo sr. presidente ]oão Car!os Alberto da 
Costa Gomes, foi aprqvada por nnaní midade. 

O ex.mo sr. presidente comunica ter constituído as comissões 
de estudo, que devem funcionar no corrente ano, pela fo rma se-
guinte: ~ 

DE EXAME A OS ACTOS DJ\ COMISSAO EXECUTIVr\: 
dr. Alberto da Conceição Ferreira, Frederico Sequeira 1 opes, Fe
liciano Rodrigues de Sousa, Candido Augusto da Encarnação San
tos e Guilherme Correia Saraiva Lima. 

DE INSTRUÇA..0 PUBLICA : dr. Henrique Pi res Sanguinetti, 
Fernando Brederode, dr. Antonio dos Anjos Cornivel Ivioreira, dr. 
João Pedro de Almeida, João Antonio dos Santos. 

DE SAUDE E IIIGIENE PUBLICA: dr. '\ lfredo Tovar de 
Lemos Junior, dr. João Pedro de Almeida, dr. Alberto da Concei
ção Ferreira, Antonio Morais dos Santos, Jaime Ferreira de A 1-
meida. 

DE FAZENDA MUNICIPAL: Joaquim Duarte Fernão Pires, 
Isidoro Pedro Cardoso, José Florencio de Sousa Castelo Branco, 
José Gregorio Fernandes e Albano Barbosa. 

DE OBRAS PUBLICAS: Antonio do Couto Abreu, .João An
tonio dos Santos, José Martins Alves, Manuel Fabeiro Portas, José · 
Luís Gomes Heleno, 
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DE CONTENCIOSO: dr. Virgílio Saque, dr. Tovar de Lemos 
Junior, José Gregorio Fernandes, Guilherme Correia Saraiva Lima, 
José Martins Alves. ~ 

DE ILUMINAÇAO: dr . Cornivel Moreira, Albino José Batista, 
Frederico Sequeira Lopes, dr. Virgílio Saque, .José Carlos Trilho. 

DE ABAS TECIMENTO DE AGUA S: Fernando Brederode, 
dr. João Pedro de Almeida, José da Costa Pina, .José Maria Batista 
e Demetrio Simàn Comes. 

DE VIAÇÃO: Luís Antonio Marques, Feliciano Rodrigues de 
Sousa, Manuel Pere ira Dias, Custodio José de Ara11jo e Sá e Fran
cisco Nunes Guerra. 

DE SERVIÇOS CONTRA INCENDIOS: Francisco Nunes 
Guerra, Joaquim Duarte Fernão Pires, Manuel Vaz ls idoro Costa, 
dr. Raul de Almeida Carmo e Francisco Candido da Conceição. 

DE ABA STECIMENTO DE CARNES: dr. H enrique Pires · 
~anguinett i , Vasco nias Martins Galvão, José Martins Alves, Au
relio Amaro Diniz, José Florencjo de Sousa Castelo Branco e José 
Luís Gomes Eeleno. 

DE MERCADOS, FEIRAS E LAVADOUROS: Luís Antonio 
Marques, Custodio Rodrigues dos 'antos Neto, Joaqu im da Cruz 
1 <"iria, losé Egidio Marques e José Martins Alves. 

DE POSTURAS E SERVIÇOS DE l ICENÇAS: Isidoro Pe
dro Cardoso, Antonio do Couto Abreu, dr. Raul de Almeida Carmo, 
AI hino José Batista e /\ lbano Barbosa. 

Escla-ece em segllida o ex .m'1 sr. presidente que nào incluira 
nas comissões de estudo os nomes dos srf.. vereadores Rodrigues 
Simões, Ernesto Navarro e dr. Henrique Jardim de Vi lhena, por 
s. ex.ªs terem em tempo feito a declaração de que não desejavam 
pertencPr a e las. Fazia tal exclusão com bastante magua, pois se 
tratava de t res srs. vereadores que poderiam: pela sua mteligencia 
e conhecimentos, prestar revelantes serviços nas comissões de que 
fizessem parte . 

O sr. Fernão Pires agradece a amabilidade e deferencia do 
ex.rnº sr. presidente incluindo o seu nome em duas comissões de 
estudo, nma delas a de Fazenda. Deve, porem, declarar que desta 
ü_ qual já pe rtencera quando ela apreciara os orçamentos ordina
nos para lD l H e 1917, não desejava continuar a fazer parte, pois 
não obstante o muito cuidado que ela tiver~ na elaboração dos res
pectivos pareceres, os quais lhe tomavam bastante tempo com sa
crificio dos seus afazeres profissionais, não sattsfizeram e les á Ca
mara, que os alte rou bastante. sendo o referente ao orçamento de 
1Hl7, por a.:;slm dizer inu ti lisado por completo, tão grandes foram 
as . mocti ticações qne snfrera, devido a propostas apresentadas á 
n!t1ma hora e votada'i precipitadamente. As alterações feitas, em 
virtude de tais propostas, deram em resultado um aumento de des-



peza ele :H contos e uma diminuição de receita ele ;2f, contns, o que 
prefazia 41 contos de despeza a mais. Nestas condições, o trabalho 
da Comissão de Fazenda fôra inutilisado por não ter agradado. Pe
dia pois, ao ex.m" sr. µ .esidente para o ~ubstituir na referida co
mi~sào ele estudo . 

O sr. Rodrigues Simões expõe que o motivo porque pedira 
para não incluírem o seu nome cm comissões ci<~ estudo tinha s ido 
como a Camara deveria estar ainda lembrada, po:s o que se par
ti ci para ne~sa ocasião, o facto de fazendo-se convocações sucessi
vas para algumas comissões a que perte·ncia reunirem, elas nunca 
chegavam a realisar ses.:::.ües por falta de numero. Ele orador nunca 
faltara, mas es!-'e seu sacrificio não tinha utilicla<lade alguma, e so 
lh e servia para perder um tempo muitas vezes necéssário para a 
sua vida particular. 

O sr. Isidoro Pedro Catcloso agradece tambem a inclusão do 
seu nome em comissões de estudo, e declara qu e não continuaria 
pcrtence:1do á de Fazenda, se dela saísse o nome do seu colega 
F~rnão Pires, cujas qualidades clC' trabalho era m dignas dos ma10-
r<:>s elogios. O ~r. Fern~1o Pire::i !'acilitava extraordinariamente os 
trabalhos dos seus colegas na Con'lÍ~são ele Fazenda não só pela 
facilidade com que marnuseava os orçamentos, rorno ainda pela sua 
assidmdade, pois nunca falta\'ª ás rennic>es, trabalhando nela::i rom 
uma atividade, qne não e ra faril exce.le-r. 

O sr. Fernão Pires agradece ao sr. Isidoro Pedro CarJo~o as 
amaYeis referencias, declarando que <las { ram emt. rericlas, por
qnanto ele outra coi~ a não filera do qne cumprir o seu deYe r. De
volvia os e logios ao sr. Isidoro Ped ro Cardoso pois aquele seu co
lega fôra um belo elemento na comis~ã~ de Fazenda, não só peb 
sua com petencia, como ainda porque não falta \'a ás 1 euniões . 

O sr. F eliciano ele Sousa d;z que agradecia tarnhcrn ao ex.mº 
sr. presidente a prova de deferencia incluindo o seu nome e m duas 
comissões de estudo. Aceitava o encargo no respeit~nte á Comis
são ele Viação, mas o mesmo sncc>'dia C<1m a da fiscalisac;ào aos actos 
da Com i~sào E xc .. cuti va. 

O ex. 111º sr. presid1.."' 1te declara que parlamcntaria com os srs. 
\·c:rea<lo 1·es, que tinham manifestado desejos ele."' 11ào pertencerem a 
alguma:; comissões ele e~tndo, e depois daria á Camara conhecimento 
ela forma como eh~s tinham ficado definiti,·amcntt' constituídas. Em 
seguida cnlra na ordem dos trabal!'o ..... Gomeçando, por submetvr á 
<li~cussào o proces:,o referente ao n.º 1-> do Edital Con\'oratono das 
actuais 5'2ssôes extraonlinarias (P.. ltC::raçoes ao Hegulamento das F'ei 
ras1. O proce:-so consta de uma pr o1)osta dos ~r~ . Ahi!io Trovis
queira e .loão Esteves Ribeiro da Sih·a, apr~sentacia e aprovada 
em sessão da Comiss8o fxecutiva de LO de Novembro de 1 ~ll f\ e 
que constitl!e um novo projecto de rcgn!amcnto das feiras e do 



LS DE JANElRO DE 1917 55 

parecer emitido pela Comissão de Posturas. A referida proposta é 
do teor seguinte: 

Propomos que seja alterado o Regulamento das Feiras de
vendo ficar como segue a sua redação definitiva: 

Artigo 1. 0 - A epoca para a reálisação das feiras que é de 
uso fazerem-se na capital será fixada e anunciada pela Camara 
com dois mezes de antecedencia das epocas ~m que costumam efe
ctuar-se, designando-se um dia para á concessão de terrenos, que 
passa a ser feita segundo o preceituado nos artigos seguintes. 

A rt. 2. 0 • - A concessão de terrenos será feita em praça por li: 
citação verbal, 10 dias depois de anunciada, entre todos os indiví
duos que desejem concorrer ás duas feiras com as suas instalações, 
no dia previamente fixado e numa das salas dos Paços do Concelho. 

Art. 3.0 - A Camara fornecerá, dois dias depois de anunciada 
a feira, a quem requisitar, pelo preço de 10 centavos, plantas re
duzidas das feiras, com a divisão dos respectivos lotes numerados 
e as condicões ex pressas sobre a sua aplicação. No acto da arre
matação dos lotes achar-se-ha exposta uma planta semelhante, em 
escala mui to maior, onde passo a passo se posc;am verificar os lo
tes que se forem arrematando, servindo assim de guia aos interes
sados. 

§ l. 0 - - Á Camara fica o direito de modificar a planta da feira, 
respeitando a estetica e a melhor disposição para os feirantes. 

§ 2. 0 - Tambem é da competencia da Camara a adaptação das 
ruas ao terreno, ficando a regu 'arisaçao dos lotes a cargo do arre
matante. 

§ 3.0 ., _ Os talhões em que as feiras fõrem divididas estarão 
marcados no terreno dois dias antes do leilão para o seu aluguer, 
devendo estar no local um funcionaria Municipal para dar os es
clarecimentos aos interessados. 

Art. 4. 0 
- Todos os lotes de terreno irão á praça pelo preço 

base de 50 centavos cada metro quadrado nas feiras cuja duração 
não exceder 63 dias, acrescido de 5 centavos por cada periodo de 
lõ dias que exceder o primeiro, e serão arrematados a quem maior 
lanço oferecer. 

§ 1.0 ·- Os projectos das barracas, em que se mostre o aspe
cto geral da fachada, deverão dar entrada na Camara 15 dias an
tes da data fixada para a primeira praça de terrenos, e depois de 
aprovados, poderão servir para as feiras · seguintes do mesmo ano, 
r~spei~ando-se as modificações que lhe forem impostas e todas as 
d1spos1ções do regulamento. 

§ 2.0 
- Nenhum feirante poderá licitar por caria vez, mais que 

no terreno necessario para cada barraca, ainda mesmo que seja 
proprietario de mais que uma, não lhes sendo tambem permitida 
a sublocação dos terrenos arrematados. 
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Art . . -) .º - - l>i\'Ídem-se os lotes de terreno em qualro cate
gorias distintas segundo a aplicação a dar-se-lhes e da seguinte 
forma: 

l.:i categoria - Terrenos destinados ::i. cen·ejarias, quinquilh e
rias e bazares. 

2.:i categoria - Idem para as instalações precedentes e teatros, 
animatografos, divertimentos e comercio de artigos varios. 

H.ª categoria - Ide m para todas as instalaçõe:.; prccf'dentcs e 
.restaurantes de l .ª qualidade com serviço por lista. 

-1.ª categoria ·- Ide m para todas as instalações precedentes e 
casas de pasto, farturas, adegas, etc . 

§ 1.0 
- Nào havendo instalações que preencham o espaço re 

servado a uma categoria, a Carn<:l.ra poderá destinal o ás categorias 
segu intes. 

§ i?.0 
- Os feirantes que pretendam terrenos para estabeleci

mentos sob a rubrica de casas d e pasto ou farturas, classificados 
na 4. n categoria, que pela sua estetica e hoa construção possam fi
gurar na ?.ª, e que apresentem projecto já aprovado podem solici
tar do vereador que presida á praça autorisação para licitar nos 
terrenos desta categoria, sujeitando-se" ás condições que lhe são 
inherentes. 

A rt. 6. 0 -·- Todo o arrernatante d e um lote de terreno tem a fa
ruldôde de poder adquirir um ou mais lot<'s que se lhe ~eguirem, 
precisos para a sua instalação única, independente de no,·a licita
ção (' pelo mesmo preço porque tive r ad jHÍrido o primeiro. 

Art. 7. 0 
- - Os lotes confinantes com os alinhamentos são incli

\·isiveis, não ~e arrematando por fracções inferiores a () ou n me
tros quadrados, conforme a divisão feita na planta. Os seus arre· 
matantes que pr~ciscm de maior supe rfl cie gosam ela faculdade de 
requisi tar os lotes ou frações d e lotes que necessüarem, na parte 
posterior dos que ti ver adquirido, sem prc que os haja disponíveis, 
mediante o preço proporcional por que ti verem adquin:do arrema
tado o primeiro. 

§ único - Os terrE'nos r equisitados para logradouros privados, 
que não sejam cobertos com edificações, serão concedidos pelo 
preço da arrematação. 

Art. 8.0 
- Aos qne excederem a area que lhes for arrematada 

sem que a tenham adquirido legalmente-, ou que edifiquem barra
cas nos terrenos conceàidos para logradouros, ser lhes-ha aplicada 
a rn11lta de quatro escudos; pagando os primeiros o terreno usur
pado pc lo preço da arrematação, <:, não o fazendo, fic::i.rào as suas 
in!->talaçõe~ interditas segundo o pcrceituado no art. 11.º. 

Art. ~).º -- O atTCT•atante de um 011 mais lotes dc-\'CTÜ salisfa-
7.<'r no acto da arrl."'mataçào a im portancía de ;)O /o ela totalidacl<: 
e.lo respectivo aluguer, e declarar o seu nome e fins a q\te destinar 
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a s instalações que pretender explorar. O s restantes 7011 u ele alu
guer, de,·erào ser liquidados até 10 dias antes do designado para 
a inauguração da feira, não sendo dada posse sem e~ta fo rmali
dade cumprida . 

§ unico - Os terrenos serão pagos no acto da arre matação 
por todos os licitantes que já tenham os projectos aprovados na 
feJra anterior do mesmo ano. 

A r t. 10. 0 
- Os lotes de area superior a () e H metros quadra· 

dos que uão forem licitados serão subdivididos em lotes destas su
pe rficies que voltarfto á praça isoladamente . 

Art. 11.º - Todos os lotes de terreno que não tiverem toma
dores na praça serão concedidos gratuitamente a quem os pedir 
para exposições, mas neste caso haverá proibição expressa de 
neles se efectuar comercio ou exploração seja de que especie fôr. 
Quando estas exposições te nham Jogar no interior de barracas, a 
e nt rada nelas será franqueada gratuitamen te ao públ ico, de,·endo 
o seu proprietario colocar á entrada o seguinte dístico, bem visi-
vel : ENTHJ\.DA T lVRE . . 

§ único - Os i n fractores desta disposição, a quem tenham 
sido concedidos terienos para estas exposições ser ão punidos 
com a mu lta el e 10 escudos e o encer ramento imediato elas ins 
ta lações. 

A r t. 12. 0 
- Sem licença da Carnara é ex pressa mente proibida 

uma aplicaçã0 diversa da que fôr inicialmente declarada, dos ter
re nos arrematados, e aos infractorl'~ desta _disposição será inter
dita a exploração elas snas instalaçües, e só poderão ser desma n · 
chadas C' removidas depois do dia fixado para o encerramento da 
fc> ira. 

§ único São proibidos os chamados uTiros de Canhão11 e to-
dos os ruídos que possam incomodar o público ou o regular fun
rionarn C'nto das casas de espe taculo que se acharem proxi mas, sem· 
pre que desses ruídos resultem rec lamaçõ _s que sejam j ulgadas 
procedentes. Os infractores que não tenham cumprido a primeira 
intimação para faze r cessar tais ruídos, serão punidos com a multa 
de 3 escudos e em caso ele rei nciclencia com a penalidade estabt'
lecida neste arti o-o. 

Art. lH. 0 - - S e rão punidos com a interdição com ínada no artigo 
antecedente todos os feira ntes q11e sublocarem ou tomarem por su· 
hlocação no todo ou em parte, sem licença da Camara, os terrenos 
arrematados ou concedidos por outra forma, C' os que incorrerem 
nas faltas pre,•istas pelos art. 8 . º e 1-:1-. º. 

A rt . 14. 0 
- Sob pretexto algum sei"á per mitida a ve nda de vi

nhos ele~ pasto a copo nos terre nos de primeira e segunda catgorias, 
só se prrmitinclo nos de terceira e quarta categoria, quando esses 
terrenos por adl:'gas ou casas de comidas, vinhos e farturas . 



}.) DE ,lAI\ElRO DE 1917 

Art. 15.0 
- Pelo e xerc1c10 de industrias serão cobradas às se

guintes taxas mensais: 

l'or uma an'<l de 5 metro::1 iuclush·é . . ... .. ... .... . .... .. .... . 
" " 11 ., mais de il a 10 met1·0:1 . . • • . • . • •••.• • ••..••• 
l> H H ..:- )) )) 10 a 15 >> • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

)) ., " l) )) » lfl a ~o )) . . . . . . . . . . . . . . ..... . 
i> » 1, u '' » 20 a 30 » • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••• 
» » ,, 1> .. ,, oO a 40 » •• • •••• • ••••• ••• ••••••• 

;> 11 ,, » n ,. 4 O a :)1) » • • • • • • • • • • . • • . • • • • •••• 
" .. ,, n >> » 50 a l 00 ,, . . . . . . . . . . . • . . ..••. 
>> " ,, ,. ,, » 100 a 160 ,, . . . . • ..... . . . . . .... . . . 
n » • » ,, ,,150a200 » •• ••• ••••••• • ••••••• • •• 
,, 11 » >> " >> 200 a 300 » • • • • • • • • • • • • • • • • ... ... .. . 
» ,, " » » .. 000 a 400 » • • • • • • • • • • • •••• • ••••••• 
)) )) )) » )) ,, 400 !\ 500 )) . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . 
,, ca<la 2fl0 metros a mais. . . . . . . • . . • • . • . ..•.... . . . •• . ...••. 

~f>O 
~60 
$70 

'ªº ~uo 
uo~ 
1~10 
1140 
l,70 
2ioo 
2i60 

ª~~º HJBO 
~80 

Fs tas taxas serão rohradas na pr oporção do tempo que dura
rem as fe iras . 

Art. lli. 0 
- - A e ntrega dos terrenos será feita no local das fei 

ras mediante a aprese ntaçào de um cartão passado na 4.ª R eparti
ção aServiço de Ocupação da Via Publica" no qual se d esignará o 
nom e do ocupante, apli cação do te-rreno e n. 0 do talhão a ocupar. 
Este cartão só será passado quando se te nha efectuado o pag·a
mento integral do aluguer de terre no. 

§ único -- Os feirantes que !1âo se apresentarem a tomar conta 
dos terrenos nos dias fixados para tal fim perdem as quantlas por 
que os tiverem arrematado e o dire ito aos respectivos terreno$, que 
serão cons ide rados como os de que trata o artigo 11.0

• ' 

A rt. 17.n - Todas as instalações deverão obedecer ás necessa
rias condições de estabilidade e ac;seio; deverão ser vedadas por 
toclos os lados e estabelecidas nos alinhamentos que lhe for~m fi
xados e ser constru idas segundo as plantas e alçados aprovados, 
e mpregando-se nélas materiais de construção de melhor resistencia 
e melhor aparencia, taes como a madeira e o ferro ondulado etc. 
não se perm1tindo, á exceção das coberturas o revestímento exte
rior com panos ou lonas em branco. As lonas pintadas com um a 
razoavel scenografia serão contudo permitidas sem pre que a sua 
função seja exclusivamente decorativa· 

§ único -- As que forem destinadas a espectaculos públicos fi
cam sobor dinadas aos prect itos de segurança pública que e m es
pecial lhe sao aplicáveis. 

Art. 18. 0 
- Todas as instalações deverão estar prontas a fun

cionar no dia fixado para a inauguração da feira, sob pena da perJa 
do direito ao terreno e da importancia do respecti\•o aluguer salvo 
caso de força maior comprovado. 
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Art. Ul.0 
- Um juri, composto de um vereador Municipal e de 

dois ou mais funcionarias tecnicos, passará urna vistoria a todas as 
instalações, e àquelas que forem julgadas incursas na falta do pre 
ceituado nos artigos l 'l,º e 2~.0, será aplicada a interdição tempo
raria até que o seu proprietario remedeie us seus incon\·enientcs 
que a moti\·aram cumprindo as modificações que forem impostas. 

§ 1.0 
- /\. Camara instituirá nm prémio para a instalação que 

ma is se clistlguir pela boa constru~·ào e melhor ornamentação. O 
premio consistirá na im portancia por que o respccti\'o terreno ti
ver !:>ido ad·1uirido, a qual será de\·0lvida ao seu alugador. Este pré· 
mio não poderá s<:>r inferior a 20 escudos nem superior a 100, e 
aos a lugadores de terrr no de 1mporLancia inferior á pr imeira des
tas quantias será ent r egue.º que faltar para a prefazer. 

§ 2. 0 
- J\ iostaiação qne fôr premiada não terá direi to a novo 

pn~mio, senão quando a sua ornamentação exterior fôr substituicla 
totalmente. 

Art. ~O.º ~\enhuma instalação poderá ser aberta ao público 
S('rn que o seu proprictario esteja munido da respectiva licença d<" 
ind ustria, C' esta sómente será passada à vista do recibo da irnpor
tancia ào aluguer do terreno. A sua falta importa na pena mencio
nad a no artigo antecedente. 

i'. rt. ~ 1.0 :'\o caso de prorrogação do caso primiti\·amente fi
xarlo para a duração da feira, os proprielarios das cli\'ersas insta
ht<;o::s d<"YC'ràu satisfaí'f'r no cofre ~1unicipal a importancia do alu
guer do tc:rrC'no correspondente a opcriodo da prorrogação,<' ainda 
d a licença cil' in lustria, SC'·n o qu<"' as tnf'smas não po<ierão con
tuH1ar aberta.., ao püblico. 

1\ rt. ~:Lº Os feirantes não po"ler~o, sob qualquer pr('tcxto, 
t· xi 11~ir.-sc .t_<> cum prim.e~1t? das P<?Stu r:ls l\1 unicipais e regulamentos 
arlmu!1s:r:i.t t \'OS e pol1c1:us C:'m \· 1gor, na pane que fõr aplicá\·el ás 
s1ias 1nstalaç<lcs. 

1\rt. ~:~.º Dentro de dez dias depois do ultimo ela fr.ira, todas 
a:-. mstalaçõ('S dc\·~rào se~· desmanchadas e removidas, não podendo 
durante <'S~c pcnodo efcctuar-se transacções nem divertimento ... 
Fi11d0 e.-,sc prazo, ~ Camara _intimará os proprietarios a proceder á 
remoção dac.; que arncla persistire m. 
· § único Se o proprietario não obedecer á intimação serão 

consideradas abandonadas. 
_ J\rt. :21.º - Este regulamento não é aplícá\·~l as feiras da T uz 

t ( ampo Grande, as quais continuarão a reger-se pelo antigo re
gu lamento, 

_Art. ~:·> . 0 A fiscalisaçào destas disposições compete á 2. n Re-
par tição, except) no quf' cliz respeito á marcação dos terrenos e 
construção das instalações, que compete.: á 4." Hepartição. 

Art. ~H.9 Os casos omissos nes te regulamento serào resolvi-
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dos pelas 2.:1 e +.:i R(-partições, na parte que respectivamente lhes 
couber. 

O parecer elaborado pela Comissão de Posturas é o seguin te: 
"A Comissão de Posturas foi presente a proposta dos ex .m·is srs. 

Abilio T rovisqueira e João Esteves Ribeiro da S ilva, dignos mem
bros da comissão Executiva e vereadores da 3.ª e 4.ª R epartições, 
sobre alterações ao regulamento das feiras, com despacho do ex.mo 
presidente da Camara, com data de 11 do corrente mez, para que 
esta comissão desse parecer urg~nle sobre a referida proposta. 

Pela natureza das alterações que se propõem, bem ..,od ia ter-se 
dispC'nsado o Regimen to para esla proposta, visto que ela tendo 
apenas a aprefeiçoar o regulamento existente, com detalhes para a 
sua melhor execução e salvagttardar elos interesses e dire itos da 
Camara, que a experiencia aconsf'lh:i. . 

. Assim pois, esta comissão é de parec'er que as alterações pro
postas merecem ser aprovadas. 

Pela !trgnvt'a reclamada pela Presidencia, não poude esta Co
missão fazer estudo proprio e consciente, sobre o que mais convi
ria alterar ou ampliar, se é que alguma cousa deixou de ser pre
visto pelos ilustres proponentes, neste ramo de serviço camarario, 
C'ntretanto, permile-se chamar atenç~o da Carnara e dos proponen 
tC'S para o artigo do r egulamento, qu<' tra•a elas taxas a cobrar pelo 
exercício da; industrias, cujas f>; oporçôe.; estabelecidas n e~tc artigo, 
se lhes afiguram susceptiveis de mo~ific~çào, no sentido dC' produ
zirem uma maior receita para a Camara. 

Alvitra, pois, a Comissão de Po~turas que a Camara dê plenos 
po~eres á su3. Comissão Executiva para procederá re visão t' a ltera
ção do citado artigo li).º, se este facto pode tra7.er aumento dC' receita 
sc111 grande sacri fiei o ou ónus para os feirantes ." 

Corno ncnhulll sr. vereador deseje usar da palavra sobre o pro 
resso, que acaba va de ser submetido á discussão, o ex.mº sr. presi
dente põe á votação o parecer ela Comissão de Posturas o qual é 
aprovado por unanimidade. 

Em segnida é submentida á votação a proposta que constituía 
o projecto do novo regu lamento das f<'iras sendo tambe m aprovada 
por unanimidade. 

O cx .m1 sr. prc:;i<lcnte dec lara qne o regulamento se encon
trava, pois, aprovado, devendo a Comissno Executiva pô-lo cm exe
cução cle po~s ele obtido o referendum elas Ju ntas de Prcgucz ia; e 
que, quanto t1 segunda parte do parecer da Comíssào clC' Fazenda, 
que tambem fora aprovado , a Comissão Exccutí\·a o torn Jria n:i de
vida considC'ração, trazendo ü Camara, quando o julgasse oportuno, 
as a lteraçõ..:s que entendesse conv~ nientc introduzir no dito reg-u
lamento; 

Continuando no uso ela palavra o <'x .111º sr. presid~ntc diz que 

• 

' 
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·vai su bme ter á apreciação da Camara o n. 0 211 do Ed ital Convocato
rio das presentes sessões extraordinaria~. 

O referido n.'' diz respeito a um requerimento do empregad o 
Municipal Julio Cardoso, chefe da Contabilidade do Corpo de Bom
beiros Municipais, declarando constar-lhe, que por de]ilJcraçàQ. desta 
Carnara de 28 de Julho de l~ll6, fôra regularisada a situação do 
chefe da Secretaria do dilo Corpo, ,, rtur Rufino Pr.Jstes da Fon
seca, tornada indefinida pela resolução da Comissão Executiva de 
~;-, de Novembro de 191G qnc transferiu, reciprocamente, funciona 
r ios cio Corpo de Bombeiros e os de outras repartições Mun ici
pais, e pedindo, cm vista ele se encontrar precisamente nas mes
mas circunstancias de vencimento e categoria do referido empre
gado Prestes da Fonseca, que lhe sejam conferidas idcnticas rega
lias ás que derivaram para aquele funcio:1ario da dita dclibcra\'âo 
da Ca111ara de 2R de Julho de Hl ll~. 

Junto a este requerimento, declara o ex.'"º !:Ir. presidente, cn 
contra\ J.111-se um oficio elo sr. comandante do Corpo de Bombeiros 
Munici pais informando que de facto o requer ente .lulio Cardoso, 
como chefe da Contabilidade daquele Corpo se encontrava nas mes
mas circunstancia de vencimento e categoria do sr. Prostes da 
Fonseca, quando chefe da Secretaria do Serviço de lncendios; um 
ohcio cio chefe da ~.'1 Repartição emitindo o seu parecer, de que 
sendo analogas as situações que o requerenle e o chefe da ~ecrc
taria tinham no Corpo de Bombeiro:-,, ju ::> to <:ra que fi cas~em ta111 -

bem, tanto quanto possível, cm analogas situaçôcs, após a sua tran!-. 
fcrencia; o parecer do sr. advogado sindic·.> que declara ser fun 
dada a r eclamação do rc.1uerente e dever-se-lhe reconhecer a ca
tegor ia de 1.0 oficial e finalmente uma honrosa folha de serviços do 
sr. Julio Cardoso como bombe iro. 

O sr. Manuel Joaquim elos Santos, que é o primeiro vereador 
a usar da palavra sobre o processo que acabava ele ser submetido 
á discussão, diz que ele não fõra apreciado por nenhuma comissão 
de estudo e omite a ~ua opinião de que o requerilllento do empregado 
.lulio Cardoso deveria ser indefe rido. Se se atendesse á preten~ão 
do requ erente, declara o orador, ir-se-ia ampliar o qnaclro elos l.º ~ 
oficiais da ~ ª Repartiçâo, visto não existir nele vaga alguma. Ora 
os quadros não eram elasticos. Estavdm fixados por uma lei, e em
quanto não se fizesse uma reorganisaçâo de !::icrviços, tinham de St; 

manter. Para mais o ~r. .1 ulio Cardoso não exercia funções iguais 
ás do sr. Prostes, visto que c~te estava desempenhando o cargo de 
l. º oficial chefe da secção do expediente da l .'1 Repartição ao passo 
que aque le apenas desempenhava a de pagador na Tesouraria, com 
o beneficio de receber vencimento superior aos dos seus colega~. 
Para .mais o deferimento cio requerimento elo sr. Julio Cardoso ia 
prejudicar os empr egados da 2.ª R epartição nas. suas promoções, 
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pois se nomearia um i .• oficial a mais que o rtspe::ctivo quadro e· 
que iria preencher a primeira vaga que nele se viesse a dar. 

O sr . ·Magalhães Peixoto defende a pretensão do sr. Julio Car
doso dizendo que ele se encontrava no Corpo de Bombeiros Muni
cipais nas mesmas condições do sr. Prestes da Fonseca e por isso 
se se tinha dado a este a categoria de 1. 0 oficial, o mesmo trata
men to deveria haver pará com aquele. Só por um lapso, quando 
se regularisára a situação do sr. Prestes da Fonseca, não se havia 
regularisado tambem a do sr. Ju lio Cardoso e por isso enviava para 
a mesa a proposta seguinte: 

"Proponho que ao funcionaria lulio Cardoso seja dada a cate
goria de 1.0 oficial, correspondente ao lugar de chefe da Contabi
lidade do Corpo de Bombeiros, desde a sua transferencia definitiva 
para o serviço da 2. ª Repartição. ,, 

Esta proposta é admitida e submetida a discussão, juntamente 
com o respectivo processo. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos, voltando a usar da palavra, 
diz que o Jogar de chefe da Contabilidade do Co,rpo de Bombeiros 
não correspondia ao logar de l.0 oficial da 2.'1 Repartição, cargo 
para o desempenho do qual não tinha o sr. Julio Cardoso a devida 
competencia e tanto que o sr. Constancio ele Oliveira o enviara 
para a T esouraria para desempenhar as funções de silllples pagador, 
não o tendo aproveitado, nem mesmo quando precisava muit0 de pes
soal a ponto de na sua repartição se fa:t:ercm serões. Concluc repe
tindo que a aprovação da proposta do sr. Magalhães Peixoto ia 
agr avar as fina nças Municipais e prejudicar os empregados da ~.ª 
Repartição. 

O sr. Luís A ntonio Marques, que se segue no uso da palavra, 
entende que o requerimento do sr. Julio Cardoso de,·eria ser aefe
rido, visto os pareceres dos srs. advogado sindico, comandante do 
Cor po de Bombeiros e do chefe da ~.ª Repartição, que se encon
tr avam juntos ao processo. A lem disso tratava-se ele um empregado 
já de uma idade avançada, que desejava regularisar a sua situação 
a fi m d e se poder aposentar em melhores condições. 

O sr. R odrigues S imões declara dar o seu voto á proposta do 
sr. Magalhães Peixoto, pois tendo o sr. Julio Cardoso sido transfe
r ido definitivamente para a 2.ª Repartição não podia continuar a 
ter a categoria de chefe da Contabilidade do Corµo de Bombeiros 
tendo de se lhe dar aquela que mais se aproximava e essa .só po-
deria ser a de 1. 0 oficial. . 

O sr. A bilio Tro,· isqueira diz que não havendo vaga no ciua
dro dos primeiros oficiais <la 2.ª Hepartição, a nomeação deveria 
ser de 1. 0 oficial adido. 

O sr. dr. l evy Marques da Costa declara que tambem dava o 
seu voto á proposta do sr. Magalhães Peixoto, visto o pessoal da 
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$ecretar ia e dá Contabilídadc do Corpo de Bombeiros Municipais 
ter s ido transferido, por conveniencia de serviço, e os pareceres 
quer do sr. advogado sindico, quer dos chefes do referido comando 
e da 2.ª Repartição sen:m favoraveis á pretensão do sr. Julio Car
doso. Não havendo vaga de l.º oficial no respectivo quadro da 2. ª 
Repartição e não podendo dar-se a classificação ao sr. J ulio Car
doso de l. 0 oficial adido, visto o seu lugar no Comando do Corpo 
de Bombeiros não ter sido extinto, enviava para a mesa a proposta 
seguinte: 

11A Camara, reconhecend<;:> que a classificação de 1 ° oficial, 
atribuida ao funtionario .lulio Cardoso, resulta das condições espe
ciais em que ele se encontra em virtude da tran~ferencia feita por 
simples conveniencia de serviço Mun icipal, delibera que esta r eso
lução não importe aume.nto no quadro dos primeiros oficiais da Ca
ma~a e que seja mantida sómente durante a vida do mesmo funci o
nano.11 

Admitida esta proposta é ela submiticla tamhem á discussão. 
O sr. Martins A lves diz que · no processo não se encontra o 

parecer da Comissão do Contencioso, que não deveria deixar de 
ser ouvida e envia para a mesa a seguinte proposta: 

"Proponho que sobre o requerimento do funcionaria sr. Juli o 
Cardoso seja ouvida a Comissão do Contencioso. ,, 

T ambem esta proposta é admitida e submetida á discussão. 
O sr. Martins Alves requer para a votação, a prioridade da 

sua proposta. 
Adm itido e submetiào á votação é o requerimento do sr. Mar

tins Alves deferido. 
O s r . I uís Antonio Marques e Albano Barbosa não concordam 

com a proposta do sr. Martins A lves, o primeiro por entender que 
a Comissão do Contencioso não µodia dar parecer diferente dos 
emitidos pelos chefes do ~erviço de lncendios e da 2. ª Repartição 
e pelo sr. advogado sindico da (amara; e o stgundo porque ser 
de opinião de que a Carnara logo que deferira os requerimentos 
nos srs . P rostes da Fonseca e Picotas Falcão, respectivamente crefe 
da S ecretaria da Corporação de Bombeiros Municipais e Guarda
mór , não podia deixar de proceder pela mesma for ma para com 
o sr. Julio Cardoso, que se encontrava nas mesmas condições. 

Corno mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra o ex."'º 
sr . presidente submete á votação a proposta do sr. Martins Alves. 

O s r. Martins Alves requer votação nominal para a sua pro
posta. 

Admitido e deferido este r equerimento o ex.mº sr. president e 
~anda proceder á chamada para a votação da proposta do sr. Mar
tins Alves dec1arando regeita-la os srs. 

Abílio T rovisqueira, Albano 8arbosa, A lbino José Batista, Au -
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gusto Cesar Magalhães Peixoto, Demetrio Simão Gomes, Feliciano\ 
Rodrígnes de Sousa, Fernando Brederodc, Is idoro Pedro Cardoso, 
Jacinto losé Ribeiro, João Carlos Alberto da Costa Gomes, João 
Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Rodrigues Simões, .losé Ferreira : 
de Sousa Lima Bayard, José Gregorio Fern ... ndes, José Maria Ba
tista, Levy Marques da Costa, Luís Antonio Marques, Luís .l ulio 
da Cruz, e aprova-la os srs.: -Alfredo Augusto Pinto, Aurelio Amaro 
Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, Candido Augusto da Encar
nação Santos, Francisco Nunes Guerra, Jaime Fe:rreira de Almeida, 
João J\ ntonio dos Santos, Joaquim Duarte Fernão Pires, José Luís 
Gomes Heleno, José ºMartins 1\lves, Manuel Joaquim dos Santos, 
Manuel Vaz Isidoro Costa, Vasco Dias Martins Galvão. 

O ex.mo sr. presidente diz ~star a proposta do sr. Martins i\lves 
regeitada por 18 votos contra La e submete á votação a proposta 
do sr. Magalhães Peixoto, com o aditamento dQ sr. dr. I e\·y Marques 
da Costa. Sendo esta aprovada, o ex. m sr. presidente declara estar 
deferido o requerimento do sr. .l ulio Cardoso, nos termos da reso
l uçâo tomada e comunica que o assunto que se seguia no edital 
convocatorio era o processo respeitante a nma recJamação do em 
pregado Miguel da Conceição Ribeiro para ser colocado no quadro 
como arnanuense. Esse processo é motivado por dois requerimen
tos em que o referido i uncionario, alegando a sua qualidade de adido 
pedia para ser colocado na vaga ele arnanuense do quadro da 1. ª 
Repartição, proveniente do falecimento do amanuense I uis Anto
nio Martins e por outros dois em que formulava o mesmo pedido 
o aspirante contractado André da Costa Correia, alegando a sua 
antiguidade. Junto aos procesoos encontrava-se entre outros docu
mentos uma proposta do sr. dr. Levy Marques da Costa, aprovada 
em sessão da Comissão Executiva, para se abrir concurso para 
preenchimento da referida vaga, o parecer do sr. advogado sindico 
e finalmeute tambem o da Comissão do Contencioso que é do teor 
seguinte : 

"São dois os funcionarias Municipais, Miguel da Conceição Ri
beiro e André da Costa Correia, que se julgam com direito ao preen
chimento da referida vaga e ambos alegam razões para nela serem 
providos. 

Miguel da Conceição Ribeiro empregado, prestando serviço de 
amanuense na Secretaria da l. ª Repartição, pede o seu provimento 
definitivo nà vaga aludida, alegando a sua qualidade de funciona
ria adido. 

André da Costa Correia, empregado contratado, prestando ser
viço na l.ª Repartição na qualidade de aspirante, pede que a refe
rida vaga seja preenchida por antiguidade, entre os contractados 
da mesma repartição, alegando ser o empregado contractado mais 
antigo da citada repartição, v-isto ter sido admitido como aspirante 
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contractado ao ser viço do Município por deliberação camarar~a de 
~~ de Outubro de 1U03 e ter já liquidado com a Fazenda Nacional 
os Direitos ele Mercê, Selo de Diploma e r espectivos e molumentos 
ela sua categ·oria de contractado. 

Pelas informações juntas ao processo vê-se que Miguel da Con · 
ceição Ribeiro desempenha serviços de carteira nesta Camara desde 
~·-> de .T ulho de HH 1, tendo sido colocado na l. :l Repartição em vir
tude elo Decreto de 20 de Abril de UJll (Lei da Separação <lo Es
tado das [grejas), que extinguiu a Casa e Igreja de Santo Antonio 
da Sé, que fazia parte dos serviços e quadros do pessoal da C~
mara, onde o refe rido empregado exercia um lugar do quadro pri
vativo daquela casa, e que André da Costa Correia é empregado 
ele carteira contractado, prestando serviço nesta Camara desde o 
ano ele UJOU na B.ª R epartição como aspirante, mas só prestando 
desde o principio do ano de 1912 na l. ª Repartição a titulo provi~ 
sorio, tendo sido incluído no quadro do pessoal contractado da l.'1 

Hepartição no orçamento de 1914. 
Informa mais o chefe da l.ª R epartição que ambos os prete n

dentes teem desempe nhado por forma digna de registar-se os ser
viços que lhes estão confiados; e, 

Considerando que o empregado Miguel da Conceição Ribeiro 
exercia um legar do quadro privati\·o da Casa e Ig reja de Santo 
Antonio da Sé, que fazia parte dos serviços e quadros do pessoal 
da Camara e que foi extinto, em virtude do decre to de 26 de Abril 
d e lDll, o qual garantiu o serviço e futura colocação aos empre
gados dos extintos estabelecimentos do culto religioso, passando 
por esse facto a prestar serviço de carteira desde 2.) ele Julho de 
Uli 1, como amanue nse na l. ª Repartição, 

Considerando que ao aludido empregado Miguel da Conceição 
Ribeiro foi pela Camara reconhecida a qualidade de adido e tanto 
assim que nos orçamentos gerais do Município dos anos de 19l3, 
l!ll l e 1Hl5 se encontra incluído nessa categoria; 

. Considerando qne o n. 0 D da proposta do sr. vereador Fonseca 
1J1a~ aprovada cm sessão ela Comissão Executiva de 3 de SPtembro 
de Hll4, determina "qtte o pessoal ad,ido que consta do orçameuto de 
191.; e que se encontra em cond-içôes de prestar serviço, seja colocado 
nos quadros em sz'tuaçào relativa aos seus venámentos e competencia11 
estando, portanto, o citado empregado n estas condições; 

Con~iderando que o empregado André da Costa Correia, ape
sar da~ razões que alega dos bons serviços prestados, é para todos 
os efe_1tos um funcionario contnwtado e por esse facto não pode 
preterir um adido; 

E~ta comissão é de parecer, pelos motivos expostos que na 
vaga de amanucnse existe nte no quadro da l. ª Repartição da Se
cretaria tla Camara, proveniente do falecimento do arnanu ense Luís 

5 
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Antonio da Costa Martins deve ser provido, atenta a sua categoria 
de adido, o funcionario Municipal Miguel ela Conceição Ribeiro. " 

Submetido o dito processo á discus"ão usa em primeiro lug·ar 
da palavra o sr. vereador Feliciano ele s~usa, que defende a pre
tensão do empre~ado Miguel Ribejro alegando que ele, como se 
via pelo parecer da Comissão do Contencioso, era um adido e por 
consequenda deveria preencher a vaga deixada pelo amanuense 
Martins, visto, conforme a lei dos adidos, ter a idoneidade precisa 
para exercer aquele cargo, como o declaravam os chefes da ~ecre
taria e da secção do expediente da l.ª Rei:artiçào em documentos 
que firmavam e eram tastaote honrosos para ele. Tratava se para 
mais dum cidadão que alem de bom empregado era tambem um 
bom republicano. Conclue o orador por enviar para a mesa a se
guinte proposta: 

"Proponho que ao requerente Miguel da Conceição Ribeiro seja 
reconhecido o direito á colocação na vaga de amanuense no qua
dro da l.ª Repartição, ~esde 12 de Outubro de 1914, data do seu 
primeiro requerimento e 11-:e seja abonada a_i:diferença do venci
mento desde a referida data.'' 

Esta proposta é admitida e submetida em seguida pelo ex.mo 
sr. presidente à discussão juntamente com o parecer da Comjssào 
do Contencioso. 

O sr. Rodrigues Simões declara que dará o seu voto á pro
posta do sr. Feliciano de S .:msa por com ela estar de acordo. Tra
tava·se de um empregado zeloso e trabalhador, ao qual se faria JUS

tiça resolvendo-se c.onforme o pretendia o sr. Feliciano de Sousa. 
Os srs. Manuel Joaquim dos ~ao tos e Isidoro Pedro Cardoso 

concordam em que a vaga de amanuense deve ser preenchida pelo 
sr.· Miguel da Conceição Ribeiro entendiam, porem, que a proposta 
do sr. Feliciano de Sousa deveria ser dividida em duas partes, 
sendo a primeira a que respeita ao preenchimento da vaga e a se
gunda a referente ao pagamento da diferença de vencimento do 
dito empregado, desde 12 de Outubro de l 914. . 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso formula nesse sentido uma pro
posta que é aprovada. 

O ex.mo sr. presidente submete á votação, em separado, a pri
meira e segunda parte da proposta do sr. Feliciano de Sousa e 
sendo ambas aprovadas, declara estar consequentemente tambem 
aprovado o parecer da Comissão do Contencioso. 

O n ° 28 do edital convocatorio das presentes ses~ões, diz o 
ex.mo sr. presidente, era o referente a um requerimento do empre
gado Alfredo da Silva Ferreira actualmente ínspector do Serviço 
de Limpeza e Regas, pedindo que se lhe abone a diferença de ven
cimento de aspirante para o lagar de inspector, que interinamente 
desempenhou, desde 12 de Novembro de 190.ó a 31 de Janeiro de 
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1907. O parecer do Contencioso que sobre o assunto foi ouvido é 
do teor seguinte: 

"Alfredo da Silva Ferreira sendo aspirante adido desempenhou , 
como disse, durante o período t}ue decorreu de 12 de Novembro 
de 1902 a 24 de Junho de l9 10 as funções de lnspector do Serviço 
de Limpeza e Regas. 

Em vista desse facto pede que lhe seja abonada a diferença 
sobre o vencimento que recebeu e o correspondente ao lugar que 
ocupava. 

Sobre o referido pedido deu esta comissão parecer favoravel 
e a ex .mª Comissão Executiva mandou abonar os vencimentos cor
respondentes ao período decorrido de l de· Fevereiro de 1907 a 24 
de Junho de 1910. (Sessão de 16 de Abr il de 1915). . 

A informação da repartição, quando a Comissão do Contencioso 
deu o seu parecer de 12 de A briLde 1915, não vinha sufici~nte
me nte elucidativa, dando portante> lugar a que o requerente viesse 
de novo reclamar porque lhe seja abonada tambem a diferença de 
vencimento relativo ao periodo que decorreu de 12 de Novembro 
de 1902 a 31 de Janeiro de 1907, pois durante esse período sendo 
tarr,bem aspirante adido desempenhou as funções de Inspector. 

Ainda a repar tição sobre esta nova reclamação informa ser ver
dade o que o reque1 ente alega. 

Nestes termo':i esta comissão pelas mesmas razões e fundamen
tos a presentados em seu par ecer sobre este as->unto datado de 12 
de A bril de 1915, concor da em que ao refendo funcionaria seja 
abonada a diferença de vencimentos correspondente ao período de
corrido de 12 de Novembro de 1902 a 31 de laneíro de 1907.11 

Submetido o process:> á d iscussão, como. nenhu m sr . vereador 
deseje usar do palavra, o ex.mº sr. presidente põe, á votação o pa
recer da Comissão do Contencioso, sendo aprovado por u nanimi
dade. 

O e~ .mo sr. presidente declara estar deferi do o requerimento 
do sr . A lfr edo da S .lva F erreira nos tei"mos do parecer da Comis
são do Contencioso, que acabava de ser aprovado e comunica que 
o u ltimo n. 0 do edital d izia respeito a u m requerimento de Manuel 
~e Almeida, operar io Municipal mobilisado e arregimentado em 
u:1fanter ia n .0 !ô, pedindo subsidio. Parecia-lhe porem desnecessa
no a Cama""a ocupar -se dele, limitando se a remeter o processo á 
Comissão Executiva para cumprir o decreto ultimamente publicado 
no Diario do Gover no sobre a situação dos funcionarias civis cha
mados a prestar ser viço militar e que era extensivo aos emprega
dos administrativos. 

A Camara concorda com o parecer do ex.m0 sr. presidente, que, 
em seguida, declara terem sido tratados toaos os processos cons· 
tantes do edital convocatorio com exceção do referente ao regula-



68 15 DE JANEIRO DE 1917 

mento do horario do trabalho em talhos e salchicharias, que ainda 
não tinha sido remetido para a mesea e dos que diziam respeito á 
construção e municipalisaçào do bairro Marinho & Neves, constru
ção da cobertura do Mercado 2-! de Julho e reclamação dos mora
dores do Campo Grande contra a construção de novas linhas as
cendentes e descendentes, pois todos estes processos se encontra
vam nas respectivas comissões de estudo, que os não tinha apre
sentado com os seus pareceres. 

Em seguida o ex.m0 sr. presidente encerra a sessão eram lt) 
horas e meia, de que fiz escrever esta acta eu Joaquim Kopke Che 
fe da Secretaria, e eu Jo?é- Gregorio Fernandes servindo de secre · 
tario, a subscrevo. . 

A Nleza: João Carlos Alberto da Costa Gomes, Presidente ; 
Candt'do Augusto da Encarnação Santos, l. 0 Secretario; José Gre
gorio Fernandes, 2.0 Secretario. 

Sessão extraordinária de 9 de Abril de 1917 

-
No dia U de Al?ril de -1917, pelas 1G horas, realizou-se a 

sessão ordinaría, dêste dia, da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Albertp da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Joaquim Duarte 
Fernão Pires, servindo ele i.

0 vice-secretário; Francisco Candido 
da Conceição, 2.º sec;retário; Abílio Trovisqueira, Albano Barbosa, 
Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, 
Aurelio Amaro Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, Custodio Ro
drigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Ernesto Julio 
Navarro, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brederode, Fre
derico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva Lima, Isidoro 
Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto Salazar d'Eça 
e Sousa, Jaime Ferreira d' Almeida, João Antoniq dos Santos, João 
Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José Fer
reira de Sousa Lima Bayard, José Gregorio Fernandes, José Luiz 
Gomes Heleno, José Maria Batista, Levy Marques da Costa, Luiz 
Antonio Marques, Manuel Joaquim dos Santos, Sebastião Mestre 
elos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes de Lima.· 

Faltaram a esta sessão os srs.: Alberto da Conceição Ferreira, 
Albino José Batista, Alfredo Tovar de Lemos Junior, Antonio do 
Couto Abreu, Candid~ Augusto da Encarnação Santos, Ernesto 
Beleza de Andrade, Francísco Nunes Guerra, Henrique Pires San
guinetti, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, José de 
Andrade, José Carlos Trilho, José Egídio Marques, José Martins 
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Alves, Manoel Fabeiro Portªs, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, 
Manuel l>ereira Dias, Manoel Vaz Isidoro Costa, Rau l ele Al meida, 
Carmo, Virgi lio Saque e José da Costa Pina. 

Pelo cidadão Joaquim Duarte Fernão Pires, 1.0 vice-secretario 
foi lida a acta da sessão extraordinaria de li) de Janeiro do corrente 
ano, a qual, sendo posta á votação, pelo sr . presidente João Carlos 
Alber to da Costa Gomes, foi aprovada, por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente, depois de declarar que havia ainda so
hre a mesa, para ser lida e votada, uma acta da ul tima sessão ex
traordinaria, em que se tratára da questão do gaz, documento, qu~ 
f' m virtude do a<lcantado da hora fi caria para a sessão seguinte, 
propôe um voto de profundo senti mento pela morte do cx-presi
<lente da R epublica e venerando democrata Dr. lVIanuel de Arriaga 
e qt1e desta resolução se désse conhecimento á familia do finado , do 
qual faz o elogio, enaltecendo as suas qualidades de caracter, de 
inteligencia. e de coração. Re fer indo-se cm seguida, á chegada a 
Lisboa do velho republicano e brilhante jornalista dr. Magalhães 
Lima, salienta os serviços por ele prestados no estrangeiro ao seu 
paiz e, em nome da cidade, dá-lhe as boas vindas. O orador refe
re-se depois aos. acontecimentos da Russia, dizendo que eles en
cheram de j ubilo a alma de todos os republicanos e liberaes portu
g·uf'zes, e que, em nome da cidade de T .ishoa, que a vereação tinha 
a honra de representar, fazia votos para que esses acontecimentos 
marcassem um nova era de paz, liberdade e igualdade para o 
nobre povo russo, conscio de que do seu ingresso no numero dos 
povos livres resultará avigorar-se mais em todo o mundo o ideal 
da liberdade e do civismo, aumentando a sua marcha da civilização 
e apressando a vitoria dos aliados. Saudemos, pois, diz o sr. Costa 
Comes, a R ussia livre, e enviemos-lhe o nosso abraço fraternal , 
na esperança de o estreitar a~nda mais no dia em que , j untos, cc
l<"hrarmos a vitoria do direito e da justiça contra a usurpação e 
tirania. Conclue o sr. presidente por saudar t~m b_em os Estados 
lJnidos pela sua nobre e levantada atitude·, portâo-se ao lado dos 
aliados na defeza dos direitos da humanidade, contra a Alemanha. 

O sr. Feliciano de Sousa 'associa-se, com todo o sentimento, 
ao voto de pesar da prcsidencia pela n'wrte do antigo presidente 
da Republica dr. Manuel de Arriaga, declarando td-o conhecido 
ha 40 anos lutando cm prol da causa republicana, com toda a ener
gia .e dedicação. Reconhecia que ele tivera um momento de fra
queza, quando na ditâdura de Pimenta de ·Castro, mas isso em 
nada anuviou o procedimento brilhante que tivera quando, com a 
sua palavra prestigiosa e convincente, conseguiu que o partido re
publicano ficasse no lagar, que lhe comp~tia e nãq fosse, como 
alguns republicanos queria, para ·a esquerda diriastica. T endo o 
sr. presidente falado no regresso do sr. dr. Magrlhães Lima, 
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outro valente combatente a quem muito estimava recordava-se que 
ele, com o dr. Manuel d' Arriaga e dr. Teofilo Braga, ha 40 anos. 

· constituíam os tres paladinos da Republica. que, com o sua propa
;o;anda, contribuiram, poderosamente para que ela, em 5 de Outu
bro de 1910, vies~e a proclamar se. Quanto á revolução da Russia 
não podia deixar de associar-se tambem ás palavras do sr. presi
dente. Tratava-se de um povo que heroicamente soubera, após, lon- · 
gos e atrozes sofrimentos, sacudir o jugo, que durante longos 
seettlos o oprimia. Via nessa revolução o raiar da aurora da liber
dade, que num futuro mais ou menos proximo os povos hão de 
possuir, emancipando-se por completo com o estabelecimento da 
republica sociaJ. 

O sr. Dr. Levy Marques da Costa associa-se ás palavras do 
ex.mo sr. presidente e referindo-se á intervenção dos Estados-Uni
dos da America na guerra, diz tratar se de um acto de tal magni.,. 
tude, que surpreendera a humanidade , pela qual iam lutar ao lado 
dos aliados. O orador mostra a importancia que, para a solução da 
guerra, tinha a intervenção de uma potencia como eram os fsta
dos-Unidos e a influencia que a suá atitude teria noutros paizes, 
levando-os a abandonar a neutralidade e a colaborar com os alia
dos na defeza dos direitos da humanidade. 

Referindo-se ás manifestações que o povo brazileiro está fa
zendo perante as legações dos Faizes aliados, diz que era de espe· 
rar que o Brazíl em breve seguisse o caminho da America. Con
cluindo, o orador propõe que a Camara, visto não ter reunido a 
tempo de poder tomar a iniciativa de promover a homenagem, que 
ia realisar se aos E~tados da A rnerica, a Camara se faça represen
tar nela por todos os vereadores, que o possam fazer e pela sua 
Comissão Executiva, os quaes iriam perante a Legação daquele 
paiz saudar uma nação, que acabava de praticar um acto de formi
davel grandeza moral e civil, que corno dissera ia contribuir para 
abreviar a terrível conflagração europeia, que durava ha ja quasi 
tres anos. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima, em nome do partido evolucio
nista, tambem se assoem ás palavras do sr. presidente da Camara. 

Os votos da presiçlencia da Camara e d9 sr. presidente da Co
missão Executiva são aprovados, por unanimidade. 

Expediente 

O ex. mo sr. presidente manda ler o expediente, que ~e encon:, 
trava sobre a mesa e consta do sequinte: 

Cartas dos Vereadores srs. Manuel Joaquim dos Santos e José 
Gregorio Fernandes justificando a sua não comparencia á sessão, 
que estava convocada para o dia 4 do corrente mez. 
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A Camara considerou justificadas aque
las faltas. 

Carta do vereador sr. Albino José Batista pedindo 30 dias de 
licença. 

Resolveu a Camara conceder a licença 
pedida. 

Carta do vereador sr. Ernesto Julio Navarro solicitando 15 
dias de l icença, que interromperia qua ndo se tratasse de assuntos, 
que se ligassem ~om aqueles que dizem respeito ao convenio em 
negociações com as Companhias Reunidas Gaz e Electricidade, 
visto fazer parte da comissão nomeada pela Camara para estudar 
aquele assunto. 

A Camara deliberou conceder a licença 
ped ida. 

Carta do vereador sr. Florencio Castelo Branco pedindo uma li
cença temporaria compatível com o que os regulamentos permitem. 

Foi resolvido pela (amara conceder a 
licença de 90 dias, que a respectiva lei per
mite. 

Carta do vereador sr. Corvinel Moreira justificando a sua 
falta a esta sessão. 

O ex.mo sr. presidente ponderou que 
não tinha de fazer-se a justificaç'ào por o sr. dr. 
Corvinel Moreira já não figurar na lista de 
presença. 

Carta do sr. vereador José da Costa Pina justificando a sua 
falta á sessão pelo facto de se encontrar fóra de Lisboa. . 

O ex.mo sr. presidente declâra que na referida carta o sr. Costa 
Pina faz varias cons,!derações sobre assuntos municipaes, que po-
derão ser apreciados pelos srs. vereadores que o desejassem. . 

A Camara considêra j ustitica ia a falta · 
do sr. Costa Pina. 

Conta da ger~ncia Municipal em 1~16 e respectivo mapa com
parativo da Receita e Despeza autorisadas e liquidadas 110 
dito ano. · · 

O ex. m i> sr. presidente declára que os referidos documentos 
foram remetidos pela Comissão Executiva, que na sua sessão de 
22 de Março findo, os havia aprovado. Segundo a lei, que não 
previa a criação da Comissão de Estudo, as contas de gerencia 
tinham de ser s11 bmetidas a uma especialmente nomeada para o 
seu exame, mas, existindo na Camara, entre outras Comissões, a 
de Fazenda, entendia que a esta se deveria remeter os referidos 
documentos, a fim de ela emitir o ~eu parecer. 

A Camara concordou como o modo de 
ver ~o sr. presidente. 

• 
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Hequerimento da Comissão Mixta constituída pelo Seculo e pelas 
juntas de Freg~ezia de Lisboa, para levar a e feito a oganisação de 
uma sopa para os pobres, solicitando um suhsidio que a auxilie na 
sua humanitari a missão de suavisar a miseria de tantos desgraça
dos e assegurar a tranquilidade publica, incompatível com a fonw. 

O ex .mo s r. preside nte comunica que a Comissão Executiva , 
na sua sessão de H de Março ultimo, apreciára o referido docum ento 
e resolve ra, corno consta do respectivo despacho, propôr a esta 
Camara a concessão de um subsidio imediato de 500$00 á Comis
são rc·que rente, se m prejuízo de qualquer outro subsequente, que 
se n "'conhecesse nccessario conceder. Concluc a pres idencia por 
declarar que o assunto el e ve ir á Comissão d <" f<azcnda para dar o 
seu parecer. 

O ex .mo s r. ve reador Lima Bayard reque r dispensa elo Regi
me nto, a fim do assunto não ir c:ls Comissões de E studo c pocl r r 
se r apre-riaclo nas presentes sessões ordinarias . 

Admitido, e su hmetido f1 votação é- o 
re qucri~1e!1to do sr. 1 ima Bayarcl dcfrricto 
por ma1ona. 

. O sr. Roclriglies ~imõf's ~az a <leclaraçã? de voto, de que rc 
ge1tára por ser contrario ao Regimento a dehbcraçào tomada. 

O sr. presidente , ckpois de dizer quc o requerimento sohci
tanrlo o subsidio para ~1 sopa d< s pobres fi caria incluído na ordem 
elo dia elas pr<:>scntes sessões ordinarias , comunica que sobre a 
mesa se rn contrava .o parecer da Comissão de Faze nda ácerca de 
uma proposta aprr sf'ntada pelo sr. vereador dr. Beleza de Anclra 
df', quando tinha a s r u cargo o pelouro dos Matadouros, no sen 
tido ele se regularisar a situação do pessoal inhabilitado daqu el<'s 
estabelecimentos rnunicipacs , e brm assim, a re visão e nviada pr la 
mesma Comissão de Estudo das propostas aprovadas cm sessão de 
BO dC' Dezcmhro de 101(), quando sr discutiu o orçamento orclina
rio para o corrente ano. 

Resolve u-se que ambos os procC'ssos 
fossem incluídos cm ordem do dz'a elas prr
sentcs sessões ordinarias . 

Antes da orc:lc1n 

O ex.mo sr. presidente comunica qu e daria a palavra aos 
s rs. vereadores, que a pedissem para antes da 01·dem. 

• O sr. Rodrigues Simões pede a palavra e sendo-lhe concedida 
lê e cn via para a mt=>sa a seguinte moção: 

uA Carnara, tomando conhecime nto da deliberação da sua Co
missão Executiva, de l1-, de F eve reiro proximo passado, autori
sando a Sociedade Companhias Reunidas Caz e Elcctricidadc a 
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fabricar gaz de materias diferentes da hulha, dá-lhe a sua aprova
ção, mas para que tal autorisação seja provisoria e caduque, logo 
que a Camara ou a Comissão Executiva o rcsolva.11 

Acllllitida e submetida esta proposta á discussão o sr. Rod ri
gues Simôes justifica-a , dizendo, que a Comissão Executiva auton 
s1ra o fabrico do gaz com matenas cliferent<'s do carvão de pedra, 
romo 111C'dicla transitaria, como consta\•a da acta da respecti ya ses
são rnas qu e era bom evitar duvidas, que poderiam ser suscitadas 
por qualqn<"r cl eficiencia no expedientC' ou qualquer outro motivo. 

O sr. dr. l .cvy Marques da Costa declara dar o seu voto á 
proposta do sr. !~ odriguC's SímtH"S, não obstante' a rC'so1uçào da 
Corniss~o Executiva tr:r sido tomada com cara<'te r provisor io. 

O sr. Feliciano de Sousa entend e que sé el eve obrigar a Com 
panhia a cu mprir os contractos, que para mais foram elaborados 
com o firme proposito de a benc·ficiarem. Diz mais que, antf's da 
r<"soluçfto ela Comissão Executiva, já se fabri r{tva o gaz com l<'nha, 
pois a v iu dC'scm harc<:i.r C' ser transportada' por carroças da Com
panhia. Tinha sido por varias vezes clef e nsor ela Comissão Exerl1 · 
Liva, mas não podia clcixar de declarar qu <' não conrordava t'lll 

que ela tivesse permitido, ~mbora com o caracter provisorio, que 
as Companhias Hf"unidas ck Gaz e Elcctricida<le fabricassem gaz 
dC'stilado d e outro producto, que não fosse' a hulha. 

O sr. Rodrigues S imões diz que o seu desejo tamlwm era quC' 
a Companhia fosse obrigada a cumprir os conlractos <' que ela es
tava sempre dentro deles, quer fabricas~e gaz de hu lha, qner el e 
madeira ou doutras materias, e quer ainda quando iluminasse a cida<le 
a pC'trolco ou a azeite. O fim da sua proposta e- ra precisamente habi
litar a Comissão Executi\·a a retirar, sem prévio acordo da Cama
ra, a concessão qu e déra á Companhia com o caracter provisorio. 
Com ·a sua moção aprovada, a Comissão Executiva podia satisfa
fazer o desejo- do sr. Feliciano de Sousa, retirando-lhe a autoric;a
ção dada. A Camara, era claro, podia resolver retirar imediata
mente a concessão, mas nflo achava isso con,·c:niencia, visto esta
rem de pé negociaçôes. 

Como mais nenhum sr. vereador d eseje usar da palavra é 
submetida á votação a moção do sr. Rodrigues Simôcs, a qual é 
aprovada. 

O sr. Luiz Antonio Marques envia para a mesa a proposta sr
gu inte: 

"Proponho que o capital a receber dr.. Companhia dos Cami
nhos de F erro Portuguezes, ali depositado, para pagam<?nto dos 
encontros de alvenaria dos viadutos sobre as A vcnidas da R e pu
blica e r, de Ontu hro, seja guardado pe la Camara, como fundo es
pecial para as despezas a fazer com o rebaixamento da linha da 
cintura.11 



74 9 DE ABRIL DE 1917 

O sr. Luiz Antonio Marques depois de justificar esta sua 
proposta, que a Camara admite, requer para ela dispensa do Regi
me:ito, a fim de poder entrar em discussão e ser votada ainda nas 
presentes sessões ord inarias. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa diz que não se tratava de 
uma questão nova, pojs ela já fõra ventilada em sessão. Não con
corcordava em que o capital estivesse imobiJisado e entendia que, 
sobre o assunto, deveria ser ouvida a Comissão de Fazenda. 

O sr. Rodrigues Simões declàra dar o seu vuto á proposta do 
sr. J uiz Antonio Ma1~ues por estar de pleno acordo com ela e 
que entendia que o requerimento, pelo mesmo apresentado, podia 
e devia ser deferido, visto tratar-se de um assunto urgente e a 
isso não se opôr o Regimento, o que não sucedia com o requeri
mento pedindo um subsidio para a sopa aos pobres. 

Admitido é submetido, á votação o re
querimento do sr. Luiz Antonio Marques é 
deferido por maioria, pelo que o sr. presi
dente declára que a proposta daquele sr. ve
reador ficaria incluída na ordem do ata das 
presentes sessões ordinarias. 

O sr. dr. L evy Marques da Costa voltando a tratar da ques
tão do gaz diz que a Comissão Executiva e outros delegados da 
Camara elaboraram as condições regulamentares a obstrvarem-se 
durante o período excécional da suspensão dos contractos com a 
Socieda -:le Companhias Reunidas Gaz e Electricidade, quanto ao 
gaz. Essas condições foram elaboradas em virtude de terem sido 
tropedeados varios barcos com carvão, destinados á referida Campa. 
nhia e da falta daquele combustível. Tratava-se de um caso de 
força maior, que evitava o fabrico do gaz de hulha, e por conse
quencia, tinha~se de entrar num acordo com a Companhia, que pe:. 
<lira para fabricar com outras materias o gaz, Ou se entrava no 
acordo ou o assunto tinha de ser sujeito á arbitragem. A Compa
nhia não se recu5ava a iluminar, como determinavam os contra
ctos, a petrdeo ou azeite, mas entrando ela nesse caminho, a ci
dade ficaria pessimamente iluminada e os munícipes veriam aque 
les artigos, de que tanto necessitam, subjrem extraordinariamente 
de preço. As industrias paralisariam alem disso por falta de força 
motriz, pondo na miseria muitas familias. A' face dos contractos 
nào era permitido á Camara tomar posse das instalações fabris da 
Sociedade e fazer devidamente a exploração. Por outro lado a mo
bilisação da industria feita pelo Estado importaria encargos sup~
riores aos previstos nas bas~s do con venio. Não satisfizeram po~ 
completo as bases do convenio a alguns ~rs. verea iores, e a Ca
mara nomeou uma grande Comissão, com posta da Comissão Exe
cutiva e de outros srs. senadores, que elaboráram novas bases que 
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a Companhia aceitou. Nessas bases conseguiram-se condições que 
não tinha sido possível obter em quasi 26 aoos de duração dos con
tractos, como era, o tipo das apoiices, o regulamento dos Postos 
Fotometricos, calorímetro e da fiscalisação da iluminação publica. 
Durante o período de acordo funcionaria junto da Administração da 
Sociedade uma Comissão delegada da Camara, com voto delibera
tivo em tudo. A Sociedade durante o periodo do acordo, era debi
tada diariamente nas contas da Camctra em 350$00. Para conseguir 
estas e outras vantages resultantes das bases em troca da conces
são, que se fazià á Companhia, a grande Comissão composta da 
Comissão Executiva e de outros srs. vereadores delegados da Ca
mara empregaram toda a sua dedicação, por verem que se tratava 
dos interesses da cidade e da Camara que era necessario defen
dtr. Reconheceu-se depois a necessidade de incluir nas bases mais 
as seguintes: 

u 11. ª - Quando o preço do gaz fõr superior a 0$05,õ, a dife
rença entre este preço e o da venda, será creditado e reembolsado 
aos consumidores nos termos do art. 8. 0 e seus §§ do decreto 
n.0 2.922 de 30 de Dezembro de 1916, publicado no n. 0 5 da l.ª serie 
do Dia 1 io do Governo de 9 de Janeiro de 1917. 

§ unico -Neste caso a importancia a que se refere a base 8. ~ 
será destinada a reduzir o preço do gaz e deixará de ser debitada 
á Sociedade na conta da Camara. . 

12.•-Este contracto poderá ser rescindido na parte relativa ás 
bases de. execução transitaria, por simples r esolução da Cam.;1ra, 
nos seguintes casos: · 

1..º-$e decorridos l~ dias, após a sua assinatura, entender que 
a qualidade do gaz não satisfaz ás exigencias publicas e particulares. 

2.º-Se decorridos 40 dias se reconhecer que o preço o torna 
inaceitavel p:irà o publico. 

§ 1.º-No caso d~ n. 0 1 desta base a Sociedade nào poderá 
cobrar pelo gaz quantia ou preço superior aos maximos autorisa
dos nos contractos. 

. § 2.º - Quando se dê a rescisão prevista nesta base ficará ime·. 
d1atamente a Sociedade Companhias Reunidas Gaz e Electricidade 
siijeita ás obrigações dos contractos.11 

Foi chamado o representante da Companhia, que. sobre estas 
novas condições, declarou não poder marcar o praso, em que a 
Companhia poderia dar a resposta, visto alguns vogaes do conse
lho rtsidirem no estrangeiro . 

. Decorrido. bastante tempo, t:omo não houvesse resposta, foi 
enviado o ultima/um para n~sponder até ao dia 7 do corrente, im
preterivelment~. Eis em que ponto se encontrava a questao, que 
tem, repete, sido tratada com todo o cuidado, devendq a Camara 
resolver ·neste mqr:nento, comq jlJ.lg:ar mais conveniente. 
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Terminado o discurso do sr. dr. Levy Marques da Costa, o 
ex.010 sr. presidente observa que já terminára o tempo destinado a 
antes da ordem e por isso ia consultar a Camara, visto tratar-se de 
um assunto de grande magnitude, se desej ava que se prolongasse 
aquele tempo ou se queria que se entrasse na orde11i do di·a. 

O sr. dr. I cvy Marques da Costa requer que seja prorrogado 
o antes da fJrdem até se liquidar o assunto em discussão. 

A dmitido e submetido á votação é 
deferido por unan imidade C'St<" r<:-queri 
rnento. 

O sr. Ernesto Navarro, a quC'm é em seguida concedida a 
palavra, dii FStar de acordo com as cxplicaçôes dadas pelo 
sr. Preside nte da Comissão Executiva e nada mais tinha a acres 
rentar ao . que sua <"X.ª dissera sobre o assunto. Pela imprensa 
tivera, ele orador, conhecimento da resolução tomada p<"la 
Comissão Executiva, na sua ultima sessão, ácerca da momen
tosa questão do gaz. Dava o s<:-u aplauso ao procedimento, qu~ 
tiv~ra a Comissão Executiva. De facto a Companhia, desde que 
começára a fabricar gaz, sem Sf'r ex traído da hulha, saíra fóra 
elo <lecreto dí' BO <le <lezemhro ultimo, e, por c-onsequencia, 
está dentro <los contractos, que tem com a Camara, não po~ 
df'ndo, por isso, como, aliás, estava fa7.endo, cobrar mais de cinco 
cc .. ntavos e meio por metro cubico de gaz. Os munícipes não d <:' ve
r iam, pois, pagar os recihos, quP lhc:'s eram apresentados com o preço 
<ie sete centavos C' meio o metro cubico de gaz, consumiJo de meados 
de Í<"vereiro e m diante, que era quando a Companhia mudára de sis .. 
terna de fahríco daquela substancia. Tam hem pela rn.t;sma razão a 
Companhia passára a tC'r a obrigação de acender todos os candieiros 
da iluminação públira e não penas t>O ºlo como lhe permitia o refe
rido decreto. Pelos candieiros que estivessem apagados a Com
panhia incorria nas multas, que lhe impõem os contractos. Com 
respeito ás hases do convenio, que foram apresentadas á Com
panhia , entendia que a Camara não podia estar indefinidamente 
éí. rspcra da resposta. Conclue o orador por lêr e enviar para a 
JlH'sa a moção seguinte: 

. "Atendendo a que a Sociedade Companhias Reunidas Gaz 
e Electricidade ainda não respondeu á proposta do convcnio,· 
que, ha cerca de um mez, lhe foi enviada .pela Camara; 

Atendendo a que esta demora não é justificada, nem a 
Companhia a tem querido justificar, de motu-proprio, limitando-se a 
rC'sponde:r, que ainda não está habilitada a fazel-o ; 

Atendendo a que a Companhia está fabricando um g-az, ao qual 
não é aplicavel o decreto n. 0 2022 de 30 de dezembro ultimo; 

Atendendo a que a iluminação elas ruas ~de Lisboa é muito 
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deficiente, sendo plenamente justificadas as reclamações do publico 
da capital ; 

A Camarct resolve: 
a) Apoiar a resolução da Comissão Executiva, em virtude da 

qual a Companhia é avisadâ de que não pode cobrar ao consumi
dor, por cada metro cubico, mais de 5 centavos e meio; 

b) Publicar um anuncio nos jornais de L isboa , avi sando os 
consumidores que se devem recusar ao pagamento dos recibos, in
cluindo o de março em que o gaz seja contado ao preço d e 7 cen
tavos e meio; 

C) Notificar, desde já, á Companhia a obrigação de mandar 
acender todos os candieiros ela cidade, cuja iluminação foi sustada, 
emquanto a Companhia estava ao abrígo da lei do decreto 2n22 de 
no de dezembro ultimo ; 

d) O brigar a Companhia ao cumprimento dos contractos e dar 
por finda a actual s ituação, se a _Compan hia não clér resposta ra· 
pida á propostct do convenio, o que lhe foi feita ha cerca de um 
mez.,, 

E sta proposta é admitida e posta, pela presidencia, á discussão. 
O sr. vereador Moraes dos Santos, que se segue no uso d a 

palavra, tambem lê e rnãnda para a mesa a moção do teor seguinte: "º Senado lVIunicipal dá um voto de confiança á suct Comis
são Executi va, para que faça cumprir os contractos existentes, en
tre esta Camara ·e a Companhia do Gaz , e continua na ordem dos 
trabalhos.,, 

O proponente jus tifica a sua moção dizendo que entendia que 
nãc devia haver tolerancia com a Companhict, pois, ela não tem 
consideração alg uma col11 os munícipes, nem com a Camara e que 
se devia dar força á Comissão Executiva para resolver o assunto. 
Era preciso que os contractos fossem cumpridos, coisa que a Com
panhia não tem feito, não obstante eles lhes serem bastante favo-
raveis. · 

A moção do sr. Moraes dos Santos é admitida e submetida 
tambem á discussão. 

O sr. R ibeiro da S ilva diz que a opin ião publica tem sido 
propositadamente desnorteada. O s munícipes, na sua maioria, não 
conheciam os contractos celebrados no tempo da monarquia e aos 
quaes a Camara es tava suj.eita, nem desenvolvi damente os traba
lhos da Camara. Era pois preciso esclarecel-os e isso não poderia 
conseguir-se com s imples noticias nos jornaes, pois tinham um nu
mero de leitores restrito o que se deveria era espalhar profusa
me11te pela cidade folhas volantes tendo impressos as explicações 
dadas pelo s r. Presidente da Comissão Executiva sobre a impor
tante ~1uestão do g az e fazer conferencias publicas. Era preciso 
destrua· a má impressão causada por alguns jornaes, que, sistema-
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ticamente, atacavam a vereaçào, o que era deveras lamentavel. 
Conclue o orador por enviar para a mesa a proposta seguinte: 

"Proponho que a Comissão Executiva seja autorisada a man
dar imprimir, em folha volante, as explicações dadas pelo sr. pre
sidente da Comissão Ext cutiva sobre a questão do gaz, e mesmo, 
quanto possível, mais minuciosas e fazer dessa folha uma larga dis 
tribuição pela cidade, com o fim de elucidar a opinião publica.,, 

Esta proposta é admitida e submetida tam
bem á discussão. 

O sr. Ernesto Navarro entende que a moção do sr. Moraes 
dos Santos está compreendida na sua, que é mais imperativa. Assim 
sendo, parecia-lhe que os desejos do sr. Moraes dos Santos fica
vam satisfeitos aprovando-se a moção dele orador e que s. ex.ª 
poderia, pois retirar a sua. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso declara dar o seu voto á moção 
do sr. Navarro pois ela o satisfazia por completo, e discorda da 
proposta do sr. Ribeiro da Silva, pois, entende que a publicação 
nos jornais, mesmo paga, dos esclarecimentos a dar ao publico era 
suficiente. 

O sr. Fe1iciano de Sousa concorda com o seu colega Isidoro 
Pedro Cardoso e diz que votaria a moçào do sr. Navarro. 

O sr. Moraes dos Santos expõe o fim que tivera em vista, 
atingir com a sua moção que outro fim não tinha do que dar força 
á Comissão Executiva para fazer entrar na ordem a Companhia do 
Gaz. Se! o Senado assim o entender, não tem, porém, duvida em 
retirar a sua moção. Conclue declarando que era necessario fazer 
uma votação cerraja, á moção do sr. Navarro. 

Q sr. dr. Levi Marques da Costa, em nome da Comissão Exe
cutiva, agradece os termos das moções dos srs. Navarro e Moraes 
dos Santos e a prova de confiança que, a de~te ultimo sr. verea
dor representava, para a mesma Com1s--ão. Lamenta que certa Ím · 
prensa, não tenha consciencia da forma como injustamente apre
cia os trabalho:; de::>ta Camara, espaUiando, para mais, boatos ten
dentes a desorientarem a opinic1o publica. Na cidade de Lisboa 
poucas pessoas conheciam a situação que á Camara era criada pe
los contractos, que ela, no extinto regímen celebrara com ·.:arias 
Companhias. ~oncordava, pois, com a proposta do sr. Ribeiro da 
Silva, pois, não via tórma melhor de esclarecer qs munícipes de 
que a indtcada por aquele seu distintu colegá. A despesa a fazer 
nada valia quando se tratava de defender a honra de uma corpo
ração. Se fosse preciso não tinha ele orador duvida em pagar os 
manifestos para desanuviar uma atmosfera que parecia ser prove-

. niente dos canos das ruas. Porque se ataca a Comissão Executiva 
pretendendo que ela saia? Não o sabm, mas era possivel que se 
pretenda que esse acto se dê porque ele traria perturbações, que 
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poderiam ser aproveitadas. Conclue o orador por observar que a 
moção do sr. Moraes dos Santos não é incompatível com a do 
Navarro e que por isso as duas poderiam ser votadas. 

O sr. 1 uis Antonio Marques propõe um voto de louvor á 
Comissão que tratou das bases do convenio pelos esforços e dili
gencias que empregara no desempenho da missão que, pela Cama
ra, lhe fõra confiada. 

O ex.mo sr. presidente declara que, em vista da manifestação 
da Camara, considerava a proposta do sr. l uis Antomo Marques 
aceite. 

O sr. Rodrigues S imões agradece a manifestação á Comissão 
q11e organisára as bases do convenio, mas entendia que ela era 
extemporanea, visto os trabalhos 11ào estar em concluídos. Achava, 
pois, cedo de mais ê1ue se aprovasse o voto de louvor. A' moçào 
do sr. Navarro dava o seu voto, po1s estava com ela de acordo. A 
referida moção era suficiente para habilitar a t.:omis~ão Executiva 
a fazer a Companhia respeitar os contractos. Quanto á proposta 
do sr. R1 beiro da Silva para se fazer um mamfe~to, discorda dela 
por entender que era muíto cedo para isso, visto ainda estar-se em 
entendimentos com a Companhia e tal publicação pôder, pt1a mi• 
nüciosidade dos .esclarecin:entos , ir prejudicar as negociações: A 
Carnara tinha to :io o interesse em chegar a acordo com a Companhia. 

O sr. Fernão Pires diz que se a publicação da folha volante 
ia, neste momento, prejud~car as negociações e concordava em que 
sobreestasse na sua publicação. Não podia, porém, deixar de de
clarar que a Camara precisava a todo o .transe de marnfestar lá 
fóra, que estava trabalhando no sentido dos interesses dos muní
cipes serem respeitados. A impressão lá fóra - diz ó orador - era 
de que todos os srs. vereadores estavam vendidos à Companhia. 
EJet como os demais seus colegas, abandonavam as suas pr ofis
sões, por assim dizer, para se dedicarem á administração dos ne
gocios Municipais. Era um sacrificio, e ele orador, estava ·dis posto 
a out ros mais que preciso f9ssem; o que porém não podia supor
tar, era que ainda por cima se fosse apodado de falta de indepen
dencia de caracter. Protestava contra a atitude de certa imprensa, 
que, deturpando os factos, desorienta va o publico. · A proposito re
corda -se de que um jornal do. se~ partido publicara uma local em 
que se ofendia a vereação, pois dizia que e~ta fora eleita para de
fende r intt resses inconfessaveis e não os dos munícipe .-. Corno a 
local estava assinada pedira ao seu autor explicações, pois estava 
pronto a defender a sua honra em qualquer campo. A resposta 
que lhe dera o individuo, que pretendera difamar a Camara, era 
de que a local não se entendia com ele orador. Em vista do ex
posto entregára um exemplar do jornal á Comissão Executiva para 
ela desagravar a vereação. Com surpre.la viu, porém, que o difa-
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mador não fo ra chamado aos tribunaes, Conclue o orador por j u::i
tificar as intenções da Comissão, que tratára das ba~es do conve
nio e por declarar que nesta questão estava ao iado ela Comissão 
Executiva. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa declara que a local em que 
se pretendia ofender a vereação era tão disparatada que não se lhe 
devia ligar importancia. Imagine-se, diz o orador, que nela se atri
buia a responsabilidade de não terem o numero de fosfores da lei 
as respectivas caixas!ll · 

O sr. Moraes dos Santos voltando a usar da palavra diz que 
votava as bases do convénio, apesar de com elas não estar de acordo 
e se assim procedera fora porque alguem lhe dissera que sobre a 
vereação pesava o labeu de que recebia alguma cousa da Compa
nhia do Gás. Quiz com o seu acto mostrar a sua solidariedade. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa referindo se ás considerações 
do sr. Rodrigues S i1nões sobre a oportunidade, neste momento, 
da publicação dos manifestos declara aceitar tal indicação. Era mais 
um sacrificio diz o orador, que se impunha á Camara para interesse 
dos munícipes e por isso ela o deveria fazer. Devia porém, sob
aguardar se o direito de se liquidarem responsabilidadt:s, destruindo 
todas as suspeições que se tenham levantado, logo que chegue essa 
oportunidade. Conclue o sr. dr. Levy Marques da Costa o seu dis
curso, dizendo que era bom que se fi casse sabendo que a vereação 
ainda tinha a coragem de continuar suportando a injustiça dos ou
tros, para bem da causa dos munícipes. 

O sr. Albano Barbosa diz que a imprensa orientava a opinião 
publica e por isso nela é que se deveria retificar as noticias que, 
nà·:'l constituindo a expressão da verdade, pudessem levar os mn- , 
nicipes a terem um criterio errado sobre os actos da vereação ou 
ela sua Comissão Executiva. Para mais a imprensa não se recusa a 
dar publicidade ao que se lhe manda, mesmo sem ser em forma 
ele comunicado pago. E tanto assim é, que ainda neste mesmo dia, 
um jornal publicava uma carta do sr. dr. Levy Marques da Costa. 
A folha volante, segundo o seu modo ele ver, não satisfaz. Conclue 
o orador por declarar que dava o seu voto ás moções dos srs. Na
varro e Moraes dos Santos, pois entendia que a Comissão Executiva 
deveria sair desta sessão com a força necessaria para poder meter 
na ordem a Companhia. 

O sr. Jaime Ferreira de Almeida concorda com a proposla do 
sr'. Ribeiro da S ilva, pois entende ser preciso limpar a atmosfera: 
de suspeição lançada sobre a presente Vereação, que é acusada de 
a~tos dos quaes não tem responsabilidâde alguma, pois são a con
sequencia de contratos firmados pela Camara,. no regímen monar
quico. A responsabilidade, pois, deve ser desviada para as verea
ções, que taes documentos assinaram, 
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O sr. R ibeiro da Sil va e m vista elas considerações de alg um, 
srs. vereadores, que entendiam não ser o momento oportuno para 
a publicação da folha volante, pede autorisação para re tirctr a sua 
proposta, que voltaria a apresentar quando se recon hecesse ter che
gado essa oportunídade. Conclue dizendo que ao apresentar a · sua 
proposta o fizera por confiar na inteligcncia do sr. presidente da 
Comissão Executiva, que teria todo o cuidado em não dizer no 
manifesto senão aquilo que julgasse conveniente. 

O ex .mo sr. presidente diz que lhe parecia que o desejo da Ca
mara era de que a proposta ficasse sobre a mesa a fim de ser apre
ciada e votada quando se julgar oportuno. 

A vereação, tacitamente, concorda com a Prcsidcncia. 
Como não se encontre mais nenhum sr. vereador inscrito o 

ex.mo sr. presidente submete á votação a moção do sr. Moraes dos 
Santos e em seguida a do sr. Nã.varro, sendo em seguida amba~ 
c:iprovadas, por unanimidade. 

O sr. Feliciano de Sousa fez a declaração de voto de que apro
vava a moção do sr . Moraes dos Santos por ~e tra tar de um voto 
de confiança á Comissão Executiva, ma~ parecia-lhe que poderia 
haver quem da leitura dela pudesse tirar a conc]usão de que aquela 
Comissão não fazia cumprir os contratos. 

Em seguida é encerrada a sessão eram 1 U lioras e 10 minuto!,., 
Jo que fiz escrever esta acta eu Joaquim Kopke chefe da ·Secreta
ria, e eu Joaquim Duarte Fernão Pires, 1, º vice-secretârio a subs
crevo. 

Sesaão extraordlnaria de 19, 20 e 27 de Fevereiro de 1917 

No dia 19 de Fevereiro de 1917, pelas l i> horas, realisou-se a 
sessão extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta peló cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Joaquim Duarte 
Fernão Pires, 1.0 vice-secretario, José Gregorio Fernandes, servindo 
de 2.0 secretario, Abilio T rovisqueira, Albano Barbosa, Antonio 
Morais dos Santos, Aurelio Amaro Diniz, Custodio José de Araujo 
e Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de An · 
drade, Ernesto Julie Navarro, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fran
cisco Nunes Guerra, Henrique Pires Sanguinetti, Isidoso . Pedro 
Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ferroira de Almeida, João An
tonio dos Santos, João Esteves Ribeiro da Silva, João P edro de Al · 
meida, Joaquim Rodrigues Simões, J~sé da Costa Pina, José Egi-

6 
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dio Marques, José Ferreira de Sousa Lima Bayard , José Luís Go
mes Heleno, José Maria Baptista, José Martins Alves, Levy Mar
ques da Costa, J .uís Antonio Matques, Manuel Gustavo Bordalo Pi
nheiro, Manuel Joaquim dos Santos, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul 
de Almeida Carmo, S ebastião Me:;tre dos Santos, Vasco Dias Mar
tins Galvão, Virgílio Saque e Zacarias Gomes de l ima. 

Faltaram a esta sessão os srs . Alberto da C onceiçào Ferreira, 
Albino José Baptista, Alfredo Tovar de T emos Júnior, Antonio dos 
Anjos Corvinel Moreira, Antonio do Couto Abreu, Antonio Ger
mano da Fonseca Dias, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Can
dido Augusto da Encarnação Santos , Demetrio Simão Gomes, Fer
nando Brederode, Frederico S equeira Lop .~s, G uilherme Correia 
S araiva Lima, Henrique Jardim de Vilhena, Jaime Ernesto Salazar 
d' Eça e Sousa, José Florencio de Sousa Castelo Branco, Manuel 
Pereira Dias. 

O ex.m::> sr. presidente declara te r convocado esta sessão ex
traordinaria, em virtude de um oficio que recebeu da Comissão Exe
cutiva fazendo-lhe ·esse pedido. Publicára por esse facto o edital 
respectivo, no qual se expunha o fim da reunião, que era tratar do 
estabelecimento das condições regulamentares a obser var durante 
o período excecional da suspensão do contracto com a Sociedade 
Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade, quanto ao gaz. Em 
seguida manda ler pelo vereador sr. José Gregorio Fernandes, que 
servia de 2.•. secretario, o projecto de acordo a estabelecer com a~ 
Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade, que tinha sido en
viado para a mesa pela Comissão Executiva. As bases do referido 
acordo propostas pela referida comissão são do teor seguinte: 

Bases 

1.11 - ·Nos termos do § 4. 0 do Art. 89 do contracto de 7 de 
Março de 1901 a Sociedade Companhias Reunida de Gaz Electrici
dade deverão recomeçar a iluminação pública e particular, nas pre
cisas · condições dos seus contractos, 6 mezes deeois da assinatura 
do Tratado da Paz, exceto se a comissão delegada da Camara jul
gar que as circustancias a permitem antecipar o termo desse praso. 

§ único - E' reconhecida á Sociedade o direito de regressar á 
normalidade, élntes de findo o praso fixàdo neste artigo, logo que 
se declare habilitada a cumprir todas a~ condições dos contracto.;. 

2. ª - Para exacto cumprimento dos contractos serão feitos, den
tro do praso maximo de 3 mezes, contados da data da assinatura 
do presente acordo, os seguintes regulamentos : 

a) - da fiscalisação calometrica do gaz; 
b) - da fiscalisação fotometrica do gaz; 
e) - da fiscalisação da iluminação pública; 

I 
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§ único A Camara reserva-s?. a faculdade de usar dos dois 
sistemas de fiscalisação estabelecidos nas alineas a e b deste artigo 
ou de qualquer deles sómente. 

3. n - Durante o praso fixado na base primeira a Sociedade fica 
autorisada a extrair gaz de materias diversas de hulha com tanto 
que o producto não seja prejudicial á saude pública. 

4." - No caso de falta completa de gaz ou insuficiencia de 
quantidade produzida, a Sociedade deverá fazer a iluminação pu
blica total ou parcialmente não só pelos processos previstos nos 
contratos, mas por qualquer outro que não seja prejudicial á saude 
publica. 

· G.ª - A produção e venda de electricidade continuará a fazer-se 
nos termos dos contractos e da legislação actual. 

6.n - A fim de melhorar a iluminação publica por meio de elc
ctricidade a Sociedade fica obrigada a 3ubmeter á apreciação da 
Camara Municipal, dentro do praso da vigencia do presente acordo, 
um projecto de nova distribuição não podendo em caso algum di
minuir-se a quantidade ·de energia fixada nos contractos actuais. 

7.ª - Durante a vigencia do presente acordo 1uncionará junto 
da administração da mesma Sociedade uma comissão delegada da 
Camara composta de tres me1!1bros, um nomeado pelo· Senado Mu
nicipal um pela Comissão Executiva sendo o terceiro o chefe da 
3.ª Repartição, para com a mesma administração fixar mensalmente 
o · preço do gaz de forma a manter-se o equilíbrio entre a receita 
e os encargos da Companhia resultantes desta industria, exch1indo 
destes os juros das obrigaç~es e ·os dividendos aos acionistas. 

· · 8. ª - Para cumprimento da sua missão terá a comissão dele
gada da Camara direito a examinar .todas as· contas da . Spci~qade, 
a assistir ás reuniões da sua administração, tomand·o parte nas suas 
deliberações no tocante ao fabrico e venda de gaz, e fica investida 
de todos os poderes necessarios para regular o serviço de ilumi
nação pública, propor á Comissão Executiva ou á Camara as mo
dificações precisas no regímen da iluminação particular e u~ar de 
todos os meios adequados á manutenção da produção de gaz e de 
quaisquer outros processos de iluminanação que venham substituir. 

· ·§ único - As despezas relativas á administração da indu~tria 
de gaz poderão · ser aumentadas sem acquiescencia da comissão. 

9. ª - A Sociedade Companhias Reunidas Gaz e Electricidade 
logo que se restabeleça a normalidade, negociará com a Camara a 
remodelação e unificação dos seus contractos.,, 

Pelo ex.mo sr. presidente são submetidas á discussão, na gene
ralidade-, as referidas bases. 
· · O sr. dr. Raul Carmo 3olicita a palavra para uma questão pré

via ·e, sendo-lhe concedida, começa dizendo que a questão da ilu
minação ha muito que o preocupava e tanto que ten~ára, quer junto 

' 
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do sr. presidente do Senado, quer junto· do sr. presidente da Co
missão Executiva conseguir que se realisasse uma sessão extraor
clinaria, a fim de nela a Camara definir a sua atitude. Nada conse
guira porque o ex.mº s r. presidente da Camara era de parecer que, 
em face do Codigo Administrativo, só podia fazer convocações de 
sessões extraordinarias a requerimento de determinado numero de 
vereadores on então da Comissão Executiva. Não é ele orador da 
mesma opinião, pois, entende que o sr. presidente da Camara lem 
autoridade precisa para convocar sessões extraordinarias. O ora
dor aprecia em seguida o decreto, de 130 de D ezembro ultimo, so
bre a redução da iluminação, decJarando que ele constituía um aten
Lac.~o aos direitos e regalias rnnnicipais, facto contra o qual protes
tava. A Camara concedera a . exploração da ilumin~ção pública e 
particular, mediante certas condições, que se encontravam exara
das nos respectivos contractos. Neles, pois, estavam marcados os 
direitos e deveres da Sociedade Companhias Reunidas de Gaz e 
Electricidade e da Camara. As Companhias teem tratado exclusi
vamente dos seus interesses, sem se importarem con·1 os da Camara 
e .dos municipes. Os esforços empregados para levar a referida So
ciedade a remover o gazometro de Belem e as suas instalações da 
Boa Vista nào surtiram efeito algum, arrastando se o assunto' quanto 
ao gazometro de Belem, nos tribunais. Refere-se ainda o sr. dr. 
Raul Carmo á atitude da Companhia para com os fiscais nome;;tdos 
pela Camara e ainda á questão dos Postos Folometricos e lamenta 
que no decreto do Governo apenas se atendesse ás circunstancias 
actuais das Companhias, permitindo-se-lhes o aumento do preço do 
gaz. Com tal medida as receitas da Companhia elevavam-se a mais 
de mil contos anuais. Ha quem diga, continua o orador, que as 
Companhias restituem as importancias que a mais recebem dos con
sumidõres. Mas como se pi·atica tal reeembolso? E mesmo res.ti
tuíndo esse dinheiro, com que direito elas conservam em seu po
der uma quantia, que lhes não pertence? O decreto de 30 de De
zembro nem uma unica compensação traz µara a Camara. i\cabaYa 
de serem apresentadas as bases de um acordo para u~11 rcgim~n a_ 
vigorar durante a suspe.nsão dos contractos, quer dizer, dos direi-~ 
tos dos consumidores. Não 'fazia ideia exacla do que eram essas 
bases por não ter delas perfeito conhecimento, visto que não foram 
distribuídas copias pelos srs. vereadores. Ouvir~ ler, em reunião parti
cular, realisada no sabado ultimo, o projecto das referidas bases e 
agora tambem numa leitura feita na mesa rapidamente, fôra. dado. 
conhecimento daquelas ba!jes, com as alterações que lhe foram in
troduzidas, em reunião da Comissão Executiva corn dois srs. verea
dores. Não queria que se aproveitasse o momento para um ajuste 
de contas, mas entendia ele azado para se obterem da Sociedade 
Companhias Reunidas de Gaz e Elcctricidade varias compensações, 
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como era a liquidação d c> uma div ida de f>OO ou GOO contos que eta 
diz dever-lhe a Camara e as r e moções cio Gazometro de Belem e das 
instalações da Bôa Vista."Com as bases apresentadas não vê com
pensações algumas para o Muni cípio, em troca das concessões quC' 
se lhe fazem. Conclue o bradar por e nv iar para a mesa a sua ques
tão prévia ass im redigida: 

"A Camara Municipal d e Lisboa resolve não e ntrar na discus
são elo acordo apresentado pela Comissão Executiva, se m que : 

1.0 - Se obtenha do Go,'erno um novo aditamento ao decreto 
de 30 de Deze mbro de HH G, pe lo qual se estabeleceram , como com 
pensação das vantagens dadas pdo mesmo decreto ás Companhias, 
a ohrígação delas fazerem dentro de LO anos, após a te rminação da 
guerra, a tran sfe rencia do gat:ome tro de Belem e das instalações 
da Boa Vista. 

2.'> - Que as Companhias confes<;cm reguladas as contas da 
e anura para com elas. 

O ex .mo sr. presidente declara ter duvidas sobre se deve ac<"i
tar a questão pré via do s r. dr. Raul Carmo, porquanto, e la se afas ta 
do assu nto para que a scssqo fôra convocada. 

O- s r. dr. Ranl Carmo diz que a questão pré via, por ele aprr
sc-ntada, es tava dentro dentro do assunto do convocação. 

O sr. dr. l ,e vy Marques da Costa declara que , sob o ponto dr 
vista moral , havia todo o interesse e m que o assunto fosse larga
m<·nte discutido e sob o ponto de v is ta jurídico, tambc m a questão 
previa àprese ntada poderia se r apreciada. Conclue o orador por 
pt~ dir ao sr. presidente que , afastancJo.se do rigori smo qu e a k'i jus-
tifirava, admitisse a ques tão prévia. · · 

O ex.mº sr. presidente cons ulta a Camara sobn=- SC' deseja qnt' 
se admita a questão pré via apresentada pelo s r. dr. Raul Carmo. 

A Camara manifes ta-se no sen tido afirmati vo , p f' lo qu t> o s r. 
presidente declara admitida a ques tão pré via e p <>c>-na á discussão 
jnntamente com as bases apresentadas pe la Comissão Executiva. 

O sr. dr. Raul Carmo discorda em que sejam postas á disclls
sào as bases com a sua questão pré via pdis esta er a r xactamcnl<' 
para qu<'" as ba<;es se não discutam. 

O s r. Ernesto Navarro exclarere que, conforme det<:>rmina o 
Regimento, a questão prévia é discutida juntamente com materia 
in.irial, tendo apenas preferencia para a votação, o qu e aliás era lo
g-1ro. 

O sr. dr. Levy Marques da Cos ta expõe qu e t"m v irtudr"' do 
tropedeam c> nto de dive rsos navios com carga dr carvão para abas
tecimento das Companhias R e-unidas d <:> Gaz e Elrr tricidade , das 
condições ar tua ís do bloqueio, da impossibilidade dr se obter trans
portes no mome nto presente, as Companhias representaram á Ca
mara no sentido de lhes ser pe rmitido fabricar gaz por dis tilação 
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das outras materias primas, visto que o carvão existente nos seus 
depositas, não obstante as condições impostas aos consumidores, 
atinge cerca de :30º/o do consumo ordinar!o, chegando apenas para 
o fabrico de gaz até ao fim do mez corrente. Quanto á produção de 
electricidade, pode consider ar-se assegurada por ~ mezes, desde 
que cesse a venda de coke aos particulares e seja permitida ás Com
panhias apresentai -o exclusivamente como combustível pr~prio. 
A Comissão Executiva tendo ouvido o chefe da 3. ª Repartição e. 
conferenciado com o sr. ministro do Trabalho assentou em diver 
sas providencias urgentes destinadas a facilitar o abastecimento do 
combustível á cidade, para usos domesticos e industriais, e reco
nheceu que era indispensavel empregar todos os esforços e usar to
dos os meios, não prej udiciais á saude pública, no sentido de manter, 
tanto qüanto possível, o fabri co de gaz. O abastecimento df> com 
bustível para usos domesticas é, sem duvida, a questão mais instante 
e o gaz um dos productos mais necessarios para seu abastecimento. 

Na previsão da3 dificuldades ocorrentes a vossa Comissão Exe
cutiva exigiu que as Companhias preparassem todo o material in-. . 
dispensa vel para nos termos dos seus contractos, assegurarem a 
iluminação pública por meio de petrolio ou azeite. As Companhias 
já comunicaram ter tido esse material préparado e por seu turno .~. 
(amara dett:'rminou os locais para deposito e distribuição.· Fstão, 
pois, tornadas as providencias imediatas, exigidas pelas circunstan
cias. Resta, porem, fixar, nos termos do contracto, de 7 de Março 
de 1901, art. 89, o praso antes do qual deve recomeçar normalmente 
a iluminação pública e particular e as condições do regimen a v1:
gorar durante esse praso. . . 

Os decretos publicados sobre a iluminação pública e particular 
não prevêem a hip.ótese de falta de carvão por motivo de força 
maior, impossível de remover prontamente, visaram nnicamen.te a 
sua carestia e a necessidade de reduzir ao mínimo a importaçâ<? .da 
súa ma:teria prima, que sómente pode ser paga em ouro. Mas ~s 
obrigações constantes, exístentes entre a Camara e as Companhias, 
não sofreram modificação especial, devendo, portanto, considerar
-se e·m vigor em todos os pontos que os decretos não modificara·ni, 
e sendo um destes pontos a disposição citada do contracto de 'ê de 
Março de 1901 , cumpre determinar a duração e ~s termos . d~ regí-
men excessional que as circunstancias impõem. · 

Apreciando a questão prévia apreciada pelo sr. dr. Haul Câi~mo~ 
o sr. dr. Levy Marques da Costa declara que aquele sr. vereadoi· 
enveredára pelo caminho político. O Parlamento dava ao Gover.n<? 
os maís altos poderes para resolver questões, que se prendessem 
cóm os interesses e dêfeza da Patria. O Governo, em virtude 9es-. 
ses poderes, publicára o decreto, não sem o protesto da Camara. 
Esta tinha· estado no uso do seu direito indeferindo todos os pe_di-
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dos feitos pela Sociedade Companhias Reunidas de Gaz e Electri
cidade. Tratava-se agora, porem, do perigo eminente de ficar a ci
dade ás escuras e de paralisarem as industrias, lançando na mise
ría milhares de operarias e por isso era uecessario providenciar 
com urgencia. A Camara indeferira os pedidos da Sociedade, por 
nào possuir os elementos de fiscalisaçào e outros, que certamente 
o Governo obteve. Uns cinco barcos, carregados de carvão para a 
Companhia, foram tropedeados e aquele combustível encontrava-se 
no fundo dos mares. Um barco que devia trazer hulha para a Com
panhia do Gaz foi proioido de sair. Não havia carvão e assim tra
tava-se de um caso de força maior. Lamenta o orador que o sr . dr. 
Raul Carmo não tivesse querido fazer parte da comissão, que ela
borára as hases do acordo a estabelecer, pois podia ter elucidado 
os seus colegas e contrihuido para se produzir um trabalho rriais 
p~r.feito . Era assim que s .:\ ex.ª podia ter prestado serviços aos mu
mc1pes. 

O sr. dr. Raul Carmo diz que não quizera fazer parte da co· 
missão delegada da Camara por não estar de acordo com a Comis
são Executiva no projecto de bases que apresentara. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa declara que a razão apresen
tada servia para mostrar a conveniencia daquele seu colega fazer 
parte da comissão e nela, como outros srs. vereadores apresentar 
'as suas propostas, que seriam discutidas e apreciadas. Não lhe pa
reda que uma pessoa pudesse fazer unicamente parte das comis
sões em que. soubesse previamente estarem todos os demais vogais 
de acordo com ele. Se assim fosse, o sr. dr. Raul Carmo nào de-via 
aceitar o fazer parte da vereação da CZamara Municipal de Lisboa , 
sem préviamente se assegurar de que os demais candidatos esta
riam sempre de acordo com ele. Conclue o orador por dizer que 
a Comissão Executiva e os delegados srs. Rodrigues S imões, dr. 
Virgílio Saque, qne elaborarão as bases desejavam a mais ampla 
discussão do assunto, podendo os srs. vereadores, que com elas 
não estavam de acordo em absoluto, apresentar as propostas de 
alteração que entendessem a fim de serem apreciadas e votadas. 

O sr. dr. Raul Carmo declara que a aprovação da sua questão 
prévia não ia protelar o assunto pois, apenas a demorà seria de 24 
horas, Quanto ao decreto de i30 de Dezembro, que era mau se o 
Govern; lhe adotasse outro com as compensações ··que a Companhia 
daria á Camara poderia ficar suportável. Isto não quer dizer que 
não discorde em que o Governo tenha interferencia nos assuntos 
que apenas dizem respeito á Camara. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos em áparte diz - Isso con
forme, pois quando foi do Governo Pimenta de Castro v. ex." não 
teve a mesma opinião. 

O sr. dr. -Raul Carmo diz, que por mais de uma vez, havia 
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protestado contra o facto de na Camara se fazer política, em vez 
de simples administração e declara qq.e te ndo sido convida do para 
fazer parte da Comissão Administrativa, nomeada após a dissolu 
ção da Camara, ele orador não quizera aceitar tal cargo. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima declara não poder dar o seu 
voto á questão prévia do sr. dr. Raul Carmo. l amenta tambem 
que aquele seu colega não quizesse contribuir com o seu concurso, 
certamente valioso, para organisar umas bases de acordo, em que 
se resolvesse a importante questão da falta de hulha, e por conse· 
quencia do gaz para a iluminação pública e particular e para as 
industr ias C' agora viesse apresentar uma questão prévia i,1accitave l. 
E le, orador, tinha a aqtoridade precisa para declarar que não es~ 
tava dependente das companhias, nem nunca as defendera. O que 
~stava era encarando a situação mdindrosa , qu e a falta de carvão 
de pedra causava e o pe rigo que seriá se faltasse o gaz. O qu e 
estava f:' ra vendo a forma de defender os interesses dos munícipes. 
E ra necessario, conclue o orador, que se souhess0 que estavamas 
em guerra, e como consequencia desse facto, faltava o carvão <le 
pedra, estando eminente, por consequencia, a paralisação das in 
dustrias e a cidadf' às escuras. A questão prévia em lagar de r e
solver o assunto ia protela-lo. O sr. dr. Rau) Carmo pedira a todos 
os s~us <"'olegas uma reunião particular em 10 de Janeiro, isto, 
quando a Comissão Executiva estava j á tratando do assunto. 

Dt'sde aquela data tinha, pois, o s r . dr. Raul do Carmo tempo 
suficiente para S<" habilitar · a estudar o assunto e por i~so não tinha 
razão alguma para se ler escusado d e fazer parte dos delegados da 
Camara, que, <"'om a Comissão Executiva ; trabalhavam na elabora · 
ção das bases. Tambem tivera tempo para trazer á Camara ql;lal
quer trabalho para ser apreciado. Conclu(~ o orador por declarar 
que o que nào fazia sentido ·era qu~ fosse· <'xac-lam<:nte o sr. dr. 
Raul Car mo, que e m 10 de Jane iro desejava que a Cama ra se or,u
passe da questão do gaz, que m viesse pedir o sru adiamento. 

O s r. Ernesto Navarr o tarnbcm declara nào poder dar o seu 
voto á moção prévia do sr. dr. Haul Carmo, conform e e la_ s~ en
c.ontrava redigida. Entende que:' nas negociações a fazf:'r não se de
veriam dar apenas concessões, nada pedindo e m troca. Diz o ora
dor que o seu projecto de lei apresfntado no Parlamento , para en 
trar nas contas da Camara com a Companhia, com debito desta os 
õ0_1

, IJ de gaz que a cidade deixava de ronsumir na iJuminação pú 
bhca, deveria ser aprovado, tendo o Governo e o sr. ministro do 
Trabalho com elf' concordado. Condue o sr. Ern<·sto Navarro, dc-
pois de umas considrrações sohre o assunto, por t' nviar para a 
mesa a seg-u intC' moção: 

,, A Camara , obedecendo a um são cri lerio de administração e 
querendo ze)ar os interesses, entende qu<"' deve encarar o problema 
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em questão, tendo em conta a naturezâ ·e a origem dos contractos 
em vigor, devendo portanto, aproveitar a unica ocasião, qu·e se lhe 
tem proporcionado, atravez a vigencia destes contractos,;para 0bri
gar as Companhias Reunidas de Gaz e Electrícidade, em troca 'de 
concessões, de que ela absolutamente carece neste momento, a uma 
revisão prévia, cuidadosa e justa, dos mesmos contractos, de forma 
a salvaguardar os genuinos e legítimos interesses dos muni'cipes- e 
da Camara , ou no caso das Companhias continuar em a negar o seu 
concurso áquela .cevisão, efectivando o seu voto, municipalisando 
os serviços da iluminação. Esperando que o con\'enio apresentado 
seja modificado e passa á ordem do dia.,, · · · · 

O· sr. Rodrignes Simões diz que nào sabia quais eram ·ás opi
niões dos vereadores, que fi caram de elahorar as bases e, comtudo, 
aceitou fazer parte da respectiva comissão. Nela apresentára as suas 
propostas <'! tivera a feli cidade de ver qu e elas eram aprovadas: O 
sr. dr. Rau J Carmo pelo facto de ter ac~itado faze r parte da conris
são, não ficava por esse efeito com a sua opínião comprometida e 
teria talvez ronseguido ilucidal-a e até obtido que os seus alvitres 
t0ssem aceites. Não votava a questão prévia do sr. dr. Raul Carmo 
porque entendia que não se deveria pedir a inte1:ferencia do poder 

·central na resolução de assuntos que pertenciam á Camara. 
O sr. clr. LeYy Marques da· Costa, voltando a usar da palavra, 

analisa a moção do sr. Ernesto- Navarro com a qual não· está dt" 
acord" em varias pontos. O assunto que se <lebatia era muito gra,1-e 
e necessitava que fosse rapidamente resolvido. Via que as bases 
elaboradas, cm virtude de conferençia que tiveram com os directo
res das Companhías e a Comissão E~ecutiva e os delegados· da C~ 
mara srs. Rodrigues Simões e dr. Virgilio Saqu e, não ·satifaziam 
a todos os vereadores, desejando alguns mais \oncessões para · a 
cidaclf'. Era cssel aliás, o que todos os· srs. vereádores ambiciona
vam, ·incluindo os que elaboraram as hases que envidaram tódoc; 
os esforços nesse sentido, junto dos directores d.as Companhias. 
Não via, porC'm1 clu vida cm que · se s us\)end csse111 os trabalhos e 
qut- S<:' cf ectuasscm novas conferencias. 

O sr. f'C'liciano de Sousa decJara votar a moção do sr. Navarro 
com a qnal está absolutamente de acõrdo. Acha a ocasião propicia 
para, já quf> se fazem concessões, se pedirem compensações á Com
panhia elo Gaz, que não tem tido consideração alguma com os di
reitos da Camara, nem com o dos munícipes. A moção do sr. Na
var ro , diz o orador , era a questão prêvia do sr. dr. Raul Carmo 
mas, mais completa. Conc1ue o sr. Feliciano de Sousa por declarar 
que, ao entrar nos Paços do Concelho, deixa\'a a política pernic"iosa 
fora da porta, trazendo apenas a política administrativa. Votaria a 
questão prévia do sr . dr . Raul Carmo, se não ti\•essf' aparecido de
pois a moção do sr. Navarro. 
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O sr. dr. Raul Carmo agradece ao sr. Feliciano de Sousa as 
suas palavras e, tanto mais, que elas partiam de um vereador, que 
tinha pugnado sempre naquela sala pelos interesses dos desprote
gidos. Pede em seguida autorísação para r etirar a sua questão pré
via e declarar que dava o seu voto á moção do sr. Navarro. Con
clue o orador por dizer que não concordava em que o Poder Central 
tivesse interferencia nos assuntos que exclusivamente pertenciam 
á Camara, mas logo que ele assim procedera, prejudicando-a com 
um decreto que era mau, entendia que ele poderia, valendo-se da 
mesma autoridade que entendera ter, tornar ta] diploma mais acei
ta vel com a publicação de um novo decreto. 

A Carnara, consultada pela presidencia autonsa ao sr. dr. Raul 
Carmo a r etirar a sua questão pré.via. ' 

O sr. dr. Levy Marques da Costa diz que o espírito da moção 
do sr. Navarro era que se não se tomasse qualquer deliberação 
sobre as bases do convenio, apresentados á Camara, e se entrasse 
em novas negociações, no sentido de obterem mais vantagens. A 
moção genericamente, era aceitavel. A moçao nos termos em que se 
encontrava redigida é que não podia votar, porquanto, ela ind1cav.a 
já quais as vantagens a exigir e impunha, no caso de não se obterem, 
o caminho a seguir que era o da municipalisação. Neste termos, a 
comissão não ia negociar umas novas bases com os directores das 
Companhias, ia apenas perguntar-lhes se davam ou não as vanta
gens indicadas na moção e, no caso negativo, tinha se de proceder 
á municipalisação. Com isto, diz o orador, é que não estava de 
acordo <', tanto mais, que havia já vereadores, que como ele, tinham 
duvidas sobre se o momento actual era o mais proprio para fazer-sé' 
a municipalisação ou a revisão dos contractos. O sr. Rodrigues Si -· 
mões manifestára tambem aquela duvida. O orador depois ae lem
brar que não havia carvão de coke e a situação era grave preci
sando-se por issso medidas rapidas, a fim de se evitar que faltasse· 
a iluminação e as industrias paralisassem , lançando centenares de. 
familias na miseria, conclue por dizer que, se é nccessario entrar 
em novas negociações, que se entre e se elaborem, podendo ser, 
novas bases, mais vantajosas para a cidade. 

O sr. Ernesto Navarro, em virtude de algumas observações 
feitas por oradores, que o precederam e com os quais se manifes
tou de acordo, pede autorísaçào para substituir a sua moção pela 
seguinte, o que lhe é permitido pela Camara, por consulta da pre 
sidencia: 

"A Camara obedecend<? a um são criterio de administração e 
querendo zelar os seus interesses, entende que deve encarar o pro
blema em questão, tendo em conta a natureza e a origem dos con
ractos em vigor, devendo, portanto, aproveitar a unica ocasião, 
tue se lhe tem apresentado atravez a vigencia destes contractos, 
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para obter das Companhias, e m troca de concessões, de que ela 
carece absolutamente neste momento, concessões equivalentes, de 
forma a salvaguardar os g enuínos e legítimos interesses dos muní
cipes e da Camara, ou , no caso das Companhias cont inuarem a ne · 
gar o seu concurso áquela solução, efectivando o seu voto, muni
cipalisando os serviços de iluminação. Espera, por isso, que o con
\'enio apresentado seja modificado e passa á ordem do dia . ,, 

O ex.'"• sr. presidente sub me te a nova moção do sr. Navarro 
á discussão, usando da palavra sobre ela, os srs. F eliciano de Sousa 
que protesta contra o procedime nto que das Companhias do Gaz 
e electricidaqe para com a Camara e com os munícipes, o sr. Ro
drigues S imões que diz não lhe parecer muito conveniente no actual 
momento mu nicipalisar-se tão importante serviço, o sr. Jsidoro. P~~· 
dro Cardoso, que declara concordar com a moção, exceto na parte 
refere,nte à mun,icipalisação, que entendia que o s r. Navar ro a po
dia rdirar; o sr . Ernesto Navarro que diz não poder r e tirar a parte 
final da moção µor ela ser essenc ia l, e obser va que se no actual 
morne '1to houvesse prejuízos com a rn unicipalisação eles seriam 
rompensados com os ben ~ficios, que haver ia dt pois dC' terminada 
a .gue rra . 

. O s r. clr. T evy Marques da Cos ta, de pois de declarar que a 
aprovação da moção, nos termos cm que se e ncontrava redigid~, 
im punha a Camara a obrigação de entrar no r egimen da municipa
lisação, quando não fossem pelas companhias aceites todas as com · 
pensações, que se lhe pedis.sem, propõe que se suspt-nda a sessão, 
a fim dos srs . verea dores, em confere ncia particular, que se efectua
ria á noite, se ocuparem do assun to r eabrindo-se a sessão no dia 
seguinte. . · 

Adm itida e submetida á votação é esta.propos ta aprovada, pelo 
que o _ex.mo sr. presidente declara suspensa a sessão, depois .4.e 
.convidar a vereação a uma reu nião de caracter r eser vado, ás .. ~ ~ 
horas, e d ize r ql~ e no dia seguite , ás .14 hor as , reabriria a pres~nte. 
sessão. · · 

~ • I' 

Pelas l 1) horas, do dia 20 de Fevereiro de 1917, foi reaber~a 
ª· sessão, que . f)a vespera fôra suspensa , ocupando a presiden:-. 
eia o sr. João Carlos A lberto da Costa Gomes e os legares de L ? 
e . 2 .. 0 secre taries, respectivamente, os srs~ Joaquim D uarte Fer:
nà~ Pires e José G regorío Fernandes. Procedendo-~e á chamada, 
verifica-se esta rem presentes, alem dos supracitados srs. vereado-. 
i:es, mais os seguintes: Abilio T rovisqueira, A lbano Barbosa, Au
gusto Cesar de Magalhães P eixoto, Aurelio Amaro D iniz, Custodio, 
.1.o_sé de Araujo e S á, Cus todio. Rodrigues dos Santos Neto; Cand-id(.) 
Augusto da Encarnação Santos, Ernesto Beleza de Andrade, Er 
nesto Julio Navarro, Felicia no Rodrig ues de Sousa, Francisco Nu
nes Gue rra, Frederico S equeira . Lopes, Isidoro Pe dro Cardoso, Ja-
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cinto José Ribeiro, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio dos 
Santos, João Esteves Ríbeiro da Silva, .Joaquim Rodrigues Simões , 
José da Costa Pinà, José Ferreira de Sonsa Lima Bayard, José T .uís 
Comes J Ieleno, José Maria Batista, José Martins Alves, Levy Mar
ques da Costa, Luís Antonio Marques, Manue l Gustavo Bordalo 
Pinheiro, Manuel Joaquim dos Santos, Raul de Almeida Carmo, 
Sebastião Mestre dos Santos. Vasco Dias Martins Galvão, Virgilio 
Saque e Zacarias Gomes de Lima. 

Mais se reconhece faltaram os srs. Albe rto da Conceição Fer
reira, Albino José Batista, Alfredo Tovar de L e mos Junior, Anto
nio dós Anjos Corvinel Moreira, Antonio do Couto Abreu, Antonio 
C~rmano da Fonseca Dias, Antonio Morais dos Santos, Demetrio 
S imAo Gomés, Fernando B1~ederode, Henrique Jardim de Vilhena, 
Henrique Pires Sanguinetti, Jaime Ernesto Salazar d' Eça e Sousa , 
.loào Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Le iria, José Egídio Mar
ques, José Flore ncio de Sousa Castelo Branco, Manuel Pereira Dias , 
Manuel Vaz Isidoro Costa, Guilherme Correia Saraiva Lima, tendo 
justificado a falta , a esta sessão este ultimo sr. vereador. 

O ex.mo sr. Presidente declara continuarem em discussão as bases 
do c:lCordo a estabelecer e observar, durante o periodo excecitmal 
<la SUSp<'nSào do contracto com a Sociedade Companhias Reunidas 
do Gaz e Elcctricidade, quanto ao gaz, e que foram apresentadas 
pela Comissão Executiva, e a moção do sr. Ernesto Navarro. 

O primeiro vereador a usar da palavra é o sr. dr. Lcvy Mar-
. ques <la Costa, que faz justiça ás hoas intenções de todos os srs . 

ve-readores, e m defenderem os interesses da Camara e dos muní
cipes. Podia haver divergencia sobre a forma de defender esses in
t~reses, mas os desejos eram identi cos. O orador analisa minucio
samente a moção do sr, Navarro, que diz ser muito complexa e 
nào pocler nela v~r se, numa simples leitnra, as suas consequt"n<'ias. 
Aprecia tambem ·os contractos celebrados e ntre a Can.rnra e as 
Gompanhias do Gaz e Elecfricidade, declarando que, embora pes
~imos estavam e m vi~tor, e por isso tinha de se não esquecf'r esse 
facto ao tratar das providencias urgentes, qu<' é necessario adotar 
em face da falta de hulha e, por consequencia, do gaz com ela fa
bricado. Como o sr. Rodrigues Simões, e le não acha o monw·nto 
oportuno para tratar da municipalisação da iluminação, ne m mesmo 
da . revisão dos contractos, visto não S<" pod<:r, no actnal momento 
de crise>, prC\'er as condições de \'ida depois de finda a g-uerra.· 
Nào se deviam fa :er negociaçôes no ar. Alem disso, tratando-se de 
contractos hilatC:>ráis, a sua revisão <' modifica<;ão só poderia ser 
feita quando de acordo ambas as partes. Tratando-se de um caso 
de força maior como t"'ra a falta de carvão, as Companhias tinham 
o direitode exigir que se entrasse e m acordo e, no caso de não se 
chegar a esse acordo, r ecorria á arbitragem. NestaT' condições, ou 
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se fazia acordo ou as Companhias usavam do direito, que a lei lhes 
conferia, sujeitando o assunto a uma arbitragem. Sobre este ponlo 
não podia haver duvidas. As Companhias não se rec usavam a fa
zer a iluminação a petrolio ou azeite, mas, entrando ela por esse 
camin!io, a cidade ficaria pessimamente ilummada e os mt:nicipes 
viria~ aqueles artigos, ~e que ta9to necessitam, subirem ex.traor
dinanamente de preço, isto, se os encontrasse no mercado. Diz que 
se tratava, pois, de permitir o fabrico do gaz empregando para isso 
isso inadeiras e outras materias, em lugar de hulha, que não existe, 
não se permitindo nesse caso qu_e a Companhia ganhasse. P~ssa 
em segmda o orador a ex.pôr o cUidado que a Comissão E.xecuttva, 
com os dois delegados da Camara, tivera ao elaborar as bases do 
acordo. Concluindo, o orador declarou que a questão era muito 
grave e necessitava de medidas urgentes. 

O sr. Ernesto Navarro justifica largamente a sua moção, en
tendendo que era um ato de boa administraç~o aproveitar o ensej0; 
que se lhe proporcionava, e talvez unico, para obter das Compa
nhias do Gaz e Electricidade em troca das concessões que lhe fi
zesse e de que ela carecia absolutamente no actual momento, con
cessões equivalentes, de fo rma a salvagurdar os genuínos e legili 
m'Js. interesses dos munícipes e da Camara, e que, no caso das 
Companhias continuarem a negar o seu concurso a solução era mu
nicipalisar os serviços de iluminação. Não é facto que as Compa
nluas não possam tJbter carvão, pois se o não podem a<lq uirir em 
Inglaterra, podem compr'al-o na America ou n~ Africa. O que lhe 
sai é muito caro, mas com isso nada tem a Camara. Mas admitindo 
fiue ela não pode obter carvão, por não exiseir ainda assim; tem a 
chamar a atenção qa Camara para .o art. G. 0

. do contracto, de 22 de 
Julho de 1891, que é do teor segumte: 

uSe durante o praso da concessão a sociedade concessionaria, 
por qualquer motivo, cessar a ~xploração da iluminação a ga~, po
dendo a C~mara fazel-o, considerar-se-ha retirada a conc~ssão d~sde 
logo, e a Camara tomará imedü~tamente posse dos terrenos., cons
lruçoes, fornos, maquinas, canalisações e em geral de todos os bens 
inoveis e imoveis, que pela concessionaria forem empregados na
quela exploração,,, 

. O sr. dr . Levy Marques da Costa interrompendo, lê o§ 3.º do 
relerido artigo, que diz constituir a excepçào: 

•§ 3.0 Quando cessar a exploração por causa de força maior, 
a concessionaria poderá recomeçal-a no praso, que for acordado 
com. a Camara, depois de ter desaparecido essa causa e segundo 
as circunstancias , que se tenham da<lo.,, · . 

O sr. Ernesto Navarro continuando, de_clara qne admiti<lo mesmo 
que. a Companhia íôra impedida, por acidentes imprevistos e pro
venientes de algum caso de força maior, que prontamente não possa 
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remover, de iluminar por meio de gaz toda a cidade de Lisboa ou 
parte dela , teria de substituir, emquanto durasse a interrupção, to
tal ou parcial, a iluminação de gaz pela de azeite ou de petrolio, 
para o que era obrigada a ter sempre em deposito o numero ne
cessario de candieiros. Na ocasião do contracto o numero de can
dieiros era de 4-.000, presentemente seria o dobro. Alem dos can
dieiros a Companhia teria de gastar em petrolio cerca de 800$00 
diarios ou seja 24 contos por mez, ou 288 contos anuais. A' Camara 
só ficaría o encargo da fisealisaçào. A Camara ia, pois, evitar ás 
CompanhidS aquele enorme encargo e devia ter compensações. A 
Camara ainda poderia solicitar do Governo a mobilisação da fabrica 
e fabricar depois, por sua conta, o gaz destilado das madeiras. O 
orador· passou depois a mostrar que o gaz proveniente da madeira 
não tinha as mesmas propriedades do da hulha. Para acionar um 
motor era preciso o dobro do gdz. o que equivaleria para o consu
midor a elevar o preço do gaz ao duplo. O poder calorífero era 
tambem inferior. 

O sr. dr. Virgílio Saque procede a uma meticu lose analise ás 
bases expondo as razões, que levaram a comissão a redigir cada 
uma delas. Declara que na Camara atacára sempre as Companhias 
Gaz e Electricidade e âpresentára proposta em que bem mostrara 
a sua intensào de defender os interesses e direitos da Camara e 
dos munícipes. Não podia, pois, ninguem admitir que ele orador 
fosse agora defender os intereses das Companhias, com as quais 
não tem ligações de especie alguma, não conhecendo sequer os 
seus di.rectores. Ninguem divergia da ideia de alcançar os maióres 
beneficias possíveis para a cidade e era para isso que estavam reu
nidos; e fora ·isso que quiz fazer a Comissão, de que fizera parte. 
Não bastava falar em munícipalisação, era preciso saber-se como 
ela poder"ia ser feita. As Companhias podiam cessar a exploração 
por quaisquer 1úotivos ou por motivo de caso de fôrça maior. O 
orador analisa ambas as hipoteses em face dos ditos contractos""e 
em especial a ultima, que era aquela que se dava.:Cita as condi
ções em que a Camara poderia ·tomar conta da exploração. Con
clue o sr. dr. Virgílio Saque por dizer que mais van tagens se po
diam talvez conseguir e disso se não devia descurar, mas as nego· · 
ciações nà~ I?odiam nem deviam ser morosas, a fim de não causar 
graves prcJu1zos. 

O sr. José Gregorio Fernandes apresenta depois de breves 
considerações a moção seguinte: 

11A Camara considerando que a situação em que se encontra a 
Sociedade Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade é a pre
vista no art. 89 do contracto de 7 de Março de 1901 ; 

Considerando que a execução rigorosâ do estipulado no mesmo 
artigo trazia gravíssimos inconvenientes para a cidade; 
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Considerando que do fornecimento de gaz e electricidade de
pendem a laboração de numerosas industrias, que ocupam milhares 
de br aços, a proteção a respeitaveis interesses de economia domes· 
tica e a manutenção da ordem pub1ica, que fatalmente seria gran-
demente perturbada pela falia do gaz; · 

Considerando que não é este o momento oportuno para impôr 
a resolução de questões que, ou estão pend entes de processo judi
cial ou, manifestamente, só poderiam resolver-se por acordo ami
gavel e , necessariame nte demorado, com cl Companhia; 

Considerando que a municipalisaçào do iabrico do gaz só po
deria obter-se pela ex propriação da Companhia, nos termos da le
gislação em vigor, que regu la o assunto; e 

Considerando que a Camara nào se acha habilitada, no mo
mento presente, para fazer essa operação, de tão alta envergadura 
financeira, que aliás pode ser feita em outra qualquer ocasião, de
pois de restabelecida a normalidade da v ida mundial, agora tão 
gravemente perturbada, pela medonha guerra que assola o mundo; 

Considerando finalmente, em face do exposto, que interpreta 
c:om espírito de elevada justiça as condições do contracto e só tem 
em vista os interesses superiores dos munícipes: A Camara, a bem 
da ordem publica e dos interesses dos mnnicipes, reconheeendo a 
indispensabilidade e a urgencia de manter, tanto quanto possível, 
a iluminação pública e particular da cidade de L isboa e o forneci 
mento do gaz para usos domesticos e industriais, resolve dar a sua 
aprovação ás deligencias já efectuadas pela Comissão E~ecutiva, 
j unto das Companhias Reunidas de uGaz e Electricidade,,, e autori
sa-a a celebrar definitivamente o acordo, a que se refere o § 4.º do 
art . 89, do contracto de 7 de Março de 1901; certa de que ela procu
rará alcançar ainda o maior numero de vantagens para o Município.,, 

Esta moção é admitida e submetida á discussão, juntamente 
com as bases e a moção de sr. Navarro. 

O sr. dr. Virgílio S aque propõe o seguinte aditamento á mo
ção do sr. José Gregorio Fernandes: 

aSem prejuizo de, desde já encetar pela Comissão Executiva 
e comissão delegada da Camara nos termos da base 7.ª as negocia
ções necessarias para resolver c:t questão do gazometro, das insta
lações da Boa Vista, das contas entre a Camara e as Companhias 
e para a fusão dos contractos." 

Admitida esta proposta de aditamento e submetida á discussão, 
usa da palavra o sr. Martins Alves, que diz que a· Sociedade Com,.. 
panhias Reunidas de Gaz e Electricidade se encontra numa situa
ção aflitiva e, por isso, e ainda tendo em vista a forma .como ela 
sempre tem procedido para com a Camara e os munícipes, não se 
devia ter com ela consideração alguma, procurando salvai-a da ruina 
e da falencia. Quem arrisca capitais em qualquer negocio não tem 
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a certeza .de que não poderá perder. Não quer pois saber se a So
ciedade ganha ou perde e não o amedrontam a ordem pública e os 
inconvenientes resu ltantes dela terminar eom a exploração da ilu
minação, p.ois será a forma da Camara municipalisar aquele serviço 
ou dar a concessão a outra em preza em melhores condiçõe~. Apre
sentava-se a ocasião unica de acabar com o moóopolio do gaz e 
não se deveria deixar de aproveitar. o orador aprecia as uases) 
com as quais não está ele acordo, Conclue por declarar que, devido 
ao seu estado de espirita não podia tratar com entidades, que tanto 
mal te em feito á cidade e usar de boa fé para com quem nunca a 
ti vera e certamente não a teria no atual momento. 

O sr. dr. Raul Carmo reedita as considerações, que fizera na 
vespera, dizendo que o assunto estava mais do que esclarecido. 
Volta . no emtanlo, a analisar as bases apresentadas, com as quais 
está em manifesto desacordo, combatendo-as, por entender q11e elas 
iam dar concessões sem se exigirem compensações. O orador, em 
virtude de considerações feitas pelos srs. dr. Le\·y l\1arq ues da 
Costa e Rodrigues Simões retifica o calculo, que na vespera fizera 
sobre o aumento do rendimento da companhia em consequencia do 
decreto do Governo, que lhe permitira elevar o preço do gaz. 

O sr. Rodrigue~ Simões declara qüe, sendo, segundo o calen
dario, terça feira de Carnaval, se não assistia á batalha de flores, 
estava presenciando b~los jogos florai~ O discurso _proferido pelo 
sr. dr. Raul Carmo tmha sido magnifico. Não sabia se e le ttnha 
lido a virtude de convencer alguem. A ele, orador, não tinha con
vencido cousa alguma. O que vira era que o assunto se ia arras
tando morosamente e ele não era de molde a permitir demoras. 
Ele, orador, tinha na comissão lembrado todos os alvitres que lhe 
oc.or1:"eram para salvaguardar os interesses da Camara e dos muni•. 
cipes. Se lá estivessem os srs. dr. Raul Carmo, Ernesto Navarro 
e outros srs. vereadores, que teem usado da palavra, s. · ex.''s tam
bem teriam apresentado as suas propo$las, que, como as dele ora
dor, poderiam ser aprovadas. O sr. Navarro citara o prejuizo que 
a companhia teria se tivesse de fazer a iluminação pública a petro
lio ou azeite. Ahi está um ponto a estudar. O que era preciso era 
não estar a dar a impressão lá fora de que na Camara se defendiam 1 

os interesses das Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade , o 
que não era exato. Nesta ordem de ideias, propunha que o sr. pre--: 
sidente encerrasse a sessão e nomeasse uma nova e mais ampla co
missão de vereadores para com a Comissão Executiva proceder á 
elaboração de novas bases, reabrindo-se a sessão depois de elas 
estarem concluídas. 

Esta proposta do sr. Rodrigues Simões é admitida e em se-. 
guida como sobre ela nenhum sr. vereador deseje us1r da palavra,· 
é posta á votação, sendo aprovada. 
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O ex.mo sr. presidente, depois de nomear para constituírem a 
grande comissão os srs. vereadores: dr. Virgílio Saque, Joaquim 
Rodrigues Simões, Ernesto Julio Navarro, dr. Raul Carmo, José 
Martins Alves e todos os vogais ela Comissão Executiva, snspende 
a sessão, declarando que ela reabriria logo que estivessem organi· 
sadas pela dita comissã0 as novas bases de acordo com os repre
sentantes das Companhias concessionarias. 

Pelas 13 horas do dia 27 de Fevereiro de HH 7, foi reaberta a 
sessão que ficara suspensa no dia 20 do dito_ mez, ocupando a pre
sidencia o sr. João Carlos Alberto da Costa Gomes e os lagares de 
1.0 e :2. 0 secretaries, respeclívamente, os srs. Joaquim Duarte Fer
não Pir es e José Gregorio Fernandes. Procedendo-se á chamada 
verifica-se estarem presentes, alem dos supracitados srs. vereado
res, mais os seguintes: Abílio Trovisqueira, Antonio Morais dos 
Santos, Augusto Cesar Magalhães Peixoto, Candido Augusto da 
Encarnação Santos, Demetrio Simão Gomes, Er.nesto Juiio Navarro, 
Feliciano Rodngues de Sousa, Fernando Brederode, Frederico Se-
queira Lopes, Isidoro Pedro Cardoso, Jacínto José Ribeiro, Jaime 
Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, João Esteves Ri
beiro da Silva, Joaquim da Cruz Leiria, .Joaquim Rodrigues Simões, 
José da Costa Pina, José Ferreira de Sousa Lima Bayard, José Luís 
Gomes Heleno, José María Batista, Levy Marques da. Costa, Ma
nuel Joaquim dos Santos, Raul de Almeida Carmo, Vasco Martins 
Galvão, Virgílio Saque, Zacarias Gomes de Lima, Manuel Gustavo 
Bordalo Pinheiro, Sebastião Mestre dos Santos. 

Mais se r econhece faltarem os srs. Albano Barbosa, Alberto 
da Conceição Ferreira, Albino José Batista, Alfredo Tovar de Le
mos Junior, Anto:iio dos Anjos Corvinel Moreira, Antonio do Couto 
Abreu, Antonio Germano da Fonseca Dias, Aurelio Amaro Diniz, 
Custodio José de Araujo e S~, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, 

' Ernesto Beleza de Andrade, Francísco l\ unes Guerra, Guilherme 
Correia Saraiva Lima, Henrique Jardim de Vilhena, Henrique Pi
res Sanguinetti, Jaime Ernesto Salatar d' Eça e Sousa, João Pedro 
ele Almeida, José Egidio Marques, José Florencio de Sousa Castelo 
Branco, José Martins Alves, Luís Antonio ~Aarques, Manuel Pereira 
Dias, Manuel Vaz Isidoro Costa. 

O ex. 010 sr. presidente declara que tinha sobre a mesa as novas 
bases elaboradas pela comissão nomeada pela Camara na sua ante
r ior reunião. Essas bases em seguida lidas, são do teor seguinte: 

Bas2s definitivas 

J.ª - Nos termos do § J.0 do art. 8H do contracto de 7 de Março 
de lUOl a Sociedade Companhias Reunidas de Gaze EJcctricidade 
deverá recomeçar a iluminação pública e particular nas precisas 

7 

• 
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condições dos seus contractos seis mêses depois da assinatura do 
tratado de paz, exçepto se a comissão delegada da Camara julgar 
que as circunstancias permitem antecipar o termo dêste praso. 

§ único - E' reconhecido á Sociedade o direito de regressar 
á normalidade· antes de. findo o praso fixado nesta base, logo que 
se declare habilitada a cumprir todas as disposições dos con
tractos. 

2.ª - Durante o praso fixado na base primeira a Sociedade fica 
autorisada a fabricar o gaz de madeira. 

3.ª - No caso da falta completa do gaz, ou insuficiencia da quan
tidacie produzida, a Sociedade deverá fazer a iluminação pública, 
nos termos do art. 89 do contracto de 1901, nâo só pelos processos 
previstos no mesmo art. mas tambem por quaisquer outros. 

4.ª - A produção e venda da electricidade continuará a fazer-se 
nos termos dos contractos e da legislação actual. 

. õ.ª - As partes.. contratantes aceitam reciprocamente desde já 
e para vigorar quando se restabeleça a normalidade o adjunto mo
delo de apelice para fornecimento de gaz aos particulares e os re
gulamentos anexos a estas bases, r elativos; 

a ) á fiscalisação fotometrica elo gaz; 
b) á ficalisação da iluminação pública; 
e) á fiscalisação calometrica do gaz, nos termos do regulamento 

actualmente em v igor em Paris. 
· § único - A Camara reserva-se a faculdade de usar dos dois 

sistemas de fiscalisação estabelecidos nas alíneas a e e desta base 
ou de qualquer delas sóm~nte. 

6.ª - A fim de melhorar a iluminação pública por meio de elec · 
tricidade a Sociedade fica obrigada a submeter á apreciação da 
Camara, que lhe introduzirá as modificações que julgar convenien
tes, e até ao fim do ano corrente, um projecto de nova distribuição 
não podendo em caso algum diminuir a quantidade de energia fi
xada nos contractos. 

§ 1. 0 
- A obrigação assumida pela Sociedade em virtude desta 

base não importa aumento sobre a despeza actual da Carnara, nem 
alteração de qualquer das clausulas dos contratos, com excepção 
das que dizem respeito ao numero de focos .que terão a intensidade 
mínima de oito amperes cada um. 

, § 2.0 - A execução do projecto definitivo de distribuição será 
realisada dentro dos dois primeiros anos seguinte ao termo do praso 
fixado na base prifJ'.!eira. 

7.ª - A Sociedade, durante o período deste acordo, será dia
riamente debitada nas contas da Camara pela importancia de 350f 00 
equivalente a parte da des,peza provavel que lhe adviria do cum
primento do art. 89 do contrato de 7 de Marco de 190 l. 

§ 1.0 -Este encargo cessará logo que as importancias actual-

• 
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mente creditadas á S ociedade nas contas da Camara estejam com
pletamente compensadas. 

§ 2.0 
- Quando se verifiquem as hipoteses previstas na base 

3 ª a verba de 350$00 sera reduzida proporcionalmente ou deixará 
de ser debitada conforme a substituição da iluminação a gaz for 
parcial ou total. 

8.ª - Durante a vigencia da presente acordo e até liquidação 
fi nal de todas as obrigações que da sua execução resultarem, fun
cionará junto da administração ela Sociedade uma comissão delegada 
da Camara, composta de cinco membros sendo dois nomeados pelo 
Senado Municipal, um pela Comissão Executiva e os dois restantes 
os chefes das 2.ª e 3.ª repclrtições, para com a mesma administração, 
fixar mensalmente o preço do gaz de forma a manter-se o equili
brio entre a receita e os encargos da Sociedade, resultantes desta 
industria, excluídos os j uros das obrigações e os <li videndos aos 
acionistas. 

§ único O preço do gaz para motores será inferior em '1ô º/o 
ao preço do gaz para iluminação. 

fV -- Para cumprimento da sua missão lerá a comissão dele
gada da Camara os seguintes direitos e atribuições: 

a) De examinar todas as contas da Sociedade, relativas ao fa
brico e venda de gaz; 

b) De assistir ás reuniões do Conselho da Administração da 
Sociedade em que se trate do fabrico e venda de gaz tomando parte 
nas suas deliberações; 

e; De exercer pela forma que julgar mais conveniente a fisca
lisa ção do fabrico do gaz; 

d) De regular o ser viço da iluminação pública; 
e) De propqr á Comissão Executiva ou á Camara as mo(lifica

ções precisas no regímen da ilumi nação particular; 
J) De usar de todos -os meios adequados á manutenção da pro · 

dução do gaz e de quaisquer outros processos de iluminação, que 
o venham substituir. 

§ único -· As despezas relativas á administração da industria 
<lo gaz não poderão ser aumentadas sem acquiescencia da Comis
são. 

10. ª - A Sociedade Companhias Reunidas de Gaz e E lectrici
dade, logo que se restabeleça a normalidade negociará com a Ca
mara a remodelação e unificação dos contratos vigentes. 

Terminada a leitura das bases o ex.mo sr. presidente consulta 
a Ca111ara sobre se deseja considerar prejudicadas as bases ante
riormeute apresentadas e bem assim as moções dos srs. Ernesto Na
varro e Gregorio Fernandes e o aditamento a esta apresentado pelo 
sr. dr. Virgílio Saque. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo. 
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O ex.m0 sr. presidente submete á discussão na generalidade, as 

bases que acabavam de ser lidas. 
O primeiro sr. vereador a usar da palavra é o sr. dr. Raul 

Carmo, que expõe qual a sua atitude dentro da comissão nomeada 
pela Camara para elaborar as novas bases do convenio a negociar 
com as Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade. Na Comissão 
mantivera o criterio que havia manifestado em sessão pública de 
que entre outr~s vantagens se deveria exigir das Companhias a li 
quidação do passado. Dever-se-ia, pois, de incluir nas bases a obri
cação das Companhias fazerem a transferencia das instalações de 
Belem e da Boa Vista e a de se considerarem liquidadas as contas 
que aquelas Companhias entendiam que a Camara lhe era devedora. 
Apenas transigira com respeito á transferencia das instalações da 
Boa Vista, mas quanto aos outros pontos mantivera-os e mantinha·os, 
pois, a tal respeito era intransigente. Conclue o orador por decla
rar que em vista do exposto não podia dar o seu voto ao acordo 
apresentado pela comissão. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, que se segue no uso da pa
lavra, diz que o estudo minucioso do problema do gaz para a ilu
minação e força motriz, colocado num ponto de vista sem prece
dentes, pela falta de carvão, resultante do tropediamento sucessi
vo de diversos navios em viagem para o porto de Lisboa e da im
possibilidade em se assegurar o abastecimento regular dessa mate· 
ria prima, forçara as nossas comissões Executiya e delegada do 
Senado Municipal, conjuntamente, de entabolar as bases do convenio 
anexo, cujas vantagens facllmente se podiam apreciar á face dos 
çontratos com a Sociedade Companhias Reunidas de gaz e electri
cidade e a imperiosa necessidade de salvaguardat, tanto quanto 
quanto possível, os interesses do Município. A autorisação conce
dida á Sociedade para fabrico de gaz de madeira, com expressa 
restrição contida numa das bases, foi considerada como a formula 
mais util para evitar os prejuízos incalculaveis, que resultariam da 
faita. de luz, aquecimento e força matriz numa Cidade tão populosa 
como Lisboa. A' face dos contratos não era permitido á Camara 
tomar posse das instalações fabris da Sociedade e fazer devida
mente a exploração. Por outro lado a mobilisação da industria feita 
pelo Estado importaria encargos superiores aos previstos nas bases 
do convenio, sem vantagens correspondentes. Em qualquer dos ca
sos a dificuldade da aquisição e transporte de carvão permaneceria 
sem alteração provavel. Todas estas circunstancias foram detida
mente apreciadas nas repetidas e longas sessões de que to.dos ti
nham conhecimento pela imprensa. Por sua parte a Sociedade acei
tou condições, que até agora não tinha sido possível, em quasi 2(} 
anos de duração dos contratos, estabelecer. Referia-se ao tipo das 
apolices, que constituem titulo dos contratos entr~ munícipes e a 
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Sociedade, e aos regulamentos fotometricos, calorimetrico e da fis
calisação ela iluminação pública, embora, quanto a este ultimo, já 
existam regras que obrigam a Sociedade e segundo as quais a Ca
mara tem ditado o seu procedimento. 

Durante o periodo do convenio funcionará junto da adminis
tração da Sociedade uma comissão delegada da Camara, com voto 
deliberativo em tudo. A Sociedade durante o período do acordo, 
será diariamente debitada nas contas da Camara pela importancia 
de 360$00 equivalente a metade da despeza provavel, que lhe advirá 
do cumprimento elo art. 8~ do contrato de 7 de Março de 1901. O 
orador depois de uma analise minuciosa, no sentido de mostrar as 
vantagens delas resultantes para o Muniçipio, afirma qne o acordo 
apresentado era o melhor que se poderia realizar nesta grave oca
sião, feito com o maximo patriotismo e o desejo de beneficiar o 
melhor possível os munícipes de Lisboa. Está convencido que o 
público faria mais tarde a devida justiça á vereação, pelo seu tra
balho nobilitante e aturado, fazendo justiça á atitude do vereador 
sr. dr. Raul Carmo, e a todos os membros da grande comissão. Re
feriu pormenorisadamente ás circunstancias lamentaveis provocadas 
pelo actua1 conflito, que obrigaram a Camara a intervir neste as
sunto, e explicou os motivos que levaram a comissão a não obri
gar neste momento, a Companhia a fazer a remoção das instalações 
de Belem e da Boa Vista, sendo certo que o primeiro litigio está 
pendente de uma acção, que corre nos tribunais e que a Camara 
c>spera poder ganhar. Quanto ao caso da Boa Vista, disse que isso 
dependia de otttros factores, que não compete á Camara resolver, 
mas sim a outras entidades. Assim, era necessario que, para que 
isso se fizesse, as duas entidades opostas estivessem ·de acordo, o 
que de facto não sucede nunca, sempre que se trata de um con
tracto bi-lateral. As vantagens e be11:eficios que a Camara consegue 
com este convenio não poderiam ser adquir idas depois da guerra. 
Tem a convicção de qL1e os delegados da Camara foram bons nego
ciadores. Conseguiu-se, diz, que a Companhia se não mantivesse nas 
bases do contrato de 1901, que apenas, num caso como o de agora, 
era obrigada simplesmente a iluminar a cidade a petrolio ou a azeite. 

Esta foi uma grande concessão obtida pela Camara, pois que, 
deste modo, fabricando-se. o gaz com materias que excluem o car
vão, o público tem a _vantagem de que não lhe faltará a luz, a força 
motriz e até o aquecimento. A verdade, afirma, é que neste caso a 
Camara não tinha os melhores trunfos, como se reconheceu, mas 
sim a Companhia, sendo igualmente verdadeiro que deste estado 
de coisas não é culpada a actual vereação, nem nenhuma outra da 
vigencia da Republica. Analisou detidamente todos os artigos da 
base do convenio, fazendo resaltar, principalmente, aqueles que re
presentam conce~sões obtidas pela Camara, ou sejam as acima re-
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feridas, e ainda a da distribuição dos fócos electricos, sem enc~.r
gos ou maiores despezas para o Municipio. Deste modo, a actual 
Camara não só se preocupou com o presente, mas muitíssimo com 
o futuro, frisando nesta altura a critica de que tem sido alvo a actual 
vereação, apodando-a de injusta, mas esperando que mais tarde lhe 
será feita justiça, principalmente se se tiver em conta que, logo no 
inicio dos seus trabalhos, ela teve de haver-se com o grave pro
blema da guerra, que rebentou precisamente nesse momento. Ainda 
o sr. dr, Levy Marques da Costa lamenta que o sr. dr. Raul Carmo 
não tivesse assistido á ultima reunião, pois poderia, com a sua 
vasta inteligencia, elucidar os seus colegas. A comissão, diz o ora
dor, não entendeu ser esta ocasião a opurtuna para a revisão dos 
contratos, pois ninguem podia prever as condições economicas que, 
de futuro, se virão a dar. Aqueles que argumentavam que, no pre
sente momento, era possível fazér mais exigencias ás Companhias, 
estavam fora da questão, porquanto, partem da hipotese de que a 
Camara ia fazer uma nova e valiosa concessão e por isso tinha di 
rei to a compensações grandes. Para se apreciar o valor das nego
ciações era preciso medir-se o que a Camara dava e ter em atenção 
que não se podia exigir compensações superiores aos beneficias, 
que se concediam. Ainda o orador lembra que pela base l. ª as Com· 
panhias deviam regressar á normalidade 6 mezes depois de assi
nado o-·tratado de Paz, podendo esse praso se r antecipado mesmo 
dentro da guerra, se a comissão delegada da Camara o entendesse 
ou se as Companhias se declarassem habilitadas a isso. Depois de 
agradecer ao sr. dr. Raul Carmo a delicadeza com que se dirigia 
aos seus colegas da comissão, o orador conclue afirmando que esta 
conseguira a maximo que ll;e fora possível. 

O sr. dr. Raul Carmo eselarece até que ponto n:lo acompa
nhára a comissão nus seus trabalhos. Desde que vira qne as com
pensações que ele orador entendia que deviam figurar no acordo, 
não tinham sidJ aceites pelos seus colegas e que as bases já esta
vam votadas pela maioria, em divergencia com ele, pareceu-lhe 
que nada mais tinha a fazer junto da comissão. De~ois tinha de se 
tratar da regulamentação, mas a sua colaboração era desnccessaria, 
desde que ele sábia. que não podia fazer vingar as suas propostas 
sobre a remoção das instalações de Relem e Jiq ui dação das contas, 
pontos sobre que era intransigente. O orador passa a analisar as 
b:iscs. Quanto ás apolices a Companhia outra cousa não fazia do 
que aceitar o cumprimento de uma obrigação de que ha muito an
dava afastada. Conclue por declarar o orador, que se deveria apro
veitar a oportunidade para exigir das Companhias as compensações 
a que se referira e que no caso ele não serem aceites, a Camara 
entra\'a no caminho da municipalisação, servindo-se para isso do 
art. G do contratato de- ~2 de Julho ele l8Dl, que le. 
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O sr. dr. Levy Marques da Costa pede ao orador que leia 
tambem todos os § § do dito artigo, fazendo identico pedido o sr. 
dr. Virgilio Saque quanto ao art. 89 do contrato de 7 de Março 
de 1901. 

O sr. dr. Raul Carmo depois de satisfazer os desejos daqueles 
seus colegas e de aduzir mais algumas considerações, declara re
geitar as bases apresentadas. 

O sr. Antonio Morais dos Santos, a proposito de uma frase do 
sr. dr. Levy Marques da Costa, diz que entendia que não se deve
ria trazer para sessões públicas argumentos que pudessem servir 
á parte contraria, qu =, no presente caso, eram as Companhias Reu
nidas de Gaz e Electricidade. Em seguida o orador. acha extranho 
que os demais membros da comissão não tivessem acompanhado o 
sr. dr. Raul Carmo nas suas reclamações ás Compànhias pois de
viam ser solidarias nas compensações a pedir. 

O sr. dr. Levy Maarques da Costa declara que o momento era 
de sacrificios para todos, mas a verdade ere que esses sacrificios 
não atingiam os diretores da Companhia mas sim os seus acionis
tas e obrigacionistas. Conclue orador por afirmar que, apesar de 
tudo, daria o seu voto ás bases, convencido de que a comissão se 
maiores vantagens não conseguiu foi porque nào poude. 

O sr. Rodrigues Simões, que se segue no uso da palavra, diz 
que o sr. dr. Raul Carmo não apresentou argumentos novos, tendo 
reeditado o que havia dito nas sessões anteriores. A Camara apro
vára uma proposta dele orador, cujo fim era evitar nas sessões pú
blicas uma discussão longa e a.té prejudicial p~ra os interresses do 
Município, pois, muitas vezes se faziam, no decorrer do debate, 
afirmações, que eram elementos de valor para a parte contraria. 
Nomeara se uma grande comissão para elaborar as bases e houvera 
sessões de caracter reservado, onde o assunto deveria ficar escla
recido, por forma a não ter de se protelar por mais tempo, a solu
ção de um a5'5unto de tanta gravidade com uma discussão que pro
metia eternisar-se. Não conseguira, pois, o desejo que tivera ao 
elaborar a sua proposta. O orador mostra a sua extranheza pelo 
facto do sr. dr. Raul Carmo declarar que não dava o seu voto ás 
bases, visto que elas tinham sido aproYadas em reunião da grande 
comisslo e quando se encontrava presente aquele seu colega. 

O sr. dr. Raul Carmo observa que·, de facto, aprovára as re
feridas bases, mas como sendo parte das indemnisações a exigir 
ás Companhias concessionarias, pois sempre mantivera o seu modo 
de vêr de que se deveria exigir a transferencia das instalações da 
Cornpanhia em Belem e a liquidação das contas, que ela entendia 
que se lhe deviam. 

O sr. Rodrigues Simões mantem que o sr. dr Raul Carmo 
aprovára as bases, conforme se encontravam red igidas, e apela 
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para o testemunho do sr. presidente da Comissào Executiva, que 
declara que de facto assim tinha sido. 

O sr. dr. Raul Carmo declara ter feito sempre questão da rc.-
moção das instalações de Bclem, que prejudicavam um monumento 
artistico <:> da liquidação das contas e por isc;o a sua aprovação só 
poderia entender-se como sendo uma parte das compensações. Na 
n~uníão seguinte, áquela em qu e as bases foram apro\'adas, quando 
terminara a leitura da acta, dissera que tendo-lhe sido rege itadas 
todas as emendas, não podia continuar a trabalhar na comissão. 

O sr. Hodrigues Simões diz que apesar da sua declara<:ào o sr. 
dr. Rau l Carmo continuará depois dela ainda na comissAo. Na r eu
nião que se seguira extranhou-se até que s . ex.:\ não tivesse com· 
parecido. Um outro ponto do discurso do s r. dr . Raul Carmo, a 
que se ia refe1~ir, (" r a aquele em que aquele seu colega citara o art. 
() do contrato de 22 de Jnlho de lc Dl, quando a primeira <las has~s 
que s. ex." tinha aprovado se refere ao § 4.0 do art. HD do contrato 
de 7 ele Março de 1001. Qual dos artigos devia ser pois aplicado? 
O G.0 ou o 8!).º 

Como mais nenhum sr. vereador deseje nsar da palavra o sr. 
presidente sub1f)ete á votação na generalidade as bases, sendo apro
vadas por maioria. 

O sr . dr. Raul Carmo pergunta aos srs. Magalhães Peixoto, 
dr. T evy Marques da Costa e Ernesto .l ulio Navarro se não era \·er
dade ter-se sempre mostrado intransige nte quanto á questão das 
instalações de Belem e da liquidação das contas com a Companhia. 

Os srs. Magalhães Peixoto e dr. Levy Marques das Costa res 
pondem afirmativamente e o sr . Ernesto Navarro declara que de 
facto aquele senhor sempre se mostrara intransigen te quanto ás ins· 
talações de Belem e á liquidação das contas, mas a verâade é que 
aprovara as bases, como se encontrava~n redigidas, sem ter feito 
declaração de voto. 

O sr. presidente declara que vai entrar na apre~ação das ba
ses, na especialidade, e manda ler a base primei ra e seu § único, 
que põe á discussão. 

O sr . Fernão Pires, usando da palavra, diz discordar da reda
ção do § único da base 1.\ pois ele reconhC'ce as Companhia5 o 
di reito de anteciparem o praso ele entrarem na normalidade. Enten
dia de toda a convenienc=a não conceder tal direito, que só de\·e 
pertencer á comissão. Termina propondo qu e o referido § único 
seja substituído pelo seguinte: . 

§ único - A Sociedade é obrigada a regressar á normalidade 
antes de findo o praso fixado nesta base, logo GUe a comissão de
legada da Camara verifique que pode cumprir todas as condições 
do contrato." 

O sr. dr. 1 evy Marques da Costa defende o § único da base 
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l.3, confortne se encontra redigida . O desejo de todos era que se 
voltasse á normalidade; e por isso, não havia razão alguma para 
nt\o permitir á Companhia que o fizesse, desde que ela se declarasse 
h ~ bilítada a cumprir todas as condições dos contratos. 

O ex.mo sr. presidente declara que vai submeter á votação a 
base primeira e seu § útiico, 'lísto não se encontrar mais nenhum 
sr. ver<"arlor inscrito. 

O sr. Fernão Pires reqcere que tanto a base l.'1 como as res
tantes sejam em votação nominal. 

Admitido e submetido á Yotaçã9 é este requerimento inôefc
riclo. 

O sr. dr. Virgíl io Saque requere que as bases sobre que não 
haja discussão nem propostas de alteração sejam votadas em globo. 

Admitido e submetido este requerimento á votação é deferido. 
A requerimento do sr. dr. Raul Carmo procede-se á contagem, 

verincando-se estarem presentes apenas 26 srs. vereadores, pelo 
que o ex.mJ sr. presidente interrompe a sessão ás HI horas e de
clara que ela reabriria, no dia seguinte, ás l.J: horas. 

O ex.mo sr. presidente, João Carlos Alberto da Costa Gomes, 
como nào tivessem comparecido, nem no dia seguinte, nem nos 
dois imediatos, elas l ·l· ás lõ horas, o numero de vereadores neces
s.arios para esta sessão poder reabrir, considerou-a, para todós os 
efeitos, encerrada, mandando dela lavrar a presente acta, eu Joa
quim Kopke chefe da secretaria e eu Joaquim Duarte Fer não Pires, 
l. 0 vice-secretario servindo de secretario a su hscrevo. 

Sessão de 11 de A bril de 1917 

No dia 11 de Abril 1917, pelas lG horas, realisou-se a sessão 
ordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, que foi aberta 
pelo cidadão presidente João Carlos A lbcr to da Costa Gomes, es
tando presentes os cidadãos vereadores: Joaquim Duarte Fernão 
Pires, l. º secretario, Jaime Ferreira de Almeida, servindo de 2. 0 

secretario, Albano Barbosa, Alberto da Conceição Ferreira, A nto
nio do Couto Abreu, Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar 
de Magalhães Peixoto, A urelio A maro Diniz, Custodio José de 
Araujo e Sá, Custodi::> Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio Si
mão Gomes, Feliciano Rodrigues de Sousa, Francisco Nunes 
Guerra, Frederico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva 
T ima, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto 
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Salazar d' Eça e Sousa, João Antonio dos Santos. João Esteves 
Ribeiro da Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de 
Sousa Lima Bayard, José Luiz Gomes Heleno, José Maria Batista, 
Levy Marques da Costa, Luiz Antonio Marques, Sebastião Mestre 
dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes de Lima . 

Faltaram a esta sessão os srs. Alfredo Augusto Pinto, Alfredo 
Tovar de Lemos Júnior, Candido Augusto da Encarnação Santos, 
Ernesto Beleza de Andrade, Fernando Brederode, Francisco Can 
dido da Conceição, Henrique Pires Sanguinetti, João Pedro de Al
meida, Joaquim da Cruz Leiria, José de Andrade, José Carlos 
Trilho, José da Costa Pina, José Egídio Marques, José Martins 
Alves, Luís Julio da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gus
tavo Bordalo Pinheiro, Manuel Pereira Dias, Manuel Vaz Isidoro 
Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgílio Saque, Abílio Trovis
queira, José Gregorio Fernandes e Manoel Joaquim dos Santos, 
tendo justificado a falta esta sessão estes tres ultimas srs. verea
dores. 

Pelo 1. 0 Vice-Secretario, sr. Joaquim Duarte Fernão Pires, é 
lida a acta das sessões extraordinarias realisadas nos dias 17, 20 e 
27 de fevereiro ultimo, a qual, sendo em seguida submetida á vo
tação, é aprovada por unanimidade. 

O ex.m0 s.r. Presidente manda em seguida ler pelo l. 0 vice-se
cretario a acta da sessão anterior, realísada em 9 do corrente mês, 
a qual é em seguida sabmetida á discussão. 

O sr. Feliciano de Sousa, declara que na acta, que acaba de 
ser lida, se dizia que a moção do sr. Rodrigues Simões fôra apro
vada. As<iim tinha sido, mas por maioria. Pedia, pois, para se
acrescentar á palavra aprovada as por maiori 1, visto ele orador ter 
regeitado a mocào, por ser de opinião, como dissera, que se de
veria 0brígar a Companhia a cumprir os contratos, retirando-se-lhe 
a concessão, que nao deveria ter sido dada, para ela fabricar gás 
com combustível que não fosse hulha. 

Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra é sub
metida à votação a acta da sessão anterior, com a declaraçào indi
cada pelo sr. Feleciano de Sousa, sendo aprovada. 

Procede-se depois na mesa á leitura do expediente, que consta 
do seguinte: 

Oficio do vereador substituto, sr, José Egídio Marques, que 
tendo sido chamado á efectividade, declara nlo o poder fazer, 
entre outras razões, por falta de saude e solicita 60 dias de li cença. 

A Camara rcs0lveu conceder a licença 
pedida e chamar á efectividade o respectivo 
vereador substituto. 

Processos remetidos pela Comissão Executiva e resp~ i tantes 
aos assuntos adiante indicados: 
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Ao R egulamento dos Empregados Menores das Escolas Ofi-
c1a1s; 

Resolveu-se que fosse submetido á apre
ciação da Comissão de Instrução. 

A' propos ta do sr. Magalhães Peixoto sobre o ciumento geral 
dos salarios aos opera rias e trabalhadores do Município. 

Deliberou-se que fosse á Comissão de 
Fazenda para emitir parecer. 

Ao ante-projecto de ligação da estrada das Larangeiras com a 
rua H do Bairro da Belgica. 

Foi resolvido remeter á Comissão de 
Obras Publicas para dar o seu parecer. 

Ao projecto e respectivo orçamento de prolongamento da rua 
Cidade da Horta. 

Deliberou-se enviar á Comissão de F a
zenda para dar o seu parecer. 

O ex.;::o s r. Presidente comunica terem sido apresentados os 
pareceres das seguintes comissões de Estudo ácerca dos assuntos 
adiante indicàdos: 

De Mercados: referentes a um improvisado mercc:tdo, que os 
vendedores ambulantes fazem na rua Diogo do Couto; a um re
querimento de diversos comerciantes e ex portadores de peixe no 
mercado de Santos, reclamando contra a entrada de gelo naquele 
estabelecimento municipal. 

De Posturas: respeitantes ao alvitre do Serviço de Policia Mu
nicipal para se alterar a redacção do art. 129.º do Codigo de Pos
turas; á proposta do vereador Lour-enço Loureiro para se revogar 
o Edital de 8 de Agosto de 1913 e manter a de 10 de Setembro 
de 190$), referente ao local onde se devem permitir os exames de 
aprendizagem de ciclismo; á proposta do mesmo falecido vereador 
de ó de Agosto de 1914 para ser permitida a v.enda de peixe e 
hortaliça no trecho compreeendido entre as ruas do Mirante e Pa
raizo; á representação da direcção da Associação de Classe dos 
Donos de Trens de Aluguer , redamando da exigencia de farda-

, mentos aos coche iros; á representação da Associação Comercial 
de Lojistas para os comerciantes podt rem fazer uso de toldos des
cerrados ; ao pedido feito pela Sociedade Farmaceutica Lusitana e 
Associação d0s Faumaceuticos Portugueses para ser suspenso o 
pagamento das licenças de farmacia, a que se r efere a postura de 
H de Maio de 1914; ás propostas dos srs. vereadores Feliciano de 
Sousa e Sequeira T opes, respectivamente, apresentadas em 11 e lõ de 
Janeiro de Hl L5, re ferentes ás carroçasde ~ào; a uma represe ntaçào 
da Associação dos Opera rios Manipuladores de Pão de Lisboa, pe
dindo se dete rmine o e ncerramento das padarias durante todo o 
dia ele domingo; ao proj0cto de postura elaborado pelos srs. ve-
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readores Ribeiro da Silva e Manuel Joaquim dos Santos, aprovado 
pela Comissão Executiva, relativo ao inconveniente do uso de letras 
em vez de algarismos na numeração dos predios de novas vias 
publicas; á representação das Em prezas de limpe7a de chaminés 
sobre a execução dos artigos 221.0 e 222.º do Codigo de Posturas. 

Do Contencioso: respeitante, a uma r epresentação da Classe 
dos Lojistas de Folha Branca protestando contra a venda ambu
lante dos produ tos da sua industria; a um requerimento de João 
Antunes Dias, pedindo que lhe seja abonada anualmente a quantia 
de 30$00, como diferença de vencimento entre o seu ordenado de 
4.30$00 que recebe como chefe da Estação Ocidental do Serviço 
de Limpeza e Regas e o de 600$00 como inspcctor do 0.0 distrito 
do mesmo distrito; ao processo resultan te de um rcquerin1ento, 
em que Antonio Coel ho de Almeida, comerciante na p1·aça de Lis
boa, pede o levantamento de um deposito, que fizera em 12 de 
Maio de UllO; ao requerimento do condutor de 2. ª classe do qua
dro dct 3. ª Repartição, João Mendes das Neves Pinto, pedindo o 
pagamento de uma importancia a que se julga com direito, por ter 
desempenhado, durante o impedimento, por doença do condutor 
de 1.3 c1asse Emílio Silvestre Dias, as funções de chefe do Serviço 
de Iluminação; ao pedido da Associação dos Fscoteiros de Portu
gal para a isençào de licenças para os cães e velocípedes perten
centes a socios daquela colectividade. 

Obras Publt'cas: respeitante, á expropriação de um barracão 
pertencente a Joaqu im Nunes da Cunha e situado na rua do Al
queidào, ao Lumiar, e ncces'sario para o alargamcnt0 da mesma 
via publica ; ao processo relativo ao alargamento da travessa das 
Picôas: ao pedido da Junta ele Paroqqia Marqués de Pomba] para 
a ceclencia gratuita de terrenos para a edificação de uma nova séde. 

De Fazenda : referentes, á terraplenagem elo largo Dr. Afonso 
P ena, a fim de ser ajardinado; ao pedido da direcção da .l unção 
do Bem de um subsidio para a cor\strução de um sanatorio para 
crianças; á representação de f uncionarios municipais pedindo me
lhoria de vencimento; á proposta do sr. Ribeiro da Silva, apro
vada, em principio, pela Comissão Executiva, em sessão de 3 de 
Fevcreir·o de 1916, para ser admitido um empregado tecnico para 
encarregado ou condutor das obras de transformação e ampliação 
do rviercado 24 de Julho; ao requerimento de Carlos dos Santos 
Pedroso, antigo continuo da R epartição do Deposito de Material 
Escolar, pedindo equiparação de vencimento aos demais continuos 
da Camara; uma representação das comissões de Recensea mento 
Militar do -!.º Bairro, pedindo o pagamento de 4$00 mensais ao seu 
secretario para despezas de transporte; á repn:senta.;:ão do Ateneu 
Comercial de Lisboa pedindo a manutenção do subsidio que e ra 
concedido pela Camara e fõra suspenso. . . 
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Do Conteucioso e da l· azenda: sobre a reclamação dos admi
riistradores dos bairros pelo motivo da Camara se recusar ao pa
gamento dos telefones das administrações, requisitados pelo Go
,·erno Civil. 

O ex.mo sr. Presidente declara que todos os processos a que 
os dois pareceres se referiam e bem assim o respeitante aos subsí
dios á Sociedade da Cruz Vermelha e á Cruzada das Mulheres 
Portuguesas que estava sobre a mesa, deviam entrar na Ordem do 
dia, das presentes sessões ordinarias. • 

A .. ntes da. orden:1 

Aberta a inscrição pelo ex.mo sr. Presidente para antes da or
dtJm, o sr. dr. Levy Marques da Costa, usando da palavra, lê e 
envia para a mesa a proposta do teõr seguinte: 

"Proponho que a vossa Comissão Executiva seja autorisada a 
adquirir e vender ao publico generos al1menticios de primeira ne
cessidade, criando para esse efeito um ou mais depositas, conforme 
as circunstancías e ocorrendo ás respectivas despezas com as ver
bas orçamentais de que fôr possível dispôr, por transferencia de 
capitulo ou artigo." 

O sr. Presidente da Comissão Executiva justifica largamente a 
sua proposta. começando por dizer que a Camara tem sido censu
rada pelo facto de não atender á questão das su bsistencias, e para 
isso tinha-se chegado a fazer confrontos com a municipalidade do 
Porto, que mandava fabricar e vender o pão, procedendo tarnbem 
de outros artigos de primeira necessidade, isto, para regular o seu 
preço e evitar que eles, nos estabelecimentos, só pudessem ser 
adquiridos por quantias deveras exagerados. A Camara do Porto, 
diz o orador, tivera a facilitar a sua acção os particulares, que lhe 
puzeram á disposiç4o utT'a fabrica de moagem e duas ou mais des
_tinadas ao fabríco do pão. Alem dêste auxilio, que a Camara Mu
nicipal de Lisboa não encontrou, a situação desta era diferente da 
cio Porto, visto que na Capital existiam o Ministerio do Trabalho, 
a Comissão Central de Abastecimentos, a Manutenção Militar etc. 
A Carnara de I isboa não fôra menos zelosa, a situação é que era 
diferente. Achava conveniente o fabrico e a venda de artigos de 
primeira necessidade, para evitar abusos, e por isso apresentáva o 
alvitre, que a Camara abertamente apreciaria, aprovando-o, rejei
tando-o ou modificando-o, como julgue conveniente. O que dese
java era que a Comissão Executiva estivesse armada com uma re
solução da Camara, que lhe permitisse, logo que a oportunidade se 
apresentasse, aproveitai-a adquirindo e vendendo productos, regu
lando o preço dos generos de primeira necessidade. Conch.ie o ora
dor requerendo urgencia e dispensa <lo regimento para a sua pro-
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posta, afim de ela poder entrar imediatamente em discussão, sem 
ter de ir a comissões de estudo. 

Admitido e submetido é o referido re
querimento do sr. dr. Levy Marques da Costa 
aprovado, pelo que o ex.mo sr presidente põe 
á discussão a proposta por aquele mesmo sr. 
vereador apresentada. 

O sr. Luís Antonio l\IIarques louva as boas intenções da Comis
são Executiva, lamentando mesmo que ela não tivesse sido apre
sentada ha mais tempo7 pois o momento não era o melhor, visto 
não coincidir com o tempo das colheitas, em que os generos pode
riam ser adquiridos e armazenados em grandes depositas. Em prin
cipio estava de acordo, mas como a proposta fõra apresentada sem 
que previamente dela tivesse conhecimento e a pudt:sse estudar 
devidamente , fazia apenas, estas breves considerações. Conclue 
declarando que aproveitava a ocasilo para lembrar a conveniencia 
de empregar em cultura os terrenos Municipais destinados a venda. 

O sr. Feliciano de Souza, diz que dá o seu voto á proposta e 
declara que se a Camara merecia censuras por não ter tomado me
didas do genero da que se alvitravá, ha mais tempo ele orador, 
não tinha grande culpa, pois ha muito se referira á necessidade de 
se entrar por aquele caminho; mas tinha havido quem lhe recor
dasse o que se dava com os talhos Municipais, para lhe fazer ver 
o inconveniente em a Camara se meter a querer regular os preços 
dos generos de primeira necessidade. Conclue afirmando que a pro
posta do sr. presidente da Comissão Executiva era de grande al
cance e merecia a aprovação unanime da Camara. 

O sr. Morais dos Santos tambem, em principio está de acordo 
com a proposta, regosijando-se com o facto da Comissão Executiva 
a ter apresentado, embora tardiamente. A responsabilidade do facto 
de não se ter tratado do assunto ha mais tempo não podia nunca 
caber sómente á Comissão Executiva, visto que qualquer vereador, 
no Senado, podia ter tratado da questão. Concordando com a ideia 
de beneficiar os munícipes, principalmente as classes pobres, não 
estava, porem, de acordo com a fórmà de a pôr em pratica, pois 
lhe parecia que em lugar de a Camara só fazer concorrencia aos 
pequenos comerciantes, áqueles que Yendiam ao público e que lu
tavam com dificuldades, a deveria fazer aos grandes, adquirindo os 
g-ener,·s no paiz ou no estrangeiro e vendendo-os ao pequeno co
mercio, que era o bode espiatorio, pois comprando os artigos por 
preço elevado, devido aos açambarcadores, não os podia vender 
baratos, e daí a má vontade do público contra eles. Conclue dizendo 
que deseja saber se à Camara ia construir armazens ou depositas 
para os generos. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso tambem está de acordo com o es~ 
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pirita da proposta, mas en tende que ela não deveria ser votada de 
afogadilho, dando-se algum tempo para os srs. vereadores a estu
darem, visto se tratar de um assunto de grande magnitude. Era 
necessario ver a fórma de pôr a proposta em execução e isso não 
era coisa que se fizesse rapidamente, pelo que se deveria esperar 
a proxima sessão para se resolver o assunto. 

O ex.mº sr. presidente observa que a Camara já tinha deferido 
um requerimento do sr. dr. Levy Marques da Costa para dispensa 
do regimento para a sua proposta, afim dela entrar imediatamente 
cm discussão. 

O sr. Rodrigues Simões declara ter votado a uigencia da dis
cussão da proposta do sr. dr. Levy Marques da Costa para não pro· 
telar o assunto, estava, porem, um pouco de acordo com o sr. Isi
doro Ped1·0 Cardoso que se devia dar algum tempo para o estudo 
de tão importante questão. Lamenta que o sr. presidente da Co
missão hxecutiva não tivesse apresentado a sua proposta na reunião 
particular, onde o assunto seria largamente apreciado e habilitaria 
a vereação a poder, nesta sessão, votal-a com consciencia. A pro
posta para mais não era completa, desconhecendo-se, com precisão, 
quais os seus fins. P retende-se apenas regular os preços? Fornecer 
todos os munícipes? Fornecer os pequenos comerciantes apenas? 
Tratar-se de todos O!:> generos ou apenas de alguns? Não sabe. O 
público vc apenas o pequeno comerciante, pois é ele que lhe vende 
os generos e a ele atribui a carestia deles. Como reguladora dos 
preços está de acordo e, não ob~tante ser um pouco tarde, talvez 
alguma cousa se pudesse conseguir, sendo o serviço bem montado 
e dirigido. Conclue dizendo que se ignorava tambem, pela proposta, 
a forma de adquirir os generos, se apenas no paiz ou mesmo no 
estrangeiro. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa diz ser o primeiro a reco
nhecer que a questão tinha dificuldades, mas isso não era razão 
para que se não tentasse atender á opinião pública. A sua inten
ç~o não era ferir os retalhistas, que licitamente faziam o seu nego
cio, mas evitar o preço exagerado dos generos de consumo, como 
a . Camara do Porto já fizera com alguns deles. Não se tinha em 
vista um fim especulativo, pois, não se pretendia ganhar cousa al
guma, vendendo-se os generos pelo preço do custo, incluindo-se, 
ap~nas, a importancia para fazer face ás quebras e ás indispensa
vc1s _despezas a fazer. A venda seria feita ao público e os artigos 
~dq~1ridos no paiz, e no estrangeiro, quando isso fosse preciso, por 
,unc1onarios ou agentes, em que se deveria ter toda a confiança, a 
fim de que, quando encontrassem os productos, pudessem logo fe
char o negocio, como se faz nos outros paizes, isto para evitar que 
outros agentes possam aparecer depois e fazer a aquisição. 

O orador para mostrar que se deveria adotar a sua iniciativa 
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cita o que se passou com a Camara do Porto que tendo ao princi
pio perdido dinheiro com a venda do pão, depois começou a ter 
lucros. Quanto aos depositos ou armazens, a Camara não os iria 
construir, aproveitando os que existissem, estando convencido que 
se encontraria um grande auxiliar nas juntas de FregueJzia. Acha\·a 
ele orador, que esta ocasião era tão oportuna como qualquer outra 
e que a sua proposta deveria ser aprovada, tendo-se a certeza de 
que a Comissão Executiva usaria de toda a economia na organisa
ção do serviço. Se se encontrassem dificuldades na execução do 
seu alvitre aquela comissão iria junto da Camara expol as com toda 
a clareza. Aprovada que fosse a proposta a Comissão Executiva fi
caria habilitada a ter entendimentos com o Governo, em especial 
com o sr. ministro do Trabalho, com a IVIanutenção Militar, á qual
tece rasgados elogios pela forma como tem montados os seus ser
viços, com as outras Carnaras Municipais, etc. Depois de mais al
gumas cousiderações o orador declara que o alvitre estava apre
sentado, não tendo duvida em que ele ficasse para ser apreciado 
na sessão seguinte. 

O ex.mo sr. presidente observa que a sessão deveria terminar 
as .17 horas e por isso consulta a Camara, visto a importancia do 
assunto e o facto de se encontrarem inscritos alguns srs. vereado
res, se desejava que ela fosse prorrogada até ás l < . 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo, pelo que o sr. 
presidente dá a palavra ao sr. Feliciano de Sousa que a havia pe
dido e que, usando dela, .volta a declarar que se deve aprovar a 
proposta, não se protelando por mais tempo a soluçáo de uma ques
tão de tanta magnitude, como era aquela de que se tratava. Con
clue declarando que devia yender se ao público os generos pelo 
preço do custo especialmente os de primeira necessidade como eram 
o azeite e o arroz. 

O sr. Demetrio Simão Gomes diz que era mais uma barafunda 
em que a Comissão Executiva se ia meter. Aceitava a proposta, 
em principio, mas tinha . a observar que os retalhistas luta varn com 
enormes dificuldades e nenhnrna responsabilidade tinham na ca
restia dos generos. A Camara se não tinha lucros com os re talhis
tas, tinha em todo o caso de dar vantagens ao consumidor, e, sendo 
assim, ia tambem encontrar dificuldades. A Camara certamente não 
iria fazer concorrencia aos retalhistas, comprando os generos a 4 e 
vendendo a 3, pois isso era um acto de pessima administração e a 
concorrencia era desleal. O prejuizo do cofre Municipal era alem 
disso o prejuízo dos munícipes. Deve ainda observar que o pequeno 
comerciante paga as suas contribuiçôes á Camara o que consti tue 
receita, que deixaria de entrar nos cofres Municipais, visto que eles 
não podendo continuar com o seu negocio cessariam esse paga
mento. Conclue afirmando que era mais uma questão perdida esta 
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em que se ia meter a Camara e que achavr preferível que ela li
quidasse a do gaz. 

O sr. Morais dos Santos tambem se refere aos tálhos Municipais 
dizendo que não era com a existencia deles benefi ciando o público, 
que o devia ser e dava um "deficit" importante. Sendo os resulta
dos, que se pudessem obter com outros generos os mesmos, então 
o melhor seria não pensar em semelhante assunto. As Juntas de 
Paroquia estão assoberbadas com serviços diz o orador e era pos
sível que muitas delas não pudessem satisfazer os desejos do sr. 
presidente da Comissão Executiva. Não achava justo que preten·· 
dendo se beneficiar uma parte dos mumcipes se fosse, com a con
correncia que se lhe pretende fazer, lançar na miseria outra parte, 
que são os pequenos comerciantes, os ciuais, na sua maioria, se en
contram nas mãos dos açambarcadores. O que fez a Companhia 
Nacional de Moagem com o arroz, fel-o tambem a União Fabril com 
o azeite, e pela mesma forma procedem outros detentores. 

O ex.mo sr. presidente da Comissão Executiva r efere-se tam
bem aos talhos Municipais dizendo que eles ha muito que não exer
cem as funções para que foram criados e tem fe ito perder á Ca
mara uma quantia avultada, uns 800 contos durante a sua exis ten 
eia. Para experiencia da munici palisação o artigo carne fora muíto 
mal escolhido, pois o esquartejamento e venda de uma rez para dar 
lucro constituía uma verdadeira sciencia. Quando o público não era-o 
na categoria, não havendo forma possível de fiscalisação para evi
tar tais abusos. Com referencia ás carnes a sua opinião era de que 
a Camara é que devia adquirir o gado aos criadores e ser ela só 
a fornecer depois os talhos particulares; aos quais imporia então 
uma tabela. 

Em seguida é encerrada pelo sr. prcsi<iente ·a sessão visto se
rem 18 horas. Do que fiz escrever esta acta eu Joaquim Kõpke chefe 
da secretaría e eu Joaquim Duarte Fernão Pires, 1.0 vice secretario 
a subscrevo~ 

A mesa : Jodo Carlos Alberto da Costa Go,,nes, presidente; 
Jaim~ Ferreira de Almeid2, l.0 secretario e Albano Barbosa, ser
vindo de 2. • secretario. 

Sessão de 16 de A br il d'} 1917 

No dia 16 de Abril de 1917, pelas 16 horas, realisou-se a ses
são ordi'naria, deste ciia, da Camara Municipal de Lisboa, que foi 
aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Go
mes, estando presentes os seguintes cidadãos vereadores : Joaquim 
Duarte Fernão Pires, l.º vice-secretario, Albano Barbosa, ser vindo 

8 
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de 2.0 secretario, Antonio Morais dos Santos, A ugusto Ce~ar Ma
galhães Peixoto, Custodio José de Araujo e Sá, Custodio Rodrigues 
dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Feliciano Rodrigues de 
Sousa, Frederico Sequeira 1 opes, Guilherme Correia Saraiva Lima, 
Isidoro P edro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ern~sto Sala
zar d' Eça e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, Joaquim Rodrigues 
Simões, José da Costa Pina, José Ferreira de Sousa Lima Bayard , 
José Gregorio Fernandes, José T. uís Gomes Heleno, José Maria Ba 
tista, Levy Marques da Costa, Luís Antonio Marques, l uís Julio 
da Cruz, Manuel Joaquim dos S antos, Sebastião Mestre dos San
tos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Abílio Trovisqueira, Alberto da 
Conce ição Ferreira> Alfredo Augusto Pinto, Alfredo Tovar de Le
mos Júnior, Antonio do Couto Abreu, Aurelio Amaro Diniz, Can
dido Augus to da Encarnação Santos, Ernesto Beleza de Andrade, 
F ernando Brederode , Francisco Candido da Cvnceição, Francisco 
Nunes Guerra , Henrique Pires Sanguinetti, João Antonio dos San
tos, João E ste ves Ribeiro da S ilva, João Pedro de Almeida, Joa
quim da Cruz l eiria, José de Andrade, José Carlos Trilho, José 
Martins Alves, 1\1anuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pi
nheiro, Manu el Pereira Dias, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de 
Almeida Carmo, Hogerio Soares Moita, Virgílio Saque . 

P elo sr. 1.0 vice-secretario, Joaquim Duarte Fernão Pires , é 
lida a act.a de 11 d o corrente mez, a qual, sendo posta á votação, 
pelo sr. µresidente João Carlos Alberto da Cos ta Gomes, é apro
'.1.ida por unanimidade. 

Aberta a sessão o sr. presidente João Carlos Alberto da Costa 
G omes, refere-se ao facto das tropas portuguezas já terem entrado 
em combate na lin ha ocidental da Europa, junto das inglezas e sauda, 
em nome da cidade de Lisboa, aqueles valentes combatentes, que, 
segundo uma nota oficiosa do Minjsterio da Guerra, se ·teem por
tado por uma forma digna de todo o elogio o que, diz o orador, 
não podia deixar de se esperar quem conhecesse o espírito do nosso 
soldado e as suas brilhantes tradições de heroísmo, de bravura e 
do disciplina. · 

As palavras do sr. presidente são recebidas com aplauso pela 
v ereação. 

O sr. Cos ta Gomes referindo-se em seguida á entrada na guer ra 
ãas r e public-es de Cuba e do Panamá elogia a sua nobre e levan
tada atitude, pondo se ao lado dos aliados contra os imperios cen
trais ·na defesa dos direitos da humanidade, pugnando pelos mais 
belos e nobres ideais, e propõe que na acta se exare um voto de 
congratulação. 

O sr. dr. Lcvy Marques da Costa em nome da Comissão Exe
c utiva de que é presidente, associa-se ás palavras da presidencía 
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da Camara, dizendo que elas traduziam bem o sentir da vereação 
e do povo de Lisboa que esta representava, e podia mesmo dizer 
de todo o paiz. 

O exercito portuguez portar-se á nesta guerra - diz o orador -
com a bravura que sempre demonstrou possuir, honrando a sua pa
tria. Quanto á compartiçipaçào das pequenas republicas do Panamá 
e de Cuba nesta terrível guerra, é isso motivo para regosijo dos 
povos aliados, pois as nações não se mediam pela sua grandeza 
territorial e pelo numero dos· seus habitantes, mas pela sua ci vi1i
sação e pelos seus ideais generosos e de progresso. Os sacrificios 
para os pequenos povos, entrando na contenda, eram enormes e 
por isso o seu gesto ainda mais os nobilitava. A Camara ao resol
ver associar-se á manifestação, que com tanto entusiasmo e gran
deza se r~alizou á America, ainda não tinha tido conhecimento da 
declaração de guerra do Panamá e de Cuba e por isso a nâo tor
nara extensiva áqueles dois paizes; hoje, porem, deve, e nesse sen
tido propõe, a Camara Municipal, por intermedio da sua Comissão 
Executiva, promover uma grandiosa manifestação junto dos repre
sentantes daquelas republicas, saudando-as em nome da cidade de 
Lisboa por irem lutar pelo Direito e pela I iberdade. A vereação 
aplaude as palavras do orador, que, continuando no uso da palavra, 
se refere á quebra de relações diplomaticas do Brazil com a Al
~anha e diz que a sua atitude mostrava t em que em breve se te
ria de proceder para com aquele paiz, por identica forma, promo
vendo-lhe uma manifestação, que não poderia deixar de ser impo
nente, atentos os laços de amisade que uniam os dois poYos. 

T erminados os aplausos com que são recebidas as palavras do 
sr. presidente da Comissão Executiva, usa da palavra o vereador 
sr. Rodrigues S imões que, depois <le declarar que se associava com 
todo o entusiasmo de portuguez ás palavras dos presidentes da Ca
mara e da sua Comissão Executiva, manifesta o seu regosijo pelo 
facto dos nossos soldados se encontrarem já no "front", lutando 
pela defesa dos direitos da humanidade, que a Alemanha pretendia 
espesinhar sem escrupulos de especie alguma. Tambem tem a 
certeza de que os soldados portuguezes se portarão nesta guerra 
de ideais, que deve modificar a face do mundo e marcar uma época 
de progresso e de civilisação, com o mesmo heroísmo, que sempre 
patentearam noutras ocasiões, em que o nosso paiz se encontrou 
em ~·uerra. Sauda, pois, as forças portuguezas, que se encontram 
em França combatendo. Quanto ás saudações ás republicas do Pa
namá e de Cuba são elas de todo o ponto j ustac; e impõem se, pa
recendo-lhe <"}Ue elas poderiam ser extensivas ao Brazil, ao qual se 
encontra unido o nosso paiz pelos laços da mais estreita am izade, 
mas tendo o sr. presidente da Comissão Executiva declarado não 
ter chegado ainda a oportunidade, aguardava esse momento, que 
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não se deveria fazer esperar, para então propôr uma manifestação 
áq ~1ele pait irmão. Cocclue o orador por acentuar que a parti
cipação dos Estados Unidos da America, e de outros paizes, re
pres_entava, acima de tudo, a vitoria da democracia sobre a auto
cracia. · 

As palavras do sr. Rodrigues Simões são cobertas de aplau
sos e o mesmo sucede ás do sr. Zacarias Gomes de Lima, que de
clara que, tendo o sr. dr. 1 evy Marques da Costa, falando em nome 
da Comissão Executiva, da qual ele orador fazia parte, quasi que 
se tornava desnecessario usar da palavra. e se o fazia era por per 
tencer ao partido evolucionista, que representava naquela sala., e 
não queria que houvesse quem pudesse especular com o seu silen
cio, embora justificado. Dava o seu aplauso ás palavras que haviam 
proferido os oradores que o tinham precedido, com lodo o entu-· 
siasmo; fazendo votos pela vitoria dos aliados, hoje considerada 
ganha. Referindo -se aos nossos soldados declara que eles hão de 
lutar, e m prol da causa nobre dos aliados e pela honra da sua Pa
tria, com o ardor e e.ntusiasmo de portuguezes. 

O sr. Lima Bayard, diz que, conforme declarara, o seu colega 
Zacarias Gomes de Lima, fazendo parte da Comissào Executiva e 
tendo em nome desta falado o seu presidente, desnecessario seda 
usar da palavra. Tratando-se, porem, de uma saudação aos nossos 
soldados e a paizes amigos, não podia deixar de se associar e 
dar o seu voto a elas. 

As palavras do sr. Lima Bayard são acolhidas com satisfação 
pela Ca mara. . 

Voltando a talar, o sr. dr. I evy Marques da Costa diz que de 
facto como' dissera, entre o Brazil e a Alemanha apenas houvera 
quebra de relações diplornaticas e por isso a sua situação não era 
a das republicas do Panamá e de Cuba, que já se encontravam em 
guerra, mas atendendo ás mtimas ligações com aquele grande povo, 
nosso irmão pela língua e pelo sangue, a exceção com ele feita , 
promovendo-lhe tambem urna grande rna.nifestação de simpatia pela 
sua atitude , não podia ser obJecto de reparos. Para mais; a ocupa
ção por parte do Brazil, dos navios pertencentes á Alemanha e as 
manifestações hostis que ali se teem feito a este paiz, deviam tra
zer a declaração de guerra. Conclue, em vista do exposto, por pro· 
por que a manifestação proposta abranja tambem o representante 
do Brazil em l -is boa, sendo, tanto a este como aos de Cuba e Pa
namá entregues mensagens; como se fizera ao da America. 

O sr· pre~idente da Camara depois de declarar que não punha 
á votação as propostas ap_resentadas, por isso que pela manifesta
ção que elas produziram por parte da vereação as considerava apro
vadas por aclamação encerra a sessão, e ram 17 horas e 15 minu
tos, no meio de vivas ao exercito, Patría e á vitoria dos paizes alia-
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dos. Do que fiz escrever esta acta eu Joaquim Kopke chefe da se
cretaría e en Joaquim Duarte Fernão Pires a subscrevo. 

10.ª 

Sessão ordinaria de 20 de Abril de 1917 

No dia ~O de Abr il de 1917, pelas 16 horas, realisou-se a ses
são ordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, que foi 
aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Go
mes, estando presentes os cidadãos vereadores : Joaquim Duarte 
Fernão P ires, 1.0

· vice-secretario, F rancisco Cândido da Conceição, 
2.0 secretario, Abtlio Trovisqueira, Alba no Barbosa, Alfredo Au
gusto P into, Antonio do Couto Abreu, Antonio Morais dos Santos, 
Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Custodio José de Araujo e 
Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, 
Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brederode, Frederico Se
queira f op .~s, Guilherme Correia Saraiva I .ima, Isidoro Pedro 
Cardoso, l acinto José Ribeiro, Jaime Ferreira de Almeida, .loào An
tonio <los Santos , Joaquim Rodrigues Simões, J ..>sé da Costa Pina, 
José Fer reira de Sousa I .ima Bayard, José Gregorio Fernandes, 
José Mar ia Baptista, José l\1artins Alves, Levy Marques da Costa, 
Luís Antonio Marques, Manuel Joaquim dos Santos, Manuel Vaz Isi
doro Costa, Raul de Almeida Carmo, S ebastião Me::5 tre dos Santos, 
Vasco Dias Martins Galvão, Virgílio S aque e Zacarias Gomes de 
Lima. 

Faltaram a êsta sessão os srs. Alberto da Conceição F erreira, 
Alfredo Tovar de Lemos Júnior, Aurelio Amaro Diniz, Ernesto 
Beleza de A ndrade, Francisco Nunes Guerra, Henrique Pires San
guinetti, João Pedro de A lmeida, Joaquim da Crnz Lciria1 José de 
Andrade, José Carlos Trilho, José Luís Gomes H eleno, Luís Julio 
da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, 
Manuel Pereira Dias, Rogerio Soares Moita, João Esteves Ribeiro 
da Silva, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e Sousa, Candido Augusto 
da .Encarnação Santos, tendo justificado a falta a esta sessão estes 
ult1mos sr s . vereadores. 

Pelo 1.0 vice-secretario, Joaqui m Duarte Fernão Pires, é lida 
a. acta da sessão de 16 do .c'orrente mês, a qual sendo posta á vo
tação pelo sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, foi 
aprovada por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente comunica o falecimento de uma filha 
do sr. E ncarnação Santos e propõe que na acta se inscreva um 
Voto de profundo pesar por esse la mentavcl acontecimento, comu-
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nicando-se esta resolução áquele prestimoso colega e a sua exce
lentissa familia. 

Aprovada, por unanimidade, esta proposta o ex.mo sr. presi
dente dá conta do expediente que se encontrava na mesa e que 
consta dos seguintes processos, sobre os quais recaiem os despa
chos adiante indicados : 

1.0 orçamento suplementar ao ordinario do corrente ano, já 
aprovado pela Comissão Executiva. 

Resolveu-se submeter a apreciação da 
comissão de Fazenda para emitir parecer. 

Projecto de rebaixamento da linha ferrea de Cintura, entre os 
apeadeiros das I arangeires e do Arieiro. 

Deliberou-se remeter o processo á co
missão de Obras Publicas: 

Projecto de alargamento da estrada do Arieiro, entre a de Sa
cavem e a rua Morais Soares. 

Foi resolvido ouvir as comissões de Fa
zenda e Obras Publicas. 

Projecto de rétificação e alargamento da estrada da Luz, para 
25 metros, com placa central de 10 metros, sendo seis metros para 
viação acelerada. 

Deliberou-se remeter o processo ás co
missões de Obras Publicas e Fazenda. 

Projecto e orçamento na importancia de 3:700$00 das modifi
cações a fazer no rez-do-chão e parte do 1.0 andar n. 08 43 e 46 do 
largo da Igreja, á Charneca, para adaptação a escola municipal. 

Resolveu-se ouvir as comissões de Fa
zenda e lnstruçAo. 

Quatro representações de funcionarias municipais, sendo uma 
de amanuenses, outra de desenhadores de l.ª e 2. ª classes, dos 
quadros da 3.ª e 4.ª Repartições, outra de desenhadores de l.ª 
classe, dos mesmos quadros, e, finalmente, outra de varios em
pregados. 

Resolveu-se que todas as referidas re
presentações fossem submetidas á apreciação 
da comissão de Fazenda. 

Representação de construtores civis de Obras Publicas pe
dindo que seja deferido o pedido de construção dos arruamentos 
projectados entre a rua Heliodoro Salgado e a estrada da Penha 
de França, apresentado a esta Camara em 12 de Agosto de 1913 
por Francisco Marinho Lamosa e Luís das Neves. 

Sobre esta representação, que o sr. presidente declara ir r e · 
meter para a comissão de Obras Publicas,' onde se encontrava o 
processo respectivo, o sr. Rodrigues Simões, usando da palavra, 
lamenta que ha tanto tempo se esteja esperando a resolução de 
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aquele assunto, com pre juizo dos municipes, que requereram a 
construção dos referidos arruamentos; denominados Bairro Mari
nho e Neves. A demora que tem ha vido era t:ma vergonha para 
a Camara e ele, como vereador, não sabia já o havia de responder 
ás pessoas que o interpelavam a tal respeito. Conclue por pedir ao 
ex.mo presidente para recomendar as comissões de Estudo, que 
tenham de dar o seu parecer, que o faça m o mais rapidamente 
possivel. 

O ex.mo sr. presidente promete fazer sciente das palavras do 
sr. Rodrigues Simões á comissão de Obras Publicas. 

Termina a leitura do exped iente por uma representação da As
sociação Comercial de Vendedores de Viveres a Retalho, na qual 
ácerca da proposta do presidente da Comissão Executiva para a Cama
ra adquirir e vender ao publico generos alimentícios de primeira ne
cessidade, lonva tal iniciativa, lamentando, porém, a inoportunidade 
dela ser tomada. Depois de largas considerações, tendentes a de
monstrar que a elevação dos preços dos generos não é da rcspon
sabidade do pequeno comercio e de que não era lici to que não se 
atendesse a interesses ligitimos e a situações criadas, cuja vida 
não podia ser atrofiada e an~es deveria ser acariciada com estim ulo 
e incitamento e, ainda, ponderando que existiam na capital aproxi
madamente 2.000 estabelecimentos com e ngargos, entre os quais 
aquele com que contribuíam para o cofre Municipal, conclue a As
sociação referida por alvitrar que, e m substi tuição da proposta do 
sr. dr. Levy Marques da Costa, a Ca mara adquira ou informe o 
meio do comercio a r etalho adquirir os generos por preços infe
riores aos qne estão estabelecidos, pois a classe que representava 
faria a venda directa ao publico, com uma pe rcentagem limitada, 
a~ estritamento necessario, para o trabalho e beneficiação dos ar
tig·os. 
. O ex.mo sr. p.residente declara que este documento seri a apre

ciado quando, na Ordem do dia se tratasse do assunto a que ele 
se referia. 

Antes da ordem 

E' concedida em seguida ao sr. vereador Isidoro Pedro Car
doso, que pergunta se a comissão do Contencioso já emitira o seu 
parecer com referencia á proposta da comissão de Fazenda para 
suprimir o lugar de guarda-mór, e como a presidencia responda 
negativamente, man da para a mêsa, a fim de ser remetida á ditc:l. 
Comissão, para seu esclarecimento, uma informação passada pela 
Camara, com respeito ao lugar de guarda-mór daquela Camara. O 
orador declara que em face de tal docume nto, do qual le algumas 
passagens, nà? era exata a alegação aduzida no requerimento do 
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sr. guarda-mór, quando pediu melhoria de situação e çonclue por 
salientar o facto da Camara do Porto ter rapidamente, em 10 dias, 
remetido a informação que havia solicitado, o qne provava, diz o 
orador, que os assuntos ali eram tratados com mais brevidade do· 
que na Camara de Lisboa. 

O ex.mo sr. presidente diz que enviaria o documento, que pelo 
sr. Isidoro Pedro Cardoso fõra remetido para a mesa, á comissão 
do Contencioso para a sua apreciação. 

O vereador sr. Magal~ães Peixoto le e manda para a mesa a 
proposta seguinte: 

uUm antecessor meu no pelouro da Instrução já relatou o es
tado deploravel em que, em setembro de 1913, ao ser reintegrado 
neste Município o serviço de ensino primario, fõmos encontrar as 
escolas oficiais de l isboa. 

Dessas escolas, 7H estavam funcionando e 6 estavam fechadas, 
por falta de casas; mas, na sua grande maioria instaladas em edi
ticios que não possuem as condições higienicas e pedagogicas hoje 
exigidas a escolas dignas deste nome, acrescendo ainda que algu
mas se encontram funcionando em sítios insalubres e outras, o que 
é pior, sob o ponto de vista da moralidade, em locais indecorosos 
e de mau eEemplo para as crianças. 

Raros edificios escolares possuíam, j ã não dizemos ginásios, 
mas simples telheiros e terrenos ao ar livre para recreio dos alu
nos e ex·ercicios de ginástica, apesdr desta disciplina figurar nos 
progressos e horarios do regulameqto em vigor e ser de capital 
importancia para o desenvolvimento fisico da população escolar. 

Esta vereação, apesar da escassez dos seus rendimentos, já 
alguma coisa tem feito para melhorar este estado de coisas. 

Um dos problemas a resolver imediatamente foi remediar a 
má distribuição das escolas, pois algnns locais populosos e situa
dos na periféria da cidade estavam privados delas. 

Assim, a Camara adquiriu na Ameixoeira uma propriedade, 
no largo do Ministro, com acomodações para para escola mixta e 
residencia para a respectiva professora e nela instalou a escola n. 0 

67, hoje bastante frequentada. 
No edificio l\11unicipal, situado no largo da Boa Hora, á Ajuda, 

onde estão instaladas as escolas n.•s 19 e 60, procedeu a obras im
portantes, ampliando salas para aulas e para a cantina escolar. 

Em Campo de Ourique não concedeu autorisação para se edi
ficar nm novo bairro sem que a nova empreza construtora dotasse 
aquele populoso local com um edificio escolar para os dois sexos, 
o qual, além de possuir vastas salas para aulas, bibliotecas, bal
neario, cantina, lavabos e retretes, tem moradia para os direct0res 
das escolas, com entrada independente da das aulas, estando este 
novo edi:ficio avaliado em 25:000$00 Esc. Nele foram instaladas as 
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escolas centrais n. 0 6, masculina, e n.0 9, feminina, excedendo hoje 
a sua trequencia toda a espectativa. 

Nos locais onde funcionavam as antigas escolas H e 9, trans .. 
feridas para o novo edificio de Campo de Ourique e, respectiva, 
mente, para a calçada da Estrela e rua de S. João dos Bemcasa
dos, instalou duas escolas, que encontrára fechadas, as n.ºs 10 e 
72, sendo extraordínaria a frequencia desta ultima. 

Obedecendo ao mesmo criterio e para ampliar a escola n. 0 14, 
situada no largo do Leão, transferiu a escola n. 0 .:-0, que funcionava 
no mesmo edificio, para o extremo norte da rua do Arco do Cego. 

Inaugurou tambem, em edificio proprio, na rua Luz Soriano, 
a escola n.0 83, para o sexo masculino. 

Transferiu, para sítios mais consentaneos com as necessida~ 
des locais, as escolas n.ºs 40, 43, 4.4, 58, 69, 73, 74 e 75, nas quais 
mandou proceder a obras importantes de adaptação. 

Sofreram largas reparações, sendo tambem algumas dotadas 
com mobiliario novo," as escolas n.ºs 1, 2, 8, 11, 13, 14, 18l 28, 301 

85, 41, 43, 44, 56 e 75. 
Procedeu a obras para desdobrar a escola mixta n. 0 ôG, da 

Charneca, a fim de ter professores privativos para cada sexo. · 
O populoso bairro de Alcantara, que apenas possuía uma es

cola para o sexo feminino, devido á tenacidade e zelo da junta de 
freguesia de Alcantara, que conseguiu do governo provisorio da 
Republica o deferimento da sua justa pretensão, foi enriquecido 
com outra escola para o sexo masculino, a n.º 7n, instalada numa 
~mpla e modelar edificação, situada· na Tapada da Ajuda' e da qual 
o Governo já fez entrega a esta Camara, que por sua vez a dotou 
com o indispensavel mobiliario escolar, sendo cada vez mais fre
quentada. 

O que fizemos é já alguma coisa, mas o que resta fazer d~-. 
manda muito esforço e dispendio de importantes quantias. 

Preconisa a sciencia pedagogica que a escola deve ter por fim 
o desenvolvimento harmonico de todas as faculdades da criança, 
atê conseguir tornál-a um ser completo, capaz de realizar a per
feição, que a sua natureza comporta. 

Mas, como a influencia do meio, em que tal desenvi.mcnto, é 
de primacial importancia para se obeterem os resultados desejados . 
~Ç>roa-se mister que as escolas funcionem em edificios adequados, 
isto é, onde o ar e a luz entrem a jorros e haja o espaço indispen
savel para a instalação de ginásios, cantinas e balnearios. 

O grave problema da extinção do analfabetismo, que entre 
DQS é verdadeiramente apavorante, reclama a atenção e porfiados 
çuidados daqueles a quem está confiada a administração da causa 
publica. · .. 

Nestas questões vitais para o re:)urgimento da raça portu-
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g-uesa não devemos cruzar os braços e deixar entibiar a nossa fé. 
Torna-se mister encarar de frente este grave problema e traba
lhar denodadamente para .alcançar o desideratum da verdadeira 
democracia- a difusão do ensino elementar-

Em vista das razões expostas convem providenciar sobre a re
conhecida deficiencia da instalação das escolas primarias oficiais 
de Lisboa, que funcionam e m casas improprias e, portanto, des
providas das mais rudimentares condições higienicas e pedagogi
cas, com as quais o Município tem dispendido anualm.ente cerca 
de 45.0<X> Esc. (em rendas e reparações), e que, além de acarretar 
um encargo pesadíssimo, tem o grave inconveniente de prejudicar 
o ensino. E, tornando-se de urgente e inadiavel necessidade dotar 
a cidade de Lisboa com edificios destinados ao ensino primaria in
fantil, elementar e complementar, que satisfaçam ás normas técni
cas, higiénicas e pedagogicas a que devem obedecer e concorram, 
pelo seu conforto e demais condições indispepsaveis a construções 
desta natureza, para o desenvolvimento da instrução popular, base 
essencial do programa de todos os povos cultos. 

E, considerando que o montante das despezas com a instru
ção primaria em Lisboa atinge, no corrente ano, a elevada verba 
de 352:433$96, e, contribuindo o Estado com o subsidio de Esc. 
154:012152, fica ainda o cofre do Município onerado com a impor
tancia de 198:42lf44, o que muitíssimo prejudica os outros servi
ços a cargo da Camara. 

E, considerando que, comquanto a lei autorise as Camaras 
Municipais a fixar a taxa mini·mct de lú ºlo sobre as contribuições 
d1rectas do Estado' para ocorrer ás despezas com a instrução, não 
deve o Município de Lisboa, no atual momento, lançar o minimo 
dessa percentagem a fim de nào agravar consideravelmente a si
tuação economica dos seus muuicipes. 

PROPONHO: 

1.0-Que a Camara Municipal de I .isboa aumente 5 º/0 , 10 º/0 

e 15 º/0 , respectivamente, a percentagem sobre as contribuições 
directas do Estado: predial, industrial e sumtuária. 

2.0 -Que a verba, resultante deste novo imposto, seja desti
nada a fazer face aos encargos provenientes dos serviços de ins- · 
truçào primaria. 

3.0 --Que da referida verba Seja retirada anualmente a quan
tia de l~O:OOOfOO qne constituirá um fundo permanente denomi
nado FunJ.o de Conslrttçõtts Escolares, destinado á construção de 
edificios proprios para a construção de edificios proprios para a 
instalação das escolas primarias oficiais de Lisboa,,, . 

Admitida esta proposta o sr. Magalhães Peixoto r equer dis-
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pensa do Regimento para a sua apreciação, isto é, qne éla não 
fosse á comissão de Fazenda, vjsto já previamente a ter consul
tado sobre o assunto e da estar com ele de acordo. 

Admitido e deferido este requerimento o sr. Magalhães Pei
xoto requer urgencia para a sua proposta. 

E' tambem admitido e deferido este requerimento pelo que o 
sr. Magalhães Peixoto requer ainda que entre a suâ proposta ime
diatamente em discussão. 

Este requerimento é indeferido por maioria. 
O . sr. dr. L evy Malques da Costa declara ter regeitado por 

entender que a urgencia votada para a proposta do sr. Magalhães 
Peixoto não podia prejudicar a urgencia, já anteriormente votada, 
para a sua proposta sobre as subsistencias. Não queria por fórma 
alguma manifestar com o seu voto que não estava de acordo com 
o que aquele seu colega propunha, mas unica e simplesmente evi
tar que se estabelecesse. um principio que não era aceitavel. 

O sr. Rodrigues S imões declara estar, em principio, de acordo 
com a proposta do sr. Magalhães Peixoto, mas que votava contra 
o deferimento do requerimento feito por este seu colega para en
trar a sua proposta imediatamente em discm~sào por entender que 
ela não devia preterir todos os assuntos que, ha muito, se encon
travam sobre a mesa . Votara a urgencia atenta a importancia da 
proposta, mas apenas para que ela ainda fosse discutida nas pre
sentes sessões. 

O ex.mo sr. presidente déclara que a proposta do sr. Maga
lhães Peixoto ficaria para Ordem do d'ia das presentes sessões, com 
o que aquele sr. vereador se manifesta de acordo. 

O sr. Feliciano de Sousa insta pela demolição, que ha trez 
anos se pedira, de um muro existente em frente do belo edificio 
Aliança Operària; pela vedação em alvenaria, por parte dos pro
prietar ios, de um terreno pertencente á casa Burnay e situado na 
rua da Industria, e protesta contra o facto da policia não evitar 
que em Alcantara os gatunos roubassem, por mais de uma vez, a 
canalisação de um predio ali existente, e intimasse o proprietario 
~ levantar o encadeamento que empregara para segurar o algeroz, 
isto para não continuar a ser victima da gatunagem. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa declara desconhecer o facto 
apontado pelo sr. Feliciano de Sousa com respeito ao muro exis
tente em frente do edificio Ja Aliança Operaria, pois lhe era im
possivel, bem como á Comissão Executiva, saber tudo quanto se 
passava na cidade. Ia, pois, informar-se e envidar os seus esforços 
no sentido dos desejos daquele sr. vereador serem satisfeitos. 
Quanto á vedação do terreno na rua da Industria não se podia, na 
intimação a fazer, indicar se ele deveria ser de alvenaria ou ma
deira. Com respeito ao procedimento da policia para com um pro-
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pri'etario de Alcantara, ia informar-se do que havia., devendo, po
rém, observar que muitas vezes os funcionarias e a policia seguiam 
o seu criterio, que nem sempre era o melhor. E' possível que com 
o caso indicado isso sucede~se. 

O sr. Rodrigues Simões refere-se á demora que tem havido 
na mudança do chafariz do largo do Intendente, pois a primeira 
conta paga por aquele trabalho datava de ha dois anos e o tapume 
ainda lá se encontrava. Pergunta o que havia com respeito á cons
trução do monumento ao Marquês de Pombal, acerca do qual o sr. 
presidente ha seis meses dera as melhores esperanças, dizendo 
que o assunto estava em via de solução. 

O sr. presidente declara que pouco mais poderia dizer do que 
então. O ministro da Instrução elaborara o parecer e submetera..,o 
a conselho de ministr~s, que o aprovara. Do juri, porém, tinha fa
lecido um vogal que, ao que consta, já fôra substituido. 

O sr. Morais dos Santos pergunta a. altura em que se en
contrava um inquerito a assuntos respeitantes á 4. ª Repartição, 
respondendo o sr. Manuel Joaquim dos Santos que o inquerito, 
que por sinal não se referia a actos praticados na gerencia da atual 
vereação, devia ser brevemente apresentado. . 

O sr. dr. Levy Marques da Costa diz, em resposta ao sr. Si
mões, que a mudança de um monumento, como o chafariz do In
tendente, não era coisa que se fizesse rapidameute, pois tinha de 
se ter todo o cuidGtdo em que não ficassem deterioradas quaisquer 
peças que o compunham e que, além disso, o pessoal operaria da 
4. ª Repartição tinha de acudir a uma infinidade de obras em es
colas, estações de incendios, administrações de bairros, etc. Com 
os operarias assim dessiminados por tantas pequenas obras não 
havia fórma de executar trabalhos de certa importancia e a fiscali
sação era dificil. Para obstar a tal inconveniente já se tinha assen ... 
tado em que certas obras~ de pouca· importancia,. quando não ti
vessem o caracter urgente, esperassem mais algum tempo, empre
gandorse o pessoal em obras de maior grandeza. Conclue o orador 
dizendo que na.o fazia confrontos entre esta e as outras camaras, 
embora disso não tivesse receios. Se alguma vez os fizer, teria em 
conta, não sómente as despezas, mas tambem as receitas e a do
tação dos serviços. 

O sr. Morais dos Santos pergunta quais as diligencias da Co
missao Executiva para fazer com que a Companhia do Gás cum
pra os c.ontratos. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa diz que a questão do gaz 
não estava dada para ordem do dia e encontrava-se afecta a uma 
comissão, especialmente nomeada pela Carnara para tratar do as
sunto. Em seguida dá conhecimento do que se passara na ultima 
sessão da Comissão Executiva sobre o assunto. . · -
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O sr. dr. Virgílio Sa'1 ue envia para a mesa o seguinte reque
r imento: 

uRequeiro que, no prazo de trez dias, me sejam dadas por 
escrito, pelo serviço de Limpeza e Regas, as informações seguin
tes : 

Q ual o pessoal da Camara empregado no serviço municipali
sado dos lixos da cidade, com designação do nome dos funciona
rios, cargo que na Camara ou em qualquer outras partes desem
penhavam antes da sua nomeação para esse serviço, função que 
cada empregado exerce, vencimento de categoria e exercício de 
cada um deles, se além desses venci mentos recebeu gratificação e 
qual se algum ou alguns são autorisados a ter em seu poder quais 
quer quantias tomo reserva para despezas. · 

Como são · adjudicados os concertos, amanhas e reparações 
nos barcos e batelões em pregados nesse serviço. ' 

Como são prestadas as contas dessas reparações e concertos 
e, quando orçados, o ~usto deles. 

Qual a importancia gasta, até esta data, com as reparações dos 
barcos e qual o gasto com os batelões. 

Quantos são os barcos empregados nesse serviço, seus no
mes, capacidade de cada um deles, sua tonelagem. se estão todos 
matriculados na capitania de l isboa e quais os que não estão. 

Como e feito o aluguer dos rebocadores. 
Quais as importancias, por meses, desse aluguer e porque 

prazos se ajusta. 
Como é feito o aluguer dos batelões. 
Quais as importancias, por meses, desse aluguer e porque 

prazos se faz o ajuste. 
Se a Camara aufere lucros pelos fretes realizados nesses ba

telões quando regressam da Outra Banda. 
Se teem entrado no cofre da Camara quaisquer importancias 

~rovcnientes das demoras da descarga do lixo e, em caso afirma
tivo, quais as importancias. 

Qt·a l a importaucia que a Camara, desde o inicio dos serviços, 
tem pago com o aluguer dos batelões. 

Como está feito o seguro dos barcos, se pelo seu valor real 
ou pelo preço da ayuisição deles e qual a importancia do seguro. 

A que Companhia foi dado o seguro e fórma. 
Se existe na Camara alguma queixa do director da Limpeza 

contra o fiscal. 
Narrativamente, qual o objecto dessa qneixa, os tramites que 

seguiu e se foi ou não atendida. 
· Copia das ordens de serviço enviadas áquele serviço, quer 

pelo director da Limpeza, quer pelo vereador, quer pelo sr. presi
denfe da Comissão Executiva. 
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Quais os lucros obtidos pela Camara· neste serviço municipa
lisado ou se, pelo contrario, tem dado perdas.11 

Admitido e submetido á votação é deferido. · 
O sr. dr. Levy Marques da Costa obser va que o prazo de trez 

dias marcado no requerimento do sr. dr. Virgilio Saque era muito 
limitado, principalmente se se tivesse em vista que neles estava 
incluído um domingo. 

O sr. Rodrigues Simões diz que em lrez dias se deveria po
der responder, pois, tratava-se de um serviço municipalisado ha 
pouco tempo e a sua escrituração deveria estar em dia. 

Ordem do dia 

O ex.mo sr. Presidente comunica ter-se entrado na ordem do dia 
e que o primeiro assunto a tratar era a eleição para o cargo de 
l.º secretario da mesa. Afim dos srs. uereadores procederem á ela
boração da respectiva lista em seguida a seS$àO suspende por 10 
minutos. 

Decorrido aquele tempo, e reaberta a sessão, o ex.mo sr. Presi
dente manda proceder á chamada para a votação, respondendo os 
seg·uintes srs. vereadores, que então se e ncontravam presentes, 
os quaes lançaram a sua lista na urna: A bili o Trovisqueira, Albano 
Barbosa, Alfredo Augusto Pinto, Antonio Moraes dos Santos, Au
gusto Cesar Magalhães Peixoto, Custodio José ele Araujo e Sá 
Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Fe · 
Jiciano Rodrigues de Sousa, Francisco Candido da Conceição, Fre
derico Sequeíra Lopes, Guilherme Correja Saraiva Lima, Isidoro 
Pedro Cardoso, .Jacinto José Ribeiro, João Antonio dos Santos, 
João Carlos Alberto da Costa Gomes, .loaquim Duarte Fernão Pi
res, Joaquim Rodrigues Simões, José da Costa Pina, José Ferreira 
de Sousa Lima Bayard, José Gregorio Fernandes, José Maria Ba
tista, José Martins Alves, Levy Marques da Costa, Manuel Joaquim 
dos Santos, Manuel Vaz Izidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, 
Sebastião Mestre dos Santos, Virgilio Saque, Zacarias Gomes de 
Lima. 

O ex.mo sr. Presidente comunica terem votado 31 ·srs. verea
dores e nomeia para escurtinadores os srs. Joaquim f\odrigues Si
mões e José Gregorio Fernandes, que procedem ao escrutínio, Vf>

rificando terem entrado na urna 31 listas, numero igual ao dos vo
tantes e obtido 27 votos o sr. Couto A b.çeu, 1 voto o sr. Ferreira 
de Almeida, e outro, o sr. Costa Pina, havendo duas listas brancas. 

O ex.mo sr. Presidente depois de comunicar o resultado da vo · 
tação proclamou eleito l.º secretario ela mesa o sr. Antonio do 
Couto Abreu, declara que continua em discussão a proposta do 
sr. dr. Levy Marques da Costa para a Comissão Executiva ser au -
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torisa adquirir e \~ender ao publico generos alimenticios de pri
meira necessidadde, criando para esse efeito um ou mais deposi
tos, conforme as circunstancias, e ocorrendo ás respectivas despe
zas com as verbas orçamentaes do que fór passivei dispôr por 
transferencia de capitulo ou artigo. 

Sobre o assunto e'lcontrava-se tambem na meza, diz o ex.°'º 
sr. Presidente, a representação, que já fóra lida da Associação dos 
Vendedores de Viveres a Retalho. 

O sr. Rodrigues Simões, a quem é concedida a palavra, de
clára que o sr. Presidente da Comissão Executiva, ao apresentar 
a sua proposta sobre as subsistencias, certamente vira os meios de 
a efectivar e pO'r isso e tendo ainda em atenção que, e ne&se sen
tido a interpretava, não iria prejudicar o pequeno comer~io, mas 
apenas regli lar os preços do mercado em dados momentos, isto 
ciuando se julgasse preciso, dava-lhe o seu voto, A Camara teria 
unicamente os seus depositas para evitar abusos defendendo cs 
consumidores e não com a mira de fazer concorrencia aos retalhis
tas, que tambem eram munícipes. A Camara não ia pois abrir es 
tabelecimentos, o que era prevenir-se com os generos, em grande 
quantídade, para, quando fosse necessario regular os preços, se 
encontrar habilitada a fazei-o. Com tal medidct os açambarcadores 
não poderiam, a seu belo prazer, fazer a alta dos preços, pois en
contravam um concorrente no mercado. No caso da proposta do 
sr. Presidente da Comissão Executiva ser aprovada a Camara de· 
via proceder por forma a não ficar sobrecarregada com encargos 
para de futuro e não djspender mais do que aquilo que absoluta
mente seja precio. Conclue o orador por enviar paaa a meza se· 
guinte proposta: 

,, Para execução da proposta do sr. dr. Levy Marques da Costa 
para fornecimeuto de artigos de subsistencia á população de Lis
boa, e afim de as não sobrecarregar com despdzas, alem das indis-· 
pensave,is, proponho o seguinte: 

1.0 
- Os depositas ser.\o instalados unicamente em edificios 

da Camara. 
2. 0 

- O pessoal para executar este serviço será constitmdo 
pelos actuaes empregados da Camara, retirados dos serviços, que 
os possam dispensar e continuarão a receber os seus vencimentos, 
pelas verbas pelas quaes, actualmente, são abonados. 

H. 0 
- Fm casos especiaes poder-se-á nomear o pessoal, extra

nho ao serviço municipal, mas não poderá ser superior a um em· 
pregado por deposito e findarão as suas funções municipaes, logo 
que este serviço termine, sem direito a qualquer remuneração ou 
compensação por tal facto.11 . 

O sr. Fernão Pires reedita as considerações que fizera na pri
meira sessão, em que se tratára do assunto, dizendo que dava o 

• 
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seu voto á proposta do sr. Presidente da Comissão Executiva, por 
com ela estar plenamente de acordo. Declára reconhecer as dificul
culdades que a Camara encontraria na e(ectivação daqnela pro
posta, mas reconhece tambem as dificuldades da vida dos consu
midores, principalmente, das classes mais desprotegidas, em face 
da carestia dos generos principalmente, os•de primeira necessidade. 
·A crise era g rande e os municipes queixavam-se, com justa ra-
zão,do preço exorbitante porque tudo era vendido, devido á ganan
cia desmedida dos açambarcadores, que, no actual momento, não 
teem escrupulos de especie alguma de agravarem a situação do 
con.sumidor, na mira simplesmente de se enriquecerem ainda 
mais. 

Ci ta o que se passou com a Companhia Nacional de Moagem, 
que comprára arroz a 1$40 a arroba por descascar, e o vendia descas
cado a 4f20, quando o poderia vender com bastante lucro por 2$00. 
Isto não é negocio serio- diz o orador e o governo não tem tido 
·a energia precisa para evitar taes abusos. A União Fabril assam
barcou a azeitona e o azeite e depois ditou a lei, vendendo o azeite 
a pouco e pouco para ir aumentando de preço á medida que isso 
fosse possível. O assunto era bastante complexo e a quadra do 
ano não era a peior, más estava convencido que alguma coisa se 
conseguiria no sentido de se evitar abusos apontados. O orador 
lamenta em seguida que numa as ~ embleia, em que se tratára da 
questão de subsistencias, o sr. Faustino da Fonseca que ocupára a 
presidencia, tivesse declarado que a Camara regeitára a proposta 
do sr. Levy Marques da Costa, o que provocára por parte de mui
tos assistentes a seguinte frase: uNão admira pois a Camara é 
composta de comerciantes.,, Repelia tal insinuação e extranhava 
que fosse um senador da Republica e o chefe da redação de um 

,jornctl r epublicano, que a provocasse, com uma afirmação, que não 
constituía a expressão da verdade. Aprecia ainda o sr . Fernão Pi
res a representação da Associação dos Vendedores de Viveres a 
R etalho, e lembra que, aqueles pequenos comerciantes com cerca 
de 2.000 estabelecimentos teem já uma cooperativa que se fornece 
em primeira mão e é já um colosso. Depois de repetir que era ne
cessario beneficiar a população pobre e de dizer que todos os ne
gocios teem o seu segredo, pelo que a Camara para triunfar deve
ria ter alguem com conhecimento do assunto, que dirigisse os tra
balhos, envia pará a mesa o seguinte aditamento á proposta do 
sr. dr. Levy Marques da Costa. 

"Devendo nomear uma comissão de cinco vereadores, sendo 
três pelo Senado Municipal e dois pela Commissão Executiva, dan
do-lhe atribuições de "Comissão de Subsistencias da Camara Mu
nicipal de Lisboa,,, com plenos poderes para dar execução, dirigir 
e:: fiscalisar todos os trabalhos que se relacione com esta proposta.,, 

' 
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O sr. Mestre dos Santos, dá o seu voto á proposta do sr. Levy 
Marques da Costa, entendendo porem que a Camara poderia ocu
par-se, alem dos generos alimentícios, entre os quais estava o peixe 
e a carne, tambem e muito principalmente da lenha e do carvão. 
Conclue por declarar não perceber a razão porque havendo falta 
de carne vaca na cidade se publicavam leis prohibindo a sua en
trada na capit~l. 

O ~r. Manuel Joaquim dos Santos observa que se tratava de 
carne que não era fiscalisada o que constituía um perigo para a 
saude publica. 

O ex.mº sr. Presidente propõe a prorrogação da sessão até ás 
18 horas, visto a importancia do assunto, que se debatia, e o facto 
de se encontrarem alguns oradores inscritos. 

Tacitamente aprovada esta proposta pela Camara, o sr. Costa 
Pina defende com calor a proposta do sr. Presidente Comissão Exe
cutiva e verbera com indignação o procedimento dos açambar
cadores, que não teem tido o mínimo escrupulo em reduzir o 
povo á fome. Entende que é necessario fazer alguma coisa em fa
vor das classes que sofrem. Pelo paiz, como tinha tido ocasião de 
verificar, havia generos que em Lisboa só por muito dinheiro se 
conseguira adquirir, e isso devido aos detentores. Era necessario 
que se conseguisse que nào faltasse a carne, o peixe, a hortaliça, 
o arroz, o azeite, as batatas, e outros generos, pará que as classes 
desprotegidas, aquelas que sofrem, não se vissem ainda mais sa-
crificadas. · 

O peixe era vendido a conta gotas, para render mais, e, por 
isso, devia a Camara tratar da industria da pesca, adquirindo bar
cos e fazendo concorrencia aos açambarcadores, daquele genero 
de primeira· necessidade, como aliás o deveria fazer aos dos outros 
artigos. Os poderes publicos-diz o orador- não teem usado da 
não teem usado da devida energia para os detentores. Refere-se 
ainda o sr. Pina com saudade ao falecido vereador sr. Lourenço 
Loureiro, denodado campiào das classes populares, que por elas 
muito lutára, elogiando tambem os serviços do .:;eu colega presente 
na sala sr. Alfredo Pidto, pois ambos eles mostraram o interesse 
que lhe mereciam os municides. 

Depois de se referir á conveniencia de cultivar com generos 
alimentícios os terrenos municipaes destinados a venda, os do 
Parqne Eduardo VII e ainda em parte os jardins, como medida 
previdente para a crise que tendia agrav3r-se, em seu nome e no 
do sr, Albano Barbosa, apresenta as propostas seguintes: 

"Proponho que á Comissão Executiva seja cometido o encargo 
de estabelecer, desde já, correspondencia assidua com todas as 
Camaras Municipais do País, procurando interessal-as na intensifi
cação da cultura, nas suas respcctÍVd.S areas, dos diversos ceriais 

9 
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e frutos, destinados á alimentação publica, comentando assim a ri
queza do Pais e o barateamento da vida alimentar futura. 

Mais proponho que, para a consecução dos fins em vistas, se
jam creados premios pecuniarios a conceder aos agricultores, como 
incentivo, a fim de se conseguir o arroteamento de maior quanti
d~de possível dos ceriais e frutos que a alimentação publica pre
c1sa11 . 

"Proponho que a Comissão Executiva solicite, desde já, a to
das as Camaras do País os preços dos diversos ar tigos alimentares 
da sua região. 

Ambas estas propostas são admitidas e postas á discus5:ào. 
O sr. Albano Barbos:i tambem censura o procedimento da 

Companhia Nacional de Moagem e da Un ~ão Fabril, e ainda o de 
outros açambarcadores lamentando que não tenha havido já com 
eles a energia devida. Conclue o orador por dizer que o país não 
podia continuar nas mãos de meia duzia de indivíduos, cujos sen
tir:1entos patrioticos e humanitarios deixavam muitíssimo a de
sejar. 

O sr. 1VIanuel .Joaquim dos Santos, declara que já antes dos 
oradores que a precederam. falarem, tencionava.propor que á pro
posta do sr. dr. Levy Marques da Costa, se adicionasse as palavras 
generos at1:mcntzáos ás seguintes e outros artigos pois, por lapso, é 
que não tinham sido incluídas. Em seguida diz que os artigos hão 
podiam ser adquiridos em hasta publica pois isso prejudicaria o 
o desejo da Camara em os obt_çr pelo ~menor preço possível e par
ticipa que no Parque Eduardo VII já no ano passado se tinha se
meado cevada para alimentação dos animais pe1·tencentes aos ser
viços municipais e que o mesmo sucedera este ano. Quanto aos 
jardins não esta de acor:do, não só porque a eles tem muita amisa
de, mas ainda porque no Alemtejo ha muitos terrenos incultos para 
os quais o Governo deveria lançar os olhos, adotando as necessa
rias medidas para que eles produzissem alguma coisa. Acêrca das 
circuíares ás demais Camaras do Paiz para fazerem propaganda no 
sentido de se intentensificar a cultura dos ter renos, eles já tinham 
sido expedidas ha mais de lõ dias, tendo já algu::is municípios en
viado oficios em resposta. Conclue o sr. Manuel Joaquim dos San
tos por apresentar a seguinte proposta: 

"Proponho que á proposta do ex.mº sr. Levy Marques da Costa 
entre as palavras generos alt:menb'cios se acrescentem as palavras e 
artigos11. . 

Esta proposta é admitida e submetida tambem á discussão. 
O sr. Feliciano de Sousa, dizendo que não tencionava falar, 

profere um longo discurso, no qual defende as propostas do sr. 
presidente da Comi!:>sào Executiva. Diz que ela não tinha em vista 
prejudicar o pequeno comercio nem favorecer os grandes açambar-
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cadores, mas apenas defender os interesses dos munícipes, daque
les que mais sofrem com o atual estado de coi~as. Declara-se o 
orador satisfeito com o decorrer desta sessão e das anteriores por 
nelas ver, com prazer, defenderem-se os bons princípios socialistas 
aqueles pelo:; quais ha muito vinha lutando. Reconhecera agora 
encontrar-se com verdàdadeiros correligionarios, com o que muito 
folgava. Igual prazer tivera quando o sr. dr. Afonso Costa, numa 
conferencia realisada na Imprensa Nacional, defendera tambem os 
princípios socialistas. Conclue o orador por atacar com energia os 
açambarcadores. 

O s r. Demetrio Simão Gomes mantem o modo de ver, que 
já manifestara noutra sessão, entendendo que a Camara deveria 
adquirir os produtos e vendel-os aos retalhistas, aos quais imporia 
uma tabela evitando assim abusos. Depois de aplaudir a iniciativa 
da proposta do sr. dr. Levy Marques da da Costa, apre~nta a pro
posta seguinte: 

"Proponho que a Comissão Executiva fique autorisada o ofi
ciar á Nova Companhia Nacional de Moagem, a fim de saber qual 
o preço porque a Companhia vende o arroz nacional, pois que esta 
: amara está no proposito de adquirir uma grande porção para ser 
vendido a publico. 

Fica mais autorisada a oficiar a todas entidades, que julgue 
conveniente, a fim de julgar da facilidade que ha e em que condi
ções podem ser adquiridos todos os generos de primeira necessi
dade, habilitãndo-se assim, praticamente, a executar o objecto da 
proposta do sr. presidente da Comissão Executiva". 

Esta proposta é tambem admitida e submetida á discussão. 
O sr. dr. Levy Marqu es da Costa expõe desenvolvimento o 

fim da sua proposta. que não era ferir ou 'prejudicar os retalhistas 
i.nas sim regular o preço, evitando abusos, que agravam as condi
ções 'de vida elos munícipes. Aprecie depois detidamente as pro
postas apresentada, entendendo que algumas destas podiam ser 
aprovadas, mas que outras, que se referiam á forma de executar a 
sua proposta, deveriam ir á comissão, que fosse nomeada, da qual 
não poderia, em face da lei, deixar de fazer parte da Comissão 
Executiva, a fim de as tomar na devida consideração. Não se po
dia estar a perder tempo, diz o orador, a fazer poesias, devendo 
agir-se com uma certa energia. A adopção de praças, para aquisi
ção dos artigos, prejudicaria a iniciativa, pois a experíencia, já 
mostrara bem o que tal processo dá na pratica. Precisava-se de 
toda a confiança nos empregados, como deveria haver na Comissão 
Executiva ou em qualquer outra que se nomeasse, para poderem 
livremente proceder, tendo-se sempre a certeza ele se procurar 
adquirir os generos pelo menor preço possível e dispender o res
tritamente indispensavel na organisaçào <lo serviço. A proposta do 
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sr. Rodrigues Simões restringia as atribuições da Comissão, que 
devia tratar da questão das subsistencias. Não se podia já saber se 
conviria que os generos fossem instalados sómente cm edificios 
municipais. Isso era uma questào a estudar. Quanto aos emprega
dos serem os do Município, está de acordo. 

O sr. Rodrigues Simões observa que se tratava de uma me
dida preventiva, pois os edificios municipais eram mais do que su
ficientes. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa. responde que ou ha ou não 
confiança. 

O sr. Rodrigues Simões, interrompendo o orador, observa 
ainda que a sua proposta, quando aprovada, era uma arma nas 
mãos da Comissão Municipal de Subsistencias. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa não concorda em que se 
conferissem mandatos com restrições. Não se opunha a que se 
criasse a Comissão Municipal de Subsistencias mas, como já de
clarara, a lei 7 de Agosto, não permitia outra Comissào para exe
cutar as deliberações da Camara, que não fosse a Executiva. A 
Comissão, pois, que se nomeasse, só podia trabalhar com a Comis
são Executiva, visto não poder haver outro poder que possa subs· 
tituir o desta. Quanto á proposta do sr. Costa Pina e Albano Bar
bosa, não a podia aprovar, embora nela reconhecesse as boas in
tenções do proponente, pois a concessão de premias pecuniarios 
aos agricultores não era função das Camaras Municipais, mas do 
Governo. Não se opunha com o seu voto a que se oficiasse á Com
panhià Nacional de Moagem, como o propuzera o vereador sr. De
metrio Simão Gomes, para saber qual o preço porque ela vendia 
o arroz. se bem que isso nada adiantasse. Conclue o orador por 
declarar que entendia que as propostas dos srs. Albano Barbosa e 
Costa Pina, e Demetrio Simão Gomes, deveriam ir para a Comis
são de Subsistencias que se nomeasse para as tomar na devida 
consideração, e as restantes serem aprovadas salvo, é claro, as 
restrições. 

O ex.mo sr. presidente declara estar encerrado o debate, visto 
não estarem mais srs. vereadc res inscritos e encerra a sessão eram 
J 8 horas e 20 minutos. Do que fiz inscrever esta acta eu Joaquim 
Kopke, chefe da secretaria, e eu Joaquim Duarte Fernão Pires, 1.0 

vice-secre.tario a subscrevo. 

1 1ª 

Sessão de 23 de Abril de 1917 

No dia ~3 de Abril de 1917, pelas 16 horas realisou-se a sessão 
ordinaria, deste dia, dd. Camara f\1unicipal de Lisboa, que foi aberta 
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• 
pelo cidadão presidente ]oào Carlos Alberto da Costa Gomes, es-
tando presentes os seguintes cidadãos vereadores: Antonio do Couto 
Abreu, 1.0 secretario, Francisco Candido da Conceição, ~ . º secre
tario, Abílio Trovisqueira, Albano Barbosa, Alfredo Augusto Pinto, 
Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar Magalhães Peixoto, 
Custodio José de Araujo e Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, 
Demetrio S imão Gomes, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando 
Brederode, Frederico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva 
Lima, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto .losé Ribeiro, Jaime Ernesto 
Salazar d' Eça e Sousa, João Antonio dos Santos, João Esteves 
Ribeiro da S ilva, Joaquim Duarte Fernão Pires, .Joaq uim Rodri
gues Simões, José da Costa Pina, José Ferreira de Sousa Lima 
Bayard, José Gregorio Fernandes, José Luís Gomes Heleno, José 
Maria Batista, Levy Marques da Costa, Luís Antonio Marques, Luís 
Julío da Cruz, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Vaz Isi
doro Costa, Vasco Dias Martins Galvão, Zacarias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Alberto da Conceição Ferreira, 
Alfredo Tovar de Lemos Junior, Ernesto Beleza de Andrade, Fran
cisco Nunes Guerra, Henrique Pires Sanguinetti, Jaime Ferreira de 
Almeida, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, José de 
Andrade, José C.:trlos T rilho, José Martins Alves, Manuel Fabeiro 
Por tas, Manuel Joaquim dos Santos, Manuel Pereira Dias, Raul de 
Almeida Carmo, Rogerio Soares Moita, Virgílio Saque, Candido 
Augusto da Encarnação Santos, Aurelio Amaro Diniz, Sebastião 
Mestre dos Santos, tendo justificado a falta a esta sessão estes trez 
ultimos srs. vereadores. 

Pelo ~r. Antonio do Couto Abreu, l.º secretario, foi ]ida a acta 
de 20 do corrente mez, a qual, sendo posta á votação, pelo sr. pre · 
sidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, foi aprovada por una
nimidade. 

Antes da ordem 

O sr. Antonio do Couto Abreu agradece á Carnara a prova 
de deferencia, que tivera para com e1e, elegendo-o, na sessão an
terior, 1.0 secretario da meza. 

Concedida a palavra ao vereador sr. dr. Salazar de Sousa, que 
a solicitara para antes da ordem do di·a, este sr. vereador começa 
por lamentar não ter podido assistir á sessão anterior, pois se es
tivesse presente responderia imediatamente ás perguntas formula
das pelo sr. Virgilio Saque no requerimento, que apresentara ácerca 
do serviço de municipalisaçào da venda de lixo. A Camara resol
veu que as suas sessões plenarias se efectuassem de dia, contra o 
seu voto, pois entendera que elas se deveriam realisar á noite, que 
era quando a maioria dos srs. vereadores, tinham mais tempo dis
ponivel. Ele orador não podia ser assíduo as sE'ssOes diurnas, pois 
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tinha as suas consultas e os doentes, como naturalmente estava su 
cedendo, não podiam nem deviam estar á espera do encerramento 
elas sessõe~. Fora esse o motivo que o levara a faltar na 6.ª feira 
ultima e como era natural, que o mesmo sucedesse noutras que se 
seguiam, ia enviar para a mesa um relatorio que os srs. vereado
res poderiam apreciar e entre elas o sr. dr. Virgílio Saque, que 
nele, encontraria a resposta ás perguntas que fizera ao Serviço de 
Limpeza e Regas no seu requerimento. Em seguida o orador en
via para a mesa o relatorio que é do teor seguinte: 

11Foi a Comissão Executiva autorisada pela Camara a dispen
der com este serviço a quantia de 40:000$00 para a vossa Comissão 
de Finanças no orçamento ordinaria consignou 20:000$00 para o 
pessoal e material e 20:000$00 pctra aquisição de barcos. 

Na impossibilidade de adquirir rapidamente e em estado de 
novos todos os barcos necessarios para este serviço, foi mister con
sultar algumas casas fornecedoras desse g1... nero, e entre elas a do 
antigo arrematante sr. Manuel Martins Gomes Junior, não só por 
já estarem apropriados a esse transporte, como tambem por pos
suir o pessoal que já estava conhecedor dos portos da margem sul 
do Tejo, onde o lixo se destina. 

Não chegando a Comissão Executiva a um acordo entre o preço 
exigido pelo sr. Martins, e aquele que por parte da mesma Camara, 
lhe fôra arbitrado pelos seus peritos, pois a diferença excedia a 
9:000$00, a Comissão Executiva resolveu adquirir os barcos a di
versas entidades, e pelos preços abaixo designados. 

Duas Jovens, Jorge, Bom futuro, Conquistador, Joaquim, As
sunção, Reformador, Capricho, Corticeiro, Princeza, Matilde ou 
Santo Antonio. 

E assim, apesar de ser insuficiente este numero para o serviço, 
já hoje conta onze, 

Não sendo, ainda assim, o numero de barcos existentes, o ne
cessario para o transporte dos lixos e havendo ao mesmo tempo 
dificuldade em adciuirir mais, devido ao grande aumento dos pre
ços dos materiais, a Comissão Executiva viu-se na necessidadade 
de alugar á Exploração do Porto de Lisboa, um batelão que, de
vido á sua tonelagem, julgou ser suficic .. lte, mas a pratica veio de
monstrar que demandando grande calado de agua, nào podia atra
car portos do sul, por estes se acharem muito entulhados. 

Atentas estas dificuldades, a Comissão Executiva, resolveu alu
gar á Companhia Fluvial de Transportes, 4 lanchões de madeira 
pelo preço ele 2$CO diarios, que, não remediando a falta, satisfaz as 
necessidades higienicas do transporte dos lixos da cidade. 

Apesar de todos estes contratempos, e do numero insuficiente 
de tonelagem, ainda foi necessario recorrer ao reboque para assim 
acelerar o trabalho dos barcos, sendo essa despeza bem compen-



23 DE DE ABRIL 19 l 7 1H5 

sada pelo rendimento deste serviço, visto que ele é remunerador, 
e representa uma boa iniciativa da Carrrara, como mais adiante vae 
demonstrar em mapas. 

Não estando ainda completa a tonelagem necessaria para aten
der ao transporte diario dos lixos da cidade, devido a aguardar-se 
as respostas das casas que foram consu ltadas para a compra de 
mais barcos, o seu rendim ento, embora remunerador, não atingiu 
o que deveria atingir, visto que a quadra invernosa não permitiu 
fazer-se, com regularidade, as varreduras da noite, restringir estas 
nas ocasiões de maior fa lta de transporte e ainda a falta de ilumi
nação pública. 

Acresce aiuda a circunstancia do lixo ser roubado por alguns 
indivíduos conductores de carroças, que conduzem hortaliças á 
praça e por trapeiras, que andam catando os r ecipientes, colocados 
pelos habitantes ás portas dos predios, levando parte do melhor 
lixo, tais como papeis, trapos, etc. 

Para esclarecer a Camara da quantidade do lixo, roubado, dia
riamente, bas ta ver-se o rendimento em tonelagem dos seguintes 
anos: 

De 191:3, 115.156; de HH4, 111..>32; de HHn, L04.017; de 19lG, 
92.126. 

Comparado o ultimo ano com o de Ull 3, temos uma diferença 
de 23.030 toneladas para menos. 

Feitas estas ligeiras considerações, resta apresentar-vos o re
sultado deste serviço, desde 1 de Janeiro de 1917, até 28 de Feve
reiro ultimo. 

A venda de lixo produzido das áreas do primeiro ao nono dis
trictos, foi de 4.065 toneladas no valor de 4.t>75$20, assim divi
didas: 

Para o Sindicato Agrícola da Moita 2.515 toneladas ao preço 
de 1$12, ou seja menos 10 º/o sobre sobre o preço base de 80 cen
tavos, segundo o § 2.0 do art. 3.0 da proposta para a municipalisa
ção. 

Para o Sindicato Agrícola de Aldegalega 920 toneladas, ao 
mesmo preço, e nas mesmas condições . 

. As 620 r estantes foram vendidas a particulares, sendo õ80 
transportadas para o sul (de N/C} ao preço de 1$20, e 40 a parti
culares, mas pelo preço de $80 cada tonelada, visto que os com
pradores puzeram á nossa disposição os seus barcos . 

. Os nossos barcos em numero de 11 , como já ficou dito, fize
ram 63 viagens, tendo no dia 7 de Janeiro havido o encalhe do 
barco "Reformador,,, o qual ainda hoje se conserva no estaleiro, 
pois o seu concerto sendo de algumas centenas de escudos, foi re
solvido. cons11ltar diversas casas para assim ser adjudicado. 

-. 
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As viagens foram as seguintes: 

Para os diversos portos da Moita .. . 
Idem Idem para Aldegalega ...... . 
Idem diversos .......•..•......... 

50 barcos 
18 " 
15 " 

O valor dos fretes feitos pelos nossos barcos foi de 1.606 es
cudos, deduzida a despeza das companhas acrescida do concerto 
do barco uReformador,, (arfamento}, na ímportancia de 963120, dá 
um lucro de escudos 642$80. 

No mez de Fevereiro o lixo produziu 4.108 toneladas distri-
buídas da seguinte forma: . 

Para o Sindiçato da Moita 1.170 toneladas, ao preço de 1$12, 
e 190 ao preço de f72, o que prefazem um total de L447$20. 

As 190 toneladas, a que acima me refiro, foram vendidas no 
Caes da Viscondessa, tendo o transporte sido de conta do mesmo 
Sindicato. 

Para o Sindicato agrícola de Aldegalega 1.025 toneladas na 
importancia de 1.148f00. 

Para Alcochete 25 toneladas na importancia de 28$00, tendo 
as restantes 1.698 sido vendidas a particulares. 

Neste numero de toneladas estão incluídas 288, que foram ven
didas ao preço de $80, no Cais da Viscondessa. 

Os nossos barcos, neste mez, fizeram 80 viagens das quais 
25 para os portos da Moita, 19 para Aldegalega, uma para Alco
chete e as restantes 35 a particulares. 

O sr. dr. Salazar de Sousa, afim de não tomar tempo á Ca
mara com a leitura do relatorio que apresentara expõe verbalmente 
os seus pontos mais principais. Em seguida o orador começa pres
tandô outros esclarecimentos, não constantes do relatorio, ácerca 
de perguntas do requerimento do sr. dr. Virgílio Saque. 

O sr. Rodrigues Simões observa que lhe parecia mais conve
niente que o sr. dr. Salazar de Sousa aguardasse que o sr. dr. Vir
gílio Saque estivesse presente, para fazer a sua exposiçao, pois 
fora aquele seu colega quem pedira os esclctrecimentos ao Serviço 
de Limpeza. 

O sr. dr. Salazar de Sousa diz que as explicações tinha de as 
a toda a Camara e imediatamente, pois não queria que se tomasse 
a demora da sua resposta, ou o facto de não vir noutras sessões, 
como processo de fugir a responsabilidades. Alem disso o sr. dr. 
Virgílio Saque tambem não esperara que ele orador estivesse pre
sente para apresentar o seu requerimento. Se aquele seu colega 
quizesse informar-se das suas respostas tinha o relato:rio, que en
viara para a mesa, á sua disposição e ainda outros vereadores, que 
lhe poderiam transmitir as suas palavras. 
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O sr. dr. Salazar de Sousa continuando diz que o pessoal no
meado para o serviço de rnunicipalisação dos lixos fora o ama. 
nuense Augusto Magalhães, que tinha por esse facto uma gratifi
cação mensal de 25$00 e o sr. Vaz Velho, chefe da Estação Cen
t ral do serviço de L impeza e Regas, que tambem recebia por esse 
motivo uma gratificação de 5$00 mensalmente. A lem destes dois 
em pregados tinham sido nomeados um arrais de terra e um car
pinteiro naval para pequenas reparações, màs na ultima sessão da 
Comissão Executiva fõra resolvi do dispensar-lhes os serviços, quanto 
ao primeiro porque o seu serviço não satisfazia, não querendo com 
isso dizer que o logar fosse dispensavel e o segundo porque enten
dera ser melhor dar as reparações por adjudicação. 

O e mpregado Augusto Magalhães tinha em seu poder a quan
tia de 200f00 para atender a despezas que com urgencia era ne 
cessario que se fizessem para o serviço não ser adjudicado. Não 
era o processo muito burocratico, mas a verdade é que não se po 
dia estar á espera das demoras que a burocracia ocasionaya para 
a compra de um cabo, ou de qualquer outro artigo estando os bar
cos durante esse tempo parados, com prejuízo do serviço e das re · 
ceitas municipais . Sobre se h avia queixas do superintendente do 
Serviço de Limpeza e R egas contra o fiscal, deve esclarecer que, 
realmente, umas frases de nm oficio do Sr. Antunes Pinto pode
riam talvez ser tomadas cqmo queixa. A quele funcionaria dizia qne 
o fiscal do Serviço de Municipalisação dos lixos ainda não havia 
requisitado os livros necessarios para a sua escrituração e que 
tendo-lhe comunicado, que um barco se tinha avariado, depois disso, 
não lhe dissera se estava sendo r eparado ou se já se encontrava 
pronto a navegar. Quanto aos livros, de facto eles não foram re
quisitados, mas a escrituração, que se encontrava e~ borrão estava 
em dia, como podia mostrar. Apenas o balanço, na parte respei
tante á despeza, não estava concluído por isso ser impossível, visto 
ainda se estarem pagando contas do mez de Março. 

No que respeitava ao barco tinha a declarar que aguardava 
que chegassem as aguas vivas para ele poder ser arfado e então 
proceder-se ás devidas reQarações. Não podia pois o fiscal prestar 
esclarecimentos sodre o andamento dos trabalhos de concerto, visto 
que eles ainda não tinham sido iniciados. 

Ordem do dia 

O ex.inº sr. presidente comunica ter-se entrado na Ordem do Dia 
e por isso ia submeter á votação as propostas enviadas para a mesa 
sobre a questão das subsistencias, assunto sobre o qual já ficara 
encerrada a discussão na sessão anterior. 
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Em seguida o ex.mo sr. presidente submete á votação, em sepa
rado, as propostas de aditamento dos srs. vereadores Manuel Joa
quim dos Santos e Fernão Pires, á proposta inicial do sr. dr. Le\'Y 
Marques da Costa, para a Comissão Executiva ser autorisada a 
adquirir e vender ao publico generos alimentícios de primeira ne
cessidade, criando para esse efeito um ou mais depositas. 

Aprovadas ambas as propostas de aditamento, por unanimidade, 
o sr. presidente põe á votação a referida proposta do sr. dr. I evy 
Marques da Costa, com aqueles aditamentos, sendo tambem unani
memente aprovada 

submetida de pois á votação a proposta sobre o mesmo as
sunto apresentada pelo sr. Rodrigues Simões, a qual obtem apro
vação unanime da Camara. 

Quanto ás restantes propostas que tinham sido apresentadas 
pelos srs. Demetrio Simão Gomes, José da Costa Pina e Albano 
Barbosa, a Camara resolve que elas sejam apresentadas á Comis
são Municipal de Subsistencias para sua apreciação. 

O sr. presidente indica para a Comissão de Subsistencias da 
Camara os vereadores srs. Fernão Pires, Costa Pina e Albano Bar
bosa. 

O primeiro dos referidos vereadores declara não poder acei
tar, devido não só aos seus afazeres particulares, mas ainda aos mu· 
nicipais, que eram muitos, pois fazia parte da Comissão de Fazenda 
e emite a opinião de que devem ser escolhidos vereadores que co
nheçam o "metier,,. 

O sr. Rodrigues Simões concorda em que a escolha incida em 
vereadores que conheçam o umetier11, mas que o não exerçam pre
sentemente diz que era muito provavel que o sr. Costa Pina que 
não estava presente não pudesse pelos seus muitos afazeres aceitar 

· o cargo pelo que lembrava o nome do sr. Luís Antonio Marques, 
que conhece a fundo o ramo do comercio que se tinha em vista e 
era um ho;nem independente e muito respeitado, e o do sr. Feli
ciano de Sousa, muito conhecido das classes populares, que nele 
encontravam uma garantia. 

O sr. Feliciano de Sousa concorda.com o sr. Fernão Pires de 
que os vereadores da Comissão devem conhecer o "metiern e pede 
para o não nomearem para ela indicando em substituição o sr. Gui
lherme Correia Saraiva Lima, que, não obstante ser um comerciante 
de alta escala, seria bem aceite, o seu nome pois estava acima de 
toda a suspeita. Com estas palavras concorda o sr. dr. Levy Mar
ques da Costa. 

O sr. Saraiva Lima declara agradecer as palavras para ele elo
giosas, mas ser-lhe absolutamente impossível aceitar a missão de 
que o desejavam encarregar. 

ü sr. A lfred:> Pinto diz que o único que apresentara uma ra· 
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zão aceitavel, ou antes logicâ, para não aceitar o encargo, fõra o 
sr. Fernão Pires. 

ô .$ f. dr. Levy Marques da Costa propoz, sendo aprovado, que 
a presidencia fique encarregada de nomear a Comissão. 

O ex.mº sr. presidente declara que o assunto que se segue é o 
respeitante á proposta do vereador sr. Magalhães Peixoto de 4 de 
Ma10 de 1Hl6, aprovada pela Comissão Executiva, tendente a regu
lar o transi to de veículos de transporte de passageiros em comum 
na Praça de D. Pedro e manda ler o respectivo parecer da Comis
são de Posturas. 

O sr. Magalhães Peixoto requer que o referido processo seja 
retirado da aiscussão, por nào ser oportuna a ocasião e que por 'V 

isso se aguardasse a oportunidade. . 
Este requerimento é admitido e em se

guida deferido. 
O ex.mo sr. presidente, depois de haver declarado estar reti

rado o referido parecer da discussão, manda ler o parecer da Co
missão de Posturas e Licenças sobre a proposta do vereador sr. 
Rodrigues Simões apresentada em 14 de laneiro do ano ultimo, 
para ao § unico do art . 145 ào Codigo de Posturas desta Camara 
se acrescentar: uEm Jocaes não arborisadQS ou ajardinados,,. O re
fe rido parecer e do segninte teor: 

Considerando que a proposta pres~nte para que ao § unico do 
art. 145 citado. seja acrescentado "em locaes não arborisados ou 
ajardinados" representa o desejo de preencher uma lacuna ou de
ficiencia do Codigo, pois não deve permitir-se mais que as gali
nhas e outras aves possam danificar e estragar as plantas, arvores 
e flõres de jardins e parques, embora situados fora da area da ci
daden . 

Submetido este parecer á votação, como rnais nenhum sr. ve
reador deseje usar da palavra, é aprovado, por unanimidade. 

Procede-se depois na mesa á leitura do parecer da Comissão 
de Fazenda ácerca de um requerimento do Centro Escolar Demo· 
cratico de Campo de Ourique solicitando a cedencia de pedra, ti· 
joio, cal e areia do Parque Eduardo VII para a. ccnstruçào de um 
edificio escolar. o referido parecer é do teor seguinte: 

11A Comissão de Finanças, apreciando o pedido feito á Camara 
pelo Centro Escolar Democratico de Campo de Ourique, é de pa;
recer que nào seja atendido, sem que se conheça em quanto im· 
porta o orçamento dos materias a conceder,,. 

Submetido á discussão, como mais nenhum sr. vereador deseje 
usar da palavra, é aquele parecer posto á votação, sendo aprovado. 

Passa-se depois á leitura do seguinte parecer da Comissão do 
Serviço contra Incendios, ácerca do pedido para serem galardoa
dos os seguiutes bombeiros voluntarias da l.ª Secção da Divisão 
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Auxiliar: José Fernandes Braga, José da Luz Preto, José Inácio 
Latino Coelho e Carlos.João Madeira e os socios protetores da Asso
ciação dos Bombeiros Voluntarias de Lisboa, srs. Egas aos Santos 
Ribeiro e Joaquim Dias dos Santos. O parecer da referida Comis
são é do teor seguinte : 

"A' vossa comissão de serviços contra incendios foi enviado 
um processo referente a um pedido dos bombeiros voluntarias de 
Lisboa para serem galardoados alguns dos seus membros por ser
viços de salvação publica, que dizem ter prestado, não só no sal
vamento de uma senhora, num incendio ocorrido em 26 de Setem
bro de 1913, na sobre-loja do predio n.• 31 da rua da Horta Seca. 
como no incendio na farmacia Costa, sita no largo do Calhariz, em 
frente da Caixa Geral de Depositas, onde rebentou uma bomba. 

Pelo estudo a que esta comissão procedeu em todo o processo 
chegou ao convencimento de que aqueles bombeiros se portaram 
por fórma a merecer a nossa admiração e respeito pelos actos de 
bravura, valentia e abnegação, praticados nos incendios acima re
feridos, o que sobre maneira honra a briosa corporação dos Bom
beiros Voluntarias de Lisboa. 

Não poude, corutudo, esta corporação apurar definitivamente 
se houve risco da propria vida, visto que as provas apresentadas 
no processo são contraditarias e confusas, e, por isso, é de espe
rar que deve ser indeferido o pedido do Bombeiros Voluntarias de 
Lisboa.,, 

Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra, é 
posto aquele parecer á votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Lê-se depois na mesa o seguinte parecer acerca de um pedido 
do bombeiro municipal permanente n.0 239, José Pais, no mesmo 
referido: 

,,Foi presente a esta comissão um pedido do bombeiro muni
cipal permanente n. 0 239, José Pais, para que lhe seja conferida a 
med~lha de prata concedida ao Merito, Filantropia e Generosidade 
pelos serviços que prestou no fogo que em 18 de Outubro de 1909 
se manifestou numa fabrica de moagens, na rua de S. Joaquim, ao 
Calvaria, onde, com risco da propria vida, colaborou, com outros 
·dois bombeiros (líl.ºc 43 e 237), no s~lvamento de tres pessoas que. 
se encontravam dentro do predio in:>endiado. 

Acompanha a pretensão do reclamante um oficio do ceman
dante interino do Corpo de Bombeiros Municipais, com data de 29 
de Maio de 1914, no qual são transcritas, em parte, algumas peças 
d'o processo, pela leitura das quais se conclue que os tres bombei
ros se portaram com valentia e arrojo no salvamento das pessoas 
acima citadas, tendo sido por este facto propostos para serem agra
ciados pelo então comandante Emídio Lino da Silva Junior; 

Por decreto de 30 de Dezembro de 190Ç} foi apenas agraciado 
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com a medalha de prata o bombeiro n.'1 43, Augusto Pais, hoje 
n. 0 22, devido talvez a ser este o unico que correu risco de vida 
porque descia a escada Magirus, pela qual se efectnaram os salva
mentos, o fogo rompeu com grande violencia para os vãos, envol
vendo-o e sendo portanto o u ltimo a retirar. 

Esta comissã6, não possuindo dados suficientes para poder 
avaliar da justiça da pretensão do bombe iro o.• 239, José Pais, de
vido ao facto do incendio ter ocorrido ha cerca de cinco anos, é 
de parecer que o seu pedido deve ser deferido, sómente na parte 
em que pede para ser arvorado a 2.ª classe, passando ao quadro 
auxiliar, com a mesma graduação, na primejra vaga de 3.ª c1asse, 
que se der neste quadro, e sem prejuízo dos que já estejam arvo
rados, devendo, na proxima reorganisação dos serviços desta Ca
mara, ser tomado na devida consideração o pedido daquele bom
beiro." 

Suhmetido á discussão, como nenhnm sr. vereador deseje 
usar da palavra, é posto á votação, s endo unan imemente apro
vado. 

Procede-se e m seguida á leitura do seguinte parecer d.-t Co
missão de Incendios ácerca da pretensão no mesmo citada: 

"Tendo sido enviada a esta comissão uma pretensão do aju
dante do Compo de Bombeiros Municipais, sr. João Gomes da 
Costa, em que pede para lhe ser conferida a medalha de prata con
cedida ao Merito, Filantropia e Generosidade, pelos serviços que 
diz ter prestado no fogo que, em 29 de .lunho de 1910, se mani
festou na rua do Ferregial de Baixo, n. º 0, onde, com risco da 
propria vida, salvou a serviçal Catarina Antonia, pedindo tambem 
uma portaria de louvor para o bombeiro n.º l l, que no mesmo 
fogo auxiliou a saída de uma outra mulher. 

Esta comissão tendo .estudado minuciosamente todos os do 
cumentos, que acompanham a pretensão do reclamante é de pare
cer que, em v is ta da insuficiencia das provas apresentadas, deve 
ser indeferido o pedido de recompensa formulado pelo sr, ajudante 
do Corpo de Bombeiros Municipais de Lisboa. 

Como nenhum sr. vereador deseje usar da palavra sobre este 
parecer é ele posto á votação, sendo aprovado por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente manda ler o parecer da comissão do 
Contencioso ácerca da seguinte proposta do sr. Fonseca Dias apre
sentada em sessão plenaria d~ 27 de Maio de 1915: 

•1A Camara Municipal de Lisboa, congratulando-se pela apro
vação do projecto de lei apresentado ontem no Parlamento pelo 
deputado sr. P ereira Vitorino, resolve aplicar a sua doutrina aos 
funcionarias municipais do quadro. 

A mesma doutrina será aplicada aos empregados contratados 
ou jornaleiros , que ser ão afastados sem nenhum vencime nto. 
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Nestes termos fica a Comissão Executiva autorisada a proce
der, dando conta ao Senado do uso que fizer desta autorisação.11 

O parecer da comissào do Contencioso é do seguinte teôr: 
uAtendendo a que a disposição do art. 0 da lei n.0 319, de 16 

de Junho, não tem aplicação aos funcionarias dos corpos adminis
trativos e que estes são hoje autonomos, não podendo, segundo o 
art. 0 66.0 da Constituição da Republica, o poder executivo ter ur
gencia na vida dessas corporações; 

Atendendo a que a fórma de suspender e demitir empregados 
administrativos e causas dessa suspensão e demissão, se acham 
exarados no n.0 8 do art. 0 95.0 do Codigo Administrativo; 

Atendendo a que qualquer providencia no sentido de aplicar 
aos funcionarias do Corpo Adrninistrativo a lei mencionada só pode 
ser adotada pelo poder legislativo; 

E' esta comissão de parecer que a referida lei não tem aplica
ção aos funcionarias administrativos." 

Submetido á discussão, como nenhum sr. vereador deseje usar 
da palavra é posto á votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Segue~se a leitura do parecer da comissão de Fazenda acerca 
de uma proposta do sr. presidente da Comissão Executiva dr. Levy 
·Marques da Costa, apresentada na sessão de 7 de Julho de 1915, 
para ser ancorisada a Comissão Executiva a contratar, temporaria
mente, um ou dois empregados para o serviço de contratos e fi
xar-lhes os respectivos vencimentos. 

E' do teôr seguinte o referido parecer: 
,.A comissão de Finanças sobre a proposta do ex.mo sr. presi

dente da Comissão Executiva, tem a opinião de que se aguarde a ' 
reorganisação dos quadros do pessoal do Municipio e então sejam 
colocados os empregados indispensaveis á repartição dos contratos 
e não julga da oportunidade da proposta no momento presente. 

Admitido á discussão, como nenhum sr. vereador deseje usar 
da palavra, é posto· á votação, sendo aprovado por unanimidade. 

O ex."'º sr. presidente manda proceder á leitura da comisslo 
de Obras Publicas acerca de uma proposta, que fõra apresentada 
pelos s rs. Rui Teles Palhinha e João Esteves Ribeiro da Silva em 
sessão aa Comissão Executiva de 1 de Julho de l9lõ, e por esta 
remetido para a Camara, para se adquirirem pela quantia de Esc. 
8:000f00 uma propriedade situada na rua Vale Formoso de Baixo, 
onde se encontram instaladas as escolas oficiais n.ºs õ3 e 54. 

O parecer é do seguinte teôr: 
"A comissão de Obras Publicas tendo vistoriado o edificio de 

que trata a proposta junta, para a compra do predio pertencente a 
D. Isabel T\Tartins Combés, sito na rua Vale Formoso de Baixo, 
destinado ás escolas paroquiais n.0~ 63 e õ4, não lhe dá a sua apro
vação, pelas seguintes razõts: 
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i.• - Entender esta comissão que a Camara de Lisboa, pela 
sua importancia, deve ser a primeira a dar o exemplo de mandar 
·construir edificios proprios, muito pr!ncipalrnente quando sejam de 
instrução ; 

2.º -- Que somadas as importancias do custo do predio, obras 
a fazer para a ampliação e arranjos da nova escola e ainda o es
tado atual do edificio, a Camara Municipal seguirá melhor orien
tação em mandar executar um novo edificio escolar, que então 
obedeceria a todas as tegras e preceitos pedagogicos, que este 
não poderia ter. 

3.0 -Que, cm visto do exposto. somos de parecer que a Ca
mara entre desde já em negociações para a compra de um talhào 
do terreno preciso, para. ahi se construir a nova escola, nos terre
nos que existem na mesma rua do Vale Formoso de Baixo, que 
marcamos na mesma planta pela letra A, ou outro, em que fique 
central a arca escolar." 

Submetido a discussão este parecer e não desejando nenhum 
sr. vereador sobre ele usar da palavra, o ex.mº sr. presidente põe 
â votação, sendo aprovado por unanimidade. 

E' lido depois o seguinte parecer da comissão de Fazenda 
acerca de uma proposta no mesmo referida. 

•A comissão de Finanças tornando em consideração a pro
posta do ex.mo sr. vereador Fonseca Dias, para que a Camara ins
creva no Orçam~nto a verba precisa para a compra de uma taça 
que sirva de estimulo a como premio aos atiradores civis, acha 
louvavel, mas reconhece inoportuno o momento por falta de verba 
orçamental e assim é de parecer que se adie par a mais tarde qual
quer resolução a tomar neste sentido.,, 

Como nenhum sr. vereador desejasse usar da palavra sobre 
este parecer é ele submetido á votação sendo unanimemente aprovado. 

O parecér~ que em seguida é lido, diz respeito a um pedido 
feito peia Academia de Sciencias de Lisboa para a Camara ceder 
gratuit~mente o terreno destinado á construção de um monumento 
para guardar os restos mortais do ilustre filologo Aniceto dos Reis 
Gonçalves Viana e é do teõr seguinte: 

uA Comissão de Fiqanças é de parecer ·que não pode ser de
ferido, em vista de resoluções já tom:tdas em processos idênticos 
e resolvidos pela Camara, pelos quais se assentou não serem ce
didos terrenos gratuitamente, em cemiterios e outros.11 

Submetido á discussão e depois á votação visto nenhum sr. ve
reaçlor desejar usar da palavra, é aprovado por unanimidade. 

Lê-se na mesa o seguinte parecer da Comissão do Contencioso 
ácerca de um requerimento de João Rodrigues Madeira de Carva
lho, amanuense da administração do 2. 0 bairro formulando o pe
dido no mesmo parecer indícaclo: 
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uSobre o requerimento de Joào Rodrigues Madeira de Carva
lho amanuense da administração elo 2. 0 bairro: "º requerente pede a contagem de todo o seu tempo de ser
viço para os efeitos da diuturnidade, a que se refere a Lei n. 0 3õ7 
de 23 de Agosto de 10lõ, expondo em seu requerimento as razões 
em favor do direito, que julga ter. · 

Dispõe a Lei n. 0 357, no seu art. 6.'\ que em Lisboa e Porto 
os amanuenses e os oficiaes de diligencias das administrações dos 
bairros, vencerão ordenado igual ao dos amanuenses e contínuos 
das Câmaras dessas cidades e, no seu § unico, diz o mesmo art. 6. 0 

-que áqueles empregados das administrações sera concedida a 
diuturnidade de 25 n/0 do vencimennto por cada período de dez 
anos de serviço. 

A primeira questão a determinar é a que serviço se refere o 
§ unico do art. 6. 0

- , para o efeito dessa contagem de períodos de 
dez anos; se se deve contar todo o tempo de dt'ls'geucia da admi
nistração, ou tão sómente o tempo de serviço que eles desempe
nharam, com vencimentos pagos pela Camara para o feito da con
tagem dos decénios. 

Sem duvida, parece que, segundo o referido art. 6.0
, súmente 

se deve contar, para o efeito da diuturnidade, o tempo que o fun
cionario serviu vencendo ordenados pagos pela Camara. Mas o fun
cionario de que se trata, está em condições especiaes, que, por 
aquela lei n.0 337, não foram previstos e essas condições que cla
ramente se acham apontadas em seu requerimento a folhas •.. não 
são para desprezar. 

Um funcionario na situação do reclamante, com 22 anos de 
serviços publicas, desde que durante esse tão longo período de 
tempo não desempenhasse, pelo menos, durante dez anos, um cargo 
de categoria que fosse remunerado pela Camára, perderia o di
reito a ser-lhe concedido o beneficio da dintnrnidade apesar de 22 
de serviços publícos. 

O espírito da Lei é conceder esse beneficio ao funcionario, 
pela sua persistencia durante longos períodos no desempenho de 
cargos publicas e estes devem ser considerados, tantó os que se 
prestam directamente ao Estado e por ~le pagos, como os que se 
prestam ás corporações ad111inistrativas e por ela pagas. 

O reclamante que por variadas circunstancias, que indica na 
sua reclamação, foi afinal nomeado pelo proprio Estado, amanuense 
interino da administraçào do 2. 0 bairro, o que sabe, é que desem
penhou cargos publicos durante 22 anos , sem ter que ver, porque 
para a sua actual situação não concorreu, se quem lhe pagou ou 
foi o Estado ou a Camara, mas sim que o actuai cargo é dos que 
a esta pertencem ou estão a ela subordinados, e por tanto a ela 
compete providenaiar sobre as questões relativas a taes funciona-
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rios e que é a esta corporação que compete, na hipote5e e dever 
de respeitar o beneficio da diuturnidade, concedido pela referida 
lei n.0 357. 

E' pois parecer desta Comissão que ao referido funcionaria 
deverá ser concedido o beneficio da diuturnidade nos termos cm 
que o mesmo o requer. ,, 

Submetido á votação este parecer, como nenhum sr. vereador 
deseje usar da palavra, é posto á votação, sendo aprovado por una
nimidade. 

A inda da Comissão do Contencioso é lido o seguinte parecer 
sobre um pedido de indemnisação, que Raul de Oliveira faz á Ca
mara, em virtude de um prejuízo que sofre ra devido a uma inun
dação: 

110 peticionaria vem pedir a esta Camàra a esmola de uma in
demnisação, alegando que perdeu toda a sua roupa e mobilia, fi
cando inabitavel a casa em que r esidia, por causa de uma inunda
ção, ocorrida na noite de 30 de Dezembro ultimo na rua de Belem, 
em consequencia de ter rebentado o cano geral de esgoto. 

Foi ouvida, sobre este pedido, a 3.:i repartição e esta declara 
que a causa da inundação foi , como todas as outras no mesmo lo
cal, devído a obstrução do colector de esgotos, construido pela 
2. 2 Secção das Obras do Porto de Lisboa, que tem originado, por 
diversas vezes, a obstrução do cano Municipal. 

Parece não restar duvida de que não cabe a esta Camara qual
quer responsabilídade no sinistro, que deu origem ao prejuízo, a 
que o requerente se refere, não só em vista da informação da ;;. ª 
Repartição, como tambem ao excesso de chuvas proprias daquela 
época-30 de Dezembro que poderia excluir qualquer culpabili
dade dos Serviços Municipais e por isso, esta Comissão é de pa
recer que não deve ser atendida a petição do requerente.,, 

Submetido á discussão e em seguida á votação, vísto nenhum 
sr . vereador ter desejado usar da palavra, é aprovado por unani
midade aquele parecer. 

Antes de encerrar a. sessão 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso lê e manda para a mesa o se
guinte requerimento: 

,, Requeiro que me seja fornecida com urgencia: 
Nota das dependencias de edificios escolares, proprios ou alu

gados, que são habitados por professores, contínuos, serventes ou 
qualquer outro funcionaria municipal.11 

A dmitido e submetido á votação é deferido por unanimidade. 
O sr. Albano Barbosa apresenta o requerimento seguinte: 
«Requeiro que seja dado para orde'll do dia da proxima ses-

10 
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são o parecer da Comissão de Finanças sobre a revisão feita a con
tas e alte rações propos tas na sessão de 30 de Dezembro do ano 
findo, e propostas feitas pela mesma Comissão e que por lapso não 
foram discutidas quando deu parecer sobre o orçamento deste 

ªºº·" 
Admitido e submetido á votação é lambem, por unanimidade, 

deferido este requerimento. 
O sr. Feliciano de Sousa pergunta á Comissão Executiva se 

j á tinl a conhecimento do proposito em que estava a Companhia 
Carris de Ferro d e su primir os passes dos electri cos de 30 de Ju
nho em diante. 

O sr. A bilio Trovisqueira diz já ter pedido a palavra para tra
tar do assunto. Ha mais de mez e meio ou mesmo dois mezes dois 
<lirectorcs da Companhia Carris d e F erro numa conferencia que 
com ele tiveram, tendo-se acidentalme nte falado na questão dos 
pac..sc.:s, declararam-lhe que no caso de lhe não ser permitido au
mentar o preço das assinaturas os suprimiriam. 

Parecia-lhe, pois, conveniente que a Camara tomasse qualquer 
deliberação que habilitasse a sua Comissão Executiva a tratar do 
a!:>s11nto. 

Outra razào o levara tambem a pedir a palavra e vinha a ~er 
a referente ao transito dos electricos pelas ruas da Prata e dos 
Fanqueiros, pedido em r epresentação pelos moradores e comer
ciantds d'aquelas vias publicas. 

l\1ais de uma vez se tinha solicitado á Camara o estabeleci
mento de carreiras de electricos por aquelas ruas, aliviando-se 
assim o transito daqueles veículos pelas ruas Augusta e do Ouro 
e até o elo Rocio. Se havia conveniencia para a Companhia com o 
restabelecimento daquelas carreiras, tambem eram beneficiados os 
munícipes e até a Camara. 

E ntende qLie a Camara deve tomar uma resolução sobre o as
~unto. 

O sr. Alfredo Pinto declara que, quándo se tratasse da ques
tão ?os passes e1pitiria a sua opinião com a franqueza que o cara
ctcnsava, observando, porém, desde já que não concordava com a 
forma como o assunto tinha sido encaminhado da outra vez. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa dil que a Gamara tem sem
pre procurado zelar os interesses dos munícipes, não tendo má 
vontade contra qualquer empresa ou com panhia, estando sempre 
pronta a tratar com elas. A questão dos passes entre a Camara e a 
Com panhia, e ra apenas o resultado da fórma de intrepretaçào dos 
contractos. Entendia a Companhia que não e ra obrigada a ter os 
passes e a Camara tinha a opinião de que tratando se de uma tari
fa, a supressão deles só se poderia fazer com a auctorisação do 
Nluniciµio. De resto a Camara não tinha duvida em tratar, não só 
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da questão dos passes como da de suspensão de carreiras e ainda 
outras com a Companhia. 

Havia carreiras que podiam talvez ser suprimidas, mas isso 
não se dava com aquelas em que o numero de carros era pequeno 
e os termt'nus em pontos afastados do centro da cidade, pois com 
isso ficariam muito prejudicados os munícipes que se encontrariam 
privados de meios de transporte. , 

O sr. Fernão Pires pergunta quais as medidas que a Comissão 
Executiva tencionava pôr em execução perante a atitude da Com
panhia do Gaz, terminando o fornecimento aos consumidores, que 
em virtude do aviso da mesma Comissão não quizeram pagar os 
recibos referentes ao mez de Março ultimo, em que o gaz era fa
cturado á razão de $07,5 cada metro. Era preciso que os munícipes 
soubessem com que contavam. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa responde que se tratava ele 
uma resolução da Camara que aprovara uma proposta do sr. Er
nesto Navarro. A Companhia não podia cobrar o gaz a $07,õ cada 
metro, mesmo em face do Decreto de 30 de Dezembro, visto que 
este se referia a gaz extraído da hulha exclusivamente e não era 
isso que estava sucedepdo? Sendo o gaz proveniente de destilação 
de outras materias, a Companhia saia fóra do Decreto e ficava, 
por consequencia, dentro dos contractos, não podendo por isso 
exigir mais de $05,õ. 

Mais não podia responder nem devia. O assunto tem-o pre
ocupado a ele orador e a outros colegas, que ainda antes da ses
são estiveram tratando da questão. 

Tratando se de questões de direito, em que cada qual tinha a 
sua opinião, ele não podia indicar o seu modo de ver, sem o ter 
passado pela fi leira da discussão, que deveria ser particular e onde 
todos apreciariam o assunto livremente. 

Depois dis'so, é que em publico, cada um, já com a sua opinião 
form ada, discutiriam, sem receio de prejudicar tão importante ques
tão. 

O sr. Abílio Trovísqueira em vista de não se ter tomado qual
quer resolução sobre a questão dos elcctricos, pede ao ex.mo sr. pre
sidente que inclua este assunto na ordem do dt'a da sessão se
guinte. 

O ex.mo sr. presidente depois de comunicar que nomeára para 
a Comissão Municipal de Subsistencias os srs. Luís Antonio Mar
ques, Albano Barbosa e Feliciano de Sousa, não tendo nomeado o 
sr. Saraiva Lima por este sr. vereador ter exposto os motivos po 
derosos, que o impediam de aceitar tal cargo, encerra a sessão 
eram 18 horas e 45 minutos, do que fiz escrever esta acta, eu Joa
quim Kopke, chefe da secretaria, e eu Antonio do Couto Abreu, 
1.0 secretario, a subscrevo. 
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Sessão de 25 de Abril de 1917 

No dia ~5 ele Abri! de i 917, pelas 1 í5 horas, realizou-se a 
sessão ordinaria, dêste dia, da Carnara Municipal de Lisboa, que 
foi abei·ta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Joaquim Duarte 
Fernão Pires, servindo de 1. º secretário; Francisco Candido da 
Conceição, 2.º secretário; Abílio Trovisqueira, Albano Barbosa, 
Alfredo Augusto Pinto, Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar 
de Magalhães Peixoto, Custodio José de Araujo e Sá, Custodio 
Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio ·Simão Gomes, Feliciano 
Rodrigues de Sousa, Frederico Sequeira Lopes, Guilherme Cor
reia Saraiva Lima, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, 
João Antonio dos Santos, Joã_o Pedrc de Almeida, Joaquim Rodri
gues Simões, José Ferreira de Sousa l ima Bayard, José. Maria 
Batista, Levy Marques da Costa, LuizAntonio Marques, Manuel 
Joaquim dos Santos, Sebastião Mestre dos Santos, Vasco Dias 
l\lartins Galvão, Virgilio Saque e Zacarias Gomes tle 1 ima. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Alberto da Conceição Ferreira, 
Alfredo Tovar de Lemos Junior, Antonio do Couto Abreu, Ernesto 
Beleza de Andrade, Fernando Brederode, Francísco Nunes Guer
ra, l ~enrique Pires Sanguinetti, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e 
Sousa, Jaime Ferreira d' Almeida, Joaquim da Cruz l eiria, José de 
Andrade, José Carlos Trilho, José Luiz Gomes Heleno, José Mar
tins Alves, Luis Julio dd. Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel 
Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Pereira Dias, Manuel Vâz Isi
doro Costa, Raul de Almeida Carmo, Rogerio Soares Moita, Au
r<:lio Amaro Diniz, Candido Augusto da Encarnação Santos, João 
Esteves Ribeiro da Silva, José da Costa Pina, José Gregorio Fer 
nandes e Antonio do Couto Abreu, tendo justificado a falta a esta 
sessão, estes ultimos srs. vereadores. 

Pelo sr. Joaquim Duarte Fernão Pires, foi lida a acta da ses
são de :23 do corrente mês, a qual, sendo posta á. votação pelo 
sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, foi aprovada, 
por unanimidade. 

e' lida na mesa uma carta do sr. vereador Luis Antonio Mar
ques agradecendo a deferencia , que para com ele tivera o ex.mo 
sr. presidente e a Camara nomean<lo-o para fazer parte da Comis
são Municipal de Subsistencias e declarando não poder aceitar tal 
cargo, visto no proximo mês de l\1aio ter de se ausentar para 
Felgueiras, a fim de tratar da sua saude. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa entende que, embora a.s 
~legações apresentadas pelo sr. 1 uis Antonio Marques sejam d1-
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gnas de ser tomadas em muita atenção, a escusa não deveria ser 
aceita, não só pela muita consideração de que era merecedor o sr. 
Luís A ntonio Marques, como pelos relevantes serviços, que ele 
poderia prestar á Comissão Municipal de Subsistencias, com os 
seus largos conhecimentos sobre a missão que e le tinha de des
empenhar. Além disso, o desempenho do cargo ele vere~dor era 
obrigatorio e, bem assim, o de todas as funções ao mesmo cargo 
inherentes. 

O sr. F eliciano de Sousa <led ára designar-se a aceitar o cargo 
para que o haviam nomeado, quando. mais não fosse para respon
der assim aqueles que entenderam que assim o entalavam. Faria o 
possível para que a iniciativa do sr. presidente da Comissão Exe
cutiva tivesse o melhor exito possível, mas, se por acaso fracas
sasse a missão da Comissão Mun icipal de Subsistencias, ele orador 
teria a coragem Q.e apresentar-se em publico · a expor as razões de 
tal fracasso. Não vira que o seu colega Costa Pina tivesse decla
rado não poder aceitar o cargo p~ra que o ex .mo sr. presidente o 
indicára de membro da Comissão Municipal tle Snbsistencias, tendo 
sido um outro sr. vereador quem viera meter a fouce em seára 
alheia, fazendo tal declaração. 

O ex.mo sr. pres!dente observa que o sr. 1 uís Antonio Marques 
tem sempre cooperado, com muito boa vontade, em todos os tra
balhos da Camara e certamente não se recusaria, cm bora com sa
crificio, em fazer parte da Comissão Municipal de Subsistencias. 
Parecia-lhe, pois, pelas palavras dos srs. vereadores, que acaba
vam de falar, e pela forma como elas foram recebidas por toda a 
vereação, que interpretáva os desejos da Camara não concedendo 
a escusa pedida pelo sr. Luís Antonio Marques, embora se reco
nhecessem dignas de atençã'o as alegações apresentadas por aquele 
prestimoso colega. 

A Camara, tacitamente, concorda com 
as palav.rns do seu presidente. 

O sr. Rodrigues S imões começa por declarar que o vereador, 
que indicava o sr. Feliciano de S ousa·para fazer parte da Comis
Sào Municipal de Subsistencias fora ele orador. Não tivera inten
ção, com aquele seu procedimento; em comprometer o sr. Feliciano 
de Sousa, atendendo apenas em que o seu nome se impunl;a como 
uma garantia ás classes populares. Toda a Camara concorda\'ª com 
a sua indiol.çào que, como se vía pelas palavras do sr. Feliciano de 
~ousa, fõra acertada, pois s . ex.ª não só trabalharia com todo o 
desejo de que a proposta do sr. dr. Levy Marques da Co:ita fosse 
coroada de melhor exito, como, no caso dela ser um fracasso, teria 
a· coragem de ir defender a Camara perante os munícipes, com ~ 
autoridade e prestígio que nem todos possuem. Não pensara, pois, 
em comprometer pessoa alguma. Qtianto ao sr. Costa Pina dirá 
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tambe m, ele, orador, que, conhecendo os muitos afazeres daquele 
sr. vereador, mostrava a possibilidade de ele não poder aceitar o 
cargo para que o ex.mo sr. presidente se lembrará de o nomear. 
F el-o na melhor das intenções. Se errou, só tem de tem de pedi r 
desculpa. 

O ex.mo sr. presidente declara que a Camara recebera com 
agrado a escolha do sr. Feliciano áe Sousa para a Comissão de 
Subsistencias do Município. 

Lê-se depois o parecer da Comissão de Pazenda sobre a pro · 
posta apresentada pelo sr. lVIagalhães Peixoto, em 20 do corrente 
mês, para se aumentar a percentagem sobre as contribuições di
rectas do Estado; predial, industrial e sumptuaria. O parecer e do 
seguinte teor: 

" A vossa Comissão de Finanças, tendo na devida conta as 
razões, que determinaram a apresentação da prQPosta do vereador 
sr. Augusto Cesar de lVTagalhães Peixoto, razões que djspensam o 
r eforço de quaisquer novos argumentos, e considerando, tambem, 
de primacial importancia o problema da instrução, emite o seu pa
r ecer favoravel á mesma proposta,,. 

O ex .mº sr. presidente declara que este assunto estava dado 
para ordem do dia e lê, em seguida, uma representação pedindo o 
estabelecimento de linhas electricas pelas ruas da Prata e Fanquei
ros , não só pelo desenvolvimento, que constituia para o comercio 
daquelas vias publicas, como ainda a conveniencia de fac ilitar o 
transito, pelas ruas do Ouro e Augusta. 

Antes da. ordc1:n 

o ex.mo sr. presidente participa ter terminado o expediente e 
que dava a palavra aos srs. vereadores que a pedissem para antes 
da ordem. 

O sr. Abílio Trovisqueira, usando da palavra, lê e envia para 
a mesa o seguinte requerimento: 

11Requeiro que, na proxima sessão, o Senado Municipal se 
pronuncie sobre o assentamento das linhas dos electricos nas ruas 
ela Prata e Fanqueiros, pedido por varios munícipes, em abaixo 
assinado, á Comissão Executiva,, . 

Admitido e submetido á votação é deferido. 
O sr Abílio Trovisqueira apresenta a proposta seguinte, que 

fica sobre a mesa; 
"Proponho que o Senado autorise o assentamento das linhás 

de tração electrica pelas ruas da Prata e Fanqueiros, como é pe
dido pela representação dos moradores das citadas r uas. Fica en
tendido que a quilometragem destas duas linhas será descontada 
dos vinte e seis quilometres concedidos pelo contrato respectivo ·'· 
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O sr. Manuel Joaquim dos Santos lê e manda para a mesa o 
requ erimento seguint<;: 

11Requeiro que, com urgencia, seja posto em d!scussão o pa
recer da Comissão de Finanças, ácerca ela minha proposta para 
o alargamento do 3.0 cemiterio11. 

Admitido e submetido á votação é deferido este requerimento 
para ser incluído o assunto a que ele se refere na ordem do dia 
das presentes sessões ordinarias. 

O s r . A lfredo Pinto agradece as amaveis referencias do sr. 
Mestre dos Santos á sua ação quando fora secretario elo sr. gover
nador civil de l isboa, no assunto que dizia respeito á falta de car
nes na Ca pital e declara que o feliz exito ohtido se devia áquele 
se u colega, que lhe indicára a medida, que havia adotado. Devol
via, pois, os elogios ao sr Mestre dos Santos, que era qllem a eles 
tinh a direito. 

O sr. Feliciano de Sousa refere-se á de1nora que lia cm des
pachar requerimentos referentes a construçóes , ao facto do Conse
lho dos Melhoramentos 'anitarios aprovar propostas de edifica
ções, em que a pia se encontra instalada na escada e finalmente á 
demora na resolução da sua proposta para a construção ele ~im la
vadouro e balneario em Alcantara, proposta que o presidente sr. 
Costa Gomes diz estar na respectiva Comissão de Estudo. 

Ainda o sr. F cliciano de Sousa se refere ás prccarias circuns
tancias de todos os empregados, mas e principalmente dos que 
percebiam pouco. Conclue por pedir que venha a apreciação da 
Camara a proposta, que em tempo apresentára para o salario mí
nimo não ser inferior a 50 centavos. 

O sr. Magalhães Peixoto refere-se á sua proposta para o au 
mento geral de 10 centavos aos operarias municipais. 

O ex.mo sr. presidente informa que aqueles assuntos estavam 
na respectiva Comissão de Estudo para dar parecer. 

O sr. Rodrigues Simões, refere-se aos sacrificios que, numa 
sessão já realisada ha mui to, previra que a Camara deveria vir a 
ter , em virtude da guerra que se desencadeou, e cujo termo não 
se sabia, nem se podia prever, quando chegar ia. Um dos sacrifi
cios era necessariamente o de melhorar a situacão dos seus empre
gados, que viam já, pelo menos muitos deles, a miseria invadir os 
seus lares. Fora procurado por uma comissão, que lhe expuzera ac; 
condições em que se encontravam os empregados da cidade, de
vido á carestia dos generos e ao facto dos seus vencimentos não 
terem aumentado. Ao deixar os comissionado.s, os seus olhos esta
vam cheios de lagrimas, pois eles, sem carregarem as cores, apre
sentaram lhe a sua situação por uma forma que o impressionara. 
Ele, orador, já tinha dado o seu voto á melhoria de situação dos 
operarios e empregados, que corn justiça a tinham pedido, e ou-
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tras propo~tas se encontravam pendentes, que necessitavam de 
r esolução. O orador faz ainda largas considerações para mostrar a 
conveniencia de olhar pelo operariado e funcionalismo municipal, 
concluindo por enviar para a mesa a seguinte proposta, depois de 
indicar pr.ra lhe fazer face o aumento de receita, proveniente das 
vendas de terreno, muito superior á despeza, que resultaria da sua 
aprovação: 

Considerando que o estado actual do custo de tudo, que nos 
é indispensavel, afectando todos, muito especialmente afecta os que 
teem pequenos vencimentos; 

Considerando que os nossos funcionarios burocratas teem ven
cimentos exíguos, mesmo em períodos normais, alguns dos quais 
foram estabelecidos ha dezenas de anos. 

Considerando que a esta Camara não pode ser indiferente a 
vida, verdadeiramente aflitiva, que teem os nossos pequenos fun
cionarios, devido ás suas dificuldades para fazerem face · ás despe
zas imperiosas para eles e suas familias; 

Considerando que cumpre a esta Camara, com sacrificio da 
sua economia, acudir á má situação financeira dos seus funciona
rios, neste período anormal, pois que é honesto e humano que as
sim proceda; 

Considerando que pelas razões acima já elevamos os venci
mentos a muito dos nossos empregados, operarios e não operarios. 

PROPONHO 

1.0 - A Camara Municipal de Lisboa, a partir de 1 do corrente 
mês e até 6 mezes, apoz a terminação da guerra actual, estabelece 
ao seu pessoal do quadro, adido, contratado e menor, que faz ser
viço nas l.ª, 2. 0

-, 3.ª e 4.ª Repartições, serviços autonomos, Mata
douros, talhos, fiscalisação sanitaria das carnes, Lim pesa e Regas, 
Bibliotecas e Serviços de Incendios o aumento de vencimentos, 
que consta da seguinte tabela, e que se denominará 

SUBSIDIO PROVISORIO 

Vencimento até 400100 escudos anuais-mais 20 o1o· 
" ,, 600$00 ., ,, ,, 15 º/o 
" superiores .............. - " · 10 º/o 

2. º- Este aumento incidirá unicamente sobre os vencimentos 
dos empregados no exercício das suas funções e sobre as rubri
cas de categori·a e exerC'ict'on. 

Terminada a leitura desta proposta o sr. Rodrigues Simões 
diL que . a despeza, proveniente da sua proposta, não chegava a ser 
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de 40 contos, ao passo que o aumento da verba, proveniente da 
venéla de terrenos, excedera o que em orçamento se havia previsto 
em mais de 65 contos. 

O sr. Albano Barbosa observa que a importancia da venda dos 
terrenos não entrava toda de urna vez pois, era paga a prestações 

O sr. Rodrigues Simões, depois de responder, que tambem os 
empregados não recebiam toda a importancia do aumento de uma 
vez, mas em prestações mensais, que o praso para o págamento 
dos terrenos era muito curto e que as contas da gerencia não se 
liquidavam todas dentro do ano a que se referiam, volta a declarar 
que , não íncluira na sua proposta, os operarias, porque já existiam 
propo..;tas dos srs. Feliciano de Sousa e Magalhãl s Peixoto a eles re
ferentes, e que deveriam ser apreciadas pela Camara. Pede em se-

. guida o orador á Comissão de Fazenda, á qual tem de ser submetido 
o assunto, que emita o seu parecer, com tal urgencia, que ele possa 
ser discutido e votado na sessão seguinte, visto que terminam, no 
fim do corrente mês, as sessões ordinarias, só voltando a efectua
rem se em Novembro. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso observa que o sr. Rodrigues Si
mões pode requerer, para a sua proposta, dispensa de ir á Comis
são de Estudo. 

O sr. Rodrigues Simões, depois de declarar não o poder fa
zer, por ter sido sempre contrario a tal procedimento, por a ele se 
opor o Regimento, lê e manda para a mesa a seguinte proposta: 

uNo incendio que devorou os Paços do Concelho na noite 19 
para 20 de Novembro de 1863, foram pasto das chamas todos os 
livros e documentos e existentes no cartorio desta Camara, só es
capando o que se encontrava no Arquivo Municipal. 

Entre esses livros desapareceram 25. livros de actas. Isto é, o 
incendio devorou os livros originais onde se registava a vida deste 
Corpo Administrativo, desde 25 de Novembro de 1840 a 9 de No
vembro de 1863. Desde longo período de 23 anos apenas existe 
ordenado, o período, que vai de 6 de Abril a 4 de Maio de 1842. 

E' um espaço longo, sem registro, na vida historica desta Ca
mara. E' um salto de n.º 9 das actas ao n. 0 35, que desperta -
como me sucedeu-interrogações a quem visita o nosso Arquivo 
Municipal. . 

Haverá remedia ? Poder-se-ha preencher esta lacuna no limite 
do possível? 

Julgo que sim, e eis como_: 
Das explicações, que me. foram dadas pelo empn:gado desta 

Camara .. q ue dirige a secção do arquivo, veio ao meu conhecimento, 
que existiam as minutas incompletas das actas que faltam e basta
ria que essas minutas fossem completadas, pelos documentos que 
ntlas se citam, para se reconstituírem as actas, tais como se de-
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viam apresentar. De grande auxilio servirão as 4 publicações ofi
c1a1s. 

Sinopse dos principais actos admtnz'stratt'vos da Cmnara Mun·i
cipat de L1:sboa- providencias mumcipat"s, anai ; do mudicipt·o de 
Lisboa, Arqu1:vo Municipal de L isboa. 

Sendo, pois, possivel completar a coleção das actas desta Ca
mara, preenchendo o vacuo aludido com os elementos, a que j á 
me referi, tenho a honra de propôr: 

l.0- Que se proceda á reconstituição dos 25 livr os das actas 
desta Camara devorados pelo incendio de 18G3, observando-se, no 
limite do possível, o metodo e formalidades dos livros anteriores 
e seguintes: 

2. 0 -- Que esse trabalho de reconstituição seja dado, em comis
são especial de serviço, ao actual encarregado da confecção da.s 
actas sr. Ulrico de Magalhães. 

3.0 - Que este empregado tenha remuneração em harmonia 
com o seu trabalho, o que se determinará depois de feito o 1.0 vo
lume.11 

Ambas as propostas são admitidas, declarando o ex.mo sr. pre
sidente que mandaria, a primeira , á Comissão de Fazenda, e a se
gunda, á de Instrução, a fim de elas emitirem os seus pareceres. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, concorda a proposta do 
sr. Rodrigues S imões, pois reconhece ser precaria a situação dos 
funcionarios da Camara e depois de se referir tambem á proposta 
para o salario mínimo dos operarias e trabalhadores, de 10 centa
vos, indica a conveniencia da Comissão ele Fazenda dar o seu pa
recer em conjuncto, isto é, com referencia ao aumento aos opera
rios e empregados. Quanto á segunda proposta do sr. Rodrigues 
Simões, não podia deixar de estar com ela de pleno acordo, ,·isto 
tratar-se de reconstruir a vida historica da Camara, e por conse
quencia da cidade. O orador ainda se refere á necessidade de criar 
um museu digno da Capital. 

Orden:1 do dia. 

Depois de comunicar que se entrava na ordem do dt'a, o ex.mo 
sr. presidente, manda ler o parecer da Comissão de Fazenda so
bre as alterações á revisão feita ao orçamento ordinario pela mesma 
comissão e propostas por ela apresentada e que, por lapso, não 
foram votadas. Observa o ex.111º sr. presidente que punha á dis
cussão tal documento por, na sessão anterior, ter sido deferido um 
requerimento do sr. Albano .Barbosa para ele ser dado para ordem 
do di'a desta sessão. 

O sr. Magalhães Peixoto declara que se tratava d~ um assunto 
de ct tta irnp~rtancb e não se encontrava habilitado a discuti-lo e 
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o mesmo deveria suceder a outros colegas. Conclue requerendo 
que se adie a discussão do assunto para ocasião oportuna. 

Admitido, e submetido á votação, é deferido aquele requerí
mento, pelo que o sr. presidente põe á discussão o parecer da Co 
m ~ssão de Fazenda ácerca da proposta do sr. Magalhãs Peixoto 
so'1re o aumento de percentagem a contríbuições directas do Es
tado, que fõra lido, no começo desta sessão, e, bem assim, aquela 
proposta. 

O primeiro orador a usar da palavra é o sr. Rodrigues Si
mões, que declara que se tratava de lançar um imposto. Era o pri
meiro imposto que a Camara lançaria, depois de implantada a Re 
publica, mas o fim a que ele se destinava era tão nobre e a im
portancia, com que os munícipes teriam de contribuir tão pequena 
que não podia deixar de dar o seu voto á proposta do sr. Maga
lhães Peixoto. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima, apreciando a proposta do 
sr. Magalhães Peixoto, diz que, com a aprovação dela, se la agra
var as circunstancias dos munícipes, no momento de crise econo
mica, e contribuir para que eles mais dificuldades tivessem em 
educar os seus filhos. 

O sr. Rodrigues Simões declara que, em prol da instrução, 
todos os sacrifícios se se deveriam fazer. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima diz não poder dar o seu voto 
á proposta em discussão, pois o povo, no actual momento, não se 
encontrava em circunstancias de fazer mais sacrificios. Talvez se 
se não quizesse caminhar tão depressa, se conseguisse o mesmo 
fim, sem aumentar os impostos. Porque não se adotaya a proposta, 
que ele orador apresentara e fõra aprovada, em sessão · da Comis
são Executiva de 2õ de Janeiro do corrente ano, para nos orça
mentos da Camara se incluir na verba necessaria para a constru
ção de, pelo menos, um edificio escolar em cada ano? O processo 
não havía duvida, tinha o inconveniente, em confronto com o pro
posto do sr. Magalhães Peixoto, em ser moroso, mas, em compen
sação, tinha a conveniescia de não ir agravar a situação dos muní
cipes, com o aumento de impostos, Termina declarando não votar 
a proposta em discussão. 

O sr. Feliciano de Sousa reconhece que o povo, no presente 
momento, se encontrava em pessimas condições, mas entende que 
a proposta do sr. Magalhães Peixoto merecia a aprovação unanime 
da Camara, visto o fim benemerito que tinha em vista. Ele orador, 
como munícipe, tambem teria àe contribuir com a sua ql1ota parte, 
mas isso nào obstava, apesar de ser um proletario, a dar o seu 
voto, com prazer, áquela proposta. No tempo da propaganda, nos 
comícios, os oradores republicanos, de cima dos tablados préga
vam contra a enorme percentagem do analfabetismo em Portugal 
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em relação a outros paizes, e as palavras eram cobertas de aplau
sos pelo povo. Mostrava-se a necessidade de desenvolver a instru
ção, criando escolas e instalando-as em edíficios apropriados. Como 
poderia ele, agora, depois de implantada a Republica, não votar 
uma proposta, cujo objectivo outro não era do que derramar a luz, 
tornando as crianças de hoje prestantes e conscientes cidadãos de 
ámanhã. Conclue o orador por dizer que o povo, que se encon
trava sacrificado presentemente, aceitaria ainda mais este peque
níssimo sacrificio, por ver que dele resultaria o seu progresso e a 
sua civilisação. 

O sr. Demetrio Simão Gomes tambem reconhece a necessi
dade de desenvolver a instrução, mas não acha a ocasião oportuna 
para se lançarem mais impostos. 

O sr. Fernão Pires começa por dizer que a necessidade de se 
construirem casas apropriadas para a instalação das escolas tinha 
sido um assunto, mais de uma vez ventilado na Camara, A Comis
são de Fazenda, de que ele orador 'fazia parte, já havia notado o 
facto de, pela 4. ª Repartição, se estarem fazendo obras em pro
priedades particulares, pelo facto de nelas se encontrarem instala
das escolas. A Camara estava gastando anualmente com essas 
obras e com as rendas de casas para escolas uns 4õ.000$00. Era 
uma quantia muito importante, por que, para mais os donos das 
propriedades só as alugava, por ser para a Camara, pc r preços 
excessivos. Poderá haver, diz o orador, quem imagine depois desta 
exp0siçâo, que as escolas se encontram instaladas devidamente, 
com todas as condições higienicas e pedagogicas, que requeriam 
estabelecimentos daquele genero, mas a verdade era que isso não 
sucedia. As escolas de Lisboa como, tivera ocasião de verificar, 
eneontravam-se a funcionar em pess1mas cond ições no que respei
tava a instalação algumas em peores do que as ex:isteotes em ou
tros pontos do paiz. Não 'podia nem de'Via continuar tal estado de 
coisas numa capital de um paiz civilisado Como se poderia desen
volver a instrução, diminuindo a enorme percentagem de analfa
betos, C.1.sas condenadas e até situadas em sítios onde campeia o 

· vicio I Não era com certesa em meios perniciosos como aqueles, 
que das crianças de hoje, se fariam cidadãos, que ámanhà honra
riam o seu paiz. A' monarquia convinha que o povo fosse igno
rante e por isso lhe dificultava a instrução. Ela entendia que um 
povo naquelas condições, mais dificilmente aceitaria os seus con
denaveis processos de administração. Os analfabetos nào poderiam 
ser o que diziam os jornais e assim terem conhecimento da forma 
como tudo corria. Foi necessario, que os caudilhos da democracia 
viessem para a via publica e em comícios, com a sua palavra 
fluente , inflamassem a alma popular, falando ao coração do povo e 
indicu.1do lb~ o caminho a seguir. Todos os republicanos da \'eiha 
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guarda, como o sr. Zacarias Gomes de Lima, que lame nta não 
queira aprovar a proposta, se lembravam certamente do que eram 
essas assembleias extraordinariamente concorridas e do calor e en
tusiasmo com que o povo aplaudia os oradores r epublicanos, quando 
eles, com energia, atacavam o Governo e o regí men, por dificulta
rem o desenvolvimento da Instrução e citavam a enorme percen
tage m de analfabetos, que existia no nosso paiz, em confronto, 
mesmo com os mais atrazados. O sr. Fernão P ires declara, que 
hoje, votando a proposta, mostrava manter a mesma fórma õe ver 
de então, e conclue dizendo que os povo valiam conforme o seu 
grau de civilisação e que esta assentava nas bases de uma solida 
instrução. 

O sr. Feliciano de Sousa declara que, ouvindo o belo d iscurso 
do seu colega sr. Fernão Sires, lhe parecia encontrar.se no tempo 
da propaganda em favor da causa da Repu 1!Jlica, e o sr. Rodrigues · 
Simões, voltando a usar da palavra, mostra insignificancia, que r e
presentava para os munícipes o aumento de percentagem, que se 
ia lançar, em confronto com os beneficias que dela resultar iam. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima, que tambem volta a usar da 
palavra, d iz que, com prazer, ouvira os discursos dos oradores, 
que o precederam e muito principalme nte o do sr. Fernão P ires, 
mas a verdade era que eles não lhe fizeram mudar de opiniáo. 
Ouviu falar em percentagem de analfabetos e em muitas coisas bo
nitas, tendo se quasi chorado. Não ouvira, porem, dizer qual odes· 
envolvimento que a Instrução tivera depois que a Republica fõr a 
implantada. Era necessario que se soubesse que muito já se tinha 
feito em prol da instruçáo e que ele orador, náo era contrario, 
como parecia deduzir-se dos discursos que ouvira, a que se derra
masse a luz. O orador, para provar o interesse que a instrução lhe 
tinha merecido no desempenho do seu cargo de vereador e de vo
gal da Comissão Executiva, lê as propostas e a lvitres, que j á tinha 
apresentado sobre o assunto e repete que com a sua propos ta de 
2õ de Janeiro do corrente ano, se conseguiria o mesmo fi m, sem 
agravar os impostos. 

O sr. Magalhães Peixoto defende a sua proposta, dizendo que, 
o que o levara a apresentai-a fõra o ter verificado as pessimas con
dições em que se encontravam instaladas as escolas municipais. 
Alguns daqueles estabelecimentos de ensino funcionavam em 3.ºs 
andares anti-higienicos e antipedagogícos. Lamentava que o sr . Za
carias Gomes de Lima, velho republicano e um amigo da instru
ção, nào quizesse dar o voto á sua proposta, que tinha em vista 
põr cobro a um estado de coisas, que ninguem qodia aceitar como 
bom. O ensino primario voltava para a Camara num estado deplo
ravel, como declara nas considerações da sua proposta. Não havia 
duvida que a presente vere;ição já alguma coisa tinha feito. mas, 
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em relação to que era preciso, faltava muitíssimo. O orador, ex
põe verbalmente o que já na sua proposta havia escrito, para a 
justificar, citando o que, nào obstante os seus escassos rendimen. 
tos, a Camara já fizera no pouco tempo, em que o Serviço de Ins
trução se encontrava a seu cargo. Era necessario, diz o orador, 
ter-se em vista que a escola devia ter por fim o desenvolvimento 
harmonico de todas as .faculdades da criança até conseguir tornal-a 
um ser completo. Conclue G sr. Magalhães Peixoto. depois de mais 
algumas considerações, por declarar que a proposta do sr. Zacarias 
Gomes de Lima lhe merecera a sua aprovaçáo, mas que os resul
tados que com ela se obteria eram morosos pois só decorridos mui
tos anos, se teria o prctzer de ver construidas as 40 escolas de que 
se nece:;sitava. 

o ex mo sr. presidente declara terminados os deb~tes, visto 
não se encontrar mais nenhum sr. vereador inscrito, e, depois de 
avisar quê na proxima 2. ª feira terminavam as presentes sessões 
ordinarias encerra os trabalhos era,n 18 horas, do que fiz escrever 
esta acta eu Joaquim Kopke· chefe de secretaria e eu Joaquim 
Duarte Fernão Pires, i.• vice-secretario, a subscrevi. 

A mesa: joão Carlos Albe1·to da Costa Gc.mes, presideute; J oa
quim Dua1 te Fernão Pires, l . º secretario e Francisco Candi'do da 
Conceiç<io, 2. 0 secretario. 

Sessão de 27 de Abril de 1917 

No dia 27 de Abril 1917, pelas 16 horas, realisou-se a sessão 
ordinaria deste dia da Camara Municipal de I isboa, que foi aberta 
pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, es
tando presentes os cidadãos vereadores: Antonio do Couto Abreu, 
1. 0 secretario, Francisco Candido da Conceição, 2. 0 secretario, Abí
lio Trovisqueira, Albano Barbosa, Alfredo Augusto Pinto, Antonio 
Morais elos Santos, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Custodio 
José de A raujo e Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, De
metrio Simão Gomes, Feliciano Rodrigues de Sousa, Frederico Se
queira lopes, Guilherme Correia Saraiva I ima, Isidoro Pedro 
Cardoso, Tacinto José Ribeiro, João Antonio dos Santos, João Pedro 
de Almeida, Joaquim Duarte Fernão Pires, Joaquim Rodrigues 
Simões, José da Costa Pina, José Ferreira de Sousa Lima Bayard, 
José Gregorio Fernandes, Levy Marques da Costa, Luiz Anton io 
Marques, Manuel Joaquim dos Santos, Raul de Almeida Carmo, 
Sebastião Mestre dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Virgi
lio Saque. 
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Faltaram a esta ses~ào os srs. Alberto da Conceição Ferreira, 
Ernesto Beleza de Andrade, Fernando Brederode, Francisco Núnes 
(~uerra, Henrique Pires Sanguinetti, Jaime Ernesto Salazar d'Eça 
e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Esteves Ribeiro da Silva, 
Joaquim da Cruz Leiria, José de Andrade, José Carlos Trilho, José 
Luiz Gomes Heleno, José Martins Alves, Luis Julio da Cruz, Ma
nuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel 
Pereira Dias, Manuel Vaz Isidoro Costa, Rogerio Soares Moita, 
Zacarias G ornes de Lima, A urelio Amaro Diniz , Candido Augusto 
da Encarnaçào Santos, tendo justificado a falta esta sessão estes 
dois ultimos srs. vereadores. 

Pelo sr. Antonio do Couto Abreu, 1.0 secretario, foi lida a 
acta da sessão de 2G do corrente meL, a qual sendo posta á vota
ção, pelo sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes foi 
aprovada, por unanimidade. 

E' lido em seguida um oficio da Comissào Executiva do dis
tncto de Lisboa, de 24 do corrente me.z, comunicando a sua reso
lução de criar uma "Escola Profissional de Agricultura do Districto 
de Lisboa1• para filhos de cidadãos pobres, mortos na guerra. 

O ex.mº sr. Presidente diz que a referida resolução precisava 
do referendum da maioria das (amaras Municipaes do Districto e, 
por isso, ficava o assunto incluindo na ordem do dia da sessão da 
seguinte. 

Continuando no uso da palavra o ex.m0 sr. Presidente declára 
que o sr. Luiz Antonio Marques lhe apresentara razões tão pode
rosas para nào aceitar o cargo, para que fóra nomeado, de mem
bro da Comissão Municipal de Subsistencias, que a escusa lhe lhe 
devia ser concedida, e· por isso nomeava para o substituir o 
sr. Costa Pina que, por ele orador, já tinha sido indicado para 
aquela comissão, quando se procedera á escolha dos srs. vereado
res, que deveri'em constitui-la. Nessa oeasião não chegára a ser 
nomeado aquele sr. vereador, porque o sr. Rodrigues Simões se 
referira á possibilidade de ele não poder, em virtude dos seus afa 
zeres, aceitar tal cargo. O sr. Simões soubera depois e informára-o 
de que o receio, que tivera, de que o sr. Costa Pina não aceitass~ 
para fazer parte da Comissão Municipal de Subsistencias, não tinha 
muita razão de ser. Era este o motivo porque novamente escolhera 
o nome daquele, que com a sua inteligencia e os seus conheci
mentos do metter, muitos bons serviços poderia prestar no seio da 
comissão. 

Ante~ da ordem do dia. 

O sr. Virgílio Saque, usando da palavra antes da ordem, 
ocupa-se da questão da Municipalização da venda do lixo, referin
do.se ao seu requerimento, em que pedia esclarecimentos ácerca 
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de varios assuntos relativos aquele serviço, ao relatori9 que o ve
reador do respectivo pelouro mandára para a mesa o que diz não 
a satisfazer, e ainda a proposta, apresenntada na Comissão Executiva, 
criando um logar de fiscal, e que diz não ter felizmente chegado 
a ser votada, pois a creação de logares era função exclusiva -da 
Caniara. Tambem lamenta que tal proposta fosse apresentada es· 
tando a funcionar a Camara, a qual, para mais, se estava ocupando 
daquele serviço. Pedira em 20 do corrente mez, em requerimento 
varios esclarecimentos, e ainda os não tinha recebido. 

O ex.010 sr. Presidente particípa que os esclarecimentos, pe
didos delo sr. dr. Virgílio Saque, já lhe tinham sido remetidos. 

O sr. dr. Virgílio Saque, em vista de tal declaração, diz que 
suspendia as suas considerações, aguardando que os esclarecimen
tos lhe chegassem ás mãos, o que ainda não tinha sucedido, para 
na sessão seguinte, á qual esperava que assistisse o vereador res· 
pectivo para tratar então do assunto. Conclue o orador por pedir ao 
ex.mo sr. Presidente para o inscrever para antes da ordem di"à da 
sessão seguinte. 

O sr. Rodrigues Simões pede para fica~ inscrito, em seguida 
aquele seu colega. 

O sr. Antonio Moraes dos Santos, lê e manda para a mesa o 
seguinte requerimento: 

"Requeiro que, pela repartição competente, me seja passada 
nota: 

1.0 -Do numero de metros quadrados de terrenos, em que 
foi construido, no cemiterio dos Prazes, o jazigo, que tem os nu· 
meros 5405 e 5439, pertencente ao cidadão, Francisco Pedro Pa
checo; 

2.0 
- Qual a quantia recebida pela Camara pelo dito terreno . . , 

Admitido e submetido á votação é deferido. · 
O sr. Costa Pina, usando da palavra, declára aceitar embora 

com racrificio, o cargo, para que fõra nomeado, de membro da 
Comissão Municipal de Subsistencias, e promete trabalhar com o 
interesse, que o assunto lhe merece, procurando remover as difi
culdades enormes, que .:e devem encontrar em tão espinhosa, quão 
humanitaria missão. Se aparecessem obstaculos taes, que a inicia
vtia, que se ia tomar fracassasse, com a consciencia de haver cum
prido o seu dever; apresentar se-ia a expôr as razões do fracasso. 
O que entendia preciso era que o povo de Lisboa se compene 
trasse, em primeiro logar que era necessarío no actual momento 
fazer sacrificios, e em segnndo não querer, como era costume, que 
os cinco homens que constituem a Comissão das Subsistencias, de 
um momento para o outro, resolvessem tão importante problema, 
e conseguissem que os generos passa_ssem a ser vendidos por pr~
ços que o satisfizessem. O orador ocupa-se largamente da carestia 
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do peixe, da lenha e do carvão, e ainda dt! outros artigo5, para os 
quais entende que se devem tomar medidas energicas. Um dos 
artigos, que julga poder baratear-se era a hortaliça que tàmbem 
estava monopolisada. A presenta depois a proposta seguinte como 
medida para se conseguir aquele fim: 

"Atendendo á necessidade de descêntralisar o mais possível a 
venda de generos alimentícios, cortseguindo que o productor possa 
vender os seus artigos directamente ao consumidor, proponho que 
sejam provisoriamente consentidos mercados agrícolas no3 largos 
do Intendente, A nunciada, Caldas e todos os que sejam possíveis 
e em locaes que a isso se prestem. 

Outrosim, proponho que sejam afixados nas ireguezias ruraes 
do concelho de Lisboa avisos ou editaes convidando os lavradores 
e hor ticultores a virem, por conta propria, abastecer os mesmos 
mercados, pagando o imposto do terra do, que as tarí fas camararias 
estipulam.,, 

Continuanào no u~o da palavra o sr. Cosla Pina, depo1~ de 
declarar que nao sabia se a efectivaçào daquela sua proposta apa
reciam opondo 5e contractos firmados no regímen deposto, e cons
tituíam uma peia para tudo, ocupa-se do facto de vaguearem pela::> 
rua5 da cidade, mdustriando se no crime e no creanças, constitumdo 
um espectaculo bastante deprimente para a sociedade. Manda o 
orador para a mesa a seguinte proposta: 

uScndo de urgente necessidade remediar, o mais rapidamente 
possível, o vergonhoso espetaculo, que a::, ruas de Lisboa oferecem 
com o continuo vaguear das P~quena;; Vadias e cuidar a !:>Crio da 
sua r egeneração, proponho que a Comissao Executiva estude e 
crie Casús de Educação e Trabalho destinadas a internamento da!-> 
Pequenas Variias, educando as de forma a que o seu trabalho con
corra para cobrir no todo e em parte o custeio desses estabeleci
mentos.,, 

Ambas as propostas foram admitidas resolvendo-se, quanlo a 
primeira, que ela fosse remetida á Comissão de Subsistencias e a 
segunda a Comissão Executiva para seu estudo e ponderaçao. 

Ortlc1n do dia 

O ex.~º sr. Presidente comunica ter-se entrado na Ordem do 
!~t·a, e põe á votaçao o parecer da Comissão de Fazenda, favoravel 
a proposta apresentada pelo sr. lVIagalhãs Peixoto, para se aumen
tarem C(S percentagens sobre as contribmções directas do Estado 
(Predial, Industrial e Sumptuaria i depois declára q~e a discussào 
do assunto tinha ficado encerrada na sessão anterior. O parecer 
da C<?missão de FaLenda e por consequencia a proposta a que ele 
se r efere, foi aprovada, por unanimidade. 

11 
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O ex.mº sr. presidente declara que outro assunto a tratar na 
Ordem do dia , em virtude do deferimento dado a um requerimento 
do sr. Abilío Trovisqueira, apresentada na sessão anterior, era o 
respeitante á representação dos moradores e proprietarios das r uas 
da Prata e dos Fanqueiros, solicitando a permissão do estabeleci 
mento de tracção c]ectrica por aquelas vias publicas e bem assim, 
tambem, o pedido daquele mesmo sr. vereador, a questão das as 
sinaturas dos elecrricos. Sobre o primeiro assunto o sr. A bilio Tro
visque ira enviara para a mesa, na sessão anterior. uma proposta, 
que constava da 1·espectiva acta e no sentido de se conceder a au -

. torisação pedida, proposta que nlo chegara a pôr á admissio. 
, O ex,mº sr. presidente submete á admissão a referida proposta 

e sendo ela admitida por unanimidade, põe-na á discussão, usando 
da palavra o sr. Trovisqueira, que a justifica. 

Em seguida é posta a proposta á votação, sendo apro vada por 
unanimidade, 

O sr. A bilio Trovisqueira, como entre em discussão a que~tâo 
dos passes dos electricos, usando da palavra, lê e e nvia para a 
mesa a proposta seguinte: 

11Proponho que a Comissão Executiva seja autorisada a en
tender-ce com a Companhia Carris de Ferro sobte o assuntos dos 
passes ou Bilhetes pessoais, no sentido de que eles continuem a 
ser fornecidos ao publico, realizando as demarches e entendimen
tos necessar~o~ de qae possa resultar o maior beneficio poss1vel 
para os mumc1 pes.,, 

Admitida esta proposta e submetida á discussão, usa da pala
vra sobre ela o sr. vereador Morais dos Santos que <lecJara que a 
Companhia Carris de Ferro não podia alterar os preço::, dos passes 
nem suprimi-los, sem autorisação da (amara, porque eles eram 
tarifas? Para provar a sua afirmativa lê o que no verso dos passes 
se encontrava impresso e pelo qual a Companhia declarava que 
eles eram tarifas e cita varias condições dos contratos existentes, 
para demonstrar que as tarifas não podiam ser alteradas sem pré· 
via autorisaçào da Camara. 

O sr. Alfredo Pinto entende preferível alterar um pouco o 
preço das assinaturas, com o caracter provisorio, a elas serem su
primidas. 

O sr . dr. Virgílio Saque pretende apresentar uma proposta 
para se revogar a deliberação tomada com respeito ao transito de 
clectricos pelas ruai:; da Prata e Fanquf'iros, sem prejuízo da opor-
t11n iclade de se tomar de novo conhecimento do pedido. . 

O ex.ruo sr. presidente obser va que se trata de uma reconside
ração e submete á votaçlo a proposta do sr. A bilio Trovisqueira, 
a qual é aprovada, por unanimidade. 

Em seguida é Jido o parecer da Comissão de Fazenda ácerca 
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de uma proposta do sr. Manuel Joaquim dos Santos, apresentada 
em ~essão da Comissão Executiva de 29 de Julho de 1916, e na 
mesma sessão aprovada em principio: 

"Proponho que! sejam expropriadas, por utilidade publica, as 
terras denominadas do Manuelsinho, a fim de ser ampliado o 8.0 

cemiterio (Ajuda) O parecer do delegado de saude e favoravel á 
aquisição das referidas terras.,, 

O parecer da Comissão de Fazenda é do teor seguinte: 
•A' comissão de Finanças foi presente a proposta do sr. ve

reador Manuel Joaquim dos Santos para a expropriação de metros 
quadrados 23.99ú,'t4 das terras denominadas do 11Manuclsinho11 
para ampliaçao do 3.0 cemiterio (Ajuda) de 2G de Junho de 1916, 
aprovada, em principio, em sessão da Comissão Executiva da mes
ma data, devendo a 4-.ª Repartição prestar as necessarias infor
mações. 

A 4. :i Repart!çào informou, pelo arquitecto do 4. º bairro, que 
já em 1902 se tratou deste assunto, indicando-se então preço para 
compra deste terreno, na razão de Esc. $20 cada metro e assim o 
custo total de Esc. 4:799$14,6. 

Mais diz a informação que, tendo-se valorisado bastante os 
terrenos. desde aquela data, é seu parecer que o preço atual deve 
ser elevado a Esc. $20 por metro quadrado, o que dá o total de 
lsc. õ:9!18$93,õ. 

Quiz esta comissão saber o valor porque estes terrenos estão 
descritos na matriz predial, mas a 2.ª Repartição informa, no seu 
ofi~io n. 0 119, de 2 do corrente mês, para o sr. vereador do pe
louro dos Cerniterios, "que foram infrutíferos todos os esforços em
pregados por aquela Repartição, junto da Repartição de Finanças 
do 4.• bairro, para saber-se a irnportancia porque está inscrito na 
matriz o terreno, que é urgente comprar, para o alargamento do 
referido cemiterio, por ser o oito terreno constituído por diversas 
parcelas e estas não condizerem com o que se encontra descrito 
na matriz.,, 

Falta, poi::;, a esta comissão uma base legal de apreciação so
bre o valor ou preço que se indica para compra. Esta comissão, 
porém, quiz conhecer e examinar os referidos terrenos para, com 
mais consciencia e conhecimento directo, poder formular o seu 
parecer. 

Dirigiu-se, pois, ao cemiterio de Ajuda, onde foi recebida com 
cativantes deferencias pelo administrador sr. Joaquim Duarte Ven
tura e escrituraria sr, João Inacio Leal Junior, que prestaram todos 
os esclarecimentos pedidos e acompanharam a comissão no exame 
dos terrenos, que se pretendem adquirir. 

Deste exame directo resultou a convicção de que estes terrep 
nos, é\º preço que se propõe de $25 é inaceitavel , como ainda exa-
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gerado ·ena l11LSlllO a E::,c. $~0, e!':>tranhando esta cornis!:>ào que 
~eja o !:>L arquitu:to do +.º bairro, com a concordanc1a do sr. chefe 
da -!.ª I<epartiçào, funcionarias da confiança da Camara, que lhe 
Yenharn propór urna aquisição por tal preço. 

Que o proprietario e vendedor quizes::;c ou queira valori::,ar a 
-;ua propriedade, vxplica-sc e justifica-se, esta no seu papel; ma!:> 
não se explica, nvm se justifica, que esta valorisaçào e encareci 
mento sejam fenas por quem comp< .. te í'Clar os interesses da (a
mara. 

!'\ão só pelo vxarne pessoal e directo feito ao::, t<:..rreno~, ma!:> 
ainda pelas informações, que a comissão colheu no local, e opi 
niões que ouviu dt- pes!:>oas entendtdds e residentes em Ajuda. os 
terrenos em questao seriam suficientemente bem pagos a Esc. $l0 
e. isto mesmo, por uma das faces ligar com a via publica. 

Esrn comissão kve conhecimento de que, ao proprietario do" 
terrenos que :;e- de:-:,ejam adquirir, foi recente·mente oferecido um 
talhão ou conrc·la junto aos seus terrenos, ao preço de Esc. $0r"> 
cada metro, pn .. (o que e~tc não aceitou, por achar caro. ::iendo to
dav1,t de melhor produção e rendimento agrícola. 

O . precedente estâbelecido da compra de terreno~, para alar
gamento deste mc.;smo cemiterio, em 1891 e 18H~, ao preço de Esc. 
~~0 1 não µode justificar o preço que agorà se propõe, mas apenas 
a falta de esrrupnlo que havia por parte das vereaçõe~ monarqui
cas na admini~traçào dos dinheiros municipais. 

Estes terreno'j ::são const1tu1do<:> por aglomerados de pedra:, ar
gtlo!':>a~ e ba::,alto multo fragmentado, e. embora esta comissão nào 
tenha competcncia ~cientifica e tecnica para classificá-lo~, não du· 
vida atir:t1ar que des devem ser de limitada produção e rendi
llH;nto agric0la, e a Camara para os adaptar ao fim a que ::>e desti
nam, tem de fatc.:1 um largo dispendio de dinheiro, circunstancia 
esta q ne é muito de ponderar. · 

Mas, atendendo á necessidade urgenle para a Camara da aqu1-
~1çào destes ttrrenos, porquanto o administrador deste cemiterio, 
un sua participação de H do corrente mês, diz que só tem para 
este mês de Abril 1~8 sepulturas di::,poniveis para receber -l 7 ca
da veres adultos e ~l menoros, tendo sido o movimento do mes de 
Março de 60 cada veres dos primeiro~ e F>O dm, segundos 

E' de parecer a comissão de Finanças que a compra se cfectue 
ao preço maximo de $12 por cada metro quadrado, ou seja pelo 
pr~ç? total de Esc. :2;87U$48 os ~iUl!li),.7·~ que se pretendem acl 
qmnr. 

A comissao entende tambun q ut' .,e deve ]Untar a c:,te pro
ces::,o uma planta elos terrenos a adq u1nr. 

Submetido a d1~cussão este parecer usa da palavra o sr. ~la
nuel Joaquim dos ~antos, qu e declara estar de acordo com c~Ic . 
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Em seguida e o parecer su bmcticlo ;í \'otac;ào, St'ndo 1111a01-
n H·lilf:'Ok aprovado. 

O sr. presidente manda ler depois na mesa o seguinte pare
n·r da comissão de Fazenda ácerca d a rrvisão <las propostas apro 
\'adas em sessão dr 80 dr Dezemhro d<' 1 fll <> acc' rca do orça mC'nto 
or<linano do corrente ano. 

11])ctermina a proposta n.º 4:24, apn~sc-ntada pelo ilustrr verea 
do:- sr. Rodrigues Simões e \'otada na ..,cssào <le ~~O de DP/Clll bro 
ultimo, que 1~ al1er.1çoes <i revisão do orçamento, por efeito da~ 
propo<;tac; \'otarlas naquela sessão, sejam fetta pc·la Rrpaniçào de 
Contabihdadr- ( n.·\·ista~ pela 1•ossa comisc;ào tk Finançac;.,, 110 que 
vi mos c.ksempenha r. 

As proposta', aprrs(·ntadas e votadas naque-la sessão foran1 11\ 
sendo as mais im port 'rntes as qur provoc;lratn au mc·nto de dr~
pela e a~ que inutilizaram as proposta...; da comis . .,ào de Finança~, 
no qu~ se referia á redução de despe.1.a, 

D estacaremos <"xcecionalmente a propo.:>ta n. " -4::!.~, apn~scntada 
pelo digno \·ereador ~r. Manuel Joaquim do.., Santo". d<' n"'d 11çào 
de- despe1a na importancia de 1:200$00 cs._:udo!'), 

J\ \erba ele 7:-)!>:2~01 ) a receber do lH'~'>oal adido do mini..,tl'rio 
ele- Instruçâo <- mandada inclu ir no orçamento p<.: la aproYaçà\.) da 
proposta n.º +~4·, não tinha passado desapC'rrchida á \'Ossa comis
!':iào d.e Finanças, na rP.vÍsão do orçamento. E~sa vrrba costuma !'.,Cr 

incl uicla no ult~mo orçamento suplf'me-ntélr, para acudir a juq1fir.a 
das urgencic:ts de tim <1o ano. 

\ s reduções d<' de~pezas propostas pela comissão clr 1• man 
ça~, passaram, pela aprovação das propo'-tas acima indicada~, de 
ii~ ;9t)\ >~04 para 1-8:< 1:H$H-.l-, ou sejam nH."nos :8 >:HH2$00. 

P0la aprovação das mesmas propostas hotn·e um aum<:nlo dl' 
despe;i:a de 21 :HO.f$7.+, o qne, junto a 1iltima verba, representa a 
recluçà') de 4:2:78()$7--1· na Vf'rba ~provada pela comissão ele Fi nan 
ças na revisão do orçamento para H> 17. Ao fa7l'r esta re\·isão tevf' 
a comissão d Finanças a constantl' pn'ocupacào de dotar o ·er
viço de F:~propriaçôes tom a Yerba q Ul' ~ati~fizes~e ª"' sua.., <:>xi· 
g;enc1as, visto que. a que se acha\·a rn~erita no orçamento para 
Wl 7 era inferior ás contas que ficaram por pagar no C:\erc1c10 de 
HH6. Por essa r e\·isao a \·erba para expropriações e le \·ou-se a F::,r . 
ô4:04R~4n . 

. ~ão era ainda o ba~tantC', mas já era a lguma coisa para as ne
cessidades daquele> serviço. 

· Depois da a provaç:=io das propostas, a que acima nos referi
mos,· a verba para expropriações ficou redu/.1da a ;m:~l;,a~HK, mas 
e. necessario obsen·ar que, depois desta \·erba, tinham de ~er re
t11·a<las ~4:30B$2l d<" contas proces~a<las em Ullf>, que. como dis · 
~é1nu~ no no:,<;O parL cer !:>Obre o orçarnenl<>, nao for,1m p.tg c1~ na-
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qucle exercido por carencia de verba. Pagos esses encargos a 
'erba para expropriações ficou reduzida a 6:624$37. E' quanto 
resta para ocorrer ás necessidades do atual exerc1cio. 

A verba para expropriações continúa a ser vitima das exigcn
cias dos outros serviços camararios, empobrecemdo-a a tal ponto, 
que mal daria para as necessidades de qualquer município ser
tanejo. 

Não nos cançaremos de insistir para que se mude de orienta
ção1 dotando-se aquele serviço com verba correspondente ás ne
cessidades e respeitando-se essa dotação, como se fosse previle
giada, por se destinar a um dos mais importantes serviços cama
rarios, aqueles por onde se iniciam os rasgados planos das muni
cipalidades, que caminham na vanguarda do progresso. 

Além das propostas já referidas e que em grande parte inuti
hsaram o trabalho de revisão do orçamento, outras ha que mere
ceram os nossos reparos, como passamos a expôr: 

Pela aprovação da proposta n. 0 421, do digno vereador sr. 
Magalhães Peixoto, foi mantida a verba de 60$00 escudos para 
transporte ao ajudante sanitario de 2.ª classe Francisco Lopes Es
teves. 

A comissão de Finanças tinha cor~ado essa verba para nào 
deixar estabelecido um precedente, que justificaria o pedido de 
iguais abonos pelo restante péssoal daquele serviço. A Camara, 
porém, resolveu o contrario, mas as reclamações hão de surgir, 
não só dos ajudantes, como, com mais razão, dos proprios inspec
tores, no pedido de abono para transportes. 

Pela proposta n. 0 424, de que é autor o vereador sr. Rodri
gues Simões, foi aprovado o aumento de 60$00 anuais a um escri
turaria da 3 .ª Repartição, que vence 180$00. Esta resolução da 
Camara não poude ser cumprida por não existir naquela reparti
ção nenhum escrituraria com aquele vencinento. 

Pela proposta n. 0 420, de que é auctor o digno vereador sr. Ri
beiro da Silva, foi aprovado o aumento de lOOf OO anuaes a 3 de
senhadores de 3.ª chsse, da 4. ª Repartição, que venciam 240100, 
ficando assim com 340$00. 

Os desenhadores de 2. ª classe da mesma Repartição, depois 
de deduzidos os direitos de encarte, ficam com o vencimento de 
324$00 anuaes. Em face do exposto é de esperar q11e estes ultimos 
desenhadores venham reclamar a sua passagem para a classe infe
rior, ou então, como é mais provavel, melhoria de vencimento, de 
harmonia com a sua cc1.tegoria. 

Todas estas anomalias provam, sobejamente, a precipitàçào na 
apresentação das propostas, a que nos estamos referindo, na sessão 
de 30 de Dezembro ultimo. 

Terminando as nossas considerações, vamos renovar algumas 
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propostas que tínhamos feito no nosso parecer sobre o orçamento 
para 1917 e que, certamente por lapso, não foram postas à votação 
na sessão de 30 de Dezembro. 

J .º--Que seja transferida a Repartição de Instrução da casa, 
que ocupa na Avenida da l iberdade para o edificio municipal junto 
da Escola n. 0 1, onde se acha instalada a Inspeção Escolar. 

2. º-Que seja posta imediatamente a funcionar a secção de es
tatistica da Camara e se proceda á organisação daquele ramo de 
serviço, como !ndispensavel aos interesses do Município. 

3.0 -Que fique o sr. presidente r.lo Senado autorisaclo a no
mear os empregado:, e os contínuos indispensaveis para o serviço 
das sessôes do Senado e a visar as folhas de pagamento por esse 
serviço, quando seja extraordinario. 

4.0 - Que seja municipalisada a limpeza dos jazigos e o ajardi
namento das campas elos cemiterios, cobrando-se por esse serviço 
a correspondente anuidade, que será estabelecida por urna tabela, 
previamente estudada e aprovada pela Camara.n 

Submetido á discussão este parecer o sr. Rodrigues Simões, 
depois de elogiar a Comissão de Fazenda pelo seu trabalho exte
nuante, nào só com a elaboração dos pareceres ácerca dos orça
mentos, como em muitos outros e de se referir ao facto de presen
temente era ter de examinar as contas da gerencia ·ao ano findo, 
serviço de uma grande importancia, lamenta que no parecer em 
discussão aquela Comissão tive~se frizado o facto de e le ter pro
posto o aumento de ô0$00 a um escrituraria da 3.ª Repartição, 
quando ele já tinha essa verba incluida em orçamento. Fõra um 
equivoco, aliás justificavel. porque tívera apenas dois dias para 
examinar o enorme orçamento or dinario do corrente ano e confron
ta-lo com o do ano anterior e, bem assim, examinar o parecer da 
Comissão de Fazenda. Só quem não trabalhava não errava e tanto 
assim era, que a Comissão de Fazenda, que tivera um rnez para 
estudar o orçamento ordinario do corrente ano, propuzera no seu 
parecer que a Secção de Estatística fosse posta a funcionar e no 
mesmo parecer propunha a eliminação da verba para o expediente 
a ela destinado. Conclue dizendo que não tinham sido, pois btm 
cabidas as censuras a ele orador. 

O sr. Fernão Pires observa que a Comissão de Fazenda não 
censurava pessoa alguma, apenas registára um facto, o que náo 
podia deixar de fazer, visto ter de cun\prir a propostà do sr. Ro
d~igues Simões, para rever as alterações feitas ao orçamento, em 
virtude das propostas aprovadas em 30 de Dezembro ultimo. O 
orador refere-se depois á 3. :i proposta da Comissão de Fazenda no 
sentido do sr. presidente ficar autorisado a nomear os empregados 
~ continuas indispensaveis para o serviço das sessões e visar as 

1 folhas de pagamento, por ser serviço extraordinario, expondo que 
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o que originara aquela proposta fora o facto de se ter abusaLlo eÀ
traordinariamente com a requisição de í'mpregado~, que apr-nas as
sistiam á sessão. 

O sr. MagalhàC's Peixoto concorda com a primeira proposta 
da Comissão de Fazenda para ser transferida a repartiçào de Ins 
trução da casa que ocupa na· A \'enida da Liberdade para o edificio 
Municipal, junto á escola ;:- 0 l onde se acha instakcla a Inspeção 
Escolar, visto resultar da aprovação <le tal proposta uma importante 
eronomia para o cofre Municipal. 

O sr. Rodrigues Simões ohsen'a que a 3.ª proposta da Comi:-,-
5-ào de Faze-nda não podia ser votada, pela forma como esta,·a re 
<ligida, por isso que se tratava d<-" dar ao sr. presidente da Camara 
funções que eram da exclusiva competencia do sr. presidente da 
Comissão Executiva. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos concorda com o modo de 
,·er do sr. Hodrigues Simões e declára que a Comissão ExecutiYa 
não podia cumprir aquela proposta se ela fosse aprovada. Protesta 
contra as palavras do sr. Fernão Pires de que a Comissão Executiva 
abusava extraordinariamente, pois a escolha do pessoal era feita 
pelo chefe da Repartição. Conclu(' o orador por dizer que os srs. Ye
readores quando pediam qüalqn<"1- esclarecimento queriam ser logo 
se-rvidos. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso ácerca da proposta de conclusões 
n.'' H." elo parf'rer da Comissão de Fazenda apresenta a proposta 
~<"guinte: 

"Proponho que no n.• ü.0 seja substituída a palavra nomea 
µor requisüar, eliminando-se a parte que- diz: ~e a visar as folhas 
de pagamento por este serviço. quando seja extraordinario.1 

Esta proposta é admitida e em seguida submetida á discussão. 
Como mais nenhum sr. Yereador deseje usar da palavra o ex.mu 
sr. presidente põe a votação a conclusão 1. ª do qarecer da Comis
são <le Fazenda, sendo aprovada por unanimidade. 

E' submetido depois á Yotação a conclusão 2: 1 send_o tambem 
aprovada, por nnanimidade. 

O ex.mi') sr, presideute pôe á votação a proposta, que acabava 
<ie ser apresentada pelo sr. Isidoro Pedro Cardoso, de alteração á 
conclusão B. ª e sendo ela aprovada, submete á votação esta con 
clusâo com as alterações votadas, sendo tambem aprovada. 

Por fim é posta á votàçào a conclusão 4.ª que é aprovada po:r 
unan1midade. 

Antes de ellce1·rar a. sessão 

' 
O sr. Fernão PirE"s, usando da palavra, pede qne entre na or 

detn do dia da sessão seguinte o processo respeitante á criação do 
Fundo de Inabilidade do pessoal do l\Jatadouro, a aumento de re.-
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ceita dc~te f'Stabclecimento e á melhoria de situação do pessoal, 
qnl" alt presta o seu serYiço e o dos que se encontram imposs1h1-
titados d~ trabalhar. 

O es .m" sr. presidente declara que o desejo do 5r. Fernão Pi
r~s scrin satisfeito ~ tam bem nca \·arn para ordem do d/a da proxi 
ma sessao o parecer da Comissão de Fazenda ácerca do 1.0 Orça 
mC'nto suplementar ao ordinano ele receita e despesa, e o da 
Comissão de Obréls Publicas, res;>eitante á expropriação da parcela 
n.º 8 da :3. ª Zona para a concl usào da rua dos L uziaclas. A m hos os 
pareceres diz <:'l. p residencia <'ncontram-se já sobre a mesa. 

O "ir. Rodrigues Simões pede á Comissão de Faze-oda, que 
<'mpreguc a sua boa ,·oncade para q1.e, na prol.:ima sessão d<> se
g·unda-feira, possa apresentar o seu parecer sobre as propostas para 
melhoria de situação dos <"lllpregados e operarias municipais, pois 
a Camara só voltaria a re:-umr em sessào ordinaria em i\o\·embro. 

(' sr. Isidoro Pedro Cardoso diz que de boa yontade não faltava 
nem faltar ia à Comissão de Fazenda, o que lhe falta,·a c1 a saber 
onde haveria de ir buscar o dinheiro para fazer face áq ucle encar 
go. A Comissão tinha todo o desejo de atender os pedidos, tanto 
dos empregados como dos operarias, mas a despeza com o aumento 
<le todos eram uns cem contos. O sr. Rodrigues Simões já indicára 
a recC:'Íta para fazer face á sua proposta, que trazia üm encargo de
cerca de 40 contos, mas faltava o resto para atender aos operarios. 

O sr. Rodrigues Sirnücs declara que tamhcm entendia que se 
deveria atendC'r, ao mesmo tempo, os empregados e operarias. ln
clicára a receita para fazer face á sua proposta e ia tambem indicar 
aquela quC' o faria ás dos operarias. Antes de se reali sar a sessão 
Linham ~i<lo vendidos nos Paços do e oncelho terrenos na impor 
tancia de 4( contos, que com os ü·j que hada indicado, quando 
apresentára a sua proposta, perfazia 113 contos, quantia suficiente 
para resolver o assunto. A Comissão de Fazenda poderia, por es
crito ou verbalmente, informar -se d<.L Comissão Executiva da vera 
cirlade da sua declaração e depois emitir o seu parecer. 

O sr. Magalhães Peixoto confirma a declaração do sr. Rodri
gues Simões e o sr. Fernão Pires manifesta o grande desejo que· 
sempre tivera a Comissão de Fazenda em atender á situação eco
nómica dos empregados e operarias da Camara, encontrando, porém, 
dificuldade em emitir o seu pare-cer por não saber onde havia de 
lr buscar a receita. 

A Comissão de Fazenda pedira em oficio á Comissão Executiva 
que lh C"' indicasse qual a \y<1rba orçamental disponível, para não rece
bera ainda resposta. Em Yistá, porém, da comunicação do sr. Ro -
drigucs Simões, esperava apresentar o seu parecer na proxima se
gunda feira. 

Ü!:; ~rs. Feliciano de Sousa, 1 lagalhàes Peixoto e f\fanuel lucl~ 
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quim dos Santos manifestam tambem o seu interesse pela melhoria 
de vencimento aos empregados e operarios, expondo este ultimo 
que de facto a Comissão Executiva rec~bera tini oficio perguntan
do qual a verba orçamental disponível para aquele fim. Esse oficio 
fora a informar á 2.ª Repar tição e encontrava-se presentemente 
com o informe daquela repartição em estudo na Comissão Exe
cutiva. 

O sr. Rodrigues Simões requer que entre tambem na orde1n 
do dia da proxima sessão a proposta do sr. Luís Antonio Marques, 
referen te á importancia depositada na Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portuguezes para a construção de um viaduto em Entrc
Campos. 

Este réquerimento é deferido, encerrando o sr~ Presidente em 
seguida a sessão eram 18 horas e 35 minutos, do que fi z esc1-:ever 
esta minuta de acta, eu Joaquim Kopke, chefe da secretaria e eu 
Antonio do Coutro Abreu, 1.0 secretario, a subscrevo. 

A mesa: João Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; An
ton·io do Couto Abreu, l. 0 secretario e .francisco Candi.do da Con- · 
cez'çãoJ 2. 0 secretario. 

----- ----

14.a.. 

Sessão de 30 de Abril de 1917 

No dia 30 de Abril de 1917, pelas 16 horas, realisou-se a sessão 
ordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, que foi aberta 
pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, es
tando presentes os cidadãos vereadores: Antonio do Couto Abreu, 
1.0 secretario, Francisco Candido da Conceição, 2. 0 secretario, Abí
lio Trovisqueira, Albano Barbosa, Antonio Morais dos Santos, Au
gusto Cesar de Magalhães Peixoto. Custodio José de Araujo e Sá, 
Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Fe
liciano Rodrigues de Sousa, Guilherme Correia Saraiva Lima, Isi
doro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João Antonio dos Santos, 
Joào Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Duarte Fernão Pires, Joa
g_uim Rodrigues Simões, José da Costa Pina, José Ferreira de 
Sousa Lima Bayard, José Gregorio Fernandes, José Maria Batista, 
Levy Marques da Costa, Luiz Antonio Marques, Manuel Gustavo 
Bordalo Pinheiro, Raul de Almeida Carmo, Sebastião Mestre dos 
Santos, Vasco Dias Martins Galvão. Virgílio Saque, e Zacarias 
Gomes ele Lima. 
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' F altaram a esta sessão os srs. Alberto da Conceição Ferreira, 
Alfredo Augusto Pinto, Alfredo Tovar de Lemos Juoíor, Ernesto 
Beleza de Andrade, Fernando Brederode, Francisco Nunes Guerra, 
Frederico Sequeira lopes, l lenrique Pires Sanguinettl, .Jaime Er
nesto Salazar d'Eça e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Pe
dro de A lmeida, Joaquim da Cruz Leiria, José de Andrade, Tosé 
Carlos Trilho, José Luiz Gomes Heleno, José Martins Alves, Luís 
Julío da Ci:uz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Joaquim dos San
tos, Manuel Pereira Dias, Manuel Vaz Isidoro Costa, Rogerio Soa
res Moita, A urelio A maro Diniz, Candido Augusto da Encarnação 
Santos, tendo justificado a falta tsta sessão estes dois ultimas srs. 
vereadores. 

Pelo sr. Antonio do Couto Abreu, 1.0 secretario, foi lida a 
acta da sessão de 27 do corrente meL, a qual sendo posta á vota
ção, pelo sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes foi 
aprovada, por unanimidade. 

O sr. dr. Virgílio Saque, a quem é dada a palavra, começa 
ocupando-se da questão da municipalisaçào dos lixos, declarando 
já ter recebido os esclarecimentos que havia pedido. 

O ex.mo sr. presidente observa que tendo, além do sr. dr. Virgílio 
Saque, pedido a palavra sobre o assunto o sr. Rodrigues Simões 
via-se na necessidade de ter de generalisar o debate, e por isso era 
melhor o sr. dr. Virgílio Saque enviar para a mesa a sua interpe
lação a fim de ser apreciada na proxima sessão. 

O sr. dr. Virgilió Saque concorda, visto não desejar prejudicar 
a discussão de outros assuntos urgentes, e o sr. Rodrigues S imões 
declara que firmaria tambem a interpelação. 

Em seguida os dois referidos srs. vereadores enviam para a 
mesa a seguinte nota de interpelação: 

uNa sessão de vinte e sete de Abril apresentei verbalmente 
uma nota de interpelaç l o ao sr. vereador do Serviço de Limpeza 
e Regas, tendo sido por essa fórma anunciada e tendo sido admi
tida unanimemante pela Camara. 

T ão sómente o interpelante não póde continuar no uso da pa
lavra nessa sessão, por lhe terem chegado ás mãos alguns do
cumentos julgados necessarios á anunciada interpelação. 

Vem portanto o interpelante anunciar por escrito e nisso é se
cundado pelo ex.mo sr. vereador Rodrigues Simões a sua interpe
lação. 

Da docúmentaçào lida nessa sessão resultou, além da infor
mação já conhecida, que manifestamente se reconhecesse irregulari
dades, erros e deficiencias que são conveniente remediar, concor
rendo:-se assim nos limites do possível para regularisar um serviço 
que amda está em inicio e que portanto é preciso remediar males. 

Como é urgente e de pronta necessidade tratar do assunto, se 



172 HO DE ABRIL DE l~ 17 

espera que v. ex.\ o digno presidente, se digne marrar para a 
proxima sessão extraordinaria este assunto. incluindo-se no ª' iso 
con\·ocat:orio dessa sessão.,, 

E, aprovada para os devidos efeitos. 
( > sr. Demetrio Simão Gomes apresenta a proposta sc·guintc: 
«Considerando que se tem construido propriedaclt'S q llP nàu 

<'Stào conforme com as determinações das posturas municipai!:>; 
Considerando· que as construções que não ofer<:>cc-m st g-urança 

constituem um perigo para o publico e um logro para qt1em a:-. 
adquire, pois julgan<lo essas propriedade~ construidas retiforme 
com as posturas municipais, mais tarde \'erificam que a falta d.:· 
respeito por essas posturas é manifesta; 

Considerando que ao serviço da Carnara estão empregados 
que teem por dever fisralisar as construçoe-.:; f' estas aparec«m fri·
tas com matcri'1.l que a C amara condena; 

Considerando que alguns fiscais pod~m não ter o çscn1pulo 
qu~ era mister ti,·essem; 

Considerando que já mais de uma \'eZ se tem presenciado 
desmoronamentos de pred1os que- depois se verifica ~erem con::-.
truidos com materiais improprias; 

Considerando que é preciso ~anear o pessoal da Camara uma 
ve7 que não é facil que esse pessoal seja iludido; 

Considerando que todo o pessoal que directamenk tlscali~a as 
conc;t1-uçóe;:, é competente e portanto não SC" pode achmtir que a:. 
construções com. materiais condenados sejam feitas ~f'm "eu conh~· 
ctmcnto; 

PROPONHO: 

l. 0 
- Que na repartição competeo t~ se determine sempre qual 

o empregado a quem foi confiada a fiscalisação; 
2.0 -Que a todo o tempo que se prove que essa fiscalisaçâo 

nào foi exercida com zelo e proficiencia, isto é, quando sejam en
contrados nas construções materiais ou trabalhos que nào obede 
çam ás respectivas posturas municipais, esse' empregado Sd~á pura 
e simplesmente demitido." 

Resolveu-se que fosse submetida esta proposta á Comissão 
Executiva para sua apreciação. 

O sr. Mestre elos Santos ocupa-se da sua proposta apresen 
tada em fins de lfl) 4 e votada cm Hlb) para o alargamento das 
ruas que circundam a praça do Comercio e en,·ia para a me3a a 
proposta seguinte: 

"Proponho que em virtude da deltberaçào da Camara para o 
assentamento das linhas da rua da Prata e Fanque1ro::,, se apro-
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ve1te a ocas ião µara a modificação da placa central da praça do 
Com e i cio, pela força d a \·erba geral ela H." l~epartiçào.,, 

Esta proposta é adrmtida, resolvendo-se enviá-la a Com15sâo 
Executiva para sua apreciação. 

O ~r. Mestre dos Santos lembra a convcniencia da Connssào 
Executiva oficiar ao ~r. governador civil pedindo o policiamento 
de alguns pontos da cidade. 

O ~ r. Fernão P ires pede explicações acerca do relatuno <la 
-.mdicancia ao pelouro da Instrução e da circunstancia de se en
contrar ainda pejado por casebres o largo onde se e ncontra o obe
lisco dos T avora:::>. Pede tambem o mesmo sr. vereador esclareci
mento~ quanto á forma porque fora contratad,t a demolição de um 
predio da avenida Almirante Reis~ proximo do antigo local onde 
!:>t' encon trava a igreja elos A njos . 

.:\o pr imeiro ponto dá explicações o sr. dr. V1rgilio Saque, 
dizendo que o respectivo relatorío esla pronto e em breve sera 
presente a apreciacào da Camara. Sobre. o:, outros pc<lidos pres
tam esclarecimentos o~ srs. Abillo Trovisqueira e dr. 1 evy Mar
<1ues da Cu::,la. 

O .rde1:u d o d ío;.t. 

O ex.mv ::,r. presidente mostra a conveniencia de ~e resolver 
em primeiro Lugar a melhoria de situação dos empregados e ope
ra.rios da Camara a fim ele poderem ser as respectivas verbas de 
receita e despcza inclui<las no l.0 orçamento suplementar que teria 
d1 · ser votado. Nes:::;e sentido consulta a Camara que concorda com 
o ex."'º sr. presidente pelo que este manda ler o parecer da Co
missão ele Fazenda ácerca da proposta do ~r. Magalhães Peixoto> 
aprovada em principio na Comissão Executiva e m sua sessão de 
J .) ele Man;o do cor rente ano e que foi apresentada á Camara por 
aquela comissào e m sessão de 11 de Abril ultimo, para um au
mento geral nos vencimentos dos operarios e trabalhadores do M u
n1c1p10. 

o [)arecer é do teôr seo·uinte. l:> , 

u .\ vo:isa comissão de I~ mança5 vem go::itosamente dar o seu 
parecer unanirne e favoravel á proposta de iniciativa do sr. verea
dor A uguslo Cesar de Magalhães Peixoto acerca do aumento de 
yen~imentos dos operarias e tr 1balhaclores do Município. Se se 
JU5t1fica , nas circunstancias J.normais que estamos atravessando, o 
aumento do~ honorarios ao funcionalismo municipal, justificada e 
sobejamente, a melhoria de situação do operariado. Procura o novo 
governo, conforme se infere da declaração ministerial apresentada 
ao Congre5so da Republica em sessão de ';2() do corrente, atenuar 
~ resolver, com sonoridade e ·firmeza, todas as numerosas dificul
<.lade~ que emergl!m do gravç problema das subsi::,tencias. E' logico 
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que as Camaras Municipais, na medida do possível, auxiliem a fun
ção do Estado. Melhorando, ainda que mediocremente, a situação 
dos seus operarios, porque as condicões do érario municipal não 
dão margem a maior liberalidade, a Camara de Lisboa assegura 
mais uma vez a consideração que lhe merece esse pessoal, consi
deração que vem, desde que pelas cadeiras da vereação começa
ram transitando sinceros e devotados paladinos dos princípios da 
Democracia. O proletariado municipal, que começou por ver con
quistada a regalia das 8 horas de trabalho, aspiração inicial do 
programa das reivindicações de todo o povo trabalhador, ha, me
reciddmente, logrado a satisfação de outras reclamações que tem 
vindo formulando. E' com aprazimento que a comissão de Finan
ças dá o seu aplauso á medida ora proposta, e fá-lo muito confia
da, não só nos efeitos beneficos de ordem material que traduz, 
mas, e sobretudo, no estimulo moral que ela representa, para que 
os operarias em geral conscientes e disciplinados, não olvidando a 
sua dupla qualidade de munícipes, correspondam em esforço e boa 
vontade ao que a Camara deles espera. Esta obra e este apelo fi
cam muito bem consignados, a nosso ver, na vespera do dia con 
sagrado pelo operariado mundial á proclamc:tção do seu credo, exa-
rado nas doutrinas e nos princípios sociais. · 

Concluindo, a vossa comissão tem a honra de propôr: 
1.0 --Que comece desde já a ter execução o aumento geral de 

10 centavos nos salarios dos operarias e trabalhadores do Municí
pio, excluindo aqueles que já no corrente ano obtiveram esse be
neficio. 

2.0 -Que se conceda, para equiparação, um aumento de 5 cen
tavos aos que tenham obtido apenas esse aumento no corrente ano. 

3. º--Que a verba resultante desses aumentos, saída do ex · 
cesso de receita produzida pela venda de terrenos e de outras 
quaisquer receitas não previstas, seja consignada e rigorosamente 
descrita no 2. 0 orçamento suplementar do corrente ano.,, 

O sr. dr. 1 evy Marques da Costa que mostra o desejo de que 
sempre esteve animada a Comissão Extcutiva de melhorar a situa
ção tanto dos seus operarios como dos seus empregados e diz que 
as resoluções que se tomam boas ou más pertencem a toda a ve
reação e não ao autor das propostas. 

O sr. Manue] Joaquim dos Santos, pergunta se a 2.ª conclusão 
do parecer se referia aos operarias que receberam qualquer au~ 
mento de salario por motivo de promoção, pois se assim era não 
estava de acordo. 

O sr. Fernão Pires, diz que o parecer na sua segunda conclu
são não se referia aos que melhoraram por terem sido promo
vidos. 

O sr. Feliciano de Sousa folga em ver expendidas no parecer 
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da Comissão de Fazenda os bons principies socialistas. Refere-se 
ao facto da sua pro~osta para que o salario mínimo do operariado 
não fosse inferior a 50 centavos não ter sido tomada na devida 
consideração e manifesta o seu prazer por ter aprovado a proposta 
do sr. 'Magalhães Peixoto quantos aos oper~rios e trabalhador es. 

O sr. Rodrigues Simões, entende que de facto as resoluções 
tomadas são de toda a Camara como dissera o sr. dr. levy Mar
ques da Costa. Depois de largas considerações declara não concor 
dar com a segunda proposta do parecer da Comissão de Fazenda 
por entender que nào se deveriam fazer exceções, pois que os que 
tinham ja tido aumento é porque o mereciam por qualquer motivo 
e isso não podia ser razão para que daquela forma não fossem 
abrangidos no aumento que deveria ser geral e concluc enviando 
para a mesa a proposta seguinte: 

"Proponho que o aumento de dez centavos nos salarios dos 
operarios sejà extensivo a todos os nossos operarias.,, 

Admitida e submetida á discussão esta proposta, o sr. dr. Raul 
de Almeida Carmo usando da palavra declara concordar com ela. 

O sr. Feliciano de Sousa entende que o aumento deve abran
ger as mulheres que produzem igual trabalho ao dos homens e 
pergunta se os bombeiros eram consíderados como operarias 011 

como em pregados. 
O sr. dr. Levy Marques da Costa apresenta a seguinte pro

posta que j ustifica: 
. "Proponho que seja dada uma gratificação de 10 centavos dia 

nos a todo o pessoal da policia que constitue a esquadra da Ca
mara , devendo tornar-se efectiva essa gratificação a partir de 1 de 
Maio do corrente ano." 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão. 
O sr. Magalhães Peixoto folga com o acolhimento á sua pro

posta e declara dar a sua aprovação á do sr. Rodrigues com a qual 
estava de acordo. 

O sr. Morais dos Santos diz que fora com grande satisfação 
que vira o parecer da Comissão de Fazenda, pois não podia com
preePder como no actual momento se podia viver com os mingua
dos salarios que percebiam os operarias e trabalhadores. Concluc 
declarando que como o sr. Simões entendia que não deveria haver 
restricões e por isso dava o seu voto á proposta daquele seu colega. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito, é subme
tida ã_ ~otação a proposta do sr. Levy Marques da Costa r~f~ente 
á policia ao serviço da Camara, sendo aprovada por unamm1dade 
e ~ mesmo sucede á proposta do sr. Rodrigues Simôes que em se
guida é posta á votação. 

. O ex.mo sr. presidente põe depois á votação o parece~ da Co
missão de Fazenda com as modificações resultantes da deliberação 
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anteriormente Lomacla uesta sessao e com exclusão da 3. ª conclu · 
::,âo visto o sr. Rodrigues Simões declarar que já tinha elaborado 
uma proposta para a jnclusão das respectivas verbas no l .\1 orça 
menta ::,uplementar que ia ser apreciado. 

O parç:cer nos termos indicarlos pelo ::,r. presidente é apro
vado. 

·a mesa e em seguida lido o parecer da Cormssão de FaLenda 
acerca da proposta apresentada cm sessão de 2r) do corrente mez 
pelo sr. Rodrigues Simões, para se conceder a partir de 1 do cor
e até ü mezés depo1 de terminaçao da guerra um subsidio ao seu 
pessoal do quadro, adido, contractado e menor, proposta que se 
encontra já mencionada na respectiva acta. O parecer e do teor 
seguinte: 

uA' apreciação da vossa Com1ssao de Finanças foi ~ubmetida 
a proposta elaborada pelo sr. vereador Joaquim Hodrigues Simoes, 
apresentada em sessão de 2.) do corrente meL de Abril e cujo 
objectivo é conceder-se urn sub!:>tdio trcmsitoriv aos funcionarío:-. 
municipais de todas as categorias burocratica:.->. 

A vossa Comissão de Fínaças começa por re~ostar, com ~aLis
tação e aplauso, a solicitude havida por parte da Secretaria da Ca
mara no envio ao seu destino desta proposta, pois que fui entre
gue a esta Comissão logo em 2f> e. ate com a dispensa burocratica 
do visto du ex. mo sr. chefe da mc:~ma !:>ecrctaria. 

Oxalá este facto represente o início de uma nova e nece'i~aria 
actividade e solicitude no seguimento rapido e atento de todos os 
assuntos que á Camara respeitam, e em especial, ás legitimas pre~ 
tensões dos munícipes que á Camara se dirigem, por nece~sidade 
imposta pelas leis gerais do pai1. e especiais derivadas do Codigo 
de Postura5. 

Antes da proposta do !:>f. vereador Rodngu~~ Simóes j a e!:lta 
Comissão tinha para estudo, duas representaçoes dos srs. funcio 
narias municipai::> apresentadas em sessão do Senado elos dias 8 de 
Agosto e lU de DeLembro de HHü, representações que teem sido 
objecto de largo estudo, ponderação e locubraçõe:>, e cujo pare
cer estava dependente apenas ele esclarecimentos pedidos á ex.'n

1 

Com1ssào E."ecutiva por oficio de ~2 de Março do corrente ano. 
Verifica-:se pois, que a Comissão de Finanças não tinha o mencr 
mluito de protelar a solução deste assunto que lhe mereceu sem
pre a maior atenção; simplesmente ela não podia tratal o ao de leve 
e por fúrma a criar serios embaraços ás finanças munícipa1-; e a 
boa regularidade dos seus multiplos serviço::-. 

Esta Comissão não procura popularidades, que lhe seria facil 
conquistar, se tivesse em menos consideração o dinheiro dos con 
tribuintes do Municipio, qne a todos cumpre zdar; .deseja apena::; 
proceder de harmonia com a sua conscícncia e pela fórma que 
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julga ser o seu dever, e sendo assim, pr.eocupa-se mediocramente 
com aplausos ou censuras, campanhas tendenciosas, pressões ou 
incitamentos. 

Os funcionarios municipais solicitando o patrocínio do ilustre 
vereador sr. Rodrigues S imões, não fizeram debalde, porque não 
só conseguiram enternecel-o até ás lagrimas, fazendo-lhe esquecer 
uma formula muito µreconisada por s. ex. ª de que se deve gover
nar com a cabeça e não com o coração como vão, fin almente, obter 
satisfação ás suas aspirações e desejos formulados em varias peti
ções que ha largos mezes dormiam o sono dos justos no seio da 
Comissão de Finanças, como se afirmou na imprensa. E que o 
sr. Rodrigues Simões pelas suas apreciaveis faculdades de inteli
gencia, de saber, de trabalho e interesse pelos assuntos municipais, 
conquistou de ha muito um merecido e legitimo lugar de destaque 
nesta Camara, e a Comissão de Finanças folga ter ensejo em pro
clama1-o e de lhe prestar a sua homenagem. 

Causa que s. ex.ª patrocine e defenda, é uma causa resolvida 
e ganha e, no caso presente, conseguir fazer acordar a sonolencia 
da Comissão de Finanças ... 

lVIas, esta Comissão não carece de se alongar em fastidiosds 
considerações para justificar o seu parecer: 

Nos considerandos que antecedem a proposta do sr. Rodri
gues Simôes e nos que verbalmente o mesmo sr. vereador expoz 
ao Senado em sessão de 25 do corrente, encontra-se suficiente
mente demonstrada e justificada com eloquencia e alto criterio que 
preside a todas as iniciativas deste digno vereador a necessidade 
imposta pelas circunstancias bem anormais, criadas pela guerra, 
de se atender, no limite do possível, á pretensão dos srs. funcio
narias desta Camara, no sentido de uma, embora tnmst'lon:aJ 
melhoria nos seus vencimentos. 

Assim, limita-se a dizer que concorda com a proposta na sua 
essencia e linhas gerais, discordando, porem, em detalhes e fórma 
de execução, a saber: 

a) Denominação da tabela de subsídios: Deve denominar-se 
Transüor,ia e não Provz'sor,ia. O significado destes adjectivos é 
muito diferente, porquanto o primeiro exprime ação de ligeira e 
curta duração, e o segundo prevê um interinidade precursora de 
eyectividade ou coisa definitiva, que não está nos intuitos e propo
s1tos do ilustre proponente. 

b) Ligeiras alterações de taxas e sobre o quantum dos venci
mentos. 
. . e) Resalva e exceções que a esta Comissão se afiguram de 
Justiça, equidade e moralidade. 

Pelos calcules estatísticos fornecidos a esta Comissão, o subsi
dio pedido e proposto eleva-se á importante quar:tia de 4-3:60~$B8, 

12 
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cuja cifra pouco diminuirá, com as alterações que propõe, mas 
essas alterações são necessarias, não só para estabelecer um justo 
e equitativo equilibrio de proventos, como pela necessidade que a 
Camara tem de atender a identica e bem justificadas reclamações 
do seu pessoal oµerario-jornaleiro e trabalhador. 

A Camara, manifestando a sua tendencia de solidariedade para 
com todo o pessoal burocrata e operaria, revela a beleza moral da 
sua intituição e sentimento republicano e traduz praticamente as 
aspirações de que o novo regime a todos se impunha pela caracte
rística humanitaria das suas manifestações. 

Terminando, a Comissão de Finanças tem a honra de subme
ter á apreciação do Senado Municipal as seguintes conclusões: 

l.ª- Que a tabela de subsi'd·ios transitort"os ·aos funcionarias dos 
q uaclros adidos, contractados e menores nas 1. 3, 2. \ B. ª e 4. <L Re
partições, serviços autonomos: matadouros, talhos, fiscalisação sa
nitaria de carnes, limpeza e regas e incendios, tenha o seu inicio 
no dia 1.0 de Maio proximo futuro e termine G mezes depois da 
conclusão da guerra actual, cabendo á Comissão Executiva o cum
primento rigoroso da respectiva aplicação. 

2. ª- Que a tabela seja estabelecida nas seguintes porporções : 

Vencimentos de exercício de categoria 
até 300$00 . . ..................... . 

Idem, mais de 300$00 a 600,00 ... . .. . 
Idem, superiores a 600$00 ....... .. .. . 

15 º/o 
12 º/o 

< º/o. 

B.ª-Que este subsidio só seja concedido a funcíonarios que es
tejam em efectivo serviço e com as resalvas que se indicam como 
~egue. 

4.ª- Quc estes subsídios não sejam extensivos a funcionarios 
que tenham gratificações especiais consignadas no orçamento, 
iguais ou superiores ao subsidio proposto na tabela constante da 
conclusão 2. ª 

5.ª- Que e~te subsidio nào seja extensivo a funcionarios que 
exerçam outras funções publicas remuneradas, fóra da Camara, in
clusivé em companhias e emprezas concessionarias do Governo 
ou, porventura, da propria Camara. 

6.ª- Que não havendo disponibilidades no orçamento ordina.:. 
rio para fazer face aos encargos resultantes dos aumentos propos
tos, que se extraia a importancía necessaria, do excesso de receita 
produzida pela venda de terrenos no actual ano, conforme o alvi
tre do proponente e as declarações produzidas em sessão pelo 
sr. vereador :Magalhães Peixoto, em nome da Comissão Executiva. 

7.3 - Que a verba resultante dos aumentos propostos seja con-
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signada e rigorosamente descrita no 2. 0 orçamento suplementar do· 
corrente ano." 

Submetido á discussão este parecer e a proposta a que ele se 
refere usa em primeiro lagar da palávra o sr. dr. Raul de Almeida 
Carmo, que concorda com a proposta do sr. Rodrigues Simões e 
discorda do parecer não só na parte respeitante á percentagem 

· que era insuficiente mas ainda ás exclusões. Quem tinha gratifica
ções era porque entenderam que as mereciam não sendo isso ra
zão para agora não serem atendidos na melhoria, pois tambem so
friam na sua situação economica em virtude da guerra. 

O sr. Rodrigues Simões defende a sua proposta discordando 
do parecer da Comissão de Fazenda em varios pontos. Quauto aos 
subsídios está de acordo em que se lhe chame transi"to,rio em logar 
de provis1 ri·o mas quanto á tabela ele orador apresentara a tabela 
menor que se poderia propôr e por sinal era bastante insignifican
te. Não propuzera uma percentagem maior por atender ás circuns
tancias financeiras da Camara. Se propuzera que tivesse o subsidio 
inicio no corrente mez era porque nele já a cnse era grande. Tam
bem, como o sr. dr. Raul Carmo, entende que os empregados que 
teem gratificações não podiam ser excluídos do aumento, pois se as 
tinham é porque entenderam que eles as mereciam e não por favor. 
Pelo menos, diz o orador, assim deveria ser. A taxa não incidia 
sobre as gratificações mas apenas sobre os vencimentos de cate
goria. e de exer cício. Quanto ás 5. ª e 6. ª propostas da Comissão de 
Fazenda, essas não tem duvida em vota-las e quanto á 7.ª tem a 
fazer a mesma declaração de quando se tratara da melhoria de si
tuação dos operarios e trabalhadores; ela não deveria ser posta a 
votação pois tencionava apresel,ltar uma proposta para a inclusão 
no 1.0 orçamento suplementar que ia ser apr eciado as respectivas 
verbas de rect"ita e despeza referentes á melhoria de situação dos 
empregados. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa apresenta a proposta se
guinte: 

"Proponho que os aumentos ao pessoal burocratico compreen
dam todos os funcionarias de carteira que pertencem ao serviço da 
Instrução." 

Admitida e submetida á discussão esta proposta o sr. Rodri
gues Simões, diz que não incluira na sua proposta os funcionarios 
d.o Serviço de Instrução em consequencia de éles estarem sendo 
s1r:idicados, mas que aceitava a indicação do sr. presidente da Co
missão Executiva. 

O sr. :rviagalhães Peixoto e dr. Virgílio Saque concordam com 
a proposta do sr. Levy Marques da Costa e este lamenta que a 
comissão de empregados que tinham pedido á Comissão Executiva , 
e á de Fazenda melhoria de situação para os funcionarias burocra-
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. 
ticos fosse de pois entender-se sobre o assunto com o sr. Rodrigues 
S imões. 

A Comissão Executiva e a Comissão <le Estudo tinha todo 
o desejo de atender o pedido dos empregados e não deixava de 
trazer á Camara o resultado dos seus estudos. 

O sr. Fernão Pires tarnbem mostra o desejo da Comissão de 
Fazenda e atender as circunstancias dificeis criadas pelos opera
rios e empregados e expõe os motivos qu<:' a levaram a emitir o 
parecer que fõra lido. A Comissão teve em atenção para a taxa a 
lançar que os operarias venciam muito menos que os empregados e 
trabalhavam mai s duas horas do que eles. Dev ia pois haver a maior 
equidade possível para se não ser injusto. Concorda o orador com 
a proposta do sr. dr. I .evy l\tiarques da Costa, <\cerca dos funciona
rias do serviço de instrução e diz que quanto aos empregados que 
teem gratificações para fazerem certos serviços, eles os executa
, ·am dentro das horas do expediente . 

Como mais nenhum sr. vereador se e ncontrava inscrito o e.x. 0111 

sr. presidente põe á votaçto a proposta do s r . dr. l evy Marques 
da Costa com respeito aos funcionarios de carteira que pertencem 
ao serviço de instrução, sendo aprovada por unanimidade. 

Em seguida é pela presidencia posta á votação a l. ª conclusão 
do parecer da Comissão de Fazenda sendo aprovada por unami
dade. 

A conclusão 2. ª do mesmo parecer sendo posta á votação e 
rege itada por maioria e a 3. ª é aprovada. 

A conclusão 4.ª do dito parecer é r egeitada por maioria. 
As conclusões 5.ª e 6.ª do mesmo parecer que e m seguida são 

e m scpar~ido submetidas à votação são aprovadas. 
Quanto á conclusão 7.3, o sr. presidente declara que não o 

poria á votação por o sr. Rodrigues Simões tencionar apresentar 
uma proposta para inc]uir a verba respectiva no 1. 0 orçamento su
plementar. 

Por fim é posta á votação a propos ta do sr. Rodrigues Simões 
com as alterações resultantes das resoluções anteriormente tomadas 
ácerca do parece r da Comissão de Fazenda· e da proposta do sr. 
dr. T .evy Marques da Cos ta, sendo aprovada por maioria. 

O sr . F eJiciano de Sousa, dr. Virgílio Saque e Luiz Antonio 
Marques, fa zem a declaração de voto que davam a sua aprovação 
para o aum ento aos operarias ser de caracter definitivo e o dos 
e mpregados transitorio. 

O sr. presidente em virtude do adiantado da hora suspende a 
sessão eram 19 horas depois de declarar que ela reabriria ás 21 
horas para continuação dos trabalhos. 

Heaberta a sessão ás 21 e meia horas, o ex.mo sr. presidente 
manda ler o parecer da Comissão de Fazenda sobre o I. º orça-
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menta suplementar ao ordinario de receita e despeza para a ge
rencia do corrente ano. O parecer é do seguinte teor: 

Receita 

Sob este capitulo verificou a vossa Comissão de Finanças que 
se achava reahsado até 31 de_ Março ultimo, a mais no previsto no 
orçamento ordinar io para 1917, as seguintes verbas: 

Devedores cohcessionarios da Ca-
mara . .. .. .. . . . . ........ . .... . 

Devedores diversos . . ........... . 
Gerencias anteriores-conta de liqui-

dação .. . ...... . ......... · ... . 
Companhia do Gaz 50 º/o menos 

da despeza calculada no consumo 
do gaz para os meses de Janeiro 
l~ Março ........ . ............ . 

Despeza 

40:827$48 
-1:0:20118 1 

L:n71$10 

20:000$CXl 

A verba de 93:847$75 incluída no orçamento ordínario para 
l9 l 7, não era bastante para satisfazer os encargos que ficaram por 
liquidar em 1916, mas o orçamento nào comportava toda a verba, 
ainda mesmo que fosse possível prever-se com precisão o seu quan
titativo na altura em que foi organisado, para não forçar as verbas 
de receita numa previsão que poderia falhar. Assim, ficaram por 
liq\lidar da gerencia de 1916 contas na importancia de 313:338t 22. 
lnclue-se neste orçamento 115:586$71 e ficam para incluir em fu
turo orçamento suple mentar 103:903$76. 

T ambem se inclue neste orçamento 11 :000$000 para reforço da 
verba inscrita no orçamento ordinario, para pagamento de venci
mentos, salarios outras despezas que não foram liquidadas na ge
rencia de 1916. 

Para reforço da verba destinada a Despezas Gerais da Secre
ta.ria da Camara, inscreve-se neste orçamento 500$00. 

Quer isto dizer (que a verba de 3:760$00 i~scrita no orçamento 
para 1917, já se gastou, apesar de estarmos no começo do ano. 

. Inscreve-se tambem para reforço da verba de Despezas Ge
rais do Serviço das Aferições 200$00, o que significa ter-se já ex
gotado a verba designada no orçamento ordinario para aquele 
serviço. 

Por deliberação da Comissão Executiva, em sua sessão de 7 de 
Dezembro de 1916, inscreve-se neste orçamento a verba de 300100 
para pagamento da gratificação ao sr. Antonio Maria da Sih·a, ins -
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pector de divisão do Serviço de Limpeza e Regas, a titulo de estar 
encarregado da secretaria e serviços internos. Esta gratificação era 
necessariamente dispensada se o superintendente daquele serviço, 
sr. José Antunes Pinto, permanecesse na repartição e desempe
nhasse as respectivas funções com regularidade. Está pendente da 
aprovação do C:enado Municipal a r eforma daqueles serviços e re
gularisação da situação do pessoal d9 quadro ali empregado, sendo 
de parecer esta Comissão que a referida gratificação se mantenha 
apenas at~ á votação daquela reforma. · 

Deliberou a Comissão Executiva em sua sessão de 28 de De
zembro ultimo, aumentar o vencimento em 4'00 mensais ao escri
turario contratado Julio da Fonseca e Sá, aumento que vem incluído 
neste orçamento. 

Por faltas dadas á repartição e negligencia no desempenho 
das suas funções foi o mesmo empregado castigado com 30 dias de 
suspensão, por deliberação dé:. Comissão Executiva, em sua sessão 
de 19 do correnc:e mez. 

Como as duas deliberações não fazem sentido é de parecer 
esta Comissão que aguarde melhor oportunidade para aumentar o 
vencimento daquele empregado, reservando-se os 48$00 para in
cluir como receita em futuro orçamento," 

Submetido á discussão este parecer e bem assim o l. 0 orça
mento suplementar a que ele diz respeito, usa da palavra em pri
meiro logar o sr. Rodfigues Simões, que diz que o referido orça
mento ai nda não fõra patente ao publico pelo espaço de 8 dias, o 
que o levava á conclusão de que tal acto ~e praticaria depois da 
aprovação ela Camara. Folgava em ver que se adotava tal criterio 
pois era o que ele orador sempre tinha tido. Se decorridos os 8 
dias da lei não havia reclamações por parte dos interessados, con
siderava-se a sua aprovação definitiva. Passando a apreciar o par e
cer da Comissão de Fazenda, declara haver nele uma frase a que 
não podia deixar de se referir. Diz a Comissão que no orçamento 
se inscrevera a verba de 300$00 para pagamento da gratificação ao 
sr. Antonio Maria da Silva, inspector de divisão do Serviço de Lim
peza e Regas, a titulo de estar encarregado da secretaria e servi
ços internos e que essa gratificação era necessariamente dispen
sada se o superintendente daquele serviço, sr. Antunes Pinto per
manecesse na repartição e desempenhasse as respectivas funções 
com regularidade. Ele orador não sabe quanto tempo o sr. Antu
nes Pinto permanecia na rcpartiçãc, mas o que podia afirmar é que 
ele era um funcionaria inteligente que merecera sempre das ve
reações as melhores referencias pela fórma como dirigia o serviço 
a seu cargo. O que não se podia era obrigar aquele funcion ar10 a 
C'xercer funções que não lhe competiam, como elaborar as folh~s, 
etc. Assim se o sr. Antonio ivlaria da Silva estava fazendo serviço 
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correspondente a 1.0 oficial justo era como tal percebesse. Conclue 
o orador por enviar para a mesa a proposta seguinte: 

11 Proponho que no 1.0 orçamento suplementar, em discussão 
St ' incluam as seguintes verbas: 

Na receita 

Parte do rendimento, a mais do orçado, pela yenda de terre
nos esc. 40.000fOO. 

Na despeza 

Pessoal contractado. 
Para pagamento de encargos do Sfltbsidiºo trans'Ílorio esc. 

:l<J:OOOI OO. 
P essoal operario. 
Para pagamento de encargos dos aumentos ao pes oal jorna

leiro esc. 20:000$00. 
Em 2.0 orçamento suplementar, incluir-se-hão as verbas para 

cu mprimento do restante dos encargos acima.11 
Esta proposta é admitida e submetida tambem á discussão. 
O sr. Costa Pina discorda da parte do orçamento referente ao 

abono de diferença de vencimento ao funcionaria Alfredo da Silva 
Ferreira. Não dava a sua aprovação áquela parte do orçamento 
porque não se podia conformar que em 1917, na vigencia da Re
publica, se fosse pagar uma importancia referente de vencimento 
a que um funcionario se declara com direito por funções desempe· 
nhadas de 1902 a 1907. Porque não reclamou o referido empre
gado no tempo competente? 

O ex.mo sr. presidente observa que o pagamento ela referida 
importancia fora resolvido pela actual vereação. 

O sr. Costa Pina lavra o seu protesto e envia para a mesa a 
proposta seguinte: 

"Proponho que se revogue a deliberação da Camara de 1.) de 
J~neiro de 1917- em que se determina abonar a diferença de ven
cimentos ao funcionaria Alfredo da S ilva Ferreira por serem pres
tados de 12 de Novembro de 190;2 a Hl de Janeiro de 1H07, porque 
esse abono não tem outro fundamento que não seja o uso ou cos
tume e nem se funda em lei ou regulamento da Administração 
Municipal nem com a revogação se ofendem direitos de terceiro 

· porque nem se chegou a aprovar a respectiva verba no orçamento.11 
Admitida esta proposta e submetida á discussão o sr. dr. Levy 

!"farques da Costa, enten<le que a proposta do sr. Costa Pina deve 
ir a informar á Comissão do Contencioso sendo excluída do 1.0 or
çamento suplementar a verba referente ao sr. Alfredo da Silva 
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Ferreira que poderá ser incluída noutro qualquer orçamento quando 
assim se resolver. 

Continuando no uso da palavra o sr. dr. Levy Marques da 
Costa lê e envia para a mesa a proposta seguinte que justifica: 

"Proponho que no orçamento suplementar em dicussão, seja 
incluída na receita como excesso do producto de venda de terre
nos sobre a verba calculada no orçamento ordinario á importancia 
de 60:000$00 da qual 40:000100 deverão ter a aplicação designada 
na proposta do sr. vereador Rodrigues Simões e os restantes 
:20:000$00 deverão ser destinadas ao serviço de expropriações.,, 

Esta proposta é admitida e submetida tambem á discussão. 
O sr. Fernão Pires referindo-se á gratificação ao sr. Anto

nio Maria da S ilva, diz que os reparos da Comissão de Fazenda 
se justificavam visto aquele funcionaria desempenhar alguma8 ve
zes serviços que pertencem ao sr. Antunes Pinto que pouco tempo 
permanece na repartição, devido a ter varies outros em pregos. 
Quanto á verba destinada ao sr. S ilva Ferreira entende que a Ca
rnara pode reconsiderar. 

O sr. dr Levy Marques da Costa, depois de declarar que a pro
posta do sr. Costa Pina se referia a um assunto que não podia ser 
tratado de surpreza requer que ela vá á Comissão do Contencioso 
e que a verba respectiva seja excluída do l.0 orçamento suple
mentar. 

Admitido e submetido á votação é deferido este requerimento . 
Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra o ex.mo 

sr. presidente submete á votação a proposta do sr. Rodrigues Si
mões sobre o 1.0 orçamento suplementar sendo aprovado. 

Em seguida é posto á votação a proposta que o sr. dr. Levy 
Marques da Costa apresentou tambem sobre o referido orçamento 
sendo aprovado. 

Submetido á votação o parecer da Comissão de Fazenda ácerca 
do referido orçamento suplementar é aprovada na parte não alte
rado pelas votações feitas ás propostas dos srs. Rodrigues Simões 
e dr. Levy Marques da Costa, é aprovado. 

Em seguida o ex.mo sr. presidente põe á votação o 1.0 orça
mento suplementar nos termos do parecer que fôra aprovado e com 
as alterações resultantes das propostas tambem votadas do sr. Ro
drigues Simões e dr. Levy Marques da Costa e ainda com a ex
clusão da verba de 843$87 incluída na conta de liquidação das ge
rencias anteriores (Capitulo õ D. Diversas em virtude do deferi
mento do requerimento do sr. dr. I evy Marques da Costa e bem 
assim em vista e para os fins do destino dado á proposta do verea
dor sr. Costa Pina. 

O 1.0 orçamento suplementar com a referida modificação é 
aprovado. 
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E' lido em seguida na mesa o seguinte parecer da Comissão 
de Fazenda ácerca da proposta do sr. dr. Beleza de Andrade, so
bre regularisação de situação do pessoal operaria dos matadouros 
apresentada e aprovada em sessão da Comisssão Executiva de 30 
de Dezembro de 1915 e por esta Comissão apresentada em sessão 
desta Camara de Hl de Janeiro de 1916 como consta das respecti
vas actas: 

uA' apreciação da vossa Comissão de Finanças foi submetida 
a proposta elaborada pelo sr. vereador dr. Beleza de Andrade, 
quando tinha a seu cargo o pelouro dos matadouros, e cujo obje 
ctivo é reguJarisar a situação do pessoal dos mesmos matadouros 
actualmente inhabilitado e o que de futuro se inhabilitar. 

A proposta, pois, pode decompor-se em duas partes, mas a 
aprovação de qualquer delas impõe-se igualmente com urgencia. 

Existem actualmente 31 operarias inhabilitados, na sua maio
ria dos mais graduados, sendo as suas funções exercidas por ope
rarios cujos salarios são bastante diminutos, trazendo, portanto, 
este estado de cousas o descontentamento não só desse pessoal, 
mas ainda o dos restantes operarios, que aspirando, como é legi
timo, á sua promoção, e consequentemente á melhoria do seu sa
lario, veem deante de si uma barreira quasi invencível para o con
seguimento dessa sua aspiração. 

Inadiavel é, pois, que os operarias que, por meio de novo 
exame medico, se verifique que nenhum serviço podem prestar, 
sej am retirados dos respectivos quadros e os seus salarios abona
dos pela rubrica orçamental uSubsidios a Inhabilitados11. E que se
guidamente se faça o preenchimento dos logares que assim vaga
rem e ainda as consequentes promoções que resultarem desse 
pree nchimento de logares. 

Traz isso u m encargo para o cofre da Camara? Indubitavel
mente, mas a culpa não é da actual vereação. 

A creação do Fundo de Inhabilidade que constitue a segunda 
parte da proposta do sr. dr. Beleza de Andrade já, de ha muito, 
que se devia ter feito evitando-se assim os factos que apontamos 
e que, como dissemos, urge agora remediar. 
. Todavia, o encargo que a mudança de situação dos operarios 
mhabilitados traz para o cofre da Camara , nào é igual á soma dos 
salarios dos mesmos operarios, porque outros tc:lntos operarias ex
traordinarios entram nos quadros, reduzindo-se, portanto, a despeza 
com o pessoal extraordinario em tanto quanto eles hoj e recebem. 
. E ntrando na apreciação do regulamento do Fundo de Inhabi

hdade, elaborado pela Inspecção do Matadouro, devemos confessar 
que poucos reparos nos mereceu, o que aliás não quer dizer que 
outros venham a merecer na discussão que a seu respeito se. le
vantar. 
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Um regulamento nunca é uma obra perfeita, porque é quasi 
impossivel que nele fiquem previstas todas as hipoteses que o fu 
turo possa vir a deparar. 

\..,S reparos que por agora nos sugere o dito regulamento, são 
os seguintes: 

No art. H. º-Somos de parecer que as percentagens a coo
tribu ir para o Fundo de Inhabilidade devem ter a incidencia 
de 3 º/0 para os salarios até 70 centavos, indusivé~ e de 4 º/0 

nos salarios superiores áquela quantia. 
No art. 7.0 -Propomos a seguinte emenda: 
a) Pelo produto das percentagens sobre a importancia to

tal dos vencimentos de cada um operaria ou jornaleiro nos 
termos do art. 3. 0 

No art 8.0
- Hesitamos em dar urna opinião sobre a per

centagem l ara a capítalisação. Parece-nos que 50 ºí0 é demais. 
Mas falta-nos os dados necessários para poder fazer uma ideia 
nítida da taxa a determinar. 

Como a Camara em qualquer ocasião poderá introduzir neste 
regulamento as alterações que a pratica aconselhar, se se reconhe
cer que a dita percentagem é elevada, facil será reduzi-la. 

No art. 10.º--Propomos a seguinte emenda entre as pala
vras depositado e de preferenâa: uDado que a lei o permita 11 . 

Terminando, temos a honra de propôr : 
. 1.0 - Que seja aprovada toda a proposta do sr. ·vereador dr. 

Beleza de Andrd.de, que tem por fim regularisar a situação dos 
operarias dos Matadouros inhabilitados e que de futuro se ínhabi
litarem; 

. 2.0-Que no primeiro orçamento suplementar se reforce a 
verba destinada a usubsidios a inhabilitados" com mais 8.026$38 

. Esc., que foi quanto a Camara dispendeu no ano findo com aquele 
pessoàl, reduzindo-se em Esc. 5:910$90 a correspondente para pes

. soal extraordinario dos Matadouros; 
3.0- Que seja descontado nos subsídios ao pessoal inhabili

tado sob a rubrica orçamental "Subsídios a inhabilitados11 as per
centagens estabelecidas no art. 3.0 do Projecto de Regulamento do 
Fundo de Inhabilidade, devendo o produto destas percentage11s 
reverte r a favor da receita do mesmo fundo; 

4.0- Que calculando-se em Esc. l:80G$00 o rendimento das 
percentagens a descontar ~10 vencimento dos operarias e jornalei
ros dos Matadouros, incluindo .. se os inhabilitados, e em 1: 160$00 
Esc. das faltas, multas, suspensões e licenças para o Fundo de 
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Inhabili<lade, se determine, quando se crganisar o orçamento para 
1918 e da mesma fórma nos anos seguintes, a verba com que a 
Camara deve concorrer para aquele Fundo, de harmonia com as 
disposições do art. 22 ° do Projecto de Regulamento; 

5.0 -Que no ultimo orçamento suplementar do corrente ano 
se inclua a verba necessaria, se forem insuficientes as citadas no 
n.0 4, para satisfazer as disposições do Regulamento do Fundo de 
Inhabilidade. 

nouas receitas dos Matadouros 

Terminando o nosso parecer o Fundo de Inhabilidade entra
.remos na apreciação das propostas que se acham juntas áquele 
processo para o aumento de quotas na preparação das rezes e seus 
.derivados e criação de determinadas taxas de armazenagem. · 

Em sessão plenaria de 7 de Dezembro de 1914 o nosso malo
grado colega Lourenço Loureiro, então vereador do pelouro dos 
Matadouros, apresentou uma proposta pela qual se criava um au
mento de receita de Esc. 19:957$>4 nos serviços àos Matadouros. 

Quando em 1916 o nosso colega Amaro Diniz geriu o mesmo 
pelouro, tendo conhecimento da proposta do seu antecessor Lou
renço Loureiro e ouvindo a Inspecção dos Matadouros, opinou 
pela elevação geral das verbas nela consignadas, fazendo assim su
bir a Esc. 41:16l$38 a importancia total da nova proposta. 

O sr. Aurelio Amaro Diniz, passado algum tempo, modificou 
ainda o seu parecer anterior e em nova conferencia com a Inspec
ção dos Matadouros elevou aquelas verbas para chegar a um au
mento total das receitas dos Matadouros na importancia de 122: 125$(?4. 

São tão diferentes umas das outras, na sua importancia global 
as propostas apresentadas, que esta comissão não se julgou habi
litada a pronunciar se sobre elas, sem ouvir o parecer que solici
tou do ilustre inspector dos Matadouros, sr. Antonio Augusto dos 
Santos. · 

Esse parecer é um documento muito ilucidativo que honra o 
seu autor. Por ele se verifica que as cotas da tabela em vigor da-

-tam de 1871 a sua parte principal. . 
Depois disso, só em Agosto de 1884 foi criada a cota para_ a 

preparação de sangue, que foi quando este serviço se instalou, fi
xando-se em 1883, quando se cr iou o matadouro de gado suíno, 
uma cota un1ca pelos serviços de chacina, cota progressivamente 
elevada até á atual, em 1899. 

Segundo o desenvolvido parecer do ilustre inspector dos Ma
tadouros, quasi todas as cotas cobradas pelos serviços daquele es
tabelecimento datam de ha 45 anos e só duas foram criadas ~~is 
recentemente, datando a ultima de ha 18 anos. . 

A mudança que se tem operado na vida citadina, desde que 
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foram estabelecidas as atuais tabelas e os melhora.ne ntos introdu
zidos em tào largo periodo de tempo nos serviços dos Matadou
ros, justifica plenamente não só o aumento de cotas agora propos- · 
to, mas tambem a criação de novas receitas pela armazenagem de 
varios produtos derivados de rezes abatidas, como sejam as peles, 
tripa, sangue e sebo que permanecem no Matadouro por todo o 
tempo que aos seus donos convem sem dispendio algum, porque 
::.1 tabela vigente é omissa a tal respeito. 

As ex1gencias sempre crescentes e até certo ponto justifica
veis de novos melhoramentos nos serviços municipais e muito es 
pecialmente nos dos Matadouros que, não sendo modelares, são 
dos melhores e mais perfeitos devido, incontestavelmente, ao zelo 
e cuidado do seu ilustre inspector, levaram o nosso falecido co
lega Lourenço Loureiro a estudar, de acordo com a inspecção dos 
Matadouros, a proposta que apresentou para a criação de novas 
receitas por aq uelcs serviços. 

No relatorio que a antecede, o nosso malogrado colega diz 
que o aumento das atuais receitas, corno a criação de outras, se 
deve fazer de um modo suave e equitativo, em atenção á crise 
que neste momento avassala todas as classes. 

A vossa comissão de Finanças tem o mesmo modo de ver. 
A primeira proposta do sr. Aurelio Amaro Diniz seria aceita

vel numa epoca normal. Presentemente nào a julgamos viavel, mas 
será conve niente não esquecer que quando tiver passado esta tor
mentosa crise será estudada convenientemente. 

A segunda proposta do mesmo dig-no vereador é tentadora se 
fosse possível pô-la em pratica. Deve registar-se como uma aspi
l'ação bem intencionada do seu autor. 

O nosso parecer estava definido. 
Era pela proposta de Lourenço Loureiro, mas melhorada no 

que fosse possível, e nesse sentido apelamos para os largos conhe
cimentos do digno inspector dos Matadouros, que acedeu pronta
mente aos nossos desejos, apresentando-nós uma tabela que s . ex.ª 
julga via vel nas atuais circunstancias e pela qual a receita se eleva 
a Esc. 30:487$29 anuais. O nosso parecer é de que deve ser esta 
a tabela aprovada. 

Aumento de salarlo aos operarias dos Matadouros 

O nosso falecido colega Lourenço I .oureiro reconhecia no seu 
re latorio a necessidade imperiosa e absoluta de minorar a situa
ção angustiosa do pessoal operario dos Matadouros. Estavamos 
então em Dezembro de 1914 e daí para cá sabe.m todos quanto 
aumentou o preço das subsistencias e se agravou de um modo ge
ral ·a :,ituayào cc .)nomica dos op~rarios que vencem pequenos sa-
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larios . O digno Ín5pector dos Matadouros no seu presente relato 
rio chama a nossa atenção para as diligencias que tem empregado 
no sentido de melhorar os salaríos dos operarios dos Matadouros 
e renova como condições minimas desse aumento as seguintes: 

a) O aumento só recairá nos salarios inferiores a HO cen
tavos, sendo de 10 centavos para os salarios de .).) a 40 cen
tavos, em numero de 69, e de õ centavos para os salarios de 
8õ a 60 centavos, em numero de 6õ. 

b) O aumento de que se trata só aproveitará aos opera
rarios e jornaleiros que além de incluídos nos quadros dos di
ferentes serviços e oficinas estiverem em efectivo serviço. 

O aumento anual da despeza resultante do aumento de sala
rios que fica indicado poderá atingir, o maximo, de Esc. 8:712$05, 
na· hipotese dificilmente realisavel, de que todo o pessoal se en · 
contra ao serviço. · 

Este aumento de salaho só deve valer como medida simples
mente provisoria: não tendo em vista mais do que melhorar um 
tudo nada a situação de uma parte importante do pessoal, sem que, 
todavia, se deslembre a necessidade de uma remodelação de ser
viços e concordante reorganização de quadros em que os direitos 
de todas as classes de empregados sejam devidamente ponderados, 
pois o mal da carestia da vida a todos afecta em maior ou menor 
escala e todos, naturalmente, reclamam o possível r emedio. 

A comissão de Finanças está plenamente de acordo com estes 
alvitres, e é opÍnião sua que o aumento das receitas agora pro· 
posto tem aqui como tem na criação do Fundo de Inhabilidade 
uma das suas razões justificativas e não certamente a menos va
liosa. 

Ao terminarmos as nossas considerações sobre os tres pro
blemas que foram submetidos ao estudo da vossa comissão de Fi· 
nanças, cumpre-nos lealmente declarar que, tratando-se de um tra· 
balho tão complexo como o que acabamos de apreciar, nos falta
ram os conhecimentos técnicos daquele importante estabelecimento 
municipal para o levar a cabo, se não tivessemos tido a nosso 
l~do, fornecenqo-nos copiosamente todos os elementos que requi
sitámos, o seu digno inspector sr. Antonio Augusto dos Santos. 

Quem se der ao trabalho de manusear toda a documentação 
que se encontra reunida neste processo, tirará a conclusão, como 
nós tirámos, que os serviços dos Matadouros Municipais se encon
tram superiormente dirigidos por uma alta e honesta competencia . 

. A prontidão com que nos foram fornecidos os documentos que 
ped~mos, os desenvolvidos detalhes desses documentos, as porme
norisações e as audaciosas considerações do ilustre inspector dos Ma-
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tadouros, constituiram um primacial conjunto de elementos que au
xiliaram poderosamente o trabalho desta comissão. sem o que nada 
poderia fazer. Folgamos de deixar aqui consignadas estas palavras 
de justiça para s. ex. a,, 

Submetido á discussão este parecer usa da palavra o sr. Ro
drigues Simões, que elogia a comissão de Fazenda pela fórma 
como estudara o assunto e declara concordar com as referencias 
pela mesma feitas no seu trabalho á Inspecção dos Matadouros por 
as considerar muito justas. Conclue o orador por envíar para a 
mesa a seguinte proposta: 

11Proponho que o art. 10.0 do Regulamento do Fundo de Inha
bilidade do pessoal do Matadouro, em discussão fique assim re
digido. 

Art. 10.º-As <liponibilidades do Fundo de Inhabilidade serão 
depositadas em qualquer estabelecimento bancaria ou Caixa Eco
nomica de reconhecido credito, por deliberação da sua junta admi
nistra~iva.11 

O sr. Gregorio Fernandes agradece em nome da comissão de 
Far.enda os elogios a ela feitos pelo sr. Rodrigues Simões e que 
constituíam uma compensação ás referencias que anteriormente lhe 
tinham dirigido e declara que a mesma comissão aceitava a emenda 
proposta por aquele seu colega. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima tambem elogia a comissão de 
Fazenda pelo seu trabalho e declara concordar plenamente com as 
boas refer encias que no parecer se faziam á direcção do Serviço 
dos Matadouros. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito para 
usar da palavra o ex.mo sr. presidente submete á votação a pro
posta do sr. Rodrigues Simões a qual é aprovada por unanimidade 
e em seg-uida o parecer da comissão de Fazenda com a alteração 
resultante da votação da proposta do sr. Rodrigues Simões, sendo 
tambem unanimemente aprovada. 

E' lido na mesa o oficio da Comissão Executiva da Junta Geral 
do distrito de Lisboa, de 29 do corrente mez, comunicando que 
a referida Junta em sua sessão de 22 de Maio ultimo resolvera 
criar uma Escola Profissional de Agricultura do Distrito de I is
boa, para fil hos de cidadãos pobres mortos na gu<:rra nas seguin· 
tes bases: 

l.ª--Pela Junta Geral do distrito de Lisboa será criada uma 
escola de agricultura que se denominará "Escola Profissional de 
Agricultura do Distrito de Lisboa., . 

2.ª-Esta \..Scola manterá um numero de alumnos de ambos os 
sexos, filhos de cidadãos pobres mortos ou inutilisados nos cam
pos de batalha, limitado apenas pelos recursos proprios da .Jun~a 
Geral. A es5es alunos, além da indispensavel instrução primaria 
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agricola 1 será ministrada educação essencialmente pratica e de apli
cação aos diferentes ramos de agricultura, especialmente ás pe
quenas industrias agrícolas e aos trabalhos de natureza mais es-
sencialmente caseira. . 

~.ª-Nesta escola serão admitidos de preferencia orfãos de cí-· 
dadãos pobres do distrito, mortos combatendo o inimigo, e, dentre 
e1es 1 em primeiro lt:gar, os de descendencia imediata de operarios 
rurais. Se os recursos da Junta Geral assim permitirem, serão tam
bem admitidos filhos de cidadãos do distrito mutilados na guer ra. 
e, em ultimo lugar, de outros distritos, dando-se preferencia aos 
daqueles que hajam contribuído para a guerra com maior contin
gente militar. 

4.ª-· A educação, essencialmente pratica e aplicada, ministrada 
nesta escola, versará sobre os seguintes ramos de conhecimentos 
agrícolas: 

a) Laticini·os: Cuidados, tratamento e conhecimento de ani
mais de diversas especies e raças exploradas em funções lafige* 
nea; mungidura manual e mecanica, conservação do leite e pro.; 
dutos derivados; fabrico de manteiga, queijo, requeijão, assucar de 
leite e outros produtos derivados do leite; comercio de laticínios. 
Higiene de vacarias. 

h) lriaçào e ene-orda de suinos: Baseada no aproveitamento 
dos resíduos da industria dos laticinios, da exploração agrícola e 
escolar; tratamento, cuidados e conhecimento das diversas raças 
suínas e seus cruzamentos industriais, sob o ponto de vista de ren
dimento absoluto e em diversas categorias de carne de proceden
cia; preparação aperfeiçoada de enchidos e carnes de conserva; in
dustria de salchicharia aperfeiçoada. Higiene do corte. 

C) Avicultura: Tratamento, cuidados e conhecimentos das prin
cipais especies, raças e variedades de aves exploradas pela carne, 
ovos e penas; incubação e criação naturais e artificiais. Preparação 
e aproveitamento de penas segundo as suas diferentes aplicações 
domesticas. Higiene do aviario. 

d) Cunüultura: Criação e exploração economica de diversas 
raças e variedades de coelhos e seus conhecimentos; aproveita-
mento pela càrne, peles e pêlos. Higiene da coelheira. · 

e) Aptcultm a: Conhecimento da abelha e suas boas raças; co· 
nhecimento da flora melífera, tratamento e cutdados com as col
meias e o colmeal; conhecimento e trabalho com o material apí
cola aperfeiçoado, exploração do colmeal; colheita do mel, sua ctpli
c~çào e conservação; extração, purificação e aplicações da cêra. Hi
g iene do apiario. 

/) Serz'cicultura: Tratamento, cuidados e exploração do bicho 
da_ seda! preparação da seda comercia], sirgaria; a cultura da amo
reira. H igiene da sirgaria. 
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g) Hor#cttltu.ra, jlon:cultura e pom,icultura: Organisação da 
horta; principais hortaliças, legumes verdes, raízes e tuberculos 
hortícolas, conservas de produtos hortícolas. Cultura industrial, ao 
ar livre e em estufas, de plantas e flõres ornamentais; embalagem 
de plantas e flores. Plantação de pomares, conhecimentos das di
versas especies e variedades de plantas fructiferas; conservação 
dos frutos, sua preparação e acondicionamento para exportação. 

hJ Embalagens: Fabrico de diversos recipientes destinados ao 
transporte e comercio de diferentes produtos agrícolas, especial
mente frutos frescos, tecidos em vime, cana, junco, etc. 

õ. ª-Esta escola será organisada e funcionará em local apro
priado, escolhido por pessoas competentes, dentro da area do dis
trito de Lisboa. O metodo do ensino será essencialmente pratico 
e intuitivo e terá o caracter de exploração rural, de modo a que, 
tanto quanto possível, a escola não constitua encargo apreciavel 
para a .Junta Geral, desde que se encontre convenientemente mon
tada. Os alunos serão os principais operarios. Ao seu trabalho será 
atribuído o valor que merecer, sendo escriturado como receita in
dividual, a encontrar com as despezas colegiais. Qualquer saldo 
será entregue ao aluno a que pertencer, quando sair da escola. As 
despezas propriamente de instrução são custeadas pela Junta Ge
ral. Os serviços domesticas, como de cosinha e mesa, arranjo de 
roupa, limpezas do colegio, etc., serão tanto quanto possível exe
cutados pelos alunos. Aos alunos incumbirão mais especialmente 
os serviços domesticas externos. 

6. ª- Na falta de educandos nas condições da base 3. n a escola 
admitirá orfãos de operarias rurais ou indivíduos invalidos por de · 
sastres em trabalhos agrícolas. 

7.ª - A idade mínima para admissão é a de 10 anos e a maxi
ma de 16 anos. 

8.ª - A Juntà Geral delígenciará colocar em casa de lavrado
res idoneos os alunos julgados suficientemente habilitados, man
tendo-lhes assistencia emquanto fõr julgada necessaria, e pela fór
ma que posteriormente s·e regulamentar. 

Ç},ª - A Jnnta Geral organisará a escola segundo as presentes 
bases e elaborará os regulamentos necessarios para a sua execução 
e á mesma Junta compete toda a gerencia tecnica e administrativa 
da escola. 

Como nenhum sr. vereador desej e usar da palavra é subme
tida á votação da Camara a resolução da Junta Geral do Distrito, 
sendo aprovada por unanimidade. 

Antes de se encerrar a. sessão 

O sr. presidente da Comissão Executiva comunica ter sido as
sinada a escritura da expropriação amigavcl dos terrenos do an-
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tigo quartel do Vale de Pereiro, necessarios para o prolong-amento 
da rua Castilho, avenidas Joaquim Antonio de Aguiar e Rodrigo 
da Fonseca e abertura de novas vias publicas. 

O sr. dr. Virgilio Saque pede alguns esclarecimentos sobre a 
Companh ia do Gaz sobre as démarcli"s da Comissão Executiva 
junto da Companhia dos Electricos ácerca da questão dos passes e 
ainda sobre o monumento do Marquês cle Pombal, esclarecimentos 
que lhe são prestados, respectivamente, pelos srs. presidentes da 
Comissão Executiva e do Senado. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso dá explicações sobre a ideia que 
presidira, no seio da comissão de Finanças, á elaboração do pare
cer ácerca dos aumentos aos empregados municipais, ideia mal in
terpretada e acolhida, pois dela resultava, por virtude de calcu1os 
seguros, um espírito de equidade com os aumentos aos operarios, 
que, em média, não atingem mais de 13,4 por cento, e concluiu as 
suas considerações po~· pedir a escusa de membro da comissão, 
deliberação com que os restantes membros se solidarizaram, pela 
boca do sr. Fernão Pires. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, Rodrigues Simões e Felc· 
ciano Rodrigues de Sousa tecem ràsgados elogios a comissão de Fi· 
ndnças pela fórma como tem desempenhado a missão de que tinha 
sido encarregada, palavras estas que são apoiadas por toda a Camara. 

O sr. Feliciano de Sousa declara ter votado o aumento ao ope
rariado embora a percentagem fosse inferior á dos empregados 
por que o aumento destes tinha o caracter provisorio e o daqueles 
era definitivo. 

Os srs. Fernão Pires e Isidoro Pedro Cardoso agradecem os 
elogios feitos á comi.:;são de Fazenda mas declaram que esta man
tinha o seu pedido de demissão. 

Não havendo mais nenhum sr. vereador inscrito, o ex. 111º sr. 
presidente manda ler a acta desta sessão respeitante á sua primeira 
parte, visto encontrar-se j á redigida, e, terminada essa leitura, 
eram 23 horas e 20 minutos, interrompe a sessão por 20 minutos 
a fim de se concluir a redacção da segunda parte da acta. 

Decorrido aquele tempo é reaberta a sessão e lida a acta na 
parte respeitante á segunda parte da acta da sessão. 

Em seguida o sr . presidente submete á votação a acta desta 
sessão, que é aprovada por unanimidade, e encerra os trabalhos 
eram 23 horas e 59 minutos. 

Do que fiz escrever esta minuta de acta, eu Joaquim Kopke, 
chefe da Secretaria. E eu Antonio do Couto Alves, secretario, que 
a subscrevo e assino. 

A Meza: ]oào Carlos Alberto da Costa G'11nes, Presidente; An
tonio do Couto Abreu, l.º Secretario ; Francisco Can:itdo da Con
ceiçao, 2. 0 Secretario. 

13 
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Sessã o extraordlnaria de 27 de Junho de 1917 

No dia 27 de Junho de 1917, pelas 12 horas e meia, realisou-se 
a sessão extraordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Joaquim 
Duarte Fernâo Pires, servindo de 1.0 secretario , Albano Barbo~a, 
~ervindo de 2.0 secretario, Abilio Trovisqueira, Alberto da Conceição 
Ferreira, Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar de Magalhães 
Peixoto, Aurelio Amaro Diniz , Custodio José de Araujo e Sá, Can, 
elido Augusto da Encarnação Santos, Demetrio Simáo Gomes · 
Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brederode, Francisco Can
dulo da Conceição, Frederico S equeira Lopes, Guilherme Correia 
Saraiva Lima, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime 
Ernesto Salazar d'Eça e Sousa, João Esteves Ribeiro da Silva, Joa
quim da Cruz Leiria, José Ferreira de Sousa Lima Bayard, José 
Gregorio Fernandes, José Luiz Gomes Heleno, José Maria Ba
tista, Levy Marques da Costa, Luiz Antonio Marques, Manuel 
Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Joaqui m dos Santos, Sebastião 
Mestre dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão, Virgílio Saque e 
Zacarias Gomes de T ima. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Albino José Batista, Alfdreo 
Tovar de l .emos Junior, Antonio do Couto Abreu, Custodio Ro
<lrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, Francisco 
~unes Guerra, Henrique Pires Sanguinetti, Jaime Ferreira de Al
meida, João Antonio dos Santos, João Pedro de Almeida, Joaquim 
Rodrigues Si mões, José de Andraçle, José Carlos Trilho, José da 
Costa Pina, José Egidio Marques, Luiz Julio da Cruz, Manuel F a
beiro Portas, Manuel Pereira Dias, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul 
de Almeida Carmo, tendo justificado a falta a esta sessão o s r. José 
Martins Alves. 

O ex.mo sr. presidente expõe que convocara esta sessão ex
traordinaria da Camara, em \' irtude de requerimento emanado da 
sua Comissão Executiva. A sessão era destinada, exclusivamente, 
para tratar das condições da tarifa dos bilhetes de assinatura de 
transito nos carros da Companh ia Carris de Ferro de Lisboa, pois, 
nesse sentido lhe fõra feito o referido requerimento e nessa con
formidade publicara o respectivo edital convocatorio. Continuando 
no uso da palavra, o ex. mo sr. presidente declara que, antes de 
abrir a sessâo fõra procurado pela comissão delegada dos portado
res de assinaturas dos electrícos, que lhe entregara uma represen
tação sobre o assunto, que se ia tratar, e na qual se concluía por 
pedir r1 ue se mantivesse a condição 27. a, do contracto de 10 de 
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Abril de 1888, aplicavel á tarifa (bilhete de assinatura) e a condi
ção 15.ª do contracto de 16 de Agosto de 1898, porque a situação 
jurídica da Camara, para com a Companhia, era a mesma de 1916. 
A' entrega do referido documento assistiu a Comissão Executiva e 
alguns srs. vereadores, que se encontravam presentes, tendo o 
sr. dr. Levy ·Marques da Costa elucidado os comissionados sobre 
o estado da questão e sobre a fórma como tencionava tratal-a em 
sessão. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, a quem é dada a palavra, de
clara que a Comissão Executiva, de que tinha a honra de ser presi
dente, em conformidade com a resolução tomada pela Camara, tinha 
estudado a questão das assinaturas dos electricos e devia declarar 
que ela, como aliás toda a Camara, mantinha, como não podia dei
xar de ser, o criterio do ano anterior, isto era, de que a Compa
nhia não podia suprir ou alterar o preço das assinaturas, sem para 
isso ter autorisação da Camara. Estava, pois, a Camara de acordo 
com o modo de ver dos portadores de assinaturas dos electricos. 
Entendeu, porem, a Comissão Executiva visto tratar-se de uma 
questão jurídica, que deveria ouvir varios advogados, fazendo-lhes 
nesse sentido, a sua consulta. Entre esses jurisconsultos encontra
va-se o sr. José de Castro, ilustre advogado, que emitira parecer 
que era conforme o modo de ver da Camara e dos portadores de 
passes. A consulta fõra dirigida nos termos seguintes: 

•Üs contractos em vigor entre a Camara Municipal de Lisboa, 
e a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, pelos quais se regula a 
exploração das concessões de licenças dadas a esta Companhia 
para o serviço de transporte em comum de passageiros, em carros, 
sobre linhas ferreas, assentes no pavimento das ruas e lugares pu
blicos da cidade de r ,is boa, são os seguintes: 

Contracto de 10 de Abril de 1888 
n ,, 27 de Tunho de 1892 
" ,, 5 de Junho de 1897 
,, " 10 de Agosto de 1898 

Destes, o de 27 de Junho de 1892, foi convencionado-(condi
ção 14.ª)-qzee teria a di,raçào de I f anos, e, chegado ao termo desse 
prazo, em 1907, foi por deliberações camararias, prorrogada a sua 
duração até ao de 1908; e em sessão de 25 de Dezembro deste ano, 
foi ainda prorrogado até á primeira sessão camararia de Fevereiro 
de 1909, mas, sendo revogada esta ultima deliberação, em 14 de 
Janeiro desse mesmo ano, deliberou a Camara considerar caduco e 
findo, a partir desta data aquele contracto de 1892. 
. Na vigencia do contracto de 1888, e antes de -ajustado o de 1892 

tinha a Companhia estabelecido bilhetes pessoais, com assinatura 
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anual, que vendia ao publico, primeiro, para determinadas linhas, 
e depois para todas as da sua rede em exploração, fixando o preço 
maximo de 50$00. E no mencionado contracto de 1892, pela sua 
condição 8.ª, a mesma Companhia concessionaria obriga-se a man
ter os bilhetes dessa natureza, podendo reduzi los a um tipo unico 
para todas as linhas, conforme a tarifa de 1891 para esse serviço, 
e ao preço de 50300. 

Em vista das estipulações desses contractos, que são presentes 
com esta consulta, e dos factos indicados, a Camara Municipal de 
Lisboa deliberou pedir parecer, em resposta a esta consulta sobre 
os pontos seguintes: 

1. 0 Em vista dos mencionados contractos, é a Companhia Car
ris de Ferro obrigada a manter aqueles bilhetes <le assinatura, e 
por aquele preço? 

2.0 Pode a mesma Companhia Jivremente deixar ele os vender, 
e pode alterar-lhes os preços? - Pode a Camara Municipal, fundada 
nas estipulações dos contractos, exigir-lhe que conserve esses bi 
lhetes, e o preço para eles fixado? 

3.0 Depende de aprovação e autorisação da Camara Municipal 
qualquer desses factos? 

4. 0 As disposições da condição 18.ª , do contracto de õ- de Ju
nho de 1897, e a condição 15.ª do de 16 de Agosto de 1898, pode 
entender-se que mantem em vigor e obrigatorio, depois de findo o 
praso estipulado para a sua duração, o contracto de 1892, na sua 
condição 14.ª? 

0 orador lê depois o parecer do sr. dr. José de Castro, que é 
do teor seguinte: 

"Para responder devidamente á presente consulta é forçoso ter 
e m vista, não apenas a letra dos contractos aí especificados e con
siderados em vigor, mas o espírito, que originou e deu vida á con
cessào, que a Companhia explora para interesse seu e vantagens 
efectivas do publico, cm beneficio de quem tal concessão existe. 

E; preciso ver que estamos em face duma creação jurídica mo
derna, em tudo diferente dum simples contracto privado. 

Neste, a letra e espírito quasi se confundem. Estão, por assim , 
dizer ligados, oào podendo o espírito distanciar-se mais, que o ne
cessario, para crear-lhe uma atmosfera jurídica em que não as 
asfixie, dando ás palavras o significado que a lei e a propria natu
reza do assunto lhes confere. 

Naquela, procedeu duma necessidade colectíva e que nasceu 
para satisfazel-a, o espírito está superior á letra que por ele é do
minada, ampliando-a ou restringindo-a , segundo as necessidades 
impostas pelo serviço publico. 

O horisonte aqui é mais largo e mais iluminado, quas1 sem 
iimites. 



'27 DE JUNHO DE 1917 1~7 

Até pode acontecer que não existindo num contracto de con
cessão de exploração dum serviço puP>l ico, clausula expressa donde 
possa derivar certa vantagem para o publico, não ficará, por isso, 
a corporação, que deu a concessão, inhibida de exigir que seja 
.prestac}a essa vantagem. 

Já passou o tempo em que se introduziam nos mesmos aper
tados moldes da legislação civil o Estado, os corpos administrati
vos e aqueles, que com estas contratavam. E por igual passou 
aquela época paradisíaca, em que o concessionario era julgado um 
bcnemerito; tomando hoje, apenas, a que de direito e de facto lhe 
compete de explorador duma concessão, obtida em seu interesse, 
é certo, mas para beneficiar o publico a quem em troca dará todas 

, a~ vantagens e facilidades, que o serviço publico exija. 
A revolução, no campo jurídico, tem sido tal, que se considera 

ja a concessão como um acto unt'tateral de direito publico, sem en
volver compromissos de administração. 

Nesta época de pura democracia, em que o mundo caminha 
para a possível equiparação do bem estar de todos, é defendido 
pelos melhores espíri tos o principio de .uque a exploração dum ser
viço publico deve tornar-se tão comeda, tão adaptavel ás necessi
dades variaveis do publico, como se não houvesse um contracton. 

Mas o serviço publico, para ser uma verdadeira utilidade so 
cial e, ainda, para ter esta designação de serv:·ço publz'co, carece de 
ter actualidade de adaptação ás exigencias da colectividade. Desta 
qualidade resulta, desd~ logo, o seu caracter variavel. 

E porque esta variabilidade ha de trazer consigo um desequi
líbrio com as necessidades colecrivas, forçoso é que o concedente 
(Estado ou corpo administrativo) proveja de remedia a esse mal, 
usando duma faculdade, que não lhe pode ser negada, tal a de fa
zer uma nova regulamentação, que equilibre o serviço de modo a 
crear a harmonia necessaria entre o melhoramento do serviço e a 
ordem publica. 

O que é fundamental na execução da concessão é: para o con
cessionar io, que satisfaça plenamente o fim para que lhe foi feita a 
concessão; ajustando os serviços que esta requer as exigencias do 
publico; para o concedente, que dentro do ambito da mesma con
cessão e sem alterar-lhe a natureza, regulamente aqueles servi
ços, em correspondencia com as necessidades do publico. 

A obrigação do concessionaria, pois, não é o simples cumpri
mento literal e material, digamos assim, da concessão; mas fazer a 
exploração em conformidade com as exigencias do publico ou me
lhor do serviço publico, que voluntariamente toma, na certeza de 
que, se esse serviço lhe traz lucros, não pode deixar de trazer-lhe 
cada dia exigencias. 

Estes os principies, o ambiente juridico em que devem ser 
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apreciadas as clausulas da concessão obtida pela Companhia Car
ris de Ferro d~ Li~boa; principio, de resto, proclamados e susten
tados por distintos escritores, quer portuguezes, quer estrangei 
ros. (1 l 

Passemos, aos pontos concretos, contidos nas quatro interro
gações da consulta. 

No contracto definitivo, celebrado entre a Camara Municipal 
de Lisboa e a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, ácerca da 
construção, conservação e exploração das linhas ferreas nesta ci · 
dade, em data de 10 de Abril de 1888, verifica-se pela condição 
l. ª que o período da concessão é de noventa e nove anos. 

E em face da condição 27. ª que as tarifas, os horarios de ser
viço ordinario e os regulamentos do serviço para o publico serão 
submetidos á aprovação da Camara, que poderá fazer-lhes as mo
dificações, que achar convenientes, por modo que se não preju
dique o serviço da exploração; estabelecendo-se no§ 1.0 da mesma 
condição que as tabelas das fanfas e dos horarios do serviço or
dinario serão submetidas á aprovação um mez, antes de começar 
a vigorar e serão sujeitas á rev,t'sli.o anualmente. 

Pela condição 8.a, do contracto de 27 de Junho de 1892, ficou 
estabelecido que a Companhia se obrigava a manter bilhetes pes
soais com assinatura anual, podendo reduzi los a um tipo unico de 
circulação, em todas as linhas, çom o preço maximo de 50$00, con 
forme a sua tarifa de 1891, a partir do 1.0 de Janeiro de 1894. 

E ainda pelo contracto de 5 de Junho de 1897, que substituiu 
o síste:na de tração, nas linhas da Companhia, pela tração electri
ca, se estabeleceu, na condição 18. ª, que ficavam em pleno vigor 
todas as condições dos contractos de 10 de Abril de 1888 e 27 de 
Junho de 1892, em todos os pontos, que não fossem alterados pelas 
clausulas ou condições desse contracto. 

Por igual, pefa clausula 15.8, do contracto de 16 de Agosto de 
1898, ficaram em vigor todas as condições dos contractos de 10 de 
Abril de 1888, 27 de Junho de 1892 e 5 de Junho de 1897, cele
brados entre a :amara e a Companhia Carris de Ferro de Lis
boa, em todos os pontos, que nào fossem alterados pelas clausulas 
do mesmo contracto. 

Acresce ainda que a Companhia consig·na nos respectivos pas
ses ou bilhetes pessoais, com assinatura anual, as expressões uEx
tracto das condições da ta1tfa de bilhetes de assinatura11. 

Daqui resulta: 
l.º-Que os bilhetes de assinatura, que foram mantidos e re

gulamentados, segundo uma necessidade do serviço publico e para 

-
(1) Concessões de Sen1lços Pablicos-do sr. dr. r1.agalhã.es Colaço. 
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vantagem da colectividade, durarão tanto tempo quanto foi o da 
concessão noventa e nove anos. 

2.0 - A Companhia não pode, em virtude do que fica exposto, 
alterar as tarifas, sendo sempre obrigada a submete-las á apreciá
çào da Camara Municipal de J ,isboa. 

0.0-Emquanto, pcis, a Companhia não submeter novas tari
fas á apreciação da Camara, os bilhetes de assinatura, que são ta
rifas teern de conservar o mesmo preço, que anteriormente tinha,m, 
t"'mquanto se não fizer a alteração pela fórma já dita. 

E não importa que, nos contractos de 1897 e 1898, não se haja 
repetido a clausula 8. ª do contracto de l U~, pois ela devia consi
derar-se implícita, visto dizer se que se mantinham os bilhetes pes
soais, sinal manifesto de que anteriormente já existiam, e ainda 
porque sendo os mesmos bilhetes pessoais tarifas , estava a sua 
materia regulada no contracto, por assim dizer, fundamental, d e 
10 de Abril de 1888; condição 27. a, onde se fala de . tarifas, de que 
os bilhetes pessoais não são mais do que uma variante especial da 
tarifa . . 

Em vista do exposto tomando os principi·os, que me orienta
ram na resposta á presente consulta, sou de parecer: que os bilhe
tes pessoais com assinatnra anual existem segundo o contracto e 
que, desde que a Camara Municipal, interprete das necessidades dos 
seus municipes, queira atender a essa necessidade, pode impor á 
Companhia concessionaria a conservação dessa tarifa. 

Porque é facil de ver que o bilhete de assinatura anual é, sob 
todos os pontos de VÍ!::>ta, d uma necessidade imperiosa e impres
cmdivel, de uma enorme vantd.gem para aqueles que, de continuo, 
teem de servir-se do meio de transporte dos carros electricos. 

Mas, ao mesmo passo que chego a esta conclusão, não posso 
deixar de reconhecer 4ue á Companhia cabe o direito, tendo-o de 
reclamar junto da Camara Municipal o aumento de tarifas atenta á 
crise economica, que estamos atravessando. 

E tambem julgo que o unico meio de resolver a pendencia, no 
caso da Companhia concessionaria não chegar a acordo com a Ca
mara Municipal, é recorrer ao Poder Legislativo. Este, em face da 
orie ntação moderna do Direito, regulará, no interesse da colecti\'i
dade, um assunto, que reclama a sua intervenção, tornando-se ar
bitro na resolução deste e doutros problemas, que prendem dire
ctamente com os direitos dos cidadãos e com a manutenção da or
de m publica. 

Eis o meu parecer, que submeto a outro mais autorisado. 
T erminada a leitura deste documento o sr. dr. Levy Marques 

da Costa diz que folgava em ver o sr. dr. José de Castro ao lado 
d~ Camara e, por isso, e ainda porque o distincto advogado sin 
dico, sr. dr. Alves de Sá, a cujas qualidades de caracter e de in-
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teligencia presta homenagem, se encon tra muito assoberbado com 
trabalhos municipais, serviço que, com a franqueza deve dizer que 
é exageradíssimo, principalmente, se se tiver em vista o que se 
lhe paga, entendia que não se devia deixar de prescindir do con
selho e auxilio do sr. dr. José de Castro, entregando-se a questão, 
a fim de ele tratar dela, como advogado da Camara. Dep01s de ter 
lido as conclusões do parecer do sr. dr. José de Castro, elaborara 
o seguinte projecto de lei, que já na vespera tencionava apresen
tar á Camara dos Deputados e faria logo que esta reunião termi
nasse: 

Art. 1.0 - A té seis mezes depois de as5inado o tratado de paz 
é proibido todo o aumento de preço das tarifas ordinarias e ex
traordinarias, de avença ou assinatura para transporte de passa
geiros e carga nos carros de viação geral, distrital ou municipal, 
salvo autorisaçào do Governo. 

Art. 2. 0- As sociedades ou emprezas singulares e colectivas 
concessionarias de exploração de transportes, que pretendam sub
trair-se ao disposto no art. 1. 0 , alterando as tarifas ou suprimindo 
os bilhetes, sem prévia autorisação do Governo, incorrerão em 
multa, cuja importancia será equivalente ao montante da respe· 
ctiva receita cobrada no ano anterior. 

Art. 3.0 - São declarados suspensos, durante o praso fixado no 
art. Lº, sómente no tocante ao aumento de tarifas, suspensão ou 
supressão -de bilhetes, os contractos existentes entre o Estado, os 
corpos administrativos e as sociedades ou emprezas singulares ou 
colectivas, exploradoras de serviços de transportes. 

Art. 4. 0
- ·A presente lei entra imediatamente em vigor, de

vendo as sociedades ou emprezas, singulares ou colectivas, conces
sionarias da viaçà0, restabelecer as tarifas e bilhetes que vigora
ram no exercício anterior, se já as houverem alterado ou supri
mido. 

Art. 5.0 -Fica revogétda a legislação em contrario. 
Continuando no uso da palavra, o sr. dr. Levy Marques da 

Costa, diz que se o referido seu projecto de lei, que como depu
tado eleito pela cidade de Lisboa, ia apresentar ao Parlamento 
fosse aprovado, ele resolveria a questão por uma fórma satisfatoria 
para a Camara e para os portadores de assinaturas. dos electricos. 
O seu projecto de lei não visava a Companhia dos Electricos ou 
qualquer outra em especial ela era de caracter geral e motivado 
pelas condições especiais, originadas pela guerra. 

O sr. Morais dos Santos folga em ver que a Camara mantem 
o s eu critcrio do ano ano anterior e· envia para a mesa a seguinte 
moção: 

uA Camara considera que é ol'rigação contractual da Compa
nhia Carris de Ferro d e Lisboa, manter assinaturas para passagem 
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anual nos seus carros, ao preço de 50$00 ao publico, que requisite 
os respecfr1os bilhetes, resolve: apoiar a iniciativa do projecto de 
lei, que o sr. presidente Comissão Executiva acaba de ler e vai 
apresentar ao Parlamento.,, 

O sr. Feliciano de Sousa declara dar o seu voto a esta moção 
e estar ao lado dos portadores de assinaturas, mas que falando-se 
na representação do povo, lembrava que este fõra mais prejudi 
cado com a supressão dos carros denominados do "Povo,, e nin
guem se revoltara contra essa medida. 

Não podia estar de acordo com o processo, que muitas pes
soas adotaram de, quando desejavam trepar ou conseguir os seus 
fins, falarem em nome do povo embora este não lhes desse pro· 
curação alguma para isso. Fazia esta declaração, sem receio de s~ r 
acoimado de defensor da Companhia Carris de Ferro, pois, a sua 
atitude na Camara isso não lhe permitia, visto que tendo feito 
parte da Comissão de Viação assinara o parecer de que se não de
via dar concessão alguma aquela Companhia sem ser por isso novo 
contracto de unificação e revisão dos existentes e deve declarar 
que, com o seu voto, não se tinha .dado a de permissão para o es
tabelecer o serviço de tração electrica pelas ruas da Prata e dos 
Fanqueiros. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito, o ex.mo 
sr. presidente submete a moção do sr. Morais dos Santos a vota
ção, sendo aprovada por unanimidade. 

O ex.m0 sr. presidente, depois de convidar os vogais da Co
missão Executiva e os demais vereadores presentes a acompanhar 
o sr. dr. Levy Marques da Costa ao Parlamento, encerra a sessão 
eram 16 horas. 

A mêsa: joão Carlos Alberto da Costa Gomes, Presidente; Joa
qui·m Duarte Fernào P1:res1 servindo de l. 0 Secretario; Albano 
Barbosa, servindo de 2. 0 Secretario. 

---- -
1.8.ª 

Sessão de 29 de Agosto de 1917 

No dia 29 de Agosto de 1917, pelas 15 horas, realizou-se a 
sessão extraordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Abilío Trovis
queira, Albano Barbosa, Alfreçlo Augusto Pinto, Antonio do Couto 
Abreu, Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar de MagalhAes 
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Peixoto, Demetrio S imão Gomes, Candido Augusto da Encarnação 
Santos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Francisco Candido da Con
ceição, Guill,erme Correia Saraiva Lima, Jacinto José R ibeiro, 
loão da Cruz David e· S il'1a, João Pedro de Almeida, Joaquim 
Duarte Fernão Pires, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira 
de Sousa 1 ima Bayard, José F lorencio de ousa Castelo Branco, 
.losé Luiz Gomes Heleno, José Maria Batista, Levy Marques da 
Costa, l uis Julio dcl Cruz, Manuel Vaz Isidoro Costa, Sebastião 
Mestre dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes 
de Lima. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos, entrou na altura que nesta 
acta se reg ista. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Albino José Batista, Aurélio 
Amaro Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, Custodio Rodrigues 
dos Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, Fernando Brederode, 
Francisco Nunes Guerra, Frederico Sequeira Lopes, Isidoro Pedro 
Cardoso, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e Sonsa, Jaime Ferreira 
d' Almeida, João Antonio dos Santos, Joaquim da Cruz Leiria, José 
de Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Egídio 
Marques, José Gregorio Fernandes, José Martins Alves, José Mar
tins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Manuel Fabeiro Portas, Ma
nuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Raul de Almeida Carmo, Virgí
lio Saque e I~ogerio Soares Moita. 

)1 O ex.mo sr. presidente depois de expor que esta sessão extra-
ordinaria fôra convocada a requerimento da Comissão Executiva e 
nela seriam tratados exclusivamente os assuntos constantes do 
respectivo edital convocatorio refere-se ao brilhantismo da soleni
dade realisada para o inicio dos trabalhos de construção do monu
mento ao Marquês de Pombal e ao reparo, que a alguns críticos 
mereceram frases do seu discurso ºproferido em nome da cidade de 
Lisboa, como presidente da Camara. Entre esses críticos encontra
va se o sr. Jordão de Freitas, que lhe oferecera u ma sua publica · 
ção sobre o Marquês de Pombal, deferencia que agradecia. Uro.,a 
das frases com que os críticos não concordavam era aquela em que 
ele, orador, dizia que o Marquês de Pombal tinha anulado a acção 
da inquisição, e por isso lhe perguntavam em que documentos ou 
autoridades historicas se baseava para fazer uma tal informação. 

Não podendo responder a todos os críticos em particular, no 
seu lagar em sessão publica, citar-lhes-ia uma autoridade que era 
Pinheiro Chagas, que, na sua Historia de Portugal, volume 10.º, a 
paginas 334, afirmava que o Marquês de Pombàl, proseguindo au
daciosamente nas suas reformas que, emquanto durou o rompimen
to c0m a corte de Roma, foi legislando acerca do clero, impedindo 
que professassem muitos homens e mulheres, que desejavam en
trar pos conventos, não hesitára em quebrar o formidavel poder da 
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inquisição e, não podendo extinguil-a, reformara-a, transformando-a 
em tribunal régio, reservando-lhe o conhecimento das coisas que 
diziam respeito á puresa. da fé, mas dando-lhe ao mesmo tempo 
um reo·imento, confirmado por alvará de l de Setembro de 177 4, 
que acabava com todas as formulas odiosas dos velhos processos 
inquisitoriais. 

A inda aquele ilustre escritor, no seu "Dicionario Popular" vo
lume 9, paginas 448, diz que com o clero procedera energicamente 
o Marques de Pombal, expulsando os jesuítas, impedmdo as pro-

• fissões, demasiado numerosas, de frades e de freiras, pois dera á 
inquisição um regimento, que a anulava completamente. 

Outra autoridade que ia citar, e cuja competencia ninguem 
podia pôr em duvida, era I atino Coelho, que, na sua obra, "º 
Marquês de Pom baln a paginas 294 da edição de 1905, diz que a 
inyuisiÇão, já açaimada pelo eminente ditador, tinha degenerado 
do seu grande zelo pela fé. Ainda citava o dr. Tiofilo Braga, o 

· ilustre escritor que no seu livro Questões di lite1'atura e aríe por
tugueza diz, referindo-se ao Marques de Pombal, que a moral da 
sua açcão politica e administrativa, resumia-se em duas palavras: 
favorec.:eu indirectameuto o advento das instituições liberais, por
que, impondo o poder real absoluto sob enfraquecer os dois po
deres da aristocracia e do clericalismo, que mantinham numa in-
vencível imobilidade o régimen catolico feudaln. " 

Terminadas estas considerações. o ex.mº sr. presidente de
clára que o primeiro assunto do edital convocatorio era o respei· 
tante á questão qas assinaturas nos carros da Companhia Carris 
de Ferro de Lisboa e lê o seguinte requerimento, com data de 22 · 
do corrente mez, que, por aquela Companhia, dirigiram os seus 
directores Alfredo da Silva e Fernando Borges de Sousa ao sr. 
presidente da Comissão Executiva: "A Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa tendo resolvido manter os bilhetes pessoais com a assi
natura anual até 31 de Dezembro de 1918, vem requerer a v. ex.ª 
em observancia á lei n. 0 715, de 30 julho de 1917, se sirva subme
ter á deliberação da Camara as seguintes condições relativas aos 
referidos bilhetes; a) As assinaturas, durante o período menciona
do, corresponderão ao ano civil de 1917; b) O preço será fixado 
em 30$00 para o semestre, que termina em 31 de Dezembro de 
1917. 

A suplicante requererá oportunamente á Camara o que tiver por 
conveniente quanto á fixação dos preços dos bilhetes de assinatura 
para o ano civil de 1918, de harmonia com as cond ições do ser
viço de exploraçào.-P. deferimento,,. 

O sr. presidente observa' terminada a leitura do requerimen
to, que este documento a nada obrigava, não sucedendo o mesmo 
ao despacho, que nele se exarasse; era, pois, necessario que .o des-
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pacho fosse muito ponderado e, por isso, submetict a apreciação da 
Camara o seguinte, que lhe parecia poder ser lançado no requeri
mento da Companhia: 

"A Camara considerando as circunstancias do momento actual, 
autorisa a emissão de bilhetes pessoais de assinatura pelo semes
tre corrente, ao preço de 30$00 (trinta escudos), reservando-se, 
nos termos dos seus contratos e da lei, todos os seus direitos, 
quanto :1 fixação do preço dos bilhetes de assinatura para os anos 
subsequentes.,. 

O vereador l evy Marques da Costa declára ser com prazer 
que assiste á leitura de um documento, que representava relações 
de harmonia entre duas entidades, que tinham direitos a defen:. 
der, muitas vezes, de natureza opostos. Tratava-se do cumprimente 
de uma lei, a que ninguem se pode eximir. O despacho indicado 
pela presidencia podia ser votado, pois ele, em nada alterava a 
vida contratual. Seguindo o orador, diz que a Camara não tinha 
má vontade contra quem quer que fosse, nem contra qualquer 
Companhia. A sua missão era defender os direitos dos munícipes, 
tazendo justiça. 

O sr. Fernão Pires protesta contra a forma como o requerimento 
está redigido, pois por ele se verifica que a Companhia não reco
nhece a obrigação que lhe é imposta pelo contrato de submeter as 
suas tarifas á apreciação da Camara. 

O orador, depois lê o contrato para provar que as tarifas teem 
de ter a sanção da Camara. Dava o seu voto ao despacho indicado 
pelo presidente, visto que os direitos da Camara nele eram resal
vados. Entendia, porém, que a Companhia, que tinha o exclusivo 
do transporte dos passageiros em comum, deveria ter pelos muní
cipes, que a Camara representa uma consideração diversa daquela 
que tem manifestado. Suprimiu a Companhia as carreiras de 1 
centavo, e os carros denominados do povo desapareceram da cir
culação, passando as carreiras, por exemplo do Terreiro do Paço 
ao Bairro de Inglaterra, que eram de 2 centavos a custarem 4 
centavos. Tal procedimento não se justificava numa Companhia 
prospera CL.mo erct a Companhia Carris de Ferro, das poucas que 
poderia atravessar sem deficit o período da crise, que passamos, 
em virtude da guerra. 

O sr. presidente da Comissão Executiva, voltando a usar da 
palavra diz que o requerimento não vindo redigido em termos in
correctos tinha de ser recebido e despachado. O requerimento era 
propriedade de quem o fazia e a nada obrigava, como bem dissera 
o sr. presidente do Senado Municipal. O despacho é que era da 
resp::>'lsabilidade da Camara e por isso devia ser feito com caute· 
la. O orador refere-se ao andamento da acção de rescisão do con
trato, movida pela vereação Braamcamp Freire, em 1909, contra a 
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Companhia Carris de Ferro, por esta não lhe submeter á aprova
ção as tarifas, expõe os processos que a mesma Companhia tem 
adotado para protelar o julgamento da dita acção, por parte do 
respectivo Tribunal. Em seguida o sr. dr. Levy Marques da Costa 
diz que um serviço publico não póde imobilisar-se, havia de ne
cessariamente cLcompanhar o desenvolvimento da população .e as 
suas necessidades, melhorando sucessi vamente. Pouco importava 
que esta função do Estado ou do Município fosse exercida por in
termedio de um concessionaria ou empreiteiro; ela permanecia es
sencialmente a mesma. O concessionaria ou empreiteiro, propon
do-se substituir o poder publico no exercício de uma das suas fun 
ções, on seja a construção de um edificio, ou seja a prestação de 
um serviço, tinha de desempenhar a delegação recebida, exata
mente como o poder publico o deveria exercer. Nem o Estado nem 
o Município podiam alienar o direito de progredir. 

Se, por exemplo, a empresa que possuísse o exclusi vo do abas
tecimento de agua de uma povoação quizesse invocar qualquer 
clausula, embora oi tida e expressa, pela qual esse fornecimento 
tivesse limitado a um numero determinado de metros cubicos e se 
as necessidades do consumo fossem superiores, e, por consequen
cia, excedessem as previsões feitas no momento do contrato, o 
concessionario não teria o direi to de se recusar a fornecer toda a 
agua necessari a. Neste caso o limite do fornecimento era prejudi
cado pelo privilegio. Quem possue o exclusivo de um serviço pu
blico, de direito ou de facto, tinha a obrigação de satisfazer as 
necessidades totais . desse serviço. No caso da viação mecânica 
concedida a uma sociedade particular, dentro das ruas de I isboa, 
exercida com todas as caracteristic·as de um exclusjvo, isto é, sem 
concorrencia, as obrigações do concessionario cresciam com as ne
cessidades do publico, com as necessidades e habitas criados, com 
os interesses novos dos que se estabeleceram, ou edificaram, ou 
fixaram resídencia, contando com determinados elementos de trans . 
porte. Pouco importava que o contrato .inicial fosse omisso. As 
condições para o desempenho de um serviço publico, durante 99 
anos, representam o mínimo, quanto ao exercício dessa função, 
embora esse minimo tivesse parecido o maximo, no momento da 
celebração do contrato. E' que não havia previsão possivel para 
nm seculo, nem ha.via direito, nenhuma entidade o possuía de vin
cular assim a liberdade, a economÍa e o progres5o de tres gerações 
sucessivas. Houve tempo já longiquo, felizmente, em que as con
cessões de serviços publicas eram estritamente confinadas dentro 
do direito privado. Esta concepção individualista é hoj e insusten
tavel. 

O sr. Feliciano de Sousa declara não recusar o seu voto ao 
despacho, mas que lamentava que fosse necessaria a lei n. 0 715, 
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votada no Parlamento para a Companhia vir sujeitar â aprovação 
da Camara a tarifa denominada passe. Tinha simpatia pela questão 
dos pretendentes de assinatura nos electricos, mas mais simpatia 
ainda lhe merecia a dos munícipes, que ficavam privados dos car-: 
ros denominados do povo e ainda de outras carreiras de 1 cen
tavo. Os munícipes prejud1cados com a suspensão daqueles carros 
e carreiras eram principalmente os proletarios, aqueles que mais 
necessitavam. Termina o orador por lamentar que a Companhia 
tivesse enveredado pelo caminho de querer envolver o seu pes
soal na questão dos passes, fazendo depender a sua melhoria de 
situação economica do aumento dos bilhetes de assinatura. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito, pa.ra 
usar da palavra, o sr. presidente submete á votação o despacho, 
por ele indicado para ser lançado no requerimento da Companhia, 
sendo aprovado, por unanimidade. 

O 2.0 assunto do edital convocatorio da Comissão Executiva 
era o Orçamento suplementar ·ao ordinario do corrente ano. Este 
documento, segundo o Codigo Administrativo, tinha de ser apre
ciado por uma comissão especial, que pelo Regimento era a Fa
zenda. Ia, pois, enviar o orçamento para a dita comissão, visto 
nenhum sr. vereador requerer dispensa do Regimento. 

O 3.0 assunto do edital referia-se ás contas da gerencia de 
1916. 

O sr. F ernào Pires requer que aquele assunto fique para a 
sessão de 6.ª feira proxima. Este requerimento é deferido, pelo 
que o sr. presidente submete á apreciação da. vereação as modifi
cações relativas ao projecto da Avenida de Berne, na parte cor
respondente aos terrenos pertencente:; aos herdeiros de Carlos Eu
genia de Almeida, assunto este, que c9nstitue o numero 4.0 do 
edital. O processo é co~stituido pela seguinte proposta, firmada 
pelo ex.mo sr. presidente da Comissão Executiva: 

A Camara tendo em vista o parecer da 3.ª Repartição quanto 
. ao alinhamento da Avenida de Berne e da Avenida Antonio Au· 

gusto de Aguiar, no tocante ao parque de Palhavã, pertencente 
aos representantes de Carlos Eug-enio de Almeida, delibera: 

1.0 - Que a faxa sul com :som de fundo da Avenida de Berne, 
entre o largo do Rego e o de Palhavà, deixa de ser destinada a 
construções, modificando assim a resolução municipal de 27 de 
Fevereir0 de 1914; 

2.0 - Que o alargamento da Avenida Antonio Augusto de 
Aguiar seja, como vai indicado na planta, que acompanha o refe
rido pare~er, modificando-se, deste modo, o projecto aprovado; 

3. º- Que a Comissão Ex cu tiva fique autorisada a celebrar com 
os representantes de Carlos Eugenia de Almeida uma transação, 
na qual sejam consignadas as seguintes condiç"ões: 

I 
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a) Os terrenos a troe.ar, nos termos do parecer da 3.ª Repar
tição, serão reciprocamente transmitidos sem tornas de parte a 
parte, ficando a pertencer á proprietaria do parque o arvoredo 
existente no terreno deste, que é transmitido á Camara. 

b) O proprietario ou propríetarios do parque obrigam-se: 
1.- A fazer á sua custa a vedação, com gradeamento, sobre 

soca de cantaria, no alinhamento da Avenida de Berne, cumprindo 
á Camará transferir e colocar, a meio dessa vedação, o portão, que 
atualmente existe para o lado da Avenida Antonio Augusto de 
Aguiar, na parte do muro a demolir. A mudança de vedação, re
sultante do alargam.ento desta Avenida, será feita á custa da Ca
rnara, devendo tal vedação ter construção identica á actual. 

2.0 - A não construir, dentro do parque, mais de uma habita
ção e respectivas dependencias, por cada cinco mil metros quadra
dos de terreno. 

3.'>-A aceitàr que o plano da localisação das edificações seja 
elaborado pela Camara, em ordem de respeitar as condições este
licas e panoramicas do parque. 

4.0-A provêr de jardim, privativo, cada uma das habita
ções. 

5.0
- - A manter a atual disposição do parque, exceptuadas as 

modificações, que resultem do plano elaborado pela Camara. 
6.0--A facultar o acesso do parque ao publico, nos domingos 

e dias feriados, decorridos que sejam tres anos depois do começo 
das obras para a construção da vedação e gradeamento para as 
Avenidas Antonio Augusto de Aguiar e de Berne. 

e) A Camara obriga-se a, desde que o parque seja franqueado 
ao publico, exercer, durante os dias, em que o parque estiver 
aberto, a respectiva guarda, em harmonia com os regulamentos 
dos jardins publicos vedados,,. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, mostra a necessidade de 
aprovar aquela suá proposta, por se tratar de um importante me. 
lhoramento e requer, por isso, dispensa do Regimento, a fim de 
ela ser imediatamente discutida e votada. 

Deferido este requerimento, por unanimidade, o sr. dr. Levy 
Mai;ques da Costa expõe largamente o fim da sua proposta. 

O sr. Rodrigues Simões declara que dava com prazer o seu 
voto favorav el a proposta, pois se tratava de um melhoramento 
devéras importante, com que a cidade ia ficar dotada. Tinha lhe 
constado, que havia divergencias entre .ª Comissão Executiva e os 
proprietarios dos terrenos, mas via agora que elas, se existiram, 
tinham desaparecido. 

O sr. Fernão Pires tambem diz que dava a sua aprovação á 
proposta, fazendo, porem, votos, para que não se tratasse de mais 
11m projecto para fi car no papel. 

... 
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Em seguida, como não se encontre inscrito mais nenhum sr. 
vereador, é a propos'a do sr. dr. Levy Marques da Costa subme
tida á votação, sendo aprovada, por unanimidade. 

O sr. presideute põe á discussão o 5.0 numero do edital con
vocatorio: - Projecto de melhoramentos da Penha de França e bem 
assim o respectivo orçamento. Segundo a 3. e Repartição, que ela
borára o projecto e orçamento, respectivos, este importava escudos 
709.190$50. Como a receita a adquirir na venda dos terrenos para 
edificações, segundo a mesma repartição, era de 1.050~, se desta 
importancia deduzisse a importancia da construção da díta obra ou > J 
seja 709.190$50, ainda a Camara ficava com o lucro de 340.000$00. 

No processo encontra se a seguinte propostà do sr. Abilio 
Trovisqueira, já aprovada pela Comissão Executiva, em sua sessão 
de 14 de julho do corrente ano, e era sobre ela que deveria inci
dir a votação da Camara. 

,, Proponho que seja aprovado o pr jecto de melhoramentos á 
Penha de França etc., bem como o seu orçamento, na importancia 
de escudos 709.190$50, e declarada a utilidade publica deste me
lhoramento, para efeitos das expropriações para ruas, parques, faxas 
de construção etc., nos termos do projecto elaborado pela 3.ª Re
partição, devendo o inicio dâs obras ser feito dentro do prazo de 
dois anos, e a sua conclusão antes de 20 anos, ficando, comtudo, 
sujeito a qualquer modificação, que por conveniencia municipal, 
seja indicada.,, 

O sr. Abílio Trovisqueira, que é o primeiro vereador a usar 
da palavra, mostra a urgencia de resolver o assunto e elogia o en
genheiro sr. Sobral, autor do projecto, lamentando que ele tivesse 
deixado a Camara para se empregar nos Caminhos de Ferro do 
Estado, pois muito tinha a esperar o Município de tão novo, quão 
inteligente engenheiro. 

O projecto em questão, feiro sobre a planta da cidade, era 
bastante para se ajuizar da viabilidade economica e condições ge
raes das obras e para a declaração de utilidade publica das expro· 
priações necessarias. Tratava-se elo alargamento oriental da cidade, 
concluindo-se a rua Conselheiro Moraes Soares e abrindo-se uma 
vía publica, entre a Cruz da Pedra e norte da cidade. 

Termina o sr. Trovisqueira por mostrar quanto lucraria a via
ção publica com a aprovação da sua proposta. 

O sr. Rodrigues Simões, diz tratar-se de facto de um melho
ramento importante, e por isso lhe dava o seu voto, com satisfa
ção. Se a actual vereação não podia realisar aquela obra outras 
a fariam. A presente Camara e as futuras podiam, porem, apro
vando-se a proposta do sr. Trovisqueira, evitasse que se execu
tassem construções que mais tarde, para se pôr em execução ·o 
projectado melhoramento teriam de ser expropriadas com prejuízo 
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para o cofre municipal. O orador elogia tam bem o engenheiro So
bral que diz constituía uma esperança. 

O sr. Fernão Pires, diz que na imprensa vira já publicada 
numa local sobre aquele importante melhoramento que ele não tra
zia enr.argos para o cofre municipal e por isso, e ainda porque não 
queria portelar a resolução do assunto, dava o seu voto ao pro
jecto. Não podia, porem, deixar de lamentar que os projectos apa
recessem para discussão sem os pareceres das respectivas comis
sões de estudo, que liabilitasse a vereação a votar com mais con
veniencia. No processo que se estava GLpreciando faltava-lhe o pa
recer da Comissão de Fazenda. O orador alonga-se depois em con
siderações se bre o assunto e mostra a necessidade de construir a 
rua Moraes Soares e de se ajardinar o largo que circunda a egreja 
da Penha de França, pois era um dos pontos da cidade de onde 
se disfrutava o lindo panorama. Ainda o sr. Fernão Pires protesta 
contra o processo adotado por alguns proprietarios de quintas e 
terrenos que começam fazendo neles construções e abrindo ruas 
conforme entendiam e depois de terem r )nstruido um bairro par
ticular, tratavam de municipalisar. Fõra o que sucedera com o ver
gonhoso bairro antigamente denominado pelo seu proprietario Braz 
Simões e que presentemente tem o pomposo nome de Bairro de In
glaterra. Com a· resolução pois que se ia tomar evitava-se que casos 
como aquele a que acabava de se referir se dessem nos terrenos 
em que se projectava na Penha de França melhoramentos que 
muito aformeseariam a cidade. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito para 
usar da palavra, é submetida pela pre~idencia á votação a pro
posta do sr. Abílio Trovisqueíra, sendo aprovada por unanimi
dade. "'-... 

O m:º 6 do edital convocatorio, diz o sr. Presidente, é o pro
cesso respeitante ao monumento Antonio José ela Silva 110 Judeu" 
que não se encontrava ainda sobre a mesa, e, por isso, entraria 
em discussão logo que lhe fosse entregue. , 

Segue-se o n. 0 7, do edital convocatorio, para o monumento a 
Candido dos Reis e Miguel Bombarda . 

. O processo consta, alem do projecto e orçamento elaborados 
pela 4. ª Repartição, das seguintes duas propostas apresentadas 
pelo sr. Zacarias Gomes de Lima, em ses'5ões da Comissão Exe
cutiva, de 22 de março e 5 de julho do corrente, e nas mesmas 
sessões aprovadas: 

"Considerando, que são inolvidaveis os serviços prestados pe
los valentes mortos Almirante Candido dos Reis e dr. Miguel Bom
barda para a implantação da Republica no glorioso 5 de outubro 
de 1910; 

Considerando, que os seus restos mortaes, dum e doutro, fo-
14 
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ram sepultados num dos · príncipaes arruamentos do l. 0 cemiterio 
com o proposito sem duvida, de mais tarde se levantar, sobre cada 
um dos covaes, um monumento, que bem pode ser modesto, por
que simples e modestos foram esses grandes caudilhos da Repu
blica; 

Considerando, que poderá ser levado á conta de ingratidão o 
permanecerem por mais tempo, tal como estão, os covaes, que re
colhem os restos mortaes dos dois nota veis republicanos; 

PROP ONHO : 

1.0 - Que pela ..J:. ª R epartição sejam feitos os estudos necessa
rios para a construção de um ou dois modestos monumentos a le
vantar sobre os covaes, onde se encontram os restos mortaes do 

.Almirante Candido dos Reis e dr. Migud Bombarda; 
2.0- Que a execução dos ditos pequenos monum entos seja 

fe ita a expensas do cofre municipal; 
3.0 - <;Jue no prime iro orçamento suplem.entar seja incluída a 

verba necessari a para tal fim. 
uEm adi tamento á minha proposta, apresentada e aprovada em 

sessão da Comissão Executiva de 22 de março p. p., para breve 
execução do pensamento nela contido, o qual é prestar á cidade 
de Lisboa justa homenagem á memoria dos grandes vultos da Re
publica, Candido dos Reis e Miguel Bombarda, constrnindo, a ex
pensas do cofre da Camara , um jazigo no 1.0 cemiterio, onde sejam 
recolhidos os restos mortaes de tão insignes cidadãos, proponho: 

1. º- Que se aprove o projecto elaborado pela 4. ª R epartição 
para o dito jazigo; 

2.0 - Que se abra concurso para a sua construção, servindo de 
preço base- o de l').000$00, indicado no orçamento, que acompanha 
o mesmo projecto; 

3.0 - Que no primeiro orçamento suplementar se inclua a verba . 
necessaria para ocorrer á despeza dessa construção; 

4. 0 -· Que, no caso da mesma construção estar concluída antes 
do proximo dia 5 de outubro, a inauguração· do jazigo se faça nesse 
dia , em que passa o 7. 0 aniversario da proclamação da Republica; 

.).º- Que, se tal não fõr possivel, se lance no referido dia a 
pedra fundair ental para o mesmo jazigo; 

6.0 - Que, qualquer que seja o acto, que se realise, se lhe dê 
cl maior solenidade. · . 

O sr. Zacari~s Gomes de Lima, requer a dispensa do regi
mento para o processo respeitante á homenagem a prestar a Can
dido dos Reis e Miguel Bombarda, a fim de ele entrar imediata
mente em discussão. 

Admitida e submetida á votação é este 
requerimento aprovado e deferido. 

' 
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Submetido em seguida á discussão o processo usou primeiro 

da palavra o sr. Rodrigues Simões, que declara não concordar 
com o projecto elaborado pela 4.ª Repartição por o achar pesado 
e não possuir as linhas graciosas e correctas que deveria ter uma 
obra de arte. Não lhe dava, pois, o seu voto, entendendo que se 
deveria abrir praça para a elaboração do projecto. 

Nesse sentido formula a seguinte proposta, que envia para a 
meza: 

"Proponho que o projecto do jazigo-monumento a erigir ás 
memorias dos inolvidaveís cidadãos, que em vída se chamaram, 
Miguel Bombarda e Candido dos Reis, seja feito por concurso pu
blico, cujas bases serão elaboradas pela Comissão Executiva.,, 

O proponente, referindo-se em seguida aos homenageados, 
enaltece os seus serviços prestados á Republica. 

Admitida e submetida tambem á discussão a proposta do sr. 
Rodrigues Simões, usa da palavra o sr. Zacarias Gomes Lima que 
depois de ter salientado tambem os serviços prestados á Republica 
por Candiclo dos Reis e Miguel Bombarda, discorda do modo de 
ver do sr. Rodrigues Simões, entendendo que o projecto pode ser 
aprovado, pois traduzia o fim para que era destinado. Declára que 
o arquitecto Couto de Abreu, seu colega na vereação, vira o pro
jecto e achava que ele era bom. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa concorda com o modo de 
vêr do sr. Zacarias Gomes de Lima, declarando que o projecto 
correspondia perfeitamente ao fim a que se destinava. Conc.luc o 
orador por prestar homenagem a memoria de. Candido dos Reis e 
Miguel Bombarda. 

O sr. Fernão Pires, que se segue no uso da palavra, concorda 
plenamente com o seu colega Rodrigues Simões, em que o pro
j ecto não satisfaz por ser pesado de mais e deselegante. Refere-se 
depois aos serviços que o paiz e a Republica deviam a Candido 
dos Reis e a Miguel Bombarda, dois republicanos e patriotas que 
perderam a vida na defeza da sua causa. Tratava-se de prestar ho
menagem a dois benemeritos, no que todos estavam de acordo, 
havendo apenas divergencias sobre a fórma de o fazer. 

Conclue por declarar que dava o seu voto á proposta do ~r. 
Rodrigues Simões. 

O sr. Feliciano de Sousa, tem o mesmo modo de vêr dos srs. 
Zacarias Gomes de Lima e dr. Levy Marques da Costa e diz dar 
o seu voto ao projecto, por isso que uma. autoridade como era o 
sr. Couto de Abreu o achava bom. Enaltece tambem este orador os 
relevantes serviços prestados á Patria e á Republica pe]os repu
blicanos, CUJOS restos mortaes .deviam ser guardados no mausoleu 
que a Camara ia construir . 

O sr. Rodrigues S imões, voltando a usar da palavra, declara 
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que desejava urna obra modesta e simples, mas que fosse ar tística. 
O projecto era anti-estetico e pesado. Era um grande monolito do 
qual se destaca\·a uma figura de mulher guardando dois caixotes. 

O sr. Manuel .Joaquim dos Santos, que nesta altura entra na 
sala, desejava dar o ~;eu voto ao projecto, por se tratar de um sim
ples mausoleu e a sua construção não impedir que mais tarde se 
elevasse numa praça publica um monumento á memoria daqueles 
dois vultos da Hepublica, que perderam a vida na defeza dos seus 
ideais. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, apresenta a proposta se-
gninte, que defende: · 

uProponho que a Comissão Executiva fique autorisada a intro
duzir no projccto cm discussão as alterações, que forem indicadas 
µela comissão de estetica, quando não importem substituição do 
mesmo projecto." 

O sr. Rodrigue·s Simões, declara que o chefe da 4.ª Reparti
ção sr. Alexandre Soares, que firmava tambem o projecto, fazia 
parte ela comissão de t"'stetica, respondendo-lhe o sr. dr. Levy Màr
ques da Costa que aquele funcionaria não poderia votar quando a 
referida comissão tivesse de tratar do assunto. 

Admitida e submetida á votação a pro
posta do sr. dr. Levy Marques da Costa , é 
aprovada, sucedendo o mesmo ás do sr. Za
carias Gomes de Lima. 

O sr. Presidente declara, pois, prejudicada a proposta do sr. 
Rodrigues Simões. 

O n. 0 H do edital, em seguida submetido á discussão, diz res
peito ao subsidio para o mausoleu a França Borges. O processo 
consta ele uma representação da comissão, que se organisou para 
construir em um dos cemiterios de Lisboa um mausoleu a F rança 
Borges, e na qual se solicita a cooperação do município na home
nagem a prestar aquele grande republicano e patriota. 

O parecer da comissão de fazenda firmado pelos vereadores 
srs . Alfredo Pinto, Demetrio Simão Gomes e Saraiva Lima é do 
teor seguinte: 

"A vossa comissão de fazenda entende que é justiça auxiliar 
a construção do mausoleu destinado a recolher os restos mortaes 
do grande combatente da Republica, que em vida se chamou An· 
toiiio França Borges, e nesse sentido dá o seu parecer, que será 
superfluo explanar, tão conhecido são de todos nós os serviços 
prestados á Patria pelo saudoso jornalista republicano.» 

Os srs. Alfredo Pinto, Rodrigues Simões, Feliciano de Sousa, 
Levy Marques da Costa, Fernão Pires, Zacarias Gomes de Lima, 
Matos dos Santos e Lima Bayard, mostram qual f01 a acção de 
França Horges na defeza da Patria, da Republica e da Liberdade, 
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sendo todos unanimes em que não era admissível que hotwessc 
um unico vereador que não desse o seu voto ao referido parecer. 
O sr. Alfredo P into apresenta a proposta seguinte, depois de no
vamente frisar a ohra do saudoso, honrado e intransigente demo
crata.,, 

"Projectando-se a construção de um mausoleu destinado a re- < 
colher os restos mortaes do grande patriota e valoroso jornalista 
Antonio F ::-ança Borges, proponho que a Camara Municipal de Lis
boa concorra, para a ereção desse monumento, com a quantia de 
1:500 escudos, prestando, assim, homenagem á memoria honrada 
do saudoso batalhador da Republica." 

Aamitida e submetida esta proposta á 
discussão é aprovada por unanimidade, e 4 . deferido o re.querimento da comissão r~ferida. 

O n.º 9 do edital, refere-se a colocação de uma lapide, no 
Campo dos Martires da Patria, á memoria de Gomes Freire de An· 
drade, procedendo-se por isso á leitura do requerimento da comis
são delegada de varias secções do Gremio Luzitano, para tratar 
do centenario da morte de Gomes Freire e, bem assim, da segumte 
proposta aprovada na comissão na sua sessão de ~a do corrente: 

uProponho que a Camara Municipal tome a iniciativa, por in
tervenção da sua Comissão Executiva, ela colocação de uma lapide 
no Campo dos Martires da Patria, em honra do general Freire de 
Andrade, para ser inaugurada em 18 de outubro do corrente ano." 

Depois de usarem da palavra os srs. Feliciano de Sousa , Fer
não Pires e Zacarias Gomes de Lima, que disseram o que foi Go
mes Freire e quanto lhe deve a Patria e a Liberdade, foi retifi
cada pela Cctmara a deliberação da Comissão Executiva com a apro
vação unanime da referida proposta, sendo nesse sentido deferido 
o requerimento acima citado. 

O sr. Alfredo Barbosa envia para a mesa o seguinte reqHeri
mento, que é deferido: 

«Requeiro que entre em primeiro logar, em díscussào, na pro
xima sexta feira, o n. 0 14. 0 do edital convocatorio, de estas sessões 
extraordinarias. 

Em seguida é encerrada a sessão eram 18 horas e meia de
pois do ex.mo sr. presidente declarar que na sessão seguinte, que 
se efetuaria na proxima sexta feira, se trataria dos outros assuntos 
que se encontravam no edital ronvocatorio e que não poderam ser 
nesta apreciados. 

Aprovada em sessão de 31 de agosto de UH 7. E eu Artur ~u
fino de Carvalho Prestes da Fonseca no impedimento do chefe de 
secretaria a fiz escrever. E eu Antonio do Couto A breu, secretar io 
a subscrevo. 

A mesa: }oâo Carlos Alberto da Costa ComesJ presidente. 
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Sessão ex trordinaria de 31 de Agosto de 1917 

No dia 31 de Agosto · de lHl 7, pelas 13 horas, realisou se 
a sessão extraordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lis
boa, que foi abena pelo cidadão presidente João Carlos Alberto 
da Costa Gomes, estando presentes os cidadãos: Antonio do Couto 
Abreu, servindo de 1.0 secretario Francisco Candido da Concei
ção, 2.0 secretario, Abilio Trovisqueira, Albano Barbosa, Alfredo 
Augusto Pinto, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Demetrio 
S imão Gomes, Candido Augusto da Encarnação Santos, Feliciano 
Rodrigues de Sousa, Guilherme Correia Saraiva Lima, Jacinto 
José Ribeiro, João da Cruz David e S ilva, Joaquim Duarte Fernão 
Pires; Joaquim Rodrigues Simões, losé Ferreira de Sousa Lima 
Bayard, José Maria Batista, Levy Marques da Costa, Vasco Dias 
:Martins Galvão, Zacar ias Gomes de J .ima e Manuel Joaquim dos 
Santos. 

FaltÇtram a esta sessão os srs.: Albino José Batista, Antonio 
Morais dos Santos, Aurelio Amaro Diniz, Custodio José de Araujo 
e Sa, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de An
drade, F ernando Brederode, Francisco Nunes Guerra, Frederico 
Sequeira I opes, Isidoro Pedro Cardoso, Jaime Ferreira de Almei
da, João Antonio dos Santos, João Pedro de Almeida, Joaquim da 
Cruz Leiria, José de Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa 
Pina, José Egídio Marques, José Florencio de Sousa Castelo Bran
co, José Gregorio Fernandes, José Luiz Gomes H eleno, José Mar
tins Ah·es, José Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Luiz Ju
lio da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pi
nheiro, Manuel Vaz Isidoro Costa, R aul de Almeida Carmo, Sebas
tião Mestre dos San~os, Virgilío Saque e Rogcrio Soares Moita. 

Pelo cidadão Antonio do Couto A breu, servindo de 1. 0 secre
tario, foi lida a acta da sessão de 29 do corrente mez, a qual, sendo 
posta á votação, pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da 
Costa Gomes, foi aprovada, por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente lê a seguinte carta elo vereador sr. 
dr. Virgílio Saque: 

uEx.mº sr. presidente da Camara Municipal de Lisboa, meu 
querido amigo: 

Cumprimentando-o, venho por este meio pedir á ex.ma Cama
ra, de que V. ex.ª é mui digno e ilustre presidente, uma licença de 
de 30 dias, que destino ao meu tratamento em Caldelas, para onde 
tenciono partir ámanhã 31. 

· Só, portanto, motivo de força maior,· como é, o de necessitar 
tratar-me, me levaria a deixar de comparecer a esta sessão, em 
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que se iam debater a sindicancia ao Serviço de Instrução e a anun
ciada interpelação por virtude dos serviços dos lixos da cidade. 

De tal facto a v. ex.ª e essa ex.mª ( amara me relevarão, cer
tos de que em Outubro e já de regresso me terão ao seu dispôr, 
para que os referidos assuntos sejam presentes e tratados. 

Esperando deferimento ao meu pedido, creia-me v. ex." e a 
exmª Camâra, com toda a consideração.11 

Como se sabia, observa o sr. presidente, o sr. dr. Virgílio 
Saque era o relator do processo da sindicancia ao Serviço da Ins
trução e, por isso, e ainda porque não se encontra presente aquele 
processo, o assunto não podia ser tratado. O mesmo sucede com o 
assunto da interpelação relativa ao Serviço de T -1mpeza e Regas, 
pois ela fõra formu lada pelo sr. dr. Virgílio Saque. 

O sr. presidente põe á discussão as contas da gerencia de 
1916, n.0 3 do edital convocC:1torio, e bem assim, o parecer emitido 
pela Comissão de Fazenda, ácerca das mesmas contas. 

O referido parecer, que é lido na mesa, é do seguinte teor: 
11 A vossa Comissão de Finanças procedeu a um minucioso 

exame das contas da gerenc ia do Município no ano de UH6, estu
dando e verificando devidamente todos os documentos, que as jus
tificam. 

No que respeita ás despczas encontrou todas as verbas escr i
tu radas a dentro dos respectivos orçamentos e todas autorisadas, 
pelos vereadores dos respectivos pelouros. . 

Se não entra em mais amplas apreciações sobre a forma como 
foram feitas as despezas, no que respeita ás compras de materiais 
necessarios e porque as circunstancias do momento que atravessa
mos tornam impossível um mais conscencioso estudo, dadas as os
cilações de preços e quasi sempre até, a manifesta impossibilidade 
de estabelecer comparações, por haver cotações possíveis, estando 
os materiais por vezes na posse de bem poucos fornecedores . 

Crê, no entanto, a vossa Comissão de Finanças, que tudo foi 
adquirido nas melhores condições possíveis. 

Sobre as receitas, examinou documentos e auxiliada elas hfor
mações que colheu junto de fu ncionarios, que lhe mereceu a maior 
confiança, apurou a vossa Comissão de Finanças, o seguinte: 

1-Adicionais sobre as Contribuições Directas do Estado: 

O aumento na receita é proveniente do agravamento da taxa 
da Contr ibuição Predial. 

B-Consignações do Estado: 

A diminuição na receita provem da dedução de importancias 
destinadas ao pagamento aos secretarios de Finanças de percenta: 
gcns pela cobranças concessiva de impostos: 
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3. º- Repeso: 

E1 o producto do imposto sobre o peso do arroz e manteiga de 
importação estrangeira, 

A redução no rendimento teve por causa o haver menos im
portação. 

4- I iccnça e Contribuições: 

O aumento no rendimento deve atribuir-se, principaimente, a 
uma melhor e mais intensiva fiscalisaçào exercida pela respectiva 
secção de acordo com o chefe da esquadra da Camara. 

5-Aferições: 
Tem contribuído para a diminuição na receita a redução nó 

numero de contadores de gaz, apresentados á aferição. 

G a 11- Cemiterios: 

E' obvio o aumento progressivo na receita dos cemiterios. 

12 e 13-'Mercados de 24 de Julho e Santos: 
Os rendimentos destes empregados, que são destinados á venda 

de peixe, dependem da quantidade deste producto alimentar, que 
aflue aos mesmos mercados. O 24 de .T ulho é abastecido geralmente 
de peixe, pescado na outra margem do Tejo; o de Santos, qne é 
pescado pelo vapor. 

l4 e 15-Mercados Agrícola e de Belem: 
A receita do primeiro sobe actualmente; a do segundo desce, 

por ser mercado afastado dos grandes centros da população. 

16-I avadouros publicos: 

Teve aumento natural de receita. 

17- Ascensor Município-Biblioteca: 

Deve atribuir-se o aumento de receita ao facto de ter a Com
panhia do Gaz estabelecido os seus escritorios em local para onde 
o mesmo ascensor facilita o acesso. 

!~-Matadouros: 

A receita diminuiu, em resultado da redução do consumo da 
carne de Lisboa. 

l f>-Talhos Municipais: 
A receita aumentou devido ao maior preço por que se vende 

a carne e os demais despojos das rezes. . 
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20-Limpeza e Regas da Cidade: 
O excesso anormal na receita do ano de HHõ é proveniente 

da venda de muares inutilisadas e do fornecimen to de estrumes, 
lixo e varreduras, para o Parque Eduardo VIL 

21-Museu Municipal: 

O_ ~umento na receita pro\·em de ter subido o seu fundo, com 
a aqu1s1ção de novas inscrições, compradas com o j Llfo do mesmo 
fundo. 

22-Carteira de Títulos de Credito: 

A receita foi menor em 19lõ, por não se ter recebido os juros 
das obrigaçees em carteira, dos emprestímos de 1886 (Berlim) e 
e~ 1916, mais a das acções as Companhia das Aguas, tendo estas 
sido colocadas no ano corrente. 

23- Depositos á ordem: 

. Foram menores as quantias depositadas. 

24-Predios: 

. A <?Scilaçào na importancia das rendas cobradas provem, prin
cipalmente das expropriações de predios, cujas renda se vão rece
bendo até á sua demolição. 

25 - Domínios Directos: 

O ~xcesso que se encontra na r eceita de l914, teve por causa 
o recebimento de fóros atrasados. 

26·- Reparação de Calçadas, por conta de Diversos: 

O aumento de recei ta, que se encontra nos anos de 1914 a 
1916, é proveniente da reparação de calçadas nas linhas dos as
censores, por ocasião da transformação do seu processo de tração. 

28--Ilumina-Multas: 

São· as multas aplicadas á Companhia do Gaz, por faltas en-
contradas na iluminação publica. . 

No ano de 1915 esteve suspensa a sua aplicação. 
Em 1916, intensificou-se a produção, mas a Companhia nega-se 

a pagar a importancia das multas aplicadas: 

28-Parques, Jardins e Arvoredos. 

E' o rendimento da venda de flõres e plantas, aluguer de bar
cos no Campo Grande e de brinquedos em varias jardins. 
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29- S er viço d e Incendios: 

A receita provem, principalme nte, da contribuição paga pelas 
Companhias de S eguros. Essa con t ribuição que era de esc. 20:000~00, 
foi elevada, em LÇ) l(), a 50:000$00 . 

. 
30-S er viço de Instrução: 

E' o subsidio que o Estado tem dado para custeamento desse 
Serviço. 

31-Fiscalisaçào Sanitaria das Carnes: 

Este serviço, que estava a cargo do Estado, foi transferido 
para a Camara , devendo, porem, per tencer á mesma Camara a re
ceita proveniente do imposto sanitario, que regula por esc. 18:000$00. 

No entretanto, o E stado só e nt regou a quantia de esc. 4:200$00, 
no ano de 191G. 

32-Companhia Carris de Ferro de L isooa: 

E' a participacào que a Camara tem na receita bruta da Cotn
panhia: 

4 11/o até 700:000$00 
8 o/o pelo restante . 

33- Companhia do Mercado G era] de · Gados: 

Foi diminuindo a receita, em resul tado da redução dt=> consumo 
de carne em I isboa. 

34- Com panhia do Mercado da Praça da Figue ira: 

E' a anuidade que a Companhia te m de e ntregar rnC'nsalmente 
á Camara em virtude do respectivo contracto. 

35-Companhia do Mercado d'/\ !cantara: 

· E ' a perce ntagem que a Camara tem sobre a r eceita bruta <lo 
Me rcado. 

36- Nova Companhia dos Ascensores Mecanicos de Lisboa: 

E' a participação que a Camara tem na receita bruta da Com~ 
panhia 8 º/o . 

87 e 38- T erre nos ve ndaveis de Cemiterios- Venda de Ter
renos: 

A oscilação na receita, proveniente na venda de terrenos, 
provem de causas estranh as à adminis tração municipal. 
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39 - Decima de Juros e Padrões: 

Os Padrões são os antigos títulos. de Credito emitidos pelas 
Camaras, pelos quais os portadores pagam á mesma Camara urna 
contribuição de 10 º/11 sobre a importancia dos rrspt"ctivos juros 
(Decima de Juros). 

40-R eposições: 

E' a importancia dos salarios ahonados e nào recebidos em 
devido tempo. 

41-Reembolsos: 

E' a importancia do reembolso feito pelo Estado das quantias 
gastas com a aquisição de mobilias para o Governo Civil. 

42-.Juro de venda de terrenos a prestações: 

O titulo da rubrica indica a provcniencia da receita. 

43-Pequcnas rect"itas: 
Idem. 

14-Ministerio do Fomento: 

E' a anuidade com que este Mínisterio contribue para a repa
ração das estradas existentes no ponto anexado á Cidade. 

-±ó- Registo Civil: 

E' a percentagern que á Camara compde o produto dos emo
lumentos . 

. 46-Quinta dos A ciprestes-Pateo do Geraldes: 

E' a importancia de rendas cobradas pelas edificações ali exis
t~ntes. A maior parte dessas edificações foi entregue á 4.ª Repar
tição para instalação de serviços dela dependentes. D'ah i provem 
redução da receita de Wlo. 

47-Parquc Eduardo VII: 

E' o producto da venda de materiais cxtrahidos dos terrenos 
do mesmo Parque. 

48- Aluguer de terrenos na via publica: 

A receita subiu em virtude das novas concessões. 

49-Aluguer de terrenos para feiras : 

. A r eceita diminuiu em Hll6, pela decadc~cia que as feiras vão 
oferecendo. 
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50- Direitos de Encarte: 

E' a importancia descontada nos vencimentos dos empregados 
para Direitos de Encarte. 

O Codigo Admistrativo dispõe que esse imposto constitua re
ceita da Camara. Um decreto portaria, baseado na lei travao, manda 
que o seu rendimento seja entregue ao Estado. Por resolução da 
Camara Municipal C'lll SE'Ssão plenaria, esse decreto deixou de ser 
acatado. 

:) l , .)2 e 63- 1 )evcdores-Concessionarios da Camara, De,•edo
res Diversos e Gerencia anterior e/ de liquidação: 

São importancias que se cobraram, de receitas per tencentes a 
gerencias anteriores. 

õo-A-Emprestimos da Caixa Geral de Depositas: 
E' a importancia que se levantou do emprestimo e e/ corrente 

de 1.000.000$00 para a construção de mercados. 

54-Monumento á Republica: 
E' o juro das importancias entregues á Camara para constru

ção do munumento. Essas importancias foram colocadas em Bilh~
tes de Tesouro. 

:)õ- Fundo Especial da Ca.ça: 
E' o producto de multas e licenças de fu rões, cuja irnportancia 

é cobrada pela Camara e cntrrgue depois á Associação dos Caça
dores . 

. )6-~-Legados com Embargos (rendimento): 

E' o j uro das inscriç9es legadas á Camara, com encargo da 
conservação de jazigos. 

57-Donativos da Comissão de Socorros ela Cidade de Lisboa 
(rendimento): 

E' o juro das inscrições 1 egadas á Camara, para que o seu 
rendimento seja aplicado ao vestuario das creanças pobres. 

58-Multas por transgressões do Regulamento do Ensino Mi
litar Preparatorio. 

Esta importancia é entregue ao Ministerio da Guerra. 

59- Multas por transgressão do Regulamento do Horario do 
Trabalho: 

Esta impor tancia é entregue á Associação dos Empregados 
Comerciais. 
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nO-Ministerio das Finanças: 
A anuidade dos emprestimos de 188(1 e~tá a cargo do Minis, 

terío das Finanças. Este, porem, remete a respectiva importancia 
para Berlim, e, excepcionalmente. desde a guerra, para a Junta do 
Credito Publico. 

Receitas nao compreendidas no orçamento 

São receitas cxtraordinarias e não previstas: 
A quantia de 2:318$80, cobrada sobre a rubrica de lteceitas 

antfcipadas e a soma das importancias entregue pelo Sindicato 
Agrícola da Moita para a compra do lixo produzido cm UJl 7, pelo 
arrematan te elas rezes inutilisadas no Matadouro, durante o 
mesmo ano. 

Pedimos a atenção do Senado para a circuntanc1a <lo Munici
pio continuar a não ser embolsado pelos governos do producto de 
receitas que lhe pertencem de direito e que não será dificil provar 
que se elevam a quantias bastante avultadas, que poderiam permi
tir ao Município realisar melhoramentos e provar ás necessidades 
dos munícipes e que estes atribuem á sua má administração. 

Acha a vossa Comissão de Finanças que seria muito conve
niente frisar, perante os munícípes, o desamparo em que os go
v_ernos tecm deixado esta Cam2ra, para que devidamente se apre
cie o sacrificio dos homens que, em tão dificeis circunstancias teem 
consentido cm exporem os seus nomes ás vaias da opinião publica, 
mantendo-se :ios seus Jogares, para que o Município se não encon
tre abandonado, como o foi já por muitos homens ele grande v~
lor, que para administrarem foram eleitos, e que abandonaram Já 
os seus Jogares por reconhecerem, sem duvida, a inutilidade dos 
seus esforços, por lhes faltar o necessario para bem administrar. 

E talvez que dizendo a verdade justiça lhe seja feita.11 
O sr. Rodrigues Simões, que usa da palavra, diz que final

mente as contas da gerencia de UH6 eram submetidas á discussão, 
a fim de serem votadas. O Codigo Administrativo mandava que as 
contas da gerencia de um ano deviam ser apresentadas e aprecia
das na sessão de Janeiro do ano seguinte. A Camara, porém, co
meçara por prorrogar a sessão de Janeiro, a fim de, noutro, mez 
q~e se seguisse, se desempenhar daquela missao. Apesar da adop
çao do referido sistema, num ano da gerencia da actual vereação, 

·as contas não poderam ser aprovadas na primeira sessão. Nas al
terações introduzidas ao Codigo Administrativo, para evitar que 
tal facto se repetisse, determina se que as conta::; da gerencla se-
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jam apresentadas na sessão de Abril. E' claro que legislador pre
tendia com aquela disposição que as contas fossem apresentadas e 
apreciadas em Abril. Porem, as contas foram apresentadas em fins 
de Abril, e só agora, no fim de Agosto, é que elas eram aprecia
das. Um exame rapido que, ele orador, fez ás contas referidas e 
ao parecer da Comissão de Fazenda sugeriu-lhe as considerações 
que ia expender. 

Em 1916 teve a Camara 3.080 contos de receitas brutas. De
duzindo-lhe o saldo vindo de UJlt) e as dividas daquele ano, co
bradas em 1916, na importancia de 342 contos, resultava a receita 
liquida da 2.738 contos. As despezas brutas somam 2.8G8 contos. 
Deduzindo-lhe as dividas de 1915, pagas em 1916, verifica-se que 
a importancia liquida dispendia com as despezas de 1916 foram 
de 2.734 contos, resultando pois um saldo de tres contos. 

Comparando estas contas com as de lHlõ, vê-se que a Camara 
teve de receitas mais 266 contos e de despeza mais 205. E compa
rando-as ainda com as de 19113 vê-se que em tres anos subiram as 
receitas anuais 7lü contos e as despezas 717. 

Passaram, pois, as receitas de 2.022 contos, que foram em 
1913, para 2.73 , em 1916, e as despezas, que foram 2.015, para 
2734. 

Ao ver que as despezas subiram a quantias tão avultadas a 
era com tristeza que constatava que os melhoramentos introduzi
dos na cidade não correspondiam a tal aumento de clespezas. 

Passando a analisar as contas, que deram maior causa ao au
mento da receita, via que nos adicionais houve 11 contos a mais. 
Este aumento era rialmente devido á expansão natural da cidade 

. e não ao agravamento da contribuição predial como, certamente 
devido à má informação, o afirmava a Comissão de Fazenda. 

Nas licenças e nas contribuições tinha havido o aumento de 
16 contos, sem que providencia alguma tivesse sido tomada pela 
Camara ou pela sua Comissão Executiva, mas unicamente devido 
á forma como o pessoal da respectiva Repartição fazia a cobrança. 
Depois de elogiar o pessoal daquela Repartição o orador diz que, 
na reparação de calçadas, por conta de diversos, tinha havido um 
aumento de 14 contos, pois havia produzido '90 contos, em 19 16, 
quando em HH5, produzird. 76. A Comissão de Fa3enda afirmava 
que este aumento fôra devido a obras de reconstrução de pavi
mento nos ascensores. Foi ainda mal informada a Comissão de Fa
zenda, visto que o producto da reparação da calçada dos ascenso
res foi apenas de 9D0$00. Os 90 contos tinham sido, em parte, co
brados por obras em calçadas, feitas pela Camara a outras Com
panhias concessiom~rias. Nas multas á Companhia do Gaz houve 
uma receita de 13.830$00~ Em 1916 não tinha havido receita al
guma sobre ctquela rubrica. A Comissão de Fazenda di l que aquela 
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importancia não fõra r ecebida. Não era exacto, pois que a Compa· 
nhia já pagara q uasi a sua totalidade, faltando, apenas, as multas 
de Dezembro. Como de costume a Companh ia fizera o seu plato
nico protesto. No Serviço de Incendios tinha havido tambem um 
aumento de 28 contos. Isto fõra devido, como todos sabiam, ao au~ 
mento da importancia com que as Companhias de Seguros tinham 
de contribuir para aquele serviço. 

A Companhia Carris de Ferro aumentara 23 contos, importan
cia esta que, somada com o aumento de 2.700$00 das receitas dos 
ascensores, produzia o total de 26 contos. Este b&rometro, diz o 
orador, atestava que a cidaqe progredia, vivia, o q ue, no presente 
momento, er a motivo para r egosij o. 

Outro barometro que bem mostrava a tenclencia da expansão 
da cidade era o da receita de terrenos. Em lU ln tinham-se vendido 
H7 contos de terrenos e, no ano findo, aquela receita atingia l 17 
conto.:;, ou sej a um aumento de 00 contos. Restava, no respeitante 
a receitas, d iz o orador , chamar a atenção da Camara para as pro
venientes do Parque Eduardo VII. Era com tristeza que o fazia. 
Tendo sido em 191 ô de 48 contos, em HH6, pouco excedera a 12. 
Tinha havido, pois, uma diminuição de receita na importancia de 
35 contos na despeza tambem houvera uma diminuição de 30 con
tos, pois em HHõ segastaram 78 contos, e em 1916, apenas 48. 
Tal facto e ra devido principalmente ao extraordinario preço da 
mão de obra, que levara a Comissão Executiva a diminuir al i a 
intensidade dos trabalhos. 

O xalá, diz o orador, que as cousas se modifiquem em breve e 
os trabalhos voltassem a ser executados com a anterior intensida
de, pois as obras do Parque eram dignas de toda a atenção da Ca- · 
mara e a e las se deviam referir com desvanecimento . 

. Quanto ás despesas da L.ª Repar tição ell:?s tiveram uma dimi
nmçâo de 2 contos e a isso não devia ser estranho o facto de se 
ter.em feito r eferencias contra aquela ordem qne mandara abonar 
dois mczes de serões aos empregados da dita Repartição. 

Na 2.ª Repartição o pessoal contractado aumentou a despeza 
em 2.687$00 . 

. Nas expropriações gastaram-se apenas Bl1 contos, isto era, 
m~1s, õ contos, de que em 1915. Era triste que as obras munici
pais tivessem dado causa a expropríações de importancia tão pe
quena. 

Em obras de arte gasta ram-se apenas 4.770$00, mais 1.270$00 
que em 19l ü. 

No Serviço de Limpeza e Regas aumentaram as despezas 21 
contos, devido á guerra. 

No Serviço de Instrução gastaram-se mais 13 contos, devido 
ao aumento ao pessoal menor e a maior numero de prqfessores. 
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Nos incendios gastaram-se mais 27 contos, devido á carestia 
dos artigos e á aquisição de material novo. 

Nos matadouros a receita fõra apenas de 114 contos, tendo em 
19lõ sido de 124 contos. As despezas de onde aqueles anos fôra de 
112 contos. Assim verificava-se que o saldo era de 12 contos, em 
19lõ, de pouco mais de 2, em 1916. 

Não podia este ano, como nos anteriores, deixar de chamar a 
atenção da Camara para a progressiva diminuição daquela receita 
rapida, que bem justificava a necessidade do aumento das taxas no 
Matadouro, já votadas pela actual Camara, e que, infelizmente, 
ainda não estavam em vigor. Em 1911, a receita liquida, fõra de 29 
contos, em 1912, de 23 contos, em HH3, de 28, em 1914, de 30, 
em 1915 de 12 e em 1916 de 2 contos. Por este caminhar, se não 
se lhe acudisse, os Matadouros passariam a contribuir um encargo 
para a Camara. 

Nos talhos municipais, apesar de se reconhecer a inutilidade 
de tais estabelecimentos em favor dos munícipes menos abastados, 
e não obstante esta Camara já ter resolvido que a carne se ven
desse sem prejuiso para o cofre municipal, via-se que, em 1916, 

.havia um prejuiso, contabilisticamente falando, de 20 contos, tendo 
em 1915 o prejuiso sido de 22 contos. 

E tivera-se prejuizo de 20 contos no ano findo, apesar de se 
ter vendido B7B contos de carne, mais lõO contos do que em 1915, 
e ter sido forçosamente menor a quotisação das despezas, pois 
o encargo com o pessoal, rendas de casas e mais depezas deviam 
ter sido as mesmas. 

Chamava a atenção da Lamara para o facto, para que em breve 
se procurasse dar o remedia que o caso reclamava. 

Não podia, ele orador, de se referir tam bem á fórma como de
correm as obras da 4.ª Repartição. Em HHõ comprara 73 contos 
de materiais e díspendera, com pessoal jornaleiro e tarefas, 164 con
tos. Pois para se ver a fórma gradual da intensidade productiva 
dos operarios daquela Repartição bastava que se dissesse que em 
UJ1!1 a compra de material era apenas de fil contos. menos 12 coz:i
tos, do que em 19lf>; e com o pessoal jornaleiro, tarefas e emprei
tadas (este ultimo titulo por sinal novo), verificava-se que se gas
taram em 1916, 19G contos, mais 32 do que em 19lõ. Isto vinha 
corroborar a afirmação que ele e outros vereadores tinhàm feito 
de que o pessoal da 4.ª Repartição não produzia o que devia. Se 
aqueles operarios não trabalhavam evidentemente não precisavam 
material, e assim justificava-se tão pequeno gasto de materiais ape
sar do excessivo preço deles. 

F eit~ esta breve analise, ele orador, tinha com tristeza, de re
ferir-se a um facto, deveras lamentavel, que o forçava o não poder 
dar a sua aprovação ás contas da gerencia de 1916, apesar delas 
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não serem das peores que em se~sões tinham sido apresentadas . 
Refere-se á compra de cimentos, feita pela 3.ª Repartição, compra 
que fôra menm·, regular. Em Junho de 1916 a Camara comprara á 
firma Nunes Sequeira & e.a, no Campo das Cebolas, n.º ±3, l.)~3 bar
ricas com cimento "Apolon11, ao preço de 4$70 cada barrica, ainda 
com o desconto de 2 o 'o. Não tinha a certeza se a compra fõra ou não 
precedida de consulta, mas tinha quanto á aquisição de cimento 
feita em 15 e 2i5 de Agosto de 400 barricas, ao preço, cada uma, 
das primeira~ de 5$25,3 e das segundas de •>$28, sem desconto, que 
foram adquiridas, sem consulta prévia. O Codigo Administrativo 
mandava que as compras, superiores a uma certa importancia, ti
nham de ser feitas e .11 hasta publica. A vereação presidida por 
Braancamp Freire, estabeleceu, porem, para a aquisição de alguns 
artigos o sistema de consultas par ticulares a casas, em numero não 
inferior a tres. Este. sistema foi adaptado pela Comissão A dminis
trati va, que se lhe seguiu na gerencia da administração municipal, 
e pela actual vereação. Não tendo o sistema levantado protestos 
considerava-se a adopção como legal. Mas o que a Camara não po
dia era comprar artigos daquela importancia cm particular, e muito 
menos, conforme sucedera com as .J:OO barricas de cimento, que 
foram compradas particularmente, a mais de cinco escudos e du
zentos centavos, á me~ma firma, que pouco depois em consulta, 
ou seja em concurso, se adquirira por 4~.)0 com 2 °;u de desconto, 
o que dava uma diferença de 90 centavos em barri~a, e isto não 
obstante o agravamento constante e gr::idual, que teem sofrido to
dos os materiais, devido á guerra. 

Mas não era só esta irregularidade, que se dera com as refe
ridas compras, pois outra havia não menos grave e vinha a ser 
que o cimento tinha sido adquirido a uma sociedade, de que fazia · 
parte, o vereador desta Camara, sr. A bel ele Sousa Sebrosa. Ta 
di zer á Camara como verificara que da firma fornecedora Nunes 
Sequeira & C.3, o sr. Sebrosa era sacio. No uDiario do Governo" 
n-º 11, 3.;i serie de 14 de Janeiro de 19lf), pags. 106 e 107, vinha 
publicada uma escritura lavrada nas notas elo notaria Galvão e na 
qual, clara e perentoriameme, se diz que os negocios novos da 
firma Nunes Sequeira & C.ª, que estava em liquidaçào, seriam to
mados para a ~ociedacle de Productos Químicos Ltd . da qual como 
era do conhecimento de todo~, o sr. ~ ebrosa fazia parte. O orador lê 
os diferentes artigos da escritura, a fim de corroborar a sua afirma
ção. Em seguida declara que não enviava para a mesa qualquer pro
posta sobre o assu nto, limitando-se a lamentai-o e a chamar para 
ele a atenção da Camara e á consideração da qual o deixava. Con
clue . Por dizer o sr. Rodrigues Simões que ass~m ficava justificada 
a razão porque não dava o seu voto de aprovação áscontas da 
gerencia de 1916 e ao respectivo parecer da Comissãode Finanças. 

15 
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O sr. Trovisqueirã, diz que não havia duvida que a n. 11 Repar

tição, tinha comprado cimento á firma Nunes S equeira & C.3, sem 
consulta prévia e declara que .não lhe constàva que o sr. Sebrosa 
fosse sacio daquela firma. ·Parecia--lhe aquele seu colega nada tinha 
com tal firma. Conclue o orador por dizer que as consu1tas não 
tinram dado resultado, visto por aquele processo se comprar ci
mento mais caro e de peor qualidade. Os intermediarios adquiriam 
cimento de má· qualidade aos fabricantes e depois colocavam-lhe 
letrei ros com marcas estrangeiras. 

O sr. Fernão Pires anali!'a as contas da gerencia de 1916 e , 
bem assim , o parecer respectivo elaborado pela Comissão de Fa
ienda, depois de e logiar o seu colega sr. Rodrigues Simões, pela 
f órma como costuma estudar todos os assuntos, qne na Camara são 
tratados. DecJara em seguida que era absolutamente impossível 
examinar toda a documentação, pois esta era constituída por volu
mes e volumes, que encheriam um amplo armario. Na aquisição de 
materiai~, diz o orador, não se podia evitar, por completo, abusos, 
a não ser que o vereador respectivo se encarregasse das compras. 
Davam-se, pois, factos que o interessado, o vereador do pelouro, ou 
nunca vinha a saher ou era o ultimo a ter deles conhecimento. No 
Parque Eduardo VII mo9taram-se fornos para fabrico de tijolos, que 
podiam ser forn ecidos pela G.ª R e partição á 4.ª Esta, porem, em dado 
mom ento, requisitou uma quantidade tal de tijolos, que era impos
si,·el fornecei-os todos de uma só vez. Podia a 4.ª Repartição ir 
requisitando os tijolos em poíções mais pequenas, e á medida que 
e les fossem necessarios, mas entend eu que o melhor era adqui
ril-os particularmente e assim fe z, cem prejuiso das receitas muni
cipais, e contribuindo, por esta forma, para que as receitas do 
Parque fossem afectadas . Devido a este facto e ainda á circuntan
cia de não se ter intensificado a exploração de mater iais, que em 
g rande quantidade havia no Parque Eduardo VII a receita deste 
fõra diminuindo por tal forma que, em 1016 o "deficit,,, entre a 
receita e a despeza, atingia 8f> .7 H:)~23, como ia mostrar: ~m 
1 ~H.J., l!H.'5 e 1 !)] n, a receita fôra, respectivamente, de 20.3 12~52, 
48.107~34 e 12.fül6$1H e a de~t eza de 'U.3n.'5$2õ, 78.454f76 e 
48.032$n0, sendo pois os "deficits•' , naqueles anos, de 21.0:521~7 , 
HO.B47$+2 e U:) . ;3;~:>$n4-. A receita total dos tres anos fôra, pois, 
Hl. l lHi:m e a <lespezn d e 1'i7.R:32$0l. O "deficit" total fõra , po_is, 
como dissera, de 8G.73f>$2B. Entendia que era neccssario, rois, m
tcnsificar a exploração dos materiais do Parque. 

Outro assunto, que não podia deixar de tratar, er a do encargo 
que con-:;tituia para a Camara a passagem para o Município _?o 
Serviço de Fisca l i~>ação Sanitaria das Carnes. Passara para a Ca
mara o serviço e respectivo pessoal, mas ás receitas pertencen~es 
ao mesmo serviço não sucedera o mesmo. A Comissão Executiva 
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devia, pois, instar com o Governo para que a cobrança da impor
tancia pr oveniente da Fiscalisação Sanitaria das Carnes seja toda 
cobrada pela Camara. As Bibliotecas constituiam um encargo 
superior a 4 contos e desconheda ainda os serviços que elas pres
tavam á instrução, pois ignorava qual a sua frequencia. O que, po
rem, lhe constava éra que haviam algumas que nem abriam. 

O elevador da Biblioteca, que passara a ser propriedade da 
Camara, trouxe encargos para o cofre municipal, e por isso fazia 
votos para que de futuro, quando não deixass~ receita, ao menos 
não desse "deficit". 

Como receitas figuravam importancias que o Estado tinha arre
cadado e não entregava á Camara. A Comissão Executiva devia, 
pois, protestar j unto do Governo,. exigindo-]hc a entrega daquelas 
importancias. 

Não tinha, ele orador, má vontade contra qualquer colega on 
empregaào, fosse de que categoria fosse. Faz esta declaração por
que se vai referir a pessoas, que nem sequer conhece, e por forma 
que lhes não agradaria. Tratava-se de cumprir o seu mandato de 
vereador e não podia deixar de proceder, nessa qualid:-uJc, cbmo 
em todos os actos da sua vida. 

A' Comissão Administrativa que gerira os negocios munici·· 
pais, antes da actual vereação, foram feitas acusações a Antonio 

· José Gomes, aparelhador e Fernando Antonio de Sousa, aponta
dor, ácerca de abonos feitos ao fornecedor de carroças João Anto
nio dos Santos. A presentado o relatorio respectivo, em sessão de 
2!l de Maio de HH3, ele não alterava o assunto. Nas sessões de :> 
9 de Julho , do dito ano, continuou a Comissão Administrativa a 
apreciar o assunto, sendo por fim aprovapa uma proposta d1.) 
sr. Rodrigues Simões para se proceder a uma sinclicancia. 

· Na sessão de 5 de .Julho, declarava o -sr. Alves de Matos que 
a leitura do oficio, que acümpanhava o novo rclatorio lhe deixava: 
uma impressão bastante desagradavcl do fut1cionario que o assi
nara e que vinha a ser o sr. Marrecas Ferreira, chefe inter ino da 
3.ª Repartição. 

Na sessão . de 18 do referido mez, o sr. Apolinario Pereira, 
apreciando o relatorio da sindicancia e o parecer <lado pelo sr. Mar
recas Ferreira disse que este não era claro e que tndo ficaria e::;
cJarecido desde que se dispensasse o parecer. 
. Foi resolvido nomear uma Comissao de Sindicancia soh a prc

stdencia do sr. Correia Barreto, comissão que deu conta dos seus 
t~a~alhos na sessão de 26 do referido mez, verificando-se a culpa
b!hdade dos referidos empregados e sendo resolvido, por escruti
mo secreto, expulsal-o do serviço da Camara. 

Na ses::;ào do mesmo mês continuou a discussão do rela
torio da comissão de sindicancia, verificando-se a culpabili-
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dade dos acusados, sendo votada a sua expulsão por escrutínio se
creto. 

Assistiram a esta sessão: Correia Barreto, dr. Almeida Fur 
tado, João Camara Pestana, Antonio José Correia, Ricardo Covões, 
Francisco Carlos Parente, Artur R odrígues Cohen e da atual Ca
mara, Joaquim Rodrigues Simões, Rui Teles Palinh8., dr. Salazar 
de Sousa, Saraiva Lima e Manuel Pereíra Dias. 

Os srs. Manuel Pereira Dias e Rodrigues S imões haviam já 
emitido a sua opinião de, no caso de se provarem as acusações, os 
empregados referidos deviam ser expulsos. 

Na sessão de ~f) de Março de UH4, foi lido um requerimento 
do sr. Fernando Antonio ele Sousa pedindo que a pena de demis
s~o, que lhe fõra imposta em 2G de Julho de 19113, fosse sub~tituidu 
pela de suspensão. A ComissãÓ Executiva deferiu o requerimento 
e resolveu que fosse readmitido ao serviço da Camara, mas para 
outra zona. 

Nesta sessão estiveram presentes, entre outros, os vereadores 
srs. drs. Salazar de Sousa e Rui Teles Palhinha, que pertenceram 
á Comissão Administrativa. 

Em Janeiro de lH 17, são descobertos abonos ilegais a tarefei· 
ros, proprietarios de carroças, superiores a quatro mil escudos, 
respeitantes ao ano de 1915, sendo apontado como responsavel 
desses abusos o apontador geral ela a.:• Repartição, Virgilío Gon-· 
çalo, e nos quais parece estar en,·olvido tambem o aparelhador 
Fernando Antonio de Sousa, já acima referido. Esse~ abonos ile
gais deram-se em 1Dl-±-19lõ e Hl16 e referem se a tarefas de des
aterro e transporte de terras do Parque Eduardo VII, verificação, 
cotas de nível, arranque de materiais e transporte dos mesmos. 

Diz se tam bem haver desvio de cal, tijolo, lenha, carvão, etc. 
Não se tem procedido, segundo o informaram, contra o sr . 

.. Virgílio Gonçalo, sendo até protegido superiormente. 
Em Dezembro de Hlln foi preso um operario da oficina do 

Parque, por ter roubado cincoenta quilos de sucata de ferro, tendo 
sido imediatamente despedido do serviço da (amara. Porque se 
não procedeu assim contra os qne roubam maiores quantias? 

Fm janeiro deste ano, um guarda do Parque deu parte á Co
missão Executiva, em documento selado e testemunhado por qua
tro gnardas cívicos, de roubos que via praticar no referido Par
que, tendo presenciado a saída de carroçadas de madeira e outros 
materiais, com destino desconhecido. A ·Comissão Executiva não 
procedeu a averiguações, ma~ o guarda foi imediatamente trans-
ferido daquele lugar, isto é, castigado. . 

Os srs. vereadores Zacarias Gomes de I .ima, Magalhães Pei
xoto e Trovisqneira interrompem o orador, declarando desconhe
cerem o assunto e não terem sabido da entrega de tal documento. 
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A mesma declaração fazem, em seguida, os s rs . Feliciano de 
Sousa e Manuel Joaquim dos ~ antos. . 

O sr. dr. T .evy Marques da Costa tambem diz descon hecer o 
assunto e declara que, quanto aos factos referentes ao empregado 
Virgilio estavam já para ser tratados na Comissão Executiva. Se 
se provasse que aquele funcionario prevaricara ele seria castigado. 
Achava grave que se dissesse que um g uarda que denunciara um 
roubo fõra castigado e estava sendo perseguido. Era necessario 
que o sr. Fernão Pires fizesse declarações precisas, indicando o 
nome do referido guarda. 

O sr. F e rnão Pires responde qne tinha tomado comp romisso 
de honra de não declarar o nome do guarda em sessão e de que 
ele não sofreria cousa alguma com as suas declarações. 

O sr. dr . Levy Marq ues da Costa pede ao sr. Fernão Pires 
que particu larmente lhe diga o nom e, já que o não pode proferir 
em puhlico, a fim de se averiguar se en t rava a citada comunicação 
do roubo. 

O sr. Fernão Pires, depois de satisfazer o desejo do sr. pre
sidente da Comissão l"..xecuti va, passa a ocupar-se da questão (; us
tavo Mathieu . O sr. dr. Levy Marquesda Cüsta, diz o orador, lllos
trara a urge ncia ha mais de um ano, em sess~o, de se liquidasse o 
assunto, transacionando se com Gustavo Math ien ácerca de uma 
oficina e terrenos que ele comprou no Parque Eduardo Vll, a fim 
de se poder construir os lagos daquele Parque. Votara com relu
tancia, ele orador, e fizera-o v isto a atitude do sr. presidente da 
Comissão Executiva, mas verificara agora que tudo se encontra''ª 
na mesma, não existindo ainda lago algum. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, interrompendo o orador, 
diz que acaba de ser informado que, desde janeiro ultimo, não en, 
trara requerimento algum com o nome do guarda indicado pelo sr
Fernão Pires. 

O sr. F ern ão Pires promete trazer o guarda em questão á Ca
mara e continua no uso da palavra. Diz que havia no Parque 
Eduardo VII um chefe de ca ntoneiras que era fiscal das obras de 
aquele recinto, tendo uma gratificação mensal de 12$00. Esse em
pregado chamava se Bento da Cruz e era ao mesmo tempo arr~
mat~nte na exploração de uma pedreira no Parque, sob o nome de 
Inac10 Ferre ira . . 
. O sr. presidente da Camara observa o orador qu e ele estava 

fora . do assunto dado pela ordem do dia, que era as contas da ge
rencia dt 19lfi .. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima diz que os assuntos ve ntilados 
pelo sr. Fernão Pires deviam ser objecto para uma interpelação, a 
fim de habilitar a Comissão Exeruti va ott os vereadores intrrpt>
lados a poderem responder- I h~. 
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O sr. Trovisqueira diz que o individuo visado pelo sr. Fernão 
Pires já não era fiscal. 

O sr. Fernão Pires volta a ocupar-se do facto da construção 
do Parque ocasionar áeficit, devido a não serem explorados con
Yen ientemente os materiais ali existentes. 

O sr. dr, Levy Marques da Costa diz que a construção do 
Parque não constitue um negocio, mas um melhoramento com que 
se irá dotar a cidade. Para aquela obra importante votara-se de· 
terminada quantia. A exploração de materiais tinha sido adaptada 
para atenuar a despeza com a construção do Parq..le. Não havia, 
pois, dejiC'r:t algum. Era claro que se se descobrisse um filão de 
ouro que, explorado, permitisse que a construção do Parque fi
ca~se de graça e ainda se alcançasse algum <linheiro para o cofre 
municipal, isso era o ideal. 

Tambem com respeito ao elevador da Biblioteca, devia obser
var que a sua aquisição não ti vera em vista triar receita, mas 
sim evitar que desaparecesse aquele meio de viação. O defiât era 
minimo, apesar dos salarios do pessoal empregado no elevador ter 
sido melhorado. Havia, pois, toda a esperança que, de futuro, a 
sua receita aumentasse. 

O sr. Fernão Pires, continuando no uso da palavra, lê a cópia 
dos seguintes documentos referentes ao desaterro da rua de Sa
padores: 

Em 1-1 de Junho de 1915, enviaram-se propostas aos tarefeiros 
adiante mencionados, para a escavação e remoção de 1000 metros 
cubir.os de terra na parada do quartel de Engenharia, junto á rua 
de Sapadores .. Os tarefeiros a quem se enviaram propostas foram: 
D. C. da Silva, Oliveira & Nunes, B. F. Rodrigues, J. Pepino, J. 
L. dos Santos, .J. D. Pato, Inacio Ferreira, F. S. Sanches. Concor
reram os seguintes: .J . Pepino, $38; Oliveira & Nunes, $44; F. S. 
Santos, $40. A' 2. ª zona devem pedir-se urgentemente novos pre
ços dos mesmos tarefeiros. 

Em l~ de Junho de 1915, enviaram-se novas propostas aos 
seguintes tarefeiros: Oliveira & Nunes, J. Pepino, J. S. Santos, 
por não terem indicado os preços, nas propostas antecedentes, na 
devida condição. A' 2. ª zona devetn ter sido pedidos preços a to
dos os tarefeiros e por isso necessario é pedi-los nrgentemente. 

Em 20 de Junho de 19lõ, enviaram-se novas propostas par~ 
os mesmos trabalhos aos seguintes tarefeiros; D. C. da Silva, Oli
veira & Nunes, B. T. Rodrigues, Inacio Ferreira, J. Pepino, J. ~· 
Santos, J. S. Sanches, J. D. Pato. Concorreram os seguintes: Oli
ve ira & Nnnes, $44; J. D. Pato, $40; J. Pepino, $36; Inacio Fer
reira, $28,4, sendo este o preço mais baixo, $28,4. Excetuando o 
trabalho. 

Carta do tarefeiro inacio Ferreira, dizendo não poder fazer o 
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desate11"0 pelo preço de $:28,4 ela sua proposta, pedindo o aumento 
de $0.),() em cada metro cu bico. Participação de 17 de .Julho de 
UHü, enviando j un to a carta do tarefeiro e indicando os outros 
concorrentes, q ue for am os seguintes: Oliveira & Nunes, $44, J. 
D. Pato, $40: J. Pepino, $H{) A' 2." zona. Poderá executar·se o tra
balho pelo preço de $t14 centavos, pedido pelo tarefeiro, 17-7-D i.->. 

Pan icipaçào de l de Setembro de W 13, perguntando se se 
pediam novas propostas µara a continuação daquele desaterro. O 
sr. ,·er ea dor autoriza a continuação do trabalho, podendo pedir no 
\'as propostas. Em vista do empreite iro l na cio Ferre ira estar au
torizado por essa repartição a continuar com o tratalho, não se 
pediram novas propostas. 7-H-0 lõ. 

Participação de W de Setembro ele l !) 11), dizendo estar inter
rompido o desaterro por ter de se proceder a0 rebaixamento de 
um cano de esgoto do quartel de engenharia. A' ~ .ª zona. Conti -
nue-se logo que seja possi vel. 

P articipação de 18 de Outubro de HU.), dizendo qne o em
preite iro suspendeu outra vez os trabalhos de desaterro na parada 
do quar te l de Engenharià, pelo que julgo conveniente se intime o 
e mpreiteiro a proceder com mais regularidade ao abrir-se novas 
praças. 

Participação de ló de Novembro de U)F>, áce1·ca da areia en
contrada nas escavações na parada do quartel 'de Engenharia, a 
qual pode ser aplicada nos obras, ficand::> sem efeito todas as 
requisições deste material, feitas ao Parque Eduardo Vll e tam-
hem a particulares. ' 

A' 2.ª zona. Relativamente á requisição feita a C. J. Sabido, 
deverá o sr. chefe da zona pedir ao fornecedor que devolva a re
quisição caso não queira o fornecimento, para depois ser anulada. 
17-ll Dl :). R emeto a requisição feita a Casimiro José Sabido & lr
mao. 

_Em 16 de Novembro de 1Dl0, enviaram-se propostas aos ta
rafe.1ros, adian te mencionados, para a remoção de 1000 metros 
cub1cos de terra da parada do quartel de Engenharia, junto a rua 
d~ Sapadores, para vasadour o municipal, no Vale Escuro. Tare
feiros a quem se enviaram propostas: B. T. Rodrigues, B. J. dos 
Santos, C . J. Espadinha, J. A. da Silva, F. M. Cruz, ,l. Ferreira, 
J. da Fonseca, .J. D. Pato, J. L. dqs Santos, J. Pedro, .J. Pepino, 
J .. R. da Fonseca, J. S . Sanches, J. C. de Almeidá, J. M. Martins, 
Oliveira & Nunes, A . Nogueira, C . Francisco, J. M. Abadinho e 
J. B . Camilo. A presentaram-se 11 propostas das 20 pedidas, sendo 
o tar<?fe iro que, por menos preço faz o transporte, o sr. Inacio 
Ferreira, por $20 por metro cubico. la) A. P. da Silva. Execute-se 
por tare fas, encarregando dele Inacio f• erreira. E' necessario fazer 
com cuidado as -contas para ver se é mais vantajoso para a Ca-
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mara o trabalho, como estava organisado, ou como ficará desta 
nova fórm a. 22-J 1-915. 

Participação ele 8 de Fevereiro de HHU, sobre a consulta feita 
ao empreiteiro da escavação e transporte de terras da rua de Sa
padores, para tra1.sportar a a reia encontrada na mesma escavação, 
para os seguintes locais: Cano da rua José Falcão, ao . preço de 
$84; ohra do via<lnto na rua Phebo Moniz, a $74 ; aproveitada 
no proprio local, para a construção de um muro, a $49. Nesta 
conformidade v. ex.ª dirá se está de acordo com estes preços. A' 
2.ª zona. Caso os preços referidos includ.m o preço da escavação e 
carga de areia, como creio, e essa zona julgue ace ita veis, pode 
dar-se o trabalho ao tarefeiro que nos indicou. 

Documento de Inacio Ferreira, recebido nesta zona em 15 de 
Fevereiro de HH6, sobre os preços de trabalhos de escavação e 
transporte de terras na rua ·de S apadores. Participação de 19 de 
Fevereiro de 1!11(), informando o dito documento, no qual se diz 
o seguinte : Estando o documento um pouco confuso, resolveu esta 
zona chamar o empreiteiro signatario do documento, para explicar 
o motivo da sua reclamação, ficando resolvido, de acordo com o dito 
empreiteiro, e em face dos documentos encontrados nesta zona e 
autorisados pela Repartição, o seguinte: 1.0

, escavar e remover 
toda a terra existente no local (rua de Sapadores) pelo preço de 
~31; 2.0

, escavar, cirandar e remover a areia encontrada nesta es· 
cavação, para a rua José Falcão, pelo preço de $84; para a obra 
do viaduto na rua Ph ebo Moniz, $7 4, e a aproveitada no proprio 
local, $4D. Trabalho este a que o empreiteiro está procedendo e 
que se comprcmeteu a concluir no mínimo praso poss ivel. 

Participação de 24 de Junho de 1916, dizendo o seguinte: 
"Para a escavação e transporte de terras para a reedificação da 
rua de Sapadores, encontrei uma autorisação para tarefa de l 000 
metros cubices, ao preço de $34 e outra para o transporte de ter· 
ras escavadas, de 1000 metros, ao preço de $20. A quantidade de 
terras excm.1adas e transportadas, até á semana · anterior, foi de 
BG88 metros cubices e 423 decímetros, em que tomei conta do ser· 
viço desta zona, e nesta semana é de GSG metros cu bicos e ~2õ 
decimetros, ou seja no total de 4374 metros cubtcos ; 48 deci
met? os. 

Espero as ordens de v. ex.ª , sobre se devo ou não prosseguir 
no trabalho de excavação, em conformidade com a proposta de ta
refa existente, donde concluo que já havia autorisaçào de que não 
tenho conhecimento, ou se devereis mandar suspender o trabalho. 

Ao ex.mo sr. chefe da 3.ª Repartição, ~J-6-9 16. Para o chefe 
da 2.n zona dizer o que lhe parecer mais conveniente fazer. 24 de 
Tunho de HH H. 
· Se v. ex.ª autorisa continuar com a tarefa, na conformidade 
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proposta. 28 ILlHlH. Pode continuar. 29-G-lDlH . Tomei conheci
mento. H 7-9 lH. 

O sr. Fernão P ires declara que além das cópias destes do
cumentos haviam varios memoranduos enviados ao empreiteiro 
Inacio Ferreira, por diversas vezes, e referindo-se todos ao mesmo 
assunto. 

P..o sr. B~nto da Cruz, diz o orador, fôra dada ar<"'ia pela ~. ª 
Repar tição, que aquele empregado Yendia por sua conta, sendo o 
transporte e a excavaçào pago pelo cofre municip&l. 

Pelas irregu laridades apresentadas, conclue o sr. Fernão Pi
res, não podia dar o seu \'oto ás contas da gerencia de 1916 e ao 
respectivo parecer da comissão de Fazenda. Em seguida declar a. 
que vai enviar uma proposta para a mesa para que uma comissão 
proceda a um inquerito ácerca do assunto respeitante ao roubo de 
madeiras do Parque. 

O sr. Alfredo Pinto requer que a sessão seja prorrogada até 
se votarem as contas da gerencia de l~l{) e o i·espectivo parece r 
da comissão de Finanças. 

Admitido e submetido á votação este 
requerimento é deferido. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa responde ás considerações 
dos srs. Rodrigues Simões e Fernão Pires. Entende que a acusa
ção do primeiro daqueles srs. vereadores não tinha consistencia 
legal , visto o sr. Sebrosa não ser socio da firma que fizera o ne 
gocio com a Camara, mas sim de urna outra sociedade, a que per
tencia o individuo que fazia parte da firma negociadora. Quanto á 
acusação do sr. Fernão Pires, sobre o rouho de madeiras do Par
que, parecia-Jhe a cousa muito pouco clara. A' Comissão Execu· 
tiva, porém, é que aompetia averiguar o que havia· sobre o assunto 
e providenciar, castigando quem se provasse.-ter prevaricado. Não 
havia razão alguma para se nomedr uma comissão especial. Elogia 
o orador o sr. Abel Sebrosa, ás qualidades de caracter do qual 
presta homenagem. 

O sr. Alfredo Pinto, como relator do referido parecer, defen
de-o, declarando que se fizeram declarações que nada tinham com 
as contas da gerencia de 1916 ou com o respectivo parecer. A co
missão de Fazenda só tratara, como lhe cumpria, de verificar se 
as verbas existentes nas contas estavam dentro das forças orça
~entais e se as receitas e despezas se tinham efectuado. Nada mais 
tinha a fazer. Se havia xoubo ou abuso isso eram assuntos com os 
quais a comissão de Fazenda nada tinha que ver. Observara o sr. 
Rodrig·ues Simões que as importancias de multas aplicadas á Com· 
panhia do Gás tinham sido pagas, ao contrario do que afirmava o 
parecer em discussão. Devia, porém, observar que, á data da elabo· 
ração do parecer, tal pagamento não se tinha etectuado e, por isso, 
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a comissão de Fazenda dissera a verdade. Dizia ela tambem que 
crt'a que tudo tivesse sido adquiri do nas melhores condições, e 
isso é que levava o sr. Fernão Pires a não quer er dar o seu voto 
ao parecer. Ora a ve rdade era qne, crer queria dizer estava con
vencido e não que tinha a certeza. 

O sr. Rodrig ues Simões volta a usar da palavra para elogiar 
a fórma como se executam as obras do Parque Eduardo VIr e para 
manter o seu modo de ver, quan to á fór ma como fõra adquirido o 
cime nto. O orador, ácerca da questão do roubo de madeira, diz ser 
conveniente apurar-s<" o que havia e observa que, quando fize ra 
parte da Comissão A dmi nis trativa, recebe ra acusações g raves, que 
depois ve rificara não te rem fun damento. 

Não havendo mais nenhum sr. ve reador inscrito pela presí
dencia, foram submetidos á votação o parecer e em seguida as 
contas, sendo ambos ar1ueles documentos apro vados por maioria, 
votando contra apenas os s rs. Fe rnão Pires, Rodrig ues S imões e 
Albano Barbosa. 

O s1. Encarnação Santos diz que a Comissão Executiva deyia 
trazer á Camara o resulta :io do i:iq uer ito a que ia proceder sobre 
as acusações feitas pelo s r. F ernão Pires. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa declara que isso não se dei
xaria de fazer, como era natural. 

Em seguida o sr. presidente encerra a sessão, eram 10 horas 
e 35 minutos, do que fiz lavrar a presente acta. Eu, Joaquim Kõpke, 
chefe da secr etaria a fiz escrever. 

A mêsa: } oào Carlos A lberto da Costa Gomes, presidente; A n
tonr:o do Couto Abreu, servindo de l.0 secre tario, Francisco Candz.do 
da Concúção , i.0 secretario. 

ia u 

Sessãô e-xtraordlnaria de 7 de Setembro de 1917 

No dia 7 de Setembro de 1917, pelas l.:J horas e meia, realisou-se 
a sessão extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alber to da 
Costa Gomes, es tando presentes os cidadãos vereadores: Abtlio 
Trovisqueira, Alfredo A ug usto Pinto, Antonio do Couto Abreu , 
Aúgusto Cesar de Magalhães Peixoto, Candido Augusto da Encar.,. 
nação Santos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brederod<:, 
Francisco CanJido da Conceição, Freder ico Sequeira Lop ~s, G u1~ 
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lhermc Correia Saraiva Lima, Jacinto José Ribeiro, Joaquim Duarte 
Fernão Pires, Toaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa 
Lima Bayard, José l uís Gomes Heleno, .losé Maria Baptista, Ma
nuel Joariuim dos Santos, Sebastião M~::;tre dos Santos, Vasco Dia<; 
Martins Galvão e Zacarias Gomes de 1 irna. 

Faltaram a ~sta sessão os srs . Albano Barbosa, Albino .losé 
Batista, Antonio Morais dos Santos, Aurelio Amaro Diniz, Custo
dio José de Araujo e Sá, Custodio Rorlrigues <los Sanlos Neto, 
Demetrio Simão Gomes, Ernesto Beleza de Andrade, Francisco Nu
nes Guerra, fsidoro Pedro Cardoso, Jaime Frnesto Salazar d'Eça 
e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio <los Santos, João 
da Cr uz David e Silva, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz 
Leiria, José de Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa Pina, 
José Egídio Marques, José Florencio de Sousa Castelo Branco, 
José Gregorio Fernandes, José Martins Alves, José Martins Fer
reira, Levy Marques da Costa, Luís Antonio Marques, I uís Julio da 
Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Custavo Bordalo Pinheiro, 
Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgilio Saque 
e Rogerio Soares Moita. Justificou a sua falta, a esta sessão o 
sr. vereador Albano Barbosa. 

E' lida a acta da sessão de 31 de Agosto ultimo e submetida 
em seguida á discussão. 

O sr. Fernão Pires, usando da palavra sobre a acta, declára 
não ver nela transcrita a sua proposta para uma Comissão proce
der a um inquerito a actos irregulares, que citára na sessão an
terior. Apenas se fazia uma referencia. Em seguida o orador, co
munica, que o empregado, que o informara dos roubos das ma
deiras, lhe comunicara que tinha entregado a participação do 
ocorrido ao sr. Mannel .Joaquim dos Santos. 

O sr. presidente declara que nào fora enviada para a mesa a 
proposta, a que o sr. Fernão Pires se referia, e tanto que ela nem 
sequer fora submetida á discussão, e isso não deu origem a reparo 
algum . De facto, o sr. Fe.rnào Pires tinha dito que ia apresentar 
uma proposta para uma comissão de inqueri~o, mas a verdade é 
que se chegara a conclusão de que esse trabalho competia á Co
missão Executiva. 

O sr. Fer11ào Pires, diz que enviara a proposta e o sr. presi
dente declara não a ter recebido e submete c.l acta de 31 de Agosto 
findo á votação, sendo aprovada, por unanimidade. 

Em seguida a presidencia diz entrar em discussão o 2.0 Orça~ 
mento suplementar ao ordínarío de receita e <lespeea do corrente 
ano, e o respectivo parecer da comissão de Fazenda, que é do teor 
seguinte: 

11Estudando detalhadamente o segundo orçamento suplemen
tar de U:H 7, a comissão de Finanças ente-ode rlever opor-lhe as 
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seguintes considerações, que submete ao esclarecido criterio dos 
que teem por dever apreciai-as . 

O orçamento para a gerencia deste ano enfermou dos defeitos 
de outros dos anos antctiores, não dotando suficiente mente alguns 
serviços, que era evidente não poderem realisar-se dentro das 
verbas orçamentadas. Desse mesmo mal enferma o presente orça
mento suplementar, cm que aparecem verbas que podem compor
tar as despesas a efectuar até ao rim do corrente, mas em que ou
tras são evidenteme nte exíguas. 

Tal processo de e laborar orçamentos deve ser banido da 
administração elo Município, onde as contas devem apresentar-se 
sempre com toda a verdade e daresa . . 

Neste orçamento aparece, por exemplo, um reforç0 de verba 
de dois mil e duzentos escudos para a Secretaria, que ha a certeza 
de quasi não chegar, se:111er para liquidar contas já presentes na 
Repartição de Contabilidade. Confrontando se as despesas do ano 
anterior, com as orçamentadas para o ano corrente, e tendo-se em 
linha o preço actual dos artigos de expedie nte e outros, que teem 
de ser pagos por este capitulo faci lmente se verifica cp1e os dois 
mil e duzentos eseudos são dotação assaz insuficiente. 

Parece que esta hermeneutica orçamentologa é adoptada para 
sofismar os claros textos da Lei, que não permite ás Camaras Mu
nicipais apresentarem orçamentos com 11deficit,, . Seria preferível 
seguir processo mais logico e mais em harmonia com os princípios 
r igorosamente severos de economia, que devem orientar um admi
nistração sinceramente republicana. 

Não se compreende, por exemplo, que tendo esta Camara d e
liberado em tempo só publicar anuncias, por concurso, em tres 
jornais, se esteja hoje a publicar, sem essa formalidad e, e m quasi 
todos os que se publicam em Lisboa. 

Desse excesso de magnanimidade para os jornais resultou ha
ver actualmente em divida a importante soma de 1:400100 de 
anuncias, o triplo, pelo menos, do que seria se se tivesse cumprtdo 
sempre a deliberação tomada. 

Outro grande ca ncro, talvez o maior desta Camara é o cha
mado pessoal contratado. E' preciso que esse respeito se tome uma 
deliberação tendente a fazer cessar o sistema até agora adaptado. 
Muitos indivíduos admitidos ao serviço da Camara, sob a rubrica 
de pessoal contratado, não teem competencia nenhuma para· os 
lugares que desempenham. Daí resulta que os serviços se prejudi
cam enormemente, visto que os chefes respectivos ou bem que 
hão-de: ocupar a seu tempo a ensinar e a desfazer os e rros dos 
varios neofito!::>, que lhes entram pelas Repartições dentro, ou bem 
que o hão-de aplicar a distribuir o trabalho que ás mesmas Repar 
tições incumbe. 
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Alem disso, o numero desse pessoal tem aumentado de ano 
para ano. 

O remedio a dar está na organisaçào do quadro de 
todo o pessoal <la Secretaria, sob a base do concurso. Para 
esse quadro poderia entrar o pessoal actual'rnente existente, 
dane.lo a cada um a categoria a gue as s uas aptidõe~ e meritos des
St!m direito. Os indivíduos, r econhecidamente inaptos para qual· 
quer serviço, seriam dispensados, logo que terminassem os seus 
contratos. 

Estabelecendo depois para cada empregado, de todas as cate
gorias um vencimento, que n ão fosse a miseria q ue actualmente 
percebem, apesar de ultim amente melhorados, os serviços haviam 
de ccrtamenN ser mais bem feitos e com mui to menos dispendio. 
Lucravam ernfün os empregados, que ficavam mais garantidos e 
até com mais prestig io e a Camara passava a ter um pessoal mais 
competente e habilitado . 

Sabe a vossa comissão de Finanças que nào é a primeira vez 
que este problema maximo dos serviços <la Camar a se agita, mas 
bom será e nesse sentido faz votos q ue seja a ultima. 

A organisação existente só pode convir a quem, á boa ordem 
e regular. andamento dos serviços publicos, p referia o caos. A nin
g uem mais. 

Por fim, a comissão entende que a \·erba destinada á instala 
ção e compra de mobi1iario para os dois novos juízos de trans
g ressões deve ser reduzida de 1 :600' a 1 ;20 )$00, verbas mais 
que suficientes para o fim r eferido. 

Tal é o parecer da vossa comissão de Finanças, que não tem 
ao dal-o outro intuito, que nào sej a o de bem se desempenhar da 
sua d ifici 1 m issào,,. 

l isa em primeiro logar da palavra o s r. Rodrigues Simões que 
declara folgar em ver a comissão de Fazenda ao apreciar o se
gundo orçamento suplementar ao ordinario ele receita e despesa 
do corrente ano, não se limitar a examinar as contas, tendo no 
seu parecer feito uma critica e analise a forma como corriam os 
s~n'iços municipais e indicando as medidas que entendia necessa
n ? adoptar. Fsta va de acordo com o parecer no r espeitante á pu
b~1cação de anuncies e á nomeação tle pessoal. Quanto aos anun
cies, recorda o orador, que a vereação, presidida por Ilraamcamp 
~,rei re, r esolvera publical.os, alem do Diart'o do G01:erno e m tres 
Jornais apenas e para isso1 abrira concurso. rm virtude do resultado 
desse concurso os anuncios foram adjudicados apenas ao D;ar-io de 
Noticias: Mundo e Luta. · 
. . Manteve a ver e·ação Braamcarnp Freire aquele criter io , que 

101 seguido pela Comissão Administrativa, de que e le orador fizera 
par te, e ainda parece-lhe rlu e, no começo da atual vereação> pela 
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sua Comissão Executiva. Um dia começou-se reformando, ('m or
çamentos suple mentares, a verba de anuncios. 

Este facto abriu-lhe a curiosidade de Yerificar a causa do au
mento constante da despesa com publicações e verificou, que já se 
devia a jornais 1:4:00$00, isto, ale m de 7.~0$00 ao Diario d 11 Goc1er
no. Pedindo documentos para melhor resolver o assunto veiu a 
apurar que a publicação do edital sobre pinturas e caiações de 
predios feitos nos dias 1, 2 e 3 de Junho nos: jornais que vai ci
tar, custaram 93$03. O que, porem, mais admiração lhe causou foi 
ver em quanto A Republica levara por aquelas tres publicações 
12151; o Diariu de Not1ctas 11$37; A Luta 0$49 e O l'v!undo 13$95, 
ou sejam todos eles .J:3$82 A li/! anhà levara sósinha, pelas mesmas 
tres publicações 49$71. Verificou mais que cm tres meses (Abril, 
Maio e Junho) levara o Dtario de l\'oticias pela publicação de anun
cios da Camara, ·1·!0$HD A Luta, 8 b$8H, O Mundo 163$60, A Repu 
ótica l7HJ'17 e O P. rtugal 1.~D~flk ou seja na totalidade 728,97. 
Pois n' A ._lfanhil custaram os mesmos an-lmcios ()17$00. Os quatro 
jornais políticos Luta, Mundo, Repu'dica e I'orlugal levaram esc. 
588$40, isto é menos que A A1anhà. O D1:art'o do Go11er110 c>m 10 
rneses, Outubi-o d e 191() a Julho de UH7, 18H anuncies, por esc. 
749f50. 

Era exlraordinario, d iz o orador, a des proporção entre o pre
ço dos anuncios publicados num só j ornal em relação aos res
tantes. 

O facto era tanto mais estranhavel quando era por todos re
conhecida a diferença de atitude para com a Comissáo E xecutiva, 
entre .A }Vf -. -~hà e os demais jornais. 

Isto pode dar logar a que alguem, interprctando . c~rtamente 
mal, esta enorme diferença do custo das mesmas publ icações, o 
tome como remuneração de defesa dos actos da Comíssão Execu
tiva, que só é feita pelo referi rio jornal. Pe de , pois, que se dê 
imediato remedio a este mau acto d e administração, anunciando se 
apenas e m tres jornãis, como antigamente se fazia e da forma 
mais economica, pois que, a vereação da Camara não deve su bsi
diar empresas j ornalísticas, seja qnal for o caracter que se pre
tenda dar. 

Em seguida o \'ercador envia para a mesa a proposta se 
guinte: 

uCom o fim dP diminuir o gasto em anun cios, proponho que, 
de futur0 , só se anuncie em lres dos jornais diarios de L isboa, 
alem elo Di'm·io do Governo, e que a sua escoll' a se faça por con
curso , e sendo preferidos os que em melhores condições façam os 
referidos anunc1os". 

Continuando no uso da palavra o sr. Rodrigues Sim ces elogia 
a Comissão de Fazenda pelo seu trabalho e mostra tambem a ne-
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cessidade , lia muito reconhecida, de se regularisarem os quadros, 
fechando-se a torneira das nomeações e acabando se com o actual 
e.,tado de coisas, deveras lamenta\·el. 

O sr A bilio Trovisqdeira. que começa por declarar que ha 
pouco tempo se encontra exercendo o cargo de presidente da 
Comissão Executiva, diz que, tanto a publicação dos anuncíos, 
como a admissão dos empregados, já tinha sido tratada nas re
uniões reservadas da mesma Comissão. A diferença havida nos 
anuncias era devida ao tipo em que os anuncios eram publicados 
nA 111 nnhã é ao preço da Iinl"la . .Tá se tinha oficiado ao referido 
jornal pedindo-lhe uma redução, mas como, ainda assim, era supe
rior o preço dA Manhã, em relação aos outros jornais, ia-se nova
mente instar com aquela Empreza .JoriTalistica a fim de ver se se 
conseguia a sua equiparação. Quanto ao apelo para fechar a tor
neira das nomeações já a Comissão Executiva tinha tomado o ~om
promisso de não admitir mais empregados. 

O sr. Feliciano de Sousa diz não ter procuração dA Manhã 
ou de qualquer outro jornal para fazer a sua defesa. Como tipo
grafo, porem, que era, havia pedido a palavra, antes do sr. Tro
visqueira ter falado, declarava que, de facto, a diferença do preço, 
poderia ser motivada pela <li ferença dos tipos e do espaço ocupado. 

Quanto a empregados admira-se que tendo um voga] da 
Comissão Executiva sido censurado por ter admitido, como jorna
leiros, ind ivíduos para trabalharem á carteira, depois da queixa 
(jUe se fez, se tivesse então adaptado o mesmo processo. Termina 
o orador por declarar que fixara a palavra Gwrra. 

O sr . Alfredo Pinto, diz que não se tratava de defender, nem 
atacar jornais, mas apenas de zelar dinheiro dos munícipes, cuja 
admínistração fora por aqueles confiada a actual vereacão. O sr. 
Feliciano de Sousa nao tinha proc11ração para defender A ,l1anhà, 
ele, orador, tambem a não tinha para a atacar. Era facto, e isso 
todos sabiam, c'1 ue a diferença de tipos e de espaço influía no pre· 
ço_, mas deve observar, que o preço tambem é superior. Para mais, 
e isso tambem devia conhecer o SL sr. Feliciano de Sousa, na sua 
qualidade de tipografo, era costume, quando se mandava publicar 
um anuncio, indicar o tipo a empregar, e até mesmo o espaço 
Tudo quanto se dissera não alterava o parecer da Comissão de 
Fazenda . Não se justificava que um jornal, que não era dos mais 
antigos, nem dos mais lidos, levasse pelos anuncios llm preço tão 
exorbitante~ em relação aos demais jornàis. 

Quanto aos contratados, a verba a eles destinada aumentava 
de ano para ano, e por uma forma deveras assombrosa. Era ne
c~ssarío, diz o orador acabar com a admissão de empregado 1 prin
cipalmente nas condições em que ela era feita, Os empregados 
contratados, eram admitidos com vencimentos superiores aos do 
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quadro, que ganhavam uma miseria e, por isso, náo era para 
admirar que eles não quizessem, depois dar ingresso nos quadros. 
Era, pois, necessario estabelecer os quadros, garantindo-se para 
estimulo as promoções e pagando-se aos empregados conveniente
mente. Os contratados iriam entrando para esses quadros. 

O que se via, pelo exposto, era 4ue a administração munici
pal n :'t0 t inha sido cuidadosa, antes fõra muito predularia. Com 
respeito á verba para instalações e compra de mobiliaria para os 
dois novos juízo5 de transgressões, devia ela ser reduzida de 
1 :fl0.5$00 a 1:200$00, que era suficiente . 

O sr. Fernão P ires tarnbem elogia a Comissão de Fazenda 
pela form a como e laborara o seu parecer, com o qual se declarara 
de pleno acordo. Entendia que a Comissão de Fazenda, como as 
outras de estudo deveriam estudar os assuntos e indicar á Comis
são Executiva tudo quanto julgassem necessario que ela fizesse. 
Muitas vezes a Comissão Executiva ignorava alguns factos, que 
certamente·, se deles tivesse conhecimento, providenciaria. 

A prccia o orador as contas e mostra a conveniencia de se evi
tarem os gastos dispensave is. Quanto á vend a de lixos da cidade, 
parecia lhe que a municipalisação daque ser viço não correspondia 
aos calculos que se fizeram faltando, assim, todas as provisões. 
R efere-se cm s~gu i<la ao aumento da verba par a aquisição de bar
cos nara transporte de lixos, preguntando se os existentes não 
eram suficientes, porque o serviço se tivesse desenvolvido. 

Conclue o sr. ·Fernão Pires por dizer que aguardava a in
terpe lação anunciada pelos srs. Virgílio Saque e Rodrigues Si
mões. 

O sr. Mestre dos Santos fe licita a Comissão de Finanças pelo 
trabalho, que acabava de apresentar ao Senado Municipal. Em se
guida protesta contra a forma como teem si<lo nomeados contrata 
dos, muitos deles com vencimentos superiores aos do quadro. 
Exis tiam arnanuenses na Camara com o seu mingt.ado vencimen
to, sujeitos a desco ntos e que tinham 20 e 50 anos de serv!ço. Nas 
outras categorias sucedia o mesmo devido, em parte, a individuo:; 
admitidcs de modo que lhe iam tapar as vagas. Tal procedimento 
não devia ser admitido. Era necessari0 organisar os serYiços, n~as 
tendo em vista os empregados antigos, que não podiam ser preJU
dícados pelos admitidos, á ultima hora, e por processos, com os 
quais não concordava. Conclue o orador por declarar que a não se 
respeitarem os direitos dos empregados, nào se podia e~perar de
les o necessario estimulo, visto que eles não viam o seu futuro 
garantido. 

O sr. Encarnação Santos tambem se re fere elogiosamente á 
Comissão de Fazenda. Não obstante es tar, ha pouco mais .d.e um 
mez, na Comissão Executiv?. e não ter, por isso, rcsponsab1hdade 
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alguma nos seus actos anteriore!:i, deu algumas explicações ao sr. 
Fernão Pi res ácerca da venda dos lixos. Antes disso, tem a decla
rar que está plenamente de acordo com o parecer da Comissão ele 
Fazenda, e com o que disseram os oradores, que o precederam, no 
que respeitava á necessidade de organisar os serviços e estabele
cer quadros, alem dos quais não se admitiria pessoal algum. Ex
põe qual o seu procedimento ao assumir a direção do Serviço ele 
limpesa e Regas. Não admitira ninguem e até não preencheu al
gumas vagas existentes visto o superintendente do serviço, ao ser 
por ele interrogada haver declarado não serem aqueles logares 
precisos. Quanto ao roubo na Rotunda, a Comissão Executiva es
tava procedendo a averiguaçôes e havia de fazer a justiça devida, 
dando depois á Camara conhecimento do resultado do seu inque
rito. Acerca da venda dos lixos já, em sessão da Comissão Exe
cutiva, havia manifestado o seu pesar por ver que, em em relação 
ás propostas, que tinham sido apresentadas, a municipali~açã:-i 
daquele serviço repr-=sentava um prejuiso para o Cofre Municipal. 
O que mais prejudiyava a receita era o transporte dos lixos. Nãd 
sabia se, devido aos barcos serem Yelhos eles estavam continua
mente a exigir concertos. Não havia um tecn ico para examinar os 
barcos e o fiscal não lhe constava que tivesse conhecimentos té
cnicos. o~ concertos eram permanentes. Deviam, diz o orador, ser 
adquiridos barcos, por propostas apre~entádas com a dev·ida ante· 
cedencia, a fim dos barcos serem examinados antes de fazer a 
aquisição. 

() sr. Rodrigues Simões admira,-se que o sr. Encarnação San
tos dissesse que o fiscal não tinha conhecimentos tecnico~, visto 
ele já ter sido encarregado de ir a Aveiro comµrar barcos, 

O sr. Encarnação Santos confessa que desconhecia, que o re
ferido fiscal tivesse conhecimentos especiais. 

O vereador sr. Zacarias Gomes de Lima começa por declarar 
que, como· os· seus colegas Lima I3ayard e Encarnação Santos, 
estava ha pouco tempo na Comissão Executiva e felicita a Comis
são de Finanças pela forma lial e franca como emitiu o seu pare
cer. 'Entendia, ele, orador, que assim devia proceder todas as 
comissões de estudo. Aceitava com satisfaçã~ todas as indicações 
da Camara sobre o caminho a seguir da Comissão ExecutÍ\'à, sua 
delegada, o mesmo, estaYa convencido, que sucedia a todos os 
seus colegas. Os reparos da Comisaào de Fazenda já tinham sido 
feitos na Comissão Executiva. Quando dela, ele orador, fazia par
te dela tomara o compromisso de não mais a<lmitir pessoal, se não 
em caso ele absoluta necessidade. Fõra um mal, di.z: o· oraJor, nào 
se ter tratado da 1 cforma dos quadro~, como dttermina o Cocligo 
Administrativo, evitando-se assim nomeações aos mesmos exce
dentes e atropelos, que não só prejudica varn os atropelados, como 

16 
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suas familias. O remedia era tratar~se do assunto e disso se ia 
ocupar a Comissão Executiva que esperava, nas sessões ordinarias 
de Novembro, apresentar a Camara aa bases da reorganisação dos 
serviços. Em tempo, j á esse trabalho fôra feito e apresentado a 
Camara, mas como presentemente havia vereadores novos e ou
tros, cuja pratica os levara a reconhecer alguns defeitos naquele 
ttabalho, ele ia ser revisto e emendado convenientemente. 

Quanto á venda dos lixos entendia que a Camara fizera a 
municipalisaçào na peor ocasião possive1. Fõra um erro praticado 
pela Camara. A' Comissão Executiva cumpria a resolução da Ca
mara, e tinha, por isso, de adquirir barcos, e nesta ocasião. em 
que só lhe são oferecidos o peor que existe. Se o 5enado Munici
pal reconhecer que praticou um erro, ainda está a tempo de emen..: 
dar a mão. . 

O sr. Feliciano de Sousa observa ter, ha menos de um mel, 
sido admitido um empregado na Camara e declara que o procedi
mento do si-. Encarnação Santos quanto á nomeação de funciona
rias fora o mesmo dele orador, quando tivera o pelourõ do Servi
co de Limpesa e Regas a seu cargo. Continuando o orador diz que 
não entendia que trouxesse prejuiso ao serviço de venda de lixos, 
pois deixar de ganhar, não era perder. 

O sr. Magalhães Peixoto diz aproveitar o ensejo para lembrar 
que a organisação dos serviços fõra já apresentada á Camara pela 
Comissão Executiva e examinada depois, por uma comissão de 
vereadores, que havia emitido o seu parecer. Tal processo, po-
rem, dormia o sono dos justos. .. 

O sr. Alfredo Pinto agradece, em nome da Comissão de Fa
zenda, os e logios que a ela foram dirigidos . Lamenta novameme 
que não se tivesse já organisado convenientemen te os serviços da 
Camara e folga em ver as disposições da Comissão Executiva em 
ir ocupar-se do assunto, com o devido interesse. ConcJui por fazer 
votos qne o ano de l 018 seja iniciado com uma vida nova para a 
Camara Municipal de I isboa. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito, é sub
metida u votação, e m primeiro lagar, a proposta do sr. Rodrigues 
Simões, qne é apr~vada, por unanimidade, depois o parecer da 
Comissão de Finanças, que tambem obtem aprovação unanime e, 
por fim, as contas com a alteração resultante da aprovação do pa
recer, sendo tambem unanimemente aprovadas. 

Nas votações não tomou parte a Comissão F xecutiva, por se 
opôr a isso o Codigo Administrativo. 

O cx.010
, s r. presidente declara que vai tratar-se do n.º 6, do 

edital convocatorio, respeitante ao monumento a Antonio José da 
Silva "º Judeu11. Junto ao p1·ocesso encontra-se a seguinte pro
posta da Comissão Executiva; 
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uProponl o que, pelas verbas da 4. • Repartição, destinad as a 

obras, se dê começo imediato as fundações do monumento a An
tonio José da Silva, 110 Judeu11, executan<lo se, assim, anteriores 
r esoluções da Camara11. 

Admitida e submetida esta proposta a discussão, usa da pala· 
vra o sr. Rodrigues Simões, que declara ter feito parte da Comis
são Executiva, que, em ó de Outubro de 1913, assistira ao lança 
mento da primeira pedra para a construção do monumento, no r e
cinto limitado pelas ruas Latino Coelho e Barros Gomes e Ave
nida 5 de Outubro. Fazia pois votos para que começassem os tra
balhos para o pagamento da divida ao martir da Inquisição. 

Submetida em seguida a proposta á vo
tação é aprovada, por unanimidade . 

. O sr. I ima Bayard envia para a mesa o seguinte requeri
mento: 

Requeiro que o ultimo numero do edital sobre as ordens dos 
trabalhos, que ~e refere á Sopa das Juntas de Paroquia <l'O Sendo 
entre imediatamente em discussão. 

Admtido e submetido á discussão, é de
ferido aquele requerimento. 

Pelo ex.mo sr. presidente da Camara é lido, pois, e submetido 
á discussão um requerimento de uma comissão mixta, e constituída 
pelo Seculo e pelas Juntas de Freguezia de Lisboa, pedindo, um 
subsidio para organisação de uma Sopa para os pobres. Neste do
cumento, observa a presidencia, encontra-se exarado o seguinte 
despacho, que tambem e ntrava em discussão: 

" A Comissão Executiva resolveu que seja proposta ao Se
nado ·Municipal a concessão de um sub:.idio imediato de f500 es
cudos d comissão requerente, sem prejuiso de qualquer outro sub
sequente, que se reconheça necessario emendar" . 

O sr. R odrigues Simões, ,usando da palavra, começa por cli · 
zer que o requerimento que acabara de ser lido e tinha a data de 
7 de Março do corrente ano, não podia ser deferido, visto ter dei
xado de existir a comissão requerente que se dissolvera. 

O Se.;1tl1J instituiu uma cantina, e as Juntas de Freguezias re
solveram insti tuir as cantinàs sociais. 

Aquelas Juntas entregaram-lhe um requerime nto, que vai en
viar pare\ a mesa, no qual comunicam terem-se desligado d'O Se
culo e fu ndado as Cantinas Sociais, que distribuem sopa pe1a mó
dica quantia de $02 o litro. No dito requerimento participavam já 
estarem funcionando cantinas, nas freguezias do Beato, S. Sebas
tião da Pedreira, Alcantara,- S. Cristovam, S. I ourenço, Encarna· 
ção, S. Miguel e Santa Catarina e, em breve, seriam abertas nas 
restantes, concluindo o requerimento com o pedido de um donativo 
mensal, para auxilio daquela obra meritoria. 
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O orador manda o requerimento para a me::;a e com ele a !:>e
guinte proposta: 

"Proponho que o requerimento das 11Cantinas Sociais,, insti
tuída::; e dirigidas pelas ) untas de Freguesia, seja deferido subs
crevendo esta Camara com as quotas de 20f00 por mês a Canti
na, que vigorar, ~í data ela distribuição dessas quotas. 

Proponho mais, que á Cantina d'O Suulo se dê igual quota de 
~0$00 por mês. ,, 

'?\a meza é lido o requer imento das Juntas de Freguezia, e em 
segui<ia a proposta do sr. Rodrigues Simões, que é admitida e sub
metida ~L discussão, juntanienle com aquele requerimento e o da 
comissão mi.xta. 

O sr. 1\lfartins Galvão declára estar de acordo com o subsidio 
éis Cantiuas Soe iaes, mas não suceder o mesmo quanto á do ~ecuto. 
Trata\'a-se de uma empreza jornalística, que podia sustentar, só 
por si, a ~ua· cantina 

O ~t. Trovisqueira expõe qual o despacho da Comissão Exe
cutiva. 

O 5,.rt:fo estava praticando um acto de beneficencia para o 
q11al o Governo e outras entidades já haviam contribuído. Pare
cia-ll~ e, pois, que se devia <lar-lhe um subsidio por uma só vez, e 
conceder tambem don~tivos ás Cantinas Sociaes, que estão prati
cando um acto de humanidade. O sr. Alfredo P into concorda com 
o sr. Rodrigues Simões. . 

A Comissão Executiva tinha resolvido conceder o subsidio de 
.)(10$00 á comissão ri1 ixta, constituída pelo Seculo e pelas Juntas de 
Freguezia, agora, porem, que estas se eocontravaril separadas, da
quela ernpreza jornalística, tinha de se modificar tal resoluçàb, que 
e~tava prejuàicada. Não sabia, nem queria saber das intenções re
servadas, que possa haver no acto praticado pelo Seculo, o que sa
bia era que ele ia beneficiar o po\·o. As Juntas de Freguezia, com 
as suas cantina::;, tambem estavam praticando um acto de grande 
alcance social. 

Votava, pois, a proposta do sr. Rodrigues Simões. O sr. Mar
tins Galvão di z que era medo. O sr. Alfredo Pinto diz que não 
era medo, mas sim uma questão de humanidade. 

O sr. Mestre dos $antos, alvitra que se dê :2fl0$00 ao Seodo 
e igual quantia ~1s Canlinas. 

O sr. Rodrigues Simões, defende a sua proposta, dizendo que 
a Camara linha de faLer sacrificios e que não podiam ser mais bem 
empregados, qne contribuindo com o seu subsidio para minorar a 
situação elos necessitados. 

O sr. Alfredo P into, mantem o seu modo de vêr, e declara 
que se á testa das Cantinas Sociais se encontrasse a Provedoria da 
J\s5istencía Publica, nao dava cousa alguma para elas, visto o pro-
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vedor não lhe merecer confiança alguma. Segund1), porem, o aca
ha vam de informar não sucedi a assim, corn o que muito folga va. 

O sr. Manuel f oaqui111 d .)s Santos, concorçla corn a proposta 
do sr. R odrigues S irnôes e diz que O Seculo não dava conheci
tnt'nto ao publ ico das suas contas na manutenção da Cantina, para 
a qual tem recebido muitos donativos. 

Como mais nenhum sr. verea dor se encontrasse inscrito, é a 
proposta do sr. Rodrigues Simões, su brnetida á votaçao, sendo 
aprovada, por maioria. 

ús srs . Martin s Galvão, Magalhães Peixoto, T ima Hayard, Za
carias Gomes Lima, Encarnação Santos e Gomes Heleno, fizeram 
a declar ação de que apenas tinham dado u seu voto, quanto ás 
Can tinas Sociaes. 

Entra e m discuss5o o o.'' 1!1, do edital, respe itante ao bairro 
Marinho e Neves. · 

O sr. Antonio Couto A breu, usando .... la palavra, em nome da 
comissão de obras publicas, declára que, para evitar repetição de 
considerações que tomavam tempo a (amara, ia ler o parecer da
quela comissào. O referido parecer é do leôr seguinte: 

Parecer da Comissão de Obras Publicas 
sobre o bairro Marinha e Neves 

Para elabora rmos o parecer sobre o bairro Marinha e :'\eves 
fo'.-nos necessario lêr e metodisa r toda a serie de documentos das 
µrincipaes peças, de que se compõe este volumoso procec;::;o. E não 
admira que seja tão volumoso, desde que se diga que, d e l!ll I até 
agora, semp re tem vindo ocnpando as atenções da Camara . 

São cêrca de ·-l-00 folhas, que se encontram divididas por re
querimentos, memorias, infor mações e oficios das i~epartiçees terni
cas da Camara, pareceres do ::trivogado sindico, etc., e d<:> numero
sas folhas de desenho. 

Encontra-se tambem já apenso a este processo, um parecer ela 
comi· são do contencioso, dado por motivo da moção do vereador 
Martins Alves, apresentado ao Senado Municipal, em W de novem
bro de Ull-J-. 

Quem examinar, com escrupulosa. atenção, todo este processo 
ronvencer-se-ha que não cabe á Camar l a principal responsabili
dade na demora da sua solução, visto não lhe ter sido r~ci l dar so
~uçao ao assunto, não só devido aos constantes requerimentos dos 
lnteressados, que não fixavam num projecto, como aos informes 
das repartiçees tecnicas, que nem sempre foram duma grande ria
reza, tornando-se até por vezes contrad itorios, ::>01110 adianti .. · se 
verá. • 
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E' pois a resumida historia destas principaes peças, que vamo~ 
fazer, o que nos facilita emitir o nosso parecer. 

A primeira parte deste proceso, com a data de 1) de dezembro 
de 1911, diz respeito a um requerimento de Francisco Marinho 
Lamosa, pedindo para adquirir o terreno municipal, no angulo for
mado pela rua Heliodoro Salgado e estrada da Penra de França. 
Tanto esse requerirner?to, feito nessa data, corno identico requeri
mento, feito em 24 de março de HH4, foram indeferidos, em datas 
de 23 de maio de 1912 e 14 de maio de HH4, sendo o motivo 
principal desse~ indeferimentos, não estarem ainda assentes os ni 
Yelamentos, entre estas duas ruas e, por conseguinte, não estarem 
concluídas as concorda:icias das mesmas. 

A segunda parte do processo diz respeito a dois requerimen
tos, do mesmo J amosa, pedindo para que a Camara lhe conceda 
licença para construir uma rua· atravez da sua propriedade, entre 
a rua Heliodoro Salgado e estrada da Penha de França. No pri
meiro requerimento, datado do 8 de abril de 1912, que apresentou 
com o projecto da rua, diz que deseja construir uma rua particular 
sobre certas condições constando da 3. ª condição o seguinte: 

L ogo que a rua esteja constntt'da, o requer-ente fará ent,rega dela 
á ex .ma Camara, para ser iucot porada 1w viaçao publica muni'cipal, 
mediante a entrega, juntamente e por uma só ·vez, do rapi'tal de 
I.roo$oo, que a 5 ° ·0 dará anualmente á ex.ma (amara o 1·endi'mento 
de I55/oo, que é em quanto o requerente reputa a despeza de conser
vação, etc., calculada em I550,m2 de área de pavimento, a I OO réis, 
tal como a ex.ma Camara tem fe ito a outros proprietari·os. 

Foi a 25 de junho de HH2, deferido nos seguintes termos: 
Dtifert'do nos tennos da t'nfonnaçlio e da postura de 28 de agosto 

de I909, const'derando-se rua de :'nteresse partt'cular, digo, proprio. 
Para garantü1, da construçào deve depost'tar a quantia de 3.360/Joo 
ou dar fiador cum hipoteca de bens. 

Em 11 de abril de HH3, quasi um ano depois, mete novo re
querimento á Camara, para alterar o traçado primitivo da rua, 
aprovado em sessão de ~8 de agosto de 1912, e fazer alterações no 
aproveitamento do colector. A rua é, neste novo projecto, desviada 
no sou inicio ela rua Hchodoro Salgado 10 metros mais para o sul, 
sob o injustificado pretexto de conveniencias esteticas. 

Quando do pr imeiro requerímento, de 8 de abril , a informa
çf!o da repartição dizia que o projecto não estava de acordo com a 
postura, visto a largura da rua ter 10 metros e dever ser de 12 
(alinea a do artigo 6. º), e os alinhamentos da rua deverem concor
dar, por meio de gaveto, com a estrada da Penha de França. Neste 
novo projecto, em que estas faltas continuam a dar-se, diz a infor
mai:-ão da Repartição o seguinte: 

O projecto da ·vari·ante satisfaz ao dt'sj>osto na postura de 28 
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de agosto de I<J09 e esta em cundiçogs de srr apnr•a:io, o qu~ está 
em contradição com a verdade dos factos e com a primeira infor-
mação. . 

Diz tambem o interessado, no seu novo requerimento, que de
seja que a rua fique part icular, visto não poder contribuir para o 
cofre mun icipal, com a quantia necessaria para a sua conservação. 
Note-se que fõra ele que fü~era a sua oferta, e estabelecido o preço 
no primeiro requerimento, 

Este segundo requerimento foi deferido, a H l de julho àe UI L~ 
nos seguintes termos. 

Defer·ido nes terrnos da i'njormaçào, devendo i·ncl1úr-s.> na escri
tura cona,çtJes t:-guaes ás que se bbrt'gou Francisco Neves da P1'edade, 
por declaração fúta no acto da escntura. 

Até aqui só tem figurado Francisco Marinho Laniosa, como 
unico requerente, mas na 3.• parte deste processo já o requeri
mento é assinado, tambem, pelo novo socio J ,ui z das Neves, e tem 
a data de 12 de agosto de HH3. Pedem á ex.mª Camara que lhes 
autorise a construção de cinco ruas particulares, e m substituição da 
rua aprovada em sessão de -! de agosto de HllO, requerida por 
por Joaquim Garcia de Castro e segundo o projecto que apre
sentam. 

Junto, encontra-se o oficio do chefe da iJ.ª repartição , e a in
formação da mesma repartição. No seu oficio mostra qu e é contra 
a aprovação deste projecto, por serem as ruas inuteis para a viação, 
e pessimas e d.bsurdas no seu traçado. Faz notar, tambem, que os 
terrenos municipaes estão a vender-se, por preços inferiores, aos 
dos bairros particulares. 

Como adeante se vera, apesar de afirmar, então, que os terre
nos municipais se estavam vendendo por preços inferiores aos dos 
particulares, e não devendo ignorar que o menor preço porque os 
terrenos da Camara sào vendidos, é de 3$f50, não teve duvidas, de
pois para a Camara cobrar a percentagem sobr e estes terrenos, de 
lhe fazer: primeiro, o preço de 3f:")(), por metro quadrado e depois 
baixa-lo a 3$25. 

Este primeiro requerimento de Lamosa e ,Neves foi indefe1·ido 
pela Camara, em 2.J de setembro de 1913, atendendo ao referido 
oficio e ao informe da repartição; que condenavam o projecto. 

A quart~ parte deste processo começa, ta~bem, por um reque
rimento assinado por Marinho e Neves para abertura de ruas na 
sua propriedade, situada entre a estrada ela Penha de França e 
rua Heliodoro Salgado. 

Neste requerimento, que tem a data de 2H de janeiro de 1914:, 
diz-se que este projecto vem substituir doí~ outros, já apr~vados 
pela Camara; o primeiro de ruas apenas de interesse particular, 
que principiando na estrada dà Penha de França, não tem saída , 
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se não por esta outra, e aprovado em ..J: de agosto de 1010, e o 
segundo, composto de uma rua, ligando a referida estrada, com a 
rua l leliodoro 53.lgado, aprovado. em ~e~são de 6 de junho de 191 2 
e :n de j ulho de l :i 10. 

No novo projec~o modifica-se o primiti vo traçado, por uma so
lução, que_ o r1:.•querente alega ser mai:-5 aceitavel, e ele melhor in
teresse para o transito publico 

Do projecto aprovado, em sessão de ~1 de Agosto de 1910, não 
existe documento algum neste processo, e o aprovado, em sessão 
de ô de Junl o d e L912, como diz, mas em 23 de Julho de HH2 e 
em 31 de Julho de UH3, foi efectivamente· deferido, sim p l~smente 
como rua de interesse particular, visto o inter essado não querer 
pagar 3.100$00 para conservação dessa rua, como tinh a oferecid0 
no seu pritneíro requerimento. 

Ou por esquecimento ou de proposito nào qui ze;am dizer 
neste seu requerimento, que para o mesmo local tnmbem já tinham 
apresentado um projecto de cinco ruas em 12 de Agosto de 1913, 
que a Camara indeferiu em 24 de Setembro de HH3. Parece-nos 
que deveriam ter frisado este factJ, sabendo-se que a Camara, em 
28 de Janeiro de 1914, isto é, um dia antes, aprovou um parecer da 
Comissão de ConstruÇões e Arr uamentos que na 2.ª conclusão diz: 

· Que os requen·1ne11tos para construçtes de buirros, 11ende11les, 
apresentados, antes de J l de Dezembro de z913, e só pm·a estes, seja 
aplicada a 1Jos!tira dti 28 de Agosto de 1909, devt:ndl) os rrspectil,os 
prc,jectos ser t·mediata1ntnte apreciados pela Comi·ssâo Executt"va, que 
sobre eles resoh. 1ení, em cúnformidadc com os interessrs, que no Mtt
nicipto compete sal71aguardar, ouvida a repartição t·especti·1·a-para 
beneficiarem desta resolução, e se não fizeram foi porque o pro· 
jC'cto indeferido não podia considerar se pendente . 

Todavia, esse r equer imento de Marinha e Neves, de 2D de Ja
neiro de 191.Ll, foi deferido pelo vereador do pelouro da 3.ª Repar
tição, sr. Nunes Guerra. nos termos das informações n. ºs 500 e ôl7 
da mesma 3. ª Repartição. 

Vamos resumidame nte ver o que dizem essas ir.form ações. 
Na primeira informação do chefe da 3.ª R epartição, com a data 

de 3 1 de Março de 1914, diz esse senhor o seguinte : 
Que este requerimento é posterior á r esolução camararia de 

2G ci~ Maio de HH~ que mandou aplicar a postura d e .28 de Agosto 
ele 10()0, a:os requerimentos já entrados e ainda sem despacho ou 
informação, sendo tambem cert::> que, a 12 de Agosto de HH3, T a
mosa e Neves já tinham pedido li cença para construir ruas nestes 
Lerrf'nos, sendo-lhe esse seu requc:-rimento indeferido em sessão de 
2;) de Setembro de HHU. Parece lhe este pedido fóra do alcance da 
n ft-!>1·ida r esolução camararia e dever ag-tiardar-se a aprovação do 
plaao geral dos melhoramentos da cidade. 
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Mas como não julgc:L que a constr ução destas ruas possam pre
judicar qualquer futuro melhoramento e no caso que a Camara, en
tenda, o anterior requerimento indeferido lhes dá direito de bene· 
ficiarem da resolução municipal de 28 de .Janeir0 de l9 L.+ , dá a se 
guinte in formacão. Qu-:: o lerre1tu margwal destas ruas, 'ujo tra
çado e projecto .;atisfazem á postura de 28 de Agost' de i909, mede 
aproxtmadamente 20.000 111etros quadrados. A quarta fade destes 
ten nt0s avaltad11s a }.$50 o melro produ,ziria z 7.500 .0001 que sert'am 
propriedade da Camara. No caso da ü rençrt se dar como a de Campo 
de Ourique, a troco de P'1g·ame11to únediato, dn1eriam os rrquerentes 

. "' e· l . . d 17.500.00 10 4 entre![ar a fX. ª amara va ores ua importancia e - - - x , 
~ Jf 

. .:;.._ l~.133.3 l6. Neste caso a ex.lltª Camara ·i1t(Orforaria f.~s{IS ruas ua 
viaçào mun1:ctpal. 

Acha preferi·vel 1:nclutr as ruas na viaçlto m1micipal, a troco de 
compensações, a deixa-las canstrui'r sem esse encargo para o Muni
ctpio, emquanto ou/1-a />oslura nào garanta eficaz mente na sua con 
servação pelos seus constructvres. 

Como se ve, pela segunda informação, datada de 16 de Abril 
de 1914:, a c1ue o chefe da 3.ª Repartição, chama aditamento á l.ª 
informação, instou o requerente junto dele vereaàor do pelouro 
sr. Nunes Guerra, para lhe serem diminuídos os Yalores pedidos, 
visto acha-los excessi voo::, aduzindo, para isso, cer tas razões, como 
fosse uma das ruas já estar aprovada, devendo, por isso, os seus 
terrenos confinantes, subordinarem-se a outro criterio de tarifação 
e entestarem outros com a via publica. Não só julga o chefe da 3.ª 
Repartição atendíveis, nesses pontos, as reclamações do requerente, 
como ainda acrescenta que aos terrenos se lhe deverá dar o valor 

• de 3112õ, quando 16 dias antes, lhe arbitrava o valor de 3$50, que 
é o mínimo preço porque a Camara vende os seus terrenos em sí
tios mais afastados. 

Fazendo, pois, a deduçao dos terrenos da rna já aprovada, 
d'outros ainda, que acha improprias para constru'íâo e arbitrando 

diferença o preço de 3$2õ chega ao seguinte resultado ~500 

60 
X 3.260 >< 10,.J: = ô.300$00. Quer dize-r, que a irnporlancia que a 
Camara deveria receber por essa concessão, que na l. 11 informação 
era de L2.000$000, no espaço, que medeia, entre 31 de Março a 16 
de Abril, houve maneira de a reduzir cm cerca de 6.000$00; con
sentindo-se ainda ao requerente, que alterasse as incJinações das 
ruas até 10 º/o, sem ainda ele o ter pedido. A 1 de Maio de 1914 
é que aparece um requerimento, da mesma firma, pedindo para 
elevar a inclinação de certas ruas até 10 º.'o para sua visar um pouc·o 
os grandes encargos, que lhes advem do compromisso tomado com 
a dignis$irna Camara. · 
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Informa o chefe da :tª R e partição e !:>te pedido em 1 ~) de Maio 
de 1914, da seguinte fórma: Que nos elementos, que tinha para a 
postura de 11 de Deze mbro de 191 0, indicava como rampa maxima 
toleravel om, 10 por metro, fundamentada em va ri as cons iderações, 
sendo sua opinião pessoal que se deve consentir nesse pedido, em 
bora contrariamente a e la, regul e o art. 1 l. º do § 2. 0

, da postura 
de 1908 (em uso para os projectos de pendentes de aprovação antes 
de l de Jane iro de Hll-1:, que preceitu a como incl inação maxima 
de 7 º/o. 

Não se perc :~be como a l~ de l\Taio havia tanto escrupulo pela 
postura, quando a lo de Abril já se lhe consentia nessa .alte ração, 
até aos mesmos 10 º/o sem nenhuma razão justificativa. 

Em 29 Julho de 1Dl4 novo requeri mento da firma , apresentando 
r~ovo projecto em su bstituiçào do outro ante riormente apresentado, 
destinado a melhorar as condiçôes tccnicàs e adaptando-se melhor 
a orografia do terreno. 

Apesar da repartição informar dizendo que acha bem e que 
deve aprovar-se, sem dizer mais nada sobre esta variante, deve
mos desde já dizer, que achamos pr cfe rivel o traçado do primeiro 
projecto, visto, nesta variante, a rua n.0 -± ter a rampa em escada 
e o primeiro não a ter. Tambem não se refere á que aumentou o 
comprimento do perfil da rua n.'' f> e n.0 2 dando, por conseguinte, 
mais superficie de terreno vendavel, mnior interesse para a Ca
mara. 

Neste requerime nto de ~9 de Julho de 19L4, encontra-se á 
marg em: Defer·id<>, devendo os requertntes pag·n r á Camara !Vluniji
pal de Lisboa a quantia rJe 6.500 escudos por uma só vez, contra 
o quat a Câmara toma á conta das ruas um ano passado sobre o seu • 
acabamento da ultima, estando em bom estado. A construrão aas n-taS 
será feita de harmonia com os /n"'ofectos aprovados e que ficam fa
zendo parte da escrt'tura e fis caltsada po1· empregados muni'cipa·is da 
.J . n Reparttçào. Em quanto as ruas ttào forem m unictpais cabe aos 
requerentes a sua conservação, limpeza e t'ltuninaçâo, sendo lhes apli
cados, a todos os 1 espeüos, as dt'sposi'çoes da postura de 28 de Agosto 
de z90~. Se a Camara se vz'r forçada a cuidar da consu·<.1açao das 
ruas antes do recebt'mento de 6.500 escudo.;, fi ca auto~t"sada a executar 
os requerentes pela quantt'a total respondendo por ela a garantia da 
hipoteca que ofereceu. 

Tem este deferimento a data de 20 ele Outubro de 1914, mas 
nào tem a assinatura do presidente. . 

Alem destas quatro principais peças do processo, exis tem mais 
os seguintes documentos: uma moção de ordem do vereador Mar
tins Alves, apresentada em sessão de 16 de Novembro de 1914, 
em que considerava fora da resolução camararia o projecto do 
bair:ro Marinha e Neves. Esta moção foi apresentada, porque não 
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considerava este projecto como consequencia de outros, apresen
tados antes da data de l l de Dezembro de 1913 e, por conseguinte, 
não podendo gosar das regalias da postura de 28 de Agosto de 
1909, conforme indicava o parecer da Comissão de Construções e 
Arruamentos apresentado em sessão de 28 de Janeiro de UH4. A 
Camara aprovou que esta moção fosse á Comissão do Contencioso, 
para sobre ela dar parccer, - encontrando-se esse parec~r nesst> 
processo, e parecendo depreender-se da ~ua leitura que o Conten
cioso não leu o requerimento de 20 de Janeiro de l91±, que acom
panhava o novo projecto de arruamentos para este bairro. E, se 
assim é, pena foi que o nào tivesse feito, para assim a Camara 
ajuizar, se o requerente tinha ou não direito a poder beneficiar dos 
previlegios da postura de 1909. Esse parecer conclue assim: O 1e
querimento de 29 de Janei'ro de I9I4, da firma 111f a1-inha e Neves, 
nllo pode ser deferido, po·r tal defer imento ser contrario á resolnçâo 
anter i'or da Camara e a lei de 30 de Setembro de 1914. 

Encontram-se ainda, neste processo, dois requerimentos da 
mesma firma, instando pela resolução deste assunto e outro de F e
vereiro de 1917, em que se pede a ':\provação de um proj ecto de 
propriedade a construir neste bairro, com a seguinte informação 
do chefe da Repartição: Nâo se deve dar a licença pedi'da, poi's que 
apesar do requerente ter licença verbal do respectivo vereador do pe
louro para ·ir fazendo obras, esse bairro não está ainda aprovado 
pela Cama1-a. 

Depois do que a Camara acaba de ouvir ler, esta Comissão, 
chamada para dar parecer sobre este processo, depois da sua mi
nuciosa leitura e estudo, é de opinião seguinte: 

a) não ser da sua competencia o pronunciar-se sobre se os an
teriores entendimentos que Marinha e Neves teve com a Camara, 
antes de 11 de Nove mbro de 1913, como consta desse processo, 
lhe dá direitos jurídicos a beneficiar da postura de 1909; · 

b) que, visto se encontrar apenso a este processo o parecer do 
Contencioso, convem e$clarece-lo, e fazer incidir sobre ele uma 
votação; 

e) que deve ficar dependente dessa aprovação ou regeiçào o 
parecer desta Comissão. 

Mas se a Camara agora reconhecer, que o requerente, j á tinha 
entabolado negociações com a Camara, antes de 11 de Dezembro 
de 1913, e que o seu projecto, apresentado em 9 de Janeiro de 
1914, representa simples correções a projectos anteriores, esta Co
missão informa a Camara, que este proj ecto pode ser aprovado> 
em vista das seguintes conc]usões a que chegou: 

l.ª- Terem-se já tomado graves compromissos verbais sobre 
este assunto. 

2.ª-Que o projecto traz vantagens apreciaveis para os muni-
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cipes, visto ligar as ruas Penha de França e I 1eliodoro Salgado, 
pondo assim em mais rapidd comunicação e~tes dois pontos. 

B.ª-Que tendo examinado o local \·iu que o projecto de arrua
mentos, que se e~tão ronstruindo, já não obedece ao ultimo pro
j ecto apresentado a esta Camara, mostrando as seguintes altera-

• ções, ar bitrariamente re~ol\'idas pelos intrressados: ter acabado 
com o troço da rua n.0 

.), e os dois troços da rna n. 0 4, não não se
guirem a mesma diretriz. 

4. ª- Que apesar dessas alterações acha-o, ainda assim, prefe
rivel ao ultimo projecto apresentado, visto ter acaba<lo com os 
lances ele escada elas ruas n.ºs :) e 4. 

5.ª--Constatár que as faces marginais de todos os seus arrua
mentos sào suscetiveis de serem edificados. 

7.a Que deve incluir sobre a rua n. 0 3, a mesma percentagem 
que a Carnara cobrar, sobre os terrenos marginais das outras ruas. 

8.ª- -Que, desde que, se encontravam varias edificios, já ali 
construidos, se podf' precisar com segurança o preço que atinge o 
metro quadrado de terreno. 

9.ª -Que, tendo finalmente , esta Comissão elaborado, em 23 
de Março de U)U), por deliberação da Camara, uma postura remo
delando-as, de :28 de Agosto de 1Ç)00 e 12 de Dezembro de 191R, é 
sobre essas bases que esta Comissào da parecer favoravel á con
cessão desse bairro, incidíndo uma percentagem a cobrar pela Ca
mara de J 5 º/o, como marca o seu paragrafo pr·imeiro, sobre o va
lor dos terrenos marginais vendido~ ou por vender. 

10.ª Que este valor poderá ser dado á Camara em dinh~iro 
ou em terreno. 

E', pois, ~obre estas condições, e inspirando-se nos maiores 
iuteresses da Camara, que esta Comissão tem a honra de apresen
tar ao Senado Municipal este seu parecer. 

· Admitido e submetido á discussão o parecer, qué acabava de 
ser lido, usa da palavra o sr. Rodrigues Simões, que após largas 
considerações, envia para a mesa a propo$ta seguinte: 

11P roponho que não sejam a provadas as conclusões 2.ª e 3.ª do 
Parecer da Comissão de Obras Publicas, sobre o requerimento de 
Marinha & Neves, e que fique autorisada a Comissão Executiva a 
ultimar as negociações sobre a importancia a pagar pelos reque
rentes para a municipalisação dos arruamentos. 

O projecto só terá aprovação definiti,·a, depois de ultimadas 
estas negociações.,, . · 

Admitida esta proposta e submetida á discussão, o sr. Alfredo 
Pinto diz que ela devia ser aprovada, por trazer vantagens para o 
cofre mun1cipaJ. 

O sr. presidente declara que a continuação da apreciação do 
a:ssunto fica para a sessão seguinte, visto o ad~antadu da hora. 
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An.tes ele encerrai- a. sessão 

ü s r . Manuel Joaquim dos S antos di1. terem-no informado que 
o s r. Fernão Pires havia, no começo da sessão, declarado que a 
comunicação elo r oubo de mci.deiras, que segundo um empregado, 
se deu no Parque Eduardo VII, tinha-lh e sido entregue a ele ora
dor, pelo tal e mpregado. Não declinara o sr. Fernão Pires, em ses 
são, o nome do empregado, mas fizera.o particularmente. Ora, e ra 
falso que tal comunicação lh e tivesse s ido entregue , diz o orador e 
basLante lamentava que o !:-r. Fernão Fires, viesse para a sessão 
com acusações graves sem préviamente ter ª''eriguado da sua ve
racidade e da auctori<lade llloral du empregado, pois se assim tivesse 
procedido, teria pelo respectivo cadastro chegado á conclusão de 
que se tratava ele um inJi\'iduo co ~n um µessirno comportamento. 

Jà uma vez ti\'era de chJm;Jr o chefe da esquadra para pol-o 
fora do edificio, vi:-to a fo rma incorrecta con10 ele se apresentou. 
Já tinha sofrido varios castigo~, mas não lhe µarec ia que se viesse 
a regenerar. O orador cita em seguida varias irregularidades d o 
em pregado e conclue por ped ir ao sr. Fernão Pires que examine o 
c'adastro do incorrigível em pregado da k" Repartição. 

O sr. l;ernão Pire~ c.lil folgar q ue não tives~e fundamento a · 
acu~açào e que se tratar...1. do assunto cm sessão, era porque decla
rara o empregado aludido qne tinha entregado a comunicação com 
o testemunho de policias. Não lh e parecer.a possível que houvesse 
um empregado que fLesse tal afirmação não sendo e la verdade. 

Em segnida é encerrada a sessão erarn J 9 horas e 10 minutos. 

~c~~ão t"Xtraordinat'Ja de 14 de Setemhro d e l9l7 

!\o dia 14 de Setembro de Ull7, pelas ~~) horas, realisou-se a 
sessão extraordinaria deste dia da (amara Municipal de Lisboa , 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: An tonio do Couto 
Abreu, 1.0 ~ecretario, Fra ncisco Candído c1a Conceição, 2. 0 secre
tario, Abilio Trovisqueira, Alfredo A ugu 5to Pinto, Augusto Ce
sar d e .Magalhães Peixoto, Demetrio ~imào Gomes, Candido Au 
gusto da Encarnaçâo~an tos, Feliciano H odrig ues d e Sousa, F ernan
do. Brederode, Guilherme Correia Saraiva T ima, Jacinto José R i
beiro. João ela Cn1L David 'da ~ilva, Joaquim Duane Fer não Pires, 



254 14 l.JE SETEMBRO J>E 1917 
-~-· -

Joaquim Rodrigues S imões, José Ferreira de S ousa I ima Payard, 
José Luiz Gomes H eleno, Manuel Joaquim dos S antos, Sebastião 
Mestre dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes 
de L ima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Albano Barbosa, Albino José 
Baptista, Antonio Morais dos Santos, A urelio A maro Diniz, Custo
dio José de Araujo e Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, 
Ernesto Beleza de Andrad e, Francisco Nunes Guerra, Frederico Se
queira Lopes, Isidoro Pedro Cardoso, Jaime Ernesto S alazar d'Eça 
e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, João 
Pedro de Almeida, Joaquim d~ Cruz Leiria, José de Andrade, 
José Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Egídio Marques, José 
Florencio de Sousa Castelo Branco, José Gregorio Fernandes, José 
Maria Batista, José Martins Alves, José Martins Ferreira, Levy 
Marques da Costa, Luiz Anton io Marques, Luís Julio da Cruz, Ma
nuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel 
Vaz Isidoro Costa, Raul dé Almeida Carmo, Virgilio Saque, e 
Rog-erio Soares Moita. 

Pelo sr. Antonio do Couto Abreu, 1. 0 secretario, foi lida a 
acta da sessão de 7 do corrente mês, a qual, sendo posta á vota

. ção pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, 
foi aprovada por unanimidade. f 

O ex.mº sr. pr esidente participa que reunião anterior, devido 
ao adiantado da hora , não se concluira a discussão do processo 
sobre a municipalisação do bai.rro Marinha e Neves. Continuava, 
pois, a discussão do assunto. O sr. Rodrigues Simões pede auto
risação á Camara para substituir a sua proposta sobre o parecer da 
comissão de Obras Publicas que na sessão anterior en,·iara para a 
mesa . 

O ex.mo sr. presidente consulta a Camara, que autorisa a subs
tituição. 

O sr. Rodrigues S imões> em vi rlude da resolução da Camara, 
lê e envia para a mesa a seguinte proposta, em substituição á apre-
sentada na sessão anterior: • 

PROPONHO: 

1.0 - Que não sejam aprovadas as conclusões 2.\ 7.•, !)·ªe 10.ª 
do parecer da comissão de Obras Publicas sobre o requerimento 
de Marinha e Neves, em discussão: 

2.º ·-· Que o rtquerimento seja defe rido com as seguintes con
dições: 

a) S erem reconhecidas de utilidade publica a rua n. 0 3 e os 
troços das ruas n.ºi; 4 e 2, que ligam a rua Eeliodoro Salgado com 
a estra<la da P{ nha de Fran \·a, num proiongamento de 300 metros, 
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aproximadamente, de ruas, sendo-lhe, portanto. aplícavel o art. 
10.º da postura ele 28 de Agosto de U:lO~•. 

b) As restantes ruas serão municipalisadas, pagando o reque· 
rente e m moeda corrente 20 º/0 do valor dos terrenos marginais, 
até á profundidade de 2G metros, quer os terrenos sejam do re
querente quer não, á excepção das margens da rua n. 0 l, 
junto á estrada da Penl,a de França, que não pe1 tencem aos re
querentes. 

e; A este terreno arbitra-se, desde já, o valor de D,00, por 
metro quadrado, para o efeito da importancia a pagar á (amara. 

d; Desisti rem os requerentes de qualqlier acção que tenh~m 
intentado contra a Camara, ficando todas as despezas que hajam a 
seu cargo. 

e) Não sendo aceites pelo requerente qualquer ou quaisquer 
condições deste deferimento, ficam os restantes sem efeito e inde
ferido o requerimento, 

H.º- Constando a 0sta (amara que o projecto definitivo, que o 
requerente deseja executar, não é o que acompanha o requeri
mento em discussão, mas aq11ele a que se refere a comi~são de 
Obras Publicas, na sua conclusão o.", fica a Comissão Executiva 
autorisad a a aprovar o que o requerente de novo lhe apresente, 
caso ele satisfaça ás posturas e mais disposições em vigor e ao 
bom delineamento dos arruamentos." 

A supra transcrita proposta é admitida e submetida á discus
sl o' juntamente com o respecti\·o parecer. 

O sr. Rodrigues Simões, usando da palavra, historia larga
mente o que de ha m11ito se vinha passando com respeito ao bairro 
Marinha e Neves, e analisa detalhamente todas as peças do pro
cesso e em especial o respectivo parecer da comissão de Obras 
Publicas. O sr. Rodrigues Simões fat: ver os inconvenientes em 
aprovar-se o parecer, tal qual ele se encontra redigido e defende 
a proposta que acabava de enviar para a mesa. 

. O sr. Couto de A breu expõe o modo de ver que tivera a Co
nnssão de Obras Publicas no elaborar o seu parecer e declara que 
o fim que ela pretendera alcançar e o sr. Rodrigues Simões era o 
mesmo, sendo apenas um pouco diferente o ca minho. Aceitava as 
a~terações propostas pelo seu colega Rodrigues Simões ao parecer, 
visto elas Lerem uma certa logica, evitando cxcepções no que res
peitava ao pagamento da percentagem a pagar, pelo requerente, 
do valor dos terrenos marginais; excepções eram de facto sempre 
más e constituíam um pre<'edente mau . Havia urn ponto da pro
posta com o qual não concordava e vi nha a ser aquele em que se 
arb_itrava, desde já, o valor de ;3$00, por metro quadrado, para o 
efeito da importancía a pagar á Camara. Pedi, pois, ao sr. Rodri
gues Simões, se estivesse de acôrdo, em mudar para r t õO o refe-
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rido valor, p01s, com e5Sa niodíficaçào dar-lhe-á ele orador o seu 
voto. 

O sr. Rodrigues S imões declara não Ler duvida alguma em 
a fazer modificação na sua proposta, logo que a Camara o per
mita. 

O sr. Abilio Trovisqueira hisLoría lambem o que havia r elati
vamente com respeito ao ptoc.:esso em discussão e declara que da
ria o seu voto á propo~ta .Jo sr. Rodrigues Simões, com a altera
ção indicada pelo sr. Coutv de A breu, e que o proponente decla
rava aceitar. Receiava, porÉm, que o req uerente , que tem pago 
multas, instaurasse processo a Camara pela demora no despacho 
de utn requerimento, não se conformando com 0 preço de 3$50, e 
a resolução do assunto seja mais uma vez protelada. 

O sr. Couto de Abreu diz que da demora que tem havido no 
de5pacho elo requerimento da firma l\1arinha e Neves, só o reque
rente tem lucrado, pois, os terrenos que por esse facto deixaram 
de vender tinham-5e valorisaclo de dia para dia. O negocio era 
magnifico para o requerente, que não podia deixar de o aceitar, 
pois. so devido a haver compromissos morais, como se via do pa
recer da comi~são de Obras Publicas. não se lhe fazia maior exi
genc1a. 

O sr. Zacaria~ Comes de Lima concordd com o parecer da 
comissão de Obras Publicas. Era necessario atender á situação da 
Comissão Execut íva. Votava a proposta do sr. Rodrigaes Simões 
com a alteração indicada pelo sr. Couto de A breu, fazendo votos 
para que o assunto se arrumasse o mais rapidamente possi vel. 

O sr. Feliciano ele S ou::;a tambem concorda com o parecer do 
sr. Couto de Abreu e declara que, em vista da autoridade que 
possmam a5 entidades que discutiram o asc;unto, tambem daria o 
seu voto á p·roposta do sr. Rodrigues Simôcs, com a modificação 
do sr . Couto de Abreu. · 

· O sr. Rodrigues Simões pede ao ex. mo sr. presidente que con · 
suite a Camara sobre se permite que ele, orador, modifique a sua 
propo~ta no sentido in<líca<lo pelo sr. Couto de Abreu, isto é, quf! 
mude para 3$50 a quantia de P.$00 arbitrada no valor do metro 
quadrado de terreno ela alinía d, do n.º 2 ela mesma proposta. 

O ex.mo sr. presi<lente faz a consulta e, como a Camara se ma
nifeste afirmativamente, o sr. Hodri·gues S imões é convidado a vir 
á mesa para emenda .. a sua proposta , no sentido indicado, o que 
aquele sr. vereador faz imediatamente. 

Com') mai-; nenhum sr. verea•lor se encontre inscrito par a usar da 
palavra, o ex.m" sr. presidente submete á votação a proposta do sr. 
Rod rigues S imões, com a modificação por e~te introduzida por al
vitre <lo sr. Couto de Abreu, $endo aprovaéia por unanimidade. 
Em segu:da ~ão postas á v )Lação as conclusões do p:u-ecer, com 
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as alterações resultantes da aprovação da proposta do sr. r\ odri
gues Simões, sendo aprovadas. 

Ficou tambem assente pela Camara que no caso do req Ut ··ente 
aceitar as condições, a Comissão Executiva desista das arções in
tentadas contra ela,. mas depois de lavrada a respectiva escritura. 

O sr. Abílio Trovisqueira envia para a mesa o seguinte re
qu erimento: 

"Requeiro que os n.0 s 10 e 1± dos assuntos indicados para esta 
sessão extraordinaria fiquem para serem discutidos quando pre
sente o ex.mº presidente da Comissão Executiva. 

Admitido e submetido á votação é 
este requerimento deferido por unanimi
dade. 

O sr. Alfredo Pinto acha o assunto do n. 0 14.0 do Edital con
vocatorio importante, entendendo que se devia tomar qualquer re
solução com respeito a subsístencias. 

O ex.mo sr. presidente declara que vai submeter a discussão o 
n.• l f\ 0 do Edital respeitante ao prolongamento da rua Cidade da 
I ; orta. 

E' lido na mesa o seguinte parecer da comissão de Obras Pu
blicas sobre o projecto do prolongamento da rua Cidade ela • orta. 

"Esta comissão, estudando com os devidos cuidados, toda~ as 
peças do processo que diz respeito á Jigação da rua Cidarlc da 
Horta f'com o largo de Arroios, pela continuação da travessa Re
belo da Silva e examinando, no local, as obras e as expropriações 
que será preciso fazer, para este importante melhoramento, dá- lhe 
a sua aprovação, concordando com as expropriações e seus ,·ala
res atribuídos pela repartição, em conformidade com a lei ele ex
propriações por utilidade publica, na importancia de desascte mil 
escurlos e com o orçamento das obras na importancia <.le dois mil 
e seiscentos escudos, fundamentando este parecer nas razõ~s se
guintes: 

L. 0-Ser o local em que se projecta fazer este melhoramento, 
um vasto quarteirão de fórma triangular, tendo por base cenco e 
quarenta metros e lados de cento o sessenta metros, aproxinn la
mente, dimensões que excedem as permitidas pelos regulamentos 
desta Camara. 

~.º-Existir já, em frente da ~ua Cidade da Horta, aberto neste 
quarteirão, numa profundidade de cerca de 50,mo e com a largura 
de I0, 1110, um principio de rua com o nome de travessa Rebel o da 
Silva, estando naturalmente indicado o seu prosseguimento jJara o 
Jargo de Arroios, que tem a vantagem de dividir em superficies 
aproximadamente iguais esse grande quarteirão. 

3.0 -Faltar a este lroço de rua a segurança e a higiene ilhlis
pLnsaveis, por não ter dono conhecido a quem se exijam f(;~pon-

11 
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sabilídades, o que tem levado os meradores das proximidades a 
representar á Carnara insistentemente contra este estado de cousas. 

Por estas razões, e ainda por trazer van tagens aprecíaveis aos 
municipes da cidade, facilitando-lhes melhor o acesso entre os bair
ros J\ rroios-Estefania, melhorando com isso a estética da cidade e 
td.mbem por julgar que o proj eclo apresentado é o mais economico 
e o mais logico para o bom resultado deste melhoramento, esta 
comissão lhe dá parecer favoravel, resalvando, desde já, o caso 
em que se levantem dificuldades de transação com os donos do 
predio, numeras ~26 a 281, e poder ser desviado o traçado deste 
projecto, de fórma a não tocar neste prcclio, desvio que não vai 
além de 1,50, como se observa pela µlauta." 

Admitido este parecer e submetido á discussão é em seguida 
posta á votação, visto nenhum sr. vereador desejar usar da palavra, 
é aprovado por unanimidade. 

Os ~rs. Rodrigues Simões, Fernão Pires e Alfredo Pin to de
claram terem dado a sua opinião por se tratar de um melhora
mento que se impunha, mestrando, porém, todos eles, a conve
niencia de a Comissão Executiva, ao proceder á realisação daquela 
obra, evitar que a referida rua ficasse aleijada, conforme esta,·a 
no projecto. 

O sr. Trovisqueira declara não ver obstaculo algum na reali
zação dos desejos dos oradores que o procederam, 

O sr. Alfredo Pinto volta a falar na questão das subsistencias, 
declarando que ela era grave e por isso mesmo a Camara deveria 
adotar medidas ati nentes a evitar o encarecimento e falta de ge
nero~ alimentícios, principalmen te os de primeira necessidade. . 

O ex.mo sr. presidente concorda com o orador, prometendo in
cluir, entre os assuntos da primeira sessão da Camara que se rea
lizasse, o processo referente á criação da Cooperativa Mun icipal, 
que nesta não poder á ser tra tado. 

O sr. Rodrigues Simões não está de acordo com a criação <le 
uma cooperativa, que apenas interessava aos socios e que certa
mente traria encargos para o cofre municipal , sem comtudo ate
nuar a crise. Em todo ? caso, esse assunto, como quaisquer outros 
referentes á questão das subsistencias, deveria ser tratado pela 
comissào de Subsisteocias, que a Camara para esse fim nomeara e 
que ainda não apresentara o relatorio dos seus trabalhos. Conclnc 
o orador por dizer que' fõra com a criação de celeiros municipais 
que a Camara do Porto procurara resolver o importante problema 
das subsis tencias. 

ü sr. Feliciano de Sousa declara que, da comissão de Subsis
leocias, só ele orador se encontrava presente, e participa qu e o 
principal entrave para ela marchar e fazer e fazer alguma coisa de 
util fôra a falta de dinheiro. O sr. Costa Pina, desgostoso com o facto 
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de ver que nada podia fazer, enviara uma carta em que declarava 
afastar-se da comissão de Subsistencias. 

O sr. Rodrigues Simões diz que, como se via, a razão e8ta va 
do seu lado. 

Em seguida o ex.mo sr. presidente encerra a sessão, eram 17 
horas e 15 minutos. De que fiz escrever esta minuta de acta, cu 
Joaquim Kopke, chefe da S ecretaria. 

A mêsa: João Carlos Alberto da Ct 1s!a Gomes, presidente; An
nio do Couto Abreu , i.• secretario; Francisco Candt'do da Co11cúção, 
2.0 secretario. 

20.ª 

Sessão de l de Novembro de 1917 

No dia l de Novembro de 1917, pelas l4 horas e meia, reali
sou-se a sessão ordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lis
b. a, que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alber to da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos Joaquim Duar te I'er
não Pires, servindo de l. 0 secretario, Albano Barbosa, servin,i o de 
2. º secretario, ;'\ bilio Trovisqueira, Alfredo Aug usto Pinto, Au
gusto Cesar Magalhães Peixoto, Aurelio Amaro Diníz, Custodio 
José de Araujo e Sa, Demetrio Simão Gomes, Candido Augusto da 
Encarnação Santos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Rre
derode, Frederico Sequeira Lopes. Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto 
José Ribeiro, João da Cruz David e Silva, Joaquim Rodrigut.., Si
mões, José Ferreira de Sousa Lima Bayard, José 1 uiz Gome;s l le
leno, I uiz Antonio Marques, Sebastião Mestre dos 5antos, Vasco 
Dias Martins Galvão, Zacarias Gomes de I ima e Jaime Ernesto 
Salazar d'Eça e Sousa. 

Faltara a esta sessão, os srs: Albino José Batis ta, Antonio l\fo- · 
rais dos Santos, Custodio Rodrígues dos Santos Neto, Ernest0 Be
leza de Andrade, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nu
nes Guerra, Guilherme Correia Saraiva l ima, Jaime Ernesto 5 ..ila
Zãr d'Eça e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Anton io dos 
~antes, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz I eiria, José de 
Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Eg-id io 1\ :ar
ques, José Florencio de Sousa Castelo Branco, Jose Gregorio Fer
nandes, José Maria Batista, José Martins Alves, José Martins l 'er
re1ra, Levy Marques da Costa, Luiz Julio da Crui, Manoel Fabeiro 
Portas, Manoel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manoel Joaquim dos 
Santos, Manoel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgílio 
Saque e Rogerio Soares Moita. 
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Pelo cidadão loaqu im Duarte Fernão Pires, servindo de l .11 ~c
cretario, foi lida a acta da sess~o extraordinaria de 14 de Setem
bro do corrente ano, a qual, sendo posta á discussão pelo ex."'º 
sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, é aprovada 
por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente comunica que segundo a lei, no cor
rent e mez, realisava-se a segunda sessão ordinar ia. Como, prévia
mente, a Camara não tinha resolvido os dias e horas das reuniõ~s, 
indicara, nos avisos feitos, quer os srs. vereadores, quer ao publi
co, as lH boras par,t abe1:..tura dos trabalhos, na sua primeira re
união, que tinha Jogar hoje. Um dos assuntos, pois, tratar devia 
ser o respeitante aos dias e horas das demais reuniões do presenLe 
mez. Parecia-lhe, e nesse sentido formulava proposta, qu e se de
veria escolher as ~.ª\ 4.ªs e ô."-; fe iras para dias de reuniões, e ~s 
13 hora:; para abertura. A escolha ela hora não seria a me1hor para 
quem tinha os seus afazeres particulares, mas ele orador, indica
va a em virtude da fa1ta de iluminação. 

O sr. Zacarias Gomes de l .ima lembra que, talvez fosse bom 
a titulo de exper iencia, escolher apenas dois dias na semana para 
reunioes, poís era possivel, que assim, não deixasse de haver ses
sões por falta de numero. 

O ex. mo sr. pr\'."sidcnle observa que indica ra tres dias por se
mana, por haver muitos assuntos a tratar. 

O sr. Hodrigues S imões concorda com a presidencia e cli:;
cor<la elo modo de ver do s r. Zacarias Gomes de 1 ,ima, porque 
ten do já sido reduzido o tempo destinado a antes da ardem, com :l 

rednçào do alvitre daquele seu colega, apenas havia 8 sessões or 
dinarias, em legar de 12 e, consequentemente, mais reduzido fi ca
ria aquele tempo, que e ra quando os sr s . vereadores podiam tratar 
livremente dos assuntos, que entendessem. 

O sr. Zacarias Gome·s de I ima diz que preferia 8 reuniões certa:', 
do" que l~ convocações, em que, em 10 delc.ts, não chegasse a ha \'Cr 

ses:-:iào, por fa lta de numero: Não era st1a intenção restringir o tem
po, Pm que os vereadores podiam tratar dos assu ntos que quizessem. 

O sr. Luiz Antonio Marques faz justiça ás boas intençõe~ do 
colega Zacarias Gomes de Lima, mas dec1ara concordar co111 a 
proposta do ex. mo sr. presidente . 

· Por fim submete-se á votação a proposta e.la presidencia, que 
é apro,·ada, por unanimidade. ... 

Contin uando no uso da palavra o cx.m sr. µresidente comu
nica ter assistido ao descerramento das lapides colocadas nulll a 
casa ela ru a do Salitre, ultima residencia de Gomes Freire de /'. n
dradc, e, a outra, num predio do Campo dos Martires ela Patria , 
camµo onde foram suplicados os companheiros daquele heroico 
genf'ral, como ele, defensores da liberdade. 
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O sr. presidente depois de salientar a importancia que tivera 
aquela solenidade, devido ao concurso do povo, comunica ler to
mado, perante este, o compromisso de trazer á Camara o alvitre 
da colocação de um obelisco padrão no Campo dos Martires ela Pa
tri a, comemorativo da revolução de 1820. 

O sr. Magalhães Peixoto diz que a Comissão Executiva acei 
tava b alvitre da presidencia. 

O sr . R odrigues imões entende que um ohelisoo para come
morar um dos feitos mais brilhantes da nossa historia , como tinha 
o da revolução de l~~O, era pouco. Dava, porem, a sua aprovação 
â proµosta, que nesse sentido fosse a presentada, mas sem prejuízo 
de que se -aproveitasse, por parte de qualquer vereador , uma ou
tra parte de qualquer vereador, uma outra para construçào de um 
monumento condigno do fim a que se destinava. 

O sr. Trovisqueira em seguida apresenta a pt:oposta seguinte: 
"Proponho que, na rua central do ajardinamento do Campo 

dos Marti res da Patria, se ja erigido um obelisco comemorativo da 
re\rolução de 1820, e cuja cerimonia se deverá efectuar no dia do 
respectivo centenario, prestando-se assim homenagem aos seus he
roicos autores e aos seus precursores, que foram o ilustre patriota 
general Gomes Freire de Andrade e se11s malogrados companl:ei-
1·os, executados naquele campo.11 · 

Admitida e submetida á votação é' apro
vada, por aclarnaç-ão esta proposta. 

O ex.1110 sr. presidente propõe um voto de sentimrnto pela 
morte de um fil ho do vereador sr. Jacinto José Ribeiro. 

E' aprovado, por unanimidade. 
O sr. Feliciano de Sousa aplaude a resolução tomada pela 

Com issão Executiva de se dar a uma importante via publica o nome 
de Saraiva L ima, que com Leão de Oliveira, Magalhães Lrn1a e 
outros vultos do partido republicano fizeram, em tempo~ idos, 
parte da minoria republicana na Calllara Municipal dC' Lisboa. 
Enaltece depois os serviços presLados á Republica e á c1Ja<.1e por 
aquele prestante cidadão que a morte arrebatara do convivia elos 
que muito lhe queriam. A resolução da Comissão Executiva fõra 
tomada, por proposta do sr. A bilio Trovisqneira, que sendo um 
republicano moderno tem trabalho, por urna forma digna de elogio, 
em beneficio da Republica, não se esquecendo daqueles que tanto 
contr ibuiram para a sua implantação. Tamhem louvava a Comissão 
Executiva por ter dado á Escola Primaria n.º ,)0 (sexo masculino) 
a denominação da 11Escola D. Pedro \111 . Concordava com a home
nagem embora ela fosse a um rei, por isso que se tratava ele uma ex
cepçào á regra. D. Pedro V fôra um amigo do povo e da instrução. 

Lamenta em seguida o orador que, ha mais de H anos, tivesse . 
pedido a construção de um lavadouro e balneario em Alcantara e 
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que tais melhoramentos ainda estivessem, apesar das suas continuas 
instancias, por fazer. Tambem se réfere ao facto de ainda não se 
ter construido o pavimento das ruas das Cavalariças do Infante, 
melhoramento por ele pedido ha t3 anos, e que tinha orçamento 
aprovado, e á demora q1:1e tem tido a construção do Forno Crema
torio, tambem ha H anos começado, e que não havia fórma .de se 
acabar. O orador, observa não estar a fazer discursos de propa
ganda eleitoral, pois não é candidato, ocupa-se da municipalisação 
de serviços, numero que fazia parte do programa do Partido Re
publicano, da construção de casas economicas, que lhe disseram 
que' se haviam de construir, visto o assunto já estar votado pela 
Camara, e que, terminada a gerencia, ficava tào importante melho
ramento só no papel. Ainda lamenta o orador que, nos convites 
aos vereadores para assistirem á recepção feita ao sr. dr. Bernar
tlino Machado, quando ele chegara do estrangeiro, se indicasse o 
trajo, pois entendia que isso devia ficar ao criterio das pesso3s, 
que lá quizessem ir, e não ser imposto. Depois, o sr. Feliciano de 
Sou~a participa que, tendo assistido a uma conferencia de propa
ganda eleitoral, ouvira dizer ao conferente que a Camara nada 
fi1.c.ra em favor da municipalisação dos serviços. Não se contive
ram sem perguntar quais as intenções do candidato a tal respeito 
e ele respondera que havia de fazer o que fosse possível. Fôra o 
mesmo que sucedera á actual vereação, apesar de fazer parte dela 
o sr. engenheiro Ernesto Navarro, que num Congresso Republi
cano defendera uma tese sobre municipalisação de serviços. Refe
re se ainda o orador á campanha eleitoral feita num jornal monar-
qt.ico, por tórma indigna, pois se dirigem em artigos sobre a epi
grafe Caverna os maiores insultos á Camara. Com prazer vira na ses
são da Comissão Executiva da Camara vereadores, das diversas 
nuancrs políticas, levantarem-se e protestar com indignação contra 
a fórma indecorosa como exercia na imprensa a missão de jorna
lismo. Só extranhara que o sr. Magalhães Peixoto não tivesse 
acompanhado nos protesto os seus colegas, para mais, sendo um 
candidato proposto para a futura vereação. Já particularmente fa
lara no assunto ao sr. Magalhães Peixoto e este seu colega res
pondera-lhe qne tendo falado o sr. Trovisqueira, que era presidente 
da Comissão Ex ~c:..itiva e pertencia ao seu partido, entendera es
cusadQ fazer o seu protesto. Entrara, ele orador, para a Camara 
tipografo pobre, e assim saía, não conquistara logares rendosos. 
Não fôra nomeado 3.0 oficial, nem deputado ou ministro. Não tinha 
que administrar os bens de amigos ou inimigos nem nem os seus 
porqne os não possuir. Um futuro candidato dissera que os empre
gados pu blicos eram uns mandriões. 

O sr. Alfredo Pinto, em parte, observa que deveria ter feito 
tal dedaraçào, algum comerciante açambarcador. 
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O sr. Feliciano ele Sousa, conclue o seu discurso, di.1.endo que 
era operario publico e nüo se tinha na conta de mandrião não tendo 
tambem a opinião ele que o sejam os e mpregados. 

O sr. Encarnação Santos trata largam ente da ciuestào das 
subsistencias, entendendo que se deviam discutir as suas propos
tas sobre o assunto, apresentadas na Comissão Executiva, e la
menta que a Comissão Municipal de Subsistencias nada tivesse 
podido fazer ao que parece, por falta de poderes e de recursos. 
Quanto ás suas propostas, elas tinham sido aprovadas, mas ficando 
o assunto para ser apreciado pela Camara na sua l.ª sessão e por 
isso, se admirava que> na lista dos processos, qu e devem ser tratados, 
não figurassem as suas propostas. Depois de se alargar em considera
ções sobre a falta de generos· de primeira necessidade e carestia 
dos que se vendiam, o que tornava a vida impossive], no actual 
momento, e declara prever que o inverno ainda agravaria a situa
ç~o. Não é de opinião que seja tarde, como algumas pessoas podem 
julgar, para tratar do assunto das subsiste:- ncias, pois entende que 
mais valia tarde do é1ue nunca. · 

O ex. 111º sr. presidente comunica ao orador que as suas pro
postas não se encontravam sobre a mesa e, por isso, as não podia 
submeter á discussão. 

O sr. Fernão Pires diz ser esta a primeirà sessão ordinaria, 
depois da apresentação de um parecer da Comissão ele Faz<"nda, 
sobre o 1.0 orçamento suplementar ao ordinario da gerencia de 
l917. Nesse parecer, áce rca de urna gratificaçe') ao inspectar da 
divisão do Serviço de Limpeza e Regas, sr. Antonio Maria da Sil · 
va, pel0 facto deste funcionaria estar encarregado da s ecretaria, 
dizia-se que essa gratificação era necessariamente dispensada se o 
sr. superintendente daquele serviço, sr. José Antunes Pinto per
manecesse na repartição e desempenhasse as respectivas funções, 
com regularidade. O sr. Antunes Pinto sentira-se melindrado e re
quereu uma sindicancia aos seus actos. A Comissão Executiva não 
deferiu o requerimento e fez justica ás qualidades de zeloso e in
teligente funcionario, que é o sr. Antunes Pinto. O proprio sr. An
tonio Maria da Silva, ao agradecer a gratificação mostrou o seu 
pesar em ver que ela dera origem a ser melindrado o seu chefe, 
ao qual fez as mais justas e honrosas referencias. A ele orador 
chegava-lhe tambem a vez de prestar a devida homenagem ao su
perintendente do Serviço de Limpeza e Regas, que era um dos 
bons funcionarias da Camara, cumprindo com zelo· e inteligeucia o 
seu cargo. Se, ao elaborar o parecer, não fizera justiçà ao sr. An tunes 
Pinto, fóra, em pri~neiro logar devido á precipitação com (1ue aquele 
trabalho fôra executado, por causa da $Ua urgencia, e, em segundo 
logar, porque nessa ocasião não possuía as informações, que depois 
lhe foram prestadas. O sr. Antunes Pinto tinha alem do serviço d~ 

' 
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repartição outros externos, e isso é que, ele orador, ignorava. Re
tificava, pois, as considerações feitas no parecer e pedia qu e as 
suas palavras, sobre o assunto, ficas<;em exaradas na acta, e delas 
se desse conhecimento ao ilustre funcionario a que diziam res
peito. 

Aproveitando estar com o uso da palavra, o sr. Fernão Pires, 
diz que não fõra a falta de dinheiro, que evitara que a Comissão 
lv1unicipal de Subsistcncias caminhasse, poís sabia que um indi vi
duo, muito conhecido da vereação, estivera nos Paços do Concelho 
a oferecer á Camara. em nome de um grupo de capitalistas, a im
portancia de B.000 contos, por emprestimo. Com tal quantia ja al
guma coisa se podia ter feito. Se a Camara tivesse encarado de 
frente a questão das subsistencias, talvez neste momento não se 
estivesse pagando o azeite, o arroz, o feijão, etc., por preços exor
bitantes. 

O sr. Rodrigues Simões, em parte, acrescenta: e o pano crú a 
crusado. 

O sr. Fernão Pires observa que o povo nào podia viver sem 
comer, ao que o sr. Rodrigues Simões objecta que tam bem não 
andar nú. 

O sr. Fernão Pires declara que a referencia não pode atingir, 
pois estava disposto a sacrificar o seu futoro, para evitar a situa
ção grave ocasionada pela questão das subsistencias. Fazia-o em 
beneficio de muita gente, que luta com a miseria. Não sabe se 
nesse seu acto encontraria quem o acompanhasse. 

O orador termina o seu discurso dando o seu aplauso á pro
posta da Comissão Executiva, pela qual, a uma importante via pu
blica da capital, se dera o nome d<:> Sebastião S araiva Lima, pres
tando-se, assim, merecida homenagem a quem tantos serviços pres
tou á causa da Republica e em beneficio da cidade. O sr. Fernão 
Pires descreve os serviços prestados por Sebastião Saraiva Lima 
corno vereador, que fõra, da Camara Municipal, como republicano 
e corno comerciante. 

O sr. Magalhães Peixoto diz que já tinha exposto particular
mente ao sr. Feliciano ele Sousa o motivo porque, na sessão da 
Comissão Executiva não usara da palavra para protestar contra a 
infame campanha de um jornal monarquico. Aquele seu colega en
tendera, porem, trazer o assunto para a sessão e lançara-lhe uma 
ht.sca. TC'rn, pois. de expor em publico o motivo do seu procedi
mento . Na sessão da Comissão Executi\ra iá tinha levantado o seu 
protesto o sr. Abílio Trovisqueira, que alem de presidente daquela 
comissão, era tambem seu correligionar io. Entendera, pois, desne
cessario usar da palavra. O orador em seguida diz que se era can
didato, não solicitara isso a ninguem; fôra imposta a sua candida
tura pelo seu partido. Ha 20 anos, continua o orador, que vinha 
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lutando pela causa da Republica e da humanidade. Se os seus ~er
viços não tinham valor, reconhecessem ao menos, a sua boa Yon
tade e desejo de ser util. 

O sr. Rodrjgues Simões referindo-se á declaração do seu co
lega Feliciano de Sousa de que, numa conferencia política, a qne 
fôra assistir tinha ouvido diLer que os empregados da Camara nâo 
trabalhavam e ao áparte do sr. Alfredo Pinto que de tal afirmação 
deveria ter sido feita por algum comerciante, diz que se, de facto, 
fôra algum comerciante, o que era verdade é quC' não tinha sido, 
ele orador , por quanto, discordava da frase proferida. Na Carnara 
Municipal encontrara funcionarias zelosos e inteligentes e com uma 
grande dedicação pelos assuntos municipais. Em seguida o orador 
diz que, se os trabalhos da Comissão Municipal de- Subsistcncias 
fracassaram, por falta de recursos, a culpa fôra dos seus membros 
não terem pedido á Camara a autorisação precisa, visto que di
nheiro, como se acabava de ver, não faltava. Quanto ás propostas 
do sr. Encarnação Santos, não deixava de estar de acordo com 
elas, mas parecia-lhe tarde de mais para serem apreciadas. Passa 
o sr. Rodrigues Simões a tratar da questão da iluminaçào publica, 
lendo no Relatorio do Conselho de Administração das Companhias, 
Reunidas de Gaz e Electricidade, a correspondecía trocada com a 
Camara, com respeito ao con\·enio a estabelecer durante a suspen
são do respectivo contracto. A Camara nomeou uma comissão cons
tituída por quatro vereadores e ·pelos vogais ela comissão, para tra
tarem das bases. A ultima reunião dessa comissão fõra em 15 de 
Março do corrente ano, e a ela as~istira um delegado da compa
nhia, que- não se consideraYa autorisado a aceitar a materia nova 
introduzida nas bases, sem ouvir os seus colegas elo Conselho de 
Administração, residentes no estrangeiro. Como tardasse a res
posta, a comissão enviou um oficio á companhia, em 4 de Maio, 
instando por ela, e declarando que não era possível um adiamento 
indefinido. No me.:;mo dia a companhia enviava uuc oficio coufir
mando o que já tinha exposto sobre a impossibilidade de ser aceite 
a modificação, que a comissão entendera fazer ao projecto, sem ser 
préviamente submetido á maioria do Conselho da Administração 
da Sociedad~. Em L5 de A bril vem novo oficio da companhia de
clarando que o conselho só o que podia aceitar para o texto do 
contracto precedente, fixado com a companhia desde a primeira até 
a ultima das suas condições, a 10.ª, nos precisos termos em que se 
achava formulada, o que, quanto ás novas condições, ou fossem as 
11.ª e 12.3, não podiam com elas concordar, por motivos que ex
põem. 

Desde Abril, até ao presente, nem mais um passo, a comissão 
nunca mais reunira, pois para isso não recebera convite do seu 
presidente, que era o presideqte da Comissão Executiva. Termina 
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o sr. Rodrigues S imões por preguntar se o contracto estava ou não 
rescindicio, e se se tinha ou não chegado a acõrdo. 

O ar. Trovisqne ira declara qne , por motivo de licença do sr. 
dr. Levy Marques da Costa, }-. a dois mezes, que estava exercendo 
as funções de presidente da Comissão Executiva. Sabe que o sr. 
dr. Levy Marques da Costa fi cara de tratar, com determinada en
tidade, sobre a fõrrna <le se eliminarem, das bases do concurso, as 
condições 11.ª e .12.11 Conclue o orador por emitir o seu parecer de 
que, não tendo a Camara respondido á companhia, o assunto es
tava. pendente . 

O sr. A billo Trovísqueira e os demais vogais da Comissão 
Executiva, que se encontram presentes, declaram oào ter conheci
mento da oferta dos 3.000 contos e a mesma declaração fazem os 
srs.. Feliciano de Sousa e Albano Barbosa, membros da Comissão 
de S ubsistencias. 

O sr. Fernão P ires declara que a pessoa que fizera a ofe rta, 
em nome dos capitalistas fõra o sr. Fonseca Dias. 

O sr. Trovisq ueira, continuando no uso da palavra, ex plica as 
razões porque não estavam conclu ídas as obras de construção do 
pavimento da rua das Cavalariças do Infante . A principal razão ti
nha sido a carestia dos materiais e a falta de recursos. A Camara, 
ultimamente, tinha encontrado embaraços grandes, devido á falta 
do pagamento, por pdrte do Estado dos duodecimos destinados á 
Instrução. O Ministerio das Finanças, em virtude de um decreto, 
que fõra publicado no Diario do Governo, fi zera um adiantamento 
de 70 contos. Com respeito a sindicancia ao guarda, que fizera 
acusações, que, a serem verdade iras, tinham uma ce rta gravid~de, 
tinha a declarar que se estava procedendo ao inquerito, e tinham-se 
já ouvido testemunhas. Até ao presente, o que se conclue, e ra que 
se tratava de urna simples vingança. 

Orde1:n do dia 

O ex.mo sr. presidente comunica ter-se entrado na ordem do 
dia e que se vai apreciar em primeiro legar, o processo respeitante 
ao projecto de alargamento da Fstrada T uz. Obserw, porem , que 
não se encontra, junto ao processo, o parecer da Comissão de 
Obras Publicas. 

O sr. Abilio Trovisqueirâ requer dispensa do regimento para 
o reterido processo, a fim de ele poder entrar imediatamente em 
discussão. 

Admitido, e submetido á votação, é de
ferido este requerimento. 

O ex.000 sr. presidente mand~ então ler o seguinte oficio, com 
o n.() õ867, da 3.ª Repa rtição, rom data de 22 de Fevereiro do cor-
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rente ano e que em sessão da Comissão Executiva, de l de Março 
ultimo, obtivera aprovação o parecer nele exarado, ficando, porem, 
tal deliberação dependente da resolução da Camara: 

"Tenho a honra de enviar a v. ex.ª e submeter â aprovação 
da ex.ma Camara, um projecto de rectificação e alargamento da es
trada da Luz, elaborRd .) pela 4.ª zona do Serviço de Viação, de 
harmonia com indicações que forneci. Ahrange apenas o projecto 
a parte da estrada compreendida entre a travessa das Aguas Boas 
e o largo da Luz, porque o troço, a partir de Palha vã, até áquele 
apresenta tais dificuldades tecnicas e, sobretudo, financeiras, de 
beneficiação, que é meu convencimento não constituir melhora
mento justificavel; parecendo-me mais rasovel juntar a estrada da 
Luz, á de Bemfica, na altura da travessa das Aguas Boas, como 
vai indicado no projecto. 

Devo dizer a v. ex.ª que a estrada Luz já tem projectos de 
alargamento e rectificaçào aprovados, em diversos troços, e com 
esta repartição, ha muito tempo, julga inconvenientes os alarga
mentos timoratos que, sendo causa de despezas, por parte da ex.m~ 
Camara, criam dificuldades com os proprietarios e acabam, quando 
realisados, por deixarem as ruas quasi nas mesmas defeituosas 
condições de viabilidade, resolvi, a pouco e pouco, substitu il-os 
por outros mais amplos, e creio que mais acertados. 

A estrada da I uz apresenta um conjuncto de circunstancias, 
que justificam a escolha de principiar por ela. Com efeito estabe
lece a ligação com. nucleos de habitação importantes, é de constru
ção facil, pois será quasi nulo o movimento de terras; é uma das 
vias publicas .necessariamente destinadas a, em futuro proximo, ser 
dotada com viação acelerada; e, sobretudo, obriga a pouquíssimas 
expropriações de propr iedades urbanas, o que permitirá maior re
ceita da expropriação das faixas laterais. 

O orçamento foi feito por estimativa que, no tempo que corre, 
de variação de preços, não vale a pena fazel-os de outra fórma, e 
mostra que da execução do projecto resultará um lucro notavel. 

Avaliando em 80 mil metros quadrados o terreno a vender 
(depois explicarei o motivo porque reduzo o numero indicado pela 
4. ª zona), que pode vender-se a 2,5 escudos, teriamas: 

Despeza .............. . 
Receita ... .. ...... . ... . 

114 contos 
200 li 

Em numeres redondos o lucro será de 8() contos. 
Julgo, portanto, ser a iniciativa, alem de util e uecessaria, van

tajosa pelo que respeita á declaração de utilidade publica, creio que 
o praso para a execução deve fixar-se em 15 anos, resolvendo-se 
a expropriação d-es faxas laterais com 30 metros de profundidade e 
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ficando á Camara a facuidade de deixar de ex propriar ul!la parte 
des~as faxas, a acordar com os proprietarios, junto aos predios ur
hanos que não foram expropriado::, para seu desafogo e jardins. 

P<.~lo que respeita propriamr--nte ao projecto, sou tam bem de. 
opinião que a ex.ma Camara resolva tambem incluir para a alameda 
arborisada a parte indicada na planta pelas letras A B (,,, 

Posto á discussão o referido parecer, o ~ r. Abílio Trovisquei
ra, mostra a urgencia ele se resolver o assn nto para difinir a situa
ção dos proprietarios. que cm quanto não se determ inassem os ali · 
nhamentos estavam im po .. sibilit~dos de ven derem os seus terrenos 
e de nf'les construirf'n1. 

O sr. J~odriguf's Simões dE>clara conhecer o processo, por o 
ter visto na repartição respectiva . Dá o seu voto ao parecer ela 3.ª 
Reparti ção, mas não pode deixar de lamentar 4ue se enviem para 
a mesa processos sem os pareceres das respectivas comissõ<-'s de 
estudo. Conclue o orador por emitir a sna opinião de quC' a questão 
dos alinhamentos devia ser feita de uma vez, sú pela Cornigc;ão de 
Melhoramentos da Cidade. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso declara não se julgar habilitado 
a votar, por faltar no processo o parecer da Comissão de." Obras 
Publicas, e não ter pe-rfeito conhecimento do assunto em discussão. 
Não querendo recusar o seu voto, retirar-se· ia ela sala, quando pa
recer fosse posto á votação . 

Aproveitando o estar com o uso da palavra, o sr. Isidoro Pe
rlro Cardoso, pergunta o que havia com respeito ao relatorio da 
sindicancia ao Serv iço de Instrução. Desejava aprecial-o antes de 
ele f' ntrar em discussão. Conclue o orador por emitir a sua opi 
niào, de que os processos dados para a ordem do di'a, devc>riam 
estar patentes para e '\amc elos srs . vereadores, pelo menos + 
horas. 

O sr. Luiz Antonio Marques tambem disror<la que se apn:sen
tem processos á discussão, sem pareceres das respectivas Comis- ' 
sões de Estudo, declarando, porem, que daria o seu voto favoravel 
por estar o parece r do chefe da 0. ª R epartição, inteligente funcio
naria municipal, que tem um g-rande amor á cidade de l isboa e 
que, por conseqnencia, deve ter estudado o assunto com todo o 
cuidado. 

Submetido, por fim , o parecer da 8. ª 
Repartição á votação, é aprovado, por una
midade. 

O ex.mo s r. presidente diz que vai submeter em seguida á dis
cussão o processo respeitante ao projecto de alargamento da rua 
Vale Formoso de Cima, bem como os encanamentos para a cons
trução de dois troços dos p:r:ím ''·1tos e cano de esgoto da mesma 
rua, declarando, porem, préviamen tE' que ele se encontrava preci-
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samente nas mesmas cond ições do processo anterior, isto era, não 
tinha apenso o parecer da Comissão de Obras Publicas . 

O sr. Abílio Trovisqueira requer, ta111bem, para este proce~so 
a dispensa do regime nto, a fim de ele e ntrar imediatamente em 
discussão, visto a nrgencia de se executar tão importante melho
ram ento. 

Este requerimento é deferiào. 
O sr. LuiL Antonio Marques pergunta se a obra, que se pro

jecta era em beneficio dos propnetarios , dos arruame ntos ou da 
cidade. 

O sr. Trovisqueira declara que a obra não dá receita para o 
cofre municipal , observando, porem, que não eram apenas essas 
que a Camara devia executar. Conclue o orador por dizer que o 
melhoramento er a de utilidade publica. · 

O ~r. Feliciano de Sousa diz que dará o seu \'Oto, visto tra
tar-se de melhoramento para a cidade e de interesse publico. 

O ex.mo sr. presidente mauda ler o seguinte oficio, com o 
n.º ..tfü>O, da 3." Repartição, de 14 de Junho de l~H6, documento 
que fõra aprovado em sessão da Comissão Executiva de 2H de Ju
lho, para ser tal assunto apreciado pela Camara: 

Para os devidos efeitos envio a v. ex.ª o projecto de alarga
mento da rua Vale Formoso de Cima, bem como os orçam<::ntos 
para construção de troços de pavimento e cano de esgoto da mesma 
rua, a saber: 

1. º troço .. . .. .... ...... . 
2. o ,, • . • • • • • • • . . • • . . 

' l'otal ..... .. . . . 

l z:H-)8$00 
8:440$00 

20:798$00 

O sr. Magalhães Peixoto concorda corn a aprovação do pro
jectado melhoramento, e o mesmo sucede ao sr. Luíl Antonio 
Marques, que declara que acabara de examinar o processo. 

O sr. Fernão Pires diz ser lamcntaveJ que as comissões de 
estudo não dessem os seus pareceres aos processos, que lhe eram 
submetidos. Quanto a ele, orador, não assistiri'a á votação do 
assunto, por dele não ter o preciso conhecimento e não ter a elu
cidai o o parecer da Comissão de Obras Pu blicas. 

Posto por fim á votação o projccto do alargamento da rua Vale 
Formoso de Cima, bem como os orçamentos para a construção dos 
referidos troços de pavimento e o cano de esgoto, é aprovado. 

O ex.010 sr. presidente comunica que o processo, que se se
gue, é o referente ao projecto de alargamento da estrada do A rie1ro 
entre a de Sacavem e a rua l\11orais S oares. 

No processo encontra-se o seguinte parecer da Comis~ão de 
Obras Publicas, que o ex.mo sr. presidente manda ler: 
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"Entende esta Comissão que o Senado Municipal deve consi
derar de utilidade publica esta obra, e resolver a expropriação 
duma faxa de terreno, com trinta e cinco metros de largo, 11os ter
renos das propriedades marginais deste alinhamento, como propõe 
a repartição, e lhe é facultado pelo paragn,Jo segundo do artigo 
sexto, da 1 ei das Expropriações, pelas razões seguintes: 

l.º- Existirem já nos extremos da Azinhaga, onde se projecta 
fazer este melhoramento, importantes nucleos de habitações, ofe
recendo incomodo e pouca segurança pessoal, a ligação actualmente 
existente entre estes dois pontos. 

2.0 -Realisar grande vantagem para os munícipes, sem trazer 
encargos para a Camara, e antes compensações, pelas vendas dos 
terrenos marginais, cuja super ficie é, aproximadamente, de cin
coenta mil metros quadrados. 

3.0-Contribuir para o desenvolvimento sistematico dos arrua
mentos da cidade.,, 

Tambem se encontra no mesmo processo, diz o sr. presidente 
exarado no oficio n. 0 6019, da 3. ª Repartição, de 26 de Março do 
corrente ano, o seguinte parecer do vereador do respectivo pelou
ro, sr. Abílio Trovisqueira, parecer, com o qual a Comissão Exe
cutiva concordara, em sua sessão de 29 de l\1arço ultimo: 

"Sou de parecer que a Camara deve declarar de utilidade pu
blica a expropriação dos terrenos e faxas para construções de to
dos os proprietarios, que contrariem o alargamento desta via pu
blica, visto já estar acordado a cedencia de terrenos, por parte da 
maioria dos proprietarios circunvisinhos.11 

Esclarece ainda o ex.mo sr. presidente que a via publica, a que 
se refere o sr. A bilio Trovisqueira , no seu parecer, é a estrada do 
Arieiro. _ 

Depois de falar o sr. Trovisqueira, que defende o melhora
mento projectado, e o sr. Rodrigues Simôes, que é de opiniâo, que 
se vote primeiro o parecer do sr. Trovisqueira, e em seguida, o 
parecer da Comissão de Obras Publicas, na parte em que não é al
terado por o daquele seu colega. 

O ex.mo sr. presidente submete á votação o referido parecer 
do sr. Abílio Trovisqueira, o qual é aprovado, por unanimidade, e 
em seguida o parecer da Comissão de Obras Publicas, na parte 
não contrariada por aquela resolução, sendo, tambem, unanime
mente aprovado. 

Antes de encerrar a sessão 

O sr. Feliciano de Sousa elogia o sr. Trovisqueira pela sua 
dedicação pelos serviços municipais. Em seguida justificação as 
suas palavras com respeito á estranheza, que tivera de não ver o 
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sr. Magalhães Peixoto protestar, como os seus colegas, vogais da 
Comissão Executiva, contra a infame atitude de um jornal monar
quico. E' facto que falava sobre o assunl'J o !;r. Trovisqueira, mas 
tambem não deixava de ser verdade que, lendo falado o sr. Zacarias 
Gomes de Lima, que pretence ao partido evolucionista, do qual é 
urna figura de destaqne, o sr. Encarção ~antos, que é do mesmo 
partido, tambem fizera o seu vehemcnte protesto. 

O sr. Sequeira 1 opes presta esclarecimentos sobre a demora, 
que tem havido, na construção do Forno Crernatorio, afirmando que 
ele estava quasi concluído. 

Em seguida o ex.m•> sr. presidente encerra a sessão, era l 7 ho
ras e 15 minutos de que fiz escrever esta minuta d'acta. Eu Joa
quim Kopke, chefe da secret.aria. Eu .Joaquim Duarte Fernão Pi 
res, 1.0 vice-secretario a subscrevo. 

A mêsa: João Carlos Albf rtv da Costa Gomes, presidente; Joa-
1uim D1,,,urte Fernão Pires, servindo c.le l." secretario; Albano Bar
oosa, servindo de ':2. 11 secretario. 

___ ..., __ 

Sessão ordinarla de 2 de Novembro de 1917 

No dia 2 de Novembro de 1917, pe]as 14 horas e meia, reali
sou-se a sessão ordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lis
boa, que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto 
da Costa Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Se
bastião Mestre dos Santos, servindo de 1.0 secretario, Albano Bar
bosa, servindo ele 2.0 secretario, A bilio Trovisqueira, Alfredo Au
gusto Pinto, Antonio do Couto Abreu, Antonio Morais dos San
tos, i\ ugusto Cesar de Magalhães Peixoto, A urelio Amaro Diniz, 
Demetrio Simão Gomes, Candido Augusto da Encarnação San· 
tos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Frederico Sequeira Lopes, Isi
doro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto Salazar 
.d'Eça e Sousa, João da Cruz David e Silva, Joaquim Rodrigues 
Simões, .losé Ferreira de Sousa Lima Bayard, José Luiz Gomes 
Heleno, Luiz Antonio Marques, Vasco Dias Martins Galvão e Za
carias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Albino José Batista, Custodio 
José de Araujo e Sá, Custodio Rodrigues dos Sàntos Neto, Er
nesto Beleza de Andrade, Fernando Brederode, Francisco Candi-

• 
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do da Conceição, Francisco Nunes Guerra, Guilherme Correia Sa
raiva J ima, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, 
João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, Joaquim Duarte 
Fernão Pires, José de Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa 
Pina, José Egidio Marques, José Florencio de Sousa Castelo 
Branco, José Gregorio Fernandes, José l\tTaria Batista,José Martins 
Alves. José Martins Ferreira, Levy Marques da Costa, Luiz Julio 
da Cruz, ~1anuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinhei
ro, Manuel Joaquim dos Santos, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de 
Almeida Carmo, Virgílio Saque e Rogerio Soares Moita. 

O ex. 111º sr. presidente declara que dava a palavra aos srs. ve
readores qne dela desejassem nsar, pois a acta da sessão realisada 
na vespera ainda não se encontrava na mesa. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso protesta contra a falta da acta, 
dizendo que devia estar pronta a horas. 

O sr. J uís Antonio Marques diz estar de acordo com as con-. 
siderações feitas na vespera pelo seu colega e correligionario sr. 
Feliciano Rodrigues de Sousa com respeito ao facto de nos bilhe
tes de convite para a recéção ao Chefe do Estado se indicar o trajo 
com que os convidados se deveriam apresentar. Entende que se 
deveria ser mais democratico nos processos usados, tanto mais 
que o sr. dr. Bernardino Machado recebia todas as pessoas que o 
procuravam, embora elas se apresentassem pobremente vestidas. 
Nos comícios que ele orador organisara no Campo Grande, o sr. 
dr. Bernardino Machado, quando a eles comparecia, a todas as 
pessoas abraçava e cumprimentava, não fazendo distinções entre 
os bem e os pobremente vestidos. O orador conclue pedindo que, 
entre em discussão nas presentes sessões a sua proposta sobre os 
40 contos depositados na Companhia dos Caminhos de F·erro, para 
a construção do viaduto da avenida da Republica. 

O sr. Alfredó Pinto entende que, muito embora o Chefe dà 
Estado receba as pessoas, que o procuram, tenham elas que citoi
lete,, tiverem, os vereadores se deviam apresentar de certa forma, 
visto que eram os representantes de todos os munícipes. Aliás, os 
convites indicavam o trajo, mas não o impunham. O orador refe
re-se depois á campanha, que classifica de reles, feita pela im
prensa monarquica, que para fins eleitorais ande a dizer falsida
des, como, por exemplo, a da atual Camara ter contratado 2.000 
empregados. Mentia quem tal dizia e ele orador podia fazer tal de
claracão, porquanto, não só pertencera á Comissão Executiva, que 
fôra quem contratára pessoal, facto em que não tinha responsabi
lidade alguma, como ainda por ter sido ele que, num parecer da 
comissão de Finanças, puzer~ o dedo na ferida. 2.000 não eram to
dos os empregados de secretaria. Era preciso que os difamadores 
fossem chamados perante os tribunais a responderem pelas suas 
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infamias e que a Comissão Executiva fizesse publico os seus tra
balhos em beneficio da cidade, lembrando-se aos esquecidos. Como 
na vespera se tinr am feito reparos com respeito ás comissões de 
Estudos, que demoravam os processos. não os apresentando com 
os seus pareceres, deve declarar que na comissão de que fazia 
parte os processos não demoravam mais de 8 dias. 

O sr. l ima Bayard diz que já, na ultima sessão eia Comissão 
Exe\:utiva, protestára contra as infamias assacadas á atual verea
ção pela imprensa monarquica. Os acusadores esqueciam se da 
pessima administração que fizeram na Camara Municipal, dos per
niciosos contratos, para a cidade, que celebraram com companhias 
e sindi catos, emfim, da desgraçada herança que legaram ás verea
ções republicanas. Ele orador, velho republicano, respeitara sem
pre as convicções políticas dos seus adversarias, entendendo que 
eles deveriam proceder pela mesma forma. 

O sr. Feliciano de Sõusa diz que tambem 'sabia que o sr. dr. 
Bernardino l\ft acha<lo recebia todas as pessoas sem querer saber da 
fórma como elas se apresentavam vestidas. Mas ele orador não censu
rára o Chefe do Estado, visto que não fôra ele quem fizera os convites, 
nem que indicara a fórma deles serem feitos, pois nem sequer fôra 
consultado. Com respeito á campanha que se está fazendo na im
prensa monarquica, tem a declarar. que não só ela quem tem ata
cado a atual Camara. Os proprios jornais republicanos assim teem 
procedido. Para fazer propaganda eleitoral haviam vereadores que 
atacavam a atual Camara, a que pertenciam. 

O sr. Alfredo Pinto diz que na lista do partido, a que se hon
rava de pertencer, figurava o nome de um dos vereadores que 
mais empregados nomeara. 

O sr. Magalhães Peixoto pergunta a s. ex.'• se se referia a ele 
orador. · 

O sr. Alfredo Pinto responde negativamente. 
O sr. Feliciano de Sousa, continuando no uso da palavra, re

fere-se ao facto de um empregado antigo, de nome Pequito, que 
tinha um vencimento pequeno, não haver sido atingido pela reso
lução da Camara, que concedeu um subsidio aos empregados, em 
consequencia da carestia da vida, motivada pela guerra, visto re
ceber outro vencimento, aliás tambem pequeno, no desempenho 
de professor de desenho, ~ não está em uso. Esse em preg·ado ti
nha muita familia e o·:; vencimentos que percebia pelos dois em
pregos não lhe chegavam para a sustentar, pois para ele tambem a 
vida encarecera. 

O sr. A bilio Trovisqueira diz haver muitos outros emprega
dos nas mesmas condições e, por isso, para se atender o funcio
naria citado, dever-se-ia tambem atender os demais que se encon
travam ~m igualdade de circunstancias. Não se podia admitir ex-

18 
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céçõcs, diz o orador, e promete obter uma nota dos empregados 
que se encontrassem em identicas circunstancias ás do sr. Pequito 
e traze la depois á e amara. 

O sr. Encarnação Santos tambem se insnrge contra a campa
nha de alguns jornais, dizendo que ha trez mezes que estava na 
Comissão Fxerutiva e não vira aincla praticarem-se nela actos ile
gais. Termina o or ador por ocupar-se da necessidade de tratar da 
questão <las subsistcncias. 

O !-ir. Albano Barbosa, vogal da comissão de Subsistencias, 
expõe os trah~lhos e démarches da mesma comissão para conse
guir a aquisi\:1o de generos de primeira necessidade. Teve a co
missão reun ião (onsecu tivas. Enviou delegados á l\~oita e outras 
terra~ dos arredores comprar batatas, mas assim que lá chegaram 
os sindicatos, para o!-> quais a atual Camara tão atenciosa foj, ele 
\·aram o preço daquele genero de alimentação. Isto foi na e poca 
propria da colheita. Depois rc!':>olveu-se comprar batatas na Beira , 
mas já o Governo se Linha antec1p.'.l.do. O presidente da comissào 
municipal de Subs!stencias, o sr. dr. T evy Marques da Costa, che
gara a ir a Marlrid a fim de ver se comprava carvão. A comissão 
lutava com falta de recursos e c1uizera pedi-los á Camara, mas esta 
não reunira. O orador ainda se refere aos açambarcadores de azeite 
e outro.., generos e a necessidade do ministro do Trabalho adotar 
providencias para os nào deixar continuar no seu anti-patriotico 
procedimento. 

Por fim o sr. Albano Barbosa ocupa-se da missão dos Talhos 
Muni cipais, dizendo que e les não corr espondiam ao fim para que 
tinham sido criados e envia para a mesa o seguinte requerimento: 

,,Requeiro que sejam fornecidos ao Senado Municipal, ainda 
nesta sessão, os seguintes esclarecimento';: 

Funcionamento dos Talhos Municípais com a seguinte descri-
minação: 

1. 0 - R eceita e despeza. 
2.0 -Se o pessoa] é contratado ou do quadro. 
;{.º- Qual a razão porque a Comissão E xecutiva ainda não re

formon este serviço, que tantos prejuízos tem acarretado á Camara. 
Admitido e submetido á votação é defe

rido. 
O ~r. Zacarias Gomes de l íma tambem censura a fórma in

correta r1 ue, rliz, empregava m os j ornais monarciuicos e alguns que 
o nào são, na propaganda eleitoral. T amenta que fossem vereado
res que levassem para fóra elementos para a campanha que se es
tava faze ndo, e clj7 q ue a lista monarquica que ilegal mente se 
apresenta como lista da cidade é constituída por políticos que per
tencem a companhias e sindicatos. Foram vereadores que não ti
veram du\·ida em atacar a vereação de que faziam parte, o que 
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era lamentavel. O orador lembra que ha tempos o sr. José Inacio 
Dias da Silva, um dos candidatos da lista monarquica, atacara a 
que pertencia, r.itando factos escandalosos, como, por exemplo, o 
de um papagaio com o nome de uRosa11 receber subsidio, como se 
fosse uma mulher necessitada. A lista monarquie:a, como dissera, 
era apresentada com o nome de lista da â 1at1t, o que constituia 
uma burla, visto que o povo de Li~boa não fõra consultado e não 
dera autorisação para tal. Nessa lista, embora os que a defendem 
digam que os nomes que a compõem não são de indivíduos polí
ticos, a verdade é que o são. Termina o sr. Zacarias Gomes de 
Lima por dizer que na devida oportunidade se referirá á questão 
dos talhos, por tantas vezes por ele tratado. 

O ex.010 sr: presidente. manda em seguida ler a acta <la sessão 
de L do corrente mez que, segundo declara, poucos minutos de
pois de aberta a sessflo, fõra entregue na mesa. 

Terminada a leitura da acta é esta submetida á discussão. 
O sr. Feliciano de Sousa, usando da palavra, diz que tinha 

havido quem reparasse cm ciue a abertura da sessão a acta não se 
encontrava sobre a mesa, onde fõra entregue pouco depois, como 
dissera o sr. pres,idente. Ele orador, em vista da fórma pormeno
risada como aquele documento se en<:ontrava redigido e atendendo 
ao pouco te,npo que houvera para o elaborar, pois a sessão antc
rio:- terminara na vespera ás 17 horas e l fi minutos, não podia dei
xar de elogiar o funcionario encarregado de~se trabalho. 

Submetida em seguida a acta á votação é aprovada por una
nimidade. 

O ex.m0 sr. presidente diz que alguns srs. vereadores deseja
vam retirar-se, êievido a serviços particulares e urgentes que ti
nham. Por esse facto e porque o numero de vereadores presentes 
ficaria muito resumido, alvitra que se encerre a sessão e nesse 
sentido consulta a Camara, que tacitamente se manifesta no sen
tido afirmativo. 

Em seguida é encerrada a sessão, eram 17 horas e 10 minutos 
de que fiz escrever esta minuta de acta, eu Joaquim Kopke, chefe 
de S ecretaria. E eu Sebastião Mestre dos Santos, secretario, a 
subcrevo. 

A mêsd.: Joiw Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; Se
bastião Mestre dos Santos, servindo de 1.0 secretario;· Albano Bat'~ 
bosa, servindo de 2.0 secretario. 



276 5 DE ~OVEMBRO DE: 1917 

22.ª 

Sessão de 5 de Novembro de 1917 

No dia fJ de l\ovembro de 1917, pelas 14 horas e meia, realisou-se 
a sessão ordinana, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta peJo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos: Isidoro P edro Cardoso, 
servindo de l.º secretario, Albano Barbosa, servindo de 2.0 secre 
tario, Alfredo Augusto Pinto, Augu!:-to Cesar de Magalhães Pei 
xõto, A urelio A maro Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, Custo
dio Rodrigues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Candido 
Augusto da Encarnação Santos, Frederico S equeira Lopes, Jacinto 
José H.iheiro, João ela Cruz David e Silva, João Esteves Ribeiro da 
Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa L ima 
Bayard, José Maria Bati~ta, 1 evy M.arques <la Costa, Luís Ant~nio 
Marques, Manuel Joaqmm dos Santos, Sebastião ME>stre dos ~an
tas, Zacarias Gomes de 1 i ma e Feliciano df' Sousa. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Abilio Trovisqueira, Antonio 
Morais do~ Santos, . Ernesto Beleza de Andrade, Fernando Brede
rode, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nunes Guerra, 
Guilherme Correia Saraiva J ima, Jajme Ernesto S alazar d'Eça e 
Sousa, laim~ Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, Joa
quim da Cruz Leiria, Joaquim Duarte Fernão Pires, José de An
drade, .Jo~e Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Egídio Mar
ques, José Florencio de Sousa Castelo Branco, José Gregor io Fer
nandes, .losé Luís Gomes 1-!eleno, José Martins Alves, José lVIar
lÍns Ferreira, Luís .lulio da Cruz, lVanuel F'abeiro Portas, Manuel 
Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Al
meida Carmo, Vasco Dias Martins Galvão, Virg!lio Saqúe e Roge
rio Soares Moita. 

Pelo sr. Isidoro Pedro Cardoso, 1.0 secretario , foi lida a acta 
da sessão de 2 do corrente mez, a qual, sendo posta á votação 
pelo ex .n1ri sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes, foi 
aprovada por unanimidade. 

Expedie nte 

'Na .mesa é lido o seguinte expediente, sobre o qual reca1ram 
os despachos adiante mencionados: 

Oficio do vereador sr. Jacinto josé Ribeiro, agradecendo o 
voto de sentimento, aprovado por esta Camara, pela morte de um 
seu filho. 

A Camara ficou inteirada. 
H.equerimento de Julie dos Santos, fiscal de construções par~ 
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ticulares, recorrendo para a Camara da deliberação da sua Conu::.
sào Executiva, que lhe aplicara 22 dias de suspensão sem venci
mento, com o fundamento de ter responsabilidade no desmonora
mento do dia 14 de Fevereiro do corrente ano, de uma casa que 
estava em constr ução na rua Francisco Sanches e que pertencia a 
Gregorio .l ustino. 

A' comissão do Contencioso para emi
tir parecer. 

Pedido feito por um grupo de enfermeiros dos hospitais civis 
de Lisboa de um donativo para auxilio da organísação de uma am
bulancia. 

A' comissão de Finanças para informar. 
Proposta do sr. Magalhães Peixoto, apresentada na Comissão 

Executiva, para não se descontarem direitos de encarte nos venci
mentos dos professores primarias de l isboa. 

. A' comissão do Contencioso, 
Orçamento na importancia de 2:3<)0$00 esc. para reparação do 

mac-adam da rua de Campolide. 
A' comissão de Obras Publicas. 

Processo referente á incumbencia á Inspecção dos Matadouros 
de estudar o modo de efectivar a venda de carne de porco e ou
tros produtos do Merc~do de Gado nos Talhos Municipais. 

A' comissão de Abastecimento de Car
nes. 

Orçamento na importancia de 2.810,10 para obrac;; na Escola 
Central n .0 19, sita na rua do Calhariz, a Ajuda. 

A' comissão de Obras Publicas. 
Processo referente á!j propostas dos srs. vereadores Costa Pina 

e Magalhães Peixoto, respeitante á criação de casas de Educação 
e T rabalho, destinadas ao internato de pequenas vadias. 

A' comissão do Contencioso. 

A ntes da o rdem do dia 

O ex.mo sr. presidente dá conta da reunião, que se fizera nos 
Paços do Concelho, de delegados de cooperativas, a r.onvite dele • 
orador e de acordo com a Comissão Executiva e com a de Subsis-
tenciac:;. Nessa reunião reconheceu-se a necessidade de acabar com 
os açambarcadores, adquirindo a Camara os generos de rrimeira 
necessidade e fornecendo-os ás cooperativas para estas, por sua 
vez, os venderem aos seus associados e alargando-se mais ainda, 
sendo possível, a esfera de acção na distribuição dos generos. 

A escolha das cooperativas fõra motivada, diz o orador, pelo 
facto de se tratar de instituições de caracter popular. Conclue s. 
ex .ª o sr. presidente por mostrar o álcance da medida a adotar e 
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part1c1par que o ex.mo sr. dr. Levy Marques da Costa vai dar co
nhecimento á Camara do r esu ltado da reunião com os delegados 
das cooperativas. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, usando da palavra, diz que 
o assunto que se tratava era de grande interesse para os muníci
pes, pois se referia á fórma de a Camara adqu irir os generos de 
absoluta necessidade e depois fornecê-los ao publico, quer por in 
termedio das cooperativas, quer por intermedio de quaisquer ou
tros orgãos. Em seguida o orador alonga-se em cons1dP.rações so
bre a forma como decorreram os trabalhos na reunião que, ele e o 
presidente da Camara, tiveram com os delegados das cooperati
vas. Aprecia o orador algumas medidas do Governo sobre a ques
tão das subsistencias e entre elas as dos transportes, comparando 
rom o que se tem feito no estrangeiro, declara qud a campanha 
feita á Camara tem sido dirigida pelos grandes açambarcadores e 
potentados aos quais ela nuncà protegera e que, por parte do Es4 

tado, não havia com a Camara de I ishoa o mesmo t ratamento que 
dispensava á do Porto e outras ainda. A continuar-se com tal pro
cedimento não seria para admirar que, em breve, os rendimentos 
do primeiro município do país fossem inferiores aos de outros, não 
obstante o povo de Lisboa ser o mais sobrecarregado com impos
tos. F õra para ele consolador o ter assistido á reunião de sexta
feira, onde estiveram os representantes dê 40 ou 80.000 pessoas, 
Nessa reunião nem uma s0 palavra fõra proferida que melindrasse 
a Camara. Via-se que o povo queria trabalhar socegado. Por fim o 
orador manda para a mesa a seguinte proposta, que justifica pré
viamente: 

uProponho que a vossa Comissão Executiva seja autor i· 
sada: 

1.0-A reclamar do Governo que, em materia de subsistencias 
sejam dadas á Camara Municipal de 1 isboa condições vantajosas 
nunca inferiores ás que teem sido concedidas á Camara Municipal 
do Porto; 

2. ° Contrair um emprestimo, em conta corrente na Caixa 
Geral de Depositas, ou em qualquer outro estabelecimento de cre
dito, até á importancia de õOO contos, para aquisição de generos 
de consumo, artigos de alimentação e materias primas destinadas 
ao seu fabrico, compreendendo tudo quanto diga respeito a ves-
tuario. 1 

3. º - Criar um ou mais armazens para deposito de mater ias 
primas e generos de consumo. 

4. 0 -Fornecer ás cooperativas exisfentes os generos e artigos 
de .que elas careçam, abrindo-se-lhes os creditas que forem neces
sanos. 

5.0 -Promover, p~r todas as fórmas praticas, a venda ao pu-



:-) DE No ... ·ENBRO DE UH 1 27~ 

bhco, quer por mtermedio da cooper~tiva, quer por intermed10 de 
qualquer outro orgão." 

Esta proposta é admitida. 
O sr. dr. Levy Marques da Costa requer di~pensa do I<egimento 

para a sua proposta, a fim de ela. entrar ime<liatamen t;} em dis
cussão. 

Admitido e submetido á discus ... ào este 
requerimento é deferido. 

O ex.mo sr. presidente, em \rista da resolução tomada, ::,ubmete 
á discussão a proposta do sr. dr. I evy Marques da Costa. 

O sr. Rodrigues Simões dá o seu apoio á proposta e declara 
que lhe parece pequena a importancia proposta, não tendo duvida, 
no caso de se reconhecer necessario, votar maior importancia. O que 
queria era que a medida que se pretendia adotar fosse posta cm 
pratica o mais rapidamente possível, a fim elo publico poder apro
veitar dela. 

O sr. Encarnação Santos folga em qut' se trate da questão das 
subs1stencias, assunto que lhe vinha ocupando a sua atenção ha 
muito tempo. A proposta agora apresentada pelo sr. dr. 1 evy Mar
ques da Costa era quasi a mesma que ele havia feito na Comissão 
Executiva e pela discussão da qual viuha instando. O orador diz 
ter toda a estima e consideração pelas cooperativas. E111 principio 
eram umas belas instituições, mas na pratica não correspondiam 
ao fim a que eram destinadas. Além disso parecia que a lei não 
permitia que .as cooperativas vendessem ás pessoas que não fos 
sem delas socias. Parecia-lhe que se podia vender os artigos aos 
merceeiros, que constituíam uma classe }Ue tinha direito á vida. 
e marcar-lhes os preços por fórma a eles tirarem apenas um lucro 
rasoavel. 

O orador justifica Largamente a sua propostd e declara que ao 
apresentá-la logo dissera que aceitava todas as emendas e s11 bsis
tuições e conclue por voltar a emitir a sua opinião de que a v1"'nda 
dos generos não devia ~er apenas aos socios das cooperativas. 

O sr. Rodrigues Simões observa que isso estava previsto na 
proposta do sr. dr. Levy ·Marques ela Costa. 

O sr. Albano Barbosa entende que a verba de 500 conto.:i t! 

insignificante para o fim a que se tem em vista, parecendo-liie que 
o emprestimo devia ser de 3.000 contos, para se poder fazer algu
ma coisa de util. 

O sr. Feliciano de Sousa diz dar o seu voto ás propostas que 
lenham em vista suavisar pelo menos a situação dos necessitados. 
Tinha sido sempre essa a sua atitude na Camara, se bem que o~ 
seus desejos não fossem sempre conseguidos. Tratar da construção 
de casas economicas, assunto que se afirmara que ficava resolvido 
na atual gerencia, mas a verdade era que o não fõra. Ele orador 
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fõra mal escolhido para vogal da comissão municipal de Subsis
tencias, por não conhecer o metin, visto que era um simples ope
rario. Analisa detidamente o sr. Feliciano de Sousa a proposta do 
sr. dr. Levy Marques da Costa e diz que conforme o sr. Encarna
ção Santos ele julgava que havia uma lei que não permitia ás coo
perativas venderem a pessoas que não fossem socias, mas como 
a proposta era elaborada por um jurisconsulto, que certamente es
tudara o assunto e tinha a certeza que ele estava dentro da lei, 
dava-lhe o seu voto. 

O ex.mº sr. presidente observa que terminára o tempo desti
nado a Antec; da ordem do dia. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa requer que, com prejuízo 
da Ordem rio día, continue a discussão do assunto até ficar liqui
dado. 

Este requerimento é admitido e defe
rido por unanimidade. 

O sr. Encarnação Santos requer que a sua proposta so1're 
subsistencias apresentada em sessão da Comissão Executiva de 4 
de Outubro ultimo, com o aditamento á mesma, tambem apresen
tada àquela Comissão em 17 do mesmo mez, entrassem em dis
cus~ão juntamente com a proposta do sr. dr. Levy Marques da 
Costa. 

Admitido e submetido á votação é este, 
requerimento deferido por unanimidade. 

O ex. 010 sr. presidente manda ler a referida proposta do 
sr. Encarnação Santos e respectivo aditamento. 

A proposta a presentada pelo sr. F ncarnação Santos, em ses
são da .___:omissão Executiva de 4 de Outubro ultimo, é do teôr se
guinte: 

1.º-Que a Comissão executiva inicie desde já os trabalhos 
necessarios para a aquisição de generos de primeira necessidade, 
quer nacionais, quer estrangeiros, para com eles regular nos mer· 
caclos os seus preços, atenuando assim. tanto quanto possível, a 
tremenda crise da carestia desses generos. 

2.0 -Que esses generos se vendam pelo preço do custo e que 
quando não sejam adquiridos em quantidades suficientes para se
rem fornecidos a todos os municipes, se limite esse fornecimento 
aos mais necessitados e áqueles que maior numero de pessoas de 
familia tenham a seu cargo.11 

O aditamento a supra-transcrita proposta, apresentado pelo 
sr. Encarnação ~antos, em sessão da Comissão Executiva de 17 de 
Outubro findo, é redigido nos termos segu intes: 

3.0 - Para se poder desde j á iniciar as requisições de gene
ros de primeira necessidade e emquanto se não realisam os em
prestimos necessar ios para esse fim, se peça ao Governo ponha 
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desde j á á disposição da Camara as importancias de que esta lhe 
é crt dora, se não na totalidade pelo menos algumas dezenas de 
contos, por conta. · 

4. º- Que pelo Senado sejam dados plenos poderes á comissão 
de Subsistencias em tempo eleita para, juntamente com a Comis
são Executiva, obter os emprestimos necessarios, iniciando irne
di~tamente a aquisição de generos, quer nacionais, quer estran
g·eiros. 

5.0 - Que em ultimo r ecurso, se tanto se tornar necessario, so
licitar do Governo a publicação de um decreto pelo qual os g·ene
ros de primeira necessidade só possam ser vendidos pelos produ· 
tores ás camaras municipais, que os fornecerão pelo preço do custo 
ao comercio, o qual, por sua vez, os venderão ao publico consu
midor com uma percentagem de lucros razoavel, que se fixará de 
antemão. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa começa por elogiar o sr. En
carnação Santos pelo muito interesse que lhe merecem sempre os 
negocios municipais e recorda que manuseando o processo em dis
cussão via-se que ele tivera inicio numa propo_ ta por ele orador 
apresentada em 11 de Abril do corrente ano. Em seguida o sr. dr. 
L'=VY Marques da Costa aprecia a proposta e aditamento do sr. 
Encarnação Santos, declarando concordar com os n.0

$ 1, B e 5 e 
discordar dos n.05 2 e 4. 

O sr. Rodrigues Simões apresenta a proposta seguinte: 
"Proponho que o emprestimo, em conta corrente, a realisar 

para ocorrer á compra de generos <le primeira necessidade seja 
até á importancia de mil contos (l.000:000$00 escudos) e não ape
nas õOO contos, como o propõe a ex.ma Comissão Executiva na sua 
proposta em discussào.n 

Esta proposta é admitida e submetida á 
discussão. 

O sr. Alfredo Pinto felicita a Camara por a ver entrar no 
campo pratico das realisações e diz que proposta do sr. dr. Levy 
Marques da Costa satisfaz o desejo de todos. Quanto á proposta 
do sr. Encarnação Santos ela poderia ser votada nos pontos que 
não eram previ~tos na proposta do sr. dr. Levy Marques da Costa. 
O orad~r entende que os 500 contos para inicio dos trabalhos era 
suficiente. 

O sr. Albano Barbosa volta a emitir a sua opinião de que com 
menos de 3.000 contos nada se poderá fazer de util. 

O sr. Luís Antonio Marques aprova as propostas apresenta
das e o mesmo faz o sr. Zacarias Gomes 'de J ima, que entende 
que a unica fórma de se resolver o problema das subsistenc1as 
era o Governo ser o unico comprador, a unicà comissão de com 
pras. As camaras mJ.nicipais, todas a adquirirem generos, serão ou-
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tros tantos concorrentes nos mercadas a fazerem elevar o preço 
dos generos. A unica fórma de baratear os generos da alimenta
ção era intensificar a sua produção no país ou importá-los do es
trangeiro. Conclue por declarar que, em virtude de não se apre
sentarem propostas melhores, votaria as que estavam em dis
cussão. 

O sr. Sebastião Mestre dos Santos diz que os produtores se 
veem na necessidad e de e levar os preços dos artigos devido aos 
encargos que teem. O pessoal é muito mais bem pago, os mate
riais e apetrechos neccssarios para a lavoura estão por um preço 
elevado. O que era preciso era desenvolver a agricultura no sen
tido da produção ser maior e não ir acabar com intermediarios. 

Oferece se o orador para ajudar a comissão de Subsistencias 
JlO que respeitasse á aquisição, por exemplo, de azeite, visto as 
suas relações pessoais com lavradores. 

O ex.mo sr. presidente declara ficar registado o oferecimento 
do sr. Sebastião Mestre dos Santos e, como não se e ncontre mais 
nenhum sr. vereador inscrito para uc:;ar da palavra snbmete á vo
tação a proposta do sr. Rodrigues Simões para o emprestimo ser 
até 1.000 contos, a qual é aprovada por unanimidade. 

E' em s~guida submetida pela presidencia á votução a pro
posta do sr. dr. Levy Marques da :=esta com a alteração resul
tante da aprovação da proposta do sr. Rodrigues Simões. 

A proposta do sr. dr, Levy Marques da Costa, com a modifi
cação indicada, é aprovada por unanimidade. 

O sr. Encarnação Santos pede autorisação á Camara para r e · 
tirar os n.0

' 2 e 4 das suas propostas, o que lhe é permitido pela 
Camara. 

O ex. 010 sr. presidente póe á votação os n.ºs l , R e õ da pro
posta d::> s r . Encarnação Santos, na parte em qne não prejudica a 
deliberação anteriorme nte tomada nesta sessão, sendo aprovados 
por unanimidade. 

O sr. presidente encerra a sessão eram 17 horas e 15 minu
tos. Do que fiz escrever esta minuta de acta eu, Joaquim Kopke, 
chefe da S ecretaria. E eu Isidoro Pedro Cardoso, servindo de 1.0 

secretario, a subscrevo. 
A mêsa: }vão Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; Isi

doro Pedro Cardoso, servindo de l.º secretario; Albano Barbôsa, 
servindo de 2.0 secretario. 
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Sessão ordinaria de 7 de Novembro de 1917 

No dia 7 de Novembro de 19 17, pelas l.> horas, realisou-se a 
sessão ordinaria deste dia da Carn_ara Muniripal de T jsboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa Go
mes, estando presentes os cidadãos vereadores: Joa<1uim Duarte Fer 
não Pires, 1.0 vice-secretario, Albano L arbosa, 2. 0 secretario, Abí
lio Trovisqueira, João Esteves R ibeiro da Silva, Altredo Pinto, 
Antonio M<1ra1s dos Santos, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, 
A u rel io A maro Diniz, Custodio ,los é cie A raujo e S á, Demetrio 
Simão Gomes, Candido Augusto da Encarnação ~ an tos, Feliciano 
R odrigues de Sousa , Isidoro Pedro Cardoso, f acjn to losé Ribeiro, 
João da Cruz David e Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José Fer
reira de e: ousa I ima Bayar<.i , José I u1z Gomes Heleno, José Maria 
Batista, T evy Marques da Costa, Luiz Antonio Marques, Sebastião 
Mestre dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias Gomes 
de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Antonio do Couto A breu, Cus
todio Rodrigues dos Santos Neto, Frnesto Beleza de Andrade, 
Ferna ndo Brederode, Francisco Candido da Conceição, Francisco· 
Nunes Guerra, Frederico Sequeira I opes, Guilherm e Correia ~a· 
raiva 1 ima, Jaime Ernesto Salazar d' Eça e Sousa, laime Ferreira 
de Almeida, João Antonio dos Santos, loão Pedro de Almeida, 
Joaquim da Cruz ] e1na, José de Andrade, José Carlos Trilho, 
José da Costa Pina, José Egídio Marques, José Florencio de Sousa 
Castelo Branco, José Gregorio Fernandes, José l\ artins Alves, José 
Martins Ferreira, Luís ,lulio da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Ma · 
nuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Joaquim dos Santos, Ma
nuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgílio Saque, 
e Rogerio Soares Moita. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa, usando da palavra sobre a 
acta, diz que na sessão anterior dissera, que a campanha feita no 
sentido de deprimir a actual vereação tiuha tido o seu inicio a 
partir do <lia em que ela r egeitára o projecto de contracto a cele
brar com a Companhia Carris de Ferro e não, como constava na 
acta, e viera na imprensa, que ela era feita por grandes açambar
cadores e potentados, aos quaes a mesma vereação nunca prote
gera. Evidentemente, continua o orador, as actas não podiam ser 
taquigrafadas, mas deviam traduzir fielmente o sentido das pala
vras dos srs. vereadores. 

Como mais nenhum sr. vereador deseja usar da palavra sobre 
a acta, o ex.mo sr. presidente submete esta á votação, com a recti-
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ficação indicada pelo sr. dr. Levy Marques da Costa, sendo apro
vaaa, por unanimidade. 

O ex.mo sr. Presidente diz que, antes de entrar na leitura do 
expediente, tinha de referir-se ao facto deveras lamentavel de ha
ver falecido o sr. general lulio da Costa Pereira d'Eça, comandante 
da l. a divisão. 

Este brioso militar, diz o orador, integrado na Republica, após 
a sua proclamação, a ela, bem como ao seu paiz, prestou revelan
tes serviços. Conclue o ex.mº sr. presidente por propôr que na acta 
fique exarado um voto de profundo sentimento pela perda, que a 
morte do general Pereira d'Eça representava para a Patria. 

O ex.rol) sr. dr. Levy Marques da Costa associa-se á manifes
tação de pesar, proposta. 

Submetida á votação a proposta da pre
sidencia é aprovada por unanimidade. 

Expediente 

O ex.mo sr. presidente dá conta conta do expediente, que se 
encontra na meza e sobre a qual incidem os despachos adiante in
dicados: 

Parecer da Comissão do Contencioso ácerca da proposta do ve
reador sr. José da Costa Pina, aprovada em sessão de 30 de abril 
ultimo, com referencia ao pagamento de uma diferença de venci
mento ao funcionaria Alfredo da Silva Ferreira. 

Ficou para ser apreciado na proxíma 
sessão, afim de os srs. vereadores, que o 
desejarem, o poderem antes disso examinar. 

Requerimento do amanuense Alvaro Luiz Ribeiro da Costa, 
pedindo para ser nomeado 2.0 oficial. 

A' Comissão do Contencioso, para infor
mar. 

Proposta do sr. l\1aga1hães Peixoto, ácerca do transito de veí-· 
culos de carga pela calçada de Santa A polonia. 

A' comissão de posturas. 
Representaçao da União das Associações dos Operarias Mu

nícipaes de Lisboa, que fõra entregue no mez de setembro ultimo 
á Comissão Executiva e que esta resolvera submeter à apreciação 
<la Camara, documento em que se pede o seguinte: 

1.0 - Que ao pessoal, em geral, seja dado 20 centavos de au
mento sobre o seu jornal. 

2.0 -Que seja garantido o salano semanal igual e em confronto, 
como parte do mesmo o tem diario, para garantia do mesmo sala· 
rio e não sofrer des1quilibrio por chuva ou falta de materiaes. 

3. 0 
·· Que todo o pessoal adventicio passe á efectividade para 
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ter mgresso na Caixa de Socorros do Pessoal Jornaleiro, pois que 
se assim não fôr, a mesma terá que baquear por falta de recursos, 
e que a todo o pessoal, que, por qualquer motivo, não possa per
tencer á caixa lhe seja abonado metade do seu jornal, quando 
doente, pois que este abono jà se fazia em outros tempos, mesmo 
antes da existencia da dita Caixa) ou então ingressar na caixa todo 
o pessoal, em conformidade com o regulamento da mesma e sem 
inspeção, como se fez em 1897) porque se torna vergonhoso o es
molar pelas obras. 

4.0- Que seja reformada a lei estatuinte da Caixa de Socorros 
e Reformas, em conformidade com o artigo 13õ. 0

, do Codigo Ad
ministrativo . 

. 5.0 -Que emquanto a Carnara não possa contribuir com maior 
verba para a Caixa de Reformas dos Operarias, que já ha muito 
tempo foram dados por incapazes, sejam imediatamente aposenta
dos, recebendo pelas folhas elos jornaes do orçamento geral, até 
serem definitivamente reformados. 

6.0
-- Que sejam dadas as 8 horas de trabalho a todo o pessoal, 

que trabalha na Camara Municipal, como foi resolvido na Camara, 
presidida pelo ex.r.:o sr. Anselmo Braamcamp Freire, isto é, a todas, 
que a1nda as não tem. especiahsando o pessoal de J .impeza e 
Regas. 

O ex.mº sr. presidente comunica que ante~ de se abrir a 
sessão fôra procurado, no seu gabinete, por uma comissão delegada 
da União das Associações dos Operarias Municipaes de Lisboa, 
que lhe fõra solicitar despacho á representação, que acabava de 
ser lida. Declarára aos conrissionados que a Camara reconhecia a 
justiça do pedido, pois o aumento dos salarios não correspon
dia ao aumento do preço dos generos. A Camara via que tram di
ficeis as circunstancias dos seus operarias, e o seu desejo seria que 
todo o seu pessoal fosse bem pago, mas a culpa, se assim não su
cedia, não era dela. Concluira por prometer trazer o assunto á 
presente sessão da Camara, declarando porem, que ele não podia 
resolver··Se sem ser previamente informado pela Comis~ão de 
Fazenda, á qual teria de ser submetido. 

O sr. dr. I evy Marques da Costa, usando da palavra, diz que 
mais de uma vez se tinha referido, com o apoio dos seus colegas 
ás consequencias da crise, que se atravessava e á necessidade de 
se atender a situação dos proletarios, elevando lhes os salarios, 
que não correspondiam á caresteria da vida. A Camara tem o seu 
regulamento interno e, em virtude dele, a representação tinha de 
ir á comissão de fazenda, para emitir o seu parecer. A tendendo, 
porem, á urgencia de se tomar uma resolução sobre o assunto pe
dia á comissão de fazenda que désse a sua informação o mais ra
pidamente possível, entendendo.se, se precisar, com a Comissão 
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Executiva· Esta comissão tinra o maior desejo de atender á situa
ção precaria dos operarios. Entendia e]e orador, porem, que o au
mento dos salarios não podia ser arbitraria, tendo-se em vist~. o 
numero de pessoas de familia, que os operarias tinham a seu cargo. 
Continuando no uso da palavra, o sr. dr. [ evy Marques da Costa, 
diz que os encargos motivados pela melhoria de sa]arios e outros, 
sãn alheios á vonta le da vereação, mos uma consequencia fatal a 
guerra. Os interessados, quando alguma vez ouvirem dizer que 
esta Camara deixou cÜ>/lc1t, deverão re.,ponder que ele fõra moti
vado pelas consequencias inevitaveis das condições actuaes. Os 
actos da vereação a que pertencia eram alterados, deturpados pro
positadamente, mas a Historia fiel da sua administração havia de 
ser feita. De um facto, que se não passára na sua presença, tivera 
conhecimento pela im prensa. que o comentára por uma fórma, que 
constituía censura. Talvez, diz o orador, que os censores necessi
tassem ser censurados por outra maneira. A vereação não tinha 
imprensa, por i~so não luta,·a com armas iguais. Pela reft-rida no
ticia vira 1ue o sr. Fernão Pires, na anterior sessão, disséra que 
tinha havido quem fizesse a oferta de 3.000 contos á Camara e ela 
não aceitára. Pode garantir que ele orador, a Comissão Executiva 
e a Comissão Mu nicipal de Subsistencias não tiveram conhecimento 
de tal oferta. Só por brincadeira é que tal se poderia dizer. Como 
se toda a gente andasse com 3.000 contos na algibeira a fazer taes 
ofertas! I Sente que o sr. Fernão Pires fosse trazer para uma ses
são pública uma coisa fantastica, e até cómica. Conclue pedindo 
nova?lente á comissão de fazenda que dê o seu parecer, com ur
genc1a. 

O ex.mo sr. presidente consulta a Camara se deseja que a re· 
presentação da Uniào das Associações Municipaes va á comissão 
de fazenda. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo. 

Antes da or<len1 do clia 

O ex.mo sr. presidente comunica ter-se entrado na Ordem do 
dia, e dá a palavra ao sr. dr. T.evy Marques da Costa, que a havia 
pedido. 

- Começa o sr. dr. l evy Marques da Costa por declarar que 
não tinha vontade de falar mas a isso era infelizmente forçado, 
visto não ser ele apenas o atingido, mas a colectividade a que per
tencia. Lembrava-se, ele orador, de uma oferta feita á Comissão 
Municipal de Subsistencias, por intermedio do sr. Fernão Pires, de 
50 ou 60 toneladas de carvão a 60$00 cada tonelada, preço que era 
muito conveniente naquela ocasião. O carvão, porem, não apare
cera. Da oferta dos 3000 contos é que não tivera conhecimento. 
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O sr. Magalhües Peixoto requer que sejam enviadas á Comis
são de Fazenda as representações, que se encontravam sobn~ a 
mesa, dos profes:;ores primarias e do pessoal menor a cargo das 
escolas, pedindo que o subsidio aos empregados municipais lhes 
fosse extensivo. 

Admitido e submetido ~ votação é de
ferido o requerimento. 

O sr. Fernão Pires diz que apenas extranhára o facto de q.ue 
decorrido bastante tempo, a Comissão Municipal de C:.:ubsistenc.1as 
nada tivesse feito, quando seg-undo lhe constára, tinha havido 
quem, em nome de nm grupo de capitalistas, fõra ~l Camara ofere
cer 3000 contos. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa interrompendo o orador, 
diz que o sr. Fernão Pires tudo extranhava. Já por causa daquele 
sr. vereador a Cidade ficara sem gaz. 

O sr. Fernão Pires continuando declara que a pessoa que ofe
recera os HOOO contos tinha sido o sr. Fonseca Dias, como já nou
tra s~ssão dissera. Não perguntara áquele seu colega a quem a 
oferta fõra feita, mas ia-o procurar e na proxima sessão traria esse 
esclarecimento á Camàra. 

O sr. Alfredo Pinto elogia a forma como se encontrava redig~d~ 
a representação da União das Associações dos Operarias Mun1c1-
pais. Os termos empregados enobreciam os honrados trabalhado
res da Camara. Fstava habituado a deturpadas as boas intenções 
dos operarias e por isso não podia deixar de prestar-lhes a ho
menagem devida e r epresentação encontrava-se até bem deduzida. 
Como vogal da Comissão de Fazenda podia declarar que, contorme 
o seu costume elâ não demoraria mais de 8 dias para emitir o seu 
parecer. Lamenta em seguida o sr. Alfredo Pinto que houve~se 
colegas, que com facilidade levassem para as sessões publicas in
formações que lhe davam, sem préviamente terem averiguado da 
sua veracidade. O sr. Fernão Pires acreditara com facilidade na 
oferta dos 3000 conlos, assim como na declaração de um operario, 
que lhe fizera acusações gravissimas, quando, afinal, era um difa
mador. Conclue o orador por dizer que o parecer seria favoravel 
aos requerentes, nalgumas das suas petições. 

O sr. Feliciano de Sousa declara ter a firme certeza de que o 
parecer ia ser emitido pela Comiss!1o de Fazenda rapidamente. Em 
seguida o orador aprecia a representação dos operarias, concor
dando plenamente com todos os pedidos nela feitos. Quanto ao 
primeiro pedido, o de mel~oria de salario tinha a declarar, que se
gundo o seu modo de ver, não era essa a fórma de resolver a 
crise economica do operariado, e preferive] seria que se conse
guisse o barateamento dos generos. Como, porem, este segundo 
processo não era adotado votaria a adpçào do primeiro. Tambem 

' 
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concordava com o criterio indicado pelo sr. dr. Levy Marques da 
Costa de a melhoria de salario ser dada em conformidade com o 
numero de pessoas de familia, que os operc:trios tivessem. O au
mento de salario não correspondia por forma alguma com o au
mento do preço dos generos, que eram elevadissimos. 1· eferindo
se depois a outros pedidos, chamando, quanto ao terceiro, a aten
ção do sr. Ribeiro da S ilva para o facto de um pobre operaria, com 
75 anos não poder ser aposentado, por não lhe ser permitido en
trar para a Caixa de Socorros e Reformas dos Operarias Munici
pais, visto o respectivo Regulamento a isso se opor e por a sua 
idade ser avançaria. Entendia que era necessario modificar o re
gulamento por forma a impedir que casos como aquele se dessem. 
Conclue o orador por se referir ao facto de não ser extensivo a 
todos os operarias o regimen das 8 horas de trabalho. 

O sr. Ribeiro da Silva, respondendo ao sr. Feliciano de Sou
sa, na parte do seu discurso, em que se ocupou dá Caixa de So
corros e Reformas dos Operarias, diz que se havia pessoal efecti
vo, que não era sacio daquela Caixa, fõra porque, em devido tem
po, não quizera entrar para ela. Quanto ao pessoal adventício esse 
não tinha ingresso na Caixa. Devia declarar, ele orador, que a 
Caixa de Socorros estiva em risco de baquear se para ela não en· 
trassem todos os operarias, sendo necessario que a Camara refor
ma~se o respectivo Regulamento, visto não ser isso da atribuição 
da Comissão Executiva. Conclue o orador por comunicar que a 
Comissão Administrativa da Caixa de Socorros na sua ultima re
união, efectuada antes de ele ter começado a gosar da licença, que 
lhe fôra concedida, tinha nomeado uma comissão especial para tra
tar da elaboração do projecto de reforma do referido Regulamen
to, devendo o seu trabalho ser. presente á Camara. 

O ex.mo sr. presidente propõe, sendo aprovado, que o verea
dor sr. Joaquim Rodrigues S imões seja nomeado presidente da 
assembleia do apuramento da eleição ultimamente realisada para 
vereadores da Camara Municipal de Lisboa e para procuradores á 
]unta Geral do Distrito. 

Ordem do dia 

Pela presidencia é submetido á apreciação da Camara o pro
cesso de expropriação de um barracão para alargamento da rua do 
Alqueidão, ao Lumiar. E' lido o requerimento da Junta de Fregue
zia do Lumiar, com data de 9 de Abril de 1915, instando por 
aquele melhoramento) ha muito solicitado. T eem-se tambem uma 
copia de uma carta de Joaquim Nunes da Cunha sobre a importan· 
eia de 108$00, oferecida pela Camara, pelo seu barracão, sito na 
rua do Alqueidão, n.º 2; o parecer da 3. 0 Repartição exarado no 

" 
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seu oficio n.0 2620, de 16 de Abril de 1915, e, por fim, o seguinte 
parecer da Comissão de Obras Publicas: 

"Esta Comissão tendo apreciado a informação do chefe do 
serviço de cxpropriacões da 3.ª Repartição, relativo á expropria
.ção dum barracão, pertencente a Joaquim Nunes da Cunha, e si
tuado na rua do Alqueidão, ao Lumiar, necessario para o alarga
mento da mesma rua, é de parecer que eleve reconhecer-se a uti · 
!idade publica da referida expropriação, nos termos da alínea F. 
§ 9.0 do art. 16. 0 da lei de expropriações, e proceder·se á expro
priação judicial, caso o proprietario se não conforme com a base 
da avaliação de l 08$0011: 

O sr. Luís Antonio Marques diz ser insignificante a importan
cia a d~spender, em relação ao valor do melhoramento que se 
conseguia. 

O sr. Rodrigues Simões tem o mesmo modo de ver, enten
dendo que devia aprovar-se o parecer da Comissão de Obras Pu
blicas, nos termos da informação do chefe da 3. ª H erartiçâo, com 
o qual estava de acordo. 

Submetido o parecer da Comissão de Obras Publicas é apro
vaào, por unanimidade, pelo que o ex.mo presidente põe á discus 
são o processo n. 0 2851, respeitante ao requerimento do Centro 
Democratico de Campo de Ourique, que declarando ter obtido do 
Estado a cedencia de um terreno, situado na rua de Campo de 
Ourique, para ali se construir um predio, destinado á instalação do 
referido Centro pede, por motivos que alega, que do material, que 
existe, abundante em pedra, t ijolo e areia, no Parque Eduardo VII, 
a Camara lhe forneça o suficiente par d a construção do dite predio. 

O sr. Rodrigues Simões defende a pretensão do Centro De
mocratico de Campo de Ourique. Diz que fôra naquele Centro, 
que haviam reunido, na noite de 3 para 4 de Outubro de 1910, os 
revolucionarias, que assaltaram o quartel de infantar~a 16. Não 
era, porém, esta a razão porque defendia a pretensão, mas pelos 
relevantes serviços prestados á instrução, com as suas escolas em 
que a frequencia de alunos, de ambos os sexos, é grande, aumen
tando de dia para dia. Quando o pedido fóra feito, isto era, em 
Novembro de i915, a escola tinha 150 alunos, distribuídos por 4 
cursos, sendo dois diurnos e dois noturnos. Alem disso, ainda ti
nham um curso destinado só a ensino de desenho as classes ope
rarias. Segundo um oficio da 3.ª Repartição, que se encontra junto 
ao processo, a importancia total dos materiais é de 8õ5$00. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima, diz que talvez fosse melhor 
arbitrar uma quantia qualquer. 

O sr. Aurelio Amaro Diniz requer a contagem e procedendo
se a ela verifica-se encontrarem-se na sala 25 vereadores, numero 
preciso para os trabalhos poderem continuar. 

19 
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O sr. Rodrigues Simões volta a defender a pretensão do Cen
tro Democratico de Campo de Ourique, e envia para a mesa a 
proposta seguinte: 

uProponho que a Comissão Executiva fique autorisada a man
dar fazer o transporte para o local da obra dos materiais, que lhe · 
são solicitados pelo Centro Escolar de Campo de Ourique, sem 
prejuiso dos serviços municipais,,. 

O sr. dr. Levy Marques da Costa entende que o requeri
mento do Centro Democratico de Campo de Ourique deveria 
ser deferido, aprovada a proposta do sr. Rodrigues Simões, pois 
aquela agremiação estava prestando relevantes serviços á ins
trução. 

Submetido, por fim, a votação o requerimento em questão, é 
deferido, nos termos, das informações juntas ao processo. 

Em seguida é posta á votação, sendo tambem aprovada, a 
proposta do sr. Rodrigues Simões. 

O vereador sr. Rodrigues Simões requer que entre em dis
cussão o n. 0 14, da relação ·dos assuntos dados para ordem do dia 
da sessão, e que vinha a ser o processo r espeitante á expropriação 
de umas barracas na rua Particular Almeida e Sousa. 

Deterido o requerimento do s r. Rodrigues Simões é submetido 
a apreciação da Camara o referido processo, tendo previamente 
sido lida na mesa a representação de inquilinos e proprietarios 
de predios construidos na rua Particular, transversal á rua Almei
da e Sousa, pedindo a expropriação de umas barracas, que veda
vam a junção daquela rua, com a de infantaria 16. Os signatarios, 
em cooperação com a Camara, oferecem-se pd.ra tomarem a seu 
cargo a ligação do colector, a construção do pavimento, com os 
respectivos passseios e sargetas, e a demolição da parte a expro
priar, ficando para a Camara o encargo do custo da expropriaçlo, 
e os oito ultimas s1gnatarios dizem tomar a responsabidade jurídica 
se for preciso, a fim de garantirem o compromisso. 

E' tambem lida a informação da 3.ª Repartição, exarada no 
seu oficio n.º 5590 de 22 de Dezembro de 1916, e em seguida o 
parecer da Comissão de Obras Publicas, do teor seguinte: 

"Examinando a planta, que acompanha a representação deva
rios munícipes do populoso bairro de Campo de Ourique, pedindo 
para serem expropriadas duas barracas, que intercetam a comuni
cacào da rua transver3al á rua Almeida e Sousa com a rua de In
fa~taria 16; reconhecendo vantagens, que os mesmos signatarios 
oferecem, no caso da Camara proceder a essa expropríaçào, e 
visto a informação do chefe da B. ª Repartição; esta Comissão in
forma favoravelmente este melhoramento, que vem beneficiar a 
viação da Cidade, em conformidade com as bases apresentadas por 
estas duas entidades,,. 
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O parecer da comissão de Fazenda, que tambem se encontra 
junto ao processo é redigido nos seguintes termos: 

uApreciando o requerimento junto, de varios munícipes do 
bairro de Campo de Ourique e os documentos, que os instruem, 
especialmente os pareceres do digno chefe da 3.ª Repartição e da 
ilustre comissão de Obras Publicas, e a vossa comissão de Fazenda 
entende que deve ser deferido o pedido de expropriação, a que os 
mesmos documentos se ref erem.n 

O sr. Rodrigues Simões e dr. Levy Marques da Costa concor
dam com os referidos pareceres, que, submetidos em seguida a 
votação, são aprovados, por unanimidade; e deferido, nos termos 
dos mesmos pareceres, o requerimento inicial do processo. 
· Por proposta da presidencia que é aprovada por unanimidade 
a Camara reconhece a utilidade publica para a referida expropria
ção declarando a sua urgencia e fixando o praso de 5 anos para o 
começo e conclusão das obras. 

O ex.mo sr. presidente comunica estar incompleta a comissáo 
de Fazenda e declara nomear para a completar os srs. Feliciano 
de Sousa, 1 uís Antonio Marques e Custodio José de Araujo e Sá. 

O sr. Luís Antonio Marques diz não poder aceitar o encargo, 
pois tenciona brevemente ausentar-se de J.,isboa. 

O sr. Feliciano de Sousa tambem declara não poder aceitar o 
encargo e insta porque entre em discussão a sua proposta, em 
tempo apresentada, para a construção de um lavadouro e balnea
rio em Alcantara. 

O ex.mo sr. presidente observa que os srs. vereadores não pó
dem escusar a exercer as funçôes, que lhes pertencem, a não ser 
por motivos justificados, previstos na lei, e encerra a sessão eram 
17 horas e 18 minutos. Do que fiz escrever esta eu .Joaquim 
Kopke, chefe da secretaria e Joaquim Duarte Fernão Pires, 1. 0 

vice-secretario a subscrevi. 
A mêsa: João Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; Joa

quim Duarte Fernào Pi'res, i.• vice-secretario; Albano Barbosa, ser
vindo de 2.0 secretario. 

24.ª 

Sessão ordfnaria de 9 de Novembro de 1917 

No dia 9 de Novembro de 1917, pelas 15 horas, realisou se a 
sessão ordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes, estando presentes os cidadãos: Joaquim Duarte Fernão Pi-
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res, l. 0 vice secretario, Albano Barbosa, servindo de 2. 0 ~ecretario, 
Abilio Trovisqueira, João Esteves Ribeiro da Silva, Aurelio Ama
ro Diniz, Custodio José de Araujo e $á, Demetrio Simão Gomes, 
Candido Augusto da Encarnação Santos, Feliciano Rodrigues de 
Sousa, Antonio Germano da Fonseca D1as, Guilherme Correia 
Saraiva Lima, ls1doro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João 
Antonio dos Santos, João da Cruz David e Silva, Joaquim Rodri
gues Simões, José Ferreira de Sou?a l ima Bayard, José Luiz Go
mes Heleno, José Maria Batista, Luiz Antonio Marques, Vasco 
Dias Martins (;alvào, Zacarias Gomes de I ima e Augusto Cesar 
de Magalhães Peixoto. 

Faltaram a esta· sessão os sr~.: Alfredo Augusto Pinto, An
tonio do Couto Abreu, Antonio Morais dos Santos, Custodio Ro
drigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, Fernado 
Hrederode, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nunes 
Guerra, Frederico Sequeira T opes, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e 
Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Pedro de Almeida, Joa
quim da Cruz I eiria, José de A ncirade, José Carlos Trilho, José da 
Costa Pina, José Egidio Marques, José Florencio de Sousa Castelo 
Rnmco, José Gregorio Fernandes, José Martins Alves, José Mar 
tins Ferreira, l evy lVIarÇJues da Costa, Luiz Julio da Cruz, Manuel 
Fabeiro Portas, Mannel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Joa
quim dos Santos, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Car
mo, Sebastião Mestre dos Santos e Virgilio Saque. 

Pelo ~r. Joaquim Duarte Fernão Pires, i.• vice-secretario, foi 
hda a acta da sessão de 7 do corrente mez, a qual é posta á dis
cussão pelo ex.mo sr. presidente. 

O sr. Rodrigues Simões, usando da palavra sobre a acta, diz 
que nela não vê a rectificaçào feita á acta anterior, na parte res
peitante ás palavras proferidas pelo sr. Feliciano de Sousa ácerca 
da construção de casas economicas. Na acta da sessão de 5 do cor· 
rente mez, vinha que o sr. Feliciano de Sousa disséra que havia 
tratado da construção de casas economicas, assunto que se afir
mára que ficaria resolvido na atual gerencia, mas a verdade é que 
não fõra. O sr. l evy Marques da Costa disséra que aquele sr. ve· 
reador tinha dito, ao referir-se aos bairros economicos, era que a 
Camara era digna de elogio por aquela sua iniciativa, que infeliz
mente não podera pôr em pratica, devido a varias dificuldades, 
como encarecimento dos materiais, mão de obra, etc. 

O ex.mº sr. presidente observa que na acta estava a rectifica
, ção feita pelo sr. dr. Levy Marques da Costa a um ponto do seu 

discurso, não se encontrando a respeitante ao sr. Feliciano de 
Sousa, por isso que este sr. vereador não a havia feito. 

O sr. Rodrigues Simões diz que a Camara aprovára a rectifi-· 
cação indicada pelo sr. dr. Levy 'Marques dà Costa. 
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O ex.mo sr. presidente submete á votação, por sentados e le
vantados, a acta que acabava de ser lida, conforme se encontrava 
redigida, sendo aprovada por maioria. Votaram contra, além dos 
sr. Rodrigues Simões, os srs. Magalhães Peixoto, T .uís Antonio 
Marques, T uís Gomes Heleno e outros. 

O ex.mo sr. presidente lê a seguinte carta, que lhe havia diri
gido o ex.mo sr. dr. T evy Marques da Costa: 

uLisboa, 8 de Novembro de Hll 7, 

Ex.mo S r. joão Carlos A lberto da Costa 
Gomes, Dig mo Pres·idente da Cama1 a Muni·
cipal de L-ishoa. 

Meu muito presado colega 

De ontem para hoje passei uma noite tormentosa e esta ma
nhã fiz me examinar por um nossos mais distrntos med1cos. Verá 
pelo atestado junto, que, como documento particular terá a bon
dade de me devolver, a necessidade absoluta de repouso e trata
tamento. Não posso, por isso, continuar no exercic10 do cargo de 
vereador, onde sempre procurei, dentro dos limitados recursos dos 
meus conhecimentos, ser util á cidade onde nasci. Estou certo que 
para o meu estado fisico muito contribuiu o excesso de trabalho e 
os sucessivos desgostos que sofri. 

A todos os colegas e funcionar ios da Camara, que dedicada
mente colaboraram na mi nha obra, e muito especialmente a v. ex.a, 
afirmo o meu profundo reconhecimento. 

De v. ex.ª 
A migo cer to e at. 0 v.ºr 

(a) levy Marques da Costa 

Juntamente com a carta, diz o ex.mo sr. presidente dr. Levy 
Marques da Costa, enviára um atestado medico, em que comprovava 
as suas declarações. 

Em seguida o ex.Jllº presidente lamenta que fosse precario o 
estado de saude do sr. dr. Levy Marques eia Costa e que, por esse 
motivo, s. ex.ª tivesse de se afastar dos serviços municipais. Pare
cia-lhe que nesta ocasião a Camara deveria dar o seu testemunho 
publico do seu reconhecimento para com o sr. dr. l evy Marques 
da Costa, pela fórma como s. ex.ª se interessava sempre pelos ne
gocios municipais. Se, pois, assim o entendessem, a mesa procu
rar ia ' sr. dr. T evy Marques da Costa e, em nome da Carnara, 
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manifestar-lhe-ia o seu pesar por s. ex.ª se encontrar doente e pe
dir-lhe ia, que, logo que a sua saude o permitisse, voltasse a as
sumir as suas funções de vereador e de presidente da Comissão 
Executiva, pois isso muito grato seria á vereação que, com prazer, 
o receberia no seu seio. 

O sr. Zacarias Gomes de Limo diz ter acabado de ouvir ler a 
carta em que o sr. Levy Marques da Costa mostrava a necessidade 
que tinha de descançar, como comprovára com o respectivo atestado 
medico. Era para lamentar que fosse no fim dos trabalhos da ve
reação, que a saude do sr. dr. Levy Marques da Costa se sentisse 
abalada, a ponto de s. ex.ª ter de abandonar o cargo de vereador. 
Vira afastar-se da Camara alguns seus colegas com atestados me
dicas, em que se mosfrava não poderem exercer as funções de ve
reador, devido ao seu estado de saude, um dos quais até não podia 
estar sentado nos fauteuils daquela sala e comtudo eles puderam em 
seguida ser deputados e ministros e conservam-se bastante tempo 
sentados nos fauteui'ls das casas do Parlamento. O sr. dr. Levy Mar
ques da Costa estava mas era tam bem farto e desgostoso devido 
á campanha que lhe vinham ha muito fazendo. Concorda, pois, 
com o ex.mo presidente em que a mesa fosse pedir ao sr. dr. Levy 
Marques da Costa que não abandonasse os trabalhos da Camara, 
exactamente quando eles estavam prestes a findar, continuando 
assim por mais algum tempo, muito pouco, os sacrificios que de 
ha muito vinha fazen<lo. Tinha havido vereadores que, logo no ini ... 
cio dos trabalhos, tinham abandonado a Camara, fugindo ao cum
primento do seu dever. Isso dera como consequencia ter havido 
dois grandes períodos em que, por falta de numero, não pudera 
haver sessões. Havia, porém, alguns, como, por exemplo, o ex.mo 
sr. presidente, que se mantivera atravez de tudo no seu posto. 
Com a colaboração de todos, a Camara poderia ter feito alguma 
coisa. Uns dariam a sua competencia, outros a sua atividade e bom 
desejo de acertarem. A·Iguns, que se diziam competentes, foram 
abandonando a aàministração municipal, onde tão proficuo trab.'.l
lho poderiam ter produzido. Os governos tambem, por sua vez, 
tolheram a acção da Camara de Lisboa, não lhes dando tratamento 
igual áquele que dispensavam ás outras. Os proprios vereadores 
iam para f ôra da Camara, em entrevistas e outros processos, dizer 
mal da vereação de que faziam parte. Fõra essa uma obra nefasta, 
que lhe fizera recordar com saudade os tempos em que todos os 
republicanos se encontravam unidos. Pouco tempo pertencera á 
Comissão Executiva, ele orador, e quer nela, quer como simples 
vereador, dera a sua cota parte de trabalho. A culpa, se a Camara 
não caminhara como devia. não pertencia á minoria. O orador 
ainda diz ser falso que a Camara tivesse admitido 2.000 emprega
dos, e declára que, durante o tempo que estivera na Comissão 
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Executiva, não vira que esta praticasse actos que merecessem cen
suras. 

O ex.mo sr. presiden.te declara que interpretando o sentir da 
Camara, a mesa procurara o ex.mo sr. dr. Levy Marques da Costa, 
a fim de lhe pedir para reassumir as funções de vereador e de 
presidente da Comissão Executiva, logo que se encontrasse me
lhor de saude. 

Antes da orden-i do dia. 

O sr. Germano da Fonseca Dias, usando da palavra, diz que 
ácerca de um ano se afastára dos negocios municipais e, durante 
esse lapso de tempo, duas vezes tivera necessidade de se apre
sentar em sessão da Camara. A primeira vez fõra quando em ses
são, devido a errada informação, se dissera que ele perdoára mul
tas á Companhia do Gaz, quando esse acto fôra praticado pelo sr. 
dr. Levy Marques da Costa, como dissera em sessão e aquele sr. 
confirmára. 

A segunda vez era esta, para explicar um assunto que lhe 
dizia respeito, ou melhor, em que o seu nome éra envolvido. Tinha 
sido procurado pelo sr. Fernão Pires, que lhe fôra pedir para es
crever uma carta, declarando a quem fi zera, em nome de um grupo 
de capitalistas, a oferta á Camara de 3.000 contos para se tratar da 
questão de subsistencias. Talvez por temperamento, talvez por edu
cação, nunca o orador escrevia o que podia verbalmente afirmar. 
Não quizéra, pois, escrever e viera perante a Camara, com permissão 
da presidencia, definir a sua situação e a do sr. Fernão Pires, para 
este senhor não ficar em situação desastrosa. Procederia assim 
com qualquer pessoa, fosse ela quem fosse, mesmo que com ela 
tivesse as relações cortadas. Ia ver se conseguia fazer r eviver, na 

. memoria de alguns, o que se passára com respeito á oferta de di
nheiro para que a comissão de Subsistencias tratasse da questão 
do abastecimento á cidade Não faria comentarios e limitar-se-ia a 
historiar o facto: Pedia aos srs. vereadores a quem ti·:esse de fa
zer r eferencias, que se na sua nan:açào houvesse qualquer inexa
tidão, nessa altura o interrompessem, bastando dizer "isso é fal
son. Quando a Camara nomeou a sua comissão de S ubsisten
cias, foi o orador procurado por um grupo de capitalistas, á frente 
do qual estava um homem de grande destaque no nosso meio fi
nanceiro, que oferecia os capitais necessarios, até trez mil contos, 
se acaso a comissão de Subsistencias se interessasse de facto pelo 
assunto chamada a r esolver. 

Conhecendo os recursos proprios da Camara, o orador pron
tificou-$e a servir de intermediario entre a Camara e o grupo, á 
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frente do qual estava um outro vereador, como ele, mas que não 
podia ser intermediario. Veiu á Camara procurar a ccmissão de 
Subsistencias, mas, não a encontrando, retirava-se, quando num 
gabinete viu reunidos e recostados nas suas poltronas os srs. Ma
galhães Peixoto, que ao tempo era vice-presidente da Comissão Fxe
cutiva, Costa Gomes e dr. Levy Marques da Costa. Estando este 
ultimo de relações um pouco tensas, cumprimentara de longe os 
vereadores. O sr. Costa Gomes viera falar-lhe. Depois fora ao seu 
encontro o sr. Magalhães Peixoto, ao qual contára o motivo que 
ali o levava. O sr. Magalhães Peixoto agradeceu o oferecimento e 
prontificou-se a tran3mitir c1.o sr. dr Levy Marques da Costa a sua 
oferta, acrescentando que era principalmente á comissão de Sub
sistencias que o assunto poderia interessar. 

Momentos depois entravam os srs. Albano Barbosa, Ribeiro 
da Silva e Costa Pina, da comissão de Subsistencias, junto dos 
quais- formulou a mesmá oferta. A comissão agradeceu e o sr. 
Costa Pina teve at é, nesse momento, a seguinte frase, um tanto ou 
quanto espanholada : "Nós temos tido varias ofertas nesse sentido 
e contamos, além disso, com os recursos proprios da Camara. Res
pondeu-lhe o orador que se lembrasse que se ele era vereador ha
via oito dias, ele orador o fôra dois anos e a frente do pelouro das 
Finanças. 

O sr. Ribeiro da Silva interrompe o orador, declarando nào ter 
assistido a esta parte da conversa do sr. Fonseca Dias. 

O orador, continuando, lamenta que não se encontre presente 
o sr. Costa Pina. Antes de abandonar o gabinete, ao despedir-se, 
disse que ficava ao dispôr daqueles srs. vereadores. Nunca, depois 
disso, fõra procurado por qualquer vereador das comissões para 
tratar da questão do emprestimo, até que um dia, encontrando o 
sr. Fernão Pires, começára conversando sobre assuntos respeitan
tes á admini:,tração municipal. Chegando-se á questão das subsis
tencias, tão mal tratada pelos poderes pnblicos, o sr. Fernão Pi-. 
res respondeu, ao referir-se á Camara, que esta não tinha recur
sos. :Fõra então que, sem ped ir segredo, contára o que se passára 
com respeito á oferta dos 3.UOO contos. Q sr. Fernão Pires disséra 
em sessão a verdade, e a ele orador causou-lhe extraordinaria sur
snrpreza ver, pela lei tura dos jornais, que todos os srs. vogais da 
Comis..,ão Executiva e da comissão de Subsistencias ignoravam a 
sua oferta feita em nome de um grupo de capitalistas. 

O sr. Ab1lio Trovisqueira diz que a Comissão Executiva não 
tivera co'lhecimento e que o assunto fôra tratado com a comissão 
de S ubsistencias. 

O sr. Magal hães Peixoto confirma as palavras do sr. Fonseca 
Dias, pois elas eram a expressão da verdade. Não tivera na ante
penultima sessão ocasiào de dizer á Camara o que se passára, por-
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que, sendo chamado para um assunto saíra da sala e quando a ela 
regressára ja se tinha entrado na Ordem do dia. 

Nada djssera ao sr. presidente da Comissão Executiva, porque 
sendo um assunto respei tante á comissão de Subsistencias, cal
culára que os vogais dessa comissão, que se encontravam no ga
binete, lhe comunicassem a oferta, pois o sr. dr. Levy Marques da 
Costa era o presidente dessa comjssão. 

O sr. Fernão Pires observa que o assunto 1ôra ventilado no 
dia 1 do corrente. 

O sr. Ribeiro da Silva diz que, quando o sr. Fonseca Dias es
tivera no gabinete da presidencia se .entretivera conversando com 
varios indivíduos presentes e nào chegára a ouvir a oferta dos 
3.000 contos. Entende que o assunto nâo tinha de ser t ratado pelo 
sr. Fonseca Dias com a comissão de Abastecimento, que nada po
deria fazer, mas sim com a Comissão Executiva, á qual não fõra 
apresentada proposta alguma ele oferta de dinheiro. 

O sr. Fonseca Dias observa que fôra simples i,1termediario e 
era natural que, se desejassem o dinheiro, lho dissessem para fa 
zer com que a proposta fosse apresentada. 

O sr. Feliciano de Sousa diz que, sendo da comissão de Sub
sistencias, não necessitava justificar-se porque o sr. Fonseca Dias, 
na exposição que fizera, não citára ó seu nome. Ele póde garantir 
que ignorava que tivesse havido a oferta dos 3.000 contos. A co
missão de Subsistencias não marchâra por falta de capital, segun
do declarava o sr. Costa Pina, que dizia que era necessaria a mola 
real, que era o dinheiro. Até se disse que era necessario um em
prestimo e que só o Senado lVTunicipal o poderia autorisar. O sr. 
Costa Pina afastára-se e numa carta declarava que assim procedia 
por ver que as questões mais impõrtantes eram ladeadas. 

O sr. Albano Barbosa começa por dizer que a Camara tinha 
sido muito infeliz na sua escolha para membro da comissão de 
Subsistencias. Estava de facto no gabinete do presidente da Co
missão Executiva quando o sr. Fonseca Dias ali fôra ma.; não se 
lembrava da oferta dos 3.000 contos. Costuma tratar das questões 
com clareza e, por isso, dirá que a comissão de Subsistencías fõra 
nomeada quando nada podia fazer, pois tinha sido em Ahril, época 
imp1 opria para adquirir os generos, Reunira a comissão varias ve
zes sob a presidencia do sr. dr. Levy Marques da Costa. A comis
são não precisava de dinheiro, do que necessitava era de generos 
para comprar. Para que serviam os 3.000 contos sem ter em que 
os empregar? Censura os vereadores que tinham ido para fóra da 
Camara faze;· campanha contra a vereação de faziam parte. Não 
andaram com patriotismo. Quando se aceitava um lugar era para o 
respeitar. Vereadores efectivos abandonaram os seus lugares e en
talaram os substitutos, que tiveram de entrar em efectivi<lade. Pois 
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agora e ram os efectivos que criticavam os actos daqueles que os 
substituiam. Fazer critica era uma coisa facil. 

O cx.m0 presidente observa que terminára o tempo destinado 
a Antes da ordem e consulta a Camara sobre se deseja que conti
nue em discussão o assunto, que se estava tratando, até sua liqui
dação. 

A Camara manifesta-se em sentido afirmativo. 
O sr. Ribeiro aa Silva diz que, de facto, na comissão de Sub

sistencias, tratava-se da falta de recursos, pois aqueles com que 
contava não chegavam para comprar uma saca de batata. A auto
risação dada limitava a verba resultante de transferencia de ver
bas orçamentais. O sr. Fernão P ires num longo discurso, declara 
que na sua vida particular e comercial, como na publica, fôra sem
pre correcto e escrupuloso. Para com os seus colegas da vereação 
fõra sempre sincero. 

Agradece ao sr. Fonseca Dias a prontidão com que satisfizera 
ao seu pedido, não se limitando à escrever uma carta confirmando 
as suas afirmações ácerca da oferta dos 3.000 contos, mas vindo 
perante a Camara, em sessão publica, mostrar que ele não faltára 
á verdade. Lamenta a atitude do sr. dr. Levy Marques da Costa, 
quando ele se referira á oferta de dinheiro e declára que o sur
preendera a atitude de s. ex .ª. 

Tambem o surpreendera que tendo o sr. dr. l evy Marques 
da Costa declarado que só por troça se poderia ter dito que a 
oferta fõra feita, os srs. vereadores que se encontravam presentes 
e sabiam ser verdade que os 3.000 contos haviam sido oferecidos, 
não se tivessem levantado a confirmar as palavras dele orador. 
Era incapaz de enganar a Camara e, logo que dissera que a oferta 
fóra feita, nào deveriam ter duvidado das suas palavras. 

Mas não fôra só aos vereadores a que o sr. Fonseca Dias se 
refer ira, que aquele seu colega tinha feito a oferta, tambem tinha 
falado no assunto ao sr. Jacinto José Ribeiro, vogal da Comissão 
Executiva e com o pelouro da Fazenda. Nessa ocasião o sr. Ja
cinto José Ribeiro dissera que era bom o emprestimo, pois só 300 
contos necessitava o sr. Levy Marques da Costa para pagar o car
vão que com prára em Madrid. 

O sr. Fonseca Dias diz não se ter referido a esse facto por se 
tratar de uma conversa que considerára particular e que efectiva
mente tivera com o sr. Jacinto José Ribeiro. 

Continuando no uso da palavra o sr. Fernão Pires diz que jul· 
gára que tinha sido por lapso que o sr. Fonseca Dias não se refe
rira áquele facto. Em seguida declára que o sr . Levy Marques da 
Costa, na sessão anterior, tambem declarára que ele se apresen
tára como intermediaria para o fornecimento de 50 ou 60 tonela· 
das de carvão e este não aparecera. Pretendera assim o sr. dr. 
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Levy Marques da Costa insinuar que tal carvão não existia. A ver
dade, porém, é que apresentára o individuo que pretendia vender 
o carvão, o qual declarou que acabára de fechar contrato com a 
Companhia dos Caminhos de Ferro, Era talvez uma brincadeira. 
Ele orador estava habituado a tratar os negocios muito a serio 
e a serio tomar os respeitantes ao Município. 

O sr. Fernão Pires ainda se refere ao facto do sr. Mestre dos 
Santos ter chegado a pedir a palavra para corroborar as suas pa
lavras com respeito á oferta dos 3.000 contos, e, depois de haver 
falado com o sr. dr. I evy Marques da Costa, não ter feito uso 
dela, retirando-se da sala. 

Passa em segu ida o orador a referir-se ás morosidades na 
apresentação do resultado da sindicancia ao serviço de Instrução, 
á denuncia de roubos no Parque Eduardo VII feita por um guarda, 
denuncia que aquele empregado manteve ter feito em comunica
ção entregue na Camara. 

O sr. Feliciano de Sousa, interronpendo o orador, diz: "Ao 
sr. Manuel .Joaquim dos Santos11. 

T ermina o sr. Fernão Pires o seu discurso referindo-se á sin
dicancia ao· empregado da 3.ª Repartição, sr. Virgílio Gonçalves, 
que ainda não estava concluída. 

O ex.mº sr. presidente declára estar informado de que se es
tava fazendo a revisão do parecer da comissão de sindicancía ao 
serviço de Instrução, o qual fôra a imprimir e que no proximo sa
bado ele seria enviado para a mesa. 

O sr. Abílio Trovisqueira diz estar entregue ao chefe da 2." 
Repartição, funcionario muito respeitave l, o processo de sindican
cia ao empregado Virgílio Go:lçalves. O assunto não dorm 1a. 
Quanto ao caso do guarda do Parque Eduardo VII o sr. Trovis
queira expõe o que já se havia apurado. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima, que se segue no uso da pala
vra, começa por dizer que desconhecia que o sr. Fonseca Dias ti
vesse feito a oferta dos 3.000 contos, em nome de um grupo de 
capitalistas, o que bem se compreendia, depois das palavras do sr. 
Magalhães Peixoto. O sr. Fernão Pires que declarára não gostar 
de labeos ao referir-se á sindicancia ao serviço de Instrução, dis
sera que altos misterios se opunham a que ela se concluísse. Por fa
talidade sua já tivera de proceder, por ter sido nomeado para as 
respectivas comissões, a duas sindicancias. A primeira fõra feita 
aos actos do chefe da 3:ª Repartição. Bem prejudicial fõra ela para 
o Município devido a ter sido afastado aquele chefe dos Serviços 
Municipais. O resultado a que se chegára tinha sido que os actos 
que deveriam ter sido sindicados eram os do vereador que propu
zera a sindicancia. A segunda sindicancia f ôra ao serviço de Ins
trução. Era facil criticar e acusar. O orador expõe as dificuldades 
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que a comissão encontrára para se desempenhar da sua missão e 
a impossibilidade de se ter feito em menos tempo aquela s indican 
cia. Tivera-se de nomear peritos para avaliações e ouvir muitos 
depoimentos. Para mais> quando o trabalho se encontrava quasi 
concluído, tinham apareciao novos e importantes esclarecimentos. 
Muitas noites tinha passado a comissão no gabinete da repar tição 
da Instrução a trabalhar. Conclue o orador por dizer que não ha 
viam nem altos nem baixos misterios. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso comunica ter enrontrado na ves
pera o sr. dr. Virgílio Saque, qu e lhe dissera que, no sabado ou 
segunda fe ira proxima, seria o processo com o respectivo parecer, 
enviado para a mesa. 

Em seguida o sr. presidente encerra a sessão, eram 17 horas 
e 45 minutos. Do que fiz escrever esta minuta de acta eu Joaquim 
Kopke, chefe de S ecretaria. E eu Joaquim .Duarte Fernão Pires, 1.0 

vice-secretario, a subscrevo. 
A mêsa: /odo Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; Joa

qut:m Duarte Fe1·não Pires, servindo de 1.0 secretario; Albano 
Barbosa, servindo de 2.0 secretario. 

as.• 

Sessão de 12 de Nove'1lbro d'! 1917 

No dia 12 de Novembro de 1917, pelas 15 horas, realisou-se a 
sessão ordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, que 
foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da Costa 
Gomes estando presentes os cidadãos: Sebastião Mestre dos San· 
tos, servindo de 1.0 secre tario, Albano Barbosa, servindo de 2.0 se
cretario, A bilio Trovisqueira, João Esteves Ribeiro da Silva, Al
fredo Augusto Pinto, Antonio Morais dos Santos, Augusto Cesar 
Magalhães Peixoto, A urelio Amaro Diniz, Custodio José de Araujo 
e Sa, Demetrio Simão Gomes, Candido Augusto da Encarnação 
Santos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Frederico Sequeira Lopes, 
Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João da Cruz David e 
Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa Lima 
Bayard, Luiz Antonio Marques e Vàsco Diz Martins Galvão. 

Faltaram a esta sessão os srs. Antonio do Couto Abreu, Cus
todio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, Fer
nando Brederode, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nu· 
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nes Guerra, Gulherme Correia Saraiva Lima, Jaime Ernesto Sala
zar d'Eça e Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio dos 
Santos, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz I eiria, Joaquim 
Dudrte Fernão Pires, José de Andrade, José Carlos Trilho, José da 
Costa Pina, José Egidio Marques, José Florencio de Sousa Castelo 
Branco, José Gregorio Fernandes, .losê Luiz Gomes Heleno, José 
Maria Batista, José Martins Alves, José Martins Ferreira, Levy 
Marques da Costa, l uiz Julio da Cruz, Manuel Fabe'ro Portas, 
Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Joaquim dos Santos, 
Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Virgílio ~a
que, Bogerio Soares Moita e Zacarias Gomes de 1-imd. 

Pelo sr. Sebastião Mestre dos Santos, servindo de 1.0 serre
tario, foi lida a acta da sessào .de ~ do corrente mez, a qual é posta 
á discussão pelo sr. presidente. 

O sr. F elíciano de S ousa, usando da palavra sobre a acta, que 
acabara dt ser lida, diz que por ela via que na sessão anterior o sr. 
Rodrig.ues S imões notara o facto de na acta da penultima sessão 
não se encontrar a retificação que o s r. dr. Levy ~arques da Cos
ta, naquela sessão, na sua ausencia, propuzera e a Camara apro
vara, na parte do seu discurso , com referencia á construção de ca
sas economicas. Como cs~l.arecimento trnha a declarar que não se 
encontrava na acta a retificação proposta pelo sr. dr. Levy Mar
que da Costa, porque ele orador, ao ter conhecimento dela pro
curara s. ex.ª e lhe fizera ver que na acta vinha precisamente o 
que ele havia di to. Foi, pois, com aquiescencià do sr. dr. J evy 
Marques da Costa, que com ele concordara, que a retificação não 
foi mencionada em acta. 

Posta pelo sr. presidente a acta á votação, com a declaração 
do sr. Feliciano de Sousa, é aprovada, por unanimidade 

o sr. presidente da c~rnara, comunica o resultado da 11demar
che 11 que a rneza, no cumprimento da reso]u\ào da vereação tivera 
junto do sr. dr· · I evy Marques ela Costa, para conseguir de s. ex.ª 
que voltasse a exercer o cargo de vereador e de presidente da Co
missão Fxecutiva, logo que o seu estado de saude o permitisse. 

O sr. dr. Lev; Marques da Costa, a quem procurara em sua 
casa e, expuzera o desejo da Camara, agradeceu reconhecido a mani 
{estação dos seus colegas da vereação, dizendo que dava ao seu 
gesto devido valor e apreço. Desejaria corresponderá amabilidade 
dos seus colegas voltz.ndo a colaborar com eles, mas a doença impe
dia lhe de assim proceder. 

O sr. Abílio Trovisqueira lamenta que o sr. dr. Levy Marques 
da Costa não voltasse a exercer o cargo de vereador e de presi
dente da Comissão Executiva. 

Continuando no uso da palavra o ex.m(I sr. presidente dá co
nhecimento que, numa assembleia dos delegados de cooperativas, 
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realisada nos Paços do Concelho com a Comissão de Subsisten
cias, resolvera-~e nomear uma Comissão Executiva composta de 6 
vogais efectivos e 6 substitutos de delegados das cooperativas, a 
qual seria presidida por um vereador nomeado pela Comissão Exe
cutiva da Camara. 

Na proxima reunião de direções delegadas das cooperativas, 
que se efectuaria quarta-feira proxima, devia, diz o orador, proce.
der-se á eleição dos 6 vogais efectivos e 6 substitutos, devendo 
por isso a Comissão Executiva da Camara nomear o seu dele
gado. 

O sr. Trovisqueira diz que o delegado da Comissão Executiva 
da Camara só poderá ser nomeado em sessão da Comissão Exe
cutiva, a qual se realisaria na proxiJ'.Oa quinta-feira. 

Expediente 

O ex.mo sr. presidente dá conta do expediente que se encontra 
na mesa e sobre o qual recaíram os despachos adeante indicados: 

Requerimento da empresa dos terrenos de Campo de Ourique 
l:.imitada, pedindo por motivos que alega, alterações no contracto 
com a Camara. 

A' Comissão do Contencioso. 
Proposta elo sr. Magalhães Peixoto, apresentada e aprovada, 

em principio, na sessão da Comissão Executiva de 26 de Julho do 
corrente ano, sobre a construção de edificios proprios para as es
colas primarias oficiais, escolas-jardins e outras. 

A' Comissão de Obras Publicas. 

Antes d.a ordcn~ 

O cx .mº sr. presidente comunica ter-se entrado no tempo des
tinado .,.a antes da ordem e dá a palavra ao sr. vereador Mestre dos 
Santos, que a havia pedido. 

O sr. Mestre dos Santos diz que, pela leitura da acta e pela 
da imprensa, tivera conhecimento de que o sr. Fernão Pires, na 
anterior sessão dissera que ele, orador, tinha pedido a palavra 
para corroborar as suas declarações quanto á oferta do 3.000 con
tos, e depois de falar com o sr. dr. Levy Marques da Costa, não 
dissera coisa alguma, tendo saido da sala. Tem a declarar que 
como esclarecimento que a culpa dele, orador, não ter usado da pala
vra era o sr. Fernão Pires que, respondendo ao sr. dr. Levy Mar
ques da Costa, na sessão de quarta-feira ultima, declarára o que ele 
lhe tinha dito ácerca de uma conversa, que ouvira ao sr. Fonseca 
Dias, no Rocio, num grupo de amigos, no qual, alem dele, orador, 
estava o sr. ver eador José Maria Batista. Essa conversa tivera lo· 



12 DE NOVEMBRO DE HH7 303 

gar no dia 4 do corrente mez. Sentia que não se encontrasse pre
sente o sr. Fernão Pires para justificar o seu procedimento, que 
outro não podia ser, pois não era licito que se puzesse em duvida 
as declarações daquele seu colega. Condue o orador por dizer que 
estas explicações renovaria quando se encontrasse presente o seu 
colega Fernão Pires. 

O sr. Feliciano de Sousa diz que ainda não se encontravam 
instalados na freguezia de Alcantara os dois mictorios que, por 
proposta sua, fõra resolvido que ali fossem colocados. Lamenta que 
nem tão insignificante melhoramentos não tivessem sido feitos a 
uma freguezia, nã( obstante as magnificas referencias que se lhe 
fazia chamando lhe heroica, etc., continuando o orador diz que 
aproveitava o ensejo de estar no uso da palavra para pedir aos srs. 
vereadores que tiveram a felicidade ou infelicidade de ser reelei
tos, que logo nas primeiras sessões que tivessem com a minoria 
monarquica, procurassem desfazer a impressão que a imprensa 
daquele partido tem procurado lançar na opinião publica ácerca da 
administração da actual vereação. Eram orgàos do partido, a que 
a minoria da futura Camara pertencia, que em artigos sob os títu
los de "A Caverna.,, uA Saque" e outros procuravam desacreditar 
os actuais vereadores. Aos srs. vereadores Magalhes Peixoto e 
Manuel Joaquim dos ,:,antos, que tinh am sido reeleitos, impunha-se 
esse dever, tanto mais que aqueles seus dois colegas eram exacta
mente os que mais ligados tinham o seu nome aos actos da actual 
Camára, por isso que o sr. Magalhães Peixoto fôra vice presi
dente e exercera, no impedimento dr. Levy Marques da Costa, a 
presidencia da Comissão Executiva, isso durante longo tempo, per
tencendo ainda á mesma Comissão. Quanto ao sr. Manuel Joaquim 
dos Santos esse fõra o secretario da Comissão Executiva durante 
muito tempo. Parecia-lhe pois, que aqueles seus colegas deviam 
responder á minoria monarquica, mostrando-lhe que não tinha fun
damento a campanha feita pelos orgãos do seu partido e que a ac
tual vereação procedera sempre com a honestidade. 

O sr. Magalhães Peixoto, diz que se fôr provocado responderá 
defendendo o procedimento da actual vereação, mas só nesse caso. 

O sr. Feliciano de Sousa diz que se fosse ree-leito responde
ria logo nas primeiras sessões á campanha feita. Em seguida per
gunta quando deixa a actual vereação o seu cargo. Segundo o Co
digo Administrativo parecia que deveria ser 15 dias após o apu
ramento . 

. O sr. presidente diz que dará a resposta numa das sessões 
seguintes: 

O sr. vereador Lima Bayard diz que ácerca da campanha mo
narquica a que se referia o sr. Feliciano de Sousa, tinha a decla
rar que ele orador na Comissão Executiva tem cumprido o seu 
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dever, produzindo o mais que lhe é possível e sacrificando para 
isso a sua vida particular. Durante a sua efectividarie na Comissão 
Executiva nela não vira praticar actos menos legais. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso pergunta se a repartição de ins
trução continuava no edificio onde estava instalada ou se se mu
dava conforme fõra indicado pela Comissão de Fazenda num pa
recer, que fõra presente á Camara. Em seguida o orador pergunta 
em que alturas se encontra o trabalho da codificação das Posturas 
Municipais. 

O sr. Abílio Trovísqueira começa por dizer que â primeira 
pergunta do sr. Isidoro Pedro Cardoso ia certamente responder o 
vereador do r espectivo pelouro s r. Magalhães Peixoto. Em todo o 
caso tinha a declarar que antes de aberta a sessão, tendo passado 
por defronte do edjfkio onde estava instalada a repartição de ins
trução, vira nele já rasgados escritos que ali tinham sido afixados. 
Com respeito á codificação das Posturas Municipais tinha a comu
nicar que o sr. engenheiro Diogo Peres tinha esse trabalho quasi 
concluido, devendo em breve ser presente á Camara. 

O sr. Magalhães Peixoto respondendo ao sr. Isidoro Pedro 
Cardoso diz que o arrendamento da casa onde se encontrava ins
talada a Repartíçào de Instrução era anual e por isso só no fim do 
ano é que teria de se r ealisar a mudança. No dia 10 do corrente 
tinram sido postos escritos, conforme o que determinava o arrenda
mento. A casa por sinal, e como dissera o sr . A bilio Trovisqueira, 
já estava alugada. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso agradece os esclarecimentos que 
lhe acabavam de ser dados pelos srs. Abilio Trovisqueira e Maga
lhães Peixoto. 

O ex.mo sr. presidente apresenta o orçamento ordinario da re
ceita e despesa para a gerencia de 19 18, deciarando que ele fôra 
aprovado na ultima sessão da Comissão Fxecutiva. 

A Carnara resolve por indicação da presidencia que o referido 
orçamento vá á ComJssão de Fazenda e que se publique o respe
ctivo editat fazendo publico que ele se encontrava patente na se
cretaria da Camara, por pra~o de 8 dias, como determinava o Co
digo Administrativo para exame dos interessados. 

Ordem <lo dia 

O ex.mo sr. presidente comunica ter-se entrado na ordem do 
dia e submete á discussão a seguinte proposta do sr. Abilio Tro
vis':1ueira, aprovada em sessão da Comissão Executiva de Junho do 
corrente ano: 
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11Considerando que é diminuta a verba inscrita no orçamento 
municipal para subsidio á carreira de Tiro da Cidade; 

Considerando que a Capital do país deve em primeiro plano 
auxiliar e promov.:..r, por todos os meios, o aprefeiçuamento deste 
exercício tão util á defesa da Patria e das instituições; 

PROPONHO: 

Que a Camara Municipal de Lisboa, institua um premio condi
gno e artístico, que se denominará Premi·o da ci·dade de Lúboa, e 
que sera disputado, durante 5 anos, para entrar na posse definitiva 
do concorrente e em anos seguidos. 

Mais proponho que este premio só seja renovado quando ga
nho, definitivamente, por qualquer entidade,,, 

O sr. Abílio Trovisqueira pede a palavra e sendo lhe conce· 
<lida manda para a mesa a proposta seguinte que justifica previa
mente: 

Aditamento a proposta de 21 de Julho de HH 7 sobre o premio 
para o Concurso Nacional de Tiro. 

1.0 - Que a entrega definitiva do premio da cidade ~eja elec
tuada a entidade que o ganhe pela terceira vez. 

2. 0-Que o referido premio seja a copia das caravelas, que 
conduziram us portuguczes a descoberta das Indias. 

3. º-Que estas caravelas sejam efectuadas em madeira I..! ar
mões em prata, com qualquer aplicação apropriada. 

4.º- Que a importancia de cada premio seja aproximadamente 
de trezentos escudos". · 

Esta proposta de aditamento é admitida e submetida a discus
são, e como nenhum sr. vereador deseje sobre ela usar da pa la
vra, o ex.mo sr. presidente põe-na á votação juntamente com a pro
posta vinda da Comissão Executiva com as propostas sào ambas 
aprovadas, por unanimidade. 

E' depois pelo ex.mo sr. presidente submetida á discussão a 
seguinte proposta do sr. Lima Bayard apresentada em sessão da 
Comissão Executiva, de 24. de Maio do corrente ano: 

PROPONHO: 

Que, em face da informação do sr. comandante, o corpo activo 
dé bombeiros permanentes seja aumentado com mais dez homens·'· 

O sr. Lima Bayard justifica esta proposta com a leitura de um 
oficio do Comandante do Corpo de Bombeiros Municipais. 

Pelo sr. presidente é em seguida posta a referida proposta á 
votação sendo aprovada, por unanimidade. 

Pelo ex.mo sr. presidente é submetida á discussão a seguinte 
20 
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proposta, apresentada em sessão da Comissão Executiva, de 24 de 
Maio do corrente ano, e na mesma sessão aprovada: 

PROPONHO: 

"Que, de futuro todas as classificações nos concursos aberLos 
nesta Camara, para o preenchimento de vagas de pessoal, sejam 
apenas validas para as vagas que se derem durante o praso de 
um ano.,, 

Depois de o sr. Abilio Trovisqueira justificar a supra-trans
crita proposta é ela submetida á votação, sendo aprovada, por una
nimidade. 

O requerimento do sr. Abílio Trovisqueira, que é deferido, 
Jispensa-se o Regimento e entra imediatamente em discussão o 
processo respeitante á construção do Bairro de França. O ex. mo sr. 
presidente manda ler o oficio n. 0 G91H, da 3." Repartição, de ô do 
corrente mes. qu.e é do seguinte teor: 

"Envio a v. ex .ª um ante-projecto de novos arruamentos, cons
utuindo um bairro de residencia entre as estradas de Bemfica e de 
Campolide, nos terrenos a norte do Parque Eduar<lo VII. Por va
rias vezes se tem notado a insuficiencia e pobreza das saídas do 
Parque para o norte, e falta de amplas ligações com o futu ro Par
que Florestal. F'oi esta observação que originou o presente ante· 
projecto, cujo elemento principal é a Avenida com 40 metros de 
largura, que ficará fronteira ao Palacio de Festas. Aproveitando a 
existencia das duas residencias já construidas na Rua Marquez de 
Fronteira aponta-se a ideia dos grandes talhlies para jardins pro
prios, visto haver em Lisboa falta de construções deste genero e 
ser provavel que 0 11tros sigam o exemplo já dado pelos sr s . Men
donça Leitão, cujos predios são do que melhor existe na cidade e 
no genero. 

O traçado das ruas foi dificil pelo acidentado do terreno. E 
como o antc-projecto foi estudado apenas sobre a planta da cida
de, pode acontecer que do seu assentamento sobre o terreno re
sulte a necessidade de algumas alterações. Não devem, porem, ser 
muitas nem importantes. 

Julgo-o, pois, legal, e tecnicamente suficiente para sobre ele 
se ~esolver e declarar de utilidade publica as expropriações neces
sanas. 

A este respeito devo fazer nolar que uma expropriação, pelo 
menos deve ser bastante. Refi ro·me á quinta ele P alhavà, proprie
dade dos condes de Azambuja. Se requererem a expropriação to
tal da sua propriedade, ao que teem direito, pode a ex.mª Camara 
ser forçada á compra do palacio, Mas, ainda nesta hipotese, julgo 
<iue, afora o embaraço pecuniario, a compra seria vantajosa e de-
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vida: Pois ninguem como o Município devia possuir aquele edificio 
prec10so. 

Quanto á economia do projecto, bastam, para fazer ideia, os 
seguintes numeres: 

Area a expropriar ao preço médio de 40 centavos o metro 
quadrado 

, 

678,m2376 X 0$40= .... 

Area a vender: 

Para residencias, a 4 esc. o metro 

205.582X4$00= ..... . 

Em lotes, a 8 escudos 

222. l47 X 8$00 = ..... . 
Total receita .. . 

Deduzindo a despeza da compra . 

F
,. 
ICa •.•••••••.. 

Construção de ruas, logradouros e 
placas aj.trdinadas, supondo 
custarem a tres escudos por 
metro quadrado (o que é 
excessivo). 

250.647,m':? X 3$00 = 

Saldo positivo .. 

271 :35014.0 

822:328$00 

1.777:176$00 

2.59H:30J$00 

27 l: 3.)0$40 

2.328: 13B~HO 

75 1:941$00 
l.57():212$fi0 

Ainda sobre a eventual e desejada compra do palacio, mesmo 
descontando a importancia das expropriações de outros prc<lios 
urbanos, que são indispensaveis, mas cujo caJculo é arara impos
sível fazer com aproximações. 

Como pode haver conveniencia mais tarde em reduzir ou au
mentar a superficie destinada a construções com jardins, parecia-me 
conveniente que a ex.mª Camara, usando do direito, que lhe con
fere o artigo 3.0 do Decreto de 30 de Setembro ele lfll4, imponha 
desde j:í a obrigação de, nas ruas deste bairro, só ser permitida a 
construção no alinhamento das ruas nos talhões, que forem postos 
em praça com essa declaração, entendendo-se que em Lodos os ou-

~ tros devem as edifi cações ficar recuadas pelo menos 10 melros elos 
referidos alinhamentos11. 
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Declara a presidencia que o projecto e o supra-transcrito pa
recer da 3.ª Repartição, foram aprovados em sessão da Comissão 
Executiva de 8 do corrente mês tendo-se nessa sessão resolvido 
tambem por proposta do sr. Abilio Trovisqueira que se desse étS 

ruas principais do referido bairro nomes das princip~is cidades da 
França, que teni1am sido arrasadas na actual guerra europeia. 

O sr. A bilio Trovisqueira, usando da palavra, lê e envia para 
a mesa a proposta seguinte que tambem é submetida á discussão: 

"Proponho que seja declarado de utilidade publica, para efeito 
das expropriaçôcs, o projecto para a construção do Bairro da Fran 
ça, e que o seu inc1cio seja dentro do prazo de cinco anos e o seu 
terminus em vinte anos,,. 

O sr. Roarigues Simôes defende o projecto e respectivo pa
rec~r, elaborados pela 3. ª Repartição, mostrando a impcrtancia que 
para a cidade de Lisboa constituiria a execução daquele melhora
mento. 

O sr. Abílio Trovisqueira e Feleciano de Sousa tambem mos
tram a conveniencia de se aprovar o projecto e parecer da 0:1 Re
partição. 

Submettdos á votação o projecto e parecer, elaborados pela 
a.:i Repartição, e a proposta do sr. Abílio Trovisqueira, é tudo 
aprovado, por unanimidade, sucedendo o mesmo á proposta do 
sr. Abilio Trovisqueira, quanto á denominação a dar ás ruas 
daquele bairro. 

O ex.mo sr. presidente declara que vai submeter á discussão o 
processo respeitante á expropriação do Casal do Pimenta. 

O sr. Luiz Antonio Marques pede sendo atendido que o pro
cesso fique sobre a mesa para exame dos vereadores. 

O mesmo sr. vereador requer que entre em discussão a sua 
proposta apresentada em sessão desta Camara de 9 de Abril do 
corrente ano e q uc é do teor seginte: . 

uProponho que o capital a receber da Companhia dos Cami
nhos de Ferro Portuguezes, ali depositado, para pagamento dos 
encontros de alvenaria dos viadutos sobre as Avenidas da Repu
blica e õ de Outubro seja guardado pela Camara como fundo es
pecial para as despezas a tazer com o rebaixamento da linha de 
cintura11. 

Deferido, por unanimidade, o requerimento fei to pelo sr. Luiz 
Antonio Marques, é lida a proposta a que o mesmo se refere e 
submetida em seguida á discussão. 

O sr. Rodrigues Simões declara dar a sua aprovação á pro
µosta que considera uma medida previdente e necessaria. O ora
dor e, bem assim, os srs. Abílio Trovisqueira e Luiz Antonio l\1ar
ques referem-se ainda ao rebaixamento da linha, que atravessa a 
Avenida da Republica declarando o ultimo que os 4,) contos em 
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poder da \amara rendia juros para o cofre municipal ~rn poder da 
Companhia os juros ficavam para esta. 

Submetida por fim a proposta á votação é apro\'ada, por una
nimidade. 

An. tes ele e ncerrar a sessão 

O ex .m'' s r. sr. presidente declara que dará a palavra, aos s rs . 
vereadores, que dela desejarem fazer uso, antes de encerrar a 
sessão. 

O sr. Abílio Trovisqueira requer que seja i.:clu ido. na oniem 
do dia da proxima sessão, o processo respeitante ao alargamento 
da travessa das Picoas e m terrenos pertencent<:!s a D. Antonio 
Chatillon. _ 

Admitido e submetido este requeri
meúto á votação é defe rido. 

O sr. Feliciano de Sousa lamenta qu e ainda não se encontre 
para discussão a sua proposta, ha muito apresentada, para a cons
trução <le um lavadouro e balneario em Alcantara. 

O ex .m" sr. pre~idente pergunta ao sr. Feliciano de Sousa se 
a proposta tinh a sido presente já em sessão da Carr.ara, e como a 
r esposta seja afirmativa, declara que vai mandar procurar o r es
pectivo pro~esso. 

Em seguida é pela presidencia encerrada a sessão, eram 17 
horas. Do que fiz escre ,1er esta acta. Eu Joaquim Kopkc che fe da 
secreta1-ia e eu Sebastião Mestre dos Santos,:secretario a s uhscrt'vo. 
loâo Carlos i\lhrrto da Costa Gomes e Albano Barbosa . 

Sessão ordiuaria de 14 de Novembro de 1917 

No dia l ·l ele t-Jovem bro de 19 17, pelas 14 horas e meia, realisou
se a sessão ordinaria deste dia da Camara Municipal de I isboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos A lbr rto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: S ebas
tião Me~tre dos Santos, servindo de 1.0 secretario; Albano Barbo
sa, servindo de 2. 0 secretario. Abilio Trovisquei ra, Alfredo Au
g-ustb Pinto, Antonio do Couto Abreu, Augusto Cesarde Maga
lhães Peixoto, Aurelio Amaro Diniz, D emetrio Simão Gomes, Can
dido Augusto da En<'arnaçào Santos, Feliciano Rodrigu~s de Sou-

~ \ 
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sa, Fernando Brederode, Frederico Sequeira I op."'s, Isidoro Pe
dro Cardo~o, Jacinto José Ribeiro, João da Cruz David e S ilva, 
João Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Rodrigues Simões, José 
Ferreira de Sousa l i ma Bayard, José Luís Gomes Heleno, José 
Maria Baptista, José Martins Alves, I uís Antonio Marques, Ma
nnel Joaquim dos Santos, Vasco Dias l\1artins Galvão e Zacarias 
(;ornes de I ima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Antonio Morais dos Santos, 
Antonio Germano da Fonseca Dias, Custodio José de Araujo e 
Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de An
drade, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nunes Guerra, 
Guilherme Correia Saraiva Lima, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e 
Sousa, Jaime Ferreira de Almeida, João Antonio dos Santos, João 
Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, Joaquim Duarte Fer
não Pires, José de Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa 
Pina, José Egídio Marques, José Florencio de Sousa Castelo Bran
co, José Gregorio Fernandes, José Martins Ferreira, Levy Mar
ques da. Costa, Luís Ju.lio da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel 
Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Al
meida Carmo e Virgílio Saque. 

Pelo sr. Sebastião Mestre dos Santos, 1.0 secretario, foi lida a 
acta da sessão de 12 do corrente mez, a qual é posta á discussão 
pdo sr. presidente. 

O sr. Magalhães Peixoto, usando da palavra sobre a acta, diz 
que quer nela, quer nas noticias Yindas nos jornais, se atribue 
ao sr. Feliciano de Sousa a declaração de que ele orador era o 
q nc mais ligado tinha o seu norne aos actos dd. atual Camara, por 
isso que fõra vice-presidente e exercera, no impedimento do sr. 
dr. ] c·vy Marques da Costa, a pt·esidencia na Comissão Executiva, 
isto durante longo tempo, pertencendo ainda á mesma Comissão. 
Drsejava saber se efoctivamente aquelas palavras tinham sido pro
nunciadas pelo sr. Feliciano de Sousa ou se a acla não reprodu
zia, como lhe parecia, a declaração de s. ex.ª. Não engeitava ele 
orador as responsabilidades que lhe cabiam pelo facto de perten · 
cer á Comissão Executiva, assumindo-as por completo, mas tinha 
a observar que ele apenas exercera as funções de presidente du
rante 3 mezes e não fõra dos que maistempo estivera naquela Co
missão, não sendo por isso o que tinha o nome mais ligado aos 
actos ela atual vereação. 

O sr. Feliciano de Sousa começa por elogiar o autor da acta, 
que' diz ter inteligentemente compreendido e reproduzido o sen· 
tido das suas palavras. Quanto a responsabilidades, já na sessão 
anterior fõra ele o primeiro a declarar que as não engeitava. Ele 
orador, porém, apenas estivera trez mezes pa Comissão Executiva 
e durante esse tempo andara saltando de pelouro para pelouro no 
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impedime nto dos e fectivos . Assim est ivera '1 aquele Cllrto prazo de 
tem po nos seguintes trez pelouros: l impeza e Regas, íncendios e 
Matadouros e Me rcados . A pesar desse facto e le disser a que não sú 
assum ia a responsabilidade como se fosse reeleito nas primeiras 
reuniões da futura ve reação e perante a minoria monarquica, pro
curar ia desfa zer a impressão que a impre nsa daque le par tido te m 
procurado lançar na opinião publica. Ora como os reeleitos tinh am 
sido os sr s . Magalhães P eixoto e Manuel Joaquim dos S antos , que 
não passaram r a pidame nte como ele pela Comissão Executiva e 
até exerceram o primeiro o cargo de preside nte e o segundo o de 
secretario, impunha-se-lhes o dever de defende r os actos da a tu al 
Cama ra. 

O ex.111
'
1 sr. preside nte s ubmete á votação a acta com as decla 

r ações elos srs. Magalhães P eixoto e Feliciano d ê- S onsa sendo 
aprovada por unanimidade. 

Exped ien te 

Na mesa é lido o seguinte exped ie nte sobre o qua l recaí.·a m 
os despachos adeante indicados : 

Requer imento dos amanuenses das admínistraçücs elos quatro 
hairros de 1 ishoa pedindo me lhoria de situação economica. 

A ' comissão de Fazenda. 
Processo r espeitante á compra de te rreno ao s ul do ~.'1 cemi

te rio para construção de jazigos. 
A' comissão de Obras Publicas e Fa

zenda. 
Processo respeitante ao plano de novos arruamentos na .l un

qu eira, entre a rua do mes mo nome e a calçr1cla ela Roa l lora, cf' rca 
das S a lesias e rua dos Quarteis. 

A , comissão de Obras P ublicas . 

Antes <la orden"'l 

T e ndo o ex .111º sr. presidente declarado que dava a pa lavra a 
que m dela desejasse usar autes da ord m. O sr. Fernan do BrC'd<"
rode justifica as suas faltas por motivo de doe nça ás sessões ante
riorm e nte realisadas a partir do dia 2 do corre nte mez. 

O s r. Rodrigues S imões refer e-se ao facto da comissão de 
A bas tecimentos de Carnes, nomeada por um decreto e da qual 
fazia parte um empregado e um r epresentante do primeiro muni · 
cipio do país seja o primeiro o presidente. Na comissão re feri da o 
sr . Manue-1 Joaqui m dos S antos re presentava a Camara Mu nicipal 
de Lis boa e nessa qual idade deveria se1· tornado, devPndo-lhe por 
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isso ser até pelo proprio decreto dada a presidencia. De,·ia ter-se 
em atenção que a comissão era oficial. O orador refere-se em se
guida á atitude, que diz ter sido rtobre e levantada, da vereação 
presidida por Braamcamp Freire, que logo após a implantação da 
Republica concedida a autonomia a corporações administrativas, 
livrando-as da tutela vexatoria, nunca mais permitiu tutela. Assim 
ela defendeu o principio da autonomia dos municípios e quando se 
publicou um decreto respeitante ás Bibliotecas Municipais, no qual 
essa autonomia era ferida, não só não cumpriu tal diploma como com 
~nergia repeliu a tutela que se lhe pretendia impôr com tal decreto. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos diz que a comissão ao ins
talar-se procedera á escolha do seu presidente e todos O? vogais 
indicaram o seu nome, mas como tal cargo para ser exercido de
vidamente exigisse uma grande permanencia e ele tivesse pouco 
tempo disponível, recusara, indicando cm substituição o sr. Paula 
Nogueira. 

O sr. Rodrigues Simões não se dá por satisfeito com a expli
cação, visto que o sr. Manuel Joaquim dos Santos podia ser pre
side nte , o que não tomava muito tempo, e o sr. Paula Nogueira 
podia_ exercer o cargo de secretario, visto ter tempo disponível 
para ISSO. 

O sr. Abilio Trovisqueira lê um oficio com o n.0 6.H82 da 3.ª 
Hepartição, desta data, en1 que se chama a atenção da Camara e 
se pede a sua intervenção para o perigo que apresenta a pass·a
gem de carros electricos do Roei o para o largo de Camões, es
quina do teatro Nacional, e para o inconveniente das janelas dos 
mesmos estarem abertas durante o inverno . 

Concorda o sr. Trovisqueira com as considerações da 3.ª Re
partição e envia para a mesa a proposta seguinte: 

uTendo em vista a falta de material circulante da Companhia 
Carris de Ferro e o aumento crescente do numero de passageiros, 
bem como os embaraços que se formam no Rocio por motivo de 
ali ser principio de grande numero de carreiras, e a vantagem ·de 
o dC"sacumular do transito, proponho: 

!.º-Que as carreiras Lumiar e Bemfica passem a ter o seu 
inicio na praça dos Restauradores, emquanto não fôr possível au
mentar o material circulante da Companhia Carris de Ferro ou es
tabelecer fórma mais conveniente de as trazer outra vez ao Rocio; 

2. º-Que, desde já, pr incipjem os trabalhos de alargamento 
das ruas perifericas da praça do Comercio, e que do projecto res
pectivo se dê conhecimento á Companhia Carris de Ferro, para, 
utilisando esse alargamento, poder com mais desatogo estabelecer 
as linhas necessarias para serviço das ruas da Prata e da rua dos 
Fanquciros, a cujo assentamento já está autorisado; 

3.0 -Atendendo ao perigo que ha para a saude dos passagei-
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ros dos carros fechados, na abertura intempestiva das janelas du
ran te o inverno, proponho: 

Que ri Camara resolva que durante o período que decorre de 
15 de Outubro a L.3 de Abril essas janelas cstC'jam sempre fecha 
elas e abertos os ventiladores superiores, e que assim SC' comuni
qu e á Companhia para fazer cumprir." 

Admitida esta proposta o sr. Abílio Trovisqurira r<"'quer, SC'ndo 
deferido, que ela entre imediatamente em discussão, porquanto a 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa começava, segundo lhe cons
tára, o assentamento da linha electrica na rua eia Prata no proxi
mo dia l~. A Companhia aproveitaria assim o alargamento da r11a 
nor te da praça do Comercio e faria ali os desvios necessarios. O 
orador refere-se rm seguida ao pejamento constante de e lrctricos 
e ou tros veículos no Rocio, entendendo que era nec<"'ssario aliviar 
o transito naquela praça. As carreiras entre BC'mfica, l nmiar e 
Rocio, a fim de se conseguir aquele fim, posta em execução a sua 
proposta passavam a terminar na praça dos H cstauradorcs, poden
do-se fazer ali os desvios necessarios. Os carros que estacionam 
na rua ocidental do Hocio passavam a estacionar em frente do tea
tro Nacional. Quanto ao n.º 3 da sua proposta ele tinha C'm vista 
evitar que alguns indivíduos mais acalorados abrissem as janelas 
incomodando os outros passageiros e pondo em risco a sua saude. 
Os que quizessem tomar ar podiam ir para a platafórma. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso diz que, se a memorid. o não atrai
çôa, em tempo fôra apresentada uma proposta elo sr. :Magalhães 
Peixoto que já tinha o parecer ela comissão de Posturas e que tinha 
por fim evitar acumulação de electricos no Rocio. Não lhe constava 
que tal proposta e respectivo parecer fossem ainda apresentados á 
discussão. 

O ex.'º0 sr. presidente diz que efectivamente havia uma pro
posta do sr. Magalhães Peixoto com o respectivo pai4ecer. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso entende que aquele processo de
via ser dado para antes da ordem da sessão seguinte. 

O sr. Magalhães Peixoto diz que efectivamentc havia uma 
proposta sua tendente a evitar a aglomeração de electricos no Ro
cio. Nessa proposta determinava-se que os veículos para trans
porte de passageiros em comum só podiam parar na referida praça 
o tempo indispensavel para tomar e largar passageiros. Em Abril 
ia ser apreciado o parecer, tendo sido ele orador que pedira para 
ser o assunto retirado da discussão e que se aguardasse a oportu
nidade, por coincidir aquela ocasião com as med~das governamen
tais que alteraram o horario dos electricos com o fim de economi
sar o combustível destinado á iluminação e energia electrica. 

O ex.mo sr. presidente confirma as palavras do sr. Magalhães 
Peixoto. 
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O sr. Isidoro Pedro Cardoso declara que desconhecia o que 
se havia passado. 

O sr. Sebastião Mestre dos Santos aiz dar o seu voto á pro
proposta do sr. Trovisqueira, entendendo, porém, que ela deveria 
ser como que · o inicio das obras propostas em tempo por ele ora· 
dor para alargamento da faixa de rodagem no Terreiro elo Paço, 
ou fosse a redução do passeio central daquela bela via publica. En
tende o sr. Mestre dos Santos que a execução da sua proposta, 
que importava apenas em 10 ou 12 contos e fôra aprovada pela 
Camara, resolvia por completo o problema em vista, pois se <les
congestionava o Rocio de carros, os quais dariam a volta ao Ter
reiro do Paço e animariam aquela praça e as ruas da Baixa. 

O sr. Feliciano de Sousa acha rasoavel a proposta do sr. Tro
visqueira e votal-a-ia, mas parecia lhe que a execução da proposta 
do sr. Mestre dos Santos, que foi aprovada, constituía uma obra 
mais completa. 

O sr. Albano Barbosa diz dar o seu voto á proposta do sr. 
Abílio Trovisqueira e protesta contra a fórma como a Companhia 
Carris de Ferro tem cumprido os seus contratos e tratado o pu
blico, suprimindo carreiras, príncipalmente os carros denominados 
do povo. Pede o orador ao sr. Trovísqueira para ver se conseguia 
dos srs. directores da Companhia o restabelecimento daquelas car
r eiras. Iam começar as obras de assentamento de raiis nas ruas da 
Prata e dos Fanqueiros. Tracção electrica para a Ajuda e Carnidc 
é que não havia fórma de se conseguir, pois á Companhia só ll.1e 
convem as linhas que vé serem mais rendosas. 

O sr. Trovisqueira diz que os carros do povo não são do con
trato e por isso outra coisa não pode fazer do que procurar os di 
rectores da Companhia Carris de Ferro e transmitir-lhe os desejos 

· da Camara. Quanto ao assentamento de linhas na rua da Prata a .._, . 
Companhia vai fazel-o por ter recebido uma porção ele material 
vindo da America que chega pRra aquela via publica. Como se 
sabe atualmente é dificil conseguir material do genero daquele. 

O sr. Rodrigues Simões diz dar o seu voto aos numeras 2 e 3·da 
proposta do sr. Trovisqueira e lamenta que ainda não se tivesse 
posto em execução o projecto do ex.º·º Mestre dos Santos que a 
Camara aprovara por unanimidade. A obra proposta pelo sr, Mes
tre dos Santos além de descongestionar o Rocio ia dar mais vida 
á Baixa. Concorda em que se fechem as janelas dos electricos de 
15 de Outubro a 15 de Abril. Os acalorados podem ir para a pla
tafórma tomar o fresco. Quanto, porém, ao n.º 1 da proposta do 
sr. Trovisqueira entende que ele devia ficar para ser votado nou
tra sessão. O orador diz parecer mais conveniente que os carros 
d~ Bemfica e Lumiar, que descem a avenida da Liberdade, metam 
á travessa de Santo Antão, rua Eugenio Santos, Rocio, rua Au-
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gusta e Terreiro do Paço, ao qual dariam a volta, subindo em se
guida a rua Aurea, Rocio, etc., até ao seu terminus, ou dando sim
plesmente a volta ao Hocio, visto a Companhia dizer que tem falta 
de material fixo e circulante. 

O sr. Trovisqueira ronrorda cm que fiqu P. para outra sessão o 
n .º 1 da sua proposta C' diz que a execução da proposta elo sr. Mes
tre dos Santos não esta\'a de parte e o qu<' se ia fazer com o alar
g·amento da rua norte do TPrr eiro do Paço outra cousa não era df" 
que parte desse importante melhoramento. 

O sr. Feleciano de Sousa lanH'nta que as comissões politicac; 
do Partido Repu blirano Português não ti vcssem indicado para a 
fu tura vereação o nome do sr. Rodrigues S imúes um dos verea
dores que melhor se desempenhou do mandato que lhe fõra con
ferido, estudando meticulosamente os assuntos que eram submeti
dos ás sessões e discutindo-os com profundo conhecimento deles. 

O sr. Fernando Brederode envia para a mesa a seguinte pro
posta de aditamento á do sr. Trovisqueira: 

11Proponho que em aditamento ao n.º J da proposta do sr. vice
presidente da Comissão Executiva, autorisando a Companhia Car
r is de Ferro a fechar as janelas dos seus carros no período que vai 
de lõ d<; Outubro a 15 de Abril, se consigne que essa autorisaçào 
é dada sob a condição ele ser proíbido fumar dentro dos carros fe. 
chados durante esse pcrio<lo.,, 

Pelo sr. Bredf"rode é justificada a sua proposta de aditamento 
dizendo que não era rasoavel que os fumadores fosse incomodando 
as senhoras que iam num carro electríco fechado. Não havia fuma
dor, por mais \'Ícioso que fosse, que não pudesse deixar de fumar 
o ma~imo trez quartos ele hora, que & o que pode demorar a maior 
carreira. 

O sr. Encarnação Santos concorda tambem em que a execução 
do melheramento, con.fórme fora proposto pelo sr. M rstre dos 
Santos e resolvido pela Camara, era melhor e devia pôr-se em 
pratica. Discorda o orador, que se diz um incorrigível fumador, do 
aditamento do sr. Hrederode, pois havia nos clectricos amplos ven
tiladores, além de se dar o caso do carro parar de quando em vez 
e se abrirem as portas, renoYando-se assim a atmosfera. 

O sr. Rodrigues Simões declara·se insuspeito, visto que não 
fumava. Não vê vantagem na proíbição visto haver ventiladores, 
além de parecer uma violencia. Nunca vira ninguem protestar nos 
electricos fechados pcld facto de alguem ir fumando. 

Como mais nenhum sr. verfador se encontre inscrito para usar 
da palàvra o ex.rnº sr. presidente declara que o n.0 1 da proposta 
do sr. Trovisqueira ficava sobre a mesa para futura sessão e sub
mete á votação o n.0 ~1 que é. aprovado por unanimidade. E' sub
metido em seguida á votação o n.º 3 da referida propost~ que tam-
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bem é unanimemente aprovado. Por fim é submetido á votação o 
aditamento do sr. Bredcrode o qual é regeitado por maioria. 

O sr. Luiz Antonio Marques fez a declaração de que rcgeitára 
o aditamento porque embora concordasse em que fosse proibido 
fumar nos electricos fechados não podia concordar porem que se 
tornasse a autorisação de fixar as j anelas dependente <la adopta
çào daquela medida. 

Orden:i do <lia 

E1 lido o seguintf' parecer da comissão de Obras Publicás. 
"Tendo sido submetido á apreciação desta comissão um reqt\e

rimento de Antonio ele' Sanches Chatillon, no qual. para obstar a 
perigos de mortes e sustos se prontifica ceder a gratuitamente á Ca
mara uma faxa do seu terreno na travessa das P1côas, com a area 
de 201,õ2, no valor de BG$i)2, para o alargamento da r eferida tra
vessa, com a condição da Camara mandar proceder desde já a tal 
obra, reservando de requerente para si os materiaes da demolição 
elo muro; e, atendendo a este oferecimen to, a repartição compe
tente, procurou um projecto já anteriormente estudado para o alar
gamento da primeira zona da Picôas, e assim vem junto ao pro
c<:>sso o projecto e orçamento respectivo: Assim, esta cornissàc en
tende: 

l.º-Que o oferecimento do sr. Antonio de Sanches Chatillon 
pode ser aceito, mas só executado quando se proceda á execução 
do projecto em conjunto pois que não ha perigos de "mortos nem 
de sustos.,, 

2. º-Que relativamente ao proj ecto junto ao processo, esta 
comissão não lhe pode dar a sua aprovação por isso que entende 
que deve ser aplicada a lei de expropriações por zonas, e nesse 
sentidô ser estudado e elaborado o respectivo projecto e orçamento.,, 

O sr. Rodrigues Simões requer que seja submetido á votação 
apenas o requerimento do sr. Antonio de Sanches Chatillon, a que 
o parecer se refere e não este parecer. 

Admitido ·e submetido á votação é deferido. 
O ex.1110 sr. Presidente põe á votação o referido requerimento 

do sr. Antonio Sanches Chatillon, sendo deferido por unanimidade 
e prejudicado o parecer. 

Tambem por unanimidade é aprovada a resolução da Comis
são Executiva de 2 de dezembro de UH 5, e que se encontrava exa
rada no dito requerimento. 

' Es~a resolução é do seguinte teor: . . 
"A' Comissão Executi\•a resolveu aprov~r o alinhamento indi

cado pela 3. ª repartição e submetel o bem como o processo á apre
ciação da Camara." 
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O ex.mº s r. Presidente dc.:clara que vae pôr á discussão o pro

cesso respeitante a melhoramentos em Campolide. 
O sr. Rodrigues S imões diz não estar habili tado a discutir 

aquele processo e pede para ficar para a proxima sc.:ssào. 
Assim se resolve . 

.. \..ntcs de encerr ar a sc:o:;s.rlo 

O ex .mo sr. L:'residenlc declara dar a palavra a qu em a solici
tara para antes de encerrar a sesslio. 

O sr. Abílio Trovisqueira envia para ;1 mesa a seguinte pro
posta 

11Tendo sido requerido por Mdnuel .José Martins Contrciras, o dr. 
João José da S ilva e Fernão Boto Machado, a licença e au lorisação 
da Camara para a abertura e construção de diversos arruamentos, 
e de um bairro na sua propriedade denominada "Quinta das Mar
celinas11 , situada entre as ruas do Vale de Santo Antonio e da 
Cruz de Santa A polonia, travessa do Mato Grosso e calçada dos 
Barbadinhos, na freguesia de Monte Pedral, µroj ecto que se reco
nh ece ser de conveniencia para aquela localidade. 

- tendo, assim, de resolver-se sobre a apreciação e aprova
ção dos projectos e plantas para esse efeito apresentados, e sobre 
a concessão da licença para a sua t:onstrução, que tem de ser re
duzida a escritura. 

- tendo em atenção que tem cl~ ser condição do mesmo con
trato a municipalisaçào desses arruamentos, logo que estejam con· 
cluídos, e verificadas as condições regulares e convenientes da sua 
construção, e a consequente inclusão na viação municipal. 

-e mostrando-se desses projectos, e do respectivo processo, 
que para completa e conveni ente execução de tal melhoramento, 
indispensavel realisar-se a expropriação dos predios particulares, 
ct~a demolição se torna necessaria para a entrada comocla e facil 
do mesmó bairro, e respectivo.:> arruamentos, dos lados da rua do 
Vale de Santo Antonio e da travessa do Mato Grosso, e qne são 
situados naquela rua n. 0 n~ e 3.J, e nesta travessa n." .. JH, e sendo 
da compctencia desta Camara o reconhecimento e declaração da 
utilidade publica dessas expropriações e a aprovação por isso, dos 
respectivos projectos: 

PROPONilO: 

Qne esta Camara, resolva aprovar aqueles projectos, para ela 
e:-iviados pela sua Comissão Executiva, com as condições e obri~ 
gações constantes do respectivo processo, especialmente na parte 
relativa as estradas a construir para aqueles arruamentos e bairro, 
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e delibere que se reconheça para todos os efeitos a utilidade pu
blica, da expropriação e.los dois refer idos preclios, afim de se pro
ceder a essas ex propriações, por convenção amigavel, ou pelo res
pectivo processo judicial, e serem concedidas, em execução destas 
deliberaçõés as necessarias licenças, e lavrada a competente escri
tura ou termo de concessão. 

Que se marque, para a realisaçao dessa expropriação e obras 
consequentes o praso de tres anos. 

E que, dispensado o regimento, e independentemente do, pa
recer das comissões de estudo competentes, e havida por urgente 
a discussão deste assunto, se prosiga na discussão, a fim de resol
ver, como vae proposto·" 

O sr. A bilia Trovisqueira reque r urgencia e dispensa do 11R e
gimento11 a fim da sua proposta poder entrar, como pede, em dis
cussão na proxima sessão. 

O sr. Rodrigues S imões comunica que no ultimo domingo se 
desempenhara da mi':>sào de qu<' fõr.1 encarregado pela Camara de 
presidir á assembleia de apuramento elas eleições realisadas no dia 
4 do corrente para vereadores ela Camara l'vi unicipal de I isboa e 
Procuradores á Junta Geral do Districto. O apuramento fora mo
roso e trabalhoso mas correra na melhor ordem tendo os monar
quices exercido a mais rigorosa e persistente fiscalisação até ma-
drugada. . 

O sr. J\ lfredo Prnto comunica que não podia apresentar nesta 
sessão o parecer da comissão de fazenda sobre o pedido dos ope 
rarios municipaes o que faria na sessão :eguintc. 

O sr. Feliciano de Sousa elogia o sr. Alfredo P into, pelo de
sejo por ele manifestado cm atende r tanto quanto possivel os de
sejos do operariado municipal. l emhra o orador a reclamação feita 
pelo pessoal menor do serviço da instrução. 

O sr. Alfredo P into, diz que aquela reclamação acabava de lhe 
ser l!ntregue e por isso não podia apresentar o parecer na proxima 
sessão a não ser que ele orador perdesse mais wna noite . 

O cx. 010 sr. presidente encerra em seguida a sessão eram 17 
horas e t.) minutos. Do que fiz escrever esta acta eu Joaquim 
Kopke chefe de secret.wia. 

A mesa: ./oilu Carlos A lber.'o da Custa Gomes, presidente; Se· 
basticio !lfestre dos Salllvs, servindo de l.º secretario e Albano B wr
hosa, servindo de 2.º secretario. 

• 
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2 7.ª 

Sessão de 21 de Novembro de 1917 

No dia 21 de Novembro de lHl 7, pelas lü horas realisou-se a 
sessão ordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, que foi 
abcrla pelo cidadão presidente, João Carlos Alberto ela Costa Go
mes, estando presentes os cidadãos Antonio do Couto A breu, l. º 
secretario, Albano Barbosa, servindo de 2. 0 secretario, A bilia Tro
visqueíra, Alfredo Augusto Pinto, Antonio Morais dos Santos, Au
g usto Cesar Magalhães Peixoto, Custodio José de Araujo e Sá, 
Demetrio Simão Gomes, Candido Augusto da Encarnação Samtos, 
F eliciano Rodr igues de Sousa, Guilherme Correia Saraiva Lima, 
Isidoro Pedro Cardoso, lacinto José' Ribeiro, João da Cruz David e 
S ilva, João Esteves Ribeiro da Silva, .Joaquim Duarte Fernão Pi
res, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa l ima 
Bayard, José Luís Gomes I leleno, Jose l\laria Batista, Luís Antonio 
Marques, Manuel .loaquim dos Santos, Sebastião Mestre dos San
tos, Vasco Dias J\fartins Galvão, dr. Virgílio Saque e Zacarias Go
mes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Antonio Germano da Fonseca 
I>ias, Aurelio Amaro Diniz, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, 
E r ncslo Beleza de Andrade, Fernando Brederocle, Francisco Can
dido da Conceição, Francisco Nunes Guerra, Frederico Sequeira 
Lopes, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e Sousa, Jaime Ferreira de 
Almeida, João Antonio cios S antos, João Pedro de Almeida, .Joa
quim da Cruz Leiria, José de Andrade' José Carlos Trilho, José da 
Costa Pina, José Egídio Marques, Jose Florencio de Sousa Castelo 
Branco, José Gregorio Fernandes, .José Martins Alves, José Mar
tins Ferreira, Rog·erio Soares Moita, l\1annel Fabeiro Portas. Ma
nuel Custava Bordalo Pinheiro, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul 
de A lmeida Carmo. 

Pelo sr. Antonio do Couto .Abreu, l." sçcrelclrio, foi lida a acta 
da sessào de l..t. do corrente mez a ciual sendo posta á votação pelo 
presidente sr. João Carlos Alberto da Costa Gomes é apro\·ada 
por unanimidade. 

Expediente 

O ex.mo sr. presidente declara estar sobre a mesa os processos 
adeante indicados e alvitrando, com o que a Camara tacitamente 
concorda, em que eles fiquem para serem apreciados na proxima 
sessão. Requerimento do servente contractado José da Costa Go
mes, pedindo que se lhe de a classificação de cunúo 1nm·Úc1pal. 
Rerimento do funcionaria João Antunes Dias .. pedindo que lhe seja 
al)onada anualmente a quantia de 50$00 como diferença de venci-
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mento entre o ordenado de .J.00$00 que percehe como chefe da Es
tação Ocidental do Serviço de Limpeza e Regas e o de 500$00 es
cudos como Inspector elo 9.0 .Districto do mesmo serviço, cargo 
que acumula desde l de Fevereiro de UH 7. Reque rimento que tem 
apensos os pareceres do Serviço de Limpeza e Hegas e da Comis
são do Contencioso; requerimento de Pedro Afonso Pequito, pe
dindo que lhe seja extensiva a subvenção concedida aos funciona
rias municipais para atenuar a carestia da vida motivada pela guerra. 
Requerimento de Carlos dos Santos Pedroso, antigo continuo da 
Repartição elo Deposito de Material Escolar pedindo equiparação 
do seu vencimento ao dos contínuos que vencem 25$00 escudos 
mensais, e respectivo parecer da Comissão de F'inanças. Proposta 
<lo sr. Zacarias Gomes de Lima para o inspector sanitario de 1.ª 
classe José Ernesto Dias da Silva ser nomeado adjuntq do chefe 
da .Repartição ela Fiscalisação Sanitaria das Carnes . 

.A.n.tc~ da ordem <lo <li- a. 

O sr. Lima Bayard refere-se pesaroso ao desaslre ocorrido d. 

bordo da canhoneira Búra, enaltecendo os serviços prestados em 
prol da humanidade pela corporação dos bombeiros e salientando 
a forma corajosa e altruísta como o bom beiro .Justino Narciso ]Yhr
tins para defender a vida dos seus semelhantes perdera a sua na-

que1C lamentavel sinistro. Depois de expor o que se passara no 
incendio a bordo da Beira que alem da referida vitima, outras oca
sionara que tinham sido socorridas no posto medico do Arsenal e 
no da Cruz Vermelha no Terreiro do Paço, o orador declara que 
havia procurado fazer com que o corpo do brioso bombeiro Justino 
Narciso Martins fosse conduzido para o quartel n. 0 l a fim do fu
neral ser feito pela Camara Municipal de Lisboa mas o director do 
Arsenal pedira para o funeral s;iír daquele estabelecimento do 
Estado. 

O sr. Lima Bayard ainda depois de se referir ao facto do fa
lecido ter <k!Edo viuva c0m i filhos e em vcsperas de õ, lê e en
via para a mesa a proposta seguinte: 

"Considerando que no desastre a. bordo da canhoneira Beira,, 
atracada ao Arsenal de Marinha morreu vitima da sua abnegação 
o bombeiro n.0 13õ Justino Narciso Martins.i quando procurava sal
var os ope~os que tinham sido acometidos de asfixia. 

Considerando que o mesmo bombeiro deixou viuva e quatro 
füho~ e em vesperas de mais um outro. 

PROPONHO: 

\
' Que a Camara inscreva no seu orçamentu uma pensão de 1~$00 

escudos á mesma viuva, emquanto se conservar na viuvez e que 



21 DE NOVEMBRO DE 1917 821 

por seu falecimento a mesma pensào passe para seus filhos até á 
maioridade.,, 

Admitida a supra-transcrita proposta do sr. Lima Bayarcl re
quer para ela, dispensa do Regimento a fim de entrar imediata
mente em discussão. 

Admitido e submetido á votação o requerimento é deferido 
pelo que o ex.mo sr. presidente submete a proposta do sr. Lima 
Bayard á discussão. 

O sr. Rodrigues Simões em palavras sentidas refere-se ao la
mentavel desastre de sabado ultimo. ocorrido a borda da canho
neira Bet'ra que ocasionara varias vitimas e entre elas a do valente 
bombeiro municipal Justino Narciso Martins que perdera a vida 
quando pret~ndia salvar a de um seu semelhante. Actos destes 
honra a corporação dos bombeiros. A Camara Municipal não podia 
esquecer aqueles que assim procediam deixando na miseria os en
tes que ao falecido eram queridos. Conclue dizendo que aprovaria, 
pois, a proposta do seu colega Lima Bayard. 

O sr. Feliciano de Sousa acha j ustiss~mo que se olhe pela si
tuação da viuva e orfãos do brioso bombeiro Justino Martins que 
por um acto de abnegação perdera a sua vida. Actos como aquele 
não são vulgares e devem ficar r gistados. O orador refere-se em 
seguida ao facto de estando a uma das janelas dos Paços do Con · 
celha, o povo que cm piedosa romagem acompanhava os restos 
mortais do valente bombeiro á sua derradeira morada, ter protes
tado contra o facto de na fachada principal do edificio nao ~e en
contrar a meia haste a bandeira em sinal de luto. Um popular re
conhecendo-o perguntara-lhe da rua se ele estava sali:::Jeito com o 
facto da bandeira não se encontrar hasteada. 

O sr. Trovisqueira declara que embora não fosse clirectarnente 
visado pelos manifestantes tinha a comunicar que eles não Linbam 
razão algumd, pois a colocar-se a bandeira em sinal de lulo pelo 
faleci mento de um bom beiro, ter-se-ia de proceder de igual forma 
quando morresse qualquer operaria ou empregado. Adotando-se 
tal cr iterio a bandeira tinha de estar quasi permanente a meia 
haste visto que os operarias empregados da Camara são mmtissi
mos. O que eslá estabelecido é pôr-se a bandeira a meia haste 
quando havia luto nacional ou falecia algum vereador. 

O sr. Feliciano de Sousa agradece as explicações e o sr. En
carnação Santos, Mestre dos Santos e Luís Antonio l\Jarques de
claram associar -se ás manifestajões de pesar por parte dos colegas 
que o procederam no uso da palavra perguntando o ultimo dos re
feridos srs. vereadores se a familia do bombeiro falecido recebia 
algum subsidio pelo Arsenal de Marinha em virtude da lei dos 
Acidentes de Trabalho. 

O sr. Lima Bayard participa que o sr. comandante da Divisão 
21 
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:--faval tencionava trabalhar no sentido de conseguir ao falecido a 
Torre Espada recebendo a familia se tal conseguisse a pensão 
corres pon dente. 

O sr. Magalhães Peixoto associasse tambem ás palavras de 
sentimento proferidas pelos seus colegas que antes dele usaram 
da palavra. Entende que o subsidio proposto é pequeno em face 
da carestia da vida atual e por isso lê e envia para a mesa a pro
posta seguinte: 

"Proponho que á viuva do bombeiro Justino Narciso l\1artins 
seja concedida a pensão mensal de 10$00." • 

Admitida esta proposta e submetida á discussão usa da pala
vra o sr. Trovisqueira qne com ela se manifesta de acordo. 

Submetida â votação a proposta do sr. Peixoto e aprovada 
por unanimidade. 

Em seguida é posta á votação a proposta do sr. Bayanl com 
a modificação resultante da aprovação do sr. Magalhães Peixoto, 
sendo tambem unanimemente aprovada. 

O sr. Alfredo Pinto lê e envia para a mesa o seguinte pare
cer da comjssão de Fazenda ácerca da representação dos opera· 
rios municipais pedindo melhoria de situação economica e outras 
regalias : • " 

" ... Em 7 do corrente mez foi presente á vossa comissâo de F i
nanças uma representação da União dos Operarias Municipais 
onde, depois de largamente explanada a situação angustiosa e afli~ 
tiva dos trabalhadores jornaleiros do Municipio, se pede para eles 
aumento de salario e algumas regalias mais além das já conce
cl idas. 

Essa representação, redigida em termos que muito enobrecem 
os operarias ao serviço da Carnara, impõe-se desde logo, após a 
sua primeira leitura, á consideração do Senado que a acolheu com 
evidente simpatia e benevolencia. Se esse facto impressionou agra
davelmente o nosso espírito não o perturbou nem modificou de 
molde a influir no presente parecer, onde apenas nos norteamos 
pelo que em nossa consciencia julgamos ser de boa doutrina e sã 
democracia. A vossa comissão de Finanças não se esqueceu, pois, 
nem · decorosamente o podia fazer, das tendencias eminentemente 
democraticas da Republica e assim é que, no parecer que ides 
dar-lhe a honra de apreciar e julgar, procurou quanlo possível se
guir na esteira rutila e generosa desses bons princípios. 

A primeira reclamação consiste em que o pessoal jornaleiro 
em geral seja feito um aumento de $20 centavos sobre o salario 
diario que atualmente percebe. 

Não é exagerado o pedido em relação a cada operaria porque 
a vida, como todos vós sabeis, por motivos emergentes da guerra 
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e da especulação desenfreada de muitos dos grandes açambarca
dores atingiu um preço fabuloso e insuportavel. A satisfação desse 
pedid.:> que a vossa comissão aprova até seis meses depois de ter
minada a guerra traz, porém, para as escassas finanças municipais 
um aumento de despeza de aproximadamente 211.000$00 escudos. 

I la onde ir buscar essa soma? Parece nos que sim, e para o 
provar não precisamos de entregar nos a grandes e profundas lo
cubrações. Um rapido mas claro exame das contas do Governo 
com este Município imediatamente vos convencerá de que não 
será dificil obter mesmo mais do que o suficiente para satisfazer a 
justa petição dos operarias. E é absolutamente indispensavel que 
a Camara Municipal de Lisboa se disponha finalmente a reclamar 
do Estado, se não a satisfação integral da sua divida atrasada, ao 
menos o pagamento da parte que legitimamente lhe cabe nas con 
tribuições a cobrar de futuro. Chega a ser ofensivo da dignidad e 
desta Camara não ter ate hoje compelido os governos a entrarem 
nos cofres mtinicipais com as quantias que lhe pertencem. Basta 
que a Camara receba aquilo que os insofismaveis artigos da lei lhe 
atribuem para haver de sobra com que pagar a diferença resul· 
tante dos tostões que se vào dar a mais aos modestos servidores 
do Município. 

Mas se o Estado quizer prosseguir no caminho da insolven
cia, ha largos anos iniciado com a Camara de Lisboa, é preciso 
que isso não suceda sem um protesto vigoroso e solene que ponha 
bem em evidencia a diferença de tratamen~o estabelecido pelo Go
verno entre os dois primeiros municípios do País, para que toda 
a gente saiba a quem toca a responsabi lidade e os inconvenientes 
de tal facto. 

Além do recurso exposto a Camara tem outras tontes de re
ceita a que recorrer para evitar que o orçamento futuro se des 
equilibre. Basta que buscar ao comercio uma parte daquilo com 
que o mesmo tem o dever de concorrer para os gastos e necessi· 
dades do seu municipio. E' preciso que se saiba que todo o comer
cio da capital, onde ha emprezas fabulosamente ricas e riquíssimos 
escritorios de poderosas companhias nacionais e estraDgeiras apenas 
concorre para os cofres municipais com a misera soma de n2.000$00 
escudos! 

Por muito espantoso que isso pareça é quanto aproximada
mente rendem as licenças de estabelecimentos. l\!uito menos do 
que os quatro mercados da cidade. 

Verifica-se que a base estabeh~cida para o pagamento de li
cenças é calculada sobre as rendas. E', quanto a nós, um criterio 
errado, sabendo-se de mais a mais que em varios andares da Baixa 
se escondem escritorios que realisando lucros fabulosos apenas 
pagam á Camara a ninharia de 16 tostões! 



324 21 DE NuvEM.1.mu DE 1917 
~---------

Esta situação classifica-a a vossa Comissão de Finanças ele irn
soria, podendo muito bem classifica-la com um termo mais contun
dente mas justo, se não fôra o respeito e decoro devido a todos 
vós. . 

Tambem pode e deve, sendo até estranhável que não se tenha 
feito já, ser pbsta em execução a postura relativa a taboletas donde 
advirá, sem grande encargo para os tributados, uma apreciavel re
ceita para a Camara. Os automoveis de luxo e os camtons de im
portantes emprezas que pagam menos de lfOO por mezl Quem tem 
automovel é porque é rico e não é de mais que pague anualmente 
pelo menos 30$00. Os grandes ca1ni·ons danificam espantosamente 
as rua~ ?a cidade e não é com os lOJOO da licença que indemnisam 
os preJmzos que causam. 

Finalmente, e para não cansar a vossa atenção, basta uma ho
nesta revisão de posturas para sem grande sacrificio a Lamara de 
l is boa obter o indispensa vel para melhorar a situação de todo o 
seu pessoal porque todo ele carece de melhoria, e melhor poder 
prover ás necessidades desta linda cidade. 

Consiste a ~. ª reclamação em garantir aos operarios o sala
rio semanal, sem nenhum desconto mesmo que estes tenham de 
abandonar o trabalho em virtude do mau tempo ou falta de ma
teriais. 

Estudando em todos os seus aspectos esta reclamação enten
demos que na parte referente á falta de materiais não deve fazer-se 
desconto algum, visto que se ele alguma vez faltar nas obras a 
culpa deve simplesmente atribuir-se aos encarregados fiscais e não 
aos trabalhadores. Quanto á outra parte entendemos que só poderá 
deferir-se quando as repartições competentes estudem e proponham 
um sistema de abrigos cuja adopção se reconheça exequível o que 
não reputamos impossível desde que da parte delas haja vontade, 
como é mister, de harmonisar os interesses da Camara com os dos 
operanos. 

A terceira reclamação é para passar á efectividade todo o pes
soal adventício, a fim de ter ingresso na Caixa de Socorros. E' la
mentavel que depois de uma resolução em tempo tomada ainda se 
esteja admitindo pessoal adventício. Mas visto que isso se fez e ao 
pessoal não cabe a culpa de tal procedimento, a vossa Comissão 
de Finanças entende que o pedido deve ser satisfeito, tendo-se em 
vista o regulamento e interesses da Caixa, e só assim, para não 
colocar em situação de inferioridade os que de longe contribue m 
para ela ou prejudicar esta, o que de cer to tambem não está no 
animo dos reclamantes. 

A quarta reclamação refere-se à reforma da lei' estatuinte da 
Caixa de Socorros e Reformas nos termos e conforme o art. 13õ. 

0 

do Codigo Administrativo. Esta reclamação que a propria lei im-
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põe, esta em via de resolução visto que a comissão para tal fim 
nomeada tem quasi terminados os seus trabalhos nesse sentido. 

Pedem na qtünta reclamação aos operarias contribuintes ela 
Caixa que tendo sido dados por incapazes do serviço e com os 
respectivos processos de aposentação em ordem se lhes pague pela 
folha elos jornais até serem definitivamente reformados. Com este' 
pedido desejam os interessados evitar que aos operarias nas con
dições referidas se mande trabalhar. Nada rnais justo e como o 
numero de operarias nessas precisas condições é pequeno entende 
a \·ossa comissão de Frnanças que ela deve ser atendida. 

Na sexta e ultima reclamação pede-se que a todo o pessoal 
que ainda não tem as oito horas de trabalho lhe seja extensi\·a a 
deliberação da Camara em tempo tomada sobre o assunto. Dá-se 
~ssa falta, ao que parece, apenas no pessoal de Limpeza e Regas. 
Pelo que se apurou somos levados a acreditar que tudo se poderá 
conciliar no sentido de satisfaze1 essa justa regalia desde que na
queles serviços se observem e distribuam melhor os trabalhos a 
executar, não fazendo exceçõ~s, que por muifas vezes vexatorias 
e injustas irritam e prejudicam o pessoal sem vantagem para o 
Municipio, antes pelo contrario. 

J)esde que todos se compenetrem dos seus deveres e direitos 
não será dificil fazer cumprir uma disposição desta Camara que, 
quando foi tomada, lhe trouxe uma grande soma de simpatia e de 
aplausos da parte de todas as classes trabalhadoras. 

Tal é, em resumo, o parecer da \Tossa comissão de Finanças, 
que apenas solicita para ele o vosso costumado veridi'ctttm de jus
tiça e imparcialidade." 

O ex. 111º sr. presidente comunica que o parecer que acaba\·a 
de ser apresentado entraria em discussão na proxima sessão e de
ciara encontrar-se sobre a mesa o processo de sindicancia ao Ser
viço de Instrução que acabava de lhe ser entregue, assunto que 
tambem ficaria para ser apreciado na sessão seguinte. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso pede para se ler o relatorio e 
conclusões da comissão de sindicancia. 

O ex.mº sr. presidente observa que não se encontravam na 
sala o presidente e secretario da comissão de sindicancia e que a 
leitura do relatorio e conclusões tomaria inutilmente todo o tempo 
que faltava para se encerrar a sessão. 

Em seguida consulta a Camara se deseja que se destine para 
a l.:i parte da Ordem do dia o parecer da comissão de Fazeuda 
sobre a pretensão dos operarias municipais e para a 2." parl~ o 
processo de sindi:>ancia ao Serviço de Instrução. 

A Camara manifestou-se no sentido afirmali\·o. 
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Orden-i do dia 

O ex.m0 sr. presidente comunica ter-se entrado na Ordem do 
dt'a e manda ler a seguinte proposta apresentada pelo sr. Manuel 
Joaquim elos Santos e-m sessão da Comissão Executiva de 9 de 
Dezembro de 1913 e na mesma sessão aprovada, mas para ser sub
metida á apreciação da Camara: 

"Considerando. que o hairro de Campolide é um dos mais po
pulares de Lisboa; 

Considerando por essa razão que o mesmo bairro tem direito 
a melhoramentos que os seus munícipes reclamam; 

Considerando que a Camara Municipal está gastando impor~ 
tantes quantias com o aluguer de casas naquele hairro, para as es
colas primarias; 

Considerando que no mesmo bairro não existe um lavadouro 
publico, e que os seus habitantes pobres, que são muitos, nâo têm 
onde ir lavar as suas roupas, senão a locais onde a agua se encon
tra estagnada, o que é prejudicial á saude de todos; 

Considerando que tambem se torna necessario que junto do 
mesmo lavadouro exista um balneario, estabelecimentos estes re
comendados por todos os higienistas; 

Considerando que os moradores e em geral as crianças resi· 
dente.s no mesmo bairro necessitam de um jardim publico para seu 
recre10; 

Considerondo que a Camara por compromissos tomados ante
riormente tem de retirar para outro local o chafariz situado na es
trada de Campolide; 

Considerando mais que a Camara nào tem terreno seu proxi
mo do mesmo local, para onde mudar o referido chafariz, e que a 
mudança deste para sitio mais afastado é prejudicial aos habitan
tes daquela area; 

PROPONHO: 

Que a Camara Municipal declare de utilidade publica a pro
priedade Parque da Paulina, que fica situado entre as ruas D. Car
los Mascarenhas e General Taborda, e se proceda á sua expro
priação afim de ah serem construidos um eclificio para a escola pri
marias, jardim publico, lavapouro e balneario e no gaveto das ci
tadas ruas ser colacado o chafariz que se encontra na estrada de 
Campolide." 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos requer dispensa do Regi
mento a fim de que a proposta entre em discussão e seja vo-



21 DE NOVEMBRO DE 1917 827 

ta<la opesar de nào ter o parecer das respectivas comissões de es
tudo. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso declara que se re tira da sala por 
não se encontrar habilitado a \'Otar a proposta visto não ser e la 
acom panhada dos pareceres das respectivas comissões de estudo. 

Submetida cm seguida a supra-transcrita proposta é ela apro
vada. 

O e.x.m" sr. presidente declara que vai submeter á aprecia
ção da Camara o processo respeitante ao pedido formulado pela 
Associação dos Escoteiros de Portugal de isenção da respectiva li
cença os velocipcdes e cães da ~1 uela colectividade. O parecei: da 
comissão do Contencioso que em seguida é lido por determinacjo 
da presidencia é do teôr seguinte: 

uSendo as posturas diplomadas privativas das camaras mnni
cipais e compete, de a estas fazel-as, modificai-as, substituil-as, re
vogalas nos te rmos elo art. 97.0 e seus numeres do Codigo Aclmi· 
nistrativo de 7 de Agosto de UH 3, não pode haver duvida de que 
por deliberação desta Camara a que diz respeito a l!cença para 
cães e velocípedes, pode ser modificada ou a lterada de modo a po
derem- se isentar de licenças os cães e velocípedes dos socios da 
Associação dos Escoteiros de Portugal. 

Se convem ou não, como precedente, abrir essa excéção, se 
ha ou não dificuldade na fiscalisaçào dos ise ntos, se convem ado
tá la sem que isso importe prejuiso para a regulamentação e poli
cia de veículos e das medidas normais para impedir a divagação 
pelas ruas e mais lugares publicas de animais sem a devida licença. 
todas estas razões são para ponderar em face das informações jun
tas e em ponderação e vantagem ou desvantagem na isenção pe
dida, compete colher delas a comissão de Posturas." 

O sr. Abílio T rovisqueira, em seguida á leitura do supra trans
crito parecer, declara que a pretensão da Associação dos Escotei
ros representava uma alteração de postura municipal e reques. 
sendo deferido, que o processo fosse remetido ao chefe da 3.ª Re
partição, que estava tratando da revisão das postuJas da Camara, 
para o tomar na devida consideração. 

O ex.mo sr. presidente manda ler a proposta que em 14 do cor
rente mes fõra pelo sr. Abilío Trovisqueira enviada para a mesa, 
como consta da respectiva acta, respeitante ao requerimento em 
que Manuel José Martins Contreiras, dr João José da S ilva e Fer· 
não Boto Machado pediram licença e autorisaçào á Camara para 
abertura e construção de diversos arruamentos e de um bairro na 
sua propriedade denominada Qninta das Marcelinas, situada entre 
as ruas elo Vale de Santo Antonio e da Cruz de Santa Apolonia, 
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travessa do Mato Grosso e calçada dos Barbadinhos, freguesia de 
l\íontc Pedral. 

Submetida a referida proposta á discussão usa da palavra o sr. 
Abilio Trovisquejra qu e a defende, sendo em seguida ela subme
tida á votação e aprovada por unanimidade. 

O ex .mº sr. presidente submete á discussão o seguinte parecer 
<la comissão do Contencioso: 

11Parecer da comissão do Contencioso, sobre a proposta do 
sr. \'ereador José da Costa Pina, apresentada em sessão do Se
nado de 30 de Abril de 1917, na qual se pretende a revogação da 
deliberação desta Camara, tomada em sessão do Senado em 15 de 
.laneíro de l Dl 7 e na qual se deferiu o pedido de abono de dife
rença de vencimento correspondente ao período decorrido de 12 
<le Novembro de 192 a 3l de Janeiro de 1907, feito pelo funciona
ria da Camara, Alfredo da Silva Ferreira, semelhantemente ao 
que esta Camara já havia feito quando o mesmo funcionaria pe
dira o abono da diferença de vencimentos relativa ao período de
corrido de l de Fevereiro de 1H07 a 2 de Junho de HHO. 

Os fundamentos apresentados então pelo requerente constam 
do processo e por isso nos abst~mos de os reproduzir. 

Ao pedido do requerente foram favoraveis os pareceres e in
formaçees da 2.ª Repartição, do sr. advogado sindico e o parecer 
desta comissão sobre que recaiu votação, sendo o mesmo apro
vado por unanimidade em sessão de 15 de Janeiro de 1917, tendo 
sido aquele parecer baseado na informação constante do processo 
e fundamentado na aplicação por analogia de varias disposições 
legais, e ainda porque o precedente fôra já aberto como compro
vam os orçamentos e com especialidade o orçamento da clespeza 
para o ano de 1915, Capitu]o Serviços Autonomos, art. 76.0

, pag-. 
L 13, e orçamentó suplementar ao orciinarío da gerencia desse mes
mo ano a fls. 27, 2.ª Repartição, Capitulo V, Despezas diversas. 

O parecer então dado sobre o requerimento e com o qual 
unanimemente toda a Camara concordou, foi o que então estava 
no espirita desta comissão, apoiado nas razões que o fundamentam. 

Não pode, portanto, a proposta do sr. vereador José da Costa 
Pina vir modificar a opinião e parecer ja aprovado, pois não ha 
factos supervenientes a esse parecer que possam vir modificar a 
orientação tomada; presidindo portanto as mesmas razões, esta Cc:>
missão mantem o seu parecer já aprovads e como consequenc1a 
natural e logica da aprovação do Senado, entende que no orça
mento suplementar deverá inscrever-se a verba destinada ao pa
mento da diferença de vencimento relativa ao período decorrido 
de l~ de Novembro de 1902 a 31 de Janeiro de 1907, ao funciona
ria Alfredo da Silva Ferreira.,, 
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O sr. Manuel Joaquim dos Santos diz haver sobre a mesa pro
cessos identicos áquele em discussâo e nas quais se mostrava pelos 
pareceres respectivos que não era obrigação pagar. Entende, pois, 
que os processos rcfcri<los devem ser disculidos em conjunto. 

O sr. Rodrigues Simões entende que se está perdC'ndo um 
te mpo precioso a discutir um assunto qu e estava já resolvido e 
sobre o qual não poctia ha V<"r reconsiderações visto ir ferir direi
tos cl<:' terceiro, o que não era permitido pelo Codigo Administra
tivo. Com a reconsideração só se conseguiria obrigap o Pmpre-
gado em questão a gastar <linheiro, pois cPrtamente ganha1ia re
curso. Não r estava duvida que a Camara seria obrigada a pagar. 

Submetido o parecer da comissão elo Contencioso tt votação 
é aprovado, votando apc""nas contra os srs. Isidoro PC'clro Car<loso, 
Férnão Pires e Manuf' I Joaquim <los Santos. 

E', pelo ex. roo sr. pr<'sidrnte, submc-ticlo a discussão o processo 
referente á terraplanagem elo largo dr. Afonso Pena, a fim de ser 
ajard inado. O processo, diz o ex .m;) sr. presidente, fõra iniciado 
por uma proposta apresentada peJo sr. vC'reador Luís Antonio Mar
qu es, em sessão de H de- Abril de l~llE5, para que pelas repartições 
competentes da Camaaa se removessem quaisquer dificuldades a 
fim de que com urgencia se procedeSSl' á terraplana.~km para o 
ajardinamento do rc"'.'ferido largo. 

A comissão de Obras Publicas, ao C'Xame ela qual fõra subme
tida aquela proposta emitiu o seguinte parecer: 

"A comissão concorda em que se faça o ajardinamento mas 
sem prejudicar a prioridade que porve ntura haja para qualquer 
outro jardim projectado. Deverá no entanto a repartição respec
tiva proceder ao estudo da planta elo jardim." 

Em vista deste parecer fôra a 4·. ª Repartição e ncarregada de 
elaborar o estudo da planta do jardim, planta que se encontrava 
junta ao processo com o respectivo orçamento na importancia de 
5.185$00. 

O processo, devidamente organisado, fõra depois á comissão 
de Fazenda que apresentara o parecer seguinte: 

"A comissão de Finanças estudando a proposta elo digno ve
reador sr. Luís Antonio Marques pa.Ta a terraplanagem e ajardi
namento do largo Afonso Pena, é de parecer que apenas se fa~a a 
terraplanagem da parte acidentada do largo e se complete a sua 
arborisaçào, por não achar conveniente o ajardinamento daquele 
largo, onde seria dificil e dispendiosa a sua conservação pela acu
~u~ação de peões, trens e automoveis em tardes de touros na pre
cipitação da entrada e ~aí da do espectaculo.,, 
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Usam da palavra sobre o processo em discussão os srs. Ma
nuel Joaquim dos Santos, que discorda do ajardinamento do largo 
Dr. Afonso de Pena, por enteuder qur é dinheiro deitado á rua; 
Luís An tonio Marques, que defeude a sua pro;)osta, Rodrigues Si
lllôds, que declara não ver inconver1iente cm se executar aquele 
melhoramento; Fernão Pires, que discorda da proposta do sr. 1.uis 
Antonio Marques e defende o parecer da comissão de Fazenda; 
Encarnação Santos, que elogia a atenção do sr. l uís Antonio Mar
ques mas discorda da proposta daquele seu colega, principalmente 
no atual momento em que se pensava em aproveitar todos os ter
renos possíveis para a agricultura, visto a escassez dos generos 
alimentícios e o seu excessivo preço. 

O ~r . Luís Antonio Marques volta a defender a sua proposla 
e em seguida requer a contagem. 

Deferido este requerimento e procedendo-se á contagem ve
rifica-se encontrarem-se na sala 18 srs. vereadores. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos protesia contra o procedi
mento do sr. Luís Antonio Mai·ques, que tendo r equerido a con
tagem se retirava da sala, fazendo com que por sua causa não 
houvesse numero. 

O ex .mº sr. presidente encerra a sessão por falta de numero, 
eram 17 horas, do que fiz escrever esta minuta de acta eu, Joa
quim Kopke, chefe da Secretaria. E cu, Antonio do Couto Abreu, 
1.0 secretario, que a subscrevo. 

A mesa: ]oào Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; An
tonio do Couto Abreu, l. 0 secretario e A lba110 Barbosa, servindo de 
~. 0 secretario. 

Sessão ordinarla de 23 de Novembro de 1917 

No dia 23 de Novembro de 1917, pelas lõ horas, realisou-se a 
sessão ordinaria deste dia ela Camara Municipal de Lisboa, que foi 
aberta pelo cidadão presidente João Garlos Alberto da Costa Go
mes, estando presentes os cidadãos Antonio do Couto Abreu, l.0 

secretario, Albano Barbosa, servindo de 2. 0 secretario, A bilio T ro
visque ira, A lfredo Angusto Pinto, Augusto Cesar de Magalhães 
Peixoto, Custodio José de Araujo e Sá, Candido Augusto da En
carnação Santos, Feliciano Rodrigues de Sousa, Fernando Brede 
rode, Guilherme Correia Saraiva Lima, Henrique Pires Sangui · 
netti, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João da Cruz 
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David e Silva, João Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Duarte 
Fernão Pires, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa 
T ima Bayard, José Luiz Gornes Heleno, José Maria Batista, José 
Martins Alves, Luiz .lulio da Cruz, Manuel Joaquim dos Santos, 
Vasco Dias Martins c;al vão, Sebastião Mestre dos Santos e Zaca 
ri<is Gomes de J ima. 

Faltaram a esta sessão os srs.: Antonio Morais dos Santos, 
Antonio Germano da Fonseca Dias , Aurclio Amaro Diniz, Cus 
todio Rodrigues dos Sa ntos Neto, Demetrio Simão Comes, Er
nesto Beleza de Andrade, Francisco Canclido da Conceiçào, Fran 
cisco Nunes Guerra, Frederico Sequeira 1.opes, Jaime Ernesto ~a
lazar d'Eça e Sousa, J'-tíme Ferreira de Almeida, João Antonio 
dos Santos, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz 1 eirü1, José 
de Andrade, José Carlos Trilho, .losé da Costa Pina, José Egídio 
Marques, José Florencio de Sousa Castelo Brcrnco, José Cregorio 
Fernandes, .José Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Manuel 
Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel Vaz 
Isidoro Costa, Haul de Almeida Carmo e Virgílio Saque. 

Pelo sr. Antonio do Couto A breu, 1.0 secretario, foi li ela a acta 
da sessão de 21 do corrente mez, a qual é posta á discussão pelo 
Ex.010 Sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Gomes. 

Usa da palavra sobre a acta o sr. R oclrigues S imões, que de 
clara não ir fazer a ela uma rectificaçào mas apenas esclarecer um 
ponto na mesma tratado. O sr. Luís Antonio Marques, na sessão 
passada, quando requerera a contagem estava convencido de que 
nào havia numero na sala e por isso se tinha logo em seguida re
tirado, não esperando que a chamada fosse feita. Tendo ele ora · 
dor falado com aquele seu colega e comunicando lhe que devido 
á sua saída da sala é que deixara de haver numero, ele lamentou 
que tal tivesse sucedido e pediu-lhe para apresentar as suas des
culpas á Camara. 
. O ex.111º sr. presidente depois de declarar que era com grande 

prazer que a Camara ouvira as explicações do sr. Rodrigues Si
mões e de manifestar a consideração que todos os vereadores ti
nham pelo seu colega Luis Antonio Marques submete a acta á vo 
taçào, sendo aprovada por unanimidade. 

Expediente::: 

O ex.mo sr. presidente dá conhecimento á Camara de seguinte 
expediente que tem sobre a mesa e sobre o qual incidem os se
guintes despachos ~ 

ô.º Orçamento suplementar ao ordinario de receita e despeza 
da gerencia do corrente ano. 
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A' comissão de Fazenda para emitir 
parecer, ficando patente ao publico pelo es· 
paço de oito dias, como determina o Codigo 
Administrativo, afim dos interessados pode
apresentar as suas reclamações. 

Processo rrfe-rrnte a um terreno pertencente a José Domingos 
Barreiros, situado na rua Fernando Palha, ao Poço do Bispo, que 
a junta de freguesia <los OliYais pedira para a Camara adquirir a 
fim <lt'" nf'le construir um mercado. 

A' comissão dos Mercados para dar 
parecer. 

R equerimento ele A. Adãcs Bcrmudes, pedindo em nome dos 
artistas adjudicarios elo monumento ao Marquês de Pombal a ce
clencia temperaria de nm barracão rxis tente no Parque Eduardo 
VIl, que lhe constara ir ficar devoluto, peJa transfercncia para ou
tro local dos SC'rviços que a J.ª Hcpartiçào tinha ali instalados, a 
fim de procederem aos estudos r modelos ele execução do dito mo
numento. 

O ex.m0 sr. presidente declara qur vai remeter o requrrimcnto 
á 4.ª Repartição para informar. 

O sr. Rodrigues Simões diz que talvez o sr. Ribeiro da Silva 
c·sti vesse habilitado a emitir o seu parecer. 

O sr. Ribeiro da Silva declara não haver inconveniente al
g-um em se deferir o requerimento. 

O sr. Rodrigues Simões requer que o requerimento seja ime· 
diatamente apreciado e despachado C' declara ser necessario dar 
todo o apoio aos artistas autores do monumento ao Marquês de 
Pombal. 

Deferido o requerimento do sr. Rodrigues Simões e não ha
vendo quem sobre o assunto deseje usar da palavra, o cx .mº sr. 
presidente submete á votação o requerimento firmado pelo s.r. 
Adães BermudC'S, sendo deferido por unanjmidade 

Antes da Ordem 

O sr. presidente dá a palavra ao sr. lVIauuel Joaquim dos San
tos que a havia pedido para antes da ordem. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos começa por dizer que havia 
falta de balnearios na cidade e que essa falta se fazia sentir muito 
no Poço do Bispo, onde a população operaria era grande. 

O sr. Feliciano de Sousa observa que tambem essa falta se 
fazia sentir em Alcantara. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos, depois de responder que 
já haviam propostas para a construção de baJnearios em Alcan
tara, le e en\·ia para a mesa a seguinte proposta: 
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"Considerando que é de imperiosa maior necessidade a cons
trução deba]nearios na cidade de Lisboa, especialmente nos pontos 
onde habitam as classes trabalhadoras e operarias; 

Considerando que para construçoes e.lesta nature1.a e como 
medida economica se dt;vem de prcfcrencia escolher os terrenos 
pertencentes ao Município e qu<;: pela sua boa localisação se reco
mendam para esse fim; 

PROPONHO: 

Que o terreno municipal situado na parte norte da praça Da
vid Leandro da Silva, ao Poço elo Bispo, seja destinado á cons· 
truçào de um balneario, devendo a ..J .• ª Repartição elaborar o pro
jecto e respectivo orçamento afim de ser devidamente c:tpreciado 
pela Camara.,, 

O sr. Rodrigues Simões diz não ver na proposta o desejo de 
beneficiar a localidade do Poço do Bispo mas sim uma questão po
liLica escandalosa. O local que se propõe para balneario já fôra cs 
colhido para mercado, para sentinas, etc. O que se queria era unica 
e simplesmente exercer uma vingança política e para isso não se 
prestava ele orador. O assunto deveria ficar liquidado nas presen
tes sessões e não ir para qualquer comissão de estudo, pois a ve
reação que se seguia não conheceria a fundo a questão. A pro 
posta do sr. Manuel Joaquim dos Santos devia ser discutida junta
mente com o processo q11e quando da leitura do expediente se re
solvera remeter para a comissão elos Mercados, processo respei
tante ao terreno pertencente ao sr. José Domingos Barreiros. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima e outros vereadores aplaudem 
as palavras do sr. Rodrigues Simões. 

O sr. Ribeiro da Silva alvitra que a proposta do sr. Manuel 
Joaquim dos Santos vá com o processo a que o sr. Rodrigues Si
mões se referira á comissão de Mercados. 

O sr. Rodrigues Simões observa que o processo já tem o pa 
rccer da comissão dos Mercados e requer que a proposta do sr. 
Manuel Joaquim dos Sautos que nesta sessão fôra enviada para a 
mesa entre em discussão juntamente com o processo n. º 4324/H lt). 

Submetido o requerimento do sr, Rodrigues Simões á vota· 
çào é deferido, declarando o ex.mo sr. presidente que ficava para 
Ordem do dia da sessão seguinte a proposta e processo referidos. 

O sr. Alfredo Pinto lê o seguinte parecer da comissão de Fa
zenda respeitante á representação do pessoal menor das escolas 
oficiais de l .isboa: 

uA Associação do Pessoal Menor das Escolas Oficiais de Lis
boa, que ~ão tem existencia legal, num requerimento datado de 
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14 de Maio ult imo, dirigido ao ex.m 11 sr. presidente da (amara Mu· 
nicipal de Lisboa, pede que lhe seja extensiva a deliberação que 
e~eyou a 20 º 0 o vencimento do pessoal de secretaria do Muni 
c1p10. 

Na sessão de 7 do corrente resolveu o Senado que esse pe· 
dido fosse presente á comissão de Finanças para que emitisse o 
seu parecer com urgencia. 

Consideremos pois a justiça do pedido e o modo de o atender. 
Não te ndo o pessoal menor das escolas oficiais de Lisboa exis

tencia aparte do resto da hum enidacle é evidente que sofre como 
ela os horrores da carestia da \' ida. 

O que esses horrores re presentam na presente conjuntura para 
uma casa de tamiJia pobre, sem outros recursos que os provenien
tes dum minguado !:>alario, seria ocioso ex pô-lo agora aqui. E' o 
sombrio e tragico quadro que todos os dias nos fere a vista e con
frange a alma . 

Imagine se por instantes a!> atribulaçõo!:> duma dona <le casa 
com muitas bocas a pedir-lhe pão e não tendo para adquiri lo 
mais do que uns míseros 40 ou .)0 centavos que ela ou marido 
ganham. 

Porque é o caso: . 
O pessoal menor feminino elas escolas primarias oficiais tem 

apenas f40 de ordenado e o do sexo màsculino $50. 
Com o pessoal femi nino dá-se até um facto curioso que repre

senta ao mesmo tempo uma flagrante injustiça. Em tempo tomou 
esta Camara a deliberação de estabelecer para o seu pes~oal um 
salario minimo de 1:'">0 por dia e ate hoje, que nos conste, ainda 
ninguem notou que os serventes do sexo feminino estão recebendo 
apenas $40 centavos. Esta injustiça é ele bom e democratico prin
cipio repará-la. 

Trata-se de serventes-mulheres mas prestando este pessoal 
serviço identica ao dos homens e tendo a mesma categoria buro
cratica não se compreende a desigualdade de vencimento; a não 
ser que alguem pretenda estribar-se no falso principio da inferio
ridade da mulher principio que tem ser vido para os homens pra
ticarem contra elas as maiores iniquidades. Mas, ainda que assim seja, 
as atribuições dos serventes masculinos e femininos resumem-se a 
limpar o pó das !)ecretarías e carteiras e a conduzir papeis dum 
para outro lado, e ninguem ousará decerto atribuir, para esse tra
balho tão s imples mais competcncia aos homens do que ás mu
lheres. 

A despeza proveniente da satisfação do pedido do pessoal me· 
nor das escolas deve orçar por 7.7!.::>$00. Se, porém, se equiparar 
o vencimento dos serventes dum e doutro sexo, e~sa despeza su
birá até aproximadamente 12 contos. 
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Esta verba relativamenle pequena cabe dentro dos recursos 
da Camara, que, a parlir de Janeiro, poderá começar a cobrar o 
aumento da contribuição que foi autorisada a elevar para gastos de 
instrução, além de outras receitas j á referidas no parecer que ti
vemos a honra de dar sobre a reclamação dos operarios municipais. 

E' este o parecer da vossa co1nis.;ão ele finanças sobre o pe
dido do pessoal menor das escolas oficiais. Todavia vós resolve
reis como melhor entenderdes." 

Terminada a leitura deste documento o ~r. i\lfredo Pinto diz 
que em volta da resolução tomada com respeito ao Centro Escolar 
Democratico de Campo de Ourique se tem pretendido fazer acre
ditar que se trata de um escandalo. Necessita pois saber o que fôra 
resolvido e se aquela agremiação fõra atendida· na qualidade de 
centro político ou se centro de instrução. 

O sr. Rod.1igues ~imõe . declara que p.or proposta sua apenas 
se resolvera conduzir os materiais concedidos pela Camara para o 
local onde aquela agremiação pretende construir a sua séde. A Ca
mara resolvera, com a sua aprovação, fornecer materiais que em 
alvenaria possuía no Parque Eduardo VII ao referido Centro, tendo 
em vista os beneficias que ele prestava á instrução e não outros. 
A Camara deliberara atender o pedido daquele Centro pedindo 
materiais para a cons trução da sua séde que a repartição compe 
tente avaliára e m oitocentos e tantos escudos. Como ia demons
trar, tratava-se de uma agremiação cujos serviços em prol da ins
trução eram de molde a merecer todo o auxilio passivei. O orador 
declara em !:>eguida que o Centro Escolar Democratico de Campo 
de Ourique foi fundado a () de Setembro de 190(), na rua Saraiva 
de Carvalho, 190, l. º, sob o titulo Centro Escolar Democratico de 
Santa Isabel, e tem atualmente a sua séde na rua de Campo de 
Campo de Ourique, 77, Iniciou o ensino primaria com uma missão 
cedida pelas Escolas Moveis e a frequencia era de 30 alunos de 
ambos os sexo<;. Depois organisou-se o ensino primaria dos dois graus 
diurno e nocturno para ambos os sexos (crianças e adultos) dirigi
dos por urna professora e por um professor devidamente habilita
dos. A frequencia á escola deste centro foi então aumentando su
cessivamente com resultados proficuos e esses resultados foram em 
numero de aprovações, nos exames oficiais no l.º e 2.º graus, 
1907/8,10 alunos, 1908/9,4B alunos, 1909/ 10,22 alunos, 1910/11,30, 
191112,2.3, 1912, JD,Hl alunos, 191B 14,lü alunos, 1914 15,19 alu
nos, 191H/ l7,13 alunos; total :.21~ alunos. 

A frequencia atualmente, de crianças e adultos nas aulas diur
nas e nocturnas deste centro, e de cerca de 200 individuos, e de
vido á pcuca capacidade das mesmas não comportar mais teve que 
se encerrar a matricula deste ano. 
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O material e varios artigos escolares de que a escola dispõe 
presentemente lelll sido adquirido desde o seu inicio com o pro
duto de subrições, <ladivas de benemeritos da instrução e com a 
receita de cinco beneficios anuais no teatro da R<:>publica. 

Todos os ano~ se tem disLribuido ás crianças que frequentam 
a escola, fatos, calçado, objectos escolares, livros e outros auxí
lios. Atualmente está montada uma cantina para distribuição de 
alimentos aos alunos que frequentam as aulas diurnas. 

Como prova do muito interesse que este centro tem demons
trado pela instrução foi ele distinguido com o diploma de beneme
nto da instrução pela Liga Nacional da Instrução. O orador en
tende que tudo quanto se faça no sentido de desenvolver a instru
ção é pouco e lembra que o sr. Ministro do Interior acabava de 
conceder seis contos. á Junção do Bem da qual os directores e so
cios não eram todos republicanos. 

O sr. Alfredo Pinto congratula-se com os esclarecimentos for
necidos pelo sr. Rodrigues Simões, declar.-rndo que já previamente 
tinha a certeza de que eles não seriam outros, pois aquele seu co
lega era incapaz de patrocinar qualquer pedido que não fosse 
justo. · 

O sr. Encarnaçào Santos manifesta o seu regosijo pelo facto 
do sr. Alfredo Pinto ter provocado as declarações do sr. Rodri
gues Simões sobre a resolução tomada com respeito ao Centro de 
Campo de Ourique. Não assistira á sessão em que aquela delibe
ração se tomara mas, em vista do exposto, devia declarar que se 
estivesse presente daria o seu voto favoravel, µois se tratava de 
um auxilio prestado ao desenvolvimento da instrução. 

O sr. Fernão Pires pergunta se a Comissão Executiva tem 
mandado fazer a devida fiscalisação aos candieiros da iluminação 
publica. A cidade encontrava-se ás escuras, pois os candieiros a 
gaz estavam qusai todos apagados e nos de petroleo a luz ser tão 
pequena e Lào sumida, devido aos vidros estarem sujos, que cons
tituía um perigo andar pelas rua!). 

O sr. Trovisqueira pede ao sr. Fernão Pires que examine o 
decreto de Hü de Dezembro de HHG afim de se ilucidar sobre o 
que em face dela a Comissão Executiva pode fazer com respeito 
á iluminação publica. 

O sr. Magalhães Peixoto requer que entre cm discussão, jun
tamente com o parecer da comissão de Fazenda sobre a represen· 
tação dos operarias, que acabava de ser apresentado pela mesma 
comissão acerca do requerimento do pessoal menor das escolas. 

O ex.mº sr. presidente põe á votação o requerimento. 
O sr. Isidoro Pedro Cardoso declara não poder apreciar edis

cutir o parecer sobre o pedido do pessoal menor das escolas visto 
que ele acabava de .ser enviado pctra a mesa e por consequencia 
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nào tinha perfeito conhecimento elo assunto. Uma rapida leitura 
do parecer nào era suficiente para habilitar a vereação a discutil-o. 

O sr. Magalhães Peixoto reti1:a o seu requerimento e aceita o 
alvitre da presidencia de que o parecer sobre o pessoal menor da 
escolas fique µara a ·2.ª parte da Orde1n do dz'a ela sessão seguinte. 

Na mesa é lido e posto á discussão o parecer da comissão de 
Fazenda ácerca da petição dos operarias, do aumento que é posto 
á discussão. · 

O sr Isidoro Pedro Cardoso declara concordar em principio 
com o parecer. Ele trazia um encargo grande que se impunha em 
vista da carestia da vida atual. O que, porém, lhe parecia preciso 
era pensar um pouco na fó rma de efectivar a receita no mesmo 
parecer indicado, para fazer face áque.Le encargo. Palavrc:lS, âpe
nas, diz o orador, não eram o suficiente para fazer entrar na te
souraria da Camara o dinheiro para pagar o aumento proposto aos 
operarias. O orador aprecia em seguida o parecer. Nesse doeu· 
mento, quando se trata da forma de angariar receita, para qne o 
orçamento não fique desequilibrado, diz: "Basta q ne v:i buscar ao 
comercio uma parte daquele com que mesmo tem o dever de con
correr para os gastos e necessidades do seu Municipio. E' preciso 
que se saiba que todo o comercio da capital, onde ha emprezas fa
bulosamente ricas e riquíssimos escritorios de podc:rosas compa
nhias nacionais e estrangeiras, apenas concorre para os cofres mu
cipais com a misera soma de 62.000$00 Esc.f,, 

E' facto, diz o orador, que ha negociantes que mais alguma cousa 
podem e devem pagar, mas a verdade é que o comercio em geral 
não contribue apenas para os cofres municipais com G2.000$00. No 
orçamento de 1917 via-se que só pela contribuição industrial en
travam tresentos e tantos contos e no orçamento de HJ18 essa im
portancia deveria ser aumentado de 10 ºlo· 

O sr. Alfredo Pinto observa ao orador que os 62.000$00 se • 
referiam a licenças para estabelecimentos, conforme se via pela 
leitura do artigo seguinte do parecer da comissão de Fazenda. Con
tinuando no uso da palavra o sr. Isidoro Pedro Cardoso dil que 
não se devia exigir iguais licenças e contribuição para estabeleci-
mentos pobres e ricos, para os situados em qualquer travessa ou 
beco e os instalados em ruas da Baixa. A revisão do Codigo ele 
Posturas impunha-se e isso se tinha de ha muito resolvido, não 
tendo aparecido ainda o trabalho, não obstante se ter votado uma 
verba para esse fim. O que se necessitava, diz o orador, era en-
trar no caminho pratico e não falar para a galeria. A atual verea-
ção não tinha tratado durante a sua gerencia senão da fórma de 
beneficiar o pessoal camarario. Esse pessoal pesava er.n GO ºlo na 
receita da Camara no orçamento eJr.1 vigor e no futuro devia pesar 
em 60 ºI "' Conclue o orador por declarar que em principio votava 
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o parecer e não o votava em Jefini ti vo sem <:1 ue houvesse receita 
para fazer face á despc1.a, porque não qucna criar uma s ituação 
escabrosa para a futura vereação. 

O sr. Martins Galvão elogia o trabalho produl.'.ido pela comis
são de Fazenda. Era um belo r el atorio. l Iavia uma passagem em 
que se dizia que o comercio podia e de\'ia pagar mais, esquecen
do-se que outras classes, como a medica, nada pagavam. 

O sr. A bilio Trovisquei ra observa que aquela classe estava 
isenta elo pagamento ele contribuição municipal. 

O sr. Martin!:> Galvão, continuando , diz que era uma classe 
privilegiada de que' se não falava, ~ó se e ntend<.!ndo que o comer
cio é q uc podia e devia pagar mais. Termina o orador por dizer 
que de facto os automoveis de luxo deveriam anualmente pagar 
uma verba muito superior áquela com que contribue para o cofre 
municipal. 

O s r. Feliciano de Sousa declara votar o parece r. Não é por 
ser ope rario que defende o pedido de mcllio;· ia daquela classe. D e
fende o como vereador por o considerar sob todos os pontos de 
vista justisc.. irno. O comercio podia e de,·ia pagar mais. Emquanto 
o operario tem o seu ordenado fixo para fazer face aos preços dos 
generos, principalmente os de primeira necessidade, que não teem 
nada de fixos, antes v ão subindo por uma fórma vertiginosa e as
sustadora, o comerciante tem sempre margem para conseguir lu
cros. Se o artigo lhe custa mais 10 ou 20 e le vende-o por mais 40 
e assim, e m lugar de ser prejudicado é antes heneficiado. Ao ope
raria, quando os generos de alimentação encarecem, apenas lhe 
resta um recurso: apertar maú wn furo a con et'a Hou ve um ve
reador que em aparte lhe dissera que fosse vêr quem frequentava 
as hortas . F1e orador, que era operaria, se frequentara alguma 
horta fóra para colher alguma couve. Nelas, porém., via represen
tantes de todas as classes. Mas não era caso para admiração q ue· 
os operarios frequentassem as hortas visto nào possuírem os re
cursos daqueles ciue .vão de µreferencia para as magnific~s esta
ções balnearias, instalar-se em s urntuosos boteis. A declaração da 
comissão de fazenda de que o comercio todo da capital pagava 
com as licenças municipais muito menos do que os quatro merca 
dos da cidade, era significat1 va. Não havia duvida, diz o orador, 
de que a~ posturas municipais deviam ser reformadas, pois nelas 
havia ele facto verdádeiras anomalias. Ele orador fõra se mpre de
fensor do imposto progressivo e degressi,·o. Condue o sr. Felici~
no de Sousa por declarar que não falaY :t para a galeria mas un1-
<.a e exclusivamente para dar satisfação a sua consciencia. 

O sr. Rodrigues Simões começa por dizer que não ~a~e se as 
~ua.s . alavras agradarão a todos os seus colegas mas a verdade é que 
elas traduziam o seu sentir. Sobre o aumento de v t ncimt ntos ou 
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salarios e le orador pode falar de cabe .. ;a erguida, pois nào só tem 
defendi<lo pedidos feitos nesse sentido como atê ele proprio tem 
apresentado propostas para melhoria de sitnaçào economica do pes
soal ela Camara." l\1as a fazer tais propostas já préviamente tinha 
verificado se havia receita para fazer face aos encargos delas re
sultantes. Quando ultimamente se tratara da melhoria dos venci
men tos do pessoal da Camara ao perguntarem onde se. ia buscar 
o dinh eiro ele provou que existia a receita resultante da venda <le 
terrenos. Ora no parecer não se indicava a receita para fa1cr face 
á despeza. Apesar disso, se continuasse na Camara, não teria du
\'ida em votar o parecer mas como isso não sucede, não iria criar 
situações más para a futura vereação e apenas votaria em priuci
pio, deixando aos seus s uçessores o resolverem o assunto em defi
nitivo. Para votar em definitivo ele orador pr ecisava ver onde cs · 
tava a rece ita. O !)agamento da divida do Estado ha muito que vi
nha sendo reclamado e nunca se conseguira recebe-la. A revisão 
das posturas impunha-se e ela estava sendo feita. l\1as tratando-se 
de alterações de posturas tinham de ser sobre elas ouvidas as jun
tas de freguezia O referendum daquelas juntas só seria conhecido 
4i» dias depois de comunicada a resolução da Camara. Quer dizer 
quando já teria tomado posse a nova vereação. E' facto que o co
mercio pagava pouco e que uma revisão ele posturas era necessa
ria. f:le o rador era defensor do imposto progressivo e degressivo. 
O sr. Hotlrigues Simões ocupa se em seguida da anomalia que se 
dava com as licenças para taboletas, e m que tanto P.agava o escudo 
de uma parteira colocado na ombreira de uma porta como uma ta
boleta de avantajadas dimensões. Ele orador já em tempos apre
sentara um projecto a tal respeito. O comercio, não havia duvida, 
como aliás todas as outras classes, eram refratarias ao pagamento 
de contribuições mas algU1nas ha qoe são privilegiadas e nada pa
gam, como as dos medicas, advogados e farmaceut1cos . O orador 
c i~a íactos atinentes a provar que todas as classes procuravam ex i
m1r se ao pagamento de contribuições e, entre ele.-;, refere-se a um 
comerciante da rua do Ouro que estava L,rngad issimo põr lhe cxi 
girem seis tostões por ano pela licença para taboleta, amea.çanclo 
sair do partido republicano. Or a sabendo ele orador este e outros 
factos não ia deixar para a futu ra vereação o adquirir não os 2 
contos que indica _o p8.recer mas mais, visto que o calculo nào 
estava exacto e mesmo porque já se tinha de contar com os ser
ventes das escolas, etc. Concluiu o sr. Hodrigues por declarar que 
votava o parecer mas apenas em principio. 

O sr. l\Testr e dos Santos diz qqe falava como vereador e não 
como comerciante. Não pretende defender essa classe mas apenas 
fazer justiça. Não se devia estar. a falar em cl.ts~es , o que se de
veria era ver a fórrna de conseguir rec,·ita parei fazer face á des-
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pe.za resultante da aprovação do parecer da comissão de Fazenda. 
Trata o orador em seguida da instituição dos gremios, que em 
principio era magnifico mas na prd.tica deixava muitíssimo a dese
jar, or.asionando verdadeiras ü1j ustiças. Está de acordo que o co
mercio deve pagar aos seus empregados, que outra coisa não são 
os f uncionarios municipais, mas para isso é nec:essario fazer uma 
revisão completa do Codigo de Posturas. 

O sr. dr. Sanguinetti principia por. dizer que não tencionava 
falar, mas sendo alvejada a classe a que pertencia por forma in
justa, tinha como vereador de a defender. A classe medica pagava 
aquilo qye devia pagar legalmente. Se alguns medicos se recusa
ram ao pagamento da sua licença que lhes exigira a Camara era 
porque não a consideravam legal e disso tiveram a confirmação no 
recurso que a classe levara para o Tribunal Administrativo. Os que 
não pagaram aguardaram a publicação do acordam daquele tribu
nal. l 1ouve, porém, alguns, e ele orador fôra um deles, que paga
ram a licença que ilegalmente lhe fôra exigida, não tendo sido res
tituída a importancia que entregaram, não obstante a sentença do 
tribunal. Lembrava que se algnma vez se viesse exigir legalmente 
a licença á classe medica se tivesse ao menos em conta o dinheiro 
que alguns medi~os entregaram sem o devertm ter feito. Conclue 
o orador por fazer o paralelo entre a classe comercial e a medica. 
A primeira tinha margem para criar receita aumentando os preços 
dos generos, 50, 100 e mais por cento e a segunda não encontrava 
essa compensação á carestia da vida, em parte ocasionada pelos 
comerciantes e açam bacadores. 

O sr. Encarnação Santos diz que o sr. Hodrigues S imões se re
ferira a tres classes que nada pagavam e entre elas incluira a elos 
farmaéeuticos. Ele orador, embora seja vereador e nessa qualidade 
fala, conhece bem a classe .farrnaccutica a que tem a honra de per
tencer. Essa classe não se exime nem nunca se eximiu a pagar 
aquilo d. que de direito é obrigada. Se não quiz pagar uma licença 
que a Camara lhe exigira era porque uma disposição legal a isen
tava de tal pagamento. O orador concorda com o aumento pedido 
pelo operariado municipal, pois a vida estava por um preço exc~s 
sivo e era im possi vel poder-se viver com 5 ou 6 tostões por ch a. 
O aumento deve conceder-se e por isso era nece5sario ver onde 
se havia de arranjar receita para fazer face a tal encargo. Faça-se 
uma revisão no orçamento e conceda.se o aumento do salario pe· 
<lido pelos operarias, que para mais tem o caracter provisorío. 

O sr. Ribeiro da Silva pergunta ao orador se fala em seu 
nome, como vereador ou em nome da Comissão Executiva. 

O sr. Encarnação Santos declara que falava na qualidade de 
vereador. 

O sr. Fernão Pires declara que vai enviar para a mesa uma 

• 
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proposta de rectificação ao parecer da comissão de Fazênda e em 
seguida lê e e::nvia para a mesa a proposta seguinte: 

PROPOi\HO: 

Que ao parecer da comissão de Finanças sobre o aumento de 
salario aos operarios da Camara seja citada a verba com que o 
comercio contribuiu para os cofres da Camara em 1 H U>.,, 

Admitida e submetida esta proposta á discussão, juntamente 
com o parecer da comissão de F~zenda, o sr. Fernão Pires conti
nuando no uso da palavra diz que concorda em que a situação do 
operariado municipal é precaria. A maioria do pessoal não está 
bem paga e é necessario que tal não suceda mas para isso o que' 
é preciso e haver dinheiro nos cofres do Município. Ora a Camara 
não tem dinheiro para fazer face ao encargo que se propõe. Tal
vez que um emprestimo pudesse resolver o problema. Conclue o 
orador por declarar que concordava com o sr. Rodrigues Simões 
e que aprovaria em principio o parecer. 

O sr . Alfredo Pinto, que se segue no uso da palavra, começa 
por declarar que antes de enviar para a mesa o parecer o mos
trara a tres seus ilustres colegas naquela comissão que com ele 
concordaram. Faz tal comunicação por lhe constar que um deles 
dizia não estar bem de acordo. Não f alára, nem esse era o seu cos
tume, para a galeria, apenas dissera o que sentia. Que o comercio 
podia e devia pagar mais não restava duvida alguma, pois todos 
os oradores que o precederam com isso concordaram. Todos tam
bem entenderam que as posturas precisavam ser revistas e refor
madas para acabar com anomalias e até absurdos. Grandes escri
torios a pagarem quantias ridículas como licença, quando faziam 
lucros fabulosos. Para mais aparecia apenas para a marcação de 
taxa de licença a renda do escritorio, não se mencionando terre
nos amplos onde se armazenavam os materiais . O orador analisa 
depois detidamente o parecer, defendendo-o em todos os pontos e 
declarando que com ele se resolvia o assunto. Entende que o Go
verno não pode deixar de dará Camara de Lisboa aquilo que de di
reito lhe pertencia, adotando com ela tratamento diferente do que 
adotava com a do Porto e outras. Devia exigir-se tal pagamento 
com energia. O orador refere-se a encargos que passaram para a 
Camara sem que tivessem presentemente passado as receitas cor
r espondentes. Cita o facto das Escolas Guimarães, q~c estão a 
cargo da Camara, e o Estado ficou com a verba que lhe pertence. 
Mostra o orador que fazendo-se uma revisão nas posturas munici
pais se obteria com j ustiça uma verba importantissima. Trata das 
licenças para taboletas, automoveis de luxo, camiàos, etc. Referin
do-se ao pessoal menor das escolas o orador diz que nâ<? podia 
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admitir que houvesse quem defendesse o criterio de se pagar ás 
serventes das escolas quantia diferente ás dos serventes, sendo o 
serviço positi va mente o mesmo. Só podia defe nder tal criterio 
quem rccu~asse á mulher o lugar q ue H'e perte ncia na sociedad e, 
e ntend e ndo que ela era um enle inferior ao homem e â es ta lhe 
deveria dispensar a sua protecção e legislar pa ra ela por fúrn~a dife
rente daquela porque legisla para ele. Conclne o sr. i\lfn·do Pinto 
por dizer que não se conheciam operarias ou e mpregados que ti
\~essem fe ito fortuna pelo sel1 trabalho quando os comerciantes fa . 
ziam enormes fortun as, adqu ir iam terrenos, pre<lios, etc. 

O sr. A bilio Trovisqueira, e m nome da Comissão Executiva, 
declara que esta não pode dar o seu voto, senão em principio, ao 
parecer da comissão de Fazenda. Concorda em que se deve me
lhorar a situação economica do operariado e do pessoal mas en
tende que para isso o que é preciso é dinhe ·ro e ele não existe de 
facto no cofre do Municipio. A Comissão Executiva e as vereações 
anteriores tinham reclamado do Estado o pagamento da im portan
cia que e le arrecadava e pe rtencia ao Município. Empregaram-se 
varios esforços mas nada se conseguira. Pena era que o sr. Alfredo 
Pinto tivesse sido ele ito vereador substituto e não efectivo e mais 
cedo não ti,·esse entrado na efectividade e mesmo fizesse parte da 
Comissão Executiva para reconhecer a justiça das suas palavras. 
Quanto á modificação das posturas elas só se efectivariam com o 
referendum das juntas de freguezia, que na melhor das hipoteses 
chegaria decorridos 4f> dias, isto era quando tivessem tomado conta 
do seu mandato os futuros vereadores. O orçamento por lei tinha 
que estar equilibrado e a pôr-se nele a despeza resultante da 
melhoria do salario aos operarios e não se incluir a receita corres
pondente nào se cumpriria a lei e arranjar-se ia uma pcssima si
tuação para a futura (amara, Conclue declarando que a Comissão 
Executiva só concordava com a aprovação do parecer em principio. 

O ex.mo sr. presidente encerra a sessão em vista do adeantado 
da hora, eram l';' horas e mei~, do que fi z escrever esta acta eu, 
Joaquim Kopke , chefe da Secretaria. E eu, Antonio do Couto, l.º 
secretario, que a subscrevo. 

A mesa: Jorio Carlos Alberto da Costa Gomes, presidente; An
ton1:0 do Couto Abreu, l .0 secretario e Albano Barbosa, servindo de 
2. 0 secretario. 
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Sessão Je 26 de Novc"nbro d'! 1917 

I\o dia ~(j de Novembro de HH7, pelas 14 horas <" mci<l, rea
lisou-se a sessão ordinaria deste dia da Camara 1\luniripal dl' l is
boa, que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos ,\lbC'rto da 
Costa Gomes, estando presentes os seguintes cidadãos: Antonio 
<lo Couto A breu, 1. 0 secretario, Albano Barbosa, servindo de 2.'> 
secretario, A bili o Trovisqueira, A lfredo A ugusto Pinto, P. ugnsto 
Cesar df' Magalhães Peixoto, A urelio A maro Diniz, Custodio Jost~ 
de A raujo e Sá, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Dcmetrio 
~imào Gomes, Candido Augusto da Encarnaç~o Santos, Feliciano 
Rodrigues de Sousa, Ferna ndo Brederocle, Guilherme Correia ~a
rai\·a J ima, Isido:·o Pedro Cardoso, lacinto losé Ribeiro, João da 
Cruz David e Silva, Joa1uim Duarte Fernão Pires, Joaquim Rodri
gues Simões, José Maria Batista, José Martins Alves, Manuel Joa
quim dos Santos, Vasco Dias Martins Galvão Virgílio Saque e Za
carias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Antonio Morais dos Santos, 
Antonio Germano da Fonseca Dias, Ernesto neleza ele Andrade, 
Francisco Candido eia Conceição, Francisco Nunes r;.uerra, Frede
rico Seq11eira T opcs, Jaime Ernesto Salazar <l'Eça e Sousa, laime 
Fe rreira de Almeida, .João Antonio dos Santos . .João Pedro de 
A lmei<la, Joaquim da Cruz T eiria, José de A nJrade, José Carlos 
Trilho, José da Costa Pina, José Ferreira de Sousa I ima Bayard, 
José Egídio Marques, losé Florencio de Sousa Castelo Branco, José 
Gregorio Fer nandes, José Lui z Gomes Heleno, .losé Martins Fer
rei.ra, Rogerio Soares Moita, Luiz Antonio Marques, Luís .Jnlio da 
Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gus.tavo Bord:1lo Pinheiro, 
Manuel Vaz Tsidoro Costa, . Raul de Almeida Carmo .e Sebastião 
1\f estre dos Santos. 

Pelo sr. Antonio do Couto Abreu, l. º secretario, foi lida a acta 
da sr-ssão de 2H do corrente mês, a qual sendo posta á votação 
pelo ex.mº sr. pn'sidente, Toâo Carlos Alberto ela Costa Gomes, foi 
aprovacla por unanimidade . 

.Expediente 

O ex.10º sr. presidente dá conhecimento do seguinte <"'Xp<"'<liente 
sobre o qual incidem os despachos adiante indicados: 

Rer\uPrímento da Empreza dos Terrenos de Campo de Ouri
que L1mitad ::i, P"riindo que o prazo p~ra ela construir as casas eco-
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nomicas seja interrompido pelo tempo equiYalente a0 da duração 
da guerra e até 6 meses depois de assinado o tratado da paz. 

O ex.mo sr. presidente declara que junto ao requerimento se 
encontra o parecer da comissão do Contencioso. 

O sr. Trovisqueira requer que o assunto vá a informar á 3.ª 
Repartição. 

Admitido e submetido à votação é deferido o requerimento. 
O oficio do sr. A. R. Adães Bremudes, agradecendo em nom e 

dos autores do monumento ao Marquês de Pombal agradecendo a 
solicitude com que foi atendido o pedido que tinham feito para a 
ce<lencia de um barracão. 

A Camara ficou inteirada. 
Requerimento da Sociedade Portuguesa de Adubos, Limitada , 

concessionaria da captação e utilisação dos dejectos das canalisa
ções e fossas da cidade de Lisboa, pedindo que o prazo para o 
efeito da expiração da referida concessão se comece a contar, pelo 
menos, a partir de seis meses depois de assidada a paz europeia , 

O ex.mo sr. presidente declara que \'ai enviar o requerimento 
á comissão do Contencioso. 

O sr. Abílio Trovisqueira requer, sendo deferido, que sobre 
o requerimento seja ouvida a 3. ª Repartição. 

A ntes d a. ordcn :1 

O sr. Albano Barbosa pergunta sr ja tinha s ido enviada ás 
juntas de freguezia, para dar o seu referendum, a copia da resolu
ção sobre o emprestimo de 1.000 contos para a questão das sub
sistencias. 

O sr. Abílio Trovisqueira declara que as copias de parte da 
acta referente ao assunto tinham já sido enviadas para as juntas 
de freguesia na semana anterior . 

Pelo sr: Rodrigues S imões é apresentada a proposta seguinte: 
uConsiderando que se suscitam duvidas sobre a autonomi a do 

Serviço de Instrução, porque embora nos ultimes orçamentos lhe 
seja dada essa classificação, não ficou ela bem definida nas resolu
ções tomadas por esta Camara, 

PROPONI IO: 

Que o Serviço de Instrução a cargo da 1. ª Repartição Cama· 
rar ia constitua um serviço autonomo, para todos os efeitos.,, 

Terminada a leitura da supra-citada proposta o sr. R?dngues 
Simões requer dispensa do Regimento afim de eld entrar imediata 
mente em discussão. 

Admitido e submetido á votação o requerimento do sr. Rodri-
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gues S imões é deferido e é submetida á discussão a proposta do 
mesmo sr. vereador. 

O sr. Magalhães Peixoto concorda com a proposta, á qual de 
clara dar o seu apoio. 

Como mais nenhum sr. vereador de'seje usar da palan·a ê sub
metida a proposta á votação, sendo aprovada por unanimidade. 

O sr. Encarnação Santos usando da palavra ácerca da refe
rencia feita na sessão anterior á classe farmaceutic::i, declara qu<"' 
o facto das far macias não pagarem licença de porta aberta não 
copstituira privilegio, pois a lei que as isentava ele tal pagamento 
fundava se na obrigação que eles leem de abrir a toda a hora 
para acud ir a doentes e feridos . Com respeito á declaração do sr. 
Alfredo Pinto, de que haviam farmaceuticos com fortunas grandes 
e possuidores de belos preclios, observa que só se dava esse facto 
com os donos de farmacias com estabelecimentos de drogas e pro
dutos químicos, etc., para venda por grosso. Esses devem pagar 
as respectivas licenças. Quanto a ele orador, estab~lecido com far
macia ha 40 anos, punha á disposição do sr. Alfredo Pinto e de 
quem quizer os seus papeis de credito e propriedarles, podendo 
garantir que não ficariam muito felizes com a dadiva os que acei
tassem. 

O sr. Alfredo Pinto diz agradecer a oferta mas que a vão 
a aceitava, observa que, como o sr . Encarnação Santos, o sr. 
dr. Sanguinctti defendera com galhardia a class~ medica. E le ora
dor refefira-se aos cscritorios importantes, que faziam avultadas 
receitas e pagavam urna quantia que era ridirula; 

Orde 1n d o dia 

·O ex.mo sr. presidente declara ter-se entrado na Ordem do dia, 
que era a reclamação da classe opeaaria. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima lamenta a atitude dos opera
rias se terem posto em greve, quando por parte da vereação se 
manifestara o desejo de os atendPr nas suas reclamações, que 
eram muito justas, pois a vida estava ~aríssima e os salarios eram 
pequenos. 

O ex.mo sr. presidente obser va que os operarias, segundo de
claração que lhe ha\•iam feito antes de abrir a sessão, não se en
contravam em greve: 

O sr. Zacarias Gomes de Lima continuando diz que se não 
era g reve era uma paralisação de trabalhos, que estavam prejudi
cando muito varios ser viços municipais. Dessa paralisação resul
tava não se terem abatido rezes no Matadouro, não se fornecendo 
por" isso carne aos hospitais, o que constituía um acto de de~hu-
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manidade para os doentes. A limpeza da cidade nio se fizera o 
que alem do espcctaculo desagradavel constitu ía um perigo para a 
saude puhlica. Deviam os operarias ter ponderado aqueles incon . 
ven ientes e não enveredarem por um raminho que não era sirnpa 
tico e colocava-os tambem em má situação. A Camara prorurava 
resolver a questão mas com criterio. Ele orador que se encon
tra\'ª doente comparecera á sessão para mostrar o interesse quE" o 
assunto lhe merecia e declarar que- votava que se df.·sse o aumento 
mas por forma pratica. O orador diz que o aumento de salario 
trazia como consequencia o aumento do preço dos generos e por 
isso o problema economico não era tão facil de resolver como 
muitas pessoas imaginam. Nos outros países a questão tf'm s ido 
muito estudada e não se podia considerar resolvida. O orador apre
cia o parecer da comissão de Fazenda, dizendo que o inconveniente 
que via era que os resultados da sua aprovação só seriam ohtidos 
quando já estivessem gerindo os negocios municipais outros verea
dores. Era pois necessario achar uma solução viavel e pratica. 
Condue o sr. Zacarias Gomes de I ima por pedir a maxima pru
dencia ao operariarlo municipal. 

O sr. Rodrigues Simões usando ela palavra começa por dizer 
que tudo esperaria dos operarias municipais menos a paralisação 
elos trabalhos. Dt-sde que fõra implantada a Republica não deixara 
de ser por varias fórmas melhorada a situação do operariado. Cita 
o orador o horario <lo Trabalho, a lei dos Acidentes de Trabalho, 
etc. A Camara repubiicana tinha fundamentadas razões para esperar 
um tratamento mais benevolo. Ela já havia aumentado no corrente ano 
o vencimento ao seu pessoal, quer burocratico quer operaria. Em 
fact> da atual reclamação dos operarias todos se manifestaram ele 
acordo em que eles tinham razão para pedir melhoria de situação 
t>conom ica. O modo de conseguir o desejo deles vem tornar esca
brosa a situação da futt!ra vereação, que era o que se discutia. Ele 
orador já havia alvitrado que houvesse uma reunião em que esti
vessem presentes os atuais e futuros vereadores, a fim de se ter 
com os mesmos uma atenção. Procurar-se-ia um entendimento que 
permitiria a atual vereação a resolvei sem que fosse depois acoi
mada de menos leal. Sem esse entendimento ele não poderia apro 
var o parecer da comissão de Fazenda. Concordava em que o ope
rariado tinha razão, pois a vida estava dificil para toda a gente. 
Não havia, porém, verba e a receita proposta era problematica e 
só a futura vereação a poderia conseguir. Deixar a despe7.a sem a 
receita correspondente não achava justo e constituía uma desleal
·dade e por isso tinha de regeitar o parecer. 

O sr. l\1agalhães Peixoto começa por dizer que ainda bem que 
o sr. Rodrigues Simões se antecipara a ele orador no uso da pa
lavra. O orçamento estava equilibrado e para contrair despezas 
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tinh a de se lhe arranjar receitas correspondentes. Estava poi~ df' 
acordo com o sr·. Rodrigu_es Simões. 

O sr. Alfredo Pinto diz ~1ue no final todos esta\·am de arorJo 
c-om as reclafT!ações dos operarias e s<"ndo assim ,1 ào podia com
preender que elas não fossem atendidas . Para fa7f'r face ao en 
cargo lá estava no parecer <la comissão de Fazenda onde se deve· 
ria ir buscar a n·ceit1. O orador ree<lita as considC'raç<>cs ieitas na 
sessão anterior, com referencia aos automovei:-; rlc luxo, que pa
gam apenas L0$00 por ano, ao~ jaLigos, alguns lu x11osos não pa 
gam cousa alguma, ás taboletas de avantajadas dimensões que 
pagavam o mesmo que um e~ cu<lo de parteira, r·tc., etc. Porque 
não se punha já em vigor, diz o orador, o projecto dt> postun~s 
sobre taboletas já elaborado? 

U sr. Feliciano de Sonsa diz t<'r ouvido o alvitre de haver, 
por espírito de lealdade, um entendimento com os futuros verea- . 
dores. Não está de acordo. Os operarios teem estomago e este não 
pode estar esperando démnrchPs. O que os operarios pedem não e 
demasiado e todos com isso concordam plenamente. E' deslealda
de r esolver o assunto? Mas não resolver o assunto e deixar a sua 
resolução para a futura vereação ·não será uma deslealdade ainda 
maior? O orador defende com calor a pretensa.o dos operarios e 
diz que havia quem os acusasse <l e de<;ordeiros, não SP lembrando 
que havia sempre quem se metesse nos movimentos daquela t' d<' 
outras classes para promover a desordem. Não é apologista dos 
as!-;a}tos mas não pode muitas vezes dPixar de desc11lpar os que 
os fa zem pela necessidade, em parte ocasionado pelo procedim<:"nto 
dos açambarcadores. Vota ele orador o parecer. 

O sr. Manuel Joaquim dos Santos diz não poder defender o 
pessoal operaria pela sua alitude para com a Camara. Toda a ve
reação estava interessada em atender a pretensão dos operarios e 
eles não necessitavam de praticar actos de força. Era dificil a vida 
para quem vivia só dos seus ordenados e isso reconhecia a Ca
mara, A comissão de FaLenda apresentara alvitres que não traziam 
resultado de momento. Ele orador entend ia que o que se devia 
era contrair um emprestimo visto que sendo a atual si tuação moti
vada pela guer ra e colhendo os frutos dela as gerações futuras a 
elas tambem deviam ficar os encargos. A Camara votava pois o 
aumento ao pessoal operario e tratava de contrair um emprestimo 
para fazer face ao encargo. Podia esse emprestimo ser de 500 con
tos, não fazia essa proposta, deixava isso para a Comissão Exe
cutiva se ela concordasse com o alvitre. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso diz que finalm ente alguma coisa 
de concreto aparecia. Em seguida o orador lê e envia para a mesa 
a s.eguinte proposta, que já tinha redigido antes do sr. Manuel Joa· 
qu1m dos Santos usar da palavra: 
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PROPONHO: 

Que a Comissão Executiva, com a 'colaboração dos ex .mc.s srs. 
relator da comissão de Finanças e chefe da 2. 3 repartição, estude 
a fórma de se ef ectivar com urgenc1a o aumento pedido pelo pes
soal operaria, que ésta (amara aceita e vota em principio confor
me o par ecer da comissão de Finanças. Que a mesma Comissão 
Executiva apresente o seu parecer até fins do corrente mês para 
s~r apreciado por esta Camara neste período de sessões ordina
nas. •> 

Continuando no uso da palavr~ o sr. Isidoro Pedro Cardoso 
diz que era possível que estivesse prejudicada a sua proposta. Em 
seguida o orador diz que os alvitres indicados pela comissão de 
Fazenda não tinham realisação pratica. 

O sr. Fernão Pires declara que já na sessão anterior apresen
tara o alvitre de se fazer um emprestimo. 

A proposta elo sr. Isidoro Pedro Cardoso é admitida e posta á 
discussão. 

O sr. Demetrio Simão Gomes diz q'ue vai aclarar a sua situa
ção na comissão de Fazenda. O orador começa historiando o que 
se passara com respeito á nomeação de vereadores para comple
tarem a comissão de Fazenda, que estava incompleta. Foram no 
meados pela presidencía õs srs. Luís Antonio Marques e Feliciano 
Rodrigues de Sousa, que não aceitaram, e por isso ela continuava 
incompleta. O parecer era obra exclusiva do sr. Alfredo Pinto, visto 
a comissão não ter reunido. A' primeira convocação para se reunir 
não apareceu o sr. Alfredo Pinto e os precentes fartos de esperar 
retiraram-se. Nunca houvera reunião da comissão, afirma o oradar, 
e ele nào estava de acordo éom o parecer em alguns pontos, pois 
não era com a revisão de posturas sobre taboletas e camions que 
o assunto se podia resolver . 

O sr. Rodrigues Simões, interrompendo o orador, pergunta 
ao sr. Demetr~o Simão Gomes a razão por que não concordava 
para que o assinara. 

O sr. Alfredo Pinto d iz que a Camara estava tratando da ques
tão dos operarias e não para ouvir historias dd. Carochinha, que 
parecia ter por fim adormecer a vereação. O sr. Demctrio Simà? 
Gomes esquecia-se que ele orador ao fazer a afirmação de que ti
nha reunido a comissão de Fazenda tinha como testemunhas o sr. 
vereador Sá, os delegados dos operarias e o inteligente emprega
do da Caixa de Socorros e Reformas sr. Pereira Dias. Convidara 
o sr. Pereira Dias a comparecer á reunião, porque ele orador nà? 
era enciclopedico e haviam na representação do operariado pedi
dos que se prendiam com aquela Caixa. Lamenta que para relator 
não tivesse sido escolhido o sr. De me trio Gomes, qne certamente 
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faria um relatorio mt1 ito bem elabora<lo e que resolveria o assunto 
por uma forma brilhante. Com que então, continua o orador, o sr. 
S imão Gomes não concorda com a modificação na postura dâs La
bolctas e camions. Vé-se bem que s. ex. ª e comerciante. 

O sr. Demetr io Simão Comes interrompe o orador dizendo= 
11Nao é isso11 . · 

O sr. A lfredo Pinto. continuando, dit que dava o seu voto á 
proposta do sr. Manuel Joaquim dos ~antas , visto ela resolver o 
assunto e para mais partir de um vereador que pertencia á futura 
Camara. Ainda o orador se refere ao que se dizia de no largo do 
Pelour inho se terem feito referencias desagradaveis e até insultuo
sas aos vereadores. Não duvida q ue tal lenha sucedido, visto ha
ver sempre (1uem especule com os movimentos de qualqu r classe. 
O que .está convencido é que essas palavras não sairam da boca dos 
opcr an os. 

O ex.mo sr. µresidente em vista de Ler chegado a hora marca
. da par a o encerramento da sessão, consulta a Camara sobre ~e 

desej a q ue a ses~ào seja prorrogada ate liquidação do assunto. 
A Camara manifesta-se no sentido afirmativo. 
O ex.mº sr. presidente convida o :;r. l\lfo.nud Joaquim dos ~an

tas a redigir e enviar para a mesa a sua proposta sobre o em~ 
µrestimo. 
· O sr. Manuel Joaquim dos Santos envia então p&r a a mesa, 

depois da pre,·ia leitura, a segui nte proposta: 

PR OPONHO: 

<Jue a Camara contraia um emprest1mo em conta corrente de 
fJ00.000$00, unicamente c.lestinado ao pagamento do aumento do seu 
pessoal jornaleiro emquanto durar o es tado de guerra." 

Admitida e posta á discussão esta proposta, que a liás já fõr a 
apreciada quando formu lada como mero alvi tre, usa d a palavra o 
sr. Encar nação Santos, que depois de lamentar que os optrar ios 
ttvesse m abandonado os serviços, quando da par te da ver eação 
havia o desej o de lhe satisfazer as rec1amações. Declara q ue dava 
o sen voto á proposta do sr. l\1anuel Joaquim dos Santos e não o 
fal.ia coagido, visto a sua atitude na anteriar sessão. Entendera 
sempre o operar iado municipal não podia viver com o salar io que 
lhe da vam. 

O sr. Alfre do Pinto observa que mesmo com o aumento pedido 
o operariado m unicipal ficava com salario inferior ao geral do ope-: 
ranado de Lisboa. 

O sr . Fer não Pires manifesta a sua surpreza pela atitude to
mada pe_los operarias, pois todos os ver eadores ~oncordavam em 
que era Justa a pretensão deles e estava apenas estudando a for ma 
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de a sat13fazer. Dos alvitres anteriormente apresentados nenhum 
lhe parecia via vel. Com o emprestimo estava de acordo e até já 
na Sé!:>Sào anterior tinha apresentado e!l!:>C alvitre. As gerações f u
turas, que colheriam os frutos result..uites da guerra, deviam ao 
menos µagar os encargos provenientes da 11wsma. Para a atual ge
ração basta\'am os sacrificios de vid<ts e as imensas dificuldades 
ocasionadas pela gucrr~. 

O ~r. Demclrio Simào Gomes volta a insi~tir em que a co
missão de Fa1.co<la .não reunira e que não tinha responsabilidade 
no parecer ela mesma, com o qual ch!:icordava. 

Por sua vez o sr. Alfredo Pinto ma!1tem as suas afirmações 
de que reunira e a-sistiram os sr:;. vereador es Sá e Sequeira Lo
pes, o funóonario Pereira Dias e a comissão delegada cl©s ope rarias. 

O sr. Demctrio S ímio Gomes volta a pedir a palavra. 
O sr. Hodrigues S imões rc,1uer que se de a materia por dis

cutida com prejuízo elos oradores Ín!:>critos. 
O ex.mº sr · presidente obser va que apenas estava ii1scrito o 

sr. Dernetrio Simão Gomes e que depois dele falar se entraria na 
\·otação <lo parecer e propostas apre:sentadas. 

O sr. Demctrio Simão Gomes pretende novamente discutir o 
que se havia passado com a comissàu de F azenda. 

O cx .mu sr. presidente declara que aquela questão estava li
quidada e que o assunto a tratar era outro. Para mais o parecer 
em lfjscnssào tinha a assinatura do sr. D ernetrio Simão Gome:; , 
que se não concordava com ele não o deveria ter firmado. · 

E, cm seguida pela presidencia submetido ~\ vota e; ão o pare
cer ela comissão de Fazenda, sendo aprovado. 

A proposta .da sr. Fernão Pire$ ác.erca do parecer que em se
guida 0 submetida á \'Otaçào é lambem apr0vada. 

O cx.m• sr. presidente dit: que a µropusta do sr. Isidoro Pedro 
Cardoso se encontrava prejudicada e pot isso, se aquele sr. ve
reador estivesse de acordo, seria talvez melhor retirá-la. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso manifesta se de acordo e pede 
autor.isação para retiràr a sua proposta, o que lhe é concedido pela 
assem blcia ao ser consultada pela presidencia. 

O ex.mo sr. presidente põe á votação a proposta do sr. Ma
nuel Joaquim <los Santos se ndo aprovada por unanim idade. 

O sr. Rodrigues Simões declara ter (htdo o seu voto ao pare 
cer da comissão de Fa%enda por estar com tle de acôrdo com res
peito á pretensão cios operarios e não por concordar com a forma 
~pot(·tica como nele se prttendia resolver o a;.:sunto. 

O sr. Magalhães Peixoto pede se fixe o dia l de Janeiro para 
entrar em execução as resiJluçôes tom:ldas . 

O ex.mv sr. presidente declara que essa indicação estava no 
parecer. 
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, \..n.tc s d e e n cerra r a ~~cssâo 

O sr. Rodrigues ~imões pede qu e o µroccsso de sind1cancia 
ao ~erv1ço de 1nslru<,:ão entre em c..hscussào na l.c1 parte da OrcJem 
do dia da ses~ào seguinte. 

O ex.mo sr. presidente declara que a•1ue le assunto estava mar
ca<la para a ~.ª parte da Ord1.:m do d ·a, 

O sr. Hodrigue!:> Simões diz que o que estava vendo eia que 
tal proces~o nnuca seria discutido. 

O ex.:~' º sr. presidente consulta a Camara sulJre :,e desejava 
que o processo referido pas::-asse para a l. parte da Ordc!m do dia. 

A CJ.mara por unanimidade manifesta se no ~cntído afirmativo. 
O s r . A bilio Trovisq ueira pede aos oµerarios que cm vista da 

atitude da Camara que retomem os seus lugares. 
O ex.111º sr. presidente encerra a sessão eram 17 horas e 50 

minutos. E eu, Artur Rufino de Carvalho Pros tes da Fonseca, pri
meiro oficial da I .ª Repartição, no impedi111cnto do chefe da Se · 
crelar ia, a !:inbscrcvo. E eu, Antonio do Couto de Abre u, 1.0 se
cr e tar io, que a !:>Ubscrevo. 

A mesa: Jo(io Ca1-/os Alb. rlo da Cosfli Guines, pres idente; ~1n
l omo do Couto Abreu, l .'1 secretario e Albano Barbv~a, sevindo de 
2. 1 secretario. 

ao.ª 

Ses~ão de 28 de NoYembro de 1917. 

. No dia 28 de Novembro de UH 7, pelas 15 horas e meia, rea-
lisou-se a sessão ordínaria deste dia da Carnara Municipal de I is 
boa, que foi aberta pelo cidadão presidente, João Carlos Alber to 
ela Costa Gomes, e!:>tando presentes os seguintes c1<ladãos Antonio 
do Couto A breu, l . 0 secretario; Albano Barbosa, servindo de 2. 0 

secre tario, A bilia Trovisqueira, Demetrio Simão Gomes, Augusto 
Cesar Magalhães Peixoto, Aurelio Amaro Diniz, Custodio José de 
Arauj J e Sá, Candido A ugusto da Encarnação Sanfos, Feliciano 
Rodrigues de Sousa, Gui lherme Corr eia Saraiva Lima, Isidoro 
Pedro Cardoso, lacinto José Ribeiro, Jaime Ernesto Salazar Eça 
e S ouza, João Antonio dos Santos, João da Cruz David e S ilva, 
Jo~o Esteves Ribei ro da Silva, Joaquim Duarte Fernão Pires, Joa
quim R odrigues Simões, José Luís Gomes Heleno, 1 ose Mar ia 
Batista, Manuel Joaquim dos Santos, Sebastião Mestre dos Santos, 
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Virg1lio Saque, Zacarias Gomes de Lima e Henrique Pires San
g urn etti. 

Faltaram a c~ta sessão os s rs. Alfredo Augusto Pinto, A nto
nio Morais dos Santos1 Antonio Germano da Fonseca Dias , Cus
todio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto Beleza de Andrade, 
Fernando Rrederode 1 Francisco Candido da Conceição, Francisco 
Nunes Guerra, Frederico Sequeira Lopes, Jaime Ferreira de Al
meida, João Pedro de Almeida, Joaquim da Cruz Leiria, José de 
Andrade, José Carlos Trilho, José daCosta Pina, José Gregorio 
Fernandes, .José F'lore ncio de Sousa Castelo Branco, .José Martins 
AI ves, Jose Martins Fe rreira, Luis Antonio Marques, Luis J ulio 
da Crut, Man uel Fabeiro Por tas, Manuel Gustavo Bordalo Pinhei
ro, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo, Rogerio 
Soares Moita e Vasco Dias Martins Galvão. 

Pelo s r. Antonio do Couto Abreu, 1.0 secretario, foi lida a acta 
da se~são de 2"> do corrente mez a qual sendo posta á votação pelo 
presidente sr. João Carlos Alberto da Costa Gomes é aprovada 
por unanimidade. 

O sr. presidente comunica ter sido procurado por uma comis
sào de operarios que lhe entregaram um oficio ela União das As50-
c1açoes de CJasse dos Operarias Municipais. Esse oficio, que o sr. 
presidente manda ler , é do teôr seguinte: 

11Não necess itam agora os operarios municipais historiar aqui 
as razões que atualmente se movimentam parc1. conseguir as s uas 
justas reclamações. Isso é já do pleno conhecimento de v. ex. ª e 
do Senado Mtnicipal. 

Desejamos tão sómente reterirmo-nos ás resulu ções pelo Se
nado ontem tomadas em sua sessão, essas desde já declaramos que 
não satisfazem os operarios municipais . Tr~tou o Senado, com re5-
pei to as r eclamações dos mesmos ope rarios, unicamente do seu 
aumento de 20 centavos, nada resolvendo sobre as restantes recla
mações, das quais urna ha, a das 8 horas de trabalho para o pes
soal da Limpeza e Regas, que ficando sem r esolução representa 
um lamentavel esquecimento não só da resolução sobre este as
sunto da Camara Braamcamp, mas ainda do proprio programa do 
velho Partido Republicano. 

Assim, apreciando det~lhadamente as resoluções ultimas do 
Senado a assembleia magna concluiu que o aumento aludido, com: 
quanto tivesse s ido resolvido pela ex.ma =.:amara a que v. ex. ª mui 
dig namente preside, só sera posto em pratica pela futura vereaçã<;>. 
Eis um facto que os operarias municipais consideram grave, pois 
que vêem nele a re petição de outros casos como o das 8 horas de 
trabalho, em que uma Cam,ara resolvett e as suas sucessoras não 
cumprem. 
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E', pois, por este facto que os operarios municipais resolve

ram vir imediatamente á reunião do ~cnado declarar a paralisação 
do trabalho a fim de conseguirem que pelo Senado Municipal a~ 
s uas r eclamações sejam integralmente satisfeitas, inclusivé o au
me nto de salario a contar do dia l de Detcmbro proximo futuro 
e decerto ignorancia ninguem pode alegar e muito menos o Se
nado Municipal, que nesse sentido já fez afirmaç·ões, que aos ope
rarios municipais apenas se concede uma parcela daquilo a que 
tem direito, isto é, à vida. 

Esperando do Senado uma rapicla solução dcslc assunto, con
fiiamos em que a ex .ma Cam~ra atual, e não a futura, inicie a exe
cução do integral cumprimento das j ustissimas reclamações dos 
operarios, cuja justiça v. ex.ª e o Senado r econhecem.11 

O sr. presidente consulta a Câmara sobre se deseja ocupar
se do assunto 'tratado no supra-transcrito oficio. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo pelo que o sr. pre
siden te submete o assunto a discussão. 

O sr. Rodr igues Simões diz que todas as reclamaçôe~ dos opc
rarios tinham sido atendidas, visto ter-se aprovado o p.trccer da 
comissão de Fazenda, elaborado de acôrdo com a comissão dele
gada dos interessados. Todas as resoluções tornadas entravam ime
diatamente em execução. Corno, porém, se suscitasse duvides 
acerca da data em que o aumento de salarios era concellido, en
viava para a mesa a proposta seguinte : 

,, Suscitando-se duvidas sobre a interpretação a dar t'l. resolu
ção desta Camara, tomada na sua sessão de 2R <lo corrente, sobre 
a data em que os nossos operarias devem começ(lr a receber o au
mento ele sa]ario: 

PROPONHO: 
1 

Que o aum ento de $20 sobre o salario que atualmente rece
bem comece a ser-lhes abonado a partir de um do pro xi mo mé s 
de Dezernbr o.11 

O orador continuando no uso da palavra le o parecer da co
missão de Fazenda e vai citando as pr~tensões que com aprova
ção dele tinham sido d~feridas. Conclue o orador por dccl.H"ar que 
esperava que ern vista da resolução tomada os operarias retoma~
~em o trabalho. 

. Ad mitida e submetida á discuss~o a proposta do sr. Hodrigues 
S imões, usa da palavra o sr. Feliciano de Sousa que cita reclama
ções que os operarios entendiam que não foram atendic.las, como a 
~dação das 8 horas de trabalho para todos os operarios e a garan· 
tia dos seis dias de trahalho, que e~1teodia j uslo. D epois de largas 

23 
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con~iderações o orador Jiz que a resolução proposta era uma das 
q11c conforme a ele e naturalmente a outros vereadores fõra ind i 
çada pela comissão dos funcionarias administrativos, expontanea
rnente tinham resolvido convocar uma reunião da sua classe para 
dela saír então uma comissão e envidasse todos os esforços para 
conciliar o conflito, com o que tinham a lucrar a vereação, os ope
rarias e municipes em geral. Entendia, e nesse sentido formulava 
o seu pedido, que se nomeasse uma comissão de vereadores para 
a noite receber a comissão de empregados e ou vil-a, pois com isso 
talvez muito se lucrasse. 

O sr. Ro ~irigues Simões entende desnecessario nomear a co
missão visto as reelamações dos operarios l'Starem atendidas tod as 
nos termos do parecer da comissão de Fazenda e alem disso os 
operarios não estarem inibidos de directamente tratarem com a ve 
reação. 

O sr. dr. Salazar de Sousa declara que se tem mantido integral
mente a resolução da vereação Braamcamp Freire com respeito ao 
regime das 8 horas de trabalho. O ora.dor expõe o que se passava 
c0m referencia ao pessoal de Limpeza e Regas no respeitante ao 
regime das R horas de trabalh0 para mostrar que a deliberação da 
vereação Braamcamp Freire se mantinha e ela fõra tomada com 
todo o criterio. 

O sr. Feliciano de Sousa volta a ocupar-se da garantia das 6 
horas, pois entende que não era justo quando um operário não 
trabalhava por falta de material, ou devido á chuva ou ainda por 
qualquer outra causa extranha á sua vontade, deixasse de receber. 

O sr. Rodrigues Simões observa que quanto ao pagamento 
aos oµerarios quando deixassem de trabalhar por falta de mate
rial estava resolvido favoravelmente aos reclamantes, conforme o 
parecer da comissão de Fazenda, e quanto ao abandono do traba
lho, devido ao mau tempo tinha-se resolvido tambem conforme o 
mesmo parecer que fôra aprovado e era do teõr seguinte: 

uQue só poderá deferir-se quando as repartições competentes 
estudem e proponham o sistema de abrigo cnja adoção se reco
nheça exequível, o que não reputamos impossível desde que da 
parte delas haja vontade, como é mister de harmonisar os interes-
ses da Camara com o dos operarios.11 · 

O sr. Feliciano de Sousa diz que não se podia garantír que o 
confltto ficasse solucionado e por isso não lhe parecia que hou
vesse inconveniente em que se nomeasse a comissão dos vereado
res que deveria receber a comissão que se propunha para inter
mediaria. 

O sr. Rodrigues Simões observa que não havia incompatibi
li.ht(ie entre a vereação e, os operarios, que com ela podiam tra
tar se assim o entendessem. 
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Submetid:.l. á votação á proposta do sr. Rodrigues S imõe !:> e 
ela aprovada por unanimidade. 

O sr. vereador bi<loro Pedro Cardoso le e envia para a mesa 
o r equerimento se·guinte: 

,.Requeiro que pelo Serviço de Limpeta e Regas seja forn e
cido um balancete da rece ita e despeza, descriminado por meses, 
desd e Janeiro a Outubro do corrente ano, do ramo 11mnnicipahsa
ção e venda dos lixos da cidade.,, 

Admitido e submetido á votação e deferido por unanimidade. 
O sr. Zacarias Gomes de Lima comunica q ue na ti . .. fe ira de· 

pois da sessão fõra comunicado por um empregado que uma co
missao de operarios desejavam falar a ele orador e ao sr. pres i
dente. Essa comissão recebida na sala <las conferencias agradecera 
a resolução tornada pela Camara com respeito ás reclamaçõe~ do 
operariado e oferecera-se para imediatame nte proceder á matan~'a. 
do gado no Matadouro. Reconhecera-se a impossibilidade do oJe
recimento ser atencli<lo µara aquele dia e assentara-se em que o 
pe~soal , as 8 horas do d ia seguinte , isto era logo de manhã, ~ç 
apresentaria no :Matadouro par.a procede r á matança. Pois no dia 
seguinte aqueies operarios não cumpriram com o que tinham pro
metidu. 

C)rde 1u do di~l. 

O eÃ .mo sr. pre~ idenle manda ler as conclusões do r e lalorio da 
com1ssào de sindicancia ao Serviço de Instrução que são do teôr 
seguinte : 

Da Organlsação e flscallsaçao 

. Reconhece esta comissão a urgente necessidade em se orga
nisare m os serviços da Repartição de Instrução, elaborando-se t.111 
regulamento que não só determine a composiç~o do quadro do 
pessoal que a deve formar, ma::; fixe as suas atribuições. 

Nesse regulamento deverá ser tratada largamente a organi
sação do Deposito de Material Escolar que de\·e ficar subor<li11ado 
á secção do l\1aterial Escolar, e tendo como fi el verificador pessoa 
pr?bidade d e r econhecida competencia, capal de organisar a e~
cnta apropriada a esse deposito, de recoo hecida probidatie, capaz 
de responder, mediante caução prévia, pelas faltas cometidas no 
desempenho do cargo. .. 

. Não deve esquecer esse Regulamento a organisação duma es· 
cnta do Deposito que habilite a conhecer-se diariamente o movi
mento de entradas e saídas elo material, quer dir ~ cta quer indirec
tarnente, entregue pelo Depos ito ás escolas, e bem assim, que dê 
a conhecer a existencia no Depc,sito por balanços $emanais 

Impõe-se tarnbem na futura organisaçflo dos serviços da R•:!-
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partição a criação <lum serviço completo de fiscalisaçào, que pode
ria ser combinado com os Conselhos Escolares, de modo que aos 
professores, como detentor es do material requisitado e responsa
veis pela sua conser vação, se impon ha a obrigação nào só de te
rem uma escrituração relativa ás requisições devidamente arruma
da e organ isada, registando-se essas requisições, numerando-as e 
datando-as}.. registan~o-se a data em que foram satisfeitas, mos
trado-se assim em quantas requisições se repetiu o pedido de for
necimento ou concerto, obr igando· se a fornecer nota detalhada do 
consumo do gaz e electrictdade em cada mês e remessa dos ta
lões de contagem á Repartiçao, para o efeito de se saber qual o 
pagamdnto a fazer ás Companhias, e finalmente, obrigando as mes
mas escolas á remesa de um balanço mensal do qual conste todo o 
material nelas existente, qual o sobreselente, devendo nesse ba
lanço apontarem-se as irregularidades ou faltas quanto ás requi
sições feitas durante um mês, material inutilizado, etc. 

l\Tas esse serviço de fiscalisaçà0 precisa ser acompanhado por 
fiscais, adjuntos do fiel verificador do deposito que acompanharão 
as remessas ás escolas e ali irão ver a natureza dos concertos exe
cutados, a sua feitura, a qualidade do artigo fornecido, e se foi nos 
termos da requisição. 

Obrigar os fornecedores a serem diligentes nas entregas do 
material requisitado será tambem funçãs desses fiscais. 

Dos fornecimentos 

Os fornecimentos de or a ávante dever-se-hão fazer: 
Os de material miudo, como papel, lapis, penas, horrachas, 

ardosias, tinta e mais objectos <le papelaria para as escolas, pode
rào ser adquiridos pela Carnara no estrange iro, conseguindo esta 
a isenção de direitos, visto o fim a que é destinaçlo esse material. 

Todo o material didatice, como carteiras, estrados, estantes, 
cabides, vitrines, secretar ias ou sejam trabalhos de tn3rcenaria e 
bem assim trabalhos de canalisador, podem ser pedidos a 4. ª R e
partiçào. 

Tudo mais que possa ser objecto de requições de material ou 
concertos· para as escolas e não possam ser obtidos pelos mod~s 
referidos deve-lo-ão ser por adjudicação em concurso publico, 'pois 
não são tão peq uenas as verbas que a..nualmente a Cama ra dispen
de em adquirição de mater ial, como se verifica do re latorio da co
missão de Finanças a fls. 6. 

Do ediflcio da Repartição 

O atual edificio não pode servir para o fim a que é destinado, 
ja pela exiguidade de salas, já pela sua situação e rendà fabulosa, 
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parecendo que mais se ate ndeu ás condições de comodidade e luxo 
do que ás exigencias do ser viço. 

A sua ins tnlaçào d e\'erá ser em edificio da Camara ou de par
ticular, amplo e de molde a poder ex istir no mesmo edificio, ou cm 
anexo, o D eposito de Material Escolar de toda a especie. 

Dos fornecedores 

Não deve a Camara adjudicar mais fornecim entos áqueles for
necedores que mencionamos na parte geral deste relatorio, os 
quais, ou da ndo como satisfe ita a r equisição no todo ou em partf!, 
ou exe cutados os concer tos, r ecebiam as importancias deles como 
se os ti vessem fe ito; outros, abusando nos excessivos preços por
que facturavam os artigos ou os concertos; outros ainda que abu
savam dos prasos da entrega do material, ou ainda fornecendo o u
tro de diversa qualidade ou natureza do pedido, e final mente, ou 
t ros levando das escolas o material usado que era pertença ela Ca· 
marc:t, quando iam· colocar outro novo ou fazer qualquer trabalh o 
ou concerto (vid é relatorios fe itos volume II e Aolum e V). 

I-la con tas de forn ecedores que estão por processar e outras 
por pagar, e portanto, quanto a umas e a outras, dever-se-á pro
ceder, antes de as processar, a um rigoroso inquer ito destinado a 
verificar se as requições a que se refere m foram satis fe itas no todo 
ou cm parte e se o foram nas condições exigidas e de harmonia 
com o orçamento e preço dado pelo forn ecedor. (Vicl é volume IV 
em separata). 

Dever-se-ão fazer as deduções compete ntes e não se proces
sarem as facturas respe itantes ás r equisições não satisfe itas. 

Aquele~ fornecedores que facturaram os artigos o u concer tos 
por preços s upe riores aos corre ntes e ntão no merearfo, de ve r-se á 
pedir pelos meios competentes a reposição do que a •nais recebe
~m e aqueles que já recebe ram o preço de a rtigos que não forn e
ceram ou de concertos que não fizeram, deverão ser impeJidos á 
restituição das quantias pagas e 1nstaurados contra e les processos 
crimes por abuso de confiança. 

A todos os fornecedores que prevaricaram e rtue são já refe
ridos na parte geral do relatorio, nào deverá a C arnara, mesmo 
publico, adjudicar pelo me nos nestes dez anos proximos , quaisquer 
forn ecime ntos ou concertos. 

Quanto aos vereadores do ·pelouro da Instrução 

Notou esta comissão e com desprazei:., que os srs . vereadores 
que durante o per íodo sindicado serviram o pelouro de Instrução, 
e com é:Spc:"iahdade o s r. R ~li T eles Palinha 1 e mbora lht:s nã0 fal-
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tasse a competencia, com especialidade a d<"ste ulti mo como dis· 
tinto professor, confiaram demasiadamente do funrionario da Re
partição, não tendo deles, como agora se viu, a colaboração leal e 
n~cessaria ao funcionamenta de quaisouer serviços publicas. 

E' facto que se justifica a necessidade dessa confiança, quando 
nDo é possível um~ perman encia assídua na repartição ou quando 
o tempo não sobeja por ser aproveitado na ocupação profissional, 
mas tambem é tacto que quem desempenha um cargo tenha res
ponsabi li dades inerentes a e l<' , e mau é quando se confia <lema
siadamrnte e se entrega nas mãos de pessoal que fnnciona sohre 
sua fiscallsação. 

D<"pois, nada ha que esperar pelo vereador ela colaboração do 
pessoal como resultante da subor dinação d~le ao vereador, visto que 
tal subordinação se não dá mas mo sómente ao Vf'rea<lor com pete 
uma fon ; ão <le inspecção superior do serviço e estabelecimento, 
não lhe competindo a aplicação das s uas faculdades e actos de re-
solução e gerencia. . 

Assim determina o n. 0 ±do art. 65. 0 da le i rl e 7 ele Agosto de 
H113, doutrina pPrfilhacla nas anotações do Codigo Administrativo 
de 189() no § 2. 0 do n. 0 6 do art. 62. 0 

Quonto ao pessoa l da Repartição 

Quanto ao chefe da Repartição, sr. Antonio Maria Ferreira 
l\ lcndC's, apurou a comissão que a sua acção fiscalisadora não foi o 
q11f' ser ia para desejar, e bem assim, a direcçào dos serviços ela 
R<'parlição não re\'e lou o tacto adm inistrativo deste funrionario. 

Explica, porém, a comissão essa fraca acção fiscalisadora e di
rectiva, não s6 pela falta de urh regulamento dos serviços da Re
partição, que seria por assim dizc1· a chave de toda a direcção do 
movimento normal dos serviços, mas ainda porque var ias ordens 
de serviço retiraram a esse funcionaria atribuições qne, embora 
não fixados em regnlamento natural, e logicamente, pertenciam ao 
rhefc da R epartição. 

Mostra-se qae este funcionaria em face dessa süueção, criada 
quer falta de regulamento quer pelo cerriamento de atribuições, 
se esforçou por obter um regulamento para a repartição, cujo pro
jecto elaborou e apresentou para ser aprovado pela Camara. (Vid.é 
fl s . 4~8) . 

Ainda pelo facto de ao chefe de secção te rem sido por ordens 
<l e serviço at1ibuidas funções proprias de chefe de repartição e que 
só a este deviam competir, constatou a comissão que varias des
inteligencias e atritos se levantaram entre os dois chefus, de modo 
a tornarC'm-se incompatíveis. . . 

E' reconhecido o merecimento deste funcionaria como d1st10t0 
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pedagogo, e portanto desde que a repartição se organise e se li e 
dê um reg ulamento, facil ê e le se tornar o exercí cio dei s ua fun
ção de chefe. 

Assim, propõe a comissão que o mesmo chefe, sr. Antonic
Maria Ferreira Mendes, se mantenha como chefe da Repartição de 
Instrnção, devendo entrar no exercicio das suas funções sóme nte 
quando pela aprovação de um r egulamento a ela destinado, cm 
cuja feitura se espera a colaboração do me.:;mo funcionario, essa 
repar tição entre no funcionamento normal e regular. 

Quanto ao chefe de secção, s r. Antonio Joaquim Frota, e es
crituraria sr. A bel Nunes da Silva Cordeiro, tal negligencia, falta 
de cuidado, desconhecimento até da fórma como se dirigia e orie-n
tava o Deposito de Material Escolar, revelaram esses fun cionarias , 
tanto descuraram os interesses da Carnara, permitindo que os for
necedores lesassem esta por todas as formas, e embora esta co
missão não conseguisse obter prova suficiente para os j ulgar coni
\'entes com varies dos forn ecedores, é certo que o exame cios fac 
ctos revela e eles procuraram antes zelar os interesses desses for
necedores de que os da Ca mara, procurando, por meio de uma es
crituração desarrasuada e confusa, sem livros especiais d~ registo, 
sem fiscali sação, permitindo abusos, processando contas que se·~ 
nào deviam processar, permitindo sistema de vales representatÍ\'O 
de- material , etc. , tornar difici l, senáo impossível, a averiguação de 
quais as intenções desses funcianarios. 

A cada passo dos seus depoimentos se encontram trechos ern 
que estes funcionarias pretendem eximir-se de responsabilidades, 
atribuindo a sua maneira de agir ou a ordem do vereador ou a ins
truções do chefe de Repartição, ou á falta de informações ou <'O
municações do verificador do Deposito de Material Fsrolar , que 
afinal estava antes da s ituação de dependenc1a destes funcionariot; 
do que antes dele. 

A atitude tomada por estes funcionarios, pretendendo eximir-s<"' 
a responsabilidades por essa fórma , não pode ser considerada com,) 
atenaan te, desde que, quando as ordens ou instruções s~o ilegiti 
mas, ou ilegais, o funcionaria tem, segundo lhe confere o art igo 
435.0 do Codigo Administrativo de 1890, o din·ito de rrspeitosa 
repn .. sentação, e desde que o vereador tem apenas, como s~ disse 
já, uma fun ção meramente fiscalisadora. 

Na fórma desacertada e insuficientíssima porque , embora sem 
regulamento, esses funcionarias montaram a r·scrita da secção do 
MateriaJ Escolar, para a qual faltavam os mais simples livros de
registo, revelaram eles a falta de capacidade para o desempenho 
das funções dos seus cargos, incapacidade que quanto ao chefe sr. 
Frota, o proprio chefe da Repartição reconhece no se-u depoimento 
a ffs. 401, ' 'erso. 
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Mas ha a acrescentar ainda, que por esta comissão se consta
tou o facto de que estes funcionaríos, e com especialidade o chefe 
da secção se havia incompatibilisado com o chefe da Repartição e 
com o > erificador do Deposi to, donde resultava julgarem-se todos 
revestidos de autonomia no exercicio das suas funções, não dando 
nem pedindo informações áquelcs de quem e ram subordinados, 
agindo de motu-proprio, proceder que vinha ainda mais levantar a 
confusf10 e a desordem. 

Estes factos e essas incompatibilidades s~o motivos suficier:ite_s 
para se não permitir a ·continuação desses funcionarias á frente 
do serviço que desempenhavam; e muito 11h'nos a sua permanen
cia em comum com o chete da Hepartiçáo e verificador do Dc~ 
posito. 

Assim, prüpõe a comissão, sem preSuizo de quaisquer qutras 
resoluções tomad:.::i.s por esta ex.ma Camara, que o primeiro destes 
funcionarias seja exonerado das funções de rhefe eh. secção do f\'f a
terial Escolar, que tem desempenhado, e colocado noutro serviço 
estranho ao da Repartição de Instrução e que esteja em harmonia 
com as suas aptidões. 

Quanto ao segundo, propõe a comissão que seja transfe1·iJo 
para outro serviço estranho á Repartição ele Instrução, mas que 
seja da mesma categoria que desempenha. 

• J 

Quanto ao uerlftcador do Deposito do Material Escolar 

Cahc a este, pela falta flc espirita de orientação e ruidado, 
tambem uma grande parcela no cahos em que se encontravam os 
serviços da Repartição. 

O Deposito de Material Escolar não tinha a escrita a f'l~ apro
priada, faltavam-lhe os balancetes demonstrativos da existencia no 
Deposito, livros de registo de entradas e saídas diarias, nem mes
mo de quaisquer outros períodos. O verificador, con1 a responsa
bilidade propria do seu cargo, não se recuSa\·a receber os vales 
que os fornecedores lhe entregavam em vez do material, e nem 
ao menos, quando os aceitava, registava esses vales para poder 
saber ·o que o fornecedor estava a dever ao Deposito. 

Quem aceita um cargo implicitamente contrai çle\l·eres e por 
isso não se explica que faltassem no Deposito os mais rudimenta
res li \TOS e as mais simples regras de fiscalisação e verificação. 

Dahi resultou por essas faltas que a Camara fi~ou lesada nas 
contas que processadas foram pag-as, porque muito material ainda 
está por entregar pelos fornecedores, ~ muito outro se pagou sen1 
que ti vcsse sido entregue. . 

A função fiscalisadora deste funcionaria, se porventura ex1s-
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tisse, seria até um meio de verificar a fórma porque se conduxiam 
os fn ncionarios da secção do Material Escolar. 

Parece, porém, deprecuder-se tamh<'tn pelos dC'poimC'ntos, quf' 
nc·m o verificador nem o chefe da secção MatC'rial Escolar SP f'n · 
tenrliam . 

P ar a se ser \'erificaclor elo Deposito de Material Escolar , muito 
principalmente_ com o desenvolvimento que na futura refor111a elos 
scn •iços d'c Instrução f' com o certo aumf'nto da popnlaçào das 
C'Scolas, lhe de,·e ser dado, prc>cisa-se ter conhecimentos mais vas
tos ele escrituracào. 

Poder-se-ha· colorar rntão o Y(·rificaclor sr. MamH'l Tosé Pi lar 
no <'xcrricio de um dos cargos dC' fiscais quf' fór criado junto do 
v<'r íficador'. . 

P or agora pr opôe a comissão que o rcferi (lo verificaclor sej a 
transferido do serviço para outro compativ<'l com as suas habilita
ções <"' categoria do tem exercido. 

Quanto ao funcionaria sr . .Joaquim Pedro Dias, afastauo por 
conveniencia de serviço desta comissão do ::largo de chefe da SC'C

çào Pedagogica que de-sempenha\·a na RC'parlçào, propôC'- ~C' qu<" 
o .mesmo sej a mandarlo regressar ao f'xrrcicio do seu cargo, S('m 

pr<'j uizo das medidas que quanto a ele a comissão q ue fõr nomf'a-
da para sindicar os serviços de Ped-egogia pretender adotar. . 

Quanto á sindicancia aos serviços de PC'clagogia, cntenck esta. 
comissão que não só pelos conhecimentos técnicos quC' tal sindi 
canria demanda, mas pela vastidão de-ssC's sen·iços, SC' poderá no 
mear uma comissão esprcial, composta clf' profC'ssore-s, qnC' d~Ja 
se r ncarreguem.,, 

Terminada a leitura <las referidas condusões <lo parC'cer da 
r ormssào <lC' sindicanria o ex. mn sr. pr esidente <lix quC' o assunto 
tinhà fira<lo para ser tratado na primC"ira parte da Ordem do dia. 
Antes, porém, de dar ·a palavra aos srs. vereadores que dela de 
srjassem fazer uso, tinha a elogiar a comissão de sindicancia pelo 
trabalho colossal que tivera e pelo belo trabalho que apresentara. 

Submetido pela presidcncia á discussão o parecer <la sindi
rancia ao Serviço <le Instrução, usa da palavra à sr. vereador R o 
drig·uC's Simões que começa por dixer que fõra e m A h.ril ele 1916 
que a comissão de Fazenda, quando procedera ao exame elas con 
tas <lo ano transato, observou que no SC'rviço ele Instrução ha· 
v iam gastos extJaord inariamente exagerados em fornec~rnentos clç 
material escolar, mobiliaria, etc. Não fôra para ele orador novi
<ladé algnma o facto dos serviços no pelouro da Instrução anda. 
r em mal. A' frente, porém, daquele pelouro encontrava-se o ve
r eador sr. dr. Rui Teles Pa1inha, por quem tinha torta a cousi<if'
r açà1) e ao qual não. pociia rleixar ele i:econllecer a muita comp~-
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te ncia visto ser um ilustre professor. O veu Je,·anta<lo pela comis
são de Fazenda levara-o a proceder a Ínvestigações nas escolas, 
\·indo a apurar que se pagaram artigos a elas clestinarlos que não 
t inham sicto entregues. A Camara, por proposta do sr. dr. R ui 
Teles Palhinha. resolvera que se proce<lesse a uma sinciicancia ao 
S<'n·iço <le Instrução. Todos procuraram na Camara não ferir o 
sr. dr. Rui T eles Palhinha, o qual pedira HO <lias <l<" licença mas 
lá fóra não se percebeu a atitude <la Camara e o professorado pri
mari o da capital , segundo noticia que viu na imprensa, reunira em 
assembleia magna em ectificio municipal. a fim <le se pronunciar 
á<'er ra da melhor fórma de manifestar a simpatia da classe áquelc 
\'ereador. Faz-s<' uma i<l eia eia cara dos professores quando tive
rem ronhecimento do resultado da sindicancia ao S<"'rvico de Ins 
trução. O orador lê nesta altura a noticia da assemblci~ gerai <lo 
professorado, publicada num jornal e fr isa a seguinte passagem: 

.r E' dada a palavra á sr. D. A melia Luazes. A ilustre proies
sora profere um brilhante discurso, que é por vezes interrompido 
com ,·eementes apoiados. Elogia com entusias mo a obra do sr. dr. 
Palinha, a sua consideração pelo professorado primaria, o seu 
amor ao [nstituto <lo P.rofessorado Primaria Oficial ~ortugues, tem 
palavras <le revolta contra aqueles que julga d0tratores do grand<" 
homem de h<"'m, do funcionaria zeloso, <lo prof<"'ssor eminente que 
é o sr. dr. Rui T eles Palinha . A assembleia <"'rgur-se numa estron
dosa o\•ação. 

Não bastam as adesões em cartas P telegramas, diz a ora<lora, 
no clia da entrega da mensagem é preciso que vão todos , que todos 
st> manifost<'m altivamãnte, sem medo, á luz brilhante do sol, cara 
rle>scobcrta. 

Ouvem-se novos e prolongadarios aplausos <"', pouco depois, 
urna salva ele palmas corôa as ultimas palavras da oradora. 

Fala <lepois· o sr. S ousa Valrinho, professor de Carnide, que 
iê uma ex t<"'nsa e energica moção de saudação ao clr. Palinha, de 
raloroso aplauso á iniciativa da direcção do Grcmio. 

Diz que ~ necessario que, no pelouro da Instrução este-ja um 
professor de qualquer grau de ensino. 

A assembleia ap1aud e e o professor sr. Carlos Comes excla
ma, c m aparte: "Nem medices, nem hachareis, ne m comerriantes, 
porque de contrario, é melhor voltarmos á centralisação" . 

O sr. Rodrigues Simões, de pois de ler a referida parte <la no
tiria, diz que á frente do pelouro não se encon tra um medico, um 
bacharel ou comerciante, mas tambem não se e ncontra um profes.., 
sor mas sim um farmaceutico e pelas giran<lolas de elogios que 
lhe são lançados parece qne já modificaram os professores º. se~ 
modo <le ver. Passa o sr. Rodrigues S imões a ocupar-se da smd1-
cancia, começanrlo por dizer que a comissão encarregaria desse 
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trabalho, para m0strar como os serviços naqnele pel0uro corriam, 
basta,·a apresentar o li\TO <lc dimensões acanhadas que tem sobre 
a mesa e quf' constituía toda a escrituração do 1.0 oficial chf'fr sr. 
Frota. 

l-'.a nele folhas srm títulos, nu meros a lapis (' quanto ·á cali 
grafia ning:uem <lirá qu<' C'la (> dd um profossor. Não parf'Cf' cali 
grafia ele quem sabe k1·. O sr. Rui Trlrs Pali nha, que to<los ns 
rlias ia á Repartição <la J nstruç<io, c<'rtam~ntc <lev<:'ria fiscalísar a 
<'Scrituração. Mas se a forma como a rscrituraçào estava fei ta era 
cousa censuravcl o que se d irá cio mais que a comissão de sinrli 
cancía apurou! Na Camara adotava-se ha muito os seguintes pro 
cessas para aquisição de materiais: quando em grande qnanticia<lf" 
concurso publico: quan<lo rm porçõe-s pequenas consultas a tres 
pequenas casas. Pois no serviço <lc Instrução o processo era <life
rentr. Para se comprcenctcr o novo metodo adotado naquele ser· 
viço ia ler a s 0 guinte passagem <lo relatorio <la comissão de sin<li
cancia que era muito interessante: "º professor nos 11vros de requisições, reservados cada um 
deles a ca<la escola, requisita''ª ao Serviço de ] nstrução o que ne
cessitava e remetia essas requisições ao referido serviço, umas ve
zes pelo pessoal menor da escola, cutras pelo correio; as requisi
ções, das quais vai junta uma para modeJo, eram assinadas pelo 
professor r;:)genic ou por quem o substituísse. Nestas requisiçõe-s 
é para notar qur não in<licio algum das datas em que o professor 
requisitou o material, em que foram recebidas na Repartição, C'm 
ci ue foram visaclas superiormente ou, emfim, em que data (oram 
satisfeitas, o que' dificulta imenso esta comissão no a puramento fi~ 
nal dos seus trabalhos. No alto dessas requisições ha um espaço 
destinado a colocar o numero de 0rdem <la requisição que a es
cola faz anualmente, que raro tem o respectivo numero, muitas ' 
vezes, escolas, salteavam essa numeração, outras imaginavam nu
meras. e outras punham em muitas o algarismo O 1 

Essas requisições dos professores eram Pnvia<las directamente 
ào chefe da Repartição, que imediatamente as remetia ao chefe sr. 
Frota f' este por sua vez imediatamente as entregava ao escr itura
ria sr. Cordeiro, devendo este verificacar se se tratava da repeti 
ção duma requisição já anteriormente fei ta ou se se tratava de re 
quisição nova. 

Diz o escrituraria Cordeiro em seu depoimento a fls. õ2ü, 
verso, que ele, por seu motu-proprio, sem que para tal recebC'SSC' 
instruções do chC'fe da Repartição ou da Secção, e sem que exis
tisse na Repartição qualquer regulamento que a isso o obrigasse, 
organisou um livro a que:- chamou "Indice de r equisiçõrs,,, o qual 
foi iniciado em 2 de Agosto de 1915. , 

Feito este exame, que ~orno se demonstra pelos factos já re-
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!atados era insnficientissimo e não impediu que se pagassem de 
novo fornecimentos ou concertos que já haviam sido feitos e pa
gos, exame que tarnbern e só depois ele 2 de Agosto começou a 
ser feito, tornando por base o referido livro 11ln·.li ces de requisi
ções,,, que ha muito <levia existir, eram de novo entregues as re
quisições ao chefe Frota, o qua , por sua vez, as apresentava ao 
\'ÍSto do ex .mo vereador elo pelouro da f nstruçào. 

A posto nelas o visto por este, as restituía ao mesmo chefe da 
secção, Frota· 

Esse yisto era duas vezes posto pelo vereador do pelouro em 
sua casa ou no edificio da Camara, onde lhe eram levadas as re
quisições, ou finalmente na propria Repartição <le Instrução, e 
neste ultimo caso, o proprio vereador, aposto o visto, as entre· 
gava dii;ectamente ao escrituraria Cordeiro para as transcrever no 
chamado "Indice das requisições,,, já por nós referido. 

O escrituraria Cordeiro transcrevia a requisição nos talões 
desse livro (tal;) o que ficava arquivado na Repartição, talào rece
hido ou guia, e talão requisição, destinado ao f >rnecedor. 

Feito isto, era o proprio escriturario Cordeiro quem directa 
mente enviava esse talão requisição ao fornecedor para ele dar 
preços, arquivando no entanto e até que viess~ esse preçario or
çamento, o recibo ou guia do professor. 

Depondo o escrituraria Cordeiro, diz a fls. f527: 
11No intervalo que decorria entre a remessa da requisição ao 

fornecedor para dar preços e a devolução por parte deste já com 
qs preços, o chefe FL4 ota ia algumas ve1es ás oficinas de João Vaz 
ela Costa, antes deste fazer o orçamento nos casos <le concertos, 
ou ele dar o preçario no caso de requiçào de mobiliaria escolar'" 

Quando os proprios fornecedores ou seus empregados vinham 
já com as requisições com preçario, urnas vezes entregavam-na 
R epartição ao escrituraria Cordeiro, outras directamente ao chefe 
Frota, o qual as entregava logo ao referido Cordeiro, quando tal 
sucedia. 

Esta, uma vez com essas requisições, examinava se as somas 
das \~erbas <los preçarios ou orçamento vinham certas, ou fazia as 
somas quando as requisições as n ·~ o traziam. 

A bs .. )27, in fini do seu depoimento, diz o referido escritura
ria Cordeiro: "recorda se que algl' mas dessas requisições, nessa 
ocasiào traziam em,cndas, razuras e acrescentamentos, escritos 
pelos fornecedores. 

Depois, todas as requisições eram enviadas para o gabinete 
do vereador do pelouro ou o chefe Frota as levava pessoalmente 
para este pôr então nelas o visto, que servia para as autorisar. 

Daqui se conclue que dessas razuras, emendas e acrescenta
mentos o mesmo sr. vareacior devia ter coohecim~nto nessa oca-
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sião em que as requisições lhe eram apresentadas, e assun o con
clue CrJrdeiro nas suas declarações a fls . :J2k. 

Contrariamente, o mesmo sr. vereador dr. Rui Teles Palhi
nha em seu depoimento a fls . 4:8~, declara ao serem-lhe mostradas 
muitas requisições. emendas, razuras e acrescentamentos, que se 
é fa cto ter notado nalgumas, ao pôr o visto, emendas, raLu'ras utl 
acrescentamentos, comtudo não foram elas em numero elevado, 
pois que se tal sucedesse quando elas iam ao seu visto teria no
tado esse facto. 

Posto esse visto de autorisaçào nas requisições, voltavam elas 
de novo á mão do escriturario Cordeiro e este então transcrevia 
no talão um recibo on guia. 

Mereceu esta falta ele transcrição o nosso reparo, porque ne
nhuma duvida haveria em fazer conhecer aos professores o preço 
da aqu isição ou dos concertos por eles pedidos, sendo ate de con 
veniencia que iss J se fizesse, porque seria tambem o prufessor um 
fiscal desse preçario e avaliaria da forma porque a Camara exage
radamente pagava em comparação corn qualquer particular. 

Em seguida o escrituraria Cordeiro, num 1i vro tambem por 
ele organisado, de motu-proprio, fazia a descarga dessas dessas 
requisições nesse livro, a que chamou "Caderno para descarga de 
requisições já req uisitadas11. 

Feito isto, num outro livro tambem pelo escrituraria Cordeiro 
organisado, de motu proprio, e não deixamos nós de notar a fór
ma superficial e descuidada porque estavam organisados os servi
ços e a falta de quem os dirigisse, ordenando ou estabelecendo 
como obrigatorios certos livr .... s j L1 lgados necessarios, dizíamos, 
nesse livro, o escrilurario Cordeiro registava as requisições por 
classes de despezas e desse mesmo livro extraía, de 13 em 10 
dias, um rnapa que colocava sobre a cartei ra do sr. vereador, para 
em cada 11 rn desses períodos este t 1 mar conhecimento das despe
zas feitas e dos saldos. · 
. Em seguida o mesmo sr. Cordeiro fazia acompanhar as re•1ui

srções duma guia do modelo junto a fls. -~>H;> e enviava tudo para 
a Repartição Contabilidade, para registo. Nessa repartição, a se
g unda, verificado que havia salclo no arligo do oaçamento desti
nado ao pagamento da clespeza, opunham o carimbo e a chancela 
do chefe da R epar tição. 

F'eito isto, voltava dê novo á mão do mesmo escri~urario Cor
de iro e este mandava essa re(.1uisição aos fornecedores para e les 
as satisfazerem e juntamente com elas man .lava os talões recibos 
recibos ou guias, que deviam ser assinadas pelos professores no 
acto da satisfação das requisi~ões, devendo esses fornecedores fa
zerem a entrega directamente aos professores. 

O defeito, de pessimas C')nse 1uencias, por se mandar essa 
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guia aos l"urneced Jres, em veL de ficar e m poller de algnem que 
fiscalisasse pela Repartição a e poca da satifação dessas r eq uisi
ções, e se haviam !)ido satisfeitas de harmonia com o que se re
quisitara, já nós apontámos no decurso deste relatorio. 

Quand0 a requisiçao era das que tinham de. ser feitas por in
temedio do Dep.Jsito de Material Escolar, então essa guia ou re
cibo do profess )f era manda:la para esse Deposito e a respectiva 
requisição paJa o fornecedor. 

Chegada a ocasião que o fornecedor linha julgado oporllc 1Ul 

para satisfazer a requisiá ·1 0, e como lhe apraz ·a, e mesmo até antes 
de a satisfaLer, como já demonstrámos neste relatorio, mandava 
esse fornecedor a respectiva requisição acompanhada da guia ou 
r ecibo correspondente e as facturas em duplicado, para que a R e 
partiçãoas processasse para pagamenl0. A's vezes, e muüas, d is- . 
sémos já nós neste relatorio, vinham essas r e quisições sem ser em 
acompanhadas do compete nte r ecibo, que era o docnment•J corn
pr0vativo da satis fação da re'-1uisicào e que seria ele que daria a 
Repartição a certeza de que o professor r ecebeu o que pedira; e 
comtudo processavam-se. 

Diz o r eferido escritura rio Cordeiro a fls. 0~!) das suas decla
rações: "ó facto de se processarem alguns pagamentos sem que as 
requisições viessem acompanhadas de recibos, dava-se pri·nCJpat
mente nos meses de Novembro e Dezembro de cada ano, em que 
pela necessidade de mandar as facturas para a Repartição de Con
tabilidade, não era possível aos lornececlores satisfizerem as re 
quisições até ao fim do ano. 

Vê-se destas declarações, que se tal se dava principalmente 
n~sse3 meses se não exdue que tal sucedesse noutros meses, comu 
ja demonstrámos neste relatorío. 

Mas ~1ue necessidad e haverá de estabelecer ~sse crilerio de 
ter de processar contas de fornecimentos ci ue 
venham a ser fornecidos no ano seguinte, antes desse fornecimen to 
ter sido fe iio? 

Então autvr isa-se o pagamento duma conta antes do fornece 
dor ter direito a e la? 

Então o s iste ma ele transferencias ele verbas será despresado 
na Repartição de Contabilidade da Camara? 

A pro posito de se processarem facturas sem que viesse m 
acompanhadas dos recibos dos professores, chamamos a atenção 
para o .;ue se diz a íls . . -·30, e que não deixa de ser curioso, como 
significado de negligencia e protécionismo, que só poderia ter 
cumo resultado o desperpicio de dinh e irvs da Camara,,. . 

O sr. Rodrigues Simões, C•)nllimando no uso da palavra, cl1z 
que qu izera tomar u1na nota dos pontos do processo a que se de
veria < le referir, mas era uma tal serie de escandalos que enchera 
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urna folha de papel ele ambos os lados só com numerus. Cada nu 
mero daquele tinha urna historia. O ~r. dr. Rui T eles Palinha fõra 
inter rogado s bre varios assuntcs declarando desconhecer. Per 
gunta v~-se ao sr. Ferreira l\1endes, que era chefe "in nomine•1 da 
Repartição de Instrução, tambem desconhecia, µois o verdadeiro 
chefe era o sr. Frota. O sr. Ferreira Mendes· nada sabia , tudo 
ignorava, porque o sr. dr. Palinha saltava por cima dele e enten
dia-se di.Iectamente com o chefe de secção sr. Fruta. Este caso <le 
um empregado estar invadindo as atribuicees de outro não era na 
Camara, e isso como se via trazia e mo consequencia de e m dado 
momento não se saber a quem pedir responsabilidades. O sr. Fer
reira Mendes só tinha, co mo se verificava, a responsabilidade de 
não haver protestado energicamente contra o fact•J de lhe estarem 
usurpando u seu lugar. Contin uando, o orador diz que o chefe de 
secção Frota, tamberIJ. ao ser interrogado sobre varios casos tam
bem não sabia nada .. Finalmente, ninguem sabia cousa alguma, 
ninguem tinha responsabilidade nos factos apontados no relatoriu. 
O sr. Rodrigues Simões passa a ler os pareceres respeita1Jtes ás 
seguintes escolas: N. 0 l , que se refere á repetição do mesmo ma
terial em varias facturas, para a execução da mesma obra e mate
r ial que parecia ter sido pago por mais de uma vc1. , referindo -se 
tambem ao exagero de preços dos artigos e ao facto de quasí todas 
as facturas de João Vaz da Costa e de Henrique Patrone não te
rem data 

N.0 n, que di z .'l:speito ao facto de naquela escola não terem 
entrado um aparador, um guarda-louça, um armarío com tulbas e 
um armario para quadros e tais oLjectos terem sido incluido~ cm 
facturas pelo preço de 2HH$00, factura que teria sido paga se nàu 
fosse apreendida. 

N. 0 ~l, em que se davam factos idcuticos á n. ª (1. 
N.0 14, em que se davam casos parec;idos com os das esc1Jlas 

ô e 9 e ainda outros como o dd um r elogio requisitado em 18 de 
Setembro de 1915 e que nunca fora entregue' segundo declarava 
o fornecedor, por estar em regulamento. 

O sr. Rodrigues Simões observa que o relogio levaria muito 
tempo a regular (desde 18 de ~etembro até Abri l de HH6) mas o 
fornecedor andara mais depressa na exigencia do pagame~to ela 
respectiva importancia, pois havia recebido em 22 de Fevereiro de 
1916. Tambem no parecei· se tratava do pagamento de fechaduras 
e chaves que não tinham sido c·)loca'las na dita escola. Aintl a se 
(.'.i ta o facto de uma factura de uma mesa de casinha coberta <le 
zinco mas que nunca tivera zi nco, alegando o fornecedor que isso 
tinha sido por o professor preferir pedra lioz. O fornecedor que 
não cobrira a mesa com cousa alguma, facturára o pagamento em 
27f00, quando os peritos a avaliaram em l ~\$00. 
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N.º .)4, crn que entre outras irregnlarida·les apresenta a de se 
terem pago baldes de zinco que ·não Linham sido foruecidos 

O orador elll vista do adçantaclo da hora, e tendo em ~ten
ção, como cledaruu, qne a assembleia se encontrava cançada, sus
pendeu as suas consideraçôes depois de pedir ao ex.mo sr. presi
dente que lhe reservasse a palavra para a proxima sessão, afim de 
continuar analisan ~io u curioso processo de sindicancia a1J Serviço 
de J nstruçà·J. 

O ex.m,, sr. presidente encerra em seguida a ses~ào eram 18 
horas. 

A mesa: /otio (.,'arlos Alherlu da CoJta Gomes, presidente; An
tonio du Couto Abreu, l 0 ~ecretario e Albano Barbosa, servindo <le 
2. º secretario 

Se~são extraorcUnaria de 14 de Dezembro de 1917 

No dia 1·1- de Dezembro de U)J 7, pelas Ll horas e rneia, reali
sou-se a sessão cxtraordinaria, deste dia, da Camara Municipal de 
l isboa, rtue foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Al
berto da Costa Gomes, estando presentes os cidadãos: Antonio 
do Couto .A breu, l. º secretario, Francisco Candido da Conceição, 
2. 0 secretario, Abílio Trovisqueira, i\lbano Barbosa, 1\uguHo Ce
sar de Magalhães Peixõto, Custodio José de Araujo e C:::á, Felicia
no Rodrigues ele Sousa, Fernando Bredcrode, Francisco Nunes 
(;uerra, Guilherme Correia Saraiva 1 ima, Isidoro Pedro Cardoso, 
Jacinto .losé Ribeiro, João Antonio d 0s Santos, João da Cruz D a
vid e Silva, João Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Rodrigues Si
mões, José Ferreira de Sousa l ima Bayard, José Gregorio Fer
nandes, Jose Maria Batista, José Ivlartins Alves, Sebastião Mestre 
dos Santos, Vasco Diàs Martins Galvão e Zacarias Gomes de 
Li ma. -

Faltaram a esta sessão os srs.: Alfredo Augusto Pinto, An
tonio ·Morais dos .Santos, Antonio Germano da Fonseca Dias, Au · 
relio A maro Dini1., CustoJio Rodrigues dos Santos Neto, Oeme
trio Simão Gomes, Candido Augusto da Encarnação Santos, Er
nesto Beleza de Andrade, Frederico Sequeira Lopes, Jaim e Er -. 
nesto Salazar d 1 Eça e ~ousa, Jaime Ferreira de Almeida, .João Pe
dr<:> de_ Almei<l.a, Joaquim da Cruz Leiria, Henrique Pires San~ 
gumett1, Joaquim Duarte Fernão Pires, José de Andrade, Jose 
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Carlos Trilho, José da Costa Pina, José Egidio Marques, Jo'.:i~ Flo
rencio de Sousa Castelo Branco, José Luís Gomes I ielcno, José 
Martins F errei r(:l, 1 uís Antonio Marques, Luís J ulio da Cruz, l\ .. a .. 
nuel Fabt: iro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, l\Tauuel 
Joaquim dos Santos, Manuel Vaz Isidoro Costa, I\aul de Almeida 
Carmo e Virg!lio Saque. 

E1 lida na mesa uma carta e.lo vereador sr. Candido A ugu!';tu 
da En carnação Santos solicitando l.j dias de licença . 

... \ Camara rcsoh'eu conceder a licern;a 
pedida. 

O cx .m0 sr. presidente usando da palavra lê a seguinte moçá'.J 
que submete á votação: 

uA vereação da Carnara Municipal de Lisboa, nesta sua pri
meira sessão depois da luta fraticida q uc ensanguentou as ruas 
desta cidade nos dias () a 8 do corrente. 

Exprime o seu mais profundo sentimento pda perua de tantas 
vidas . lamenta os exces::,os cometidos contra a propricdaJe; sauda 
respeitosamente e com a maior gratiJào a Cru.l Vermelho, O!:> bom
beir os municipais e voluntarios, os medicos e enfermeiros e tod s 
aq ueles que com o seu altruísmo se ocuparam no salvar e.las vidas 
e s ua visar o sofrimento alheio; espera que o governo provisoriu, 
desviando-se de exercer reprcsalias, perscg·uições e vinganças, 
como já foi afirmado pelo atual ministro do Interior, evite pcrtur 
bações e assegure a ordem, e confia em que os p.Jrtugucse~, cv1n 
aquele ,.amor da Patria não movido de premio vil, mas alto e 
qua!:>i eterno11 (como disse o épico) recorram á lei e não á violcn
cia para a s ubstituição de gove.rnant~s no po.Jer.11 

O sr. Fernando Brcderode entende que a referida moç,\u de
via ser aprovada por aclamação. 

Submetida á votação foi aprovada a re
ferida moção nos termos indicados pdo sr. 
Fernando Bredcrocle. 

· O ex.mQ sr. presidente declara que conforme a res~luç:iu .la 
(amara convocou as atuais sessões extradinarias apenas para u~ 
assuntos que se e ncontrava111 na mesa nas ultimas sessões ordina
rias e que não chegaram a ser discutidos . E::,ses assuntos eram u::, 
constantes da relação afixada para conhecimento dos srs. verea
dores. 

. Ó sr. Rodrigues S imões requer que entre em discussão cm 
pr~m eiro lugar o 13 . 0 o r çamento suplementar ao orllinario da re
ceita e despeza do corrente ano e uma folha adicional ao mestn·.> 
orçamento apresentada. 

Admitido e s ubmetido á vot~çào é deferido p·)r unanimidade 
o requerimento do sr. Rod r igues Simões. 

Submetido á discussão o 3. • orçamento suplementar, da fulkt 
24 
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adicional usa da palavra o sr. Rodrigues Simões que começa por 
lamentar que tratando-se de urna sessão extraordinaria apenas nela 
se pudessem tratar dos assuntos constantes do respectivo edital 
<..:onvocatorio, pois se assim não fosse ter-se ia ocupado dos ulti
mas acontecimentos, frizando o facto de emquanto o chefe do 
Estado se encontrava preso e incomunicavel o indivíduo que qui
Lera cobardemente assassinar o sr. Alves de Matos se encontrava 
em liberdade. 

O ex.mo sr. preside nte pede ao sr. R odrigues Simões que res
trinja as suas considerações ao assunto em discussão. 

O sr. Rodrigues Simões cont.nuando no uso da palavra diz 
que tendo, em virtude dos ultimas acontecimentos, sido preso o ve
reador sr. Alfredo Pinto, que era o presidente ela comissão de Fa
zenda e não tendo por isso este podido apreciar o 3.º orçamento 
supleme ntar e apresentado o seu parecer, ele orador tinha feito 
um exame mais detido ao referido orçamenlo e sua folha adicional e 
devia declarar que poucos reparos tinha a fazer. P roveniente da .. 
v enda de terrenos incluira-se no orçamento ordinario a receita de 
J8.:)8õ$0íl. Pois no 2.0 orçamento suplementar fora incluída a mais 
a verba de 120.905$Un e- no H. º, em discussão, via-se mais a ím
µortan cia de ()f-' .260f 9o ou seja na totalidade 28õ .742f~9. Em re]a
ção á verba orçada em 191<>, que fõra de 117.õõ6$00, havia uma 
diferença para mais :e 1G8.18ü$00. Isto prova, diz o sr. Rodrigues 
Simõe.s, que a cidade quer viver a valer, li vre de jugos. Vê-se mais 
no 3.º orçamento suplementar a verba de 32.000$00, importancia 
re tirada da verba de lô7.660$08 descri ta no orçamento orclinario 
e proveniente da reducção da iluminação· publica em virtude do 
decreto de 30 de Dezembro de 191,j. No 1.0 orçamento suplemen 
atr já tinha sido pela mesma razão incluída a verba de 20.000$00 e 
nu :2 .0 a de ~õ.000$00. O total , pois, era de 77.000$00. 

No orçamento em discussão via-se no art. õ.0 \Despet as Ge 
rais) a verba de :2.GOOfOO, que com as importancias de 4.960$00 
inscrita no orçamento ordinario e a de õOOfOO e 2. 700$00, respec
tivamente nos l. 0 e 2. 0 orçamentos suplementares, prefazia Esc. 
10.760$00. Confrontando e?ta verba com a 7.576100, gasta em l!-ll6, 
v· a haver uma despeza a mais de 3.184$00. Parecia lhe que deve
ria ter havido mais parcimonia nas despezas gerais da 1. ª Repar
tição. Deve, poré m, declarar que naquelas despezas se inclu :ram 
este ano as de 7õ,OO, 100$00 e 2õ0f00 que se tiveram de pagar 
aos advogados Almeida Furtado, Vaz Guedes e José de Castro 
pelas consultas que lhe tinham sido feitas com respeito á questão 
das assinaturas nos carros electricos. 

Tambem na despeza se encontra, no 3.0 orçamento suplemen
.tar, a verba de 100$00 destinada ao elevador Município-Biblioteca 
que, como já varias ve1-es tem dit•), fóra uma das belas ar1u1:.-;ções 
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da Camara contra a qual apenas ele orador votara. No corrente 
ano a despeza com aquele elevador fõra de <±.048$70, tendo o ren
dimento sido de 2.360$00, o que dava um deficit de l.õ88$00. Deve 
observar que ao passo que a despeza aumentava a receita dimi
nuia, pois no ano anterior fôra esta de 2.~50$00. A receita tend ia 
pois a desaparecer. Para aquisição de terrenos, expropriações e 
melhoramentos na cidade, no 3.0 orçamento suplementar via se o 
retorço de 35.000$00 que com 30.H27fü0, a verba inscrita no orça
mento ordinario, e 40.000$00 no 2.0 orçamento suplementar, pre
fazia lOõ.827$00. A verba de 35 cJntos era para compra dos ter
renos de Vale de Pereira .-:.ma boa aquisição feita pela Camara. 
o orador refere-se ao reforço da verba para pagamento de e.li vi
das provenientes de gerencias anteriores, dizendo que no corrente 
ano se pagavam mais 136 contos do que em lHl H e que se reco
nhecia que a administração naquele ano dera deficit. Lamenta em 
seguida o sr, Rodrigues Simões a incuria havida de durante tres 
anos não se ter arrendado todo o predio lega 1..lo á Camara por 
Pinto de Almeida para nele se instalar uma escola, visto esta 
ainda ali não se encontrar montada. Apenas a loja daquele edinc10 
estivera alugada. A importancia resultante da renda pelo praso de 
tres anos poderia servir para adquirir papeis de cre..iito que, jun
tos aos legados tambem pelo benemerito cidadão Pinto de .. \lmei
da, produziriam um luro mais avultado para a sustentação daquele 
estabelecimento de ensino. 

Para reforço da verba destinada ú despeza molivada pelo 
novo regime da venda dos lixos da cidade, vê-se no B.0 orçamenlo 
suplementar a verba de cinco cor1tos, que com 20 já inscritos no 
orçamento ordinario soma 2.J contos. .. .. \ receita nos onze meses 
decorridos foi de õ l.D88$00, donde resulta o saldo de ~6.DH8$00. 
Até ao fim do ano esse saldo devera atingir o rnaximo 30 contos. 
Se se atender a que houve a oferta para preço base de 3õ e Jnlos 
para a arrematação do lixo verifica-se que foi um pessimo negocio 
o da Camara, ou seja da cidade de Lisboa, em beneficio dos sindi
catos da outra margem do Tejo. E' verdade que na ocasião em 
que tal negocio se resolveu fizeram-se belos discursos para mos
trar que ero necesario proteger a lavoura e que ven<li<los os lixos 
baratos se obtiveram os produtos agrícolas mais baratos, como, 
por exemplo, as batatas. Quando, porém, ultimamente a Camara 
quiz a dquirir batatas para acudir á crise das subsistencias e en
viou empregados á Moita, o preço daquele genero ele .alimentação 
subiu logo bastante de preço. Mais ainda tem a frizar o facto de 
nos 2õ contos não estar incluído o juro do capital empregado na 
adoção do novo regime de venda dos lixos, a depreciaçà1) dos bar
cos adquiridos devido a deterioração e ainda o aumento de despe1a 
que, devido a tal regime, teve a Camara c·J111 o material de ~ . :11 
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peza e Regas, que em 1!)17 custou mais 4:3. 10 11$60 do que em l9lfl, 
vendo-se no orçamento suplementar em discussão o reforço de 
42 .. 300$00. Se se for a apurar bem qual a clespeza e a receita fei . 
tas com o novo processo de venda dos lixos chegar-se-ha á con
clusão que ne m os lz contos que pagava o arrematante anterior
mente se consegujriam. A verba de despeza de t.)0$00 que se en
contrava no orçamento suplementar para pagamento de tra nspor
tes ao fiscal sanitario que presta serviços na delegação do Poço 
do Bispo, não deve ser paga, diz o orador. O facto do local da 
fiscalisação ser afastado do edificio dos Paços do Concelho nào 
justificava tal pagamento, que s0 se admitia quando os emprega
dos não exerciam a sua profissão em s:tio determinado, isto e, 
quando se tenham de deslocar continua mente e por motivo ele ser 
viço Municipal. Se o fiscal mora em local afastado do Poço do 
Bispo a cu lpa não é da Camara e se por essa razão tiver de lhe 
pagar os transportes tambem se deve rá usar do mesmo tratamento 
com os empregados que trabalham no eJificio dos Paços elo Con 
celho e residem no Poço cio Bispo ou em qualqner ouiro s itio 
afastado. Argumenta-se, para justificar a inclusão da refer ida verba, 
no orçamento, que o ajudante do fiscal tem (10, 00 para pagamento 
c.le transportes. Fo i um erro que não justificava outro e que era 
necessario qne não se re petisse. 

Tamhe m a Camara não deve pagar a verba de :)81$14 ins
cri ta no 13 .0 orçamento suplementar sob a rubrica A ·lmint"slrações 
dos bai'rros, repartiçôes 'Íe .Ft'na11ças e conservatvr,;as do registo pre
dial. A r .:ferida verba é destinada ao pagamento d e subvenções 
q ue segundo o art. 4. º do decreto B4~0, tem de ser satisfeito mas 
é pelo ministerio das Finanças, pela dotação elas despe1as ela 
guerra. A importancia referida foi inscrita no orçamento suple
lllentar e m virtude de um oficio do ministerio do Interior,. sem 
previamente se ter consultado o sr. Advogado Sindico sobre se 
era á Camara que competia tal pagame nto. Não se devia ter pro
cedido assim, pois está ele orador convencido de que outra inter
pretação d iferente da sua pode ser dada ao decreto em questão. 
Termina o sr. Rodrigues Simões as suas considerações remete ndo 
para a mesa a proposta seguinte: 

PROPONHO: 

Que o H.º orçamento suplementar na importancia de Escudos 
l i2 .<J32$HG ele receita e ig ual de despeza e a folha adicional na 
importancia de 22.õ0t>f 30 de despeza sejam aprovados, eliminan-· 
d ;-~,e rl n 3.0 orcamento suplementar e das verbas de d espeza n .. '' 
7<;, F jscalisaçào Sanitaria das Carnes, 15ofoo e do n. '1 8 1, Adm t-· 
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nistraçào dos bairros, etc., 58 if>I 4 por entender que esta (amara 
não deve dispe nder estas ímportan cias. '' 

O sr. Abílio Trovisqueira e xpõe quais as razões da ele\·açào 
da ver ba destinada a despezas gerais na l. ª Re partição. Alem de 
outras razões havia a do aumento de preço de artigos de expe
rliente e ainda a dos trabalhos do Recenseamento Elei toral , que 
tínharn sido muito maiores que nos. anos anteriores em conseq uen
cia dos adiamentos das eleições. 

O sr. Rodrigues Simões observa que a despcza com os t ra ba
lhos do recenseame nto tinham uma verba especial. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima diz que não estava perfeita
mente de acordo com a criação elo posto sanitario no Poço do 
Rispo. Tinha sido criado e m virtude de uma daqu elas prop0stas 
que apareceram de surpreza e que são aprovadas por não haver 
tempo para sobre elas se ponderar devidame nte. I\élo podia, p.J
rém, deixar de r econhecer que tendo o aj udante do fiscal verba 
para transportes a deveria ter tambem o fiscal. 

O ex.'"º sr. presidente lê um req uer imento que se e ncontrava 
sobre a mesa e m que bombeiros permanentes pe.liam melhor ia de
situaçã.o, equiparando-os aos trabalhadores do Munici pio, que obti
\'eram o aumento de 20 centavos. 

O sr. Rodrigu es S imões e nte nde que não se pode a Ca mara 
ocupar-se do requerimento dos bombeiros nesta sessão, \·isto ele 
não ter estado patente para estudo junta mente com o or çamento. 
Parecia lhe que deveria ser ouvido o sr. Advogado S indico sobre 
se a r esolução da Camara, com respeito aos ope rarias e trahalha
clores, era extensiva áquela classe de bombeiros. 

A Camara consultada pela presidencia concorda rom o modo 
de ver do sr. Rodrigues Simões, se ndo nesse se ntido despachado 
o r equerime nto dos bombeiros. 

O sr. Albano Barbosa, que discorda e rn qu e pagando-se trans· 
portes ao ajudante elo fiscal sanitario do posto do Poço do Híspo, 
não se procedesse ela mesma fórma para com o fiscal, envia para 
a mesa a proposta seguinte : 

,, Proponho que ao fiscal sanitario lhe seja abonada a impor 
tancia de cem escudos." 

Esta proposta é admitida e submetida á discussão. 
O sr. Albano Barbosa diz que não devia haver desigualdades 

pois as e xcéções eram sempre odiosas. 
O sr. Rodrigues Simões voltando a usar da palavra declara 

que para não haver excéções deveria o pagame nto de transportes 
ser extensivo a todo o pessoal de fiscalisaçào. Não se compreen
dia que o fiscal em questàu tivesse transportes pagos e não suce
desse o mesmo aos seus colegas e a todos os ajudantes. Quanto 
a tlê ora dor \'otaria co~tra a proposta do sr. J\ 1 han o Bar bosa e 
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qualquer outra no mesmo sentido porque, como ja havia dito, nào 
concordava em que um erro justificasse a pratica de outros. · 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso concorda com o sr. Rodrigues 
Simões e diz que os republicanos devem dar o exemplo de mo
ralidade· 

O sr. Feliciano de Sousa diz que a criação do posto fiscal no 
Poço cio Bispo fôra provcnient~ da apro~raçào de uma proposta do 
sr. Magalhães Peixoto. O ajudante fiscal sanitario naquele posto 
f'ra o sr. Francisco 1 opes Esteves, um velho republicano que tinha 
um vencimento mrnto mferior ao do fiscal. Votava o pagamento 
de transportes ao ajudante por se tratar de um empregado que 
prestava serviço num bairro muito afastado do centro da cida<l~. 

Como mais nenhum sr. vereador se encontre inscrito para 
usar da palavra o ex.mo sr. presidente põe á votação a proposta do 
sr. Albano Barbosa, que é rejeitada por maioria. 

Fm seguida é submetida á votação a proposta do sr. Rodri
gues Simões, que é aprovada por maioria. 
. Posto por .fim á votação o 3.0 orçamento suplementar ao ordi 
nario de receita do corrente ano, nos termos da proposta do sr. 
Rodrig~e~ Simões e bem assim a fo lha adicional, são aprovados 
por ma1ona. 

O sr. Rodrigues Simões requer que entre em discussão o pro
resso respeitante ao n. 0 i23 do Edital convocatorio das presentes 
sessões f'xtraordinarias ou seja ao pedido da firma José Domingos 
Barreiros & C. ª para ser posto em praça um terreno no Poço elo 
Bispo. 

Admitido e submetido á votação é de
ferido o requerimento do sr. Rodrigues Si
mões. 

O f'X.mº sr. prcsídente submete á ·discussão o referido pro
ressq, expondo previamente que ele constava de varias peças en 
tre as quais s.e via um requerimento da firma José Domingos Bar
reiros & C.ª , com data de 4 de .Junho ultimo. solicitando despa
rho a um outro seu requerimento com data · de ~8 de Desembro de 
1\1.LH, er1 que pedia que fosse posta em praça uma faixa de ter 
reno de 18iY1

' situado no lado norte da praça David 1 eandro da 
S ilva, ao Poço do Bispo, e ofereciam para preço bas~ de licitação 
1~$00 por metro quadrado ou sejam 1.620$00. Havia tambem so
bre a mesa uma proposta apresentada pelo sr. Manuel Joaquim dos 
Santos para que o terreno municipal situado na parte norte da 
pra<;a David l eandro da Silva, ao Poço do Bispo, fosse destinado 
á construção de um balneario. 

Sobre o assunto o primeiro orador a usar da palavra é o sr. 
vereador José Martins Alves, que 'historia o que se estava pas
sando com referencia a dita faixa de terréno. A firma José Domin-
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g·os Barreiros & c.:i necessitava da pequena faixa de terreno, que
requerera que fosse posta em praça para comp1emento de um belo 
edificio que seria o pano de fundo da referida praça e rectificaria 
o alinhamento de varias ruas. O preço de 12$00 para preço base 
era o indicado pela repartição respectiva. Apesar, porém, dos mo
tivos apontados, e ainda de se tratar de uma receita para o cofre
municipal, começaram apa1~ecendo melhoramentos varios, todos 
para a referida faixa de terreno, jmpedindo-se assim que a elita 
firma a pudesse adquirir. Tão depressa era deposito de ferramen
tas como um mercado, umas sentinas ou um baloeario. Quando 
não podia ser um melhoramento aparecia logo outro e assim su 
cessivamente, mas todos para aquele local. O u ltimo melhora
mento, visto os anteriores não terem podido ser executados na
quele terreno, era a construção de um balneario, proposto numa 
das ultimas sessões pelo sr. Manuel Joaquim dos Santos. Lamentou 
o orador que havendo tanto terreno só aquele que era preciso á 
firm a em questão fosse o indicado para todos os melhoramentos 
a executar no Poço do Bispo. 

O sr. Trovisqueira declara que efectivamente o processo em 
discussão era uma causa vulgaríssima. Tratava-se de um requeri
mento para pôr em praça um t~rreno, mas não obstante a Comis
são Executiva despachar sempre r equerimentos do genero daque1e, 
tais dificuldades se levantaram que se acabou por levar o assunto 
para a Camara a fim de não Jhe s er lançado o labeu de que fazia 
politica. A firma tinha o direito á compra do terreno para a linha· 
menta, mas pediu que ele fosse posto em praça. 

O sr. F eliciano de Soúsa manifesta a sua admiração pelo fart0 
de se estar propondo a construção de balnearios, aliás necessarios, 
quando outras construções identicas, propostas e aprovadas ainda 
f>stavam no papel. Era contrario a que em corporações adminis
trativos, e m lugar de se tratar do bem geral, se cuide de política 
prejudicial aos interesses da cidade. E' claro que se não refere á 
tica e]evada, que é a arte de bem govf"rnar os povos, màs á poli 
politiquice. Entende que se deve deferir o requerimento ela firma e 
constru ir o balneario noutro terreno. 

O sr. Rodrigues Simões declara q ue, em virtude do que sobre 
o assunto tinham dito os vereadores que o precederam, escqsado 
seria usar da palavra, mas lembrava que a le i p<"'rmitia a qualquer 
pessoa adq~ir!r um terreno para alinhamento da sua propriedad<"' 
não excluindo até desse direi to os indivíduos que fossem verea
dorés <"' conclue dizendo que não faltavam terrenos no Poço <lo 
Bispo para o balneario. 

O sr. Magalhães Peixoto declara que tendo ouvido dizer que 
se tratava de uma questão política e atribuindo a frase como diri
gica a ele orador, tmha a partidpar que isso não era exacto, pois 



37() l~ DE DEZEMBRO DE 1917 
--------

o seu procedí menta naquela questão seria adcitado fosse com quem 
fosse e não por se tratar da fi rma José Domingos Barreiros & C.ª 

· Corno não se encontrasse mais nenhum sr. vereador inscrito 
para usar ela palavra o ~x .mº ~r. presidente submete á \'Otaçào o 
requerimento <ia firma José Domingos Barreiros & C.ª, com data 
data ele ~~8 de Dezembro de HHn e que está a fls. 1-1 do processo 
respectivo (n .º 4;124 H ln), sendo <leferido por maioria, 

O ex .mo sr. presidente observa que vista da resolução tomada 
esta\·a deferido tambcm o requerimento da mesma firm a, de -! de
\u iho ultimo, e regeitada a propos ta do sr. l\fanuel Joaquim dos 
S -mlos, apresentada em ~3 de Nov<'mbro fin rio e á qual já se havia 
referido. 

O sr. Martins Alves, que ped ira a palavra para declaração de 
voto, diz que a firma José Domingos Barreiros & e.a, correspon 
dendo á justiça q ue lhe acabava de ser feita, lhC' entregara, a fim 
ele enviar para a mesa, o seguinte documento pelo qual fazem a 
oferta gratuita á eamara do te rreno Pquivalente áquele que ia ~e1~ 
posto em praça a fim de nele ser construido o halneario: 

".los<· Domingos Barreiros & e.ª, moradores na rua Zofimo Pe
droso, ;3;3, T is boa, rrq uereram á ex .ma e amara Municipal de T is boa, 
em 28 de Dezembro de HH6) µara ser pos ta em praça uma faixa 
de terreno sita no largo David Leandro da Silva, ao Poço do Bispo, 
ronfinantr com as propriedades, tendo oferecido para base de lici · 
tação Esc. 12$00 por metro quadrado.· 

A raí'ão do nosso desejo em comprar o gaveto em questão, é 
para evitarmos o emparedamento da nossa propriedade, que não 
poderá ler portas nem janelas para o referido largo, se não com
prarmos o terreno em questão. 

Como este processo está agora em discussão no Senado Mu
nicipal e tendo surgido agora um projecto para que no dilo ter
reno se construisse um balneario, vêm os requerentes declarar a 
v. ex .ª que oferecem gratuitamente nesta area, e põem desde ja á 
disposição da ex.ma eamara Municipal de Lisboa, uma porção de 
terreno igual á que pretendem comprar, para nela ser construido 
o balneario, demonstrando assim esta firma quanto interesse lhe 
merecem os melhoramentos desta area, onde estão ligados por im· 
portantes interesses e para cujo engrandecimento e embelezamento 
teem rontribuido bastante, como é do conhecimento dessa ex.rn11 

Camara. 
E assim pedem deferimento aos seus anteriores requeri

mentos,,. 
Terminada a leitura do supra-transcrito documento o sr. Mar

tins Alves propõe que se agradecesse a ofe rta, louvando o aclo de 
civismo da firma José Domingos Barreiros & C.ª e que desta re
solução se cless~ a ela conhecimento. 
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Esta proposta foi aprovada por unan imidade. 
Em seguid a é encerrada a se:;sào pela presidenci et , eram 17 

horas e BO minutos. Do que fi z escrever esta acta e u, Joaquim 
Kopke, che fe de S ec retaria. E e u, Antonio do Couto A breu, L. ., 
secretario, a subscrevo e assino. 

P. mêsa: } veio Crz l s Alb 1 tv a Costa Gomes preside nte; Antó-
11io do Co · o Abreu, 1.0 serr~tário e Francisco Cand1do da Concei~ 
çãu, 2. 0 sr-rretario. 

Sessão extraorttinarJa Je ~ l de Dezembr o de 1917 

No dia 21 de Dezembro de HH 7, pelas lr> horas, realisou-se a 
sessão ex traord inaria destr cLa da Camara Mu nicipal ele T ísb a, 
que foi aberta pelo cidadão pr~sidentP João Carlos Alberto da Costa 
Comes, estando presentes os cidadãos Antonio do Couto Abreu, 
l. 0 secretario, Albano Barbo::;a, servindo de 2.0 secretario, J\ bili o 
Trov isqueira, Antonio Morais dos ~antes, J\ ugusto Cesar Maga
lhães Peixoto, Custodio José de Araujo e ~á, F eliciano Rodrigu es 
de Sousa, Fernando Brederocle , Guilherme Correia Saraiva I ima, 
lsidoro Pedro Cardoso, Jacinto José H ibe1ro, João da Cruz David 
e Silva, João Esteves Ribeiro da Si lva, Joaquim Rodrigues Si
mões, José Ferre ira de Sousa l ima Bayard, José T uiz Gomes He
leno, Sebastião Mestre dos Santos e Vasco Dias Martins Galvão. 

Faltaram a esta sessão os s rs . : Alfredo Augus to Pinto, Antonio 
Germano da Fonseca Dias, Aurelio Amaro Diniz, Custodio Rodri
gues dos Santos Neto, Demetrio Simão Gomes, Ernesto Julio Na
varro, Ernesto Beleza de Andrade, Francisco Candido da Concei
ção, Francisco Nunes Guerra, Frederico Sequeira Lopes, Henriqu~ 
P ires Sanguinetti , Jaime Ernesto S ,dazar d'Eça e Sousa, Jaime 
F erre ira de Almeida, João Antonio dos Santos, .João Pedro de 
A lmeida, Joaquim da Cruz 1 eiria, .Joaquim Duarte F e rnão Pires, 
José de Andrade, José Carlos Trilho, Jo?é da Costa Pina, José 
Egídio Marques, José Florencio de- Sousa Castelo Branco, José 
Gregorio Fernandes, José Maria Batista, José Martins Alves, José 
Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Luiz Julio da Cruz, Ma
noel Fabeiro Portas , Manoel G ustavo Bordalo Pinheiro, Manoel 
Joaquim dos Santos, Manoel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida 
Carmo, Virgílio Saque e Zacarias Gomes de T ima. 

· P elo .1.0 secret1 rio sr. Antonio do CoLrto Abfeu foi lida a acta 

• 
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da sessão de 14 de Dezembro do corrente ano, a qual sendo posta 
á votação pelo sr. presidente João Carlos Alberto da Costa Go
mes foi aprovada por unanimidade. 

O ex.mo sr. presidente declara que se vai entrar na Ordem 
do dt·a . · 

.. O sr. Rodrigues Simões pede a palavra para um re-querimento 
e. sendo-lhe concedida diz que no Edital convocatorio das presen
tes sessões extraord1narias, e que constituem a Ordnn do dia , se 
encontravam mencionados processos respeitantes a posturas mun i
cipais e por isso entendia que eles deveriam ser remetidos á co
missão encarregada da elaboração ·do novo Codigo de Posturas 
Municipais. Esses processos, que no referido Edital teem os n. 0~ 
(i·, 7, 8, ~), Ll, L2, lH, 15, l(i e L7 , são re,pectivamente os seguin
tes: Licenças para venda de tabacos nas mezas de refrescos na 
via publica (requerimentos e reclamações dos interessados); Nova 
postura sobre construção de ruas e patios particulares e edifica
ções no interior de propriedades; Hequerimento dos Manipula
dores de pão reclamando acerca do encerramento das padarias ao 
domingo; Requerimento da classe dos lojistas latoeiros de folha 
branca reclamando contra a venda ambulante dos produtos da sua 
industria; Proposta do sr. vereador F eliciar.o de Sousa referente 
á carroças de mão; Representação da Associação Comercial de to
Jistas para que os comerciantes possam fazer uso dos toldos em 
ocasião de chuva; Mudança de um pequeno mercado de vendedo
res ambulantes da rua Diogo Couto para um local proximo do 
Campo de Santa Clara; Proposta do falecido vereador Lourenço 
l oureiro e requerimento de varies comerciantes referente ao Edi
tal de 26 de Junho de U:H3 ácerca de velocipedia; Projecto de pos
tura do mesmo fal ecido vereador sr. Lourenço Loureiro referente 
aos v~ndedores de peixe e hortaliça no Campo de Santa Clara; 
Regularisaçào do transito de veículos pela praça de D. Pedro IV. 
Conclue o orador por enviar para a mesa o requerimento seguinte: 

uRequeiro que os assuntos inscritos no Edital convocatorio 
destas sessões extraordinarias sobre os n.ºs 6, 7, 8, 9, l l, 12, 13, 
lõ, 16 e 17, sejam enviados á comissão encarregada da elaboração 
do novo Codigo de Posturas.,, 

Admitido e submetido á votação é de 
ferido por unanimidade o referido r equeri-
mento do sr. Rodrigues Simões. . 

O ex.mo sr. presidente põe á discussão O · processo que constl
tue o n. 0 l do Edital convocatorio das presentes sessões extraor
dinarias ou se o referente ao pedido da Companhia das Aguas d~ 
modificação da tabela de preços para serviços e materiais forneci· 
dos por ela em relação a encanamentos particulares. 

O sr. Rodrigues Si_mões, ·usando da palavra analisa o proces~o 
. . 

• 
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detidamente, começando por declarar que dele faz parte o reque
rimento que a Companhia àas Aguas d irigira ao ministerio do Fo
mento em 23 de Fevereiro de HH6 e no qual pede que seja posta 
em vig·or uma tabela que apresenta de preços para serviços mate
riais fcrnecidos . por ela a particulares em su bstituiçâo da at11al
mente em vigor e que fõra fixada pelo derreto de 30 de Outubro 
de L880 que aprovara e mandara executar o r eg-ulamento para os 
enrànamentos particulares e consumo de agua. 

O ministerio do Fomento (Direcção Geral de Obras Publicas 
e Minas) nos termos do ártigo 8. 0 do regulamento referido, enviara 
á Camara Municipal, que tinha que ser ouvida sobre o assunto, o 
processo respeitante ao pedido da Companh ia das Aguas de mo
dificação da tabela de preços elos serviços e materiais fornecidos 
por ela em relação a encanamentos particulares e bem assim a in
formação prestáda pelo Conselho de Melhoramentos Sanitario~. 
A inda junto ao processo encontra-se a informação do Serviço de 
Aguas, que por copia o chefe da 3.ª Re partição enviara á Cernis. 
são Executiva. O referido chefe, no oficio de remessa, diz par~
cer-lhe que em vista da dita informação parecia-lhe que a Camara 
tinha sobejas razões para se não conformar com a tabela proposta, 
cujos preços eram elevadissimos e não correspondiam, pelo me-
nos na parte relativa á mão de obra, ao aumento dos salarios. 

O orador compara os preços da tabela apresentada pela Com
panhia á aprovação do Cove:rno, e sobre a qual a Camara se tinha 
dt~ manifestar com os da vigente para mostrar que o aumento de 
preços que deseja a Companhia para alguns artigos eram exage
rados. Quanto a salarios não havia paridade alguma entre os que
ª Companhia apresentava na sua tabela e aqueles que de facto se 
pagavam. Quanto a alg·uns materiais n~o teria duvida em dar o 
seu voto á tabela mas no que respeitava a pteços de serviços é 
que não daria a sua aprovação. Nào sabe, ele orador, se a Camara 
apenas é ouvida para dar simplesmente a sua aprovação ou regei
ção ou se poderá apresentRr alterações á tabela. Se é para apenas 
dizer se aprova ou regeita, ele orador desde já declarava regeitar, 
se pode indicar modificações nos preços então dever-se..,á enviar o 
processo á ô.ª Repartição para e la elaborar por sua vez uma ta
·bela de preços que justificasse a elevação do preço dos materiais 
e dos salarios aos operarios. A tabela elaborada pela 3.ª RFparti · 
çào viria depois á Camara para esta resolver. 

O sr. Abílio Trovisqueira concor<la com o modo de ver do 
orador que o precedeu no uso da palavra, r esolvendo a Camara, a 
consulta do ex.mº sr. presidente, que o processo voltasse á o." Re
partição para o fim indicado pelo sr. Rodrigues Simões. 

Q ex.mo sr. presidente su~mete á discussão o processo a que 
se refere o n.• 2 do Edital convocarorio (Reclamação de João Brée 
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sobre sobre a ex propriação e aval iação de um predio junto ao obe 
lisco ele Bele m). 

Na mesa é lido o r equeri me nto fe ito em L 7 de Maio do cor
re nte ano por João Franc isco A lves de Sousa Brée, na q ualidade 
de representante legitimo de seu fill :o menor Alvaro João Vela de 
Bré'e, e por sua mulher D. Albertina Rosa ela Veiga Vela de Brée, 
aquele proprietario e Psta usufrutuaria do preclio da rua Dire ita d~ 
Belem, n. 0

!\ 07 e D8. Os requerentes depois de:: solic itarem resolu ção 
sohrc- a reclamação constan te d os seus r eq uerime ntos de l~ de Ju
lho de L ~ l () e 23 de Janeiro de HH7, para que esta Camara mocli 
ficand o a delihe raçào que havia tomado, prescindisse da expro · 
priação do dito pr~dio, r emo,·endo para outro local o obelisco de 
Belem , pede m que, no raso de se entender por mai s conveniente 
ex propriar o predio, ao menos, por equidade, lhe seja pago o seu 
valor de ~ .000$00, correspondente ao rendimento mínimo, que bem 
podia produzir, se não tôra a ctrcunstancia de te r rç ndas mu ito an· 
tig·as e estas não pod:-rern se r aumentadas por motivo <la legisl a-• . 
çào em vigor. · 

O ex . mo sr. preside nte declara que a Comissão Executiva j á 
entabolara negoc iações com os proprietarios signatarios dos regue 
rirnentos que acaba vam de ser lidos nao tendo consegu ido chegar 
a um acordo. A fim de se realisar a expropriação judicial tin ha m-se 
marcado j á H vezes vistorias á propriedade, não se te nd0 conse
guido em nenhuma delas r eunir todos os peritos. A quantia pedida 
de 2.000$00 não era de masiada e por isso entendia que se adqui
risse a propriedade por aquela quantia para nào protelar por mais 
tempo a resolução de um assu nto que se vinha arrastando e dar 
assim satislaçào aos desejos dos liberais de Lisboa. 

O sr. Rodrigues Simões analisa o assunto largamente, enten
<le ndo q uc a Camara deveria adquirir a propriedade por os 2 con
tos po is estav ct convencido de que isso era preferível a seguir-se 
com o processo judicial. Já sabia o que sucedia á Camara quando 
ta para os tribunais e por isso era de parecer que se deferisse o 
requerime nto. Quando se discutira a proposta do sr. Nunes Guerra 
para se expropriar 0S predios que e nvolviam o obelisco e le orador 
manifestara a o pi nião de que era preferível transferir aquel e mo
nu,m ento para o largo contiguo, que tambe m era chão salgado. O 
obelisco não se e ncontra colocado, como havia quem julgasse, ~o 
chão salgado, e por isso não era prejudicado o seu significadc his
torico com a transfc'rencia para outro loc:al quando fosse dentro 
qaquele chão. Foi um erro não se te r adotado aquele criterio. Çon· 
clue o orador por dizer novamente que se deveri a aefen~ o 
requerim ento do sr. João Brée e de sua mulher D. Albertma 
Brée. 

O sr. Abílio Trovisqueira lembra que o deferimento do re-
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riue nmenLo deve ser no ~entido da Comissào Fxecutiva ficar auto 
risada a fa~er a escritura da transação com os req~1ereotes. 

Submetido por fim á votação o requerimento de .João Fran
cisco Alves de Sousa Brée e de sua mulher O. Albert ina Rosa da 
Veiga Vella de Hrée, com data de 17 de Maio do corre nte ano, é 
deferi do por unanimidade e autorisada a Comissão fxec utiv.a a ce
lebrar com os requerentes a respectiva escritura de compra µ.or 

2. ººº'ºº. . O ex .mo s ( . presidente declara continuar em discussão o pro-
cesso respeitante éi terraplanagem do largo Dr. A fooso Peoa, afim 
de ser aja r di nado. A d iscussão desse pr0cesso, iniciada em se:":>sào 
de 2l de Novembro ultimo, fóra interrompido e m virtude dessa 
sessão ter sido encerrada por falta de nu mero. Consta v.a o pro
cesso du ma proposta que o in iciára, a presentada pelo sr. I. uiz AiP· 
tonio Marq uef', em sessão de Abril de }!)! ;\ dos pareceres das co
missões de Obras Publicas e l·~atenda, transailas na acta da refe .. 
ri da sessão de 27 de i\o\·embro ultimo, e ainda de dois oficias da 
4.ª Repartição, um dele5 remetendo a µ!anta com o projecto de 
ajard inamento do largo Dr. Afonso Pena e o outro enviando o rcs .. 
pectivo or \amento na importancia de :>.18.»$00. 

O sr. Isidoro Ped ro Cardoso declara que apenas aprovara o 
p? recer da comissâo de Fazenda. . 

O sr. R odrigues S imões mantem a sua opinião já emitida na 
sessão em que o a<;;sunto começára a ser discutido. Entende .que o 
me lhoramento proposto pelo s r. I uís A nLonio Marques é de utili
dade publica e custa, segun :lo o orçarnent·J elaborado pela 4.;l Re 
partição, apenas ;) contos. 

O sr. A bilia Trovisqueira tambem deLlara só dar a sua apro
vação apenas ao par ecer da comissão de Fa1.e nda. 

O ~r. Sebastião Mestre dos Santos dit: que dava a s ua apro
vação á proposta do sr. Luis Antonio Marques, mas en.tcndia que 
anks de tal melhoramento se executar se deveriam fazer ou tros 
de maior utilidade e j á votados e entre eles estava, por exemplo, 
o pro posto por ele ora dor de se alargar a faxa de rodagem da 
praça do Comercio, descongestionando assim a praça de D. Pedro; 
con tin ua mente cheia de < a rros e lertricos. 

O sr. Lima Bayard declara que e m nome dos vereadores que 
constituíram a comissão de Fazenda que e laborara o parecer e da 
qual e le orador fizera parte, que todos e les mantin ham o seu modo 
de ver de então. 

O sr. T r ovisqueira respondendo ás considerações feitas pelo 
!;, r. Mestre dos Santos quanto á modificação <la faxa de rodagem 
da praça do Comercio, declara que os trabalhos para aq uele me-. 
lhoramento já tin ham começado. A placa central daquela bela praça 
estava sendo modificada. 
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· O sr. Mestre dos S antos agradece as explicaçóes e di z que 
não puzera em duvida o interesse que o assunto merece ao sr. 
Trovisqueira. 

O sr. Morais dos Santos declara não concordar com a pro
posta do sr. Luís Antonio Marques e que por isso não lhe daria o 
seu voto. 

. Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra o 
ex, m<> sr. presidente submete em primeiro lugar á votação o parecer 
da comissão de Fazenda, que é aprovado por maioria . 

. O ex. mº sr. presidente declara que em vista da resolução to· 
mada estavam prejudicados o parecer da comissão de Obras Pu
blicas no todo e a proposta elo sr. Luís Antonio Marques em parte. 
. A fim de se proceder á redacção da respectiva acta o ex .mo 

sr. presidente interrompe a sessão por uma hora. 
Decorrido aquele tempo o ex.mo sr. presidente reabre a sessão 

e manda ler a acta que em !:iegu1da é submetida á votação e apro
vada por unanimidade e sem reclama~o alguma.. 

A sessão é então encerrada pela presidencta, eram · 17 horas e 
3õ minutos. Do que fiz escrever esta acta eu, Joaquim Kopke, 
chefe da Secretaria, eu, Antonio do Couto A breu, 1.0 secretarío, 
a. subscrevo. 

A mesa: João Cai los Alberto da Gomes, presidente; Antvu o do 
Couto Abreu., 1 º secretario e Albatw Barbosa, servindo de 2. 0 se
cretario. 

- - --- -----

' -

' Sessão extraordinarJa de 26 de Dez.embro de 1917 

No dia 2ô de Dclembr-o de HH 7, pelas ltl horas, r ealisou-se 'a 
sessão extraordinaria deste dia da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos Antonio do Co~to 
Abreu, 1. 0 secretario, Albano Barbosa, servindo e 2. 0 secretano, 
Abilio Trovisqueira , Antonio Morais dos Santos, i\.ntonio Germa
no da Fonseca Dias, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Custo 
todio José de Araujo e Sá, Demetrio Simão Gomes, Feliciano Ro
drigues de Sousa, Guilherme Correia Saraiva Lima, Isidoro Pe
dro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João da Cruz David e Silva1. 
João Esteves Ribeiro da Si lva, Joaquim Duarte Fernão Pires, José , 
Ferreira de Sousa Lima Bayard, José Maria Batista, Manuel Joa 
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quim dos Santos, Vasco D ias Martins Galvão e Zacaria~ Gomes de 
lima. 

Faltaram a esta sessão os sr~.: Alfredo Angu~to Pinto, Aure 
lio Amaro Dimz, Custodio Rodrigues dos Santos Neto, Ernesto 
Julio Navarro, Ernesto Beleza de A ndrade, Fernando Brederode, 
Francisco Candldo da Conceição, Francisco Nunes Guerra, Frede 
r ico Sequeira Lopes, Uenrique Pires Sangu~netti , Jaim~ Ferreira 
de Almeida, João Antonio dos Santos , João Pedro de Almeida, 
Joaquim da Cruz 1 eiria, José de Andrade, José Carlos Trilho, José 
da Costa Pina, José Egíd io Marques, José Florencio de Sousa Cas 
telo Branco, José Gregorio Fernandes , José Luiz Gomes Heleno, 
José Martin s Alves, José Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, 
Luiz Julio da Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manu el Gustavo Bor
dalo Pinheiro, Mapuel Vaz Isidoro Costa, Raul de Almeida Carmo 
S ebastião Mestre dos Santos, Virgílio Saque e Joaquim Rodrigues 
Simões: · 

O ex.mo sr. presidente deciara que o assunt0 a tratar, cm vista 
do Ed ital convocalorio, era o que neste tinha o n.º 4: e dizia res 
peito ao processo de Expropriações do Casal do Pimenta. Desse 
processo fal parte a proposta do tT. Manuel Joa quim dos Santos, 
apresentada em sessão da Camara de 8 de Março de UJlõ, como 

. consta da respecti va acta, para se deliberar sobre a criação e esta
belecimento de um viveiro destinado ao serviço de Parques e Jar
d ins Municipais e do Pavque Florestal, adquirindo-se para isso os 
terreno::; oo Casal do Pime nta e os adjacentes na rua Ocidental do 
Campo Grande, me dindo a s uperficie total de H31.043m2 ou hec. 
33, 1 5~4, que se compõem de 30<5.134m'2 pertencentes á Sociedade 
do Bairro ~ 1ropa e de 2ti.4()()m2 pertencentes a Jorge Graça, com 
preenden • ~ r as de semeadura e edificações urbanas, terrenos 
que são 2 l •t an~) idos pelo projecto do Parque Florestal, aprovado 
pela Canu a. , 0 mesmo documento propõe o sr. Manuel Joaquim 
dos Sant0s j reconhecimento e declaração da utilidad e publica 
daquel ' aqui ;ão, fixando-se nos termos da lei o praso de 5 anos 
para a expn' riação, começo e termo das obras necessarias. Faz 
tam b< 1 l partt io proJesso a informação da 4.;1 Repartição emitida 
pelo Cv 1<lulo chefe do ~ erviço de Jardins e Ar voredos, a planta 
do terd'D<.,. a xpropriar abrangenào as quintas de Santo Antonio 
das P~ ·neir'l..,, trciprestes e Pimenta , as qua!s todas reunidas es
tavam d sti,, das á construção do Bairro Europa. Tambem se en
contra o ·e J ectivo orçamento elabórado pela 4.ª Repartição e bem 
assim o h' 1nte parecer da comissão de Obras Publicas: 

"R et necendo esta comissão como indiscutível verdade a 
absoluta fa1 :a de ter renos com que atualmente Juta o Município de 
1 i oa, não só para edificar instalações que lhe estão sendo neces 
sa como lambe m para abrir praças e ja rdins cuja necessidade 
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~anto se fat sen tir e que tão precisos são numa cidade populosa 
para o seu aformo!:>eamento e higi ene e para o conforto dos ·Seus 
habitantes, e a e norme \·antagem que haveria em adquirir desde 
já mais e maiores s uperficies, antes que se valorisassem os muitos 
•terrenos ainda uis poniveis. . 

Tambem não ig nora que não se pode conservar por mais tem
po o .atual viveiro que está instalado no Parque Eduardo V H, em 
vista dó adeantamcnlo das obras que ali se estão. fazendo e com
preende a urgencia que ba na sua rnudan(;a e em se lhe arranjar 
local convenien te e de instalação definitiva. . 

. O local escolhido para o futuro viveiro, ~egunclo a proposta 
do sr . vereador Manu el Joaquim dos ~antos merece o aplauso desta 
comissão pe la vasta area que vai ocupar, aproximadamente hec. 

·;30 ,00; sua situação junt'o á alameda do Campo Grande e por ser 
e~se o local destinado ao Parque F lorestal, melhoramento que já 
se encontra autorisaclo por decreto de ~de Setembro ele l flOl e 
com p~reccr favoravel do Conselho Superior de Obras Publicas. 

Esta comissão concorda tambem com a bem elaborada infor
mação do chefe dos Serviços de Jardins e Arvoredos, em que se 
justifica esta mudança e com as condições acertadas em que se vai 
fa zer a instalação do novo viveiro, colocando-a de ntro dos maós~ 
sos de arvoredo e resµ eitando assim o traçado das ruas do Parque 
Fl-0restal. E tendo examinado o traçado da planta junto ao pro
cesso, as expropr iações a fazer , na importancia cld :>n.G48$80 e a 
d~speza com a instalação dos viveiros na importan cia de 1.00$00, 
dá a sua completa aprovação a este importante melhoramento, que 
vem preencher uma das lacunas que tanto se raz sentir em Lis · 
boa, como é a falta de uma grande supcrficie arborisada , seguin 
do-se assim o exemplo dado por todas ns capitais e principais ci
dades do estrangeiro. 

E' pois esta comissão ele parecer que se deve considerar <~e 
utilidade publica a aludida expropriação e torná- la efecti \·a no mais 
curto pr'C:\SO possível." 
. Como nen hum s r. vereador dcst-j c usar da palan·a sobre o 
processo é submetido á votação o parecer da comissão de Obra$ 
Publicas o qual é aprovado por unanim idade, declarando o c.x.mº 
!,r. pre$identc que fi cava consequenteme nte aprovada a r eferida pro
posta do sr. ~ ·anuel Joaqui n) dos S antos nos lermos do dito parecer. 

O sr. Abilío Trovisqueira e nvia para a mesa o '5eguin te re · 
querirnento: 

<1 Requeiro que entr e desde já em d iscussão os n.º-: n~, :m, H k · 
íl.J e B7 do presente Edital.,, , 
~ i\d mi tido e submetido á V<>taç·nq é d~-: 

ferido o rc:ferido requerimento por unalll-
midade. \ 

t 
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O ex.mo sr. presidente declara que o n.0 32 do Edital convo
catono e o respeitante ao requerimento da Companhia Carris de 
Lisboa submetendo á apreciação da Camara a fixação do preço dos 
bilhe tes de assinatura para passagens uos seus carros. Em seguida 
manda ler o requerimento da Com panhia, com data de 18 do cor
rente, que é do teor seguinte: 

uFazendo .seguimento ao nosso r equerimento de 2~ de Agosto 
ultimo, e em obser vancia ao d isposto na lei n. 0 7 lõ de 30 de Junho 
de UH 7, vem a Companhia Carris de Ferro de Lisboa submeter a 
apreciação de v. ex.ª o preço dos bilhetes de assinatura para o ano 
de HH8. 

A pesar do consid~ravel agravamento ele condições que esta 
Companhia e todas as suas congeneres têm sofrido, resultantes da 
depreciação da moeda, aumento do custo do combustível e de to
dos os metais e outros materiais , salarios, etc., justificar uma su
bida de preços muito superior a 40 º/

0
, subida esta que á maior 

parte das empreza.s não basta já para fazer face aos encargos ela 
exploração, esta Companhia prontifica-se a emitir bilhetes anuais 
de assinatura ao preço de 70$00, isto é, com o aumeuto de ·10 ° 0 

sobre o preço anttgo, como se praticou com todas as emprezas 
congener es e serviços de viação a cargo do Estado. 

· Para o bilhete tri mestral propõe-se o preço de 4õ escudos. 
Por certo v. ex.ª e a digna vereação da presidencia de v. ex.ª 

concordarão com este preço, que é de sacrificio e está longe de 
corresponder ás circunstancias que atravessamos e aos encargos 
delas resultantes. 

Este requerimento, diz o ex.mº sr. presidente, tem o despacho 
seguinte : 

uA Comissão Executiva, considerando tratar-se de assunto ur
gente e de interesse publico e que é da exclnsi va competencia ela 
Camara resolve solicitar do ex.mo sr. presidente da Camara a con
vocação de uma sessão extraordinaria da Camara para resolver 
sobre o objecto do pedido. ,, 

Ainda o ex .mo sr. presidente dá conhecimento de ter sido en
tregue ao presidente da Comissão Executiva da seguinte rcpre 
sentaçào pelos srs. José Ferreira de Azevedo Amoedo, Antonio 
Ferre ira de Serpa e Joaquim Rodrigues Laranjeira: 

"Os abaixo assinados, na qualidade de representantes da as
sembleia dos portadores de bilhetes de assinatura da Companhia 
Carris de Fer ro de Lisboa, reunida ontem, vem em obediencia ás 
r~s?luçõcs tomadas, submeter á apreciação do ex.mo Senado Mu
nicipal_, a seguinte moção: 

uQue se represente á ex.mª Camara Municipal pedindo-lhe que 
º .aumento do preço dos bilhetes de assinc:ltura da C01npelnhia Car
ris de Fer ro não exceda 60 escudos anuais c.om ingresso em todos 

25 
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os carros ela mesma Companhia, podendo ser pagos em duas pres
tações semestrais de no escudos, mas tão sómente durante o ano 
de 1918, o que está nas faculdades da ex.ma Camara determinar, 
como se ve da lei n. 0 7 l.j de üO de .1 unho de 1917 e do despacho 
exarado pela mesma ex.mª Camara no requerimento da Companhia 
em 29 de Agosto ultimo." 

O sr. Trovisqueira expõem qual o pedido da Companhia Car
ris de Ferro e. lê a lei n.º 71.) para mostrar qual a situação da 
mesma Camara e da Companhia. "º sr. Morais dos Santos protesta contra a forma como a Com 
panhia tem tratado os munícipes e a propria Camara, declarando 
que é necessario terminar com as tolerancias. Era facto que os ma
teriais e a mão de obra tinham encarecido mas não era menos 
cxacto que a Companhia em questão não se encontrava nas mes
mas condições de outras companhias, pois a sua vida era desafo
gada. Para mais , diz o orador, com a supressão dos carros do povo 
e das carreiras de l centavo e ainda com o desaparecimento dos 
carros denominados elo jorge esses lucros deviam ter aumentado 
bastante a receita da Companhia Carris de Ferro. Conclue decla
r ando, e nesse sentido faz uma proposta verbal, que apenas se per
mita o preço de ff0$00 escudos para os passes anuais e 35$00 para 
os semestrais. 

O sr. Albano Barbosa lamenta que mais uma vez se tivesse 
ele tratar da malfadada questão da Companhia Carris de Ferro. 
Esta companhia, diz o orador, não pode alterar as suas tarifas 
como dissera na sna consulta o ilustre advogado dr. José de Cas
tro. l\ào concordava pois em que se atendesse o pedido e para 
mais lembrava que na propaganda republicana se protestara con
tra os monopolios das companhias do Gás, da Aguas, da Viação, 
etc., etc. 

O sr. Martins Galvão está de acordo em que se permita o au
mento de preço dos passes visto o encarecimento de tudo mas en
tendia que tal permissão só devia ser dada quando a Com panhia 
restabelecesse os carros do povo e as carreiras de um centavo, visto 
que com isso lucrariam as classes menos abastadas, que eram em 
numero muito superior ao dos po1:tadores de passes. 

O sr. Feliciano de Sousa tambem protesta contra a fórma 
como tem procedido a Companhia Carris de Ferro, não só para 
com os munícipes como para com a Camara Municipal de J isboa. 
A supressão dos carros do pov1> e das carreiras de um centavo não 
se justificavam numa companhia que tinha uma receita importante 
e que não necessitava por isso de recorrer ár~uele expediente para 
viver. Para mais a companhia não tem uma receita superior áqu~la 
que aufere porque não quer, pois se assim não fosse teria em cir 
culação um maior numero de veículos. A atual vereação estava a 
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fi ndar o seu mandato e por isso se tinha de resolver o assunto, 
votaria contra o pedido da Companhia e se não se tinha era de 
parecer que se deixasse a questão para ser solucionada pelos verea
dores que se seguissem na administração dos negocios municipais. 

O sr. Fernão Pires lamenta que no momento em que toda a 
ordem e prudencia são necessarias a Companhia Carris de Ferro 
venh a com o seu requerimento excitar os animas. A Companhia 
ti nh a eliminado os carros do povo e suprimido as carreiras de um 
centavo, prejudicando assim os munícipes mas anmentando as suas 
receitas em quantia avultada, pois os carros por preços elevados 
continuavam repletos de passageiros. Conclue declarando que o 
pedido, conforme se achava formulado, não deve ser atendido. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima começa por declarar que o pe
dido da Companhia Carris de Ferro não fôra objecto de surpreza 
para ele orador, visto saber que em virtude da lei aquela era obri
g-ada a faze-lo. Entende que o desejo da Companhia se compreen
<li a e justificava, pois todas as companhias tinham-se visto na ne
cessidade de aumentar os preços dos seus art igos e da mão d'obra. 
O que entendia preciso era a Camara, em troca dessa concessão, 
conseguir que os munícipes lucrassem, principalmente aqueles que 
não podiam dispôr da importancia precisa para adquirir um passe . 
O orador expõe o que se passara com respeito á questão da ilumi
nação publica. A Camara com o desejo de evitar que subisse o 
preço do gás de iluminação consegmra que ele desaparecesse, nào 
obstante existirem muitas pess:>as que não teriam duvida em o pa
gar mais caro, preferindo isso a estarem privados dele. Fala-se no 
facto da Companhia não pôr mais carros em circulação, sem se 
procurar saber previamente se ela pode1·ia adquirir neste momento, 
que tão dificil é obter nnterial circulante. Faltam muitos artigos 
em l ,isboa por falta de meios de transporte. Conclue o o--ador por 
enviar para a mesa a proposta seguinte: 

PROPONHO: 

Que seja autorisada a Companhia Carris de Ferro ele Lisboa 
a elevar os preços das assinaturas de transito nos seus carros, :-i 

quantia de 70$00, por ano, e de 40$00 por semestre, até !l meses 
depois de terminada a guerra, exigindo se , porém, da mesma Com
panhia, o compromisso de manter a~ suas atuais tarifas nas diver
sas carrei ras e ainda o de ter carreiras em carros denominados do 
pm10, atê ás 11 horas da manhã e das 1() ás 20, pelo menos, em 
todos os dias uteis." 

E' admitida e submetida á discussão juntamente com o reque
rimento da Companhia Carris de Ferro, a proposta do sr. Zacarias 
Gomes de Lima. 
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Usa da palavra novamente o sr. Zacarias Gomes de Lima, que 
justifica largamente a sua proposta, declarando que com ela muito 
tcem a lucrar os que não possuem meios para dispender a impor 
Lancia precisa para adquirir um passe nos electricos. 

O sr. Feliciano de Sousa diz não votar o aumento ele preço 
dos passes e desejar que a Companhia adotasse no serviço de via . 
1:ao os carros denominados do povo e restabelecesse as carrei
ras de um centavo, com o que aproveitariam as pessoas que, como 
de vereador, não tinham meios para adquirir um passe ou para 
pagar tarifas elevadas. Concordava, pois com a segunda parte da 
proposta do sr. Zacarias Gomes de Lima mas não sucedia o mes
mo com a primeira, não obstante não ser portador de assinatura 
nos carros da Companhia Carris de l• erro de Lisboa. 

O sr. Antonio Morais dos Santos lê e envia para a mesa a ~e
g uinte proposta que já ve:rbalmente havia formulado, proposta que 
Lambem é assinada pelo sr. Albano Barbosa: 

PROPONHO: 

Para que seja autorisacla a Companhia Carris de Ferro de Lis
boa a emitir passes pessoais, para transito nas suas linhas, ao preço 
de 00$00 anuais e oõ$00 semestrais. 

O aumento contido nesta proposta termina 6 meses depois de 
assinada a paz.,, 

Esta proposta é admirida e submetida tambem á discussão. 
O sr. Abílio Trovisqueira manifesta-se de acordo com o sr. 

Zacarias Gomes de Lima. A lei 7lõ, diz o orador, suspendera os 
contratos na parte respeitante a tarifas e isso deveria ter-se em 
atenção ao discutir-se o assunto. P arecia- lhe pois, que sendo jus
tificado o motivo do aumento pedido pela Companhia á Camara e 
deveria atender, mas impondo-ll1e a condição de restabelecer os 
larros do povo e as carreiras de um centavo. Era uma conquista im
portante esta para os munícipes se se conseguisse obtel-a, mas par.-t 
i~so era necessario fazer concessões. Ninguem, diz o orado!', apa
recia na Camara pára dar qualquer cousa sem nada obter em troca 
e disso se convenceu durante a sua permanencia nas cadeiras da 
Comissão Executiva. 

O sr. Morais dos Santos diz não concordar com a proposta elo 
sr. Zacarias Gomes de Lima porque ela não constituía alteração 
dos contratos e por isso a Companhia com a aprovação dela nã.o 
ficaria obrigada a manter os carros do povo e as carreiras de um 
centavo. Entendia ele orador que o sr. Trovisqueira devia pc:iutar 
as suas palavras afim de não comprometer os interesses dos mu
nícipes. O sr. Morais dos Santos declara que não teria duvida em 
aprovar a proposta se ela constituisse alteração dos contratos, in-
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cluindo nestes a obrigação da existenci a de carros do p G1.10 e das 
carreiras de um centavo. Conclue o orador por dizer qu e votaria 
contra a proposta do sr . Zacarias Gomes de Lima tal como se en 
contrava r edigid·a. 

O ex.111 0 sr. preside nte adverte que j à terminara o te mpo des
tinado á sessão e cons ulta a Camara sobre se desej a que C'Sta seja 
prorrogad a até se concluir o assunto em discussão. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo pelo que o sr. 
pres idente dá a palavra ao s r. F ernão P ires, que declara que não 
dari a a sua aprovação à proposta do sr. Zacarias Gomes de Lima 
pois unicamente concordava com a segunda parte dela e nio com 
a primeira. Entende necessario defender os interesses da cl asc;e 
operaria, dos estudantes, etc. , mas o que não entendia er a que a 
Companhia se encontrasse em condições economicas que j nstifi 
casse o aumento de preço dos passes. Com a supressào dos ca-1Tos 
do povo e com as car r eiras de um centavo a Companhia aumentou 
necessariamente as suas r eceitas e o mesmo deveria. te r sucedido 
com o desaparecimento dos carros de nominados do Jc1ge. Poch a 
pois a Companhia fazer face ao aume nto de encargos que tinha 
cm virtude da guerra. S uprimir os carros do povo e au me ntar o 
preço dos passes é que não tinha justificação alguma. Na proposta 
do sr. Zaca rias Gomes de Lima, diz o orador, não se g arantia o 
preço de um centavo por zona nas carreiras que a Companhi1 su
primira. Se a Camara ape nas se limitar a fazer á Companhia o pe
dido para o estabelecime nto das referidas carreiras ela não o at<>n 
derá, ficando só de pé o aumento do preço dos passe '::. Era facto 
que que m v inha á Camara fazer pedidos em tr oca de concessôes, 
oferecia sempre uma bilha de leite por uma de azeite mas â \ ' C

reação cumpr~a defend er os interesses da cidade. D epois de ainda 
<leclarar que não se tratava de alterar no atual mome nto os con
tratos com a Companhia mas apenas adotar medidas de caracter 
provisorio, o orador envia para a mesa a seguinte propos ta cm adi 
tamento á do sr. Zacarias G omes de L ima: 

PROPONHO: 

Que nos carros do povo sejam estabelecidos os preços de um 
centavo por zona nas carreiras que a Companh ia suprimiu. ,, 

Esta proposta é admitida e submetida tambe m á discussào. 
O sr. Isidoro P edro Cardoso declara concordar em principio 

com a proposta do sr . Zacarias Gomes de l .ima mas que só a ela 
podia dar o seu voto modificando a sua redacção por fórm a a que 
a pr imeira parte ficasse de pendente da segunda. Era necessario 
que o aumento do preço dos passes só fosse concedido com a con
dição exprt"'ssa de mantrrPm-sc os carros do f 07.'0 e as carre iras de 
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um centavo, isto para a Companhia não se aproveitar só da parte 
que lhe convem, não se importando com aquela em que os muni
<'Ípes são beneficiados. 

O sr. l.V'.orais dos Santos interrompe o orador para declarar 
que a Companhia não cumpria a parte r espeitante ao restabeleci
mento dos carros do pc. 'ZIO, a não ser que nesse sentido fossem mo
dificados os contratos qu e com ela tem a Camara. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso, continuando no uso da pala\Ta, 
diz que era claro que não se tratava apenas de palavras mas de 
uma resolução da Camc1 ra, qne não sendo cumprida numa das par
tes náo o poderia ser na restantf'. Conclue o orador por enviár 
para a mesa a proposta seguinte : 

PROPONHO: 

Que seja autorisada a Companhia Carris de Ferro a elevar os 
preços das assinaturas a 70,00 por ano e 40$00 por semestre, até 
seis meses depois de finda a guerra, se esta Companhia tomar o 
compromisso de manter carreiras alternadas dos carros do povo aos 
preços que estes carros teem custado.,, 

· O sr. Zacarias Gomes de Lima diz que aceitaria todas as emen
das á sua proposta feitas no sentido de assegurar os direitos da 
Camara e as regalias que resultariam para os munícipes com ores
tabelecimc:nto dos carros do povo e das carreiras de um centa\'O. 
A intenção que tivera ao apresentctr a proposta não era outra do 
que a indicada na proposta do sr. Isidoro Pedro Cardoso. Poderia 
a redacção da sua proposta não ser perfeita mas o sentido outro 
não era do que impôr como condição á Companhia, para o aumen
to do preço das assinaturas, o restabelecimento das referidas car
reiras. Folgava em ver que o sr. Isidoro Pedro Cardoso já apre
sentara uma modificação com a qual estava de pleno acordo e mmto 
estimaria que outras fossem apresentadas com o mesmo fim, isto 
era, no sentido de beneficiar os munícipes que não tinham dinheiro 
para adquirir /asses e necessitavam andar nos carros electricc.s. O 
numero de portadores dos passes era muitíssimo inferior aos dos mu
nícipes que os não possuíam por não terem meios para isso e que 
seriam beneficiados com o restabelecimento dos carros do povo e 
das carreiras de um centavo. Contesta o orador que a resolução 
sobre a !nstalasão da viação electrica nas ruas da Prata e dos Fa~
queiros fosse tomada de afogadilho, como afirmara o sr. Morais 
dos Santos e bem assim é contrario a que a Camara não trate 
franca e lealmente com os municipes ou com quaisquer entidades 
que se apresentem a com ela tratar de qualquer assunto. . . 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso pede autorisação para subst_1tuir 
a sua proposta por outra que entende a acautelar melhor o~ mte-
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resses da Camara e dos munícipes. A proposta qu<" em substitui
ção deseja enviar para a mesa ê do teôr seguinte : 

PROPONHO: 

Que SE'ja autorisada a Companhia Carris de F f rro a ele\·ar os 
preços das suas tarifas de ássinatura a 70$00 anuais e a -10$00 ~e
mestrai s, até n meses depois de assinado o contrato ele paz, com a 
condição expressa de restabelecer desde já as carreiras de car1 o.e; 
do povo, que suprim iu nas linhas do Caminho de Ferro, Intenden
te, Belem e Almirante Reis, os pr eços anteriore;s.11 

No caso da nossa Comissão Executiva não conseguir esta con
cess:to, a Camara desde já autorisa unicamente o aumento das re
fe ridas tarifas a G0$00 e B5,00, respectivamente.,, 

Consultada a Camara, esta autorisa que o sr. Isidoro Pedro 
Cardoso substitua a sua propos ta por aquela que acabava de ler e 
que a presidencia submete á discussão. 

O sr. Morais dos Santos volta a expôr o seu modo de ver so
hre o assunto, reeditando as considerações que já havia expendido 
anteriormente e o mesmo faz o sr. Albano Barbosa. 

O sr. Magalhães P eixoto declara qu e o sr. Zacarias Gomes de 
Li ma apresenta ra a sua proposta como vereador e não em nome 
da Comissão Executiva, podendo por isso os vogais rlesta \'otarem 

·e discutirem o assunto livremente. 
O ex. 010 sr. pre<;idente declara encerrado o dehate . 
O sr. Abílio Trovisqueira requer prioridarle na votação para 

a proposta que o sr. Isidoro Pedro Cardoso enviara para a mrsa 
em substituição á que primitivamente apresentara. 

Admitido e submetido á votação o requerimento do s r. Tro
visqueira deferido por unanim idade. 

O ex.mo sr. presidente manda novamente le r a proposta do sr. 
Isidoro Pedro Cardoso que ia ser votada. 

O sr. Albano Barbosa requer votação nominal. 
Como mais de um terço dos vereadores presentes concor

dam com o requerimento o ex.mo sr. presidente manda proceder 
á chamada para a votação da proposta do sr. Isidoro Pedro Car
doso. 

Declaram aprovar a refer ida proposta os srs. Abílio Trovis
queira, Antonio do Couto A breu, Antonio Morais dos Santos, A u
gusto Cesar Magalhães Peixoto, Custodio José de Araujo e Sá, 
Guilherme Correia Saraiva Lima, Isidoro Pedro Cardoso, Toão da 
Cruz D avid e Silva, João Esteves Ribeiro da Silva, José Ferreira 
de Sousa T ima Baiard, José Maria Batista, Vasco Dias Martins 
Galvão e Zacarias Gomes de Lima, e regeitaram-na os srs. Albano 
Barhosa, D('mNrio Simão Gomes, Feliciano Rocirigues <l<" Sou c;a, 
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João Carlos Alberto da Costa Gomes, Joaquim Duarte Fernão P ires 
e Manuel Joaquim dos S antos. 

O ex.mo sr. presidente declara estar a proposta do sr. Isidoro 
Pedro Cardoso, aprovada por 13 votos contra 6 e prejudicadas to
das as demais propostas, ficando o requerimento da Companhia 
Carris de Ferro deferido nos termos da r esolução tomada e aten
dida a representação da comissão dos por tadores de assinaturas 
nos termos tambem dessa resolução. 

Fazem declarações de voto os srs. vereadores : Morais dos 
Santos, que diz ter aprovado a proposta do sr . Isidoro Pedro Car
doso por ela ser no sentido da sua, de defender os interesses dos 
munícipes pobres; Manuel Joaquim dos Santos, que declara ter re
geitado por não vet fórma de fiscali sar a execução da proposta 
visto que não se sabia o numero de carros do povo que foram su
primidos da circulação e não ter confiança na Companhia Carris 
de Ferro; Feli ciano de Sousa, que diz ter regeitado por não ser 
permitido regeitar apenas a primeira parte e aprovar a segunda 
como desejava; Fernão P ires, que diz ter regeitado pela mesma 
razão apresentada pelo sr. Feliciano de Sousa. 

O ex.mº sr. presidente depois de expõr que a proposta para 
o efeito da votação poderia ter sido dividida em duas partes, se 
algum dos srs. vereadores assim o tivesse requerido, encerra a 
sessão eram 18 horas e meia. Do que fiz escrever esta acta eu, 
Joaquim Kopke, chefe da Secr etaria. E eu, Antonio do Couto 
Abreu, 1.0 secr etario, que a subscrevo. 

A mesa: ]oào Carlos Alberto da Costa Gomes~ presidente; An
tonio do Couto A breu, l. 0 secre tario e Albano Barbosa, servindo de 
1. 0 sc-cre-tario. 

84 ª 

Sessão extraordfnar ia de 28 de Dezembro de 1917 

No dia 28 de Dezembro de HH7, pelas 16 horas, realisou-se a 
sessão extraordinaria, deste dia, da Camara Municipal de Lisboa, 
que foi aberta pelo cidadão presidente João Carlos Alberto da 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos vereadores: Sebas
tião Mestre dos Santos, servindo de 1.0 secretario, Albano Barho
sa, servindo de 2.0 secre tario, A bilio Trovisque ira, Antonio do 
Cou to Abreu, Augusto Cesar de Magalhães Peixoto, Custodio José 
ele J\raujo e Sá, Demetrio S imão Gomes, Feliciano Rodrigues de 
Sousa, Isidoro Pedro Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João da Cruz 



~8 DE DElEl\1BRO lJE HH 7 

David e Silva, Joaquim Duarte Fernão Pires, Joaquim Rodrigues 
S imões, losé Ferreira de Sousa Lima Bayard, José Luiz Gomes 
1 Ieleno, José Maria Batista, Vasco Dias Martins Galvão e Zacarias 
Gomes de l .ima. 

Faltaram a esta sessão os srs.: .Alfredo Augusto Pinto, Anto
nio Morais dos Santos, Antonio Germano da Fonseca Dias, A u
relio Amaro Diniz, Custod io Rodrigues dos San tos Neto, E rnesto · 
.Julio Navarro, Ernesto Beleza de Andrade, Fernando Brederod<', 
Francisco Candido da Conceição, F"rancisco Nunes (-;uerra, Fre
derico Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva I ima.

1 
Henri 

que Pires Sanguinetti, Jaime Ernesto Salazar d'Eça e S ousa, lai 
me Ferrr ira de Almeida, João Antonio dos Santos, João Pedro de 
Al meida, Joaquim da Cruz Leiria, José ele A n<lrade, José Carlos 
Tril ho, José da Costa Pina, ,losé Egídio Marques, José Florcncio 
de Sousa Castelo Branco, .l osé Gregorio Fernandes, .Josc Martinc; 
Alves, José Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Luiz lulio 
<la Cruz, Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Rordalo Pinhei
ro, Manuel Joaquim dos Santos, Manuel Vaz Isidoro Costa, Raul de 
Al meida Carmo e Virgílio Saque. 

Pelo sr . Sebastião Mestre dos Santos, ser\'indo de l. 0 secre
tario, foi lida a acta da sessão de 2H d~ Dezembro do corrente ano, 
a qual sendo posta á votação pelo sr. presidente ,loào Carlos A 1-
h~rto da Costa Gomes foi aprovada µor unanimidade. 

Pelo sr. A bilio Trovisqueira é enviado para a mesa o req uc
rimento seguinte: 

"Requeiro que sejam submetidos á discussão imediatamente 
os n. ºs 34, 35, 37 e 38 do Edital convocatorio d~stas sessões.,, 

Admitido e submetido á votação é depois, por unanimidad<', 
aprovado este requerimento. 

O ex.mo sr. presidente declara que o n. 0 :31 do Edita] convo
catorio diz respeito a um requerimC'nto do sr. advogado sindico 
da Camara, pedindo aumen to dos seus vPncimentos e manda ler o 
referido requerimento pelo 2.0 secretario. 

O advogado sindico sr. dr. Dally Alves de Sá, no seu reque
rimento pede que o seu lugar se ja equiparado, visto a sua ~atego
ria, em vencimento, ser igual ao dos dema:s chefes das Reparti
ções e serviços autonomos e justifica largamente o seu pedido, ex
pondo qual a qualidade e quantidade dos serviços que tem a seu 
cargo. 

O ex.mo sr. presidente submete o requerimento do sr. advo
gado sindico á discussão, depois de ter mandado ler o despacho 
naquele documento exarado pela Comissão Exf:'cuti va, e que é do 
teôr seguinte: 

"A Comissão Executiva resolveu informar a Camara de que 
entende dt todo o ponto justo o pedido, devendo ser equipa.i:ado 
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o or1.lenado do sr. advogado sindico aos dos srs. chefes de R e
partição.,, 

O sr. Abi lio Trovisqueira, que é o primeiro a usar da palavra 
em nome da Com issão Executiva defende o despacho exarado no 
requ erimento do sr. advogado s indico. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso solicita varios esclarecimentos 
que o habili tem a poder discutir o assunto. 

O sr. Trovisqueira presta os esclarecimentos pedidos, mostrando 
quan to o serviço do Contencioso tem aumentado e quão exíguo 
(>ra o vencimento que se pagava ao sr. advogado sindico, tanto 
mais, se se tomasse em consideração a responsabilidade <lo seu 
cargo. 

O sr. Alhano Barbosa acha justo que se aumente o venci
mento ao sr. dr. Alv<'s de Sá, declarando que era ridícula a im
portancía que se lhe pagava pelos Sl·us importantes se-rviços pres
tados â Camara como advogado. 

O sr. Rodrigues S imões começa por declarar que ha õ anos 
que a Camara Mun icipal de I isboa viuha acompanhar. do por assim 
dizer os trabalhos elo sr. advogado sindico, que tem sido um grande 
auxiliar da vereação e um incansavel funcionario. Presta a homena
gem devida ao sr. dr. Henrique Alves de Sá, mas discordava que se 
fizesse a equiparacão do seu lugar ao de chefe de Repartiç~o, poís 
estes teem que estai: permanentemente nas suas reparti ções e não 
obstante as suas responsabilidades percebiam 1.280$00. O chefe 
da 3.ª R epartição, que era um engenheiro, o da 4.ª um arquitecto, 
o da 2.ª um contabilista e o da l.ª um bacharel formado em direito. 
Não havia duvida que estes funcionarios estavam mal pagos e por 
isso natural era que outra vereação lhe melhorasse os seus venci
mentos. Ora deferindo-se o requerimen to do sr. advogado sindico, 
equiparando-o a chefe de Repartição, quando se melhorasse o ven 
cimento deste tambern se procederja por igual fórma ao mesmo 
aume~to ao sr. advogado sindico. Eis a razão porque não votaria 
o deferimento do reque rimento e enviava para a mesa a proposta 
seguinte, com a aprovação da qual aquele funcionario ficaria com 
l .200f 00: 

"Proponho que o vericimento do ex .mo sr. advogado síndico 
seja de 1.200$00 por ano.11 

Esta proposta é admitida e submetida á discussão juntamente 
com o parecer do sr. advogado sindico. 

O sr'. Abílio Trovisqueira concorda plenamente com a pro
posta do sr. Rodrigues Simões, declarando que lhe daria o seu 
voto. 

O sr. Zacarias Gomes de 1 ima declara que tambem dará o 
sçu voto á proposta do sr. Ro<lrigues Simões por se tratar de um 
acto de justiça. 
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O sr. Isidoro P edro Cardoso diz que pedira escl~rec1 mentos 
para se ilucidar e não porque discordasse em que fossem elevados 
os vencimentos do sr. advogado sindico e cieclara que daria o seu 
voto á proposta do sr. Rodrigues Simões. 

O sr. Feliciano de ~ousa concorda tambem com a proposta, 
<li zendo que a sua aprovação constituía um acto de justiça prati
cado para com o sr. dr. A lves de Sá, ao qual presta homenagem, 
pois era um fun cionaria cujo caracter auqero todos reconheciam. 

Como não se encontra mais nenhum sr. vereador inscrito o 
ex.mo ~r. pr<:>sidente submete a proposta do sr. Rodrigues Simões 
ú votação, sendo aprovada por unanimidade. 

Depois de declarar que em vist a cta resoluçi:io tomada fica\'a 
prejudicado o despacho lançado pela Comissão Executi\·~ no re
querim ento do sr. advogado sindico, o f'x .mº sr . presidente submt>tr
:i discussão o processo a que dizia respPito o n. 0 do Edital ron\·o
catorio, isto era, o requerim <"' nto do solicitador da Camara sr. Fran
cisco Bartolomeu Rodrjgues pedindo a equ iparação do seu venci 
n:e;ito e categ·oria ao emprego do chefe de repartição com <"'xer 
r 1c10. 

O despacho exarado uo respectivo req u<"' rimento pela Comis
sào Executiva é do teôr seguinte: 

uA Comissão Executiva resolve informar que entende d<' jus
tiça ser elevado a 000$00 o vencimento do sr. soli ci tador.,, 

O sr. l{odrigues Simões, usando da palan·a. declara que as 
considerações que expendera quando se tratara do sr. advogado 
sindico eram pouco mais ou menos as mesmas a ded uzir, ciuanto 
ao pedido do sr. solicitador. Quanto, porém, a este funcíonario 
não conhecia tambem o serviço que era exercido fora do ed ificio 
rlos Paçcs do Concelho. Conclue o orador por enviar para a mesa 
a seguinte proposta: 

11Proponho que o vencimento elo sr. soli citador seja de 500$00 
Pscudos por ano (r1uinhen tos escu<los). 

Esta proposta é ad mitida e suhmetid a á votação com o n•que
rimento do sr. solicitador. 

O sr. A bilio Trovisqueira declara concordar com a proposta 
do sr. Rodrigues Simões. 

Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavrn, o 
ox .mº sr. presidente submete a proposta do sr . Rodrigues Simões 
á votação e, sendo aprovada por unanimidade, s . ex.ª declara que 
o despacho da Comissão Executiva lançado no requerimento do sr. 
solicitador estava prejudicado. 

O sr. Fernão Pires apresenta o seguinte requerimento: 
,.R equeiro que entrem desdf' já em discussão os n.ºs 18 e 19 

da tabela a tratar nesta sessão." 
O ex.m" sr. pres idente pergunta ao sr. Fernão Pires se o seu 
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requerimento era apresentado no sentido de não prejudicar as r e
soluções tomadas sohre r equerime ntos identicos apresentados an
teriormente . 

O sr. Fernão Pires responde afirmativamente. 
Submetido então á votação é o r equerimento daquele sr . ve

rc~ a<lor deferido por unanimidade . 
O ex.mº sr. presidente submete á discussão o processo qu e no 

Edital convocatorio das presentes sessões te m o n. 0 B7, isto é , o 
requerimento de Ah·aro Luís Ribeiro da Costa, awanue nse da :2. ª 
Re partição, pedindo a sua promoção a 2.0 oficial. 

A r equerim ento do sr. Rodrigues Simões . que é de ferido, lê-se 
tambem na mesa a informação do chefe da 3.ª Repartição favora~ 
vel ao requerimento e na qual se mostra que quando se dividiu a 
B.ª Repartição em B. ª e ±. \ dividiu-se tambem o pessoal r especti
vo, sem se dividir o quadro e a se paração fez-se sem ne nhum cr i
tf'rio de verdadeira organisação posterior. 

O sr. Rodrigues Simões, depois dê declarar q ue o sr. Al varo 
Luís Ribeiro da Costa era um belo funcionario e apre ciar larga
mente o parecer do chefe da 3.ª R t partiçào diz, que pela r eorga
nisaçào de 1Çl01 aquela repartiçàa tinha 1) pr imeiros oficiais, G se
gundos oficiais e 2 l amanuenses e que .dividida ficou a H.ª R epar 
tição com 4 primeiros oficiais, 2 segundos e 10 amanucnSC'S e a 
4 .. :: com 1 primeiro oficial, 3 segundos e 11 amanuenses. Por fi m 
o orador lê e ma nda para a mesa a proposta seguinte : 

aConsiderando que da divisão do pessoal a antiga B.ª R e par
tição pelas r e partições atuais de engenharia e arquitectura resul 
taram anomalía de acFso entre empregados da mesma categoria, 
<"specialmente no pessoal não tecnico do quadro, e não ficaram de
vidamente atendidas as necessidades de serviço; 

Considerando que tais factos originaJam a necessidade ele en
carregar pessoal de categoria inferior de funções mais elevadas, e 
de 1he abonar gratificações ou diferenças de vencimentos . 

Considerando que estas gratificações importam no custo d a di
frre nça de vencimentos, e que, sem beneficio da Camara, preju
dicam o pessoal nas suas garantias de reforma e acesso; 

Considerando a desproporção entre o numero de e mpregados 
das diferentes categorias do quadro da D.ª Repartição; 

• 
PROPONHO: 

1.0- -Que o quadro do pessoal burocratico da 3.ª Repartição 
conste de 3 primeiros oficiais, 4 segundos, 15 amanuenses . 

§ unico- Para um dos lugares de 2.0 oficial agora criado seja 
nomeado por distinção o amanuense Alvaro Luís Ribe iro da Costa, 
satisfazendo ass~m o seu pedido feito e m req:.ierim ento e deixando 
de se lhe abonar a gratificação q ue agora pe rcebe. 

, 
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72.''-E a .J:.ª Repartição de ~ primeiros oficiais, -! segundos ofi
c1a1s e L2 amanuenses. 

H. 11
- Que estes Jugares ~ejam preenchidos mediante concurso 

entre os amanuenses e pessoal contratado da iL ª e 4. ª rcpaniçoes, 
respectivamente.,, 

Esta proposta é admitida e submetida á discussão. 
O sr. Abilio 'Trovisqueira elogia o funcionario Alvaro Luís 

Ribeiro da Costa <l i.tendo ser j usto o seu pedido e o sr. Hodn-. 
gues Simões com ela está de acordo. 

O sr. Ribeiro da Silva tam bem <liz <lar o seu voto á proposta 
se bem que a melhoria que com a sua aprovação resultaria para o 
quadro da 4.ª Repartição fosse pequena, continuando ela a ser de
ficiente. 

Submetida por fim á votação a proposta do sr. Rodrigues Si
moe::> e aprovada por unanimidade e nos seus termos deferido o re
querimento do sr. Alvaro Luís Ribeiro da Costa. 

O ex.mº sr. presidente declara que o n.0 38 do ~clital convo
catorio é o projecto do Regulamento do Serviço de Instrução, com 
o qual a Comissão Executiva, na sessão de :20 do correnlc, resol
vera submetel-o á apreciação da Camara. Como era um documento 
muito longo que teria que ser aprovado na generalidade, consul
tava a Camara visto estar já na hora marcada para encerramento 
da sessão, se desejava· que esta se intcrompesse para reabrir ás 21 
horas. 

A Camara manifesta-se no sentido afirmativo. 
O sr. Rodrigues Simões declara ter analisado o orçamento or· 

dinario de Receita e Despeza para a gerencia do ano de 1 !ll8 e 
envia para a mesa, como resultado do seu estudo, a seguinte pro
posta de alteração áqnelc orçamento e tendo apensos uns do· 
cumcntos ilucidativos que adiante vao transcritos : 

11Ao orçamento ordinario para lU 18, cm discussao, proponho 
as !:ieguiu tes alterações : 

tia parte descritiva 

l. 0- Na "Receita,, , em lugar ela rubrica ,, Para fundo de cons
truções escolares" <leve ler-se: para encargos </,os serviços </e lns
tru{·li,o P11:mari·a. 

2.•-Na. "Receita,,, a descrição sob a rubrica "Terrenos ven
daveís11 deve ser Tomou-se por base para calculo o ren</t.mento </e 
19r6. 

3.•- Na "Despeza,,, nos Matadouros, em vez da rubrica 11Es
cola Nocturna" deve ser Escola Pn:maria. 
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í\a parte numerica 

k'' Q11c as verbas descritas no orç,uncnlo Len ham as altera
';ôe~, el1mina,;ao e adições que constam dos documentos junto~ 
l:U j as somas são : 

:;\.1 "i\ ci..:eitau: aumento .... • . .. ...... 
Düninuição ..••... . . .. .. . . .. 

Dife1en1;a para mais • . . . . . . . . .. 
N.1 .. oe~pesaoi : aumento ... .. ..... .•. 

Diminuicào ........ . ....... . 
Diferença para máis .. . •..•.... 

385.21() ' 7ó 
l 16 .822<;79 

238.393$97 
29 t .808S30 
53.414· '33 

- 238.39:$5'7 

i>.'' - (_Jue os aumen Los pr0postos ao pessoal jornale iru, se por
venLura houver alguns além dos anulados p0r esta proposta, sejam 
dados de nenhum efeito, visto o pessoal ter obtido depois do orça
mento organisado ~1111 aumento geral de $20 por dia. 

ti.º - Que a 2.ª Repartição fique encarregada de fazer as devi 
das alterações, quer resultantes do numero antecedente quer das \ 
diferen ças de subs idio provisori~, por virtude desta proposta, de
ve~do estas alterações ser regularisadas pela verba para "Expro
pnaçõesn. 

Os documentos apensos a esta proposta são os seguintes: 

• 
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:eeceita 

Aumentos na receita conforme o numero quatro da minha propOBta 

Rendimento de estabeletlmentos municipais 

i\ rt 18.º - Matadouros: 

Ac1 escimo de rendime nto µor a u
m ento de taxas-res olução de 3o de 
.4bril de 1917 ... . . . .. ....... · • · 

Art. 20.º- Limpes<i e n'ga:; da 
cidade: 

P ela ve11dH rle Uxo produ i ido no t. 0 

ao 9.º dis tricto, calculo baseado nu 
rendi .. 1.!nlo dos primei ro!:> 11 me
ses de 1917 e Il•) aumento de p 1 c.>c;o 

30:487$29 

l ';:000$00 

Rendimento de diversos serviços municipais 

1\ r l. 29 . 0 - Serviro de ú 1cm -
dios: 

Jm portancia com q ue as companhias 
de s eguros con tr ibuem, 60 o /o de 
7: 188$80 incluindo 5:<XX>$00 para 
obras a realisa r pela l .* R eparti-
ção •. .•. • • ..• . . .•••• •. • • •• . .•. . 1.:3 l3$28 

Contribuição de companhias de se9uros 

Contnbuiçào de 19 17 ainda não re-
cebida . . ... . . .... .. ..... .... .. . . 94:808$19 

Subsidio transitorlo ao pessoal jornaleiro 

Imporlanda a levantar du fulmo 
cmprcstimo destinado a este su
bsidio (deliberação da Ca mara de 
30 de Novembro de 1917) .... • ... 

Reduções 

Receitas diversas 

A rt. 37.º-Terrmos vmdaveis : 

Deve-se tomar por base o re ndime n
to de 1916 q ue foi de 117:556$75 e 
portanto a reduzir no orçado que 
é de 264:235~54 . .... . .. ...... . . . 

A transpor/ar . ..•. 

24-0:608500 

1415:678579 

38:i:2t6S76 

385.216$76 
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Trr.nsporlt!. . . . . . . 

Receita especial 

A1 l 58.º -- .lfullas pvr tran-·
gnssào do ngulammlo do ltorario do 
fraba/110: 

.\ 1 cdutit 11.l impo1 lauda calculada 
em vit tudc do quasi nulo rendi
mente de 1917 e por d is pensa do 
escr i Lurario re-,pccti vo ...•...•.• 

D e spe s a 

144$00 

385:216$76 

1 <~6:82257() 

238:393$97 

Aumento na despesa conforme o numero quatro da minha proposta 
Primeira Repartlçáo - Centra l 

• \ r t. 5. ·· -- Despesas Gerais: 

A rq u ivv nwnicipal: 

Para expedicn te, cu111 µ1 a de lt v 1 os, 
et-..;., tnnis ............. . ....... . 

Segunda Repartição 

A ri. 9. 0 - Pcs.'>oal co111Yactcido : 

ContrihtúfiJcs m1111icipais: 

A urnento aos esc1 ilurarios José An
tonio da Silva Cardadur e Hernani 
Ferreira P('rcira da Silva que ven
cem 216.::()0 mais 24·~00 a cada um 

. \ n. 10. 11 
- 1-cssoat mmor: 

Tcs•J1trm·ici: 

Ao servente Alfredo Eduardo Tei
.>..('i ra que passou a ~onlinuo •.••• 

. \ rt. 9. 11 .Pessoal co11/r(lc/ado: 

Lavadouros : 

:\urMento de SlO por dia aos guar
das cobradores e revisores 121 em-
pregado") . .•.• . ... . ... . •• ••.. . . 

J.º cemiltrio: 

Servente inleri1~0 l\f a nuel de Carva
lho ao serviç•> na administração, 
aumento ele vencimento . ..•.•• •. 

A /r((,nsportar . .• . • 

30SOO 

7óó~'i0 

60$()0 
--~-~50 

400~00 

1.304$50 
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T ransporti: . ••... . • 

Pensões e subs~dlos 

.\1 t. 38. "-S11ósidios diversos: 

,\umento na imporlancia de 300$00 
para s ubsidio á Carreira de Tiro 
{Delibernção da Camara de 12 de 
Novembro de 1917) .. . •.• . .. . ..• 

Terceira Repartição - ê-tgenharla 

,\rt, 56. 0 - Pessoat conlractado: 

Aume11/i) de veuâmmto reos seguiit-
tes escritttrarios : 

Antonio Rodrigues Oliveira juuior. 
Francisco Ca~tro F Rodrigues ...• . 
José Augusto Roiz Pereira .•...... 
Leovegilio Antonio Andrade ... . .. . 
Henrique ~ousa Navarro ...... . .. . 

Awnenlo de vencintenlos aos :?egttili-
te.s desmluidores: 

Eduardo da Rocha Monteiro .. . . •.. 
Alexandre Alberto Veiga Ventura • • 
Artu r J ulio da Fonseca... . . . ....• 
João Jorge Coutinho ... .. .. . . . ... . 
:'\Tario Peixoto Bastos .. •••..•.. . . . 

A rt. <>O. 0 
- Material : 

Pata compra de material • . •.•..•.. 

.'\rt. 4-0.º - Acq1tisiçào de ter
renos, e.tepropr iaçôes e mP./liorammlos
da cidade: 

Para aume nto da quantia proposta. 

, 

Serviços autonomos 

.\rt. 78.º - Serviço de /nstm-
çào: 

Subsictio tran!:>ilorio ao pessoal me
nor (resolução de 3(}<4 .. 917) tvrnado 
extensivo a esle pessoal, por reso
hção de 30 de Novembro de 1917, 
a sahcr: 

Serventes do sex·> masculino. . 88 
,, » » feminino... 164 

A transportar . •••. 

9lOS50 

2-16$00 

!17$70 
57$70 
!17$70 
57~70 
57c;70 

ó5S70 
f>SS70 
ó5S70 
05$70 
57$70 

10:000~0\) 

8:000$80 

-1:01 

1.304$50 

1 .150$50 

1 0;,6,09$00 

:?8:850$00 

41:904$00 

26 
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Tra11sporlt: . ...... • 

Art. 79. 0 - Serviro de /t1cmdios: 

Aumento de tO bombeiros perma-
nentes . . . • • . . . . . . . . • . . . .. ..... . 

Subsidio tran.si/orio ao pessoal jon1a
/1iro (resolução de 30 de Novem
bro de 1917) : 

Subsidio provi- orio pago pelo pro
ducto do emprestimo a realisar, a 
58 jornaleiros da i.ª Repartição: 

Jornalei ~os da :;.a Reparti ção . 1.106 
)) )) 4. (1 ,, • 968 
» dos cemiterios . . . 74 
u • matadouros . • 225 
» » talhos . . . . . . • ~5 
» do Serviço de Lim-

pesa e Hcgas ....• ....... 
Jornaleiros dos im:cndios ... . 

773 
37 

3.296 

Beduç6es 
Primeira Repartição - Central 

Art. 3 .º - Pessoal conlraclado: 

Seetelaria: 

Ao escriturario joão Gualberto da 
Silva Bastos ... . . ...• ••. ... ~ ••.• 

Idem a joão Ferreri Gusmão . . •. • 
(Estes cmprcgcldos desempeuham as 

s uas funções nas lwra' regu l<lmen
tares e são serviços da s ua ca te
goria). 

A rqttivo 1-1ttmicipal: 

Ao escriturado Francisco juliu Cas
cais, aumen to' proposto e que se 
não justifica ......... .. ..... .. 

90SOO 
90$00 

S6SOO 

Segunda Repartição 

A rt. 9. 0 - Pessoal conlraclado: 

6. 0 cemilerio: 

Eliminar os serviços extraordinarios 4-0SOO 

A tra11sporte1r • • . .• 

41:904$00 

2:190$00 10 :190$80 

240:608$00 291 :808$:30 

236$00 

2:36~00 291:808$30 
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Transporte . . .•.•.. 

Art. 11.0 -Pt'ssoa.l jornaleiro: 

.llercado ogricoia: 

Menos $05 por dia a 4 ajudantes de 
fiscais que por engano lhes foi atri-
buido ................. . ... . . 

:\rt. 13.0 - Feirris: 

R edução da verba do pessoal. .•... 

Subsidias diversos: 

Subsidio a Cantinas Escola1 cs e ou
tras i n.; ti tuições : 

Redução na ve1 ba propos lit . . .•.... 

Arl. 44.0 - Parque Eduardo Vil: 

R edução na verba proposta. . •.• . . 

. \ rt. 4.8.º - Regulame11to do 
Horario do Trabalho: 

Para pagamento ao t•ncarregado des
te sen·iço por desnecessari.1 ..... 

350500 

2.000$00 

17.303$33 

144$00 

Terceira Repartlçao 

Art. 56.ll-Pessoal conlractado: 

Ao amanuense Joào .-\ntonio Vascon-
celos Machado... .. . . ........ . 

/\o esc rituraria :vlanuel Maria da 
Costa Correia. . . .............. . 

Au escriturario José Maria de Lima. 
{Estes empregados desempenham a s 

suas fonçõt>s ás horas regu lamen
tares e são serviços das suas ca
tegorias). 

Ao apare lhador adido David Anto
nio, por ter falecido: 

Venciment0 .... . .. . 
Complemento ..... . 

• \rt. 58.<' -Pessoal jonzaleil o: 

Par.a pesso,ll adventi-
..:10 • •••••• • •••••• • 

Menos 10 º/o de falhas 
10.oooBoo 
1.000$00 

A lra11sporlar . •.. . 

1 80~00 

180$00 
72$00 

420$00 

236$00 

t n,910;33 

9:852$00 
29:762$33 

10B 

29 1 :808Ç,,3Q 

Z91 :808~30 
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Tr<lHsporle •. .••• • 

, \ i t. 60.º -Postos f otometricos: 

Aluguer de contador e outras des-
pesas .. ....... ..... ....... . ... . 

Art. 62.º - Despesas gerai<;: 

Tiansporle de pessoal. ........• . .. 

180$00 

500$00 
---'--

Quarta ReparUçao 

Art. 65.º- Pfssoal conlractado: 

4 Jnsµec torcs de jardins a 61$00 •.•• 

1\ rt. 67. 0 - Pessoal jornaleiro : 

J ornais ao pessoal: 

Anulação do aumento 
proposto ....... . . 

Menos 10 º/o •.•.•... 
724$60 

72$46 

Art. 71.º - Transpor/e de ma
teriais: 

Para aquisição de uma galera •• • .. 

244$00 

350SOO 

Serviços au-tonomos 

Art. 74.º - Matadot1ros: 

Pessoal jornaleiro: 

.Escriturario extraordinario .• . . . .. 

Chacina: 

He<lução da verba· do pessoal ex-
traordinario . . •••.•.••••.•••••• 

Prepar(lfdO de ventres : 
Redução no pessoal cxtraordinario. 

Art. 76.º - Fiscalisaçào sani
lliria das carnes: 

Despesas gerais: 

P ara transporte ao Inspector e aju 
dante ao Poço do Bispo • . • • • • • • 

A lransporlcir . . • •. 

t.623S~O 

21~ 

29.672$33 291:808$30 

680$00 

1.246$14 

210$00 
32:760$47 2?1:8J8$3J 
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Transporte . . •. . •• • 

Art. n.0 - Limpesa e regas: 

Despesas diversas: 

Eliminar transporte ao pessoal .. . .. 

Art. 78.0 -Serviço de inslruç,w: 

Secrelari·a: 

t.0 Oficial -Joaquim José Frota . ... 
Escriturario -Abel Nunes da Silva 

Cordeiro . . . . ..• • . . . .. .. . . . . .. 
Gratificação ao professor Manuel Es

teves Carrilho • . . . . . . . . . . . . . . . 
Serviços extraordinarios.. . . . . . . , . 

Assis/meia escolar: 

Para cantinas privativas da~ escolas 
municipais ... . .. . ..... .. ...... . 

Bibliotecas municipais : 

Despesas g erais: 

Para renda de casa . . •. .. . .. ... .. 

Art. 79. 0~Se1 viço de incmd1·os: 

Pessoal inhabilitado : 

2 Bombeiros auxiliares dP 3.1 classe 
(por tTro) ...................... . 

900$00 

550$00 

1tS0$00 
300$00 

10.000SOO 

400$00 

1$20 

32. 760$47 

400500 

12.130SOO 

1s20 

Serviços Qtr~ls a carg,9 dit tamarf) 

' 
Art. 81.º - Administrações dos 

bairros: 

Para sttbvençào e:rtraordinaria : 

1-.º bairro . ............. .. ........ .. . . . ...... ... .... .... .. . . ... ........ .......... .. .. 
)) ...... ..... ... .... ....... 
A rt. 83." - PoHcia cívica : 

Subsid io transitorio substituído pela 
subvenção do Decreto N.0 3388 de 
Junho ultimo . .. .. ... ..... . .•.. 

A reduzir n diferença q ue actual
mente recebe o chefe . .•• . . . •..•. 

Soma total • .. , . . •. 

447$04 
384$06 
497$52 
425$04 1. 75~$66 ---

5 1.371 $~3 

___ 36$00 2.04õ$00 

405 

291 .808$30 

53.41'{$.)j 

2.>B.. ::9~~q 
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O ex.mo sr. presidente declara que interpretando o sentir de 
toda a Camara agradece ao sr . Rodrigues S imões o ser viço que 
prestara estudando o orça mento em s ubstituição á comissão de Fa 
zenda, suspende a sessão eram 17 horas e J () minutos, depois de 
a visar que ela reabrirá ás 2 l horas. 

Reaberta a sessão ás 21 horas com a mesa constituída pela 
me~ma fórma que tinha no inicio dos trabalhos e encontrando-st
tambem presentes os me~mos srs. vereador es, o ex.mo sr. presi
dente manda ler o proJecto do Regulamento da Repartição do Ser
viço de Instrução, que é do teor seguinte : 

Projecto do Regulamento do Serviço Autonomo de Instrução 

A Repartição de Instrução compõr-se·ha de um chefe, ao qual , 
além de fazer executar as ordens da P residencia, e do vereador da 
Instrução, incumbe : 

A direcção da respectiva Secretaria e manter a ordem e re
gularidade em todos os estabelecimentos subordinados ao Servi ~o 
de Instrução. 

De 4 repartições, a saber 

1. ª Secção - E .'\:pediente- R eg·isto de correspondencia, redacçào 
d<" informações , oficios, circulares, comur.icações de ser viço, di
recção do serviço das Bibliotecas e Museu. 

2.ª Secção- Pedagogia-Formular, de acordo com as Inspec
tores dos Círculos Escolares de Lisboa, os horarios em harmonia 
com as necessidades escolares. Promover a obrigatoriedade do en
sino, a escolaridade, a assistencia e higiene escolar, etc. 

3.ª S ecção --Contabilídade- Elaboraçào do orçamento da Ins
trução; elaboração de todas as folhas de vencimento d.o pessoal e 
dos fornecedores. Conferencia de todas a.s contas apresentadas pela 
srcçào de Material. Ter em dia a escr ita por partidas dobradas. 

4.ª Secçào- Maten:at escolat - Organisar e ter sempre em cha 
o inventario geral do mobiliar io e utensílios escolares . 

Orçar as requisições, consultando fornecedores, tendo sempre 
em~ vista a maior economia. 

CAPITULO I 

R epartlçao de Instrução 

Artigo l.0 - 0 \•erea<lor do ~erviço dC' Instrução Municipal , 
como responsavel per ante a Camara, superintende na respectiva 
Secretaria, nas Bibliotecas Municipais, em todas as Secções, esco 
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las e dependencias do mesmo Serviço. Só dele podem emanar as 
ordens, as quais se rao transmitidas directamente, por intermedio 
do chefe de Repartição, conforme o que se estabele.ce neste regu
lamento. 

Art 2.0
- - Os -oficies, as comunicações ou ordens de serviço, 

sejam dirigidas a que m fõr, são sempre em nome do vereador, e , 
portanto, por determinação dele . 

A rt. 3.0
- Todos os trabalhos que o vereador tenha a exig ir da 

S ecr etaria da Instrução requisitá-los-ha ao chefe da R epartição, 
que, por sua vez, ordenará a sua execução á Secção a que digam 
respeito e da qual depende. 

Art 4. 0 
- Os serviços da direcção e a. iministraçào das Biblio

tecas e das escolas de ensino infantil, primario e especial, depen
dentes da Carnara Municipal de I isboa, fi ca m a cargo do Pc."louro 
de J nstrução. 

CA PITUT. O II 

Da Secretaria e sua organização 

Art. õ. 0 - 0 pessoal da S ecretaria do Sf"r viço de Instrução 
compõe-se : 

1.0- De um chefe de Serviço. 
2. 0 --De dois 2.ºs oficiais (chefes de Secção). 
B."- De seis oscriturarios. 
·1.0 - De dois contínuos. 
õ.0-De um fiscal do Material Escolar. 
G.- De quatro serventes . 
§ unico - Os vencimentos dos emprcga<los retrom encionados 

serão identicos aos estabelecidos para os foncionarios de igual ca
tegoria das demais repartições da Carnara, com exceção elo ord<'
nado do fiscal do Material, que é de 360$00 escudos mensais. 

Art. 6.0 - 0 cargo de chefe da Repartição ·de Instruç~o será 
desempenhado, desde j á, pelo chefe deste Serviço, nomeado ~m 
sessão camararia de 14 de Agosto de 1 Ç) 1 3~ 

A rt. 7. 0 - 0 lugar de 1. º oficial, che fe da Secção de P edago
gia tambem' será exercido, desde já, pelo funcionario quf' em ses
são de 1 de Mar~o de 1914 foi nomeado para esse cargo. 

Art. 8.0 - Para os lugares de chefes de Secção, que nesta data 
não estejam providos poderão ser nomeados funcionarios munici. 
pais que, alem de habilitados com um curso superior, hajam pres
tado bom serviço na Secretaria da Instrução; ou, em comissão, pro· 
fessores regentes, directores ou professores distintos das escolas 
deste M unicipio, 

Art. 9.0 - Aos p1·ofessores, que pela Camara forem nomeados 
para, f> m remissão, ~xerrf"l" funções dP chefes de Secção, SC'fào 
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mantidos todos os seus vencimentos de professor, acrescidos com 
uma gratificação mensal de 15f00 escudos. 

Att. 10.º - Para a admissão aos lugares de escriturarios con
tratados da Secretaria de Instrução, sc>rão preferidos os inciividuos 
que sejam ex peditos em dactilografia e· possu rm o maior numero 
d(" hahilitações ]iterarias. 

CA PITUI .() Ill 

Organisação dos Serviços 

Art. 11.º--Ao chefe da l~ epartição da Instrução cumpre: 
1.0 - Receber toda a correspondencia, que fôr dirigida ao Ser

viço da Instrução, e distribui-la aos chefes de Secção, que, respec
tivamênte, devam dela tomar conhecimento, antes ele qualqu<"r pro
seg uimento; 

2.0 - Fazer executar ar ordens do vereador; 
3.0 - Manter a ordem e regularidade em todos os trabalhos; 
4.0 - A presentar ao vereador, previamente informados pelas 

Secções, os negocios, que houverem de ser superiormente resol
uidos, e comunicar aos chefes dos Serviços especiais ou aos che
fes de Sdcção as resuluções de que devem ter conhecimento. 

5.0 - Quando o negocio que tenha de ser ref)o]vido pelo verea
dor importe a despeza à efectuar, é absolutamen e indispens.avel 
o visto do chefe da Secção da Contabilidade. 

§ unico- 0 v;sto do Chefe da Secção de Contabilidade, no 
caso do n. 0 5 deste artigo, importa a informação de que, da \'erba 
correspondente do orçamento ha ainda quantia não dispendida, 
com que se pode ocorrer á despeza a realisar; 

6.0-Fornecer, verbalmente ou por escrito, ao vere1dor, as in
formações por ele exigidas, sobre qualquer ramo de serviço da sua 
competencia; 

7.0-Expedir para as repartições respectivas as ordens ou in-
dicações necessarias para o regular andamento do serviço; . 

8.0 - Assinar toda a correspondencia que, em nome do verea
dor, fôr e.xpedic;la pela Secretaría para os estab~lecimentos depen
dentes do Serviço da Instrução e para as repartições externas. 

9.0 -Ter sob a sua vigilancia o sêlo, o arquivo do~ livros e 
processos findos; 

10.0--Conceder licença, até .3 dias, em casos justificaveis, aos 
C'mpregados da Secretaria; 

11. 0 - Superitender, na ausencia do vereador e nos casosde re
conhecida urgencia e inadiabilidade, nos negocios de expediente 
do Serviço da Instrução. 
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12.0 Ürganisar os processos para a nomeação, transfercncia 
ou demissão cio pessoal menor das escolas; 

-13. 0-A fim de poder exercer uma completa fiscalisação, o 
chefe da Repartição deve impôr aos regentes e directorcs das es
Jas, como detentores do material requisitado, pela consen·açâo do 
qual são responsaveis, a obrigação não s0 de lerem uma escritu
ração relativa as requsições, numerando-as todas datando-as, corno 
registando a data em que foram satisfeitas, de fórma a eviclcn· 
ciar-se em quantas r equisições se repetiu o pedido do fornecimento 
ou do concerto. Tambem deve exigir aos referidos professores 
uma nota detalhada do consumo do gás e clectriciclúcle em cada 
mes; a remessa dos talões de contagem para o efeito ele saher-se 
qual o pagamento a efectuar-se ás Companhias; e bem assim obri 
gane.lo as mesmas escolas á remessa de um balanço mensal do qual 
conste todo o material nelas exjstente, qual o sobracclente, d<."'ven·· 
<lo nesse balanço apontarem se as irregularidades ou faltas, quanto 
ás requisições feitas durante um mês, material inutilizado, etc. 

14. º - Fazer observar a higiene escolar e vigiar a aplicação elo 
disposto no decreto de 17 de Janeiro de Ul 11, relativo ao repouso 
concedido ás professoras em estado de· gravidez. 

lõ.0 -Visitar, quando o tiver por conveniente, todos os est a 
belecimentos dependentes do Serviço de Instrução. 

l G.0 - Promover o melhoramento dos serviços ele instrução su
bordinados á sua direcção, propondo ao \·ercador quais1uf:'r pro
jectos de providencias organisadas legalmente para aquele efeito, 
de maneira que assim contribua para o and~mento regular e pro
gressivo ela instrução popu]ar e dos serviços que estão a seu 
cargo. 

17:1 -No impedimento do chefe da Repartição de Instrução 
clesf'mpenhará o ~enriço deste funciçrnacio um elos chefes d~ Sf'c
çâo, ruja nonwaçào seja sancionada pelo rcspccti vo Vt'r<'ador. 

CAPITULO IV 

1.ª Secção- EXP'EDIENTE 

i\rt. 12.º-A' l. ª Secção compete: 
1.0

- Registar toda a correspondencia entraria na S<'cretaria da 
I nstruçào; 

2. '-RedacÇào ele oficias, circulares, comun icações de sen·i
ço, etc.; 

3.0 - Ter em dia o cadastro do pessoal da Secretaria, Biblio
tecas, Muse u Pedagogico e <lo pessoal docente e me-nor das esco
las municipais, registando as notas correspondentes de serviço, li 
cenças, e tc.; 
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±.º-Ter sob sua guarda a copia do catalogo das Bibliotecas e 
Museu municipais; ' 

.). º~Vigiar o exacto cumprimento das condições dos contra · 
tos, tanto fe itos com os fornec edores como com os propriê tarios 
das casas onde estejam instaladas as escolas e Bibliotecas mu ni-
<'1 pa1s. 

2. a Secção- PEDAGOGIA 

Art. 13.0 - A' :2.ª Secção compete: 
l.0 - Formular. de acordo com os Inspectores dos Circulas Es

colares de I ishoa, os horarios em harmonia com as necessidades 
~scolares; 

2 .. 0 - Organisar os processos legais para nomeação, transfercn
ria ou demissão do pessoal docente das escolas oficiais ou as pro 
postas de apos.cntação que hão de ser presentes ao Governo por 
intermedio doe; lnspectores Escolares; 

4.0-Informar os processos r e lativos aos pedidos de licença até 
l i) dias, em cada ano, feitos pelos professores; 

0. º-Elaborar e colecionar todos os trabalhos da estatística do 
Serviço de Instrução Primaria. 

G. 0 - O registo de ma tricu las, frequencia, aproveitame nto e 
pre mias elos alunos das escolas municipais. 

7. 0-0 <lese m penho de todos os trabalhos que. ctirecta ou in
directamente, digam respeito aos assuntos incumbidos a e~ta Sec
ção. 

3. ª Secção- COfHABILIDADE 

Art. 14 .0-A' H.ª Secção compete: 
l.º - A coordenação do orçamento das dcspczas do Serviço de 

Instrução; 
2.0 - A elaboraçao das folhas c.le vencimento elo pessoal da Se

rretaria da Instrução, de pessoal das Ribhotecas, elos professores, 
do pessoal me nor das escola, das rendas de casas dos professores, 
e quaisquer outras para pagamento das dcspezas com o f'nsino pri
maria ou especial; 

3.0-0 exame e conferencia de todas as iacturas de mobiliaria 
escolar e ute nsilios para o exercício e expediente da Secretaria, 
e-scolas, bibliotecas, museu, etc. 

1.º- A organisaçào de uma escrita das despezas realisadas, re
lativa a cada uma das verbas do orçamento; 

õ. 0-A meticulosa conferencia das requisições feitas pela Sec· 
çào de Material Escolar e das facturas apresentadas pelos fornece
dores; 

G.0- 0 desempenho de todos os trabalhos, que directa ou m-
directamenle í"Stejalll r elacioaarlos <'om a contabilidad e; · 
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7.•-- C umprir todas as instruções que pelo vereador ou chefe. 
de Hepartíçâo lhe forem dadas; 

§ unico - A escrita a que se refert' o n. 11 l deste art igo den'" 
estar rigorosam ente escriturada em dia e de ve ser fei ta por forma 
que facilmente se veja o que ha ainda para dispende-r <lt> cada uma 
da <:> verbas autorisadas. 

4.u Secção- MATERI AL ESCOLAR 

Art. lõ. 0 --A ' -±. ª S ecção compete : 
1.0 - 0rganisar e tem se mpre em dia o inventario gf'ra( do mo 

hil iario da Secretaria, das bibliotecas e das escolas; 
2.•--T er escriturados <'m dia os in,·entarios especiais de cada 

uma das escolas, com a nota de todo o movinwnto <1<' entradas t'" 

saídas, tanto pelo que respeita á mobilia como aos utensílios es
colares; 

H.º--Orçar as requ isições e anotá-las com as obser vações, que 
tiver por con,·enientes, tendo sempre em vista a maior economia; 

11·0 - Satisfazer, quando df'vidamente autorisadas, as requisi
ções <los chefes das Secções, do chefe ou director das Bibliotecas 
e as dos r egentes e directores das escolas; 

5.0 - Proceder a elaboração dos cadernos de encargos quf' de
va m ser par a as licitações dos fornecedores; 

6.0 Inspecionar as obras, apropriaçües ou concertos realisa
dos nos edificios e mobilia escolares; 

7.0 --Vigiar pela conservação e instalação da mesma mobilia, 
propondo os meios que tiver por conve nientes para a sua maior 
duração; 

8.0 - Mandar proceder, pelos meios mais convenientes e eco
nomicos, ouvido previamente~ o chefe da Re partição, ás transferen 
cias ou r e messas de rnobiliario e material didactico para as <'Scolas 
assim como a mudança do mobiliai io destas; 

H. 0 - formular anualmC'nte urna con ta especificada das despe
zas miurlas de cada escola; 

§ unico =A s atrihuiçüc~s elo fiscal do Matf'rial Escolar serào fi 
xadas oportunamente. 

CAPITl JLO V 

Disposições gerais 

Art. 16.0
-· Aos chefes dC' Secçl o compete: 

1. º- Dar expediente a todos os assuntos a cargo das respecti
vas Secçees, cI;stribuindo os trabalhos de maneira que o st::rviço 
se faça com a maior prontidão e regularidade; 
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• 
2.C) - Prestar ao chefe da Repartição, aos chefer dos outros ser-

viços especiais as informações que, para o desempenho dos seus 
respectivos trabalhos, lhes forem pedidas; 

3.0 As informações dos chefes de Secção e do bibliotecario 
ou d irector das Bibliotecas Municipais não podem sair da Secre
taria do S erviço de Instrução, sem o V 1·sto ou Co11 formo-me do 
chefe da Repartição, pois é este o responsavel pe rante o vereador; 

4.0 -Manter na melhor ordem e regularidade os trabalhos; fa
zer cumprir quaisquer regulamentos aprovados pda Camara e 
advertir os empregados das suas Secções, que nno cumprirem os 
seus de\·eres, dando parte ao chefe da Sécretaria de Instruçãõ em 
casos de g ravidade; 

5.0 Aos outros empregados compete coadjuvar os chefes da 
Secção, fazendo os ttabalhos que lhes forem distribuídos e de cuj a 
fiel execução são responsaveis, nos termos das ordens que lhes 
tenham sido dadas; 

6.0
- No impedimento dos chefes de Secção fazem as suas ve

zes um dos escriturarios da respectiva Secção, sob proposta san
cionada pelo chefe da Repartição; 

7.0 - -Todas as instruções especiais dadas pelo vereador, com 
referencia ao Serviço de Instrução, devem considerar-se, para to
dos os efe itos, como disposições regulamentares; 

O sr. Abílio Trovisqueira esclarece que o projecto do regula
mento era o quasi o mesmo que constava do processo de sindi
cancia e tinha voltado á Comissão Executiva para o modernizar 
ou -:ttualisar. Desse tra~alho tratara o vereador. do respectivo pe
louro, sr. Magalhães Peixoto. e o chefe do Serviço de Instrução e 
a Comissão Executiva, na penultima sessão, concordara em prin
cipío com esse trabalho e resolver~ submetê-lo á apreciação da 
Camara. 

O sr. Zacarias Gomes de Lima pede a palavra para um re· 
quer~ento e s~ndo-lhe concedida lê e manda para a mesa o re
querilhento seguinte: 

Admitido e submetido á votação é este requerimento deferido 
por unanimidade. 

, O ex.111º sr. presidente submete então á discussão na genera
lidade o projecto do Regulamento do Serviço de Instrução e jun
tamente o n.0 29 do Edital convocatorio, que era a proposta do sr. 
vereador Zacarias Gomes de J .ima, apresentada em sessão de 30 
de Novembre ultimo, para que a Contabilidade, quer dos serviços 
autonomos quer da l.'1, 3.ª e 4.ª R epartições da Camara, fiquem 
subordinadas á 2.ª Repartição \Finanças Municipais) que a fará 
conjugar com a sua contabilidade. 

"Requeiro que entre em discussão, juntamente com o Regula
mento do Serviço de Instrução, o n.0 20 da Ordem do dia. ,, 

. ' 
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O sr. l{odrigues Simões usando da palavra dit: que tinha feito 
uma leitura rapida Jo projectado Regulamento e por isso o conhe
cia nas suas linhas gerais por ele censt ituir uma das peças do pro
cesso de siodicancia ao Serviço de Instrução. H .. econhecera que se 
aquele projecto de regulamento esti\·esse em vigor não se teriam 
dado, pelo menos com a importancia que tiveram, os casos lamen
taveis do conhecimento da vereação. Não era possível discutir-se 
o regulamento na especialidade por falta absoluta qe tempo e por 
isso ele apenas deveria ser apreciado na generalidade, a sua apro
vação na generalidade deve ser com o caracter provisorio. A pri
meira cousa com que não está de acordo é com a denominação dada 
ao regulamento, visto não ser ele destinado mas simplesmente a 
um serviço autonomo. Foi isso que fõra resolvido por proposta sua 
aprovada pela Camara. O autor do trabalho em discussão, sr. Fer
reira Mendes, pessoa inteligente, . tem o desejo de ser chefe de re
partição em lugar de serviço autonomo e por isso em todo o pro 
jecto do regulamento emprega as palavras chefe de repartição, mas 
qnando se trata elo vereador daquele pelouro, clit, chama-lhe ve
reador do Serviço de Instrução, e muito bem, pois é de serviço a 
sua denominaçào, quer quando se trata do vereador quer quando 
se refere ao chefe .. O orador envia cm seguida para a mesa a pro
posta seguinte: 

PROPONHO: 

Que o projectado regulamento em discussão se denomine uRe
gulamento do Serviço Autonomo de Instrução,, e que todas as res
tantes denominações se subordinem a este titulo, pois que, se trata 
de um serviço autonomo e não duma repartição. 

Proponho mais, que este projecto seja aprovado provisoria
mente visto a Camara neo dispôr de tempo para a sua discussão. 

O sr. l<odrigues Simões declara que votada a sua proposta fi
cava votado consequentemente o regulamento nas condições nele 
indicadas. 

A proposta do sr. Rodrigues Simões é submetida á discussão. 
O sr. Magalhães Peixoto decl<ira que de facto não havia tempo 

para discutir o projecto de regulamento na especialidada e declara 
que uma revisão que fizéra aquele trabalho tinha que apresentar 
varias emendas e lê algumas propostas que diz ir enviar para a 
mesa. 

O ex.111º sr. presidente diz· que as proposta~ do sr. l\Iagalhàes 
Peixoto só deviam ser apresentadas quando a discussão do pro
jecto do regulamento fosse posto á discussão na especialidade. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso diz que estava de acordo com a 
proposta do sr. Rodrigues Simões, entendendo que a discussão de -
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veria ser sobre a generalidade apenas, pois não havia tempo para 
estudar esludar e discutir na especialidade o regulamento. 

O ex.m«> sr. presidente põe á votação a proposta do sr. Rodri
gues Simões, que constitue uma questão prévia, send0 apro-
vada. · 

O sr. A bili o Trovisq uejra diz ter tido sempre a opinião de 
que o regulamento só podia ser aprovado com o caracter proviso
rio e apenas ~a generalidade e nesse senticio fõra tomada a reso
lução da Comissão Execu tiva. 

O sr. Magalhães Peixoto volta a referir -se ás suas proposlas 
declarando o ex .m0 presidente que elas não podiam ser apreciadas 
nem votadas visto tratar-se da especialidade do regu lamento. 

O sr. 1\'f agalhães Peixoto observa que se tratava de cmendàs 
que reconhecera necessarias introduzir no regulamento. 

O sr. Rodrigues Simôes diz não ver inconveniente em votar 
a proposta que o sr. Peixoto lêra sobre a redacção da l. ª alínea do 
projeclo do Regulamento do Serviço de Instrução, devendo, po
rém, a sua aprovação ser nos termos da proposta dele orador, isto 
era, com o caracter provisorio. 

O sr. ls;doro Pedro Cardo.o declara que se iam apreciar as 
propostas elo sr. Magalhães Peixoto se entravava a discnssàó na 
espec ialidade e nesse caso ele teria de declarar a sua discordancia 
com algumas delas entre as quais se e ncontravam e que Linha por 
tlm mudar os escriturarios em aman uenses. 

O sr. Rodrigues Simões diz que taml>em não estava de acordo 
com essa e outras propostas mas que entendia que a respeitante 
as btbliotecas podia ser valada como modificação ao projecto e nos 
mesmos termos deste. 

O ex.m'' sr. preside nte depois de declarar que o regulamento 
estava aprovado na generalidade apenas e com o caracter provi
sor io, e que as propost3.s do sr. Magalhães Peixoto só podiam ser 
votada~ nessas condições, manda ler a proposta daquele sr. verea
dor sobre o expe<liente e bibliotecas, que e elo leór seguinte: 

PROPONllO: 

Que a redacção da I .ª alinca elo projeclo do Regulamento da 
Repartiçao do Serviço de Instrução pa::,se a ser a seguiot~ : 

i.:1 c;ecção (Expediente e Bibliotecas} R egisto de correspon
dencia, rcclacção <le informações, oficias, circulares, comunicações 
Je serviço e direcção do Servic..·o das Bibliotecas e Museu." 

Admitida e submetida á votação é aprovada nos termos da 
proposta do sr. Rodrigues Simôes. 

O ex.mo sr. presidenle põe á votação a proposta do sr. Zaca
rias Gomes de I ima, aprese ,tada em RO de Novembro, sobre a su-
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bordinaçáo das contabilidades dos ·serviços autonumo~ e da l,", a.ª 
e i.ª Repartições á ~ . ª Repartição. 

Esta proposta é aprovada por unanimidade. 
O ex.m0 sr. presidente depois de declarar que a aprovação <la 

proposta do sr. Zacarias Gomes de T ima tinha o caracter defini
tivo dá a palavra ao sr. Rodrigues Simees para tratar ~lo orça
mento or:dinario da Receita e Despeza para a gerencia de Hll8. 

O sr. Rodrigues Simces declara que vai expor qual o resul
tado do estudo a que procedera ao orçamento ordmario em dis
cussão devido aos seus colegas que constituiam a comissão de Fa
zenda por motivos varios o não terem podido fazer. Depois de di
zer que pouco tempo tivera para fa zer aquele estudo, o orador par
ticipa que o trabalho para se elaborar o orçamento fora grande 
vjsto as rece itas serem pequenas e as despesas se rem grandes. O 
chefe da 2. ª repa rtição tivera grandes dificuldades em consegHir 
equ ilibrar a receita e a d~spesa, visto aquela ter au mentado e esta 
diminuído. Pa ra conseguir esse equilíbrio incluiu -se em orçamento 
como receita dos terrenos vendaveis 26:1::23;>$64· que foi quanto 
rendera no corrente ano a venda de terrenos. Ora a verdade era 
que se tratava de um ano excepcional e o calculo não fõra feito 
conforme as leis pelo que o orador propunha a red ução daquela 
verba do orçamento á de 117:536$75 que foi quanto rendeu a venda 
de terrenos em 1D1H, base para o seu calculo. Com esta modifica
ção dava um equilibrio no orçamento de LW:678$7H. Procurara 
pois arranjar a receita pois o orçamento não podia ficar desequili
brado e conseguira e como se vê pelos documentos que acompa
nhavam e esclareciam a sua proposta. Causava-lhe estranhesa não 
ver no orçamento o acrescimo de rendimento proveniente pelo au
mento de taxas no votado em Abril para o Matadouro. Votara-se 
então o aumento ao pessoal do Matadouro e par,l fazer face a e::;se 
encargo votara-se tam bem o aumento na tabela de taxas. Com ma
gua viera a saber que a nova tabela não estava em vigor devido á 
l. ª Repartição e se o aumento de salarios ao pessoal se e fcctivara 
fõra porque ele reclamara energicamente. O prejuízo resultante de 
não se pôr a tabela em vigor no tempo competente dera um pre
juízo para o :>0fre Municipal de 10:000$00. Já promovera que a ta
bela começasse a vigorar no principio do auo de Ul l 8 e por isso 
propuzera a inrcriçâo no orçamento da verba <leia resultante na 
importancia de 30:487$29. A verba prevista no orçamento pela 
venda do lixo da cidade era de 50:000f00, ora no corrente ano até 
30 de Novem bro findo produzira já 4:!1:000$06. 1\ 0 principio a admi · 
nistração daquele serviço estava àesorganisada e por isso tendo em 
atenção qu e terá ele ser aumentado o preço dos fretes, propuz o 
aumento na verba orçada de mais 1 5:000~00. Quanto ao rendi
mento do serviço de incendios propõe mais o aumento no orça-
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mento ela verba de 4-:H 1 B$~8 cm ·relação á que nele estava µrevista 
e ainda a imporlancia de ~l ·k80H~Hl proveniente da contribuição 
com que as Companhias e Agencias de Seguros ao concernente 
ano e que não dera entrada no cofre municipal devido tambem ao 
facto da l. ª Repc.trtição ter publicado ;3 ou + mezes depois do que 
devia o edital convocando aquelas companhias a reunirem para 
constituição do grcmio respectivo e divisão entra elas da. cota com 
que tinham de contribuir p;:ira o Serviço de lncendios. Como re
ceita ainda propõe a inclusão de mais a verba de :240:608100 im
portancia a levantar do futuro emprestimo destinado ao subsid io 
transitorio ao pessoal jornaleiro conforme resolução camararia to
mada em 30 de Novembro ultimo. Assim pois, conseguira um au
mento de receita de ~ •1:2HH7G. Se deste aumento de receita se 
deduúr a redução de l 4:G:·1±8$7U nos terrenos vendaveís e 1 J.J.fOO 
<la redução na importancia calculada pelas multas por transgressão 
ao Regulamento do Horario do Trabalho, visto ser quasi nulo este 
rendimento em lHl 7 e que dispensa do escrituraria respectivo ainda 
ficavam :ti3H:89B$07 para fazer face a outras despesas que ia propor . 
. Assim na 1 .ª Repar tição propunha o aumento para o Arquivo Mu
nicipal, pai:; a verba orçamental era insignificante para o fim a que 
se destinava, como se \·erificara iá no corrente ano em que fôra 
necessario. Com respeito á ~. ª Repartição propunha: o aumento de 
despesa de 4.8$00 para melhorar os vencimentos dos escriturarias 
José Antonio da Silva Cardadore e Hernani Ferreira da Silva que 
venciam apenas 216$00 a fim de eles ficarem percebendo 240100, 
ao menos tanto quanto tinham os serventes; o aumento de 30$00 
ao servente Alfredo Eduardo Teixeira, da tesouraria que passará 
a continuo; 7()6$50 resultante do aumento de $10 por dia aos guar
das cobradores e revisores (~ 1 empregados) pois era de toda a jus 
tiça esse aulllento visto terem mais de 8 horas de trabalhb e 60$00 
ao servente interino Manuel de Carvalho. Em virtude de resolução 
da Camara que aumentára o subsidio á Carreira de T iro incluir no 
orçamento a despesa de :2±fi$00. 

O orador refere-se depois ao aumento da despesa na 0. ª Re
partição por ele proposto para melhoria que justifica de vencimen · 
tos a escriturarias e desenhadores na impor~ancia total de {)09f00 
e em seguida declara entender que se impunha o aumento da des
pesa de 10.000$00, visto não poder ser mais, para compra de ma
terial para a 3. ª Repartição, pois a verba inscrita era ridícula não 
corresponde ndo á necessidade imperiosa de ter os pavimentos das 
ruas no devido estado de conservação. O sr. Rodrigues Simões 
faz o confronto entre a verba que a Camara de Paris tem pÍ;(ra a 
conservaçào dos pavimentos das ruas e aquela que a de Lisboa 
usava nos seus orçamentos, isto para mostrar ser esta muito insi
gnificante em relação áquela. 
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Para aqui~ição de terrenos, expropriações e melhoramentos da 
Cidade a verba que se viá no orçamento constituía uma verdadeira 
miseria para uma capital de um paiz civilisado e por isso propunha 
mais 28:8;30$00 e se mais não propunha era porque as finanças mu
nicipais não o permitiam. 

Quanto ao Serviço de Instrução tambem incluía um aumento 
de despesa de 8:000$00 para subsidio transitotio ao pessoal menor 
das escolas, votado pela Camara ultimamente. 

Para o Serviço de Incendios o aumento da despesa que pro
punha era de 2:190$00 para pagamento a 10 bombeiros permanen
tes atingidos com a resolução sobre a subvenção aos operarias e 
jornaleiros. Para pagamento do referido subsidio ao pessoal jorna
leiro a verba que propunha era de 240:6B8$00. O aumento pois na 
despesa por e le orador proposto era 2~H:80~$30. lVIas tambem na 
despesa propunha redução. Assim na l. ª Repartição propunha a 
redução das gratificações de 90$00 aos escJiturarios João Gualberto 
da Silva Bastos e João F. Ferreri de Gusmão, visto elas não se 
justificarem, pois fatem trabal~o de escriturarias, isto é, conforme 
as suas categorias e dentro das horas regu1amentares e a redução 
de f>H$00 que ao escríturario Julio Cascaes, em serviço no Arquivo 
:\Iunic~pal astava inscrito a mais no orçamento para 1~118 em rela
ção ao actual. Esse aumento proposto não tinha justificação, visto 
tratar-se de um rndividuo de avaaçada idade que p.Juco ou nada 
produzia estando mais em condições de descançar do que de tra
balhar. Sendo contractado a Camara podia dispensa-lo mas isso 
nào faria. 

Na ~.ª Repartição eliminado do orçamento, M>~OO para traba-
1 hos extraordinarios no 6.0 cemiterio (Lumiar) visto que ali, mesmo 
o serviço ordinario devia ser pow.:o; 7i3~00 correspondente á quan
tia de $03 por dia atribuída por engano a 4 ajudantes de fiscais; 
H50f 00 na \.'erba do pessoal das feiras que presentemente estavam 
reduzidas a uma; 2:000$00 de subsídios a cantinas escolares pois 
muitas delas ainda não estão instaladas nem o ficarão a não ser no 
principio do ano lectivo; 17:303$33 na verba do Parque Eduardo VII 
que tõra proposta, n l o havendo o receio de ter de aumentar a 
verba de receita que ficava inscrita no orçamento, visto que se tal 
facto se der é porque a receita aumentava e então passaria a verba 
para face a esse encargo; 1±±100 para pagamento ao encarregado 
elo serviço do Regulamento do Horario do Trabalho no corrente 
ano, visto o serviço não ser por assim <li.ter nenhum e por iss•) 
poder ser executado na l. ª Repartição, secção do expediente. 

Na G.ª Hepartição tambem encontrou reduções a fazer na des
pesa e as~im propõe que se elimine as verbas de t80$00, 180100 e 
72$00 de gratificações aos amanuenses João Machado e aos escri
tu,rar;os ~vlanuel Correia e José de Lima, que não se justificavam, 

27 
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' pois desempenhavam as suas funções ás horas regulamentares e os 
serviços que se faziam eram os da sua categoria, não se podendo 
admitir o argumento de que escreviam á maquina. Tambem propõe 
a e liminação: das importancias de 423,00 que destinada ao apare
lhador adido David Antonio, por est;;> ter falecido: de 1:100$00 na 
verba de lO:OOOfOO paaa o pessoal aduenticio, ou st,ja 10 º/o desta 
importancia correspondente ás falhas; 180$00 de aluguer de conta · 
dor e outras despesas necessarias nos Postos Fotometricos visto 
estes não funcionarem e :'"500$00 para t.rnnsporte de pessoal. Não 
propuzera a eliminação dos tres fotometristas que nada tinham a 
fazer nos Postos Fotometricos visto não haver gás, porque segundo 
a informação o chefe da H. ª Repartição um deles tinha a seu cargo 
a iluminoçào e os outros dois estavam procedendo á elaboração 
do cadastro dos candieiros. A denominação é que devia ser outra. 

A inda referindo-se a gratificações o orador diz que eliminara 
algumas que não ttnham justificação, e tanto mais 1ue o pessoal 
contractado tinha aumentado de uma forma extraordinaria e assim 
não era necessario trabalhar fora das horas regulamentares. E1·a 
contrario a gratificações, que . só em casos muito excecionaes se 
deveria conceder, porque elas dadas sem razão alguma designa
vam a indisciplina nos serviços e er3 claro que os que se encon
travam nas mesmas condições dos beneficiados tambem queriam. 
Se tivesse tido tempo teria feito um trabalho mais completo no 
respeitante a gratificações. Em seguida o orador faz o confronto 
entre a quantidade de pessoal contractado que existia em 1913 
com a classificação de escriturarios contractados e j ornaleiros em 
serviço especial e aquela que existia no corrente ano como escri
turarios contraqados. Na 1. ª Repartição existiam n, sendo 8 na 
Secretaria e l no Arquivo e presentemen.te existem 23, sendo l~ 
na Secretaria, 2 no Arquivo e 2 na Policia Municipal. Na 2.ª Re
partição existiam 39, 10 na Contabilidade, 16 nas Contribuições, 
l na Tesouraria, 2 no 1. 0 cemiterio, 7 nas Aferições, 2 no 2.0 ce
miterio e 1 no 4. 0 e actualmente havia .)2, sendo 14 na Contabili
<.fade, 22 nas Contribuições, 1 na Tesouraria, 4 nas Aferições, 4 no 
J .º cemiterio, 2 no 2.0

, 2 no 3.0
, 2 no 4. 0 e 1 no 6. 0 

Na 3.ª R epartição existem 27, sendo 8 nos Serviços Gerais e 
19 na Virção e actualmente existem 40, sendo 26 nos Serviços Ge
rais, 11 na Viação e 3 nas Aguas. Quanto á 4.ª Repartição (Servi
ços Gerais) tinha ela 16 e tem presentemente 19. Continuando a 
indicar as reduções que propuzera nas despesas, diz, que quanto 
á ':i-}

1 Repartição apenas fizera a redução de 1:24:6$14 assim deno
minada: 244~0 para 4 inspectores de jardins cargos que nao se 
justificavam, ôõ2$14 de aumento ao pessoal jornaleiro e 350$00 
para a acquisiçào de uma galera para transporte de materiais. 

Passando aos Serviços Autonomos, o sr. Rodrigues Simões 

• 
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declara que nos Matadouros a redução nas despesas que propunha 
era de 4:U32$00. JLstifica aquela redução e diz que antes de a pro
por informara-se por pessoa competente sobre se era ou não jus
tificado o seu modo de ver. 

Quanto á Fiscalisação Sanitaria das Carnes a redução é ape
nas de 210$00 para transporte ao Inspector Sanitario e ao ajudante 
ao P 1)ÇO do Bispo assunto já ventilado noutra sessão. Para se pa
garem transportes áqueles empregados, .diz o orador, tinha de se 
pagar a todos os outros seus colegas de igual categoria. Tambem 
no Serviço de ] .impesa e Regas elimioava 400$00 para transporte 
ao pessoal e no de Instrução 12: 130n00 assim denominada: 900$00 
e 080, 00 respectivamente ao 1. 0 oficial Joaquim José Frota e ao 
escrituraria Abel Nunes da Silva Cordeiro, que a Camara resol
vera fosse demitido em vittude do resultado da sindicancia feita 
:iquele Se rviço; 180100 de gratificação ao professor Manuel Este
ves Carrilho, por desempenhar ao que parece as funções de se
cretario do vereador do respectivo pelouro, cargo perfeitamente 
dispensavel pois não consta que qualquer outro vereador a não 
ser o presidente da Comissão Executiva tenha secretario particular 
H00,100 serviços ex traordinarios; 10:000,00 para cantinas privativas 
das escolas municipais e 400$00 para renda de casa. O orador jus
tifica largamente estas reduções e bem assim as que propuhha de 
l f 20 no Serviço de Incendios. 

Quanto á verba nas administrações dos bairros para subven
\:àü extraordinaria, na i mportancia de l :7:33$6') ja noutra sessão 
dedarara que esse encargo não pertencia á Camara e quanto ao 
s ubsidio transitorio á policia da ~-!:1 esq uadra na importancia de 
':2:0-U3$00 entendia que efa deveria desaparecer p')r ter sido substi
tgida pela subvenção do decreto n.0 13;~,>g de Junho ultimo. A re
dução total nas despesas e ra· pois de õH:4 L-1:$33 como se via na sua 
proposta. Cone] ue o orador por ·, elogiar todos os chefes de repar
tição e empregados pe la vontade que mostraram e m o auxiliar no 
desempenho da sua missão e sem desprimor para qualquer outro 
funcionario declara que não podia deixar de especialisar o 1." ofi
cial da 2. ª Repartiç~o sr. Nuno Freire, ao qual já por mais de uma 
ve/,, se tinha referido co m louvor. Poucas ve3es tem encontrado 
.-)JTiprega<los como aquele, diz o orador, e a Camara devia trata-lo 
com o carinho que ele meaece . De sorriso nos labios está sempre 
pronto a trabalhar e o seg serviço execu tado com inteligencia, po
deria ser visto. Varias vezes tem tido necessidade de se dirigir 
áquele empregado e sempre nele tem encüntrado um cooperador 
leal. Conclue o sr. Rodrigues Simões por prestar a sua sincera ho
menagem ao 1. º oficial Nuno Freire . 

O ex.111º sr. presidente ainda lê novamente a proposta do sr. Ro
drigues Simões e submete-a á discussão. 
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O sr. Zacarias Gomes de Lima elogia o trabalho apresentado 
pelu sr. Rodrigues Simões, declarando qge a execução dei; fôra 
um belo .erviço que s. ex.'' acabava de prestar á Camara. Em nome 
dos munícipes de 1 isboa devia o sr. Rodrigues S iinões receber os 
agradecimentos e por parte dele orador o seu aplauso. O sr. Za
carias Gomes de Lima em seguida manda para a mesa a seguinte 
proposta que justifica: 

,.considerando que é em demasia exíguo o vencimento fixado 
para o 2. 0 vice-inspector dos Matadouros, o qua1 sendo apenas de 
;)00$00 é ainda inferior ao do mestre da matança que vence 1$õ0 
por dia ou sejam 547f50 por ano. 

PROPONHO:-

Que o vencimento do refe rido lugar de 2.0 inspector dos Ma
tadouros seja elevado a 600$00 anuais, equiparando-se assim ao 
:2.º oficial dos quadros da Camara." 

Continuando no uso da palavra o sr. Zacarias Gomes de Lima, 
diz que desde que a Contabilidade dos Serviços Autonomos fica 
subordinado á 2.ª I~ epartiçào entendia que no Serviço de Instru
ção deveria ficar ali colocado \lm empregado competente e nessa 
ordem de ideias lê e envia pare;i a mesa a proposta seguinte: 

uProponho que, em substituição de um dos lugares de 1.8 ofi
cial do Serviço de Instrução, se crie um lugar de 2.0 oficial, sendo 
provido nele o amanuense da 2.ª Repartição, Joaquim Salgueiro 
Rego, que foi um auxiliar valioso no trabalho na sindicancia ao 
mesmo serviço pelo que foi louvado por esta Camara. •1 

Ambas as propostas referidas do sr. Zacarias Gomes de Lima 
são admitidas e submetidas á discussão. 

O sr. Abílio Trovisqueira agradece tambem ao sr. Rodrigo 
Simões o se u valioso trabalho e declara concordar plenamente 
com as emendas apresentadas. 

O sr. Magalhães Peixoto depois de elogiar o trabalho apresen
tado pelo sr. Rodrigues Simões reedita as considerações que fi
zera em ter para justificar as gratificações ao sr. Gusmão e Silva 
Bastos enviado para a mesa a proposta seguinte: 

"Proponho que sejnm mantidas as gratificações aos funciona
rias da Secção dos Contractos João Feio Ferreri de Gusmão e João 
Gualberto da Silva Bastos.11 

O orador continuando no uso da palavra tambem declara que 
era merecida a gratificação ao professor sr. Manuel Esteves Carri
lho que em comissão trabalhava no Serviço de Instrução onde es
tava privado d<:: dias de ferias, õ. ª~ feiras em que os professores 
nào tinham de trabalhar. Envia para a mesa aois, a proposta se
g uiute: 
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"Proponho que seja mantida a gratificação mensâl de H5f 00 ao 
professor Manuel Esteves Carrilho que presta se rviço e m comissão 
na Re partição de Instrução.,, 

A inda o sr. Magalhães Peixoto trata da verba orçamental des
tinada ft criação de cantinas privativas das escolas primarias de 
Lisboa declarando que e la deve ria ser mantida e envia para a 
mesa a proposta seguinte: 

"Proponho que seja mantida a verba orçada de 16:000$00 es
cudos destinada a criar cantinas pri vativas das escolas primarias 
oficiais .,, 

O sr. Zacarias Gomes de Lima ainda passa a justificar a sua 
proposta com respeito ao sr. Salgueiro R ego. · 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso faz os mais ra,:;gados e logios ao 
trabalho produzido pelo s r . R odrigues Simões em algumas horas, 
quando ele orador para experiencia propria sabia que para se fa
fazer um estudo conscencioso se levaria muitos dias. Só com as 
qualidedes especieis do sr. Rodrigues S imões se podia em tão 
pouco tempo ter proeuzido uma obra completa. Lame nta que o seu 
partido te ndo entrado pelo caminho da reeleição de alguns verea
dores não ti vesse incluído na lista da futura vereação o nome 
daquele seu colega pois o sr. Rodrigues Simões. 

O orador pede e m seguida esclarecime ntos âcerca da mudan ça 
do Serviço de Instrução para o edificio dos Paços do Concelho, la
menta que se tivessem dado alguns casos lame ntaveis apontados 
pelo sr. Rodrigues Simões . 

Os s rs. Abílio Trovisqueira e Rodrigues S imões expõem ara
zão porque o Serviço de Instrução não fõra para o edificio da es
cola n. 0 l. Mas a razão tinha s ido a inspeção escolar se conservar 
na casa para onde aquele serviço devia ir. 

O sr. Rodrigues Simões ainda envia para a mesa ~ proposta 
seguinte que é admitida: 

"Proponho que se inclua no orçamento de despesa a verba d e 
11 3, 95 sob rubrica de Dtºreitos d~ Encár e, destinada a reembolsar 
o funcionaria Antonio Maria Ferreira Mendes da importancia que 
a mais lhe foi descontado no seu vencime nto para pagamento dos 
ditos direitos de encarte. 

Igual importancia dev er á ser deduzida na importancia inscri
ta, sob a rubr ica A q 1iú ç o de Te renf's e Expropn:ações.11 

O ex.mº sr. presidente encer ra a sessão eram 23 horas e 55 
minutos. 

A mesa: Joâo Carl s A lberto da rosta Gomes, presidente: Se~ 
has!t"ào M estre dos Santos, servindo de 1. 0 secretario C' Alhrm o Bar
bosa, servindo ele 2. 0 secretario. 

( 
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35.a 

. ' 
Sessão extraor dinaria de ,'H d l:' Oeze mbro de 1917 

No dia 31 de Deze mbro de 1~17, pelas lô horas, realisou-se a 
sessão extraordinaría deste dia da Camara Municipal de f isboa, 
que foi aberta pelo cidadão Presidente João Carlos Alberto do 
Costa Gomes, estando presentes os cidadãos Antonio d~ Couto 
Ahreu, 1.0 Secretario, Albano Barbosa, ~ . º Secretario, Abílio Tro
visqueira, Antonio Moraes dos Santos, A ug-usto Cesar Magalhã~s 
P eixoto, Aurelio Amaro Diniz, Custodio José de Araujo e Sá, 
Demctrio Simão Gomes, Feliciano Rodrigues de Sousa, Frederico 
Sequeira Lopes, Guilherme Correia Saraiva L ima, Isidoro Pedro 
Cardoso, Jacinto José Ribeiro, João Antonio dos Santos, João da 
Cruz David e Silva, João Esteves Ribeiro da Silva, Joaquim Duarte 
F ernão Pires, Joaquim Rodrigues Simões, José Ferreira de Sousa 
Lima Bayard,José 1 uiz Gomes Heleno, Manuel Joaquim dos Santos, 
Sebastião Mestre dos 5antos, Vasco Dias Martins Galvão, Virgílio 
Saque, Zacarias Gomes de Lima. 

Faltaram a esta sessão os srs. Altredo Augusto P into, Antonio 
Germano da F onseca Di~s, Custodio R odrigues dos Santos Neto, 
Ernesto Julio Navarro, Ernesto Beleia de Andrade, Fernando Bre
derode, Francisco Candido da Conceição, Francisco Nunes Guerra, 
I Ienrique Pires Sanguinetti, Jaime Ernesto 5alazar d'Eça e Sousa, 
Jaime Ferreira de Almeida, João Pedro dr A lmeida, Joaquim da 
Cruz Leiria, José ele Andrade, José Carlos Trilho, José da Costa 
Pina, José Egídio Marques, José F lorencio de Sousa Castelo Branco, 
José Gregorio Fernandes, José Maria Batista, José Martins Alves, 
José Martins Ferreira, Luiz Antonio Marques, Luiz Julio da Cruz, 
Manuel Fabeiro Portas, Manuel Gustavo Bordalo Pinheiro, Manuel. 
Vaz Isidoro Costa e Raul de Almeida Carmo. 

P elo 1.0 Secretario sr. Antonio de Couto Abreu foi lida a arta• 
da sessão de ~8 de Dezemb14

0 do corrente ano, a qual sendo posta 
á votação pelo cidadão Presidente, é aprovada por unanim i
dade. 

O sr. Rodrigues Simões, usando logo em seguida da palavra, 
' 'lê e envia para a. mesa a s~guinte proposta que justifica: 

"Substituição do N.0 4:.0 da m! nha proposta sobre os Quadros 
do pessoal da 3.ª e. 4.ª Repartições, aprovada na sessão de 2~ do 
corrente proponho o seguinte: 

"4.0 Que estes legares sejam preenchidos pelos empregados 
da 3.ª ou -1.ª Repartições respectivamente' e conforme as eternais 
resoluções anteriormente tomadas''· 

Açlmitida e submetida á votação esta proposta, vis to nenhum 
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Sr. Veteador desejar usar sobre ela da palavra, é aprovada por 
unaQÍmidade. 

O Ex. 111º Sr. Presidente declara continuar em discussão o 
orçamento ordinario de receita e despeza para o ano de HI 18. 

O Sr. Magalhães Peixoto dá explicações ao Sr. Isidoro Pedro 
Cardoso sobre a razão porque o serviço de Instrução tivera de ser 
instalado no edificio dos Paços do Concelho, declarando que essa 
instalação tinha o caracter provisorio. . 

O Sr. Zacarias Gomes de Lima pede autorisação para substi
tuir ·a sua proposta apresentada na sessão anterior para se criar 
um logar de 2.0 oficial no Serviço de Instrução e nele colocado o 
amanuense Joaquim Salgueiro Rego, pela seguinte: 

"1.0 - Que sejam extintos os dois legares de 1.0 oficial do 
quadro de Serviço de Instrução e que, cm sua substituição, se 
criem dois legares de 2. 0 oficial; 

2. 0 
- - Que um desses legares de 2.0 oficial seja exercido pelo 

1.0 oficial .Joaquim Pedro D ias, continuando, todavia, a perceber o 
seu actual vencimento e para o outro seja nomeado o amanuense 
de 2.ª Repartição Joaquim Salgueiro Rego; 

3.0 
- Qut:, propondo o Sr. Vereador Simões a eliminação no 

orçamento em discussão do vencimento correspondente a um dos 
ditos legares de 1.0 oficial, se inclua no mesmo orçamento a verba 
GOOJOO destinados ao vencimento de um 2.0 oficial, deduzindo ·se 
egual quantia na verba inscrita sob a rubrica de Aquis. ç~o ri.e terr//
uos ~ expropn:ações•1. 

A Camara consultada autorisa a substituição, pelo que o ~r. 
Zacarias Gomes de Lima retira a sua proposta e envia para a mesa 
a que acabava de lêr. 

O Sr. Rodrigues Simões agradece as amaveis referencias qut· 
lhe foram feitas em virtuçle do trabalho que ap-rescntára sobre o 
orçamento ordinario para 1918. Em seguida analisa as propostas 
que o Sr. Magalhães Peixoto lêra na intenção de as mandar para 
a mesa, proposta com as quaes o orador declara não estar em 
absoluto ele acordo. Tratando da gratificação ao professor Carrilho, 
diz que ela não tinha justificação alguma. Entendia que o Sr. 
Carrilho ou era professor ou empregado e estava convencido que 
os seus serviços como e'llpregado eram dispensaveis. Mantem a 
sua proposta ácerca dos srs. Gusmão e Bastos, pois entendia que 
os contractados se merecem mais contractem-se por quántia supe
rior áquela que percebem e não só lhes dá gratificações. Tambem 
defende a sua proposta na parte respeitante a cantinas por enten
der que elas não se iam instalar no meio do ano lectivo e não 
porque não fôsse como todos sabiam um defensor de cantinas, 
pois até fõra ele o fundador da melhor cantina de Lisboa. f) contos 
bastavam no presente momento· O orador dedara <"Star ele acordo 
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com a proposta que acaba de apresentar o Sr. Zacarias Gomes de 
I ima com respeito ao empregado S algu eiro Rego e conclue. en
viando para a me:;;a a seguinte proposta qu e justi fica larg·amente : 

,,Proponho que os vencimentos de l."xer cicio dos desenhadores 
de l.ª, 2.ª e 3.ª classes das 3.ª e 4.ª Re partições sejam os seguintes: 

Desen hadores de l.ª classe ........... . ,, 11 2. 3 
li 

" 11 i.3 .ª li 

100$00 
lOOfOO 

"º' ºº 
Esta proposta não será aplicada ao desenhador de l. ª classe, 

Sr. Eduardo Manue l elos Santos, porque a totalidade dos venci. 
mentos que actualmente percebe ser em eguaes ao qu <:' acima se 
propõe para a respectiva classe. 

. A alteração no Orçamento será regulada pela verba ,, Expro
priações,, 

O Sr. Isidoro Pedro Cardoso agradece as explicaçõe-s do 
Sr. Magalhães Peixoto ácerca da mudança, com o caracter pro\·i
sorio, do S erviço de Instrução, lamentando, porém, que devido a 
esse facto se tivesse desalojado a presidcncia da Camara, que nem 
sequer segundo lhe constava fóra ou vida. 

O Ex.mº Sr Presidente declara que o Ex.mº Sr. Presidente da 
Comissão Executiva encontrando-o uma manhã na escadaria dos 
Paços do Concelho, o informára que devido a ter de ir para este 
Pdificio a Repartição de Instrução tin i a sido instalado o seu Gabi
nete no dele orador. Respondera então ao Sr. Presidente da 
Comissão Executiva que não se devia ter procedido por aqu t" la 
forma. 

O Sr. Magalhães Peixoto volta a defender as suas propostas. 
Encerrado o debate o Ex.mo Sr. Presidente submete cm pri

meiro logar á votação a proposta do 5r. Rodrigues Simões, para 
se incluir no orçamento 113$95 a fim de ser ree mbolsado o f uncio
nario Sr. Antonio Maria Ferreira Mendes, daquela importancia, 
indevidamente descontada para Direitos tJ'e Eucarle. 

A provada por unanimidade esta proposta, o Ex.010 Sr. Pr~
sidente põe á votação a proposta do Sr. Zacarias Gomes de Lima, 
que trata. d~ nomeação do Sr. Salgueiro Rego como 2. 0 oficial 
para o Serviço de Instrução 

Esta proposta tambem é aprovada, pelo que o Sr. Presidente, 
depois de declarar que a referida nomeação devia ser considerada 
coll}o uma indicação do cargo da Carnara para a Comissão Exe
cutiva, submete á votação a proposta do Sr. Magalhães Peixoto, 
para ser mantida a gratificação de 13$00 ao professor Carrilho, 
a qual é regeitada por maioria, pois lhe dá a sua aprovação apenas 
o Sr. Magalhães P eixoto. 
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Posta pela Presidencia á \·atação a proposta do Sr. l\l'agalhaes 
Peixoto para se manterem as gratificações aos emp regados con
tractados Ferreira de Gusmão e Silva Bastos é aprovada 

A proposta tambem do Sr. Magalhães Peixoto para se manter 
no orçamrnto a verba de 1:'>:000$0() para cantina~ pri vati \'as elas 
escolas primarias oficiaf's é submetida á votação e r<"geitada por 
unanimidade . 

A proposta <lo Sr. Hodrigues S ímõf's sobre os \·encímentos 
de exercício dos desenhadores da 3 ª e 'J.. :i Repartições, que t; pela 
presidencia posta á vo tação, é aprovada por unanimidade. 

Submete em seguida a presidencia á votação a proposta elo 
Sr. Zacarias (;ornes de 1 ima para se elevar o vencimento <lo ~.º 
Inspector dos Matadouros a (i00$00 anuaes, Sf'ndo aprovada por 
unanimidade . 

O Ex.mº S r. Pre~iden te põe á votação a proposta do Sr J~o
clrigues Simões ácerca do orçamento ordinario, e apresentada logo 
que este foi submetido â d iscussão, mas com as alterações resul
tantes das deliberações anLcriorment<" tomadas sobre o assun to 
n e-sta sessão. 

A referida proposta com as alteraçôes indicadas pela Presi-
clencia é aprovada. · 

E' por fim submetido á votação o orçamento ordinario de R~
ceita e Despeza para o corrente ano, com as modificações resul
tantes das delibe rações anteriormente toma.das n('Sta sessao, sendo 
aprovada. 

O Sr. Fernão Pires e nvia para a mesa o seguinte rcqut"rÍ· 
mento: 

11 Requeiro que entre já em discussão os N.05 IH e l~ da tahela 
flos a ssuntos a tratar nestá sessão". 

Deferido este requerimento o Ex.010 Sr. Presidente diz qur. o 
N.º 18 do Edital Convocatono diz r espeito ao requf'rimento em 
que Carlos dos Santos Pedro~o, antigo continuo da R e partição do 
Deposito de Material Escolar, pede que o seu vencimento seja 
equiparado aos dos demais continues municipaes . 

Em seguida é lido na mesa o seguinte parecer da Comissão 
de Fazenda ácerca do requerimento supracitado: 

A Comissão de Finanças apreciando o requerimento do Sr. 
Carlos dos Santos P edroso, antigo continuo da Repartição do De
posito de Material Escolar e atendendo á sua antiguidade, zek1 e 
probidade no desempenho das suas funções, como é confirmado 
pelo Chefe da R epartição de Instrução Sr. F erre ira Mendes, é de
parecer que o se u vencimento seja equ iparado ao dos continuo~>' 
que vencem vinte cinco escudos mensaes. Julga esta Comissão que 
a Camara pratica um acto de Justiça deferindo o pedido do reque
rente,, . 
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Submetido á discussão este parecer , como sobre ele nenhum 
Sr. Vereador deseje usar da palavra, é posto á votação, sendo 
aprovado por unanimidade. . 

O N.º l H dos ass nntos dados para antes d/l ordem do di·a diz 
o Ex.mº Sr. Presidente, é respeitante a um requerimento em que o 
servente c0ntratado, José da Costa Gomes,. pede que lhe deem 
a classificação de Corrf.in Mumápal. 

Subme'tido á discussão o referido requerimento, usa da pala\Ta 
o Sr. Rodrigues Simões , que analisa aquele documento minuciosa
mente, começando por declarar que não punha e m duvida o zelo 
do servente contratado Sr. José Gomes, mas o que via era que
sendo ele um empregado dos mais modernos usava d .~ pouca ama
bilidade para com os seus colegas, alguns com muitos anos de
serviço. O requerente vinha lembrar a necessidade de se criar o 
·togar de Correio M uwicípaL para nele ser provido. Ora a criação 
de- legares só competia á Camara, compreendia que a Comissão 
Executiva pe nsa em mostrar á Camara a ccnveniencia de cri ar 
um legar, mais um servente é que não compreendia e por isso 
não dava o seu voto para o deferimento do requerimento. Mas não 
era só esse o motivo porque o indeferira. Assim o Sr. José da 
Costa Gomes declara que era de uma grande discrição, sendo por 
vezes portador de ordens verbaes de bastante responsabtlidade e de 
grande rl'ser11a para f óra do edzfiúo . Isto era fantastico e inacredi
tavel lfl Pois então a Comissão Executiva ou os srs. Vereadore~ 
davam ordens verbaes e de grande reserva a um servente ?! Não 
quer acreditar em que tal alegação, para se conseguir t.ma no
meação, seja v e-rdadeira. Conclue o orador por declarar que não 
dava o seu voto ao deferimento do pedido do Sr. José da Costa 
( ;ornes, pelos motivos apresentados. 

O Sr. A hilio Trovisqueira declara que a Comissão Executiva 
não deferira o requerimento em discussão limitando-se a envia-lo 
para a Camara por ser assunto da sua exclush·a compctencia. Não 
é verdade que ele ou qualquer seu colega dessem ordens verbaes 
aos serventes. 

Foi força de expressão do requerente. 
O Sr. Fernão Pires diz te r requerido para o requerimento 

entrar na discussão por julgar que se tratava de um legar que a 
C:omissão Executiva entendia necessario que se criasse, ignorando 
que D alvitre ou indicação partia de um empregado. Não podia, 
pois, dar o seu voto ao deferimento do Sr . .losé da Costa Gomes. 

Submetido por fim o requerimento do S r. Costa Gomes á vo
·taçào, é indeferido. 

O S r. Fernão Pires envia para a mesa o seguinte requerimento: 
Admitido e submetido á votação é apro- · 

vado. 
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"Requeiro que entre desde já em discussão o N .•~O elos assun
tos dados para serem disc utidos nesta sessào11. 

O Sr. Presidente esclarece que o N. 0 20 do Edital Convoca
torio diz r espeito ao processo organisado em virtude de um reque
rimento do Sr. João Antunes Dias, Chefe contratado da Estação 
Ocidental do Serviço de r impeza e Regas, que alegando razões 

. varias, diz que tendo o vencimento anual de 4f>0$00 acumula esse 
serviço com o de Ins pector do 0. 0 Oistricto , de que resultava uma 
economia para o cofre municipal de :}0$00 e pede por isso que lhl" 
seja abonada a diferença entre o seu \'encimento e o de 500~00 
que percebiam os empregados que exerce m funções de inspectort'S 
d e Distri cto. Em seguida é na mesa lido o seguinte parecer da 
Comissão do Contencios:>, b qual é submetido á disc11ssào: 

"Téndo sido a Comissão do Contencioso ouvida para dar pare
cc: r a _,um re querimento de João Antunes Dias pedincio que lhe seja 
abonada anualmente a quantia de 00$00 escudos como diferença de~ 
vencimento entre o seu ordenado de -+•)0~00 escudos que rece b~ 
como chefe da Estação Ocidental do Serviço de l impeza e R egas, 
e o ordenado de õOOfOO escudos corno Inspector do 0. 0 Districto 
do mesmo ramo de serviço, lugar que acumula desde l de FevC"
reiro de 1907 C' achando se junto ao dito requerimento a informa
ção N.0 113 do Serviço de l .impeza e Regas assinada por José 
Antunes Pinto (pelo Dírectol'} favorave l á pretensão do requerente; 
tendo em vista apenas os antccedcJntes indicados na informação 
supra e sendo norma até esta data seguida o abonar-se a difere nça 
de vencimentos quando um func ionaria ocupa temporariamente um 
legar de categoria superior á s ua. Esta Comissão é de parecer qut
o requerimento de João Antune$ Dias, sobre que tem de dar a sua 
opinião, deve ser deferido. 

A Comissão do Conte ncioso manifesta o seu desejo de numa 
futura r eorganisaçào de quadros do pessoal se evitem as acumula
ções de funções dos quaes resultem abonos de difere nça de ven
cimento, e que, bem assim, esta Camara delibere não mais abonar 
qualquer diferença de vencimento a f uncionarios que se encontrem 
e m identicas circunstancias do requerente, por quanto nada obrig·a 
a esse abono a não ser a praxe até agora estabelecida errone-~
mente e que convem revogar por deliberação11. 

O Sr. Rodrigues S imões usando da palavra lê e envia para a 
mesa a proposta segu~nte : 

"Proponho que seja de ferido o requerimento de João Augusto 
Dias, para lhe ser abonada a quantia de 50f 00 anuais pelas razões 
que alega, a partir do dia l de Janeiro de UHB, sem direito a 
qalq uuer r e muneração anterior". 

Admitid.a esta proposta é submetida á discussão juntai:nente 
com o -parecer . 
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Como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra o Ex.mo 
Sr. Presidente submete a proposta do Sr. Rodrigues Simões á vo
tação, sendo aprova1a por unanimidade. 

O Ex.mº Sr. Presidente declara estar prejudicado o parecer e 
deferido o req\ierimento nos ter.nos da proposta do Sr. Rodrig_ues 
S imões. 

O Ex .mo Sir. Presidente diz que em virtude do pedido feito 
pela Comissão Executiva em virtude da r esolução por ela tomada 
em su3 ses!:>àO de 27 do corrente, incluira-se nos assuntos para 
01-d,·m d ' dia o pedido de subsidio da Associação dos Empregados 
elo Comercio e Industria para a construção de uma nova séde na 
rua da Palma. Fm segu ida manda lêr a seguinte proposta emanada 
da Comissão Executiva que su b1~ete á discussão. 

11Sendo a Associação de Socorros Mutues dos Empregados 
no Comercio f" Industria como dos que mais relevantes serviços 
tem prestado a e<; ta · cidade dentro da esfera da sua acção, feitos 
pelos quaes os Poderes Superiores já tiveram ensejo de ·O galar
doar com a medal ha de prata Municipal e Colar da Torre Espada, 
distinção que bem prova a grandeza dos serviços que tem prestado; 

Considerando que esta Associação é a que maior quota pGtga 
aos seus subsidiados, o que Jhe permite viver com mais desafogo 
f' hem estar; 

Considerando que este facto é factor primacial, que impede 
uma capitalisação, que abra um futuro desafogo a esta benemerita 
Associação; 

Considerando que é avultado o capital que vai dispender com 
a construção da sua nova séde, que muito vem contribuir para a 
descongestionação dos hospitais civis de T is boa, que já não che 
gam para o momento de desastre da cidade; 

Considerando que este desvio de concorrencia dos hospitais 
do Estado reve rterá em favôr da classe menos abastada que hoje 
teem por vezes dificuldades no seu internato nos hospitais propo
nho que a começar no proximo ano seja incluída no orçamento or
rlinario municipal a quantia de 1100$00 a verba igual nos anos 
seguintes, até prefazer o total de ô:000$00 a titulo de subsidio para 
construção do edificio da séde da mesma Associação, que hem 
merece este auxilio do Município de Lisboa" . 

Defende a proposta do Sr. Rodrigues Simões, que expõe 
quanto o pedi<lo da Associação· era justo. A Associação adquiriu 
um terreno por preço elevado e para a sua instalação tinha de 
vender parte dei~ com .o preju_izo aproximado de () c ... ontos. . . 

O Sr. Martins Galvão d1scorda em que se de o subs1d10 a 
uma instituição rica. 

O sr. Trovisqueira expõe desenvolvidamente o assunto e 
reeditando os considerandos da proposta em discussão, 



31 DE· DEzE~rnRo DÊ 1917 429 
---------·---'- ·------

O sr . l\ilestrc dos Santos tambem deíen<l e a µro posta di tendo 
não se tratar de uma esmola. 

O sr. Feliciano de Sousa diz r1ue a proposta do sr. Trovis
queira, em discussão, fora apresentada em sessão da Comissão 
Executiva e ele orador aprovára-a, tendo-se usado du mesmo tra
tamento com instituições identicas e merecedoras do auxilio da 
Camara. Conclue declarando dar o seu voto á proposta. 

O sr. Rodrigues Simões ainda volta a usar da palavra para 
mostrar quanto o pedido da Associaçào dos Empregados do Co 
mercio e Industria era justo. 

O sr. Martins Galvão declara que em vista do exposto pelo 
sr. Rodrigues Simões, daria tarn bem o seu voto ú proposta em 
discussão. 

Como mais nenhum sr. vereador deseje usar da palavra, o 
Ex',inº sr. presiden te submete a referida proposta á votação, sendu 
aprovada por unanimidade. 

O Ex.mº sr. presidente declara que esta era a ultima se~sào 
da actual vereação e por isso ao terminar ela o seu mandato cum
pria-lhe agradecer o muitu que contribuiram com o seu auxiiiu 
para se poder ter desempenhado da. sua missão. Çomo vereador 
e como presidente da Camara fizera por se desempenhar de sua • 
missão o melhor possível. Bôa vontade não lhe faltára. Agradece 
tambem aos chefes de repartição e demais func1onarios a forma 
como o trataram. Conclue o orador soltando um viva á Patria e 
outro á Republica, que foi acolhido com uma salva de palmas por 
parte da vereação. 

O sr. Isidoro Pedro Cardoso manda para a mesa a moçãu 
seguinte: 

,, A Camara Municipal de Lisboa, ao terminar o seu mandato 
prorrogado, cumpre o grato dever de saudar com muito afecto e 
carinho o seu digno presidente e cidadão ilustre Ex .mº sr. João 
Alberto da Costa Gomes, pela forma levantada, conciliadora, im
parcial e inteligente, como atr avés de inumeras dificuldades e 
desgostos, tem sabido dirigir os trabalhos do S enado no longo 
e agitado período da sua presidencia•1, 

' Admitida e submetida á votação, foi 
aprovada esta moção por aclamação. 

O sr. Lima Bayard, em nome da minoria agradece a fórma 
como sempre esta foi tratada pelos seus colegas da maioria, e o 
sr. F eliciano de Sousa tambem agradece a todos os seus colegas 
e aos empregados, nos quaes deixavam verdadeiros amigos, a 
fórma como sempre o trataram. 

Em seguida o Ex.m0 sr. presidente in terrompe a sessão para 
se proceder á confecção da acta. 
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Reaberta a !:>essão decorrida uma hora, proceLle-se á leitura 
de~ta acta, a qual posta á votação é apro\·ada por unanimi
dade. 

A sessão é depois encerrada eram 17 horas. 
i\ mesa: joi1u Carlos Alberto da Co~·ta G01nes1 presidente; .An

tu1úo dv Cuuto Abreu, l. 0 secretario e Alberto Barbosa, 2. 0 secre
tario . 
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